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h) . estudar a questão da preparação, da investidura, d̀a renas':
neração e da disciplina do magistério primário de todo o país.

Art. 30 A Comissão Nacional de Ensino Primário escolher* O
seu presidente, o qual lhe dirigirá os trabalhos, como delegado do
Ministro da Educação e Sande, nas sessões a que este não com-
parecer.

.	 Art. 4.° A Comissão Nacional de Ensino Primário terá carater

. permanente e se reunirá obrigatoriamente pelo menos uma vez em

cada mês.
Parágrafo único. Até que, a juízo do Ministro dá Educação e

`, estude, estejam concluidos os trabalhos de preliminar definição de
. , todos bs pontos consignados nos itens do art. 2° desta lei, reunir-se-á

a Comissão Nacional de Ensino Primário duas vezes por semana
19 d6 cerrexte. quando menos.

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministério da Educação e Saúde 	 Expediente do Departamento de;
Administração Geral e dos Serviços de Contabilidade e de Obras.

Ministério da Fazenda — Expediente da Diretoria das Rendas Internas,
do Conselho Superior de Tarifa, da Câmara de Reajustamento
Econômico, do Primeiro Conselho de Contribuintes, da Dire-
toria do Imposto de Renda e da Alfândega do Rio de Janeiro.

Ministério da Marinha —*Expediente do Sr. ministro.
Ministério da Viação e Obras Públicas — Expediente da Diretoria

Geral de Contabilidade, dos Departamentos dos Correios e Te-
légrafos e de Aeronáutica Civil e da Estrada de Ferro Central do
Brasil.

Ministério da Agricultura — Expediente do Sr. ministro, dos De-
partamentos Nacionais da Produção Vegetal e 'da Produção Ani-
mal, da Diretoria da Contabilidade e do Serviço do Pessoal.

Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio — Expediente do Ser-
viço do Pessoal, da Diretoria Geral de Contabilidade( do Departa-
mento Nacional do Trabalho, do Serviço de Identificação Profis-
sional, dos Departamentos Nacionais da Propriedade Industrial e
de Seguros Privados e Capitalização, dos Conselhos Nacional do
Trabalho e Federal de Engenharia e Arquitetura, do Instituto
de Aposentadoria e Pensões dos Marítimos, do Conselho da De-
legacia do Trabalho Marítimo do Pôrto do Rio de Janeiro, do Con-
selho Atuarial, da Comissão Especial de Legislação Social, da
Junta dos Corretores de Mercadorias do Distrito Federa/ e da
Câmara Sindical.

Tribunal de Contas — Noticiário — Parte comercial — Rendas pú-
blicas — Editais e aViSOs -- Sociedades anônimas — Anúncios.

Art. 50 Aos membros da Comissão Nacional de Ensino Pri-
mário, si residentes no Distrito Federal, se pagarão diárias de
trinta mil réis. Aos que residirem fora do Distrito Federal serão
pagas diárias de cem mil reis, além de ajudas de custo equivalentes
aos preços das passagens.	 •

Parágrafo único. Aos membros que forem funcionários pú-
blicos, não serão contadas, para nenhum efeito, as faltas que derem
ao seu serviço, por motivo de comparecimento aos trabalhos da
Comissão Nacional de Ensino Primário.

Art. 6.° O Ministro da Educação e Saude designará um dos
funcionários efetivos do seu Ministério para executar o expediente
da Secretaria da Comissão Nacional de Ensino Primário.

-Art. 70 O dia das sessões,. a duração delas e a ordem de seus
trabalhos constituirão matéria regimental.

Art. 8.0 As despesas decorrentes da execução desta lei, no cor-
rente exercício, correrão por conta dos recursos constantes da sul,-
consignação 41 da verba 3 do vigente orçamento do Ministério da
Educação e Saude.

Art. 9 0 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
ficando revogadas as disposições cm contrário.

Rio de Janeiro, 18 de novembro de 1938, 117° da Independência
e 50° da Repliblica.

GETULIO VARGAS.

Gustavo Capaneraa.

LitICRKTO-LEI N. 869 — D2 18 DE NOVEMBRO DE 1938

Define 08 crim ies contra a econornio popular sua guarda e seu emprego

O Presidente da Repábiica, usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 180 da Constituição. derreta:.

•

—	 Art. 1.° Serão punidos na forma desta lei os crimes contrá a
economia popular, sua guarda e seu emprego.

Art. 2.° São crimes dessa natureza:
T — destruir on	 in1eliciona1inente e sem autorização

legal, com o fim de determinar rCla de preços, em proveito próprio
ou de terceiro, matécnis primas mi produtos necessários ao consumo
do povo;

II — abandonar eu fazer abandOnar lavouras ou plantações,
pender ou fazer suspender a atividade de fábricas, usinas ou quais-
quer estabelecimentos de produção, ou meios de transporte, media nte
indenização paga pela desistência da competição;

RI — promover ou -participar de consorcio, convênio, ajude,
aliança ou fusão de capitais, com o fim de impedir ou dificultar,
para o efeito de aumento arbitrário de lucros, a concorrência cru
matéria de produção, transporte ou comércio;
' IV — reter ou açambarcar matérias primas, meios de produção
Ou produtos necessários ao consumo do povo, com o fim de dominar
o mercado caí qualquer ponto do pais e provocar a alta dos preços;'

V — vender mercadorias abaixo do preço de custo com o. fim'
de impedir a concorrência;
I VI — provocar a alta ou baixa de preços, títulos públicos, tas
lores on salários por meio de notícias falsas, operações fictícias ou
qualquer outro artifício;

VII — dar indicações ou fazer afirmações falsas em prospectos
ou anúncios, para o fim de subscrição, compra ou venda de títulos.
ações ou quotas;

VIU — exercer funções de direção, administração ou gerência
de mais de urna empresa ou sociedade do mesmo ramo de indústrig
ou comércio com o fim de impedir ou dificultar a concorrência;

— gerir fraudulenta ou temerariamente bancos ou estabele4
Cimentos bancários, ou de capitalização; sociedades de seguros, pe-i
cúlios ou pensões vitalícias; sociedades para empréstimos ou finou,
Ciamento de construçõés e de vendas de imóveis a prestações, com os(
sem sorteio ou preferência por meio de pontos ou quotas; caixaX
económicas; caixas Raiffeisen; caixas mútuas, de beneficência, soeor,g
vos ou empréstimos; caixas le pecúlio, pensão e aposentadoria; cais
xas construtoras; cooperativas; sociedades de economia coletiva, 10,i
vando-as h falência ou à insolvência, ou não cumprindo qualquer dag

l cláusulas contratuais com prejuizo dos intere.sarlos;
X — fraudar de qualquer rendo f . .;rrite: . ,ftArs * 11,ru ,:n	 ro-4
, relatórios, pare-,?eres e outnià informações devidao a ;ócios gO

ATOS DO PODER EXECUTIVO

DECRETO-LEI N. 868 — DE 18 DE NOVEMBRO DE 1938.

Cria no Ministério da Educação e Saude a Comissão Nacional
de Ensino Primdrio.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 180 da Constituição, decreta:

Art. IP Fica criada, no Ministério da Educação e Saude, a
Comissão Nacional de Ensino - Primário, que se comporá de sete
membros, escolhidos pelo Presidente da República, dentre pessoas
notoriamente vehadas em matéria de ensino primário e consagra:
das ao seu estudo, ao seu ensino ou à sua propagação.

Art. 2.° Compete à ComissãosNacional de Ensino Primário:

a) organizar o plano de uma campanha nacional de combate
ao analfabetismo, mediante a cooperação de esforços do Governo
Federal com os governos estaduais o municipais e ainda com o
aproveitamento das iniciativas de ordem particular; .

b) definir a ação a ser exercida pelo Governo Federal e pelos
governos estaduais e municipais para o fim de nacionalizar inte-
gralmente o ensino primário de todos os núcleos de população de
origem estrangeira;

c) caraterizar a diferenciação que deve . ser dada ao ensino
'primário das cidades e das zonas rurais;

d) estudar a estrutura a ser dada ao curriculo primário bem
como as diretrizes que devam presidir a elaboração dos programas
do ensino primário;

e) opinar sobre as condições em que deve ser dado nas escolas
primárias o ensino religioso;

f) indicar em que termos deve ser entendida a questão da obri-
gatoriedads do ensino primário;

g) estudar a questão da gratuidade do ensino primário, opinan-
do sobre as contribuições com que as pessoas menos necessitadas
são obrigadas a concorrer para as caixas escolares, bem COMO sobr(,_ _
o destino a ser dado no produto destas contribuições;
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sociedades civis ou comerciais, em que o capitai seja fracionado em
ações ou quotas de valor nominativo igual ou inferior a 1:000000,

sonegar lucros, dividendos, percentagens, rateios ou bo-
de desfalcar ou desviar fundos de reserva ou reservas

-
são ceNilar de 2 a 10 anos e multa de 10:000$000 a

Art. 3.° São ainda crimes contra a economia popular, sua
gearola e seu emprego:

I — celebrar ajuste para impor determinado preço de revenda
Ou exigir do comprador que não compre de outro vendedor;

II — transgredir tabelas oficiais de preços de mercadorias;
III — 'obter ou tentar obter ganhos incites, em detrimento do

povo ou de numero indeterminado de pessoas, mediante especula-
ções ou processos fraudulentos ("bola de neve", "cadeias", "pichardis-
mo", etc.);

1V — violar contrato de venda a prestações, fraudando sorteios
ou deixando de entregar a coisa vendida, sem devolução das presta-
ções pagas, 01 descontar destas, nas vendas com reserva de domínio,
quando o contrato fôr rescindido por culpa do comprador, quantia
maior do que a correspondente à depreciação do objeto;

V — fraudar pesos ou medidas padronizados em lei ou regula-
incuto; poseui-los ou detê-los, para efeitos de comércio, sabendo es•
tarem fraudados.

Pena: prisão celular de 6 meses ji 2 anos e multa de 2:000$000
• 10:000$000

Art. 4." Constitue crime da mesma natureza a usura pecuniária
eu real, assini se considerando:

a) cobrar juros superiores à taxa permitida por lei, ou comis-
são ou descoato, fixo ou percentual, sobre a quantia mutuada, além
daquela taxa;

b) obter ou estipular, em qualquer contrato, abusando da pre-
mente necessidade, inexperiência ou leviandade da outra parte, lucro
patrimonial que exceda o quinto do valor corrente ou justo da pres-
tação feita on prometida.

Pena: 6 meses a 2 anos de prisão celular e multa de 2:000$000 a
10:000000.

§ I.° Nai mesmas penas incorrerão os procuradores, mandatá-
rios ou mediadores que intervierem na operação usurária, bem como
os cessionário:is do crédito usurário que, cientes de sua natureza ilí-
cita, o fizerem valer em sucessiva transmissão ou execução judicial.

§ 2.° São circunstâncias agravantes do crime de usura:
I — ser cometido em época de grave crise económica;
II — ocasionar grave dano individual;

— diesimular-se a natureza usurária do contrato;
IV — ser praticado:
a) por militar, funcionário público, ministro de culto religioso;

por pessoa cuja condição económico-social seja manifestamente su-
perior à da vítima;

b) em detrimento de operário ou de agricultor; de menor de 18
anos ou de deficiente mental, interditado ou não.

V — a reincidência.
§ 3.° A estipulação de juros ou lucros usurários será nula, de-

vendo o juiz ajustá-los à medida legal, ou, caso já tenha sido cum-
prida, ordenar a restituição da quantia paga em execesso, com os
juros legais a contar da data do pagamento indevido.

Art. 5.° Quando qualquer dos crimes definidos nesta lei fôr pra-
ticado em nome de pessoa jurídica, o Ministro da Justiça e Negócioa
Interiores poderá interditá-la, urna vez passada em julgado a sen-
tença, sem prejuizo da sanção inipwta aos responsáveis.

Art. 6.° Os crirpes definidos nesta lei são inafiançáveis e serão
processados à julgados pelo Tribunal de Segurança Nacional. Neles
não haverá sisspensão da pena nem livramento condicional.

Art. 7.° Rsta lei entra em vigor na data da sua publicação; re-
vogadas as diSposições em contrário.

Rio de Janeiro, 18 de novembro de 1938; 117° da Independência
e 50° da R epública

GEMILIO VARGAS,

Francisco Campos,

DECRETO-LEI N. 870 — DE f8 na NOVEMBRO DE 1938

Reconhece, aos oficiais de justiça da Minta justiça federal, O dift
reito à disponibilidade e à aposentadoria, na Miem do art. '162;
da Constituição.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confe.
o art. 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.° Aos oficiais de justiça da extketa justiça federal que
percebiam vencimentos fixos fica reconhecido o direito à disponi-
bilidade e à aposentadoria na forma do art. PB2 da Constituição.

Art. 2.0 O cálculo das vantagens da disponibilidade ou da apo-
sentadoria concedida de acordo com o rrtisro rnterior far-se-á na
base dos vencimentos fixos.

Art. 30 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 18 de novembro de 1938, 117° da Independência e

500 da República.
GETULIO VARGAS.

Francisco Campos.

MOREM N. 3.228 -- DE 1 DE NOVEMBRO DE 1934.

Concede inspeção permanente ao Colégio Rennett com sede no
Distrito Federal

O Presidente da República:
Resolve, nos termos do artigo 55, Decreto n. 21.241, de 4 de

abril de 1932, conceder inspeção permanente ao curso fundamental
do Colégio Benne% com sede no Distrito Federal.

Rio de Janeiro, 1 de novembro de 1938, 117° da Independência e
50° da República.

GETULIO VARGAS.

Gustavo Capanenia.

(C. 7.653-18-11-38-14$300.)

DECRETO N. 3.265 — DE 12 DE NOVEMBRO DE 1938

Aprova o orçamento provavel na importância total de 517:500$000,
para aquisição e montagem de 10 vagões abertos, de dois "trucks"
cada um, destinados ao serviço de transportes de niereadwias
no cais do porto de Santos.

O Presidente da República, atendendo ao que requereu a Com-
panhia Docas de Santos e de acordo com a informação prestada pelo
Departamento Nacional de Portos e Navegação, em ofício n. 3.590,
de 15 de outubro último, decreta:

Artigo único. Fica aprovado o orçamento provavel, na impor-
tância total de 517:500$000 (quinhentos e ,dezessete contos e qui-
nhentos mil reis), o qual com este baixa, rubricado pelo Diretor do
Contabilidade da Secretaria de Estado da Viação e Obras Públicas,
relativo à aquisição e montagem de dez novos vagões abertos, de dois
"trucks" cada um, para bitola de Im,60, com 30 toneladas de capa-
cidade e inteiramente de aço cobreado, destinados ao transporte de
mercadorias no cais do porto de Santos e correspondendo às e.:,peri-
ficações do orçamento incluso.

Parágrafo único. A importância efetivamente dispendida com a
aquisição a que se refere o presente decreto, terá de ser comprovada
mediante apresentação de documentos autênticos,, para sua incorpo-
ração à conta de capital adicional da Cempanhia Docas de Santos,
nos termos do art. 2°, inciso 3°, do decreto n. 658-5, de 21 de feve-
reiro de 1936.

Rio de Janeiro, 12 de novembro de 1938, 117° da Independeneia
e 50° da República.

GETULIO VARGAS.

João de Mendonça Link° .

(C. 7.657 --- 18-11-938	 37$700.)

Ministério da Educação e Saúde
Por decreto de 16 do corrente, foi tornada sem efeito a desi-

gnação do Sr. Afonso Henrique Martins Saldanha, para o cargo de
Inspetor do Ensino Secundário no Distrito Federal.

— Por decreto de 19 do corrente, foi designado o Sr. Afonso Hen-
rique Martins Saldanha, para exercer as funções de Inspetor de Es-
tabelecimentos de Ensino Secundário no Distrito Federal.

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministério da Educação e Saúde
Departamento de Administração Geral

Serviço de Contabilidade

EXPEDIENTE DQ SR. nnirrolt
Dia 7 de novembro de 1987

Sociedade S. Vicents de Paulo, de Guaratinguetá Paulo),
apresentando prestação de contas do auxílio recebido DQ 2* agnostse
de 1935. — Aprovada. (S. E. 39.620-38).

com o fim de
ri ficações, ou
técnicas.

Pena: pr
5O :00{4000.
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Associação das Senhoras Brasileiras, do Distrito Federal, apre-
sentando comprovação do auxilio recebido em 1937. - A instituição
deve completar os documentos até à importância do, auxílio recebido.

, (S. E. 23.887-38).
Sociedade S. Vicente de Paulo, de Belo Horizonte (Minas Ge-

rais), apre.sentando comprovação do auxílio recebido em 1937.- Os
doeu centos apresentados são insuficientes. (S. E. 28.636-38).

Santa Casa de Misericórdia, de S. Simão (S. Paulo), apresen-
tando comprovação do auxilio recebido em 1937. - Aprovada. (S.
E. 2P.033-38).

Asaociação Creche Asilo Anália Franco, de Santos (São Paulo),
satisfazendo exigência, comprova os auxílios recebidos no 2° semes-
tre de 1036 e exercício de 1937. - Aprovadas. (S. E. 27.364-38).

Santa Casa de Misericórdia, de Ouro Preto (Minas Gerais), sa-
tisfazendo exigência, apresenta novas faturas para comprovar os au-
xílios do 2° semestre de 1934, 2° de 1.;30 e exercício de 1937. - A
documentação ainda é insuficiente. (S. E. 24.217-38).

Liceu de Artes e Ofícios, de Salvador (Baía), apresentando com-
provação do auxílio recebido em 1937. - Os documentos apresenta-
dos são insuficientes. (S. E. 22.207-38).

Colégio N. S. Auxiliadora, de Alanáus (Amazonas) solicitando
pagamento, por,, exercício encerrado, do auxílio correspondente ao 2°
semestre de 1935. - O pagamento jai foi providenciado pelo aviso
n. 166, de 27 de fevereiro de 1937. (S. E. 39.013-38).

Dia 8

Asilo de Mendigos, de Amparo (S. Paulo)', apresentando compro,
vação do auxílio recebido em 1937. -- "Aprovada", (S. E. 26.45E-
1933).

Asilo S. Vicente de Paulo, de Ponta Grossa (Paraná), satisfa-
zendo exigência deste Serviço nas prestações de • contas dos auxiliai
recebidos no segundo semestre de 1935 e exercício de 1337. - "Apro-
,vadas". (S. E. 35.811-38).

Centro Espírita Amor e Luz, de Guaratinguetá (S. Paulo), apre-
sentando comprovação do auxilio recebido em 1937. - "A documen-
tação é insuficiente e deve ser legalizada". (S. E. 29.096-38)

Santa Casa de Misericórdia, de Queluz (S. Paulo), apresentando
comprovação do auxílio recebido em 1937 e 1936. - "Aprovada a

-prestação de 1936. Quanto à de 1937, a instituição deverá legalizá-la",
(S. E. 28.895-38).

Associação das Damas de Caridade, de Cachoeira (S. Paulo),
apresentando comprovação do auxilio recebido em 1931. - "Aprova-
,da". (S. E. 36-.530-38)_,

Sociedade Beneficente Sopa dos Pobres, de Juiz de Fora (Mina&
Gerais), apresentando comprovação do auxilio recebida em 1937. -
"A instituição deve regularizar os documentos". (S. E. 29.677-38).

Santa Casa de Misericórdia, de Sabará (Minas Gerais), apresen-
tando comprovação do auxílio recebido em 1937. - 'Aprovada".
(S. E. 29..342-38).
• Instituto Histórico e Geográfico, de Curitiba (Paraná), apresen-
tando comprovação do auxílio recebido em 1937. - "A documentação
é insuficiente. A instituição deve apresentar faturas discriminativas
e não pode dispender com pessoal além de 50 Vo, de acordo com as
instruções baixadas por este Ministério em 1932". (S. E. 29.117-
1938) .

Associação de Caridade, de Itaquí, (II. G. do .Sul), apresentando
comprovação do auxílio recebido em 1937. - "Os documentos dcveno
ser substituídos, pois não satisfazem". (S. E. 28.640-38).

Colégio Domingos Sávio,, de Baturité (Ceará), apresentando com-
provação do auxilio recebido em 1937. - "Os documentos não sa-
tisfazem e estão ilegais". (S. E. 28.615-38) ..

Obra de S. Vicente de Paulo, do Distrito Federal, apresentando
comprovação do auxílio recebido em 1937. - "As folhas referentes a
pessoal devem trazer os recieos devidamente estampilhados, de acôr-
do com a lei". (S. E. 22.253-38).

Hospital Santo Antônio das Pobres, de Igualai (Ceará), apresen-
tando comprovação do auxilio recebido em 1937. - "A documentação
não satisfaz". (S. E. 28.505-38).

Casa de Saúde Santa laêz, do Diatrito Federal, apresentando com-
provação do auxílio recebido em . 1937. - "Aprovada". (S. E.
28.488-38) .

l• Centro Caixeral S. Luiz, de S. Luiz (Maranhão), apresentando
comprovações dos auxílios recebidos no segundo semestre de 1936 e
exercício de 1937. •- "Os recibos de pessoal devem se,.. passados so-
bre estampilhas e não podem exceder de 50 % do auxílio". (S. E.
28.213-38).

Associação de , , Proteção a Veteranos Inválidos, do Distr g o .Fe-
deral, apresentando comprovação do auxílio recebido em 1937. - "A
instituirão, deve regularizar as folhas de pagamento de pessoal". (S.
E. 23.888-38).
. Escolas Profissionais Salesianas, de Cuiabá (Mato Grosso), apre-
sentando a comprovação do auxílio recebido em 1937. - "Aprovada",
(S. E. 28.889,-38).

Dia 14

Associação das Escolas Populares 15 de Novembro, de S. Paula
apresentando comprovações dos auxilies recebidos no segurado semes-
ire. de 1934 e exercício de 1937. - "Aprovadas". (S. E. 18.331-38).

Instituto de Proteção e Assistência à Infância, de Alagoas, apre-
sentando comprovações dos auxílios recebidos no segundo semestre de
1936 e exercício de 1937. - "Aprovadas". (S. E. 23.895-38).

'Irmandade do S. -S. Sacramento da Candelária (Hospital dos.
Lázaros), do Distrito Federal, apresentando a comprovação do au-c
'alio, recebido em '1937. - "Aprovada". (S. E. 29.346-38).

Serviço de Obras

No processo n. 193138 S. O. - "Faculdade de Medicina da Baía -
Solicitação de 933:00(4000 por adiantamento", por conta da Verba 5'
-Obras, melhoramentos, etc., 1-Diversos, Sbbconsignação 15, inci-4
ao 01, do orçamento vigente, o Sr. ministro fez a seguinte promoçãok

"O adiantamento visa ao prosseguimentos das obras, já dadas a uma
firma em concorrência, lia verba própria no orçamento. À considera-
ção do Sr. Presidente. 31-X-38. - Capotemo."

O Ministério da Easetxla informou:
, "Ministério da Fazenda - Gabinete do Ministro - N. 2.196-Ga-

biaete - Exmo. Sr. Presidente da República - Refere-se o processo
anexo ao pedido feito pelo diretor da Faculdade de Medicina da Baia,
no sentido de lhe ser concedido, à conta a Verba 5', Subconsignação
n. 15, inciso 04, do vigente orçamento do Ministério da Educação e
Saúde, um adiantamento de 933:000000, para ocorrer às despesas
°ora o prosseguimento das obras do Hospital de Clínica daquela
Faculdade. Submetendo o pedido à deliberação de V. Ex., declara o
Sr. ministro da Educação que o adiantamento "visa ao prosseguimea-
to das obras já dadas a uma firma em concorrência", eselarecendó_	 _

Maternidade Teresinha de Jesus, de Juiz de Fora (Minas Gerais),
apresentando comprovação do auxílio recebido em 1937. - A ins-
tituição deve completar a documentaaão. (S. E. 22.043-38).

AssociaçZo das Damas de Caridade, de Campos do Jordão (São
Paulo), apresentando comprovação do auxilio referente a 1937. -
A instituição deve apresentar documentos que lhe sejam referentes.
(S. E. 28.3C8-38).

Asilo de Alienados de S. Vicente de Paulo, de Porangaba (Ceará),
satisfazendo ex : gência. - Ainda é -nsuficiente a documentação. Os
recibos de pessoal devem ser passados sobre as estampilhas, de
acordo com a lei. (S. E. 27.340-38).

Santa Casa de Misericórdia, de Sobral (Ceará), apresentando
comprovações dos auxílios recebidos em 19:•?6 e 1937.- A documen-
tação não sat:sfaz. Devem ser apresenladas as faturas discrimina-
das dos gêneros adquiridos. (S. E. 29.341-38).

Academia Cearense de Letras, de Fortaleza (Ceará), apresentan-
do comprovação do auxílio recebido p aa 1937. - Aprovada. (S. E.
28.903-38).

Patronato da Imaculada Conceição, de Pacotí (Ceará), compro-
vando auxílio recebido em 1937. - instituição deverá apresentar
novos documentos, devidamente discrIminados. (S. E. 29.110-38).

Associação das Irmãs Terceiras Capuchinhas, de Fortaleza (Cea-
rá), apresentando comprovação do auxílio recebido em 1937. -
"Aprovada". (S. E. 28.250-38).

Instituto de Proteção e Assistência à Infância, de Ribeirão Preto
;(S. Paulo), apresentando comprovação dos auxílios recebidos em
1936 e 1937. - "Aprovada". (S. E. 24.211-38).

Dispensário dos Pobres, de Fortaleza (Ceará), apresentando com-
provação de auxílio recebido em 1937. - "Aprovada". (S. E. 28.657-
1938).

Hospital de Caridade, de Passo Fundo (R. G. do Sul), apresen-
tando novos documentos para satisfação de exigência. - "Ainda são
insuficientes". (S. E. 11.830-38).

Externato S. José, de S. José dos Campos (S. Paulo), apresen-
tando prestação de contas do auxílio recebido em 1937. - "Os do-
cumentos apresentados são insuficientes". (S. E. 26.450-38).

Asilo de Menores e Inválidos (Casa de S. José), de São Paulo,
apresentando comprovação do auxílio recebido em 1937. - "A insti-
tuição deve apresentar faturas discriminativas, de acôrdo com a lei".
1(S. E. 26.449-38).

Casa de Saúde Marítima do Pará, de Belém (Pará), apresentando
comprovações dos auxílios recebidos nos segundos semestres de '1934,
1935 e 1936 e primeiro de 1937. - "As comprovações dos segundos
semestres de 1934 e 1935 e primeiro de 1937, podem ser aceitas. A4 instituição deve apresentar a comprovação do segundo senlestre de
1937, bem como completar e legalizar a do segundo semestre de 1936".
1(S. E. 39.596-38).

Associação das Senhoras de Caridade, de Fortaleza (Ceará), apre-
sentando comprovação do auxílio recebido em 1937. - "O recibo não

• satisfaz. A instituição dei& apresentar faturas discriminativas". (S.
E. 28.168-38).

Academia Prática de Comércio, do Distrito Federal, satisfazendo
exigência, apresenta novos documentos para comprovação do auxilio
recebido em 1937. - "A nova documentação ainda é insuficiente".

n (S. E. 22.231-38).
Academia Superior de Comércio, de Campinas (S. Paulo), apre-

sentando comprovação do anil lio recebido no segundo semestre de
1937. - "E' insuficiente a documentação apresentada". (8. E.
28.908-»8).

Dia 14

Escola Profissional Feminina Patrocínio de S. José, de Lorena
Tes. Paulo), apresentando comprovação do auxilio recebido em 1937.

"A instituição deve legalizar a documentação apresentada". (S. E.
06.21Q-38),
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ainda que "lia verba própria no orçamento". Consta, efetivamente, do
atual orçamento do Ministerio da Educação a dotação aludida, na im-
pertencia de 3.000:000$000, para "prosseguimento e conclusão do
hospital de !tiniu" da Faculdade de Medicina da Baía. O pedido ora
examinado é idêntico ao de que tratou o processo de igual procedên-
cia, registraçlo na Secretaria da Presidência da República sob núme-
ro 32.987, submetido à deliberação de V. Ex. com a exposição deste
Gabinete ia. 1.079, de junho último. Conforme então salientou este
Ministério, e regime de adiantamento não parece indispensável nem
se afigura o mais convincente, por se tratar de obras executadas na
própria capital do Estado, podendo-se, portanto, efetuar o pagamento
das despesas, diretamente pela Delegacia Fiscal, mediante distribuição
a esta do crédito necessário. A adoção dessa providência foi aconse-
lhada no caSo anterior e deve ser indicada no de que ora se trata, de
vez que, como naquele, havendo uma firma incumbida, em virtude
de concorrência, de executar as obras, nada impede que as respectivas
contas sejarn regularmente processadas e pagas pela Delegacia Fiscal.
A realização de despesas como as de que trata o processo junto por
meio de adiantamento só se justifica em face de motivos relevantes
de força maior, dos quais não cogitam os documentos inclusos. Nestas
condições, cumpre-me submeter o assunto à consideração de V. Ex.,
para que seldigne de resolver como julgar acertado. Rio de Janeiro, 9
de novembro de 1938. - A. de Souza Costa."

O Exmo. Sr. Presidente da República exarou o seguinte despacho

"Aprovado. Em 9-11-938. - G. VARGAS.

EXPEDIENTE DO SR. SUPERINTENDENTE)

Dia 16 de novembro de 1938

e preços dos produtos da fábrica de perfumaria, de propriedade da
firma Miquelina Garcez Tuve dos Santos, estabelecido à rua doe
Barros n. 77, da cidade de g. Salvador, Estado da Bala. (Processo'
ri. 21.680-38.)

Tabela de perfumaria de fabrioacão de Miquelita Gemei Tuvo doa,
Santos, estabelecido à rua General Labatut n. 67, na cidade do Sal-
vador, Estado da Bala.

Nome da marca do produto - Classificação fiscal - Peso de:unidadt
um vidro - Imposto do sólo - Observação

Metida*, XI, 100 gramas, 500 réis, brilhantina.
Bata, 10 de fevereiro de 1938. - Miquelina Gareez Tuna doi(

Santos.
N. 651 - O diretor das Rendas Internas do Tesouro Nacional

faz publicar, de acórdo com o § 40 do art. 68, do regulamento anéxol
ao decreto-lei n. 301, de 24 de fevereiro último, a tabela de marcai
e preço • do produto da fábrica de perfumaria, de propriedade da Ele-
keiroz Sociedade Anónima, estabelecida à rua Boracés ri. 2, da cidade?
de S. Paulo. (Processo n. 72.208-38.)

Tabela de perfumarias, de fabricação de Elekeiroz e. A., ess
tabelecida em S. Paulo (capital), à rua Boracés n. 2.

Nome ou marca dos produtos - Classificação fiscal - Peso
da unidade - Impostos - Observações

Gemina, potes, XI, 190 grs., 1$000, $100 por 20 grs. ou fraçãrl.
S. Paulo, 10 de setembro de 1937. - Etekeiroz, Sociedade AO-

mrna. 4-

Ofteios:
Ao Sr. 'diretor do Serviço de Contabilidade:
N. 628 ,- Comunicando a frequência do oficial administrativo

Angelo Noronha Barata.
- Ao Sr. diretor do Hospital Colónia de Curupaití:
N. 629 - Remetendo a frequência dos pedreiros Nicolau Stavele,

João Miguel e Belmiro Alves dos Santos, do eletricista Valdemar Silva,
do bombeiro Edgar do Nascimento Sousa, do pintor Francisco Maria
Rodrigues o:, do carpinteiro Manuel Joaquim dos Santos.

- Ao r. superintendente do Serviço de Transportes:
N. 630 - Enviando a frequência dos carpinteiros Antônio dos

Reis Machado, Manuel José da Luz, Mário Gomes da Silva e Osvaldo
de Lima e Silva, dos pedreiros Izidro António, Carlos Fernandes, José
Martins Pena e Ari Cardoso Alves, do lustrado'. Leopoldo Ferreira da
Silva e do ,bombeiro Leonel Gomes do Nascimento.

- Ao Sr. diretor do Serviço de Saúde dos Portos:
N. 631 - ComunIcando a frequência do carpiteiro Lino ,Tosó da

Rosa e do eletricista Valdir Nunes Chrislianes.
- Ao Sr. diretor do Colégio Pedro II (Externato)
N. 632 - Remetendo a frequência do carpinteiro Alberto Ri-

beiro Moreira.
- Ao Sr. diretor da Colónia Gustavo Itiedel:

N. 633 - Enviando a frequência do carpinteiro Henrique de
Sousa e do pedreiro Manuel Alves.

- Ao Sr. diretor da Biblioteca Nacional:
N. 634 - Comunicando a frequência dos eletricistas Alvaro Pi-

nho da Silva, Artur de Sousa Pires, Luiz Colombo Vaz Sodré, Euclides
Murga e Silvério Janiques.

- Ao Sr. diretor do Colégio Pedro II (Internato):
N. 835 - Remetendo a frequência do pedreiro Alvaro Dias.

- Ao Sr. superintendente do Serviço de Transportes:
N. 640 - Comunicando a frequência dos serventes Raul daria e

4.ntônio Jo quim Mamede.
- Ao Sr. diretor do Hospital D. Pedro II:
N. 643 - Enviando a frequência do eletricista António Martins

de Azevedo, do pedreiro José de Azevedo e do carpinteiro Aprigio
Martins Ferreira.

- Ao Sr. engenheiro-chefe da Seccão de Material e Oficinas do
&rejo de Águas o Regeles:

N. 641 - Remetendo a frequência do Sr. José Peixoto de Mattos.

Ministério da Fazenda
Diretoria das Rendas Internas

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 18 de novembro de 1938

N. 653 - O diretor das Rendas Internas do Tesouro Nacional
pai publicar, de aeórdo com o § 40 do art. 68, do regulamento anéxo
ao decreto-lei n. 301, de 24 de fevereiro último, a tabela de marcas

Conselho Superior de Tarifa

ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA PRIMEIRA CÂMARA DO CONSELHO SUPER104
DE TARIFA

Realizou-se no dia 26 de outubro de 1938, às 13 112 horas, a dé,
cima segunda sessão ordinária da Primeira Câmara do Conselho S'ue
perior de anta. Compareceram os Srs. Drs. Hildebrando Newton de
Baceles, presidente; Antenor da Fonseca Rangel Filho, Otávio Lopee
Sá Campos e Alberto Solano Carneiro da Cunha, membros da Câmara;
o Sr. bacharel Leão Caçador, representante da Fazenda Pública e)
o Si'. Leonardo Guimarães, seeretáio.

Abeta a sessão, foi lida a ata da sessão ordinária anterior, realie
zada no dia 21 do corrente, a qual foi aprovada.

A seguir, procedeu-se a distribuição dos processos abaixo onu-§
melados pelos seguintes relatores:

Ao Dr. H. Barcelos - 1.106/A - 1.I14/A - i.118/4
e 1.127/A.

Ao Dr. A. Solamo - 1.102/A - 1.109/A - 1.116/A - 1.121/g
e .I27/A.

Ao Dr. Sá Campos -- 1.107/A - I.115/A - 1.119/A - 1 124
A e 1.130/A.

Ao DF A. Rangel Filho - I.105/A - 1.110/A - 1.117/A
1.124/A e 1.128/A.

Piocedou-se, após, a entrega para vista do representante da Fae
zenda, dos aeordãos concernentes aos seguintes recursos: 719/A.10.
771/A/72 - 8091A174 - 839/A/78 - 870180 - 9011A184 - 065A96
9711A,100 - 1.0471A1132 - 1.0581A1136 - 1.6131A143 - 2.20e'49
- 2.261150 - 2.306151 - 2.306152 - 2.5611A - 2.59113 - 2.50614
2.7b115 - 2.3161R16 - 2.12111117 - 2.8451R154 - 2.901110 -
2.974f8 - 3.057114 - 3.063159 J 3.063115 - 3.077111113 ••n4

3.11119 - 3.1491R160 - 3.172121 - 3.181124 - 2.528128 --..
3.601130 - 3.632132 - 3.681135 s 3.6981R139.

Á hora do expediente foram lidos os ofícios do Chefe do Gabinete
do Ministro da Fazenda, as. 232, de 24 de agosto último e 323, 325,
de 18 do corrente, comunicando que S. Exa. o Sr. ministro, por
despachos de 20 de agosto citado e 14 deste mês, negava pros iiusnte
aos iscursos interpostos pelo representante da Fazenda dos acordIsa
ns. q .426 s 2.412, dando provimento ao referente ao acordão nú- 4.1
mero 2.352, em que são interessados, respectivamente, Ateliers de
Conslructions Electriques de Charleroi S. A., Vicente Soares 84
e Scott as Bowne Inc. of Brasil.

A seguir, o Sr. presidente, levando ao conhecimento do Consedlo
o ato do Sr. Presidente da República, que, nos termos do artigo 171
da ‘Ánstituição, o aposentou no cargo efetivo de oficial administree
tivo, classe K, exprimiu a dúvida em que se achava de continua r a
exe, cer o mandato de membro deste Tribunal e, oonsequentemen.e,
o cargo do presidente, à vista da nova situação em que se eneonfra,
de funcionário público aposentado, submetendo o caso aapreciaerve
do Conselho, Pedindo a palavra o Sr. representante da Fazenda Pki..
Mica, que, quer em face da legislação anterior quer em face da legis-
lação • gente, não tavia qualquer irregularidade em que o Sr. pf.€9.,
sidente continuasse no exercício das suas funções, dpezar da apos.,n-
lano: ia. Assim é que, não só o decreto n. 20.350, de 31 de agudo
de 4 921, que areou o extinto Conselho de Contribuintes, como os d o-
eretos ns. 24.763, de 14 de julho de 1934. e 607 de 10 de agosto vi-

ge-. te. nenhum impedimento fazem a que qualquer dos Conselhos tee
nha entre seus mmbros funcionários aposentados, visto que, ao se
referirem aos funcionários do Ministério da Fazenda designados para
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Ital 11m, não distinguem entre efetivos bo no. Além disto, iS de saa
lientar. ainda, que são de conhecimento público, vários casos de fune
tionáríos aposentados fazendo parte não só do antigo Conselho de
Con,ribuintes; como deste próprio Conselho e de outros, -com funçõos
soirtelbantes. O que a lei exige dos funcionários para serem mem-
bros do Conselho é "idoneidade moral e profissional" (§ 1 0, do ar-
tigo 1 0, do decreto n. 2'0.350, de 31-8-931) e "que se hajam distin-
saiila no exercício de suas funções,, aproveitadas as especializações
e roi ipetências" (art. 2° do. decreto n. 24.763 de 14-7-1934).

li;esta forma, não via impedimento algum, sob o ponto de vista
legai, em que o Sr. presidente continuasse a exercer as funções
de membro deste Tribunal, sendo de notar, ainda, uma circunstân-
cia nur.ortante em favor do seu ponto de vista, que é o fato de ter
sido 2.. Exa. nomeado por decreto do Sr. Presidente da República
pnr ,1 111 prazo determinado, não se justificando o seu afastamento
antas de findo este, sem um outro ato explícito ou implícito daquela
Alta Autoridade, salvo, é claro, abandono tácito ou expresso.

r:cbmetido o caso à votação, o Conselho, aceitando o ponto de
I:, ta do Sr. representante da Fazenda Pública, e com exclusão do

Sr presidente, por unanimidade, decidiu não haver impechme
ceins a exercer, como aposentado, o cargo de membro do Conselho
algum no sentido de continuar o Sr. Hildebrando Newton de Blr-
Supe,lor de Tarifa, e, consequentemente, de presidente do mesmo
Tr

Passando-se à ordem do dia, foram julgados os seguintes recur-
sos.!

N. 2.932-55 — The City of Santos Improvements Co. Ltd. —
Class. mercadoria — Alfândega de Santos — Relator, Sr. Sá Cam-
pos. — Tomou-se conhecimento do recurso, para, dando provimento
• .arte, mandar classificar o material constante da nota 8 .1.372 co
art 1.009 da Tarifa e calcular a multa referente ao despacho 19 775
cum o batimento de 35%, conforme a Tarifa determina, unanime-
• .c.

N 2.972-57 — Aliança Comercial de Anilinas Ltda. — Direitos
-scbre envoltórios — Alfândega do Rio — Relator, Dr. A. Rangel Fi-
lho. — Negou-se provimento ao recurso, contra o voto do Sr. rela-
tor O Sr. Sá Campos foi designado para redigir o acordão. •

— he Caloric Co. — .Class. mercadoria — Alfân-
dega (tO Rio — Relator, Sr. Sá Campos. — Tomou-se conhecimento
• ."curso para, dando-lhe em parte provimento, mandar que os di-
reitos de 33 °I° "ad-valorem" sejam calculados apurado o valor à

_taxa cambial que vigorava por ocasião do pagamento do despacho e
cohrauos sem multa, unanimemente.

N. 1.141-A-145 — Isnard & Comp. — Peso legal — Alfândega
de Santos — Relator, Dr. A. Rangel Filho. — Deu-se provimento
ao recurso, unanimemente.

N 1.176-A-150 — Jamil 13ogossian — Direitos sobre envoltó-
rios — Alfândega do Rio — Relator, Dr. H. Barcelos. — Deu-se proa
vimanto ao recurso, unanimemente.,

N. 1.211-A-154 — S. A. B. Estabelecimentos Mestre & Blatgé
— Giass. mercadoria — Alfândega do Rio — Relator, Dr. H. Bar-
celos. — Negou-se provimento ao recurso, unanimemente.

N. 1.311-A-157 — Machine Cottons Ltda. — Class. merca-
doria — Alfândega do Rio a- Rangel, Dr. A. Rangel Filho. — Dei-
xou se de tomar conhecimento do recurso, por perempto, unanime-
mente.

N. 1.531-A-166 — Atlantic Refining Co. of Brasil — Class. mer-
cadoria — Alfândega do Rio — Relator, Dr. H. Barcelos. — Deixou-
se de tomar conhecimento do recurso, por perempto, unanimemente.

N. 1-622-A-170 — Cotonificio Rodolfo Crespi — Class. mer-
cadoria — Alfândega de Santos — Relator Dr. II. Barcelos. — To-
mou-se conhecimento do recurso para . mandar classificar o tecido
representado pela amostra de cor branca como sarçaneta de lã, sin-
gela, da taxa de 115$700, o quilo e o representado pela cor verde
com- tecido de risso de lã, com tela de outra matéria, menos seda,
taxa de 30200 ambos do art. 175 da Tarifa unanimemente.

N. 1.780-A-176 — Hasenclever eG Cia. — Class. mercadoria —
Alfândega do Rio — Relator Dr. A. Solano. — Deu-se provimento
ao iccurso, contra os votos dos senhores relator, que dava, provi-
mento em parte e presidente que negava. O Dr. A. Rangel Filho foi
dea tgnado para redigir o acordão.

N. 1.840-A-178 — Metropolitan Vickers Electrical Export. Co.
Ltd. — Class. mercadoria Alfândega do Rio — Relator Or. A.
Earcelos. — Negou-se provimento ao recur§o, unanimemente.

N. 2.079-A-180	 Condoroil & Paint S. A. — Classifioação de
mercadoria — Alfandega do Rio — Relator, Dr. A. Sol ano. —
gou-so provimento ao recurso, unanimemente.

N. 2.096-A-160 — Arp & Comp. — Classificação de mercadoria
- Alfandega do Rio — Relator, Dr. A. Solano. — Deu-se provi-
mento ao recurso, unanimemente. ..

N. 2.674-A-184 — Casa Mayrink Veiga S. A. — Classifioaçáo
de mercadoria — Alfandega do Rio — Relator, Dr. A. Solano. —
Negou-se provimento ao recurso, unanimemente.

N. 3.064-190 — Torquato Di Tela S. A. Siam Sociedade In-.
dustrial Americana de Máquinas — Classificação de mercadoria
Alfandoga de Santos — Relatar, Dr: H. Barcelos, — Negou-se pro-
Nimento ao recurso, unanimemente.

N. $106-194 — Companhia Imperial de Indústrias Químicas dó
Brasil — Direitos sólare envoltórios !— Alfandega do Rio — Relator,
Dr. E. Barcelos. — Negou-se provimento au remo, unanime-
4ReAtA.

N. 3.179-198 — S. A. White Martins — Cla z ifieacrto de mer-
cadoria Alfandega de Santos — Relator, Dr. H. Barcelos. •-~
Negou-se provimento ao recurso, unanimemente.

N. 4.208-238 — Mappin Webb — Classificação de mercadoria
— Alfandega de Santos — Relator, Dr. H. Barcelos. — Não se co-
nheceu do recurso, por preterição de formalidade essencial, unani-
memente.

Adiados: na. 1.041-A428, 1,656-A-174. 3.096-192, 3.170-204 a
3.923-188.

, Secretaria da Primeira Clamara do Cnseiho Superior de Tarifa,
em 27 de outubro de 1938. — Leonardo Guimarães, secretário.

ATA DA ~MÃO ORDINÁRIA DA 1,;ARGAIFMAARA DO CONSELHO' SUPERIOR DE

Realizou-se no dia 4 de novembro de 1938, ás 13 112 horas, a
14a sessão ordinária da I* Camara do Conselho Superior do Tarifa.
Compareceram os Srs. Drs. Alberto Solano Carneiro da Cunlra,
Otávio Lopes Sá Campos e Antenor da Fonseca Rangel Filho, mem-
bros da Camara; o Sr. bacharel Leão Caçador, representante da Fa-
zenda Pública e o Sr. Leonardo Guimarães, secretário.

, Faltando por motivo justificado o Dr. Hildebranclo Newton do
Barcelos, presidente, assumiu a presidência o Dr. Otávio Lopes Sá
Campos.

• Aberta a sessão, foi lida- a ata da sessão ordinária anterior, rea-
lizada no dia 28 do mês próximo findo, a qual foi aprovada.,

' A seguir, procedeu-se á distribuiçao dos processos abaixo enu-
merados pelos seguintes relatores:

Ao Dr. Antenor Rangel Filho — Ns. 1.157-A, 1.169-A, 1.175-A,
1.183-A e 1.188-A.

• Ao Dr. A. Solano	 Ns. 6..155-A, 1.168-A, 1.r3-A, 1.181-A e
I.187-A.	 ,

r . Ao Dr. Otávio Lopes Sá Campos — Ns. 1.167-A, 1.112-A,
1.178-A, 1.185-A e 1.190-A.

• Passando-se, á ordem do dia, foram julgados os seguintes pro-
cessos:

N. 3.096-192 — Davidson Pullen & Comp. — Direitos sobre
envoltórios — Alfandega do Rio — Relator, Dr. A. Solamo. — Dett-ao
provimento ao recurso contra o voto do ralator. O Dr. A. Rangel
Filho foi designado para redig,ir o acórdão.

N. 832-A:77 — Internalional Business Machines C.° of Delawaro
- Glãssificação ide mercadoria — Alfandega do Rio — Relator, dou-
tor A. Rangel Filho, — Deu-se provimento ao recurso, unanime-
mente.

N. 896-A-220 ---- Oito Ewel — Classificação de mercadoria —
Alfandega do Rio — Relator, Dr. Alberto Solano. Converteo-se
o julgamento em diligência para o fim de ser requisitada nova
amostra, unanimemente.

N. 966-A-97 t— The Caloria Ca' — Classificação de mercadoria
- Alfandega do Rio — Relator, Dr. A. Rangel Filho. — Negou-se
provimento ao recurso, unanimemente.

N. 1.511-A-1 ,65 — José Martins Borges — Classificação de mer-
cadoria — Alfandega de Santos — Relator, Dr. A. Rangel Filho.
—1Negou-se provimento ao recurso, unanimemente.

N. 3.338-25 — Société Anonyrne du Gaz de Rio de Janeiro —
Classificação de mercadoria — Alfanclega do Rio — Relator, Dr. A.
Rangel Filho. — Negou-se provimento ao recurso, unanimemente.

. N. 707-A-260 — Herman Josias — Classificação de mercadoria
- Alfandega do Rio — Relator, Dr. A. Solano. -- Não se tomou
conhecimento do recurso, por se achar insuficientemente selado,
unanimemente. ,

• N. 833-A-201 — Guimarães Neves & Comp. — Classificação de
mercadoria — Alfandega do Rio — Relator, Dr. A. Rangel Filho.
— Negou-se provimento ao recurso, unanimemente.

N. 959-A-93 — Otis Elevator C.° — Classificação de mercadoria
— Alfandega do Rio — Relator, Dr. A. Rangel Filho. — Negou-se
provimento ao recurso, contra o voto do Dr. A. Solano.

N. 1-012-A-113	 Guenther Dogs	 Classificação de' merca-
dona — Alfandega do 'Rio	 Relator, Dr. A. Rangel Filho. —
Deu-se provimento ao recurso, unanimemente.

N. 976-A-i01 — Companhia Nacional de Fumos e Cigarros —
Diferença de peso Alfandega do Rio — Relator, Dr. A. Rangel
Filho. — Deu-se provimento ao recurso, unanimemente.

N. 1.024-A 1 121. — Dolabela & Companhia Ltda. — Classifica-
ção de menaderia — Alfândega do Rio — Relator, Dr, A. Rangel
Filho. — Negou-se provimento ao recurso, nanimemrtM.

N. 1.055-Al264 — Martins da Silva Classifkaaão de merca-
doria —Alfândega de Belém — Relator, Dr A. Solano. — Negou-S
provimento ao recurso, nanimemente.

N. 1.086-A1141 — Ler Goehler — Classificação de mercadoria
— Alfândega de Santos — Relator, Dr. A. Rangel Filho. — Deu-so,
provimento ao recurso, nanimemenle.

N. 1.166-A1149 — Francisco Neumann — Classificação de menaj
oadoria —Alfândega Lie Santos — Relator, Dr.A. Rangel Filho.
Negou-se provimento ao recurso, nanimernente-.

N. 2.5261185 — Fábrica Aurora Ltda — Direitoo sobre envol-
tórios — Alfândega de Santos — Relator, Dr. A. Rangel Filho. —
Negou-se provimento ao recurso, unanimemente.

N. 3.1011193 — Davidson Pullen & Comp. — Direitos sobre ma
Voltórios — Alfândega do Rio — Relator Dr. A. Rangel Filho. .;~
Alegou-se provimento ao recurso, unaoimement.e.

N. 3.968-R1189 — Companhia Industriai Pirai — Classificação dai
mercadoria — Pedido de recons,ideraçãg	 acórdi:iQ n.	 Aki
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MIO n-se der as certidões pNlidas, de referencia aos processos
ns. 26.528 e 6.265.
O Sr presidente despachou favoraeelmente as petições, em que

sadete nos processoe de as. 29.2 .19, 2(1.525 e 12.279 pediam
de documentos.

n mandadas protocii:ar as -petições - de reconsideração, re-
Los processa?	 29.tViti	 tro.9Ç8.
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tandege d• Rio - Relator, Dr. A. Lenge]	 Indeferiu-Sã Ti
pedido de reeoneideração, ueanimemente..

À. 4. 181232 - Costa & Filhos - Revisão de ileeipacho •e- Al-
fândega d São Salvador - Relator, A. Solano, - Negou-se provi-
mento ao saurus unanimemente.

N. 4. 201236 - D. Gomes - Revisão de despacho - Alfândega
de Pelotas - Relator, Dr. A. Solam - Deu-se provimento ao re-
curse, una imemente.

N. 4. 801240 - Frank Silva - Claseificação de mercadoria -
Alfândega o 1.1:'o - Rettitor, Dr. A. Boleei°. - Negou-se provimento
ao recurso unanimemente.

N. 4. 88-111247 - SLA. Industrias . Reunidas F. Matarazzo -
Claseificeç o de mercadoria - Pedido de reconsideração do acórdão
a. 629 - litindega de Santos - Relator, Dr. Sá Campos. - Indo-
teriu-se o pedido, unanimemente.

N. 4. 28'251 - The Caloric Co. - Classificação de mercadoria
es. Alfânde a co Rio - Relator, Dr. Sá Campos. - Negou-se provi-
alente ao OJUiSC. unanimemente.

N. 4. 63-P.1256 - Moinho Santa Clara - Classificação de mer-
cadoria H Alfândega de Santos - Relator, Dr. A. Solene. - Não
te tomou onhecimento do pedido de reconsideração do acórdão ma-
asero 1.37 , per falta de fermalidade essencial, unanimemente.

Adiad s - 432-.A1R 65 ,1.656-A1174, 1.080-Al268, 3.780-R1222,
1.965-11122 e 4.558128.

Secret r'a do Conselho Superior de Tarifa, Primeira Câmara, 5
noveni re ;le 1938. - Leonardo Guimaraes, seerefário.

IITA DA SE SÃ(I olionstÁRIA DA PRIMEIRA CÂMARA DO CONSELHO SUPERIOR
DE TARIFA

Realiz u-ee no dia 9 de novembro de 1938, às 13 1/2 horas, a 15a
gesseis ordilnária da Primeira Câmara do Cunselho Superior d'e Tarifa.
Comparece an os Srs. Drs. Alberto Solano Carneiro da Cunha, Otá-
vio Lopes Sá Campos e Antenor da Fonseca Rangel Filho, membros
Ia Cemar ; o Sr. Belmiro Leão Caçador, representante da Fazenda
PúW.ea e Sr. Leonardo Guimarães, secretário. Faltando por mo-
tivo justifcudo o Dr. Hildebrando Newton de Barcelos, presidente,i
assumiu a presddência o Dr. Otávio Lopes Sá Campos.

Abert, a sessão, foi lida a ata da sessão ordinária anterior, rea-
lizada no ia 4 do corrente, a qual foi aprovada.

A seg. ir, ..,..rocedeu-se a distribuição dos processos abaixo enu-
rnerndos pelos seguintes relatores:

Ao De. A. Rangel Filhó	 1.192-A, 1.197-A, 1.207-A, 1.214-A
e 1.i.18-A.

-Ao Dg Sá Campes - 1.194-A, 1.202-A, 1.212-A, -1.214-A e
.221 sA . I

Ao D • A. &dano - 1.191-A, 1.195-A, 1.205-A; 1.213-A e
11.217-A..

• Passai do-se à ordem do dia, foram julgados os seguintes re-
eor_itit:

.	 N. 1. 6 --A 111263 - Casa Lohner SIA - Classificação de mer-
cedei ia	 Alff.ndega do Riu - Peaido de reconsideração do acórdão

.301	 3etator, 3.)r. Sá Campos. Indeferiu-se o . pedido de re-
, considera,: o, unanimemente.

N. 1.'99-A271 - Alvares de Carvalho & Comp. Ltda. - Clas-
sif icação e totrcadorm - AlfAndega de Recife - Relator, Dr. Sá
Campos.	 Negou-se Provimento ao recurso, unanimemente.

N. 1. 02-A.280 - Barcelos Bertaso & Comp. - Classificação de
snereadori	 Alfândega de Porto Alegre - Reiator, Dr. A. Solano
▪ Rejeitala. pr maioria de votos, a preliminar de perempção, den-
te provim' nfo "de, meritis" ao recurso, unanimemente.

N. 1.
- A fând
me peovirn

1.3fl1,23 - B. Stunana -- Classificação de mercadoria -
Alfetachiga . cle Santos - Relatar, Dr. 'Sá Campos. - Negou-se pro-
vimento a eecerso. unanimemente.
• 4.06.1-!i!255 Th. City of Santo; trim. Co, Ltd. - Clas-
sifi3açã se morradorin - Pedido de 'reconsideração do acórdão nú-
mero 2.8 9 . -- Alfandega de Santos - Relator, Dr. Sá Campos. -
Indeferiu-.e o pedido de reeonsideraeão, unanimemente.

le. 4. 02-A 111279*- Cernpanhia Química Merck SIA - Classifi-
cação de i ereaeoria - Ped..no de reconsideração do acórdão número
3.493 - Ifâneega do Rio - Relator, Dr.-Sá Campos. - Indeferiu-
se c, pedi o de reconsideraçãe. -unanhremente.

Achad . s - 132-A111je5, 1.656-A1174 1 080-A268. 3.780-111222,
.3.9e5-11j2. 6 4.558248, 'A.211.. 3.665-11 e 2.121.

cra na da Primeira amara do Conselho Superior de Tarifa,
em de invemi•ro de 1938.- Leonardo Guimariics, s:erretário.

Ofícios:
N. 3.207 - 1' Vara Civel - Prestando Informação sobre o es-

pólio de Constança Valença Cainara.
N. 3.028 - 2' Vara Civel - Prestando informação sobre o es-

pólio de Francisco Imperato.
N. 3.029 - a' Vara de (Mãos- Prestando informação sobre

-o espólio de Adelino Pereira da Mota.
N. 3.030 - 4' Vara Civel - Prestando informação sobre o es-

pólio de Luiz -de França Coutinho.,
N. 3.031 - ia Vara de Orfaos - Prestando informação sobre.

o espólio de Genoveva Loureiro e Antonio Loureiro Moda.
N. 3.032 - 7" Pretoria Civel - Prestando informação sobre

Esperança da Costa Barros e de António Augusto de Almeida.
N. 3.033 - Prov. Resíduos - Prestando informação sobre o

espólio de Eugénio Vaz de Carvalho. .
N. 3.034 -1' Vara de Orfãos - Prestando informação sobre

o espólio de Luiz Lengruber Hropf.
N. 3.035 - Prov. Resíduos - Prestando inforineçãci sobre o

espólio de Laura e -Artur Watáon.
N. 3.036 - Prov. Resíduos - Prestando informação sobre o

espólio de José Maria Camilo Fernandes Garrido,
N. 3.037 -	 Vara de Ortãos - Prestando informação sobre,

o espólio de Fanor Cumplido.
N. 3.038 - 1' Vara de órfãos - Prestando informação sobre

Tereza de Sousa Franco Monteiro.
N. 3.039 - 5' Vara Civel - Prestando infoi .mação isobre o es-

pólio de José Valentim Pereira da Silva.
Ne 3.040 - 1' Vara de Ortãos 	 prestando informação sobre

o espólio de João Desiderati.
N. 3.041 - Vara Civel - Prestando informação sobre o es-

pólio de Margarida de Castro Vidal Leite Ribeiro (Barancza de Sinta
lihrgarida).

Requerimentos dez:vacilados

Dia 18 de novembro de 1938

N. 5.32-1/38 -'José Castelo Branco. - Cancele-se a lança-
mento, pela improcecitncia do processo eg-oficio -de que decorre.

'•	 Proceda-se como propõe o parecer.
N. 7.271/38 Jorge Pinheiro Guimarães. -- Retifique-se • o

lançamento, como propõe o parecer, pela minuta de cálculo. de • fo-
lhas.

N. 7.318/38 4,- José Francisco • de Sousa Pinto. - Indeferido.
De acordo com o paPecer,onantenlio o lançamento. 	 .
N. 8.035/38 - Mela Reis. -'Indeferido.
Quando da apresentação -do impresso de fls., a zontribeinte .1*

eetava cientificada do processo ex-officio, ' como faz certo o do-
comento'de fls. - recibo A. 11, peia própria_ firmado.

',Não. é verdadeira, pois, a alegação feita para pleitear_anulidade
do processo.

Mantenho o lançamento, ez:-vi do disposto nos arts. et;'. § 1", 143,
letra a, e 118, parágrafo únião,.do regu:amento vigente. .

N. 8.205/28 -	 Menezes Peado. - De acordo tesni o pe-
e rever. indefiro-a petição de fLs., para,- com funde-mente nus 'art,t: 88,

21.--A,92 - Geraldo Louro - Ciassirteaçao de mercadoria
gs de Porto Alegre - Relator, Dr. A. Solan. - Negou-
nto ao recurso, einanimemente.

Diretoria 9 /imposto de rrnda

nwanteNTE DO 8n. DIRETOR

Dia 17 4 novembro de 1938
Jficios:

N. 573 - Sr. diretor das Rendas Internas - Devidamente ine
formaeo restitue processo em que é interessada a "Casa Mayrink
Yeiga S. A.

N. 1.102 - Sr. Dr. 2° procurador da República - Restei-unido
processo de executivo fiscal movido pela Fazenda Nacional contra
Tornaz Guerreiro de Castro e prestando infromações.

N. 1.808 - Sr. chefe da Secção de S.-Paulo -- Remeteude pro.=
cesso cm que é in4eressado o major João Facó, atualmente serviedo
no Estado Maior da Segunda Região Mi l itar, naquele Estado.

N. 1.809 - Sr. chefe da Sução de S. Paulo - Remetentes pro-
cesso em que é interessado, Ernest Brueckner, referente a lanomer-
tc "ex-officio", instaurado contra o mesmo.

N. 1.810 - Sr. chefe da Secção de Niterói - Remetendo pro-
cesso em que é inseressado, Celso de Sonsa Vargas.

N. 1,811 - Sr. chefe da Secção de Pernambuco - Remetsndo
processo em que é interessado. Humberto Milano Junior.

N. 1.812 - Sr. chefe da Secção do Rio Grande do Sul. - idem,
em que é interessado, Enéas Martins Nogueira.

N. 1.813 - Sr. chefe da Secção de Niterói - Reiterando ofí-
cios, solicitando a devolução de um processo do Juizo 'da sexta
Vara Civel, em que é interessado o espólio de Agostinho de Castro

N 1.814 - Sr. chefe da Secção de Pernambuco -Retterandc
oficio solicitando a remessa da declaração do contribuinte, Educa&
Meia Franco.

N. 1.815 - Sr. chefe da Secção de Niterói - Solicitando
for nações.

N. 1.816 - Sr. chefe da Secção de São Paulo -
N. 1.817 - Sr. chefe da Secção de São Paulo - Idem.

s
Dia ig
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i, 113, letra a, e 116, parágrafo único, do regulamento yigeate,
ananter o lançamento.

N. 8.529/38 — Luiz Silveira. — De acordo. Deixo de tomar co-
nhecimento sobre o pedido, por ter a petição sido.apreaentada fora.
do prazo legal.

N. 15.704/36 — Jorge de Sousa Freita.s. — De acordo com o
parecer, cancele-se o débito atinente ao exercício de 1931.
. N. 16.180/38 — Serafim Filgueiras Novas. — Cancele-se o

lançamento, feito contra .Serafim Filgueiras Novas, pelo processo
ex-officio n. 8i6/33, de vez que, de acordo com o apurado pelo Ser-
viço Externo, nenhuma ligação tem a firma com o negócio de açou-
gue ao tempo explorado por Manuel Gonçalves de Araujo.

Proceda-se como propõe a parte final da informação, quanto a
Evaristo Ribeiro.
. N. 17.502/38 — Dr. Fernaodo Teria. — Faça-se• a 'retificação

&licitada.
N. 17.545/38 — Genia Gruner. - — Restitua ase o documento,

mediante recibo.
• N. 18.426/36 — Espólio de Manuel Francisco de Brito. — Re-

tifique-se o lançamento, como propõe o parecer. Deste ato recorro,
ex-officio para o 1° Conselho de contribuintes.

(1) N. 7.018/38 — Durval Viterbo Ferreira (Viuvo Dulce de
Carvalho Ferreira). — Retifique-se o lançamento, de acordo com o
parecer.
(2) N. 16.923/38 — Antenor . Fiuza Coarcta. — Indeferido.

Prossiga-:e na cobrança.
N. 8.089/38 — Camilo Gorga. Cancele-se o cx-ifficio, de

acordo com o parecer. Receba-ae o impresso de fls, e arquive-se o
processo.

N. 17.584 — Aapro Luchmann. Ltda. — Prove que tem po-
deres para requerer pelos sócios Laurits Lachmann e Marina Lach-
mann .

N. 17.968/38 — Adriano Le — Indefiro a petição de
fls., protocolada sob n. 8.359/37. para, de acordo com o Parecer,

. manter o lançamento.

Primeiro Conselho de Conlrihoinfes
-

Realizou-se no dia 11 de novembro, às 14 horas, a 366 a sessãoordinária do 10 Conselho de Contribuintes. Compareceram os senho-
res Raul de Araujo Maio, presidente; Jaime Péricles, vice-presidente;
José Luiz Batista, José Neves da Fontoura e Eduardo Rodrigues, o
Sr. Tito Resende, representante da Fazenda Pública e o Sr. secre-
tário, António Pereira da Costa.
• Aberta a sessão foi lida e aprovada a ata da sessão anterior,

realizada no dia 8 do corrente.

Passando-se à ordem do dia foram julgados os seguintes
RECURSOS

llee,uieso n. 5.38 — Secção do Imposto de Renda em Santos — Rea,
!ator, Sr. José ! Luiz Batista. — indeferiu-re o pedido de reconside
recrio, unanime3nente.

N. G..191 — Carlos Pevesi — Imposto de renda Secção de
Imposto de, Renda em Sito Paulo — Relator, Sr. Araujo Meia. —
Deu-se provimento ao recurso para ser cance.e.'^do o lançamento ex-
off leio, unr-ti In e nt c ti t e . 	 NO12

N. 6.801 -e- José Nunes de Frias — Imposlo de renda — r.;re-
toria do Imposto de Renda — Relator, Sr. Neves da Fontoura. —
Negou-se provimento ao recurso para siereni mantidos os lançamen-
tos, unanimemente..

• N. 6.999 — S. A. Levy — Imposto de renda — Secção do Im-
pOsto de Renda cio Santos — Relator, Sr. Neves da Fontoura. —
Negou-se provimento ao recurso, para manter-se a cobrança do im-
posto, ti nanimemen I e.
-• N. 7.065 — Machine Cottons Ltd. — Imposto de renda — Di-

retoria, do Imposto de Renda (ex-officio) — Relator, Sr. Neves da
Fontoura. — Negou-se provimento ao recurso ex-officio para con-
firmar-se a decisão recorrida, unanimemente.

N. 7.168 Banco Comércio e 1N:estrie de, Minas (levais —
Imposto sobr• . a Renda — Secção do imposto sobre a Renda em Mi-
nas GeraisVoluntário o "ex-offieio" — Relator, Sr. Neves da
Fontoura. --Negon-se provimento ao recurso “ex-officio", e deu-se
ao voluntário para 'ser cancelado o l ançamento -suplementar, uru-
nimerneritc.

N. 7.171 -a- Banco Comércio e Indústria de Minas Gerais —
Imposto sob-c. a Renda — Secção do Imposto sobre a Renda em Mi-
nas Gerais — Voluntário e acx-officio" — Relator, Sr. Jaime Pé-
rides — Negou-se provimento ao recurso "ox-officio" e deu-se ao
voluntário paria ser cancelado o lançemento suplementai', unanime-
mente.

N. 7.254 — Companhia Fábrica de 'retidos S. Pedro de Alcân-
tara — Impasto sobre a Renda — rairetoria do Imposto sobre s.
Reriala — 'F'a-officio" — Relator, Sr. Eduardo Rodrigues.— Detii-se
provimento aa 'reeurso "ex-officio" para ser tributada a parcela
'fundo de reaerva especial", unanimemente.

N. 7.209 B. R. de Azevedo & Comp. — Imposto sobre a
Renda — Diretório do Imposto sobre a Renda — Voluntário e "ex-
officio" — h e tator. Sr. Araújo Mala. — Negou-se provimento aos
recursos volentário e "ex-officio", para confirmar-se a decis5o re-
corrida, unanimemente.

N. 7.275 — Thomas Francis Leonardea — Imposto sobr a a
renda — Diretoria do Imposto sobre a Renda — Relator, Sr. Joee
Luiz Batista. Negou-se provimento ao recurso para manter-se o
lançamento "ex-O)fficio", unanimemente.

N. 7.277 — Emprêsa de Terrenos e Edificações — Imposto sobre
a Renda — Diretoria do Imposto sobre a Renda — "Ex-officio" —
Relator, Sr. Araújo Meia. — Negou-se .movimento ao recurso "ex-
officio", pare confirmar-se a decisão recorrida, unanimemente.

N. 7.282 — B. Van Mastwyk & Comp. — Imposto sobre a
Renda — Dieetoria do Imposto sobr3 a Renda — "Ex-officio" —
Relator, Sr. José Luiz Batista. — Negou-se provimento ao recurso
"ex-officio". para confirmar-se a dacrsão recorrida, unanimemente.

N. 7.295 — Junqueira It Comp. — Imposto. sobre a Renda —
Diretoria do Imposto sobre a Renda — Voluntário e "ex-officio" —
Relator, Sr. José Luiz Batista. — Negou-se provimento aos recur-
sos "ex-offic;o" e deu-se, em parte, '103 voluntários para mandar-se
que o imposto dos exercícios de 1931 a 1935 seja cobrado à razão de
39, unanimemente.

. N. 7.301 — Pedro Antão Ferreira da Silva — Imposto sobre
a Renda — 'Ex-officio" — Diretoria do Imposto sobre a Renda —
Relator, Sr. José Luiz Batista. — Deixou-se de conhecer do recurso
"ex-officio"

' 
ex-vi do artigo 12 do deoreto-lel n. 607, de 19 de agosto

de 1938, e do voluntário, por ter havido preterição de formalidade
essencial, unanimemente.

N. 7.305 — Companhia Fábrica de Tecidos S. Pedro de Alcân-
tara — Imputo sobre a Renda — Diretoria do Imposto sobre a
Renda "Ex officio" — Relator,. Sr. Neves da Fontoura. — Deu-se
provimento ao re:curso "ex-officm" para ser tributada a parcele
"fundo de re..erva especial", unanimemente.

Vista:	 .

N. 3.297 — Atlantis (Brasil) 1/id. e The Royal Bank of Canadá
— Ao Sr. Jaime Péricles.

N. 7.267 — II. C. A. Vifor Brasileira — Ao Sr. Eduardo Ro-
drigues.

Acórnos de que foi dada-y4e4a- ao Sr.. representante da Ira.
zenda Pública:

Na. 7.292 a 7.309.
l• Conselheiro de Contribuintes, em	 notroU2

	

Ia	 400	 119.14.•n2

	

_	 _
Antonio Pereira da Costa, secretário:. --

RECURson

(se,f4são pública)
N. 3.1e1	 Usina Catende S. A. (Sue. de A. F. da Goste

— Vendas mercantis — Delegacia Fiscal em ' Pernambu-
co — Italitfor, a Sr. Nelíes da Fontoura — Com vista ao Sr. Pé-

N. 3.291 — Attantis (Breai! Ltd. e The Royal Bank or Games
da) — imposto do sêlo — Recebedoria Federal em São Paulo aire
&Igor. o 8rs líatsa ~iate	 nom arinin øo S. ak,issoís

(Sessão pública)
N. 7.006 — Michel C. Haddad -- Vendas mercantis — Dele-

gacia Fiscal em São Paulo — Relator, Sr. Neve% da Fontoura. --
Negou-se provimento ao recurso, unanimemente.

N. 7.011 — Auxiliadora Predial S. A. — Imposto do selo —
Recebedoria do Distrito Federal — Relator, o Sr. Neves da Fontoura.
— Deu-se provimento ao recurso, unanimemente.
• N. 7.262 — Fontoura & Serpa — Imposto do selo — Recebedo-
'ria Federal em São Paulo — Relator, Sr. Jaime Pé-rides. — Deu-se
provimento ao recurso para declarar-se livre do imposto o documen-
te a que se refere o despacho recorrido, unanimemente.

N. 7.263 — Justino Duarte Bento e outros — Imposto do selo
Recebedoria Federal em São Paulo (ex-o(ficio) — Relator, Sr.

'Araujo Mais. — Deu-se provimento ao recurso ex-off teto para ie-
formando-se a decisão recorrida, julgar-se procedente o auto de in-
fração, unanimemente.

N. 7.268 — Alves Ribeiro & Cia. Ltda. e M. Kaisermann —
e Imposto do selo — Delegacia Fiscal em Minas Gerais (ex-of Poio)

- Relator, Sr. Jaime Péricles. — Deu-se provimento ao recurso
'ex-o!ficio para impor-se a multa de 2:165$000, à rir= Alves Ri-
beiro & Cia. e a de 200$000, a M. Kaisermann, de acordo com o de-
creto n. 1.137, de 7 de outubro de 1936, unanimemente.

N. 7.290 — Fábio Bastos So Cia. — Imposto do selo — Consulta
'— Delegacia Fiscal em Minas Gerais (ex-of fido) — Relator, Sr.
Jaime Péricles. — Negou-se provimento ao recurso ex-offieio para
confirmar-se a decisão recorrida, unanimemente.

N. 7.307 — José N. Chami — Vendas mercantis — Recebedoria
do Distrito Federal — Relator, Sr. José Luiz Batista. — Negou .se

•provimento ao recurso, unanimemente.

(Sessão secreta)

N. 442-R — João Matuck — Imposto de renda a-- Secção (10
amputo de Renda em São Paulo — Pedido de reconsideração do
'acórdão n. 6.207 — Recurso n. 6.174 — Relator, Sr. Neves da
Fontoura. — Indeferiu-se o pedido de reconsideração' para confir-
imar-se o acordão n. 6.297, que julgou pererapto o recurso a G 174,
-unanimemente.

N. 449-R — The City of Santos Improvements Co. Ltd. — Im-
posto de ronda — Pedido de reconsideração do acordão n. 6.369

.	 (2.)	 Re-net-idos Dor terem sido publicado* incompletos-,



• Sr. Luiz Hatista.
Primeiro Conselho de

1938. -- 14 nlonio Pereira da Costa, secretário
Contribuintes eia

Alfândega do Rio de Janeiro

ra•o público, para conhecimento dos intoraseado e, que o senhor

Instaurado • respectivo processo, de acordo com o despacho de
2 de-agosto de 1938, foi lavrado o termo de apreensão de fls.

não fosse apresentado o dono da mereadoCa, afim I:e
"trotar_ deglaracões, sendo, além disto, deseoahee3do o 6eu paraoeiro,

Consta deste processo que o guarda aduaneiro João Alves Bar-

elos, em serviço de fiscalização, no linear inglês "Scottich ileather",
em 2 de agosto de 1938, apreendeu um calção, nin casaco e um mat.-
IteOn de seda.

Inspetor proferiu as seguintes decisões:

23170	 Segunda-feira 21
	

DIÁRIO OFICIAL •(Secção 1)•	 Novembro li! 1038

Imposto de remia — Secção do Irriposto de Renda em Minas Gerais 	
Vistas. e relatadas as peças deste processo, e,
considerando que a busca procedida a bordo do valor "Cuiabá"

N. 7.94	

,
— Relator, o Sr. Jaime Péricles. 	 no dia 17 de fevereiro de 1938, teve lugar na forma do estabelecid

Seeção do imposto de Renda em São Paulo (ex-officio) — Relator, 	
o

0 — Caros Inglês de Sousa — Imposto de renda — pelo art. 360, da Nova Consolidação das Leis das Alfilndcgaa, sento,
em consequência disso, encontradas, ocultas em váriO3 comparti-

N. 7. 00 — José Pereira Nunes — Imposto de renda —. Di-
' o or. Edu rdo Lopes.	

mentos, as. panos atoalhados para mezinha, 14 panos de borracha,
seguintes mercadorias: 71 pares de meias do seda para

.	 -
retorta do !oposto de Renda (exeofficio" — Relatar, o Sr. Eduar-

senhora, 82
2 cortes de tecido de seda, 6 cintos de borracha para senhora, 3 quilos

do Lopes.
N. 7.e0 0

 — Rocha & Comp. — Imposto de renda — &reã do de pedras para isqueiro, 200 lâminas HP, 1 estojo tipo Gilete, I is-

Imposto de Renda	
o

ni Santos — Relator, o Sr. Jaime Périelese
-queiros, 6 lenços, 2 vidros de loção, 42 tezourinhas, 1 lata de creme

s •
N. 7.31 e — Companhia Predial S. A. — Imposto de eenda — e 9 garrafas de vinho do Porto.

Direloeia do Impogo de Renda — Relator, o Sr. Eduardo Rodei- 	 Considerando que o comandante do's-apor em -causa demonstrou

gueS.	
desconhecer a existência a bordo, daquelas mercadorias;

	

N 7.e11 — Darke ,5:,. Comp. S. A. — Imposto de renda —4	 Considerando, que, apesar das diligências procedidas peio pr • -
Diree)ria do Imposto de Renda — Relator, o Sr. Jaime Péricles. 	 parador do processo, nada ficou apurado quanto ao responsável pelo

N 7.$3e, -- Berros Terra & Comp. — Imposto de renda c- fato incriminado;
Distaria cl. Imposto de Renda — Relaton, o Sr. Eduardo Rodrigues.	 Mas,

N. 7.á37 — Gereásio dos Santos Seabra Considerando que as mencionadas mercadorias estavam "acoodie
—leiretore do impotto de Renda — Relator, — Imp

o sto de renda
r, o Sr. Jaime Péricles. eionadas em falsos da embarcação e em lugar sus peito de facilitar o

N. 7.40 — Empresa Força e Luz de Araguarf S. A. — Im- extravio;
posto de renda -- Sução do Imposto de Renda em São pauto — . 	 Considerando que o processo correu à revelia:
Relator, o r. NeYPS da Foutoura. Considerando que o caso está previsto no art. 30e, § te segundaS N. 7.343 — Slarcelino Martins Filho & Comp. — Imposto de parte, da citada Consolidação;
rendo — Secção do Imposto de Renda em Niterói — Relatar, o se- . 	 Considerando queoevaliadas e classificadas as nioreadoria s, vi-ri-

hor Jaime PericPs..	 fica-se que o seu valor total monta a 4:497$000, impo:dando os seus
o N. 7.319 — C. elviani — Imposto de renda — Seccão do Tm- direitos em 3:067$820:
poto de. Ilete;a em São Paulo — Relator, o Sr. Jaime Péricles. 	 Julgo a apreensão procedente. •

	

N. 7 spo — Valter Leonard Aldridge — Imposto de refleti — 	 Publieue-se, e, uma vez passada cru juloado esta cleciso, ria for-

Nre!ol':a Io impnsfo de Renda, voluntário e "ex-oficio" — Reta- ma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas orn hasta pábilea.
;

tor, o Sc, Jaime eérieles. 	 adjudicando-se, afinal, 50 % do produto aos aoreonsores, sargenma
N. 7.72 — Companhia de Terras Norte do Paraná — Im posto da Policia Aduaneira, Gustavo Nunes Pires e Albino n ego Barros, e

de remia e- Soceão do Imposto de Renda no Paraná, 0 ex-oficio" guardas aduaneiros, Benjamin Lopes da Costa e Pa osoal Lenzeloto:

Sr. Leiz Botista.	 30 % para a Fazenda Nacional e os restantes 20 f,S divididos entre o
— IIP:ator,11) 

N. 7.373 — Jorge pacifico Fatuche — Imposto de renda...no preparador do processo, o escrivão e os aValia ,i0l'e ,, tudo de acordo
parone "'x-offieio" — Relator, o Sr. Jaime Péricles. 	 com o art. n. 651, da lei citada, combinado com o art. n. 124, da de

' N. 7.p01 — dornPanbia Brasileira de Cimento Portland S. A. De 2.924, de 5 de janeiro de 1915. 	 .

— Imposto de renda — Secção do Imposto de Renda em São Paulo	 Cumpra-se. (Processo n. 3.277, de 1938).

	

N. 7...198 — Rocha & Comp. — Imposto de renda — Secção do	 Alfândega do Rio de janeiro, 17 de novembro
Imposto de Renda em Santos — Relator, o Sr. Araújo Mala.	 dos Santos Leal, inspetor.

N. 7.	 M.;nuel Mendes Hendiques — Imposto de renda —

	

Imposto de Renda em Santos — Relator, o Sr. Araujo 	 Consta deste processo que o guarda aduaneiro José Evangelista
Passos, em serviço de fiscalização, no posto fiscal 7/8. do Ceis do

90 — Nicolau Pedro — Imposto de renda — Secção do Porto, em 25 de junho de 1938, apreendeu uma corrente de ferro gel-
Imposto d! Renda no Paraná — Relator, o Br. Araújo Vaia. vanizado.

	

N. 7.e37 — Joaquim Osório de Azevedo (espólio — Imposto	 Instaurado o respectivo processo, de acordo com o despacho do
' de renda s— Sução dó Imposto de Renda em Sào Paulo — Itelator, 29 de junho de 1938, foi lavrado o termo de apreensão de fls.

o Sr. 17..shiaeclo Loees. E como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim de

N 7. 7.438 — Joaquim Osório de Azevedo (espólio — ItoPósto prestar declarações, sendo, além disto, deseonhecelo o seu paradeiro,

de rcrula — Seeeão do Imposto de Renda tan grão Paulo — Relato?, foi publicado edital no Diário Oficial de 1 de julho de 1938, com o
e prazo de 30 (30) dias de conformidade com o decreto n. 24.478, de

1 2 de lb:membro. I" 27 de junho de 1934, findo o qual, minguem tendo apresentado defesa
sobre tal fato, foi lavrado o termo de revelia regulamentar.

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verificou-se
estar sujeita aos direitos de 10400, no valor comercial de 30$000.

Assim,
Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa, "ex-

vi" do disposto no art. n. 630, § 3°, da Nova Consolidação das Leis
das Alfândegas e Mesas de Rendas;

Considerando que o processo correu à revelia:
Julgo a apreensão procedente.
Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, na

forma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta pública,
adjudicando-se, afinal, 50 % do produto ao apreensor, guarda adua-
neiro José Evangelista Passos; 30 % para a Fazenda Nacional e
restantes 20 % divididos entre o preparador do processo, o escrivão
e os avaliadores, tudo de acordo com o art. o. 651, da lei sita"

N. 6.645 — Santos Soares & Comp. — Imposto do selo — Re- 'atol Publicado edital no Diário Oficial de O de agosto de 1938, com' 61
eshedoria do Distrito Federal — Relator, o Sr. Eduardo Lopes. 	 prazo de 30 (30) dias, de conformidade com o decreto n. 24.478, de

N. 7.225 — António Salvador Messina & Comp. — Vendas 27 de junho de 1934, findo o qual, ninguem tendo apresentado defere!
mercantis —4 .-ileceleedoria Federal em São Paulo (ex-oficio) — Re- sobre tal fato, foi lavrado o termo de revelia regulamentar.
'Iator, o Sr.leeves da Fontouea. 	 Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifleou-se

N. 7.31 — 13ente Dauer — Imposto de 8010 — Delegacia Fis- estar sujeita aos direitos de 116$400, no valor comercial de 1608000..
eal em Santa Calariime— Relator, o Sr. Eduardo Lopes.	 Assim,

N. 7.324 — 12treo Holandês Unido e "Enia" Estabelecimento	 Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa de
,Nacional Indústria de Anilinas Ltda. — Reeebedorio Federal em S. contrabando, "ex-vi" do disposto no art. n. 630, § 3°, da Nova, Con-
Paulo — Imposto do selo — Relator, o Sr. Eduardo Lopes. 	 eolidação das Leis das Alfândegas e Mesas de Rendas. 	 --

N. 7.39e — :lin-e & Comp. e outros, — Imposto do selo — De- 	 Considerando que o processo correu à revelia:
legacia riscai no Estado do Rios (voluntário e "ex-oficio") c- Re-
loteie. o S. Araejo Maio — Com vista ao Sr. Jaime Périeles.	 Julgo a apreensão procedente.

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão. na
Sessão secreta)	 forma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta públ:sa,

N. 706 — Usela Carapebús — Imposto de renda — Secção
adjudicando-se, afiliai, 50 % do produto ao apreensor, guarda adua-

do Imposto de Renda em Niterói — Relator, o Sr. Jaime Péricles
neiro João Alves Barcelos; 30 % para a Fazenda Nacional e os res-

' tentes 20 % divididos entre o preparador do processo, o escrivão e
— Com vista ao Eduardo Lopes.	 . os avaliadores, tudo de acordo com o art. n. 651, da lei citada,

N. 7_1,8 — Companhia América Fabril S. A. — Imposto de combinado 	 .	 ,	 .	 .	 ,	 _,. j. .,	 .binado com o art. n. 124 da de n 2 924 de 5 da janeiro de
, renda — Diretoria do Imposto de Renda — Relator, o Sr. Neves da
' loiteoura. ,	

1915.
Cumpra-se. (Processo n. 31.782, de 1938).

N. 7.279 — Heitor Ribeiro & Comp . — Imposto de renda — 	 Alfândega do Rio de Janeiro, 17 de novembro de 1938. — Josj
DirMor i a &Imposto de Renda (ex-officio) — Relator, o Sr. Neves	 .mdas Sa os Leal, inspetor.
da Eontoure.

N. 7.2e3 — Companhia Siderúrgica Helgo-Mineira S. A. —

de lee8.

Serçã) do
Maio.

N. 7.
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Consta deste processo que o guarda aduaneiro Domingos •••forma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta pública,'	 de
Santana, em serviço de fiscalização, no posto fiscal 1/2, 	 adjudicando-se, afinal, 50 % do produto ao apreensor, guarda-	 do Cãi3 do

.__ Porto, em 22 de julho de 1938, apreendeu 24 pares de meias de seda aduaneiro Antônio Petronilho da Silva Costa e outros; 30 % para a
e um pacote de cigarros.- Fazenda Nacional e os restantes 20 96 divididos entre o preparador.•

- -	 Instaurado o respectivo processo, de acordo com o despacho de s do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de acôrdo com o ar-
;J de julho de 1938, foi lavrado o termo de apreensão de fls.	 ' tigo n. 651, da lei citada, combinado com o artigo n. 124, da de

E como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim de n. 2.924, do 5 de janeiro d'e 1915.
prestar declarações, sendo, além disto, • desconhecido o seu paradeiro, r, 	 Cumpra-se. (Processo n. 12.554, de 1938).
iloi publicado edital no Diário Oficia de 28 de julho de 1938, com o 1 	 Alfandega do Rio de Janeiro, 17 de novembro de 1938. -- José

•13razo de 30 (30) dias, de conformidade com o decreto n. 24.478, de dos Santos Leal, inspetor.
f 27 de junho de 1934, findo o qual, ninguem tendo apresentado defesa i

. Isobre tal fato, foi lavrado o termo de revelia regulamentar.
-- -	 Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verificou-se '	 Vistas e relatadas as peças deste processo, e,

I estar sujeita aos direitos de 1478700, no valor comercial de 1808000.Considerando que a busca procedida a bordo do vapor "Almirante
•	 Assim,	 • jaceguay", no dia 15 de julho de 1938, teve lugar na forma do esta-

, I Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa, "ex- belecido pelo artigo 360, da Nova Consolidação das Leis das Alfân-
degas, sendo, em consequência disso, encontradas, no mesmo vapor,
Ocultas, as seguintes mercadorias: seis dúzias de vidros do perfume.

tobinado .00m o art. n. 12i, da de n. - 2.924, de 5, . de jarioiro. cle,--terceiro, da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de
I Rendas;

-se.' 	 n..428, de 938). s	 Considerando que o processo correu á revelia: e -s"•Puzieira	 28	 1	 ss	 •	 i
- Alfândega do Rio de Janeiro, 17 de novembro de 1938. - 	 Julgo a apreensão prooeclente.

i;os Santos Leal, inspetor.
• 47-	 Publique-se, o, uma Vez passada em julgado, esta decisão, na

it• i'' do disposto no art. n. 030, § 30, da Nova Consolidação das Leis
- eus Alfândegas e Mesas de Rendas.

Considerando que o processo correu à revelia:,
Julgo a apreensão procedente. 	 .
Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, na

forma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta pública,
adjudicando-se, afinal, 50 % do produto ao apreensor, guarda adua-
neiro Domingos de Santana; 30 % para • a • Fazenda Nacional e os

, restantes 20 % divididos entre o preparador do processo, o escrivão e
os avaliadores, tudo de acordo com o art. n. 651, da lei citada, com-

••••-•-' 'binado com o art... n. 124, da de n. 2.924, de 5 de janeiro de 1915.
Cumpra-se. (Processo n. 30.150, de 1938).	 .5 Alfândega do Rio de Janeiro, 17 de novembro de 1938, - José.--- t ilos Santos Leal, inspetor.	 •

',...:-..-	 Considerando que o caso está previsto no artigs 360, parágrafo
,....,	 -	 primeiro, segunda parte, da citada Consolidação;• Consta deste processo que o guarda aduaneiro João Alves Bar-, colos auxiliado ,pelo remador Joaquim Custódio e pelo guarda da 	 Considerando que, avaliadas e classificadas as mercadorias, N ('-

• :--- ;cais do Porto, Alfredo Ferreira de Matos, em serviço de fiscaliza- rifica-se que o seu valor total mona a 400"$000, importando os seus
.. - (ao, no posto fiscal 718 do Cais do Porto, em 13 de julho de 1938, direitos em 3268600:
•''-' t soreendeu 40 vidros de perfume. 	 ,,,	 Julgo a apreensão procedente.

Instaurado o respectivo processo, de aoórdo com o despacho de	 Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta docisão, na, 1;: de fevereiro de 1938, digo, de julho de 1938, foi lavrado o ter- Worma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em hasta p0-ron de apreensão de fls..._.,,

	

	 blica, adjudicando-se, afinal, 50 por cento do produto aos aprei.m-E como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim de sores, sargentos aduaneiros Gustavo Nunes Pires, Alberto Rego Bar-- 	 prestar declarações, sendo além ' disto desconhecido o seu para-•- f t ros e guardas aduaneiros Pascoal Lanzelotti e Jenjamim topes da,(.eiro, foi publicado edital no "Diário Oficial" de 18 de julho de Costa; 30 por cento para a Fazenda Nacional e os restantes 20 por
1P38, com o prazo de 30 (trinta) dias, de conformidade com o de- cento divididos entre o preparador do processo, o escrivão e os ava-1 evelo 31. 24.478, de 27 de junho de 1934, findo o qual, ninguern ten- liadores, tudo de acordo com o artigo 651, da lei citada, combinadolio apresentado defesa sobre tal fato, foi lavrado o termo de reve- com o artigo 124, da de n. 2.921. do 5 de janeiro de 1915. 	 •--	 lia regulamentai'..	 Cumpra-se. (Processo n. 30.119, de 1938. )•e_

	

	 Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verificou-se	 Alfândega do Rio de Janeiro, 17 de novembro de 1938. - lüsèe,dar sujeita aos direitos de 1708600 no valor comercial de 2508000 das Santos Leal, inspetor.Assim,
- . ocins Ão, Considerando que está evidenciada, .no caso, uma tentativa de

contrabando, "ex-vi" do disposto no artigo número 630, parágrafo 	 '
----- ,

	

	 Consta deste processo que o sargento aduaneiro Joaquim nem , -torceis°, da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de : 
;Rendas;	 dito do Sacramento, em serviço de fiscalização, no dia 28 de janeiro

.•'•=--'- ‘ • Considerando que o processo correu á revelia:	 • de 1937, em fronte ao Armazem 1 do Cais do Porto, apreendeu qua!ro
- Julgo a apreensão procedente..	 . garrafas de champagne.

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, na 	 Instaurado o respectivo processo, de acordo com o clommidie de.1777. ! Turma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta pública, 36 de dezembro de 1937, foi lavrado o termo de apreensão cie fotilas..	 adjudicando-se, afinal, 50 % do , produto ao apreensor, guarda
, aduaneiro João Alves Barcelos, e aos seus auxiliares, remador Joa- 	 E como não fosso apresentado o dono da mercadoria, afim de
quim Custódio e guarda do Cais do Porto, Alfredo Ferreira de Matos; brestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu paradejro,

. ,20 ci' para a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o foi publicado edital no "Diário Oficial" de 4 de janeiro de 1933, com
¡preparador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de aci9r- o prazo de 30, (trinta) dias, de conformidade com o decreto número

• 410 com o artigo n. 651, da lei citada, combinado com o artigo nú- 24.478, de 27,de junho de 1934, findo o qual, minguce1 .1 lendo apre-
mero 124, da de n. 2.924, de 5 de jane iro de 1916.	 sentado defesa sobre tal fato, foi lavrado o termo de revelia i egu-

Cumpra-se. (Processo n. 28.756, de 1938). 	 lamentar.
(	 Alfandega do Rio de Janeiro, 17 de novembro de 1938. -- José
do Santos Leal, inspetor..

	

	
Em seguida, avaliada e classificada A mercadoria, serificon-se

'estar sujeita aos direitos de 368200, no valor comercia'. de 1008000.,	 •	 .
.•	 Assim,s-

Consta deste processo que o guarda aduaneiro António Potro- • • Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa de,
s	 +natio da Silva Costa e outros, em servioo de fiscalização, no vapor 'contrabando, "ex-vi" do disposto no artigo número 630, parágrafo

-...-__'''-', Inacional "Siqueira Campos", em 19 de março de 1938, apreenderam terceiro, da Nova Consolidação das Leis das Alfândegas e Mesas
- ,:8 vidros de loção, 3 garrafas de vinho e uma de champagne. 	 de Rendas;

Instaurado o respectivo processo, de acôrdo com o despacho de .4„	 Considerando que o processo correu à revelia:
'----:. 1.;:to de março de 1938, foi lavrado o termo de apreensão de,f1s.•	 's,	 Julgo a apreensão procedente,•

	

como não fosse apresentado o dono da mercadoria, a 	
"

. -	 E	 fim. de

	

,	 ,	 .	 .

*:-.---.. prestar declárações, sendo além disto, desconhacido o seu para- 'i Publique-se, e, uma vez passada cm julgado, esta dreisão. na
'-___,.• ,peiro, foi publicado edital no "Diário Oficial" de" 1 dá abril de 

forma regulamentar, seja a mercadoria vendida em basta pública,
'-' -- 1938, cora o prazo de 30 (trinta) 'dias, de conformidade Com o de- adjudicando-se, afinal, 50 por cento' do produto ao - apreensor, sar-

,.-,- ereto n. 24.478, de 27 cie junho de 1934, findo o qual, nioguern ten.. gento' -aduaheiro'Joanulm Benedito do Sacramento, 30 por cento para

ses-s. ',do apresentado defesa sobre tal fato, foi lavrado p_ termo de reve- a Pazefida"Nacionaln - os restantes 20 por cento divididos entre o pra..

I	 t .	 pal'adiár do-prOcesso, ty'escrivtio e os avaliadores, tudo de acordo, comi:•
ínei;cdddriii, verificou-se 'Km se	 o artigo 651, da lei citada, combinado com o artiga IN.. 124, , da de,

seguida, avaliada e classificada a	 .	 • .
se: estar sujeita aos direitos de 2548609 no valor comercial *de psos000 -ti; 2.924, de 5 de janeiro de 1915.	 ,,i `I

.	 .

--,-;...-	 Assim	 k; at Cumpra-se. (Proeeiso n. 53.404, às 1931'.), -.A.,..smkt
.	 ...	 . .

...„4Considerando que PSIA 'eviaenciada, AO casei unati ientritiva .(W .	 Alfándega do Rio de Janeissa. 11 de iSQ -Vembri 4.3 i#54 - +ghow	, 	 f.	 ..
-.:,---. - cordrabando, "ex-vi" do disposto no artigo número 630 parágrafo dos Santos Leal inspetor,	 ,

Considerando que o comandante do va por em causa demons-
trou deseonhecer a existência a bordo, daquelas meriadorias;

Considerando que, apezar das diligências procedidas pelo prepa-
rador do processo, nada ficou apurado quanto ao responsavel pelo
fato incriminado;

,	 Mas,
Considerando que as mencionadas mercadorias estavam "asondi-

Manadas em falsos da embarcação e em lugar suspeito de facilitar o
extravio" . -

Considerando que o processo correu à revelia;



e processo que o sargento aduaneiro Eduardo de Oh-
s, auxiliado pe:o reinador Alberto Lima, em serviço
o vapor "Almanzorra", em 12 de julho de 1938, apta-
.de fazenda.

o respectivo processo, de acórdo cóm o despacho de 15
8, foi lavrado o termo de apreensão de fls.
o fosse apresentado o dono da mercadoria, afim de
ões, sendo, além disto, desconhecido o seu paradeiro,
Hal no Diário Oficial de 18 de julho de 1938, com o

inta) dias, de conformidade com o decreto n. 24.478,
de 1934, findo o qual. ninguém tendo apresentado

1 fato, foi lavrado o termo de revelia regulamentar.
, avaliada e classificada a mercadoria, verificou-se
s direitos de 3494100. no valor comercial de 4204000.

o que está evidenciada, no caso, uma tentativa de
-vi" do disposto no ,art. 630. § 3°, da Nova Consoli-
das Alfandegas e Mesas de Rendas;
o que o processo correu à revelia:

Consta das
veira Guimarã
de fiscalização
andei.' 10 corte

Instaurado
dr julho de 19

E, como n
prestar declara
Sei publicado 'e
prazo de 30 (t
de 27 de junh
defesa sobre t

Em seguld
estar sujeita à

Assim.
Consideran

contrabando, "e
dação das Leis

Consideran
'Julgo a apreensaa procedente.
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\faa Vistas e
: P.	 Considera
:Arcana", no d

degas, sendo,

belecido pelo a 11 de julho de 1938, teve lugar na forma do esta--

&atadas as peças dèste processo, e,
do que a busca procedida a bordo do vapor "Cap

m consequência disso, encontradas, no mesmo vapor,
ri. 360 da Nova Consolidação das Leis das Alfaia-

uintes mercadorias: 47 albuns . para fotografia, 10
ocultas, as se quedos de armar, 12 brinquedos de corda, 97 brim-caixas de bri

a, 2 bolas de ping pong, 23 appontadares de lapis, 20
quedos de co madeira, 5 brinquedos de armar, 2 jogos de dominó,
brinquedos de formas, 7 baldes de Idllia, 1 carrinho de fialha,1 brinquedo d

cartomante, 3 gaitas e 21 bonecos.
baralho par do que o comandante do vapor em causa demonstrouConsidera

existência, a bordo, daquelas mercadorias;desconhecer a
do que, apesar das diligências procedidas pelo pre-Considera
cesso, nada ficou apurado quanto ao responsável peloparador do pr

fato incrimina o;
Mas,

o que as mencionadas mercadorias estavam "acon-Considera
falsos da embarcação e em lugar stispeito de facilitardicionadas em

u extravio";	 •
do que o processo correu à revelia;Considera
do que o caso está previato no art. 360, parágrafoConsidera

primeiro, segai da parte, da citada Consiladção;
Considera ado que, avaliadas, e classificadas as mercadorias, ve-

rifica-se que .o seu votar total monta a 7944000, importando os seus
direitos em 3: 804000:

Julgo a a reensão procedente.
Publique-s' e, uma vez passada em julgado esta decis:ack, na

Da. forma regt lamentar, sejam as mercadorias vendidas-em hasta
pública. adjudi ando-se, afinal, 50 % do produto aos apreensores,
ajudante de g arda-mór, Pedro de Sousa Filho, comandante José
Cândido de Se sa e sargento Eduardo de Oliveira Guimarães; 30 %
para a Fazend Nacional e os restantes 20 % divididos entre o
preparador do processo, o escrivão e os avaliados, tudo de acôrdo
com o art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124, da de mi-

1mero 2.924, d 5 de janeiro de 1915.
iu
	. .

Cnpra-se. (Processo n. '28.548, de 1938).
Alfandega 

d 

o Rio de Janeiro, 17 de novembro de 1938. — Jose
doe Santos Le 1, inspetor.

Publique-s e, uma vez passada em julgado esta decisão, na
na forma ragu amanhar,' sejam as mercadorias vendidas em hasta
pública, adjud cando-se, afinal, 50% do produto ao apreensor,
sargento aduar ,lao Eduardo de Oliveira Guimarães e ao seu auxiliar,
remador Albert Lima; 30% para a Fazenda Nacional, e os restantes
20 % divididos ntre o preparador do processo. o escrivão e os avalia-
dores, tudo de côrdo com o art. 651, da lei citada, combinado com o
art. 124. da de p. 2.924, de 5 de janeiro de 1915.

Cumpra-se i (Processo n. 28.755, de 1938).
Alfândega 10 Rio de Janeiro, 17 de novembro de 1938. — José

'dos Santos. Leat inspetor.

1. Vistas e relatadas as peças deste processo Verifica-se que às

.4 e meia mais u menos do dia 5 de abril de corrente ano os guar-
das da Inspetora da Policia do Cáis do Porto, Remido Valença, An-
tônin Vieira G anja e Nicolau Gomes de Sousa, apreenderam sete
,pacotes contend 935 baralhos de cartas para jogar, 5.000 pedaços
de cirio em higls pirofóriças para isqueiros ou acendedores pesando
'18 quilos, 358 acotinhos com 10 laminas cada um de navalhas tipo
*Oleie marca B BE no total de 3.580 laminas, os quais haviam sido
Xecebidos por cima das grades compreendidas entre os armazena 4

5 do Cáis do porto, de incitai/duos na° identificados, pelo estivador.,
il irgilio Amaro dos Santos, preso em flagrante quando os colocava
tún um autórnm el.1
,	 2. Esse in ividuo não negou a autoria do delito praticado, e
blenbuma defesa apresentou embora intimado a fazê-lo no prazo
legal, deixando ) processo correr à revelia.

a. Quanto ao veiculo que devia conduzir as mercadorias e qux
era um autómovel de praça sob n. 11.348, dirigido peio inotOrietã
Serafim Duarte, foi desde logo restituido ao seu dono "isto 'nedg
Ler ficado apurado contra o mesmo motorista. 	 .-

4. Assim,
Considerando que as mercadorias apreendidas 'estão sujeitas X

2:2384400 de direitos e mais 10 % de adicional e foram avaliadai
em 5:3664000;

Considerando que atiradas para féra das grades tais mercada
rias são o produto de contrabando flagrantemente gaseado;

Considerando que a vigilância daqueles guardas foi que obsical
fossem as mesmas mercadorias retiradas dali pelo estivador Virgin
lio Amaro dos Santos;

Considerando o disposto no art. 630, § 30, inciso to, da Nova
Consolidação das Leis das Alfândegas e Mesas de Rendas da Repú-,
bliea;

Considerando o que mais consta dos autos:
Julgo procedente a apreensão, e, imponho ao mesmo Virgílio

Amaro dos Santos a multa de 1:1194050 ou seja correspondente a
50 % dos direitos, além da perda das mercadorias e da proibição da
sua entrada nas dependências da Alfândega.

Uma vez passada em julgado esta minha decisão, na fórma
gulamentar, sejam as mercadorias vendidas em hasta pública, ad-
judicando-se, afinal, 50 % do produto aos apreensores, guardas das
Inspetoria da Policia do Cáis do Porto, Bercflio Valença, António
Vieira Granja e Nicolau Gomes de Sousa, 30 % para a Fazenda Na-
cional e os restantes 20 % divididos entre o preparador do processo,
o escrivão e os avaliadores, tudo de acõrdo com o artigo n. 651 ,da
Consolidação citada, combinado com o artigo n. 124, da de n. 2.924,
de 5 de janeiro de 1915.

Intime-se e publique-se. (Processo n. 16.295-38).
Alfândega do Rio de Janeiro, 17 de novembro de 1938. — Jose

dos Santos Leal.
• DECISÕES

Consta deste processo que os guardas aduaneiros João Alva
Barcelos, e Galdino de Medeiros, em serviço de fiscalização, no post,
fiscal 7/8, do Cáis do Porto, em 11 de novembro de 1937, apreendo
ram 20 caixas com 2.000 laminas da marca IW Solingen.

Instaurado o respectivo processo, de acórdo com o despacho d
17 de novembro de 1937, foi lavrado o termo de aprenensão de fls

E como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim di
prestar declarações, sendo além disto, desconhecido o seu para•
cieiro, foi publicado edital no Diário Oficial de 10 de dezembro do
1937, com o prazo de 30 (trinta) dias, de conformidade com o de.
ereto n. 24.478, de 27 de junho de 1934, findo o qual, ninguPn
tendo apresentado defesa sobre tal fato, foi lavrado o termo de re
velia regulamentar.

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria. verificou-0A
estar sujeita aos direitos de 2804000, no valor comércial de 4004000

Assim,
Considerando que está evidênciada, no caso, uma tentativa ra

contrabando, az-vi do disfosto no artigo número 630, paraerafc
terceiro. da Nova Consolidação das Leis das , Alfândegas e Mesas d n
Rendas;

Considerando que o processo correu à revelia;
Julgo a apreensão procedente.
Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão. ns

fórma regulamentar, seja a marcadoria vendida em basta pública
adjudicando-se, afinal 50 % do produto aos , apreensores, guardas
aduaneiros João Alves Barcelos e • Galdino de Medeiros, 30 91
para a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o pre-
parador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de acórdo com
o artigo 651, da lei citada, combinado com o art. n. 124; da de
n. 2.924, de 5 de janeiro de 1915.

Cumpra-se. (Processo n. 46.923, de 1937).
Alfândega do Rio de Janeiro, 17 de novembro de 1938. — Jose

dos Santos Leal.

Consta deste processo que o árgento aduaneiro Deoclides For-
tes, auxiliado pelo remador José de Azevedo Coutinho, em serviço
de fiscalização, na faixa interna do Colis do Porto, em 23 de dezem-
bro de 1937, apreendeu quatro caixas com quatro dúzias de gravatas
de seda.

Instaurado o respectivo prbeesso, de acórdo com o despacho de
28 de dezembro de 1937, foi lavrado o termo de apreensão de fls.

E como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim de
prestar declarações, sendo além disto, desconhecido o seu para-
deiro, foi publicado edital no Diário Oficial de 4 de janeiro de
1038, com o prazo de 30 (trinta) dias, de conformidade com o de-
ereto n. 24.478, de 27 de junho de 1934, findo o qual, niguem
tendo apresentado defesa' sobre tal fato, foi lavrado o termo do re-
velia regulamentar. '

Em seguida, 'avaliada e classificada a mercadoria, vecificon-so
estar sujeita aos direitos de 2424470 no valor comercial de 3004060.

Considerando que está evidênciada, no caso, liam tentativa de
contrabando, -ez-ri do disfosto no artigo número 630, parágrafo
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;

Considerando que, apesar das- diligências procedidas pelo pre4 I,
parador dis processo, nada ficou apurado quanto ao responsável pelO
fato incriminado;

Mas, 1	 _
Considerando que as mercadorias estavam "acondicionadas ent

falsos da embarcação e em lugar suspeito de facilitar o extravio",
Considerando que o pracesso correu à revelia; P
Considerando que o 'caso está previsto no artigo 360, parágrafo

primeiro, segunda parte, da citada Consolidação; 	 i
Considerando que, avaliadas e classificadas as mercadorias. vee

Afico-se que o seu 'valor total monta a 11 :002$000, importando os
seus-direitas em 8:7378500.

Julgo e apreensão procedente.

terceiro, da Nova Consolidação t das Leis das Alfândegas "e Mesas dsi
• Rendas;

Considerando que o processo correu à revelia:.
Julgo a apreensão procedente.
Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, Mi

tórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta pública,'
adjudicando-se, afinal, 50 % do produto ao apreensor sargento adua-
neiro Deoclides Fortes, e ao seu auxiliar remador José de Azevedo
Coutinho, 30 % para a Fazenda Nacional e os restantes 20 % di-
vididos entre o preparador do processo, o escrivão e os avaliadorelf,
tudo de acórdo com o artigo '651, da lei citada, .combinado com 0
artigo a. 124, da de n. 2.924, de 5 de janeiro de 1915.

Cumpra-se. (Processo n. 53.133, de 1937).
Alfândega do Rio de Janeiro, 17 de novembro de 1938. - Joed

dos Santos Leal.

Consta deste processo que o guarda aduaneiro Benjamim de
Lopes da Costa, auxiliado pelo rremador José Manuel, em serviço de
fiscalização, no posto fiscal de venda de ingresso, em 6 de dezembro
de 1937, apreendeu 14 latas delcigarros da marca "Waverley".

Instaurado o respectivo processo, de acordo com o despacho da'
7 de dezembro de 1937, foi lavrado o termo de apreensão de fls.

E como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim de
prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu paradeiro,
foi publicado edital no Didrio l  Oficial, de 10 de dezembro de 1937,
com o prazo de. 30 (trinta) dias, de conformidade com o decreto
n. 24.478, de 27 de junho de 1934, findo o qual, alaguem tendo
apresentado defesa, sobre tal fato, foi lavrado o termo de revelia re-
gulamentar.

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verificou-se
estar sujeita aos direitos de 121$680, no valor comercial de 2008000.

Assim,
Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa decontrabando, ex-vi do disposto no artigo número 630, parágraf,o ter-

ceiro, da Nova Consolidação das Leis das Alfândegas e Mesas de
Rendas;

'
Considerando que o processo correu à revelia:
Julgo a apreensão procedente. 
Piblique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão,

forma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta pública,
adjudicando-se, afinal, 50 % do produto ao apreensor guarda adua7
neiro Benjamim de Araujo Lopes da Costa, e ao seu auxiliar re-
mador José Manuel; 30 % para a Fazenda Nacional e os restantes
20 % divididos entre o preparador do processo, o escrivão e os avit
liadores, tudo de acordo com o artigo n. 651, da lei citada, combil,
nado com o artigo n. 124, da do n. 2.924, de 5 de janeiro de 1915:

Cumpra-se. (Processo n. 49.877, de 1937.)
Alfândega do 'Rio do Janeiro, 17 de novembro de 1937.

Consta deste processo que o guarda aduaneiro Eduardo Antônio
Silva, em serviço de fiscalização, no posto fiscal 10/11 do Cais do
Porto. em 13 de novembro dei 1937, apreendeu uma peça de franja
de seda para cortina e um chapéu Panamá. 	 •

Iastaurado o respectivo processo, de acordo Com o despacho de
17 de novembro de 1937, foi lavrado o termo de apreensão de fls!

E como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim de
prestar•declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu paradeiro;
foi publicado edital no Didrio Oficial, de 22 de novembro de 1937,
com o prazo de 30 (trinta) dias, de conformidade com o decreto
n. 24.478, de 27 de junho de 1934, findo o qual, ninguem tendo

' apresentado defesa, sobre tal fato, foi lavrado o termo de revelia re-
gulamentar.

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verificou-se
estar sujeita aos direitos de 85$500, no valor comercial de 1503000.

Assim, _
Considerando - que está evidenciada, no caso, uma tentativa de

contrabando, ex-vi do disposto no artigo número 630, parágra fo ter-
ceiro, da Nova Consolidação das Leis das Alfândegas e Mesas de
Rendas;

Considerando que o processo correu à revelia,.
' Julgo a apreensão procedente.

• I
Piblique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, na

forma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta pública,
adjudicando-se, afinal, 50 % dó produto ao apreensão guarda adua-
neiro Eduardo António Silva, n 30 % para a Fazenda Nacional e os
restantes 20 % divididos Emir& o preparador do processo, o escrivão
e os avaliadores, tudo de acordo com o artigo n. 651, -da lei citada,
combinado com o artigo n. 124, da de n. 2.924, de 5 de janeiro de
'1915.

Alfândega do Rio de Janeiro, 17 de novembro de 4937. "-I
'José dos Santos Leal.

Vistos e relatados as peças deste processo, e, .
Considerando que a busca procedida a bordo do vapor 'arome,

no dia 23 de março de 1938, teve lugar na forma do estabelecido
pelo artloo 360, da Nova Consolidação das Leis das Alfândegas, sendo,
em consequência disso, encontradas, nas anteparas as seguintes ator-

'donas: 148 camisas de homem, 30 pijamas e 4 lenços com franjas;
Considerando que o comandante do vapor em causa demonstrou

desconhecer a existência a bordo, daquelas mercadorias:

,

DA TARIFA, EM III3UNIÃO DE 19 DE OUTUBRO
DE 1037

N. 1.060 - Acumuladores Varia do Brasil Ltda. - 41.203 -
Despachou' pela nota n..81.730, de 1937, bateria dc acumladores
elétricas, pesando mais ;de 500 quilos, laca de $340 por quilo, tenda
pago, por nota de diferença em tempo, os direitos na razão de 2$850
por quilo, I como acumuladores elétricos, pesando cada um até 20
quilos. No ato da conferência de salda, pretendeu 'a desclassifica-
ção da mercadoria. O -conferente Sr. Luiz Trindade verificou a
mercadoria constante da nota de diferença em termo, A Comiss.-fio
da Tarifa, por unanimidade de votos, subscreve o seguinte parecer,
do senher conferente Eugênio Pourchet:' "Bem desPachach a met..
cadoria, com a classificação verificada depois de paga a diferença

_de direitos', aliás de acordo com decisões, das quais' a de n. 1.008,
de 5 do corrente mês". O senhor inspetor assim decidiu, ..onside-
rando a mercadoria em causa como acumuladores elétricos pesando
até 20 quilos, do art. 1.577, classe 30 a "Tarifa, taxa de 23850 por
quilo, peso lagal.

N. 1.061 - Banco Alemão Transatlântico - d35205 - D2s-Á
pachou pela nota'''. 67.028, de 1937, tapei com estampas, colorido,
do art. 550, taxa de 7$280 .por quilo. No ato da conferência enten-
deu que se tratava de papel para escrever, de cor, do peso de mais
de 35 até 11.800 gramas por metro quadrado, do' mesmo artigo e
taxa de 2$600 por quilo, pelo que pediu restituição dos dieeito3 pa-
gos a mais. O conferente Sr. Luiz Trindade, por pão he parecer
cheque de banco, pediu fosse ouvida a Comissão da Tarifa. A Co-
igual ao papel que foi classificado com para escrever,' colorido, para
missão da 1Tarifa, apreciando o presente pedido de restituição e
tendo em vista o parecer do Gabinete de Perícias da Casa da Moe-
da - laudo n. 616, de 5 deste mês, declarando que pão se trata de
papei com ;estampas mas sim de papel especial, denominado "papel
de 'segurança", filigranado, tinto e do peso de 89 grs. por :netro,
quadrado; i que é, comumente, destinado à impressão de formulá-

• ios de cheques, letras, papeis de valor e outros análogos: - que
os exarnes físicos e químicos demonstram tratar-se; de papel e:as-
sificado como "papel de segurança" (of. Ullman Enciclopédia
de Química Industrial -- Tomo XIII, pág. 266 - Edição he-spanbóla
de Gustavo Gili, Barcelona'- 1935); que é um papel leito com 'adi-
ção de agente corante que, sob a ação de reativos químicos (cloro;
permanganato, ácidos, etc), dá jogar a urna mancha vísivel, devida
a formação de novas combinações coloridas"; que o papel, a exame
oferece ainda uma filigrana, a claro-escuro, com as iniáais
= BAT", em ângulo de cérea do 75°, em relação ao sentido de fa-
bricação; que a cor do citado papel está representada pela curva
de reflexão, no gráfico anexado a este laudo, segundo medidas rea-
lizadas com o fotometro de Pulfrich -Zeiss; que a espessura do pa-
pel é de 0,090 m/m e o peso 89 gr:, por metro quadrado; e que,
atendendo ;às suas finalidades, o papel pode tombem ser classificado:
como "papel para imprimir documentos" - classe ;A,2, da classifi.
cação de Paul Klem - ou ainda, como "papel coml'modificação po.a,
preparação interior" (adição de corante sensível aos agentes
micos) -I classe E, - assim se manifestou: o senhor conferente:
Eugênio Pourchet, emitiu o seguinte parecer: "Mantenho meu voto
anterior, tanto mais quanto o Gabinete de Perícias da Casa da Mo'
da, em seU latido, o fundamenta". 	 e

E' do seguinte teor, o voto anteriormente proferilo:
"Nos termos ,dos acordos do Conselho Superior, de Tarifa, nús!

meros 1.941, de 8-6-936 e 2.186, de 20-7-937, o papel em Quest-Ui.'
está sujeito à taxa de 2$600 -p/k., por ter mais de 35 até 180 grs.
por m2., ser estampado por qualquer processo, próprio prn, c!tés,
ques de banco art. 556 da classe 1.6a da Tarifa"; os seiaa.s.ait
conferentes Dr. Hildebrando de Barcelos, Euclides de Cana:lio,'
Dr. Espírito Santo, Castelo Branco, Alfredo Scabra, e Dr. Arnaritit
de lkoroutia mantém o voto anterior, maximé por !estar 	 ncor
com eie e klaudo junto, classificificsaido o papel pra .qupefklo 9

José dos Santos Leal.

Piblimie-se, e, uma vez passada em julgado, esta 'decisão, na
forma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta públin,
adjudicando-se, afinal, '50 % d oproduto aos apreensores, sargentos

•aduaneiros Eduardo de Oliveira e Deoclides Fortes e a seus auxilia-
res, guardas Benjamim L. da Costa, Pascoal Lanzeloti, Oriovalda
.da Silva Vasconcellos, Carlos Avelar e remador José F. da Silva,
30 % para a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos rnIre
o preparador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de acordo
,coin o artigo n. 651, da lei citada, combinado com o artigo n. 124,
da de n. 2.924, de 5 de janeiro de 1915.

Cumpra-se. (Processo n. (2.456, de 1938.) 	 I•
Alfândega do Rio de Janeiro, 17 de novembro de 1937.. -

José dos Santos Leal.

DECISÕES DA COMISSÃO
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para impressão, escrever, tinto, devendá pagar de acordo com a gra-:pa da decisão n. 803, deste ano, classi,Icaoo a mercadoria em causa cuni0
watura — art. 556 da Tarifa; e o Sr. Conferente Dr. Sá c Souza CMi...,, :*prensas para numerar, marear ou pien!ar papel e s,,inelhautes,

miais", do art. 1.842, classe 34. a da :adira e taxa de 20$800 par
quilo; e o Sr. conferente Alfredo Seabra emitiu o seguinte parecera

"0 técnico ouvido a respeito diz que se trata de uma prensa
manual que se destina a imprimir sobre papelão com caracteres ou
tipos de formas várias (letras, números, pequenos ornatos, etc.);
cujas linhas de contorno são salientes e cortantes. E', pois, um ripa.,
relho: — aparelho manual ou mecânico que serve para imprirniz#
apertanda os caracteres sobre o papel.

Assim, foi bem despachada como máquina operatriz de mais del
50 até 100 quilos, do art. 1.831 e taxa de 1$240 por quilo.

Convem assinalar que, pela decisão n. 863, de 31 de agosto pró-,
ximo passado, mercadoria idêntica foi classificada como prensa par4
numerar, marcar ou picotar papel e semelhantes, do art. 1.84? a¡
taxa de 20$800 por quilo."

O Sr. inspetor decidiu de acordo com a maioria.
Publique-se a seguir o referido certificado.
O certificado citado é o seguinte:
"Examinei no armazem n. 1 do Cais do Porto o material a qa01

se refere o presente processo.
Trata-se de urna prensa manual que se destina a imprimir solirO

Papelão cora caracteres ou tipos de formas várias (letras, númaros,
pequenos ornatos, etc.) cujas linhas de contorno são salientes e cor-
tantes.

Formando com os tipos acima o "cliché" é ele colocado na prensa
sobre um papelão, previamente coberto com um papel especial. ,de
cores varias) que tem urna substância aglutinante na superficie qual
iica em contacto com papelão.

A pressão exercida na alavanca da prensa faz com que ela cana-
prima os tipos sobre o papelão coberto. Essa compressão determina
não só o corte do papel que está sobre o papelão, segundo as liahaa
de contorne dos tipos, como Lambem a penetração desses contornos
no próprio papelão. Em virtude ainda desta compressão a sub,st:tna
eia aglutinante faz o papel aderir sobre o papelão, obtendo-se a
pressão desejada e ficando as letras cobertas com o papel e com Mi
cores deste. Essa impressão, devido ao formato côncavo dos tipos*
apresenta um certo relevo, conforme se vê da amostra anexa ao
pi ocesso.

A prensa em questão é perfeitamente igual à que foi objeto d0
meu parecer de 25 de julho de 1936, dado no processo n. 26.769/a6,.

Rio de Janeiro, 9 de outubro de 1937. — Valter Ribeho da 1.oz.‘
N. 1.067 — Lojas Brasileiras S. A. — 37.232 — Despaabod

pela nota n. 70.233. de 1937, estojos de ferro, lisos, pintados, para
outros fins, do art. 823, taxa de 58200 por quilo.

O conferente Sr, Alfredo Seabra verificou obras não elassificada0
de folha de Flandres, pintadas, do art. 846, taxa de 9$360 por

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão e tendo em
vista o análise do Laboratórk, Nacional — laudo n. 2.170, de 16 d ,ste
mês, que demonstrou ser a mercadoria analisada, representada por
um estojo metálico, pintado em preto e tendo no seu interior uni
gradeado com pequenas placas coloridas, de ferro estanhado (folha
de Flandres ou lata), assim se manifestou: o Sr. conferente Dr. Ama.-
rilio de Noronha emitiu o seguinte parecer. com o qual concordiran/
os Srs. conferentes Dr. Luiz Trindade, Eugênio Pnurchet e Dr. ga a
Sousa:

"Classifico, de acordo CCM 0 Sr. conferente do despacho, coma
obras não classificadas de folha de Flandres, pintadas, da taxa de
0$360 por quilo, do art. 816 da Tarifa."; e os Srs. conferentes Eucti.
des de Carvalho, Castelo Branco e Dr. Espirito Santo subacrevern O
seguinte voto do Sr. conferente Dr. Hildebrando de Baraelos:

'Conforme já está firmado em diversas, as obras do art. 846 da
Tarifa são unicamente as de funileiro e lampista, de acordo com a
nota 221.

Ora, o objeto em causa não é obra de funileiro nem de Iam-
pista.

Consequentemente, a mercadoria tem classificação no art. 832
— Caixas, escrínios. estojos, ate. Logo, taxa de 5$200 o quilo. —
O Sr. Inspetor decidiu de acordo com os quatro últimos.

N. 1.068 — Max Wolfson — N. 39.779 — Submeteu a dr,s-
pacho caixas da madeira fina, com embutidos, vasias, para aparelhas;
de rádio, da taxa de 268000 e mais a sobre-taxa de 501° da nota 87.

No ato da conferência interna, entendeu que as caixas não tra..
ziarn embutidos, portanto, isentas da sobre-taxa de 501'.

O conferente Sr. Alberto Melo verificou caixas de madeira,
fina para aparelhos de rádio, com embutidos. A Comissão da Ta.
rifa, por unanimidade de votos, considera a mercadoria em causa
como caixas de madeira, folheadas, para aparelhos de rádio, do art.
320, classe 11° da Tarifa„ combinado com a nota n. 87, taxa dei
268000 por quilo, isto é, o dobro de 138000 por quilo. — O Sr. Ins-
petor assim decidiu.

tiu o seguinta, parecer:
• "Mantenha tombem o meu voto anterior. O papel de que se trata,.
conforme os acórdãos citados, está sujeito à taxa de 2$600 por quilo".

O Sr. inspetor decidiu de acordo cem a Comissão, considerando e
mercadoria em causa corno papel para escrever, colorido por qualquer
processo, do peso de mais de 35 até 183 gramas, por metro quadrado,
do artigo 556, classe 16 da Tarifa e taxa de 2$600 por quilo, peso
legal.

• 1.062 — F. M. Coutinho & Cia. — 31.638 — Não concordando
com a classificação de — sinetes ou carimbos de metal ordinário, do
artigo 1.849-1, taxa de 36$400 por quilo, — dada no armazem de en-
cana aitas postais à mercadoria que receberam e alegaram ser tipos
de catimbo para tipografia, do artigo 693-1, taxa de $850 por quilo,
— pediram fone ouvida a Comissão da Tarifa.

A Comissão da Tarifa, apreciando 'a presente questão e tendo em
vista c parecer dos técnicos da Imprensa Nacional (of. n. 2.447, de 13
diste mês), declarando tratar-se de uni carimbo de chumbo, — por
unanimidade de votos, subscreve o seguinte voto do Sr. Conferente
Dr Arnarilio de Noronha:

"À vista do parecer da Imprensa Nacional, considero bem classi-
ficado, como sinetes ou carimbos de metal orciinário, da taxa de. 36$400
por quilo, do artigo 1.819, da Tarifa".

O Sr. Inspetor assim decidiu.
N. 1.063 —.11asenc1ever & Cia. — 41.835 — Submeteram a des-

pacLo partes de tesouras grandes, com cabo de madeira, para aparar
grama, sujeita ,; a direitos "ad-valorem'', de acordo com o artigo 18 das
Preliminares.

O conferente interno, Sr. Arthur Leopoldino de. Azeredo, verifi-
cou tesouras grandes, com cabo de inad-:a, para aparar grama, do ar-
tigo 1.566, taxa de 5$200 por unidaea.

A Comissão da Tarifa, por unanimidada de votos, subscreve o se-
guinte parecer do Sr. Conferente Cas'ele Branco:

"Trata-se, evidentemente, de uma anatada de tesoura, grande, com
cabo de madeira, para aparar grama, qae. quando completa, tem clas-
sificação e taxa específica no artigo 1.:66 da Tarifa e taxa de 5$200
por unidade

Pela forraa porque se apresenta a mercadoria, a ela se aplica a
disposição do artigo 18, parágrafo único que diz — tratando-se de
partes que apresentarem menos de dois terços de objeto taxado por
unidade, serão cobrados direitos "ati-valoiem", não excedentes da taxa
que seria apl.cada ao objeto completo. Portanto, a mercadoria está su-
jeita a direitos "ad-valorem" não exced-ntes da taxa de 5$200 por uni-
dada. que ser'a aplicada ao ()lajeio comp elo".

O Sr. Inspetor assim decidiu.
N. 1.064 — Herm. Stoltz & Cia. — 41.386 — Despacharam pela

nota a. 13.637, de 1937, lagariços de fearo simples, do artigo 1.826, laxa
de 2$080 por quilo, tendo o conferente Sr. Leôncio Maia verificada que
uma parle do abjeto era de alumínio, ii ...ssificando-o corno lagariços de
outro metal ordinário, do artiao 1.826 !asa de 7$800 por quilo.

A Comissão da Tarifa, por sua loaatria. está de acordo com O
Sr. 1._:ontererre do despacho, clasSificanda a mercadoria em causa
Como lagar:tos para es•premar Trutas., de outro metal ordinário,
do artigo 1.826, classe 3 .1' da Tarifa e taxa de 7$800 por quilo,
piso letsal; o Sr. Confere:lle FaaPnii Poutchet emitiu o seguinte
Parecer, com o qual concordou o S. Confarente Dr. Luiz Trinda-
de: "Bem d spachada a mercadoria, atsto como a matéria predo-
minante é o ferro, segundo os princiaros estabelecidos na letra "as
d's artigo 22 das Disposições Preliminexcs da Tarifa"; e o Sr. Con-
ferente Alfrea:o Seabra proferiu o saguinte parecer:

"Considero a mercadoria em causa, assim classificada: 	 •
— Lagariços de ferro, simples, a,: adia° 1.826 e. taxa de 78800

por quilo;
— Obras não classificadas e não especificadas de alumínio,

siatiees - -do artigo 675 e taxa de 15$6,0 poi quilo".
O Sr, Inspetor decidiu de acordo com a maioria.
N. 1.065 — J. Bogossian — 41.988 — Despachou pela nota

D. 71 918, de 1937, brinquedos não classificados do artigo 1.867,
taxa de :$800 por quilo, tendo o conferente Sr. Alfredo Seabra ve-
rificado brinquedos acionados por mola, do artigo 1.867, taxa de
18$,?.a0 por ei,i1o.

A Comissão da Tarifa, por sua maioria, classifica a mercadoria
erfl questão, brinquedos, telefones de folha de Flandres, trazendo
urna mola de fio de arame para fazer funcionar a campainha —
como brinquedos acionados por mola, da taxa de 188200 por quilo,
do artigo 1.867, classe 35' da Tarifa; e o Sr. Conferente Eugênio
Pourchet emitiu o seguinte voto com o qual concordou o Sr. Conferen-
conferente Dr. Sá e Sousa:

"Bem despachada a mercadoria, que não é acionada por mota
gorda ou semelhante." •

- O Sr. inspetor decidiu de acordo com a maioria.
N. 1.066 — L. Figueiredo & Comp. — 39.498 — Despacharam

pela nota n. 60.887. de 1937, máquina operatriz não classifieada, pe-
gando mais de 50 até 100 quilos, de art. 1.831, taxa de-1,240 por
quilo.

O conferente Sr. Eugênio Pourchet impugnou a salda da mer-
eadoria, com fundamento na decisão n. 863 deste ano.

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão e tendo em
vista o certificado retro do engenheiro Sr. Valter Ribeiro da Luz, por
tua maioria, está de acordo com o conferente do depacho, à vista

N. 1.069 — Negrine & Alhanati — N. 37.237 — Despacharan2
pela nota n. 71.903, de 1937, tecido não especificado de linho e
gOdãO em partes iguais, liso, tinto, de mais de 100 gramas por me-
tro quadrado até 20 fios em 5 mira., taxa de 14$040 (158600 erna
o abatimento de 10°1°), art. 477 da Tarifa e 28 das Preliminart.a.

O conferente Sr. Gentil Monteiro verificou tecido de algodão
tinto de mais de 100 grs. por metro quadrado até 20 fios em 5m1m2.i
taxa de 158600 por quilo, sem o abatimento de 10°1°.

A COMif3Sãó da Tarifa, apreciando a presente quesito e tendei
em vista a análise do Laboratório Nacional — laudo n. 1.992. 40.1
28 de setembro último, que demonstrou ser a mercadoria analit-4.
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teeidd tinte, tendd dateis-6'Se '(19Y 1 io detrd 'de 1irqua-dtentão, VerificaremoS :is Clareza tom que falou o legislador na lei, e,
do 5 milimetros de lado, sendo nove '.(9) fios de linho consti- o absurdo e a estravagancia dos argumentos contrários a ela. Dizem,

Indo a trama g 10 (dez) fios de algodáo constituindo a urdidura, os lexixologos: Tecido; — Que se teceu. Qualquer obra de fios entre-
aiaaim se manifestou: 	 ,	 laçados. Modd como os fios de estofo estão reunidos. Pano feito no.

O Or. Conferente Alfredo Seabra emitiu o seguinte voto, cOm tear. Matéria: — Tudo que é palpava' e tem corpo e forma. Suba.
'o qual concordaram os Srs. Conferentes Dr. Amanho de Moro- tenda emaciai de que se fabrica uma obra ou artefato, considerada
nha, lDr. Luiz Trindade e Euclides de Carvalho: 	 antes de receber qualquer manipulação: — matéria prima. Ora, se

"0_ tecido de linho tinto, liso de mais de 12 até 24 fios em IS a lei diz que os tecidos compostos de diversas matérias, etc., etc.,
ra!m2., está classificado no art. 525 e sujeito á. taxa de j.5$600 por pagarão (Imperativo). os direitos segundo a matéria mais tributada
quilo, e o tecido de algodão, tinto, liso, de mais de 100 grs. Por eu de maior taxa, o /Madri(' é O que ensinam os lexicologos não sa,
an2., até 20 fios em 15 mim quadrados, no art. 477 e taxa de r .éls poderá entender, absolutamente, que os direitos sejam os do tecido
e5$000 por quilo. Não ha, pois, tecido de menor taxa, oonsequentee mais tributado, como pretendem os pareceres e Mformação do em-
inente, a taxa accobrar de 1511600 por quilo, sem atender a qual-, taranta do despacho, mas, que esse tecido composto ck mais de uma
quer abatimento, aQue não é aplicável ao caso sujeito."; o Sr. Cone . matéria, deverá pagar direitos como, se da matéria'maisitributada da
Y-erente Dr. Sá e Souza está de acordo com o voto supra, pois cona sua manufatura, fosse composto, integralmente. Logo as outras ma-
tinua a entender que a comparação para aplicação do art. 28 dag . terias de sua composição, sendo matérias menos tributadas ou de
Disposições Preliminares da Tarifa deve ser feita entre os arte- menor taxa e'entrando na composiicão do tecido pela metade, isto é,
latos — tecidos; o Sr. Conferente Castelo Branco proferiu o se a constituindo integralmente um dos seus lados, — trama' ou urdidura
guinte parecer, com o qual concordou o Sr. Conferente Dr. 	 — dá direito ao abatimento de 101° O tecido em. lide ,tem um lado
brando de Barcelos:	 todo de linhole o outra todo de algodão, isto é, tem a urdidura ,toda

- "0 caso do tecido em lide, é perfeitamente idéntico rio da de- de algodão e a trama toda de linho; e, consequentemente, é composto de
cisão n..1.433, de 1 de dezembro do ano de 1938, da firma comer a ' duas materiaà — algodão e linho.

'são da Tarifa, pelo processo .n. 38.430, de 13 de outubro do ano de 	 Na pauta ¡tarifária o algodão in-natura é matéria mais tributala
1936, no qual,' em longo pareeer,f demonstre', que, as decisões ante- ou de maior taxa que o linho no mesmo estado o .até 'mesmo o fia

daquela matéria é mais taibutado ou de maior taxa que o desta outra.
trariavam a lei expressa e imperativa sobre a taxação de tais te--
riores sobre tecidos ,da composição do da amostra apresentada, roa-

Portanto, a Matéria mais tributada ou de maior taxa da composição

a

Ciai C. ardim & Companhia, trazida ao julgamento desta ConSis-

desse tecido é o algodão e como tecido de algodão vae1pagar os dia

	

.	 .	 •
-	 Portanto, neste processo, a esse Parecer me' reportas acreseen- radas aduaneiros, com o abatimento legal de 10 %, por ter toda a
tando mais s considerações que ase....	 trama constituida de fios de linho, -matéria menos tributada ou de .a' 	 '	 -
: A lei tarifária vigente, nas 'Disposições

amuem.	 :
'Disposições Preliminares, Capítulo menor taxa que aquela -outra — o algodiid. 	 ,.	 .

1-.. Tecidos Mixtos — art. 28' declarad textualmente:	 „Ia	 Para chegarmos à conclusão a que chegaram a informação e,
"Os tecidos compostos de diversas matérias, .menos seda, qué ;pareceres, tere.mos que deturpar ,a lei expressa ou então emprestarmos

não tiverem taxa na Tarifa, pagarão és direitos segundo -a matéria 'ao vocábulo Matéria empregada pelo legislador naquele dispositivo.
i" mais .,tributada ou de maior taxa', em qualquer quantidade que eln, 'a significação; de tecida-Se a lei diz matéria mais tributada, porque

seja, salva quando todos os ficiaada urdidera ou todos os "fios da razão devemos dizer — tecido mais tributado? O legislador querenda
trama forem de -matéria menos tributada ou de menor taxa, case .ser claro e preciso na taxação dos tecidos compostos deddiversas ma-
m que se concederá o abatimento de 10 0 1 0 . Ora sta- disposição Stérias, observou, depois de ter-se referido a matéria mais tributada

é do uma clareza meridiana -e nria comporta, absolutamente, a inter- l'ou de maior ¡taxa, que essa taxação deverá ser aplicada, qualquer
pretação que se lho pretende dar para negar-lhe ao importador o liquo seja a quantidade da mataria mais tributada; isto é, da substân-
abatimento por ela concedido em termos precisos e imperativos, 4cia essencial 'mais tributada, da. composição do tecido considerada

iporque — nterpretatio cessat inlclaris. Se o texto da lei tarifária, essa substância antes de receber qualquer. manipulação. A. tecelagern
determina que, quando os tecidos", forem compostos de, diversas ma- é uma inclas!tria secundária dependente da' inciiistria primária —
farias (excetuada a seda), e que, não tiverem taxa aspe:tal na ta- ¡fiação — e 'esta outra dependente da matéria-prima.1
rifa, pagarão esses tecidos, os direitos segundo a matéria mais tri-  Sem fiação não ,pode haver tecelagem e sem Matéria prima niie
butada ou de maior taxa, em éluaiquef quantidade . que ela seja. 1poderá haver fiação. Tecido é um artefato como artefato tambem o é
como se poderá compreender Mie a matéria seja o Própri tecido? leio; sendo matéria 'a substancia essencial empregada ha fabricação
• Para assim se compreender cil preciso admitir-se a seguinte cOns- lata um e de outro. Nem-- o tecido e nem tambem o fio podem ser
trucão do texto legal : Os tecidas compostos de tecidos de diversas.matéria simplesmente, como quer a lei e está expresso no texto
matérias, etc. etc., pagarão os. direitos segundo o tecido mais tribu- Idaquela disposição.
tado da matéria de maior taxa, etc., etc. o que redundaria em paga-- 1 _ A Manai) dos tecidos 'de algodão está subordinada l à sua quali-
mento de direitos pelo 'tecido mais triliutade da matéria mais tri- ., ade e coar, *binadas com o peso por metro quadrado e o número
butada que entrasse na confecção do tecido. Isto é tão extrava gante .clii fios em 5 ndrii quadrados, quando os de ilnho são 'taxados pela

, que me dispenso de fazer comentários a res peito. Tanabem, para se dquaddade e CU, combinados com o número de fios em 5 mim Ci lia
-tomar como tecido a base para pagamento dos direitás dos tecidas a e.drados; portanto em bases diferentes. Consequentemente, o legisladar

que se refere aquele art. 28. era, necessário, excluida aquela hipó- , não iria estabelecer uma taxação subordinada Ao 'tecido maior tri-
tese esdruxula do interpretação, que o vocábulo matéria nele em- britado, porque não poderia estabelecer comparação entre tributaçoas
pregado pelo legislador, tivesse a' mesma significação , do vocábulo i subordinadas ;a bases divergentes notando-se aluda, mais que os' l i -
tecido, o que não e passiva], porque seria maior es.traÁragância que 'Irrites de fio para 'estipulação das, taxas divergem completamenta.
aquela outra, seria aparar urna iScorunda alteração lexica, seria ado- Assim, não pode existir a igualdade de taxação, no Uso concreto,
tar-se um pedante neologismo alfandegário que' o vernáculo não com- para negar-se o abatimento aoncedido expressamente, naquêle dispa-
porta, antes repele. O Dr. Alfredo Gomes; na sua gramática da lingua sitivo. Em face da lei e das considerações constantes deste e da
portuguêsa, à página 256, doutrina' que os neologismos populares são parecer ante- ior, a argumentação desenvolvida na informação é ri-

. os adotados pelo povo para exprimir qualquer . objeto novo. Ora, para ciosa e sem undamento • legal. . 	 -
aceitarmos o vocábulo matéria com a significação de tecido,'teriamos. i	 1
que permitir urna -inovacaão nalsignificação do termo, uma criação .	 Pelas raaões expostas,: mantenho os pareceres que prestei era
que, nem mesmo como neologsmo poderá ser tida; mas, como tal questões idênticas, pois não encontro motivos de ordem legal, para •
aceito, deverá ser, a ele aplicado ais conceitos que, a respeito de neo- serem reformadas as - decisões anteriores proferidas n,os termos (11,
logismos, faz aquele gramático nos seguintes, termos: Dos neologismos, disposição do art. 28 das Disposições Preliminares da vigente Tarifa
devem-se aceitar sem repugnância os, que correspondem a idéiaa ou aduaneira, mie manda classificar o tecido em causa como de algodau
objetos novos, e os neologismos científicos de formação-' grega ou . e linho, com; o abatimento de 10 %, Por ser o linho rãatéria menos
latina, quando se fala emlinguagem tdenica. 	 .	 .tributada que o algodão"; o senhor. conferente Dr. Ilildebrando de

OS, neOlogismos desnecessários, devidos ao capricho dos asara. : Barcelos fez a seguinte declaração de Yotb: "De. acordo; Aliás é essa
teres ou ao Pedantismo de certas classes sociais, devem ser conde_ 1a doutrina de decisão já' proferida"; o o senhor conferente Eugênia
nados e rejeitados selai apelação. 1É um conceito que deverá ser. npri. Pourchet. emitiu o seguinte parecer:' "Há, no casta ernt exame, equial
cado ao caso em discussão, caso só considere um neologismo, os ter- yalencia de taxas. Com  efeito, o tecido de algodão•tinto, liso, de maisi
mos do texto daquele art. 28, são tão incisivos, tão claros, tão pre., 'de 100 grs. Ipor m2, até 20 fios em 5 rnim2, está sujeito à taxa
oisos e tão imperativos, que nem mesmo os fios de que for confisca: mínima de 15$600 por quilo, peso real, art. 477 da classe 1,4 a e oa
atanado ou manufaturado o tecido, , poderão ser tomados como a noa) tecido de linho liso, tinto, de mais de 12 até 24 fios ene 5 mirn2 insai

creVe-sai no art. 526 daclasse 15a	 com a mesma taxa de 15$600 Por,téria de apua composição, porque, no final do •próprio texto, diz ci
legislador salvo quando todos os fios da urdidura ou todos os fios da quilo, peso real. Desde que não se verifica maior tributação ou maiorj
trama forem da matéria menos tributada ou'de menor taxa, caso em t taxa em qualquer doa elementos componentes do tecido; não há comei
que se concederá o abatimento de i0°1*. Ora, se a matéria pudesse 'aplicar as detreminações das regras do art. 28 das Disposições Pre-d
ser considerada ci fio ou fioa da manufatura do tecido ou da sua' liminares da' Tarifa. A coincidência de igual tributação para tecidos
composioão, para empregar a própria expressão da . lei, o legislador mixtos, cujailelassificação varia, sob o ponto de :vista de valor, come
não condicionaria ou não subordinaria o abatimento de 10 0 1 0, à menor i especifico, dica tem de. ser feita a comparação entre ,:elementos
tributação ou menor taxa da matéria de manufatura ou composição mogêneos, representados sempre, pela natureza ou qualidade, isto 6,
das fios de tecido, porém, ti.menor tributação ouenenor taxa do pró- para tecidos por exemplo, e térmo de comparação deve ser avali
prio fio, construindo a disposiçãa legal da seguinte forma: salvo pela taxa at	

a"
ichel aos mesmos, do que resultará abatimento legal

quando todos da fios da urdidura ou todos os fios da trama forem" sómente no aso- em que houver diferença a maior na tributação doi
menos tributados ou de menor taxa, caso em-que se concederá o aba .: tecido . miato, como acontece com os tecidos misturados orno Oda.
timento de 101°. Se estabelecermos um confronto entre os termos
empregados no texto legal, caan a significação real sda• cada um dales,

Não há,l pois,,abatimento legal, em todos os cassai em que se,
verificar eqüivalência de taxas 4 mesma base ou demos!) wi
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termo de comparação." O senhor inspetor decidiu 4e acórdo cone a -;.e ,g: Quando se quer parar a "centrifuga", sem fazer parar õ Motor,
maioria, mantida a interpretação dada pelos confetentes Srs. Fran- ' fat-se por meio de uma alavanca que está montado no conjunto dag
cisco Castelo Branco Nunes e Hildebrando Newton de Barcelos, ao polias, a coreia de transmissão da motor, passar da polia Mis n. ,C
texto legal.	 e- para a polia doida n. 3.	 .

N. 1.070 — R. Petersen & Comp. Ltda. — 38.913. — Despe- Esta polia girando independente do eixo não transmite nenhum
diluam pela nota n. 73.115, de 1937, máquina operatriz não elas- Movimento ao tambor n. 2 e consequentemente este não faz mover
sifieada, pesando com seus pertences, de mais de 5 -.000 até dez mil a polia n. 1 e portanto a centrifuga não é acionada.equilos, do art. 1.831, taxa de $500 por quilo. 	 Como se vó do acima exposto o jogo de polias em questão, foi

O oficial administrativo Sr. Enrico Serzedelo exigiu o pagameil-- 'Construido especialmente para atender a determinadas exigências de
çe'.

to em separado, dae polias, no art. 1.790, taxa de 18400 o quilo. A transmissão e graduação de velocidade da -máquina importada, de-
Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão e tendo em vista vendo por isso, a meu ver, ser Considerada como parte complementar
o certificado supra, do engenheiro Sr. Valter Ribeiro da Luz, assim ao bom funcionamento da mesma máquina. 	 ese manifestou: 'o senhor conferente Castelo Branco, emitiu o seguin- 	 Rio de Janeiro, 5 de outubro de 1937. — Walter Ribeiro da
te parecer, com o qual concordou o eenhor conferente Euclides de .S Dee.
Carvalho: — "De acôrdo com a impugnação do conferente, uma vez ;., N. 1.071 — S. A. B. Estabelecimentos Mestre & Blatgé. —
que a polia não é parte de máquina, porém um aparelho de trans- - 27.154. Despacharam pela nota n. 63.241, de 1937, cortiça em là-
missão de movimento classificado especificadamente no art. 1.790 minas, da taxa do MOO por quilo, do art. 531-7, Classe Ila da Ta-
para pagamento de direitos à razão de 0140 por OU. 	 ,. rifa, tendo em vista decisões existentes.

O laudo do engenheiro não pode ser tomado em consideração , Alegando tratar-se de cortiça em placas isolantes d ofrio, calor
porque contraria a lei tarifária e mesmo por ser estravagante, na nu humidade, fabricadas com aglomerados de cortiça comprimida por
parte em que diz ser as polias parte integrante da máquina." O senhor processo especial, isto é, constituidas por fragmentos de cortiça liga-
conferente Alfredo Seabra proferiu o seguinte voto: — 'Caso idên- dos com outras materiais, da taxa de 2$390 por quilo, do art. 331, pe-
lico — de polias importadas conjuntamente com as máquinas a que diram fosse ouvida a Comissão da Tarifa.
pertenciam, foi pela recente decisão n. 596, de 22 de junho último hà vista do parecer técnico e unânime da Comissão da Tarifa, resol- O conferente Sr. Romeu Gibson considerou a mercadoria em
vido favoravelmente à parte, isto é, considerando a mercadoria bem despachada.
despachada, como um todo. Não vejo, pois, motivo para ser agora A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, assim se
modificado o critério adotado na referida decisão n. 596."; o senhor manifestou:. o Sr. conferente Castelo Branco emitiu o seguinte pa-
conferente Dr. Sá e Sousa deu o seguinte voto, com o qual concor- recer: — "Temos em discussão, conforme a amostra presente a es-
dou o senhor conferente Eugênio Pourchet: — "Da acórdo, à vista ta Comissão de Tarifa, uma lâmina de cortiça reconstituida, por com-
do parecer do profissional e pelos mesmos fundamentos do meu vo- pressão de minusculos fragmentos de cortiça, com classificação no
to Proferido em questão idêntica que deu lugar a decisão citada nú- art. 331, classe XI, da vigente Tarifa aduaneira, e taxa de 5$200 por
mero 596 de 22 de junho último, que entendo deve ser ebservada. quilograma, peso legal, como cortiça, em lâminas para calços, etc.,";

etc.e os senhores conferentes Drs. Amanho de Noronha e Luiz Trinda- ...

de subscrevem o seguinte parecer do senhor conferente Dr. Hilde- A parte Interessada e reclamante pretende que se trate de placas,
brando de Barcelos: — "A decisão n. 596, citada, não se aplica ao tijolos e outras peças isolantes do calor, fio, húmidade ou ruido,
caso vertente; solucionou questão diversa, relativa a polias para com- constituidos por fragmentos de cortiça, ligados com betume ou outras
pressores — Agora, o feito se origina de polias de transmissão; basta matérias, daquele mesmo artigo e classe tarifários, para pagamento
atentar-se para o laudo técnico, referente a esta pendência e para ., de direitos com a taxa de 2$390 por quilogramo, peso legal.
o laudo técnico relativo à decisão n. 596, para verificar-se que as -, 	 A mercadoria — lâminas de cortiça reconstituidas —, é empei-.
questões são diferentes.	 .	 et Lamente diferente da classificada nesta outra divisão daquele artigo

No presente caso, as polias são em número de três, :Pontadas tarifário — placas, blocos, tijolos e outras peças —, conforme seve-
rificará do confronto daquela mercadoria despachada com a dasobre um mesmo eixo, sustentado por dois mancats, servem como

elementos  intermediários de transmissão"... (laudo junto) A polia amostra que junto, para que a Comissão de Tarifa, veja a absoluta
a. 3 é uma "polia doida isto é, uma polia que gira independente- diferença que há entre a mercadoria — lâminas de cortiça reconsti-
mente do eixo" — (laudo junto). Como se vê, ha grande diferença tuida, compreendida na VI divisão daquele artigo tarifário, e a mor-
entre os dois casos — Por uses motivos estou de acórdo com o pa- cadoria — placas isolantes do calor, frio, humido ou ruído, consti-
recer do Sr. conferente Castelo Branco." O senhor nspetor proferiu toldas por fragmentos de cortiça ligados com betume ou outras ma-
a seguinte decisão: — " De acôrdo com o parecer (les Srs. Alfredo Odes — da VII divisão do mesmo artigo.
neabra, Sá e Sousa e Eugênio Pourchet, considero bem despachada	 Mercadoria idêntica à desta questão, por diversas decisões, tem
a mercadoria.	 esta Comissão de Tarifa mandado classificar como làminas de corti-

Trata-ee de uni jogo de polias importado conjunl: mente com ça, da taxa de 5$200 por quilograma, peso legal.
urna máquina "centrifugreleire" e da qual é parte complementar ao 	 A diferença, mais evidente ou mais berrante se torna, se tiver-
seu bom funcionamento." Publique-se, a seguir o referido certifi- mos em vista o laudo de análise de uma lâmina de cortiça, perfeita-
cale-.	 . mente idêntica, de outra firma comercial, que, como a reclamante,

O certificado citado é o seguinte — "Eaxaminci no armazem pretendeu despacha-la como placas constituidas de fragmentos de
n. 1 o material a que se refere o presente processo, 	 cortiça, ligados com betume que se encontra anexado ao processo

Trata-se de uma máquina denominada "Centrifugadeira ou "cen- n. 33.044 — do corrente ano, da firma comercial desta praça — A.
trifuga", que opera a centrifugação de produtos nela colocados paraFortuna & Comp., é do Instituto Nacional de Tecnologia do Ministério
fins de secagem, purificação etc. É uma máquina muito usada na *do. Trabalho, Indústria e Comércio, e está assim redigido:
industria do sal para retirai as impurezas do mesmo, forçando pela 	 A análise revelou a presença de 0,29 0 1 0 de substancias soluveis
,,entrifugação a sua salda pelos crivos do "cesto" (parte rotativa in- no benzol e de 0,27 '1° de outras matérias soluveis em agua e pr r!ci-
terior) de mistura com a água que o sal continha.: 	 .‘ pitadas pelo alcool.

É meu parecer que se trata de cortiça comprimida.
A objeção apresentada pelo, digno conferente do despacho, no 	 A ligação entre os fragmentos é feita pelas matérias contidas na

eme, é sebre o jogo de polias que vem em uma das três caixas que própria cortiça.à custa de compressão enérgica, processo físico que se
con.6m a mercadoria.	 n convencionou chamar de — Expandido — e que não deixa de ser,

Essas polias, em número de três, montadas sobre um mesmo ei- s neste caso, de cortiça pura.,
xo, sustentado por dois mancais, servem de transmissão e regulagem'
de velocidade entre a árvore motora e a árvore receptora. A polia . 	 Consequentemente, à vista desse laudo e de deeieães acterior(,s,

dn. 1 (fig. ao lado) se destina a receber a carreia que vem da cen- desta Comissão, para mercadoria igual, tenho mercadoria em quetão, i
trifug.a e a de número quatro a correia que vem do motor. 	 como muito bem classificada e despachada"; os senhores conferentes

A'polia n. 3 é uma "polia doida", isto é, uma polia que gira ,..D. Dr.
Hildebrando de Barcelos, Euclides de Carvalho, Dr. Luiz Trindade

independente do eixo, ao contrário do que: se dá com a de n 	 e. 4 que	 —r. Amanho de Noronha estão de acordo com este parecer, tanto
gira com o eixo ao	 n	qual se. acha fixada.	 mais que a amostra apresentada a titulo de esclarecimento, convece,..	 _

	

-e plenamente; o senhor conferente Dr. Sá e Sousa considera a merca- 	 s
Posto o motor em andamento o seu movimento, por intermédio dona bem despachada como cortiça em laminas, da taxa de b$200 por

de uma correia, se transmite àepolia n. 4 que faz girar o eixo, 	 quilo, art. 331 da Tarifa, como já está decidido; e o senhor confe-
Esse eixo girando deveria acarretar tambem o movimento <da polia rente Eugênio Pourchet proferiu o seguinte voto, com o qual concor-

n. 1 e esta, por sua vez, o movimento da "centrifuga". 	 dou o senhor conferente Alfredo Seabra:
Isto, porém, não se dá porque a polia n. 1, é lambem uma "polia 	 "Trata-se de mercadoria idêntica à que foi objeta da decieão

doida".	 É. 1.029, de 14 de outubro de 1937 — e pelos mesmos fundamentos
O seu movimento, entretanto, só se vetifloa gradativamente, pelo — foi bem despachada — t. um. de 58200 por quilo, art. 331 da elas-

atrito com o tambor n. 2, tambor este que eetá fixo ao eixo e por- ,ae 11° da Tarifa — cortiça em laminas para calços e gacbetas".
tanto girando juntamente com a polia n. 4. 	 nin	 O senhor inspetor decidiu de acorde com e Comissão.e

Esse atrito é 'intencionalmente provado e acentuado para permi-
n
 " N. 1.072 — S. S. White Dental InFG. Co. of Brazil — 30.50G —

Ur a movimentação, em velocidade gradativamente crescente, da Po- Despachou pela nota .de isenção n. 69.674, de 1.937 (livre de direitos
lia n. .1 e, portanto, da t:Idrituga que por meio de uma correia roce- de importação para consumo e demais taxas aduaneiras) uma caixa
b43 o Mi movimento. 	 Contendo prata pura em granulo g, depois de organizada o respectivo

A n u ; . •-;,- • .--it‘. Wrpo.;itivo é impedir a grande velocidade inicial processo e do prévio despacho autorizando o despacho da m erenda-
da ee - - L " .:.. 	 ' .-•f e que é prejudicial ao serviço de purificação rio, por aquela forma, cm face das inrormações , e inc.:‘,=ces da net -
do sal que es:. tern em nenta prestar. 	 144 tiva secçãe.
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ri:---O conferente Sr'. Castelo Brancã, .antes de conferir li mercadoria,
lgou que devia ponderar à Inspetoria que os pareceres e o pedido

aulo se ajustavam aos termos precisos e restritos da lei reguladora do
Osswato, porquanto lhe parecia que o decreto n. 24.023, de 21 de

arço de 1934, Capítulo II, inciso 20 do art. 1.2, não concedia isenção
e direitos e demais taxas à prata em granulos, e sim à prata em
ruto, em barra, em pó, em mina, resíduos ou gni znasecla nacional ou,

:estrangeira.
I	 A Comissão da Tarifa, por sua maioria, subscreve a. aeguinte
[roto do senhor conferente Alfredo Seabra:

"Tendo em vista o que consta do processo, sou de parecer que a
mercadoria foi bem despachada com isenção de direitos, de acordo
com o art. 12, inciso 2° do decreto n. 24.023, de 21 de março de 1.934
O tambem da taxa adicional de 10 1°, de que trata o arta 100 do rea
Serido decreto"; e os senhores conferentes Dr. Hildebranda de Bar-
!calos e Dr. Espírito Santo subscrevem o seguinte p_arecer. do senhor

43

nferente Eugênio Pourchet:
"Mantenho meu voto anterior, que é o seguinte: . Desde que sd

arata de praia em granulos, o que não representa "metal trabalhado"
— do mesmo modo que se considera a "prata em pó s' — é caso de

Aplicação da isenção de direitos de importação e demais taxas".
"O senhor inspetor decidiu de acordo som a maioria e manda que

ee aplique, a seguir, o parecer anexo, do Serviço de Isenção.
O parecer citado é o seguinte: 	 .I •. "A firma S. S. White Dental Mfg. Co. of Brazil, pela petição

n. 34.140, deste ano, requereu e obteve isenção de direitos de ima
portação para consumo e demais taxas, para um volume • contendo
'prata pura em granulos", pesando 77k,'759, mercadoria essa que foi_

pubmelida a despacho pela nota n. 69.674-37.
• O conferente, Dr. Castelo Branco Nunes, a quem foi distribuida

icssa nota, houve por bem, antes de desembaraçar a prata, ponderar a
inspetoria que os parecerea- do pedido não se ajustavam aos termos
precisos da lei reguladora do assunto, por não lhe parecer que o ia-
ciso 2° do art. 12 do decreto n. 24.023, de 21 de março de 1934 am-
parasse o favor requerido para prata em granulos, mas somente pare
-a prata em bruto, em barra, am pó, em mina, resíduos ou moeda na-
aluai ou estrangeira.

Submetido o assunto à Comissão de Tarifa, esta, por maioria de
preliminarmente, , este Serviço.

ran virtude do inciso 2° do art. 12 do decreto n. 24.023, de
21 de março de 1934, gosam de isenção de direitos de importação
para consumo "a platina, ouro e prata, em bruto, em barra, em pó,
em mina, resíduos ou em moeda nacional ou. estrangeira."

Tais mareadorias são isentas, tambem, do pagamento do im-
posto adicional de 10 % da Tarifa (art. 2°, decreto n. 24.343, de
5-6-934) e da taxa adicional ,de expediente (art. 100, do decreto.
n. 21.023, cit.).

Trata-se de saber si os favores acima mencionadas são, da
mesma forma, extensivos à prata em granulos, que não se encontra
especificaria claramente no aludido inciso, mas no art. 883 da Ta-
rifa, onae consigna "— de qualquer outro modo em bruto ou em
obras inutilizadas".

Si a lei concede tais favores aduaneiros para a prata em pó, em,
'nina e, ainda, para resíduos de prata, parece-me que não ha mo-
tivo justo para excluir dessas vantagens a prata em granulas, desde
que não se trate de metal trabalhado.

A mercadoria submetida a despacho é prata pura, não inflo-
lado para a concessão do favor que o metal seja em pó, em mina,
em barra„ ou em granulos, interessando apenas saber si é ou não
a peata"

'
 não trabalhada.	 .

Pelos documentos de embarque anexos e do acordo com a ve-
rificação da conferência interna, o processo se refere a prata pura,
em grânulos, estando, a meu ver, o pedido de isenção perfeitamente
amparado pelo inciso 2° do art. 12 do decreto n. 24.023, de 21
cio in:.rço de 1934.	 .

Deve se ter em vista, ainda, que o decreto que conceda favores
aduaneiros é anterior ao que deu execução a Tarifa em vigor, razão
por que Csta é mais clara em as suas espeeificações (decreto nú-
mero 21.023, de 21 de março de 1934 e decreto n. 24.343, de 5 de
junho de .1931, respectivamente).	 1

A' vista do exposto, a concessão do favor, se enquadrando no
art. 12, inciso 2°, do decreto n. 24.023, mencionado, ealh isenta da
cobrança da taxa adicional de 10 % a que se refere o art. 100 dó
mesmo decreto. •

Todavia, a Comissão da Tarifa, a quem foi submetido o caso,
resolverá como . for de justiça e de direito. S. M. J.

S. Isenção, em 5 de outubro de 1937. — Gurgel do Autoral, es-
ari tu rara o . "	 .	 .

N. 1.073 — S. V. Mangual — 19.932 — Despachou pela nota
i. 64.407, de 1931, benzoato de sódio empó, art. 198 da Tarifa de
4900, taxa de 5$000 por quilo. O Serviço Aduaneiro Hollerith exi-
giu a cobrança da sobre-taxa de 25 % da nota 21 da Tarifa de 1900,
por se apresentar a mercadoria em pó. A Comissão da Tarifa, agre-,
Mando o persente processo e tendo em vista o ofício retro, n. 886,
Ae 5 deste mês. do Laboratório Nacional de Análises, — por unani-
rnidade de votos, subscrave o seguinte parecer do senhor conferente'
riti.o ser ceso do aplicação de sobretaxa de 25 %, no regimen da Ta-
rifa de 1900". O senhor inspetor assim decidiu. Publique-se o re-
ferido oficio, a seguir.

O (.1!asao citado é ) seguinte:
"te -ta-fazendo á ! solicitação constante de esess;o rtesaaeno (a.a.

reata ao raquorimeutie n. 19.932, de 17 de maio á:timo:que saes ra:

dirigido por S. V. Mangual, tenho a informar-vos que o estado na-
tural do benzoato de sódio é em pó, granuloso ou cristalino (Far-
macopéa doa Estados Unidos do Brasil, pág. 125), passando facil-
mente ao' estado de pó amorfo, pelo fenômeno da eflorescênéia, em
yirtude da perda de sua água de cristalização.

O produto atualmente inscrito, sob esse nome, na Farmacopéa
francêsa (suplemento de 1920) é o sal anidro (Labeau & Courtob'
— Pharmacia chimique, tome II, pág. 47), que se apresenta sob a
forma de pó impalpável. Acornpanh ao requerimento.

Cordiais saudações. — O diretor, Galdino Garmos."
N. 1.074 — Schilling llillier & Com. Ltda. — 40.823 — Dee-

pacharam pela nota n. 80.474, de 1937, obras não especificadas de
papelão, do art. 564, taxa de 26$000 por quilogramo. Em corda-,
rância, pretenderam os requerentes a desclassificação da mercado-
ria para — tampas de papelão, do art. 564, taxa de 2$080 por qui-
logramo, com o que não concordou o conferente Sr. Alfredo Seabra
A Commissão da Tarifa, por sua maioria, subscreve o seguinte voto
do senhor conferente Dr. Sá e Sousa: "Conforme decisões 242 o
288 de 16 de março do corrente ano, o outra, para a própria firma
requerente, a mercadoria de Que se trata foi considerada como
obras não classificada de papelão, da taxa de 26$000 por quilo, ar-
tigo 564 da Tarifa, decisões das quais apelaram para o Conselho Su-
perior de Tarifa. A mercaddoria portanto, foi bem despachada e
estando o caso submetido à Superior Instância, não ha motivo para
serem alteradas as decisões a respeito proferidas"; e o senhor con-
ferente Eugênio Pourchet emitiu o seguinte parecer: "".A. mercado-
ria em causa nada mais é do que tampo de papelão para garrafas
e semelhantes, art. 564 da classe 16a da Tarifa, t. m. 2$080 p/k.,
p. legal". O senhor inspetor decidiu de acordo com a maioria.

N. 1.075 — The Rio de Janeiro Tramway, Light and POWer

00 Ltd. — 42.113.
Despachou pela nota n. 77.539, de '1937, quaisquer tubos cm'-

vos, de aço batido simples, do art. 859/3, taxa de $630 por quilo.
O conferente Sr. Pedro Carvalho verificou tratar-se de curvas para
tubos de aço de 10", simples, desacompanhadas das respectivas
tubulações e, como tal, classificadas no art. 861, como obras não
classificadas de aço batido simples, taxa de 2$080 por quilo. A Co-
missão das Tarifa, por unanimidade de votos, subscreve o seguinte
parecer do senhor conferente Alfredo Seabra: "Considero a merca-
doria em questão bem despachada como quaisquer tubos curvos de
aço batido, simples, do art. 859 e taxa de 0$630 por quilo". O senhor
inspetor assim decidiu.

Secretaria da Comissão da Tarifa da Alfândega do Rio de Ja-
beiro, em 11 de novembro de 1938. — Luiz Simões, oficial adminis-
trativo, secretário.

DBOISõSS DA cosaisaÃo DA TARIFA, EM 26 DE JUTUHRO DE 1937

••	 N. 1.076 — A. NI. Fonseca & Comp. — 43.523. de 1.937
pacharam "contas de vidro simples, em obras não classificadas" (14
artigo n. 635 —taxa de 14500 por quilo, o que foi verificado pele
conferente 'Sr. Renato Possolo. — Os requerentes entendendo tra-
trar-se de "descanços para pratos de vidro n. 1, de cór" do art 64",
— taxa de 4$160 por quilo, com a sobre-taxa de 50% da nota 171.
pediram andiencia da Comissão da Tarifa — A Comissão da Tari-
fa, por unanidade de votos, considera a mercadoria em causa bem
despachada como obras não classificadas de contas de vidro, de côr,
do artigo 635, classe 18 da tarifa e taxa de 14$560 por quilo. --
O Sr. inspetor assim decidiu.

N. 1.077 — Casa Sousa Batista Limitada — 42.669, de 193; —
Despachou pela nota de importação n. 80.635 de 1937, "tapetes de
lã de pêlo curto e macio, com avesso grosso de conhamo, juta ou
linho," do artigo 139. — taxa de 20$800 por quilo. O confeaente Sr,
Palvino Rocha verificou a mercadoria despachada, sem o sobredik
"avesso grosso", sujeita, portanto, à taxa de 31$200 por quilo. A Co-
missão da Tarifa, por sua maioria, subscreve voto do Sr. conferen-
te Dr. Hildedrando de Parcellas: — "O avesso ou assento do ta-
pete em litigio é constituido na sua grande parte de fios !de lã. Coa
sequentemente, de- acordo com as constantes e fundamentadas deci-
sões classifico a mercadoria como tapete de lã de pêlo curto,, macio,
sem o sobre-dito avesso forro ou assento, taxa de 34200, artigo 139";
e o Sr. conferente Alfredo Seabra proferiu o seguinte parecer: —
"O tapete que me foi apresentado é de lã aveludado, de pêlo curto
aio, com assento todo de fios de linho, conharno ou juta ( trama
urdidura da cadeia), portanto, incluindo no artigo 139 e taxa da
20$800 por quilo, —Ha, porém, decisões considerando mercadoria
identica como tapetes sem avesso grosso, do citado artigo 139 e ta-
xa de 31$200 por quilo". O Sr. inspetor decidiu de acordo com \a
maioria.

N. 1.078 — A Cinta Moderna — 39.186 de 1937. — Recelseu
gelo Armazem de Ecomendas Postaes um "colis" contendo merca-
doria, cujos direitos foram pogos como tecido de seda e borracha, do
artigo 1.860, de 30$400 por quilo. — O official administrativo Sr.
João Ramos de Lima verificou cintas, do artigo 1.86a, taxa de
1013000 por quilo. — A Comissão da Tarifa, apreciando a presente
questão e tendo em vista a analise do Laboratorio Nacional —laudo
.n. 2.226, de 22 deste mêz. demonstrando que a mercadoria analisa-
da é de um corte da malha fabricado em tear circular, constituiria
por fios de algodão, fios de seda artificial e fios de borracha, en-

volvidos em fios de algodão, para a confecçãode cintas, — por una-
nimidade de votos, subscreve o seguinte perecer do Sr: conferen-
te Alfredo Seabra. "Censidero corno cintas de qualquer mataria
t aa'l cem reesela e sre 'e, do rtigo 1.8:a e taxa de 1013000 por
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¡quilo. (Laudo junto n. 2.226 de Outubro corrente). O Sr. jaspe- nal - laudo n. 1.958, de 25de Setembro ta amo, 'que demonstrou ser
lar assim decidiu.	 a mercadoria analisada, enrolada em tubo de papelão, - de fie

N. 1,079 - Comp. Anilinas Francesas Limitada - 29,524, de 1937 seda artificial constituida por filamentos curtos, compostode duas
' Despachou preparações quimioas raio clacificadas para industri pernas ou cabos, torcidos, para tecelagem, - por unanimidade de
aeatia tal como gardinol, artigo 974, da Tarifa, taxa de 4$250 por votos, considera a mercadoria em causa como fio de seda artificia

- O conferente Dr. Sá e Souza, por estar o gardinol coa- ai, para tecelagem, do artigo 183, classe 7* d Tarifa e taxa de
tomplado na Tarifa entre os saponaoeos especiais para a indústria 22$600 por quilo. O Sr. inspetor assim decidiu,
textil, da taxa de 2$600 por quilo, representou, pedindo o exame do N. 1.083 - Fonseca Almeida & Cia. Limitada. - 42.369 de
Laboratorio Nacional de Analieee. - A Comissão da Tarifa, apre- 1937. - Despacharam pela nota n. 81.215, de 1937, "tubos de bor-
alando ari isente questão e tendo em vista a analise do Laboratorio racha, pesando mais da 1 até 5 quilos por metro corrente", do artigo
Nacional - laudo n. 1.389, de Agosto ultimo, que demonstrou ser a 1.866 - taxa de 3$900 por quilograma de acordo com o tratado de
'mercadoria analisada, representa por um pé amarelo, soluvel na- Cormercio Americano. - O conferente Sr. Dr. Genulpho Freire
gua e neutro aos papeis relativos - de um preparação complexa verificou "manguiras" que não se achavam incluidas no aludido ira-.
aulfonada, constituindo um saponaceo especial, que como aaorite, gar- tado, conforme decisão proferida para caso identjeo. - Achana
dato! e semelhantes, tem emprego na industrial textil; e a informação do-se agora as aludidas mangueiras incluidas no referido tratado,
do mesmo Laboratorio, n. 96, de 18 deste maz, declarando que a mor- conforme publicação conostante do Dirio Officialde 2 do eoorrente
Oadoria, a que se refere o laudo supra citado é um saP onaceo, maz, propõe o Sr. conferente o desembaraço da mercadoria, bem co-
tnelhante ao gardinol e outros, com emprego na industria andai; e moseja reformada a decisão a que alude. - A Comissão da Tarai
• que, sendo esses produtos obtidos por um processo complexo, aspe- fa, apreciando a presente questão, por sua maioria, subscreve o se-

tal podem técnicamente ser considerados preparações razão por- guinte voto do Sr. conferente Dr. Sá. e Souza: - "Conforme pua
que usou tal expressão no referido laudo; mas, estando alguns sa- blieação feita no Diario Official de 2 do corrente mez, rio Decre-t
ponaceos para industria textil e seus semelhantes nominalmea- to n. 542, de 24 de Agosto de 1935, ficou ratificada a tabela I, reta-
nominalmente classificados na Tarifa, entre estes se enquadra o Pra- uva ao artigo 1.865 da Tarifa das Alfandegas, e incluidas, assina
doto em questão - unanimidade de votos, considera a mercadoria no CConvenio Americano, as "mangueiras de borracha". - Deve,
ton causa, tendo em vista a explicao5.o dada pelo Laboratorio Nado- pois, ser reformada a recisão n. 838, de 24 de Agosto ultimo - para
na! de Analises, classificada no artigo 977, classe 24 da Tarifa e taxa o fim de se considerar bem despachada a mercadoria pela taxa do
de 2$600 por quilo, comosaponaceo especiais para a industrio. text11, Convenio"; e o Sr. conferente Eugenio Pourchet emitiu o seguinte
Uca como: açorite, gardirtol e Outros s emelhantes. O Sr. inspetor parecer: - "Nos termos da portaria n. 944, de 20110 1937, as man-asaim decidiu.	 gueiras em questão incluidas na relação de que trata o convenio co-

1.080 - Companhia Commercio e Navegação - 41.237 de 1937 meroial entre o Brasil e os Estados Tjuldos, firmado a 2 de Fava-
l-- Despachou pela nota livre n. 1.165, de 1937, esquentadores o reiro de 1935". - O Sr. inspetor decidiu de acordo com a Gomis-
aocessorias para caldeira geradoras de vapor, Maritimae, da divi- são, ficando, assim, reformada a decisãon. 838, de 24 de Agosto des-. são A, pesandomais de 1.000 quilo, do artigo 183112, taxa de $800 te ano.

, por quilo. - O conferente Sr. Gentil Monteiro verificou dois N. 1.084 - H. B. Werner & Cia. - 38.991 de 1937. - Des-
aquecedores e eccessorios para caldeiras geradoras re vapor, pesan- 'mearam pela nota n. 68.537, de 1937, fio de seda animal, prepa-
do cada urna até 1.000 quilos, do artigo 1.'79112, taxa de 9120 por rando em meadas, para tecelagem, de da

, natural, do artigo 183 taxaquilo.
do 22$600 por quilo. - O conferente Sr. Carlos Mamada verificou

Informa que assim classificou por ter encontrado dois aque- fio de seda animal, preparado em meadas para tecelagem, alvejado,
oedores distincto:s e mais que todas os documentos juntos á 1a via do do mesmo artigo e ra taxa de 27$120 por quilo. -o A Comissão da
despacho declaram "aquecedores". - A Comissão da Tarifa, apre- Tarifa, apreciando a presente questão atendo em vista a análise do

_I aoiando a presente questão e tendo em vista o certificado anexo, do Laboratorio Nacional - laudo n. 2.194, re 18 deste maz, que demons-
' caagenheiro Sr. Walter Ribeiro da Luz, por unanimidade de votos, trou ser a mercadoria analisada, representada por uma meada de'
' é de parecer que tratando-se de um só aquecedor como acentúa O de fio branco, briIante, de fio de seda animal grega, crú ou em rama
' laudo do proficional, a meradoria foi bem despachada como machi- sendo natural a sua cair, -.por unanimidade de votos, subereve o__Las motrizes a va p or, da div isão A, pesando mais de 1.000 até 5.000 seguinte parecer do Sr. conferenet Castello Branco: - "Considero aaaj loas do artigo 1.83112, classe 34 da Tarifa e taxa de $870 Por mercadoria bem despachada, porque se trata, de fato, de fio de sela,
' quilo. O Sr. inspetor assm decidiu e manda que se publique a se " orú ou grega, branco, para tecelagem, da taxa de 228600 por quilo,guir, o referido certificado. - O certificado ciciado 'é do se guinte uma Vez que não é alvejado, mas de côa naaurql." - O Sr. inspetorGear: - Sr. inspetor: - Eranainei no armazem n. 2 do Cites do assim decidiu.
Parto o material a que se refere o presente processo. - Os agua- 1.085 - Hacenclevar & Cia. - 40.046 de 1937. - Despacha-
acalores do agua para caldeira são aparelhos que têm por fim eco- ram pela nota de importação n. 76.616, de 1937, "brocas do ferro
nomisar combustivel, pelo prévio aquecimento a que submetem a manuais, não classificadas, para artes e oficios" 1.850 - taxa de
agua tio alimentação das caldeiras antes de entrar nas mesmas. - 2$000 por quilograma o que fii verificado pelo coferento Sr. Gen-Diverso:. são os processos para tal fim empregados, resultando, til Monteiro. - Os requerentes entendendo tratar-se de "ferra-
portanto, varios tipos de aquecedores ou pró-aquecedores. - No matas não clarificadas para maquinas" do artigo 1.859 - taxa de
caso em questão trata-se re um unico aquecedor chamado de dois 2$080 por quilograma pediram audiencia da Comissão da Tarifa.
estagies, porque processa o aquecimento na agua em duas etapas, ._. A Comissão da Tarifa, pelo voto dos senhores conferentes Eued-
atilisando na primeira uma parte do volor de baixa pressão ou dos de Carvalho, Dr. Luiz Trindade eAlfredo Soabra, considera a
vapor cie escapamento do cilindro de baicha e na segunda, uma par- mercadoria em causa bem despachada como brocas de ferro manuais,
te do vapor de média pressão ou vapor expandido no cilindro de não clacifieadas, para artes e oficios, do artigo 1.859, classe 34 da,alta. - Os croquis anexados ao processo pela requerente, dão uma Tarifa e taxa de 2$600 por quilo; e os senhores conferentes Cas-perfeita idéa do modo pelo qual se divide a operação em dois esta- tello Branco, Dr. Sá e Souza, Eugenio Pourohet e De. Amanho daglos e bem assim como as secções a eles correspondentes se com- Noronha subscrevem o seguinte voto do Sr, conferente Dr. Hilda-
picam para formar o aquecedor acima descrito .- Pela descri- brando de Barcellos: - Trata-se de ferro de púa, objéto muito co-0ão acima feita, auxiliada pelos croquis juntos ao processo, p - nheoido, que não trabalha em maquina, mas sim nas púas - Ora,
de-se oornpreheder que cada uma das secções poderia funcoionar, as púas estão nominalmente classificadas no artigo 1.859 e sujeitasIsoladamente da outra, como um aquecedor; porém o aquecimen- á taxa de MOO". - O Sr. inspetor decidiu de acordo com a Co-to obtido seria bem menor do que se fossem empregadas as duas missão.,secaaõea. - Essa utilisaçalto parcial das secções, embora possível, não -N. 1.086 - Hasenclever & Cia. - 40.518 de 1937. - Dem-eria conselhavel pois o tipo em causa, foi, naturalmente estuda- incharam pela nota de importação n. 75.009 de 1937, .ferramentas
transtituindo um unioo aqueoedor de duas secções, oapazde apro- manuais Mie classificadas, pora artes e Macios, do artigo 1.85912,!pilar as duas espeeies de vapor: de baixa e de média pressão, taxa de 28600 por quilo. No ato d conferenoi de salda pretenderam- Rio de Janeiro, 26 de Outubro de 1937. - (a) Walter Ribeiro da desclassificar a mrcadoria para maquinas operatrizes não classifica-Luz,	 das, pesando mais de 10 até .ÇO quilos, do artigo 1.831155, taxa da

1.081 - Companhia Industral Pirahy - 37.562 de 1987 - 18550 por quilo. O conferente Sr. Leoncio Maya informa que a pre-Pedi° classificação da mercadoria paras qual foi comedido exame tenção dos requerentes contraria o que já resolvei o Conselho SUPe•prévio. A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de rior de Tarifa pelo acordãos n. 2.299, de 17 de Setembro de 1936*
classificação e tendo em vista a análise do Laboratorio Nacional considerando as maquinas manuais para aparar, grama, como ferra-
- laudo n. 2.218, de 24 deste maz, que demonstrou ser a mercado- montas do oficio do jardinheiro, tributadas á razão de 28600 por
ria analisada, - de trapo de um tecido constituido tanto num seu- quilo doartigo 1.859 da Tarifa. o- A Comissão da Tarifa, por onania
tido como no outro por fios de canhamo, - por unanimidade de midade devotos, subereve o seguinte parecer do Sr. conferente Dr.
votos, oonsidera ameroadoria em causa como trapos de canharno, Hiblebrando de Barcellos: - "O caso já esta de sobra discutido o
do artigo 529 daelasse 15* da Tarifa e taxa de $8a0 por quilo, peso esclarecido pelas constantes decisões da Comissão de Tarifa e pelobruto. O Sr. inspetor assim decidiu.	 acorcião 2.299 de Setembro de 1936, que mandaram classificar o

N. 1.082 - E. Haegler - 37.190 de 1937. - Submeteu a onjto em causa como ferramenta ou utensilio manual, da taxa dedaspacho pela nota n. 62.317, de 1937, fio de forra de seda. em ho- .`2;t0(-1, arl igo 1.859 da Tarifa". O Sr. inspetor assim decidiu.
lanas, para tecelagem, da taxa de 8$470 por quilo, do aT,() 183 	 N. 1.087 - Filme (Ri Cia. - 33.799 de 1937. - De:spacharara
da Tarifa. - O conferente Sr. Dr. Sá e Souza, por não lhe Ece ro- .- 1; nota n, 60.572, de 1937, folhas de Frandes em tiri., , ..,:imples, da
-:VE. ; conhecer com segurança si se tratava rPalinente de bori 1- 1 , , e__ , ,a do *290 . por quilo, do artigo 846 da Tarifa. - O oi. Hal atina-
da, rr resetou a raspado, --• A Comissão da Tarila, api .ociano k a p - T)k:1 . 11IN o Sr. Aflito' Carrilho tendo duvida sobre a cla-z i 11:io, por'-7-'e	 -presentnão e tendo em vista a análise a 1. 1	 i ! '‘ '-O ..:1.)( n I'2,0L',0 -,:f:',0-	 !H , 1,,,.!?Or 1,1-11 .--e d.? lamins de ferro estilhado, P( . 1)1'O-ei: r eu a 1-0-[ nn-•i-
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que ai de Nie ser classificada a mercadoria em causa, sujeita à laxa
de 42$470 por quilo, como entende o senhor conferenw do despachit"I
e o senhor conferente Eugenio Pourchet emitiu o seguinte voto: —
"Segundo o que informa o Laboratório Nacional (n. 99, de 22-10-17).;
— trata-se de um extrato seco, pluverizado ou reluzida a pó, t.
de 218240 por quilo, peso real, como extrato não el isseficado, ar!
1.347 da classe 26.• da Tarifa•" — O senhor inspetos decidiu de acordo
oom a maioria.

N. 1.093 — Rieder & Limitada — 39.821 de 1937. — Despaelestt
pela nota n. 39.821, de 1937, elixir medicinal, do artigo 1.338, laxai
de 183200 por quilo. — O conferente Sr. Dr. Romeu Gibson verificou
extrato de fígado — Eie-thgen, — isto é, extrato de elementos hc ma-
topoiétices de fígado e peias razões constantes da sua informaeãO
classifica a mercadoria como Extrato Opoterápico, do artigo 1317„
taxa de 53$090 por quilo. — A Comissão da Tarifa, apreciando a
presente questão e tendo em vista a análise do Laboratório Nacional
— laudo n. 2.166, de 15 deste mês, que demonstrou Ser a mercadoria
analisada, contida em vidro, em cujo rótulo impresso se achavam,
entre outros, os dizeres: "Extratos de fígado — Erytengen — C. W.
Cerni& Co. — macio ia T.J. S. A.", representada por um liquido par-
do avermelhado, de sabor livernen ,e adocicado, — de um extrata
fluido opoterápico, — por unanimidade de votos, subscreve o segnin-t n
te parecer do senhor conferente Eugenio Pourchet: — "Segundo o reei,
imitado da análise do Laboratório Nacional (n. 2.166, de 15-10-937);
— Extrato fluido opoterápico não elassifioado ou não especificado.,
1. m. de 536090 por quilo, peso real, artigo 1.347 da Tarifa". O senhoe
Inspetor assim decidiu:

to. — A cino:,,,,,ão cla Tarifa, ista do Laboratorio Nacional — aná-
lise n. 2.098, de 30 de Setembro findo, que demonstrou ser a merca-
doria analisada, representada por uma lamina metalioa, — de ferro
laminado e estanho (lata ou folha de ..landres), — por unanimidade
cl votos, considera a mercadoria em causa bem despachada como fo-
lha de Frandres em tiras, simples, do artigo 846, classe 21. da Tarifa
e taxa de $200 por quilo. — O Sr. inpetor assim decidiu.

N. 1.088— J Pinho — 43.361 de 1937. — Despachou pela nota
n. 83.189 de 13 do corrente, "vidros não acabados para oculos, fixos"
do artigo 1.655 — taxa de 17$100 por quilogramo. — O conferente
Sr. Alfredo Seabra verificou "vidros acabados para °eidos, fixos" do
mesmo artigo — taxa de 34$190 por quilo, tendo em vista a decisão
existente. — A Comissão da Tarifa, por unanimidade de votos, está
de acordo com o Sr. conferente do despacho e , á vista de decisão
existente, classifica a mercadoria em causa como vidros acabados,
para oculos fixos, do artigo 1.655, classe 30 da Tarifa e taxa de
348190 porquilo. — O Sr. inspetor assim decidiu.

N. 1.089 — João Meyer — 37.628 de 1937. — Submeteu a des-
pacho pela nota n. 65.588, de 1937, paninhos de linho proprios para
forros de livros, artigo 526, taxa de 7$800p0r quilo. — O conferente
ISr. Alfredo Soabra verificou tecido não especificado de linho tinto,
de mais de 12 até 24 fios em 5 rn1m do citado artigo 526 e taxa de
15$600 quilo. — A Comissão da Tarifa, apreciando a presente ques-
tão e tendo em vista a análise do Laboratorio Nacional — laudo n.
2.195, de 18 deste mêz, que demonstrou ser a mercadoria análisada,
representada por uni tecido pordo, — de um tecido não tinto, tendo
a trama constituida por fios de linho, em sua cór natural, e a urdi-
dura constituída por fios de algodão com leve mescla (um ou ou-
tro Silamento) de seda artificial de celulose, possivelmente residuos;
e que a amostra em causa tem 14 fios em cinco milimetros em quadro
e se apresenta, como os tecidos usados em encadernação, fortemente
preparado ou aprestado, — por unanimidade de votos, subscreve o
seguinte parecer do Sr. confereate Eugenio Pourchet: — " Segou-
o resultado da análise do Laboratorio Nacional (u. 2.195, do
181101937) paninhos encerados envernizados ou gomados, gaufrados
ou não, proprios para forro ou livros, t. m. do 7$800 plk., mais a
sobretaxa de 60% por ter mescla de seda artificial de celulose, arti-
go 477 da classe 14 da Tarifa". O Sr. inspetor assim 'decidiu.

N. 1.090 — Mechanica Paulista Limitada — 33.685 de 1937.
— Despachou pela nota de importação n. 62.435, de 1937, "ruberoi-
de" do artigo 557 — taxa de $550 por quilogramo — O conferente Sr.
Dr. Mario Guaraná verificou "borracha, em tecido de algodão, do
artigo 1.866 — taxa de 18$200 por quilogramo. — A Comissão
da Tarifa apreciando a presente questão e tendo em vista a análise
do Laboratorio Nacional — laudo n. 2.191, de 18 deste mêz, que de-
monstrou ser a mercadoria analisada, — de tecido de algodão ime
pregnado de substancia betuminosa, — par unanimidade de votos,
subscreve o seguinte parecer do Sr. 'conferente Castello Branco: —
."Classifico o tecido em questão, de conformidade com o resultado
do laudo -do Laboratorio Nacional de Análises, como pano de al-
godão impregnado de outras materias para isolamento e usos sena-
lhante,s, do artigo 477 e taxa de 10$400 por quilo": — O Sr. inspetor
assim decidiu.

N. 1.091 — Otto Fricdrich & Cia. Ltda. — 39.206, de 1937 —
Despacharam pela nota n. 73.967137 obras não classificadas de ferro
batido niquelado, com peso de 949 quilos, do art. 861 da Tarifa e taxa
de 4$160 por quilo. O conferente Sr. Gentil Monteiro verificou a mor-
mercadoria despachada e male um acrescimo de 75 ga gos das mer-
cadorias cujas amostras juntas devidamente autenticadas, que en-
tende estarem obrigadas ao pagamerto de direitos, de acordo com a
sua classificação na Tarifa, pois são mercadorias com valor mercan-
til. — A Comissão da Tarifa, par unanimidade de votos, subscreve
o seguinte parece: do senhor con'erente Dr. Amanho de Noronha:
— "As amostras em apreço têm valor mercantil, e nestas condições
devem pagar direitos segundo a qualidade e a matéria respectiva."
O senhor inspetor assim derdiu.

N. 1.092 — Produtos Bisleri Limitada. — 36.795 de 1937. —
Despachou pela nota n. 66.741, de 1937, extrato de genciana ,do ar-
tigo 1.347, taxa de 108620 por quilo.-0 conferente Sr. Dr. Luiz
Trindade, por se ter o extrato de genciana classificação nominal na
Tarifa quando fluido ou liquido e tendo verificado extrato merici-
nal em pó, pensa qae a mercadoria deve ser incluida na classifica-
ção genérica de extratos pulverulentos, da taxa de 48470 por quilo,'
do artigo 1.347. — A Comissão da Tarifa, apreciando a presente
questão e tendo em vista a análise do Laboratório Nacional — laudo
n. 1.973, de 23 de setembro último. que demonstrou ser a mercadoria
analisada, representada por umepó pardo, doce-amargo, de cheiro ca-
racterístico, — de extrato seco de genciana, pulverizado; e a infor-
mação do mesmo Laboratório; n. 99, de 22 deste mês, declarando
que o produto a que se refere o Lindo supra é extrato de genciana re-
duzido a pó; e que não se trata de abstrato que é sacarureto, apre-
sentando-se, entretanto, em estado julverulento, — por sua maioria,
mantem seu voto anterior, que é do seguinte teor e foi proferido pe-
lo senhor conferente Dr Amarilio de Noronha: — "O Laboratorio
Nacional de Análises declara em seu laudo n. 1.6973, de 25.-9-937,
que a amostra, representada por um pó pardo, doce-amargo de elide'
ro característico, é de extrato se eo de genciana, peeded:esee A Ta-
rifa apenas classificou G, extrato fluido ou líquido de geneiana. t)rae
não se travando de rim extrato fluido, mas sim de uni extraio ,eco
de genciana, pulverizado, e has ando na Tarifa a classifickao de
extratos pulverulentos na 1.' allp.ea do artigo 1.347, sou de parecer

f
N. 1.094 — Societé Anonyme du Oaz de Rio de Janeiro. — 40-171

de 1937. — Despachou pela nota do importação n. 75.988 de 1937,
"válvulas de ferro, pesando até 5 quilos cada", do artigo 857 — taxa
de 2$080 por quilogramo. — O conferente senhor Gentil Monteiro(
verificou "valvulas de ferro com partes de metal ordinário, pesandej
até 5 quilos cada", do artigo 857 — combinado com a nota 228 dR
Tarifa. — A Comissão da Tarifa, por unanimidade de votos, sul*"
crave o seguinte parecem do senhor conferente Dr. Sá e Souza: --e
"De acordo com o :Sr. conferente do despacho. As válvulas de ,4114
se trata estão sujetias à sobre-taxa de 50% por conterem parte du
cobre — de conformidade com s diaposto em a nota 225 da Tarife*
ao artigo 857". — O senhor inspetor assim decidiu.

N. 1.095 — Sociedade Industriai Farinaceutica Ltda. — Nein
mero 34.904, de 1937 — Não concordando com a classificação da--
comprimidos medicinais não classificados` do artigo 1.316, taxa da
2088000 por quilo, dada no Armazem de E. Postais, à mercadoria
denominada ".41ka-Seltzer" que tem a Xórina farmaceutica de table-
tes para serem dissolvidos em água, devendo produzir nesta T1

solução salina efervescente, pediu audiência da Comissão da
rifa,

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão e tendei
'em vista a análise do Laboratório Nacional — láudo n. 2.240, de
23 deste mês, que demonstrou ser a mercadoria analisada, contida
em vidro em cujo rótulo se achavam impressos, entre outros, os di-
zeres: "Alka-Seltzer", representada por discos brancos, inodoros,
de sabor acídulo, em cuja composição foi constatada, a existência
de ácido cítrico, bicarbonato de sódio e aspirina, de uma especiali-
dade farmapeutica, sob a fórma de comprimidos, — por unanimie
dada de votos, subscreve o seguinte parecer do Sr. Conferente Dr,
Amanho de Noronha; — "À vista do láudo do Laboratório Nacional
de Análises, considero bem classificado como comprimidos medi..
oinais não classificados, da taxa de 208$000 por quilo, do artigo
1.316 da Tarifa".

O Sr. Inspetor assim decidiu.
N. 1.098 — Fritz Noack — 33.106 de 1937 — Despachou pelei

nota n. 57.t39, de 1937, espulas de papelão, com ou sem preparei
de metal ordinário, para máquina de malharia, do artigo 537, taxei
de 18560 por quilo.

O Conferente Sr. Gervásio Castelo Branco, verificou tratar-sé
de espula de matéria plástica, para máquina de fiação, malharia,
tecelagem, cem ou sem preparo de metal ordinário, sujeita à taxe
de 20000 por quilo, como obras não classificadas de baquelite, viste
tratar-se de "utensílios não classificados ,para outros usos", do in-
ciso 111, do artigo 1.859 da Tarifa.

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão e tet,,,,
em vista a anális edo Laboratório Nacional, láudo n. 1.819, de 13
de setembro último, que demonstrou ser a mercadoria analisada,
representada por um objeto negro, de fórma especial, — de uma
espula de papelão baquelisado, tendo no seu interior um tubo de
latão terminado em uma das extremidades por um pequeno disco de
ferro, e na outra por uma chapa circular de alumínio; e o parecer
da Secção de Matérias Primas Vegetais e Animais, do Instituto Na-
cional de Tecnologia, declarando que, pelos ensaios realizados
(combustão, solubilidade e fusão com cal sodada) verifica-se que o
material plastico em estudo é composto de uma resina artificial
fenolica, o de carga mineral — e que este material, é, portanto, do
tipo Baquelite, — por unanimidade da votos, está de acordo com o
parecer anteriormente proferido pelo Se. Conferente Eugênio Pour-
chet e que é do segunite teor:

"Desde que se trata de uma espula para máquina de tecer ou
de .malharia, considerado: Uten cllio não classificado de máquinas
— artigo 1.859 da classe 34' da Tania, não é necessário conhecer
a matéria de que é feito o utensílio visto como, 'não sendo de madei-
ra, nem de papelão, como não é, não está especificado, e, pois, poseq,
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ter a classificação genérica do artigo 1..0, Lm. de 2$080 por
quilo, — artigo 1.859 da classe 31".

O Sr. Inspetor assim decidiu, classificando a mercadoria em
causa corno "utensílios não classificados, para artes e ofícios, ee

máquinas", do artigo 1.8:59, classe 34 da Tarifa e taxa de 2$080
por quilo.

N. 1.097 — Isaac Barki — 1.097, de 1937. — Despachou pela
nota de importação n. 1.368, de 193, tecido de linho não classifi-
cado, liso, crú, de mais de 12 até 24 fios, artigo 526, taxa de 9$360
por quilo.

O conferente Sr. Dr. Sá e Sousa, por não lhe ser possível
afirmar si se tratava realmente de tecido crú ou tinto, impugnou
e desembaraço da mercadoria. Foi ouvido o Laboratório Nacional,
que emitiu o láudo junto — análise n. 160, de 28 de janeiro de
14)37•

A Comissão da Tarifa apreciando a presente questão e tendo
em vista a análise do Laboratório Nacional — láudo n. 160, do
g8 de janeiro deste ano, que demonstrou ser a mercadoria analisa-
da, representada por um tecido pardo claro, — de um tecido de
linho, liso, tinto, e que cinco milímetros em quadro do tecido em
apreço tem 22 fios sendo que 10 fios no sentido da trama e 12 fios
no sentido da urdidura; o laudo de análise n. 68, de 3 de abril úl-
timo, firmado- por ires químicos do mesmo Laboratório Nacional,
ijemonstrando que a mercadoria examinada, representada por um
tecido pardo claro, é de um tecido da linho liso, contendo, além da
matéria corante natural da fibra, pequena quantidade de matéria
'acrania substanEva direta, estranha a mesma, e que se trata, por-
tanto de um tecido colorido ou tinto. A informação n. 60, de 10
de agosto deste ano, do Laboratório Nacional de Análises e o resul-
t.e.do da análise procedida pelo Instituto Nacional de Tecnologia,
de Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio — por unanima!-
Cede de votos, subscreve o seguinte parecer do Sr. Conferente Dr.
Amanho do Noronha:

"Segundo o laudo n. 160, firmado pelo químico do Laboratdria
acionai de Análises, trata-se de um tecido de linho liso, tinto, até

noa. Ouvido novamente o Laboratório, por uma comissão de
químicos, foi declarado que a análise demonstrou que a rafe-

,!da amostra é de um tecido de linho, liso, contendo, além da ma-
,ária oorante natural da fibra, pequena quantidade de matéria co-
Sante, substantiva ou direta, estranha á mesma, afirmando com toda
:a segurança de que se trata de um tecido colorido ou tinto.

Ouvido ainda o Instituto Nacional de Tecnologia, concluiu o
inumo que se tratava de um tecido de linho orá, ?maneado com eo-
*vinte a enxofre, afim de igualar o matís.

Ora, uma vez que o tecido de linho é nuançado com comete d
Sen.rofre, não pode ser de fdrma alguma considerado oral, e nestas

lisbee não resta a menor dúvida que o Laboratório Nacional de
&lises está com a razão declarando que se trata de um tecido
linho, liso, tinto, até 24 fios e é nestas condições que classifico

rits tecido em questão sujeito a direitos na razão de 15$600 por quilo,
ido art. 328 da Tarifa.

Não procede a alegação feita pelo interessado na sua petição
. 14.822, deste ano, declarando tratar-se de um tecido de linho

Inteiramente Usual ao examinado pelo referido Laboratório, e
iqua motivou a decisão n. 1.504, de 15 de dezembro de 1936, porque

próprio químico do Laboratório Nacional de Análises, que exaini-
'alou as amostras da decisão acima citada e as da presente questão,

firma com toda a convicção que não houve divergência no exame
nino, mas tão sómente as amostras eram diferentes, sendo uma
o adicionada de corante, que é a decisão n. 1.504, de 1936, e a
tra colorida ou tinta, que é atual questionada." — O Sr. Tns-
tor decidiu de acordo com o parecer unânime e manda que se
bliquem a seguir, a informação n. 60 do Laboratório Nacional
o resultado da análise do Tnstituto Nacional de Tecnologia, acima
feridos.

A informação n. 80 é do seguinte teor:
Laboratório Nacional de Análises. — Informação n. 80 — }la-

tido em — Informado em — O diretor, Galdino lIames. — (Laudoanálises ns. 2.211 e 160, respectivamente de 11 de dezembro de
e 28 de janeiro de 1937). — Em cumprimento ao despacho (10.• Diretor deste Laboratório, no processo originado do requeri-_	 nto da firma Isaac Barki, protocolado na Alfândega do Rio de

neiro, sob n. 14.822, de 12 de abril de 1937, cumpre-me dizer
Mn aditamento aos laudos de análises as. 2.211, de 11 de dezembro

1938, e 160, de 28 de janeiro último, o seguinte:
Em dezembro do ano próximo passado analisei um tecido im-

pi,rtado pela firma Teime Barki, chegando á conclusão de quo se
-nata de um tecido de linho, liso, não tinto, pois a análise não
aonstaton a presença de matéria corante ariranha. Verifiquei, tam-lhem, que cinco milímetros em quadro do referido tecido continham

fios sendo que 10 fios no sentido da trama e 12 fios no sentidoNL urdidura.
Fim Janeiro do corrente ano, procedi a análise em um outest.teido, importado pela firma acima citada, chegando rl conclua%que se trotava de um tecido de linho, liso, tinto, por isso que,
constatada, além da matéria corante natural de fibra, pequena

entidade de emante eatranho á mesma. Foi verificado iambo"
Muco milímetros em qttadro continham 2C fios sendo qate. 14no sentido da trama ti II lios no sentido da urdidora.Não tenhoi _pole, ~fida em afirmar que não houve divergéri-

ifMa	 airékele beorte" MUo Mittlente que as amostras eram dite-.ecfee totocfn iicaiq Alta adácionada da oorante e a outra colorida

nu tinta. — Lio de janeiro, 10 de w.:osto de	 —	 tu
situa Tjaeler, técnico de Laboratório.

A análise do Instituto Nacional d Tecnologia cilada é da 5.:c;mf
guinte teor.

Instituto Nacional de Tecnologia. — Rio de Janeiro, de out.u:rti
de 1937. — Sc. Assistent .?-ctiefe, interino. — -Passo ás voas inão
o processo prol). colado sob os. 851 e 010, da Alfânlyga dij n,„
Janeiro, requerendo análise de um tecido ue linho.

Na amostra recebida foram feitas as seguintes pesquisas sobre
mattkia corante:

Corante ácido — Tratamento pelo amoniaco a l';' — Resu1ta10
— ausência Corante básico — Tratamento pela "soda salgada" (100
cc. de soluto do soda cáustica a 35-401° em 100 cc. de soluto saiu-
rado de cloreto de sódio) e ácido fõrmico a 11°. Resultado — au-
sência. — Corantes dos grupos azoico e mineral — Tratamento pelo
hidrosulfito BX. — Resultado — ausência. — Corante a enxofre
Tratamento pelo cloreto estanhos° e cloreto titanoso e ensaio com
acetato de chumbo. — Resultado — Desprendimento de gás sulfí,
drico. Corante a tinta — Tratamento pela soda cáustica a 101° e hi-
poclorito de cálcio a 5° Tw. — Resultado — ausência. — Nota: Os
ensaios foram realizados comparativamente com amostra de linho re-
conhecidamente bruto e tinto. — Conclusão: Trata-se de um tecido
de linho erú, mancado com corante a enxofre, afim de igualar o
matiz. — Saudações. — Waldir Carvalho, químico.

Visto — (assinatura ilegivel), assistente chefe.
Visto — Fonseca Costa, diretor.
N. 1.098 — Miguel D. Ajuz — 42.196 de 1937. — Despachou

pela nota de importação n. 82.591 de 1937; lampadas especiais" do
art. n. 1.612 — taxa de 178100 por quilograma. — O conferente
Sr. Mário Guaraná verificou "objetos de adorno, de cobre niquelado"
do art. 791 — taxa de 268000 por quilogramo. — A Comissão da
Tarifa, apreciando a presente questão, assim se manifestou: o Senhor
conferente Euclides de Carvalho emitiu o seguinte parecer: "De
acordo com o conferente do despacho: objetos de adorno, de cobre
niquelado, do art. 791, taxa de 268000 por quilogramo; "o Senhor
conferente Dr. Hildebrando de Barcelos proferiu o seguinte parecer:,
— "Trata-se evidentemente de uma imagem de um Cristo crucifi-
cado; é um fato inconteste e evidente por si mesmo. O fato de ser
essa imagem iluminada não pode desclassificá-la. — Absurdo seria
chamar o objeto de lampada de ornamentação, porque seria tomar o
acessório polo principal. As lampadas de ornamentação são tampadas
e não imagens. A luz no objeto se destina a iluminar a imagem. Do
contrário chegaríamos ao seguinte absurdo, no escuro, isto é, sem a
iluminação elétrica, o objeto seria para adorno; no claro, não ador-
naria mais. A Tarifa no art. 791 diz: Obras não classificadas; para
cima de mesa, parede ou teto, de adorno ou fantasia, tais como: abat-
jours ou quebra luzes, candelabros, castiçais, arandelas, estatuetas,
figuras, etc. Vê-se bem que objetos que funcionam com luz, como abat-
jours, candelabros, castiçais, estão aí incluidos para o pagamento da
taxa de 26$000. — Como. pois, excluir dessa classificação a imagem
iluminada pela lampada? — Por esses motivos, que me parecem sufi-
cientes, estou de acordo com o Sr. conferente Euelides de Carvalho
e classifico a mercadoria no art. 791, 1' parte, para pagar 20000 o
quilo", e os Senhores conferentes Eugênio Pourchet, Dr. Luís Trin-
dade, Dr. Arnarílio de Noronha, Dr. Espirito Santo e Dr. Sá e Sousa,
subscrevem o seguinte voto do Senhor conferente Castelo Branco:
— "No caso discutido, trata-se de uma lampada eletrica de forma es-
pecial, de filamentos comuns, encerrando no seu interior uni cruci-
fixo de metal branco, o que a desloca da divisão de tampadas co-
muns, para a divisão de lamPadas especiais, do art. 1.612, classe
XXX, da vigente Tarifa aduaneira, para pagamento de direitos à ra-
zão de 17$100 por quilograrno, peso legal. A lampada em questão é de
forma tubular, para exposição em vitrine, oratório, peanha, etc. etc.,
compreendida na II divisão — especiais —, alínea — e as tubulares
para vitrines e semelhantes, de qualquer voltagem. O crucifixo que
se encontra no seu interior, de metal branco, iluminado, pelo foco de
luz dos filamentos enc,andeseentes da laropada : não é e nunca foi
objeto de adorno, tanto que, não só na vigência da Tarifa anterior
como na da atual, esta Comissão de Tarifa, por unaniod
forme atestam os diversos processos, sempre classificou os crucifixos
pela matéria de que são manufaturados, porém, nunca como objeto de
adorno.	 Ha lamentava' confusão do impugnante, quando pretende
que o crucifixo seja o principal, estando este no interior da lampada,
por estar revestido e semente visto através do vidro que forma o
bulbo da lampada. No caso, o principal é a lampada, e acessórios
tudo o que ela encerra. Não sei como o impugnante descobriu que o,
crucifixo é de (sobre niquelado, uma vez que está ele no interior da'
lampada que se encontra intacta, inteira. — Poder-se-á afirmar que
é ele manufaturado de um metal branco, aparentemente, porém, nunca
que seja cobre niquelado, pois, como pode ser cobre, poderá tambens
ser ferro, ser tungsteno, molibideno, prata, platina ou qualquer outro
metal branco.

Apenas podemos afirmar que éede metal branco, mas sem deter-
minação do metal, porque, através do vidro não é posai\ el exame
material, porem somente visual.

O crueifixo estando revestido totalmente pelo bolbo do vidra.
ela lampa" esta, legalmente, não poderá ser acessório daquele, poe
rem o principal, e o crucifixo que lhe fica internamente, o acessório.

Tato é 'tão claro e tão facil de ser compreendido, que dispensar&
a luminosidade da lammada para clarear ou esclarecer a auestilo.
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„	 Sean a lâmpada nenhum afeito :test jd "arubtilt04 /Maré no 6640.^ 1 `,"-:' , 'O requerente alega tratar-se de 350 cardas em tina com elinr,,

curo, e, no escuro, não sa podep4 ptasatflo44q gomo 3ja tal ou qual & 11140 de metal ordinário e 550 Ilats quantidades estas restrictas h .
matéria.	 •' -	 k montagem das máquinas.

A transparência do vidro Osi parta litM tostada deixa ver. nua-	 "Ar Comissão da Tarifa, apreciando a presente questãoe 	 tenda
dentro da lâmpada existe 	 ate oháato, aparentemente; de inetal • em vista d, certificado anexo, do engenheiro Sr. Valles Ribeiro da',
branco ou de outra tonalidadeAqitalques, se estiver niquelado, ara-, Luz, por unanimidade de votos, subscreve o seguinte Iparecer do 52-

pado, prateado, etc., ate.; mas sem possibilidade de urga certeza; nhor conferente Alfredo Seabrac	 it
quanto à matéria empregada na sua ame:4340o, pois, . para tanto, sem-	 "W. Ingham ettbineteu a despacho pela nota de importação na-
ria necessário a Inutilização "• do. objeto; seria precis() qiiebro,a-se d . mero 57.701 deste ano, 4l caixas de 5 amarrados contendo: 1 —
lampada para o exame material de eruoifizo.

Para evitar tal situação e possiveis prejuisos, roi que .4 ),01 ,asmi
tabeleceu que os objetos revestidos em grande parte ou na suato-i
talidade de outra matéria sem se poder determinar, qual a, . s,
nante, pagariam direitos _Como se fossem fabricados da inatésia .._,

. reveatimento, por ser esta a em maior evidén(ia.

cinco máquinas operatrizes
lances 

de mais de 1 000 até não classificadas para cardas e seus per-

tal, do art.1.799 taxa	

.
,	 5 .000 quilos, cada uma, do art. 1.831, e

kixe, de a620 por qui/o; if	 Cardas em tiras sem guarnição de me-
de 10020 por quilo.

Ne, cooferancia de sabia houve impugnação quer 'em relação ao
peeo da mercadoria

	

em outros termos	

quer quanto à classificação de parte da mesma. •

crucifixo, e não um crucifixo com urna lampada, ou'
	 °balante MN divergências a firma importadora retirou da AI-

cifixo luminoso, isto é, um crucifixo de matéria tran aeriate 	

'E' evidente que temos de nós uma laropada °apodai Com uni ,aa-raudega quarenta e uma 'das caixas despachadas deixando apenas em •,
uina lâmpada para iluminar exteriormente o crucifixo e não um Grua

sp	 tura
Uma lâmpada no seu interior, cuja luminosidade é vista através da

depósito ia cinco volumes restantes. Dir-se-ia pelo teta' klo requeri-
monto protocolado sob n. 34.821 que a quest ão versava apenas so-

os cinco, volumes retidos, nãoc oncor dando a parte com a impug-
nação, pois para ela a Inercadoria questionada fazia parte do con- •matéria transparente de sua composaçao ou manufatura. 	 ~to que formavam as chago máquinas despachadas. No entanto, aSe o crucifixo _tivesse a lampa.da internamente, seria um Objeta oontroversia atingia tambaffl e conteúdo de parte da mercadoria ,j áluminoso e não-iluminado	 I.	 desembaraçada. - •

Temos tido questão de objetos, amuo znagens, figuras, eia- MAI	 Ouvida a Comissão da Tarifa, sugeriu esta a conveniència 	 s'er
dentro de blocos do baquelite, e esta'Cómissão de.lneifa os tem elas- ouvido um técnico, que, examinando o conteúdo dos Cinco volume4 .

• ,sificado como obras de baquelite e nunca obras de maLéaiia da goma retidos, disse: "Não me foi dado examinar as máquinas porque,í4
posição daqueles objetos colocados dentro da baquelite. 	 haviam sido' retiradas do armazem, porém, verifiquei os "flats" cuja

Esse procedimento da Comissão é legal e está previsto nas 	 ' amostra está na Comissão da Tazifa e que vieram em cinco volumes.
posições Preliminares da Tarifa 'S	 A não ser que nas caixas retiradas existissem "flats", considero tis

Assim, julgo a mercadoria em discussão muito bem classificada e
• despachada.	 '	 IO Sr. inspetor proferiu a seguinte decisão:

"Cobrem-Be os direitos como lâmpadas, especiais, da taxa de

560 "fiais" existentes nas caixas que estão no armazem, corno indis-
pensáveis todos eles às 5 máquinas importadas, por isso'que cada uma .•

	

necessita de 110 desses "nate'. •	 N	 ,,..	 .
Para melhor esclarecimento do assunto foram novamente ouvi-

178100 por quilogramo, do art. '1412 da Tarifa," 	 , dos os interessados — o conferente da nota e o importador represen-

	

N. 1.099 — Olímpia Máquinas de Escrever Ltda. — 38.746, de fado pelo despachante aduaneiro. 	 n 	 :,,
1937 — Despachou pela nota n. P1.649, de 1937, caixas de madeira	 Disse o primeiro que procedeu à conferência dos volumes despa-

•hados na presença do despachante autorizado, constatando, então,
• a diferença de peso com a qual concordou -a parte, tanto que Dedin
a entrega de 41 volumes, sé deixando no arniazem os sinco sobre os
quaes houve dúvida quanto à classificação.

revestidas de tecido de algodão, art. 320, taxa de 26$ Por quilo.
O conferente Sr. Mário Guaraná verificou — tampas para má-

Guinas de escrever — apresentando ao lado do assento guarniçõaa de
metal, indispensaveis- à sua conservação e, nos termos da nota n. 87,
considera a mercadoria sujeita à'sobre-taxa de 30 %.

A Comissão da Tarifa, por unanimidade de votos, .está de acordo,
à vista da decisão existente, como Sr. conferente do despacho, con-
siderando a mercadoria em causa is— tampas para máquinas de escre-
ver, apresentando ao lado do assento guarnições de metal; indispen-
saveis à sua conservação — corno caixas de madeira revestidas de
tecido de algodão, com guarnições de metal, do art. 320, combinado
cum a nota n. 87, classe 11.11 da Tarifa e taxa de 338800, isto é, 26$
e mais 30 To, por quilo.	 •

I
Ouvido e despachante declarou: "que a questão versava apenas .

hobre a classificação dos "fiais" para máquinas cardadefira's e não se-
, bre acréscimo de peso; que não havia acréscimo tia peso nos 46 volu~s
rume despachados; si tal diferença houvesse za5 poderia ser: constatada
uma vez abertos todos os volumes e pesados os conteúdos. o que não
fel feito e que nos svotumes retirados não existiam "fiats".

Desde que a parte solicitou a entrega da maioriaj dos volumes
sem a meiam' precaução quanto à dúvidas futuras, concorreu Para -
Que a questão, que surgiu posteriormente não pudesse ser apreciada

O Sr. inspetor assim decidiu. 	 •	 a) o e
convenienteMepte, porques

ngeribetro viu-se impossibilitado de examinar a mercado-
k	 .

N. 1.100 — Otis Elevator Company — 41.370, de 1937 — nes' ria no seu conjunto, como era mietér e impreseindivel; ,pachou pela nota de irnportaçãu 1, n. , 79.451, de 1937, feltro de lã, 1
irouxos.para calafeto e semelhantes, da taxa de 3$120 por quilo. ar- S. b) não foi feita provasem contrário ao que alegou to conferente

le-"-'deaspcho, v....,'-.palávra merece fé pública'/ligo 158/3 da Tarifa:- ,	 •
O conferente Sr. Palvino Rocha verificou feltro de lã compacto,

	

	 c) retirados os volumes temo foram não há elementos para no-

A Comissão da Tarifa, por unanimidade de votos, considera a ;termos do art. 537 da 'Nova Consolidação das T.eis das Alfândesas e
vos exames, et sendo assim, a reclamação não pode ser atendida nosd• mais de 5 mim de espessura, art. 158/1, taxa de 318200 por quilo.
?Ifesas de Mudas. 	 °o, P r essasirazões, a meu vês, o despacho deverá prosseguir pelolímetros de espessura, semelhante ao para piano; do art. 158, classe	 • . .

Inercadoria em causa como feltro de lã, compacto;de toais de 5 Tuia !.
yeraficado. • Salvo-melhor Juizo." O .Senhor , inspetor; decidiu de0." da Tarifa b taxa 4 31$200 por quilo. 	 . .	 acordo com o' parecer unânime e manda que sê ipublique a seguir,O Sr. inspetor assim decidiu.'

N. 1.10a	 oeleciade Anônima "A Noite" _.... 43.657, de 133i O certificado referido, do engenheiro Sr. Vatter Ribeiro da Luza,
• — Despachou pe12. nota de importação n. 82.900, de 1937, latas a O certifioado Ditado é do seguinte tedr:-Sr. inspetor —lExaminsi,

contenuo tinia para impressão, de:qualquer outra cor.- 	 na- Comisaão - da Tarifa e no arrnazem n. '10 do C.- do Porto o ma-
O conferente Sr. Dr. Alberto Solano verificou a mercadoria tonal a que se refere o presente processo, isto é,- os "flats" das má-

despachada, acondicionada em tambores de ferro batido, pintados, quinas de carda. Nessas máquinas -é o algodão ou lã' bruta colocada
tendo em cada uma das suas extremidades uma laminà de ferro, coa- em rolos na Parte posterior das mesmas e deles retirado , por meio

t	 venientemente soldada, a qual pode ser retirada com o emprego de de um tambor 'revestido de carda denominado "sakerin" que o desme-
maçarico, como é colocada, 2sem que os tambores se inutilizem, tendo baraça -e retira as impurezas. Dêsse tambor passa a Ião ou algodão~---
estes, consequentemente, valor mercantil e estando sujeitos á taxa de ao tambor central denominado "cilindro" que trabalha com a parte 4,„
$780 por quilo, do art. 861 da Tarifa. 	 •	 'superior em abatato com uma esteira sem fim, tambem revestida de

/	 .	 cardas, denominada "top-flate", onde começa o benefício' . que farm i- •
A Comissão da Tarifa, por unanimidade de votos, subscreve o se- na no "doffer". Désse é retirado pelo "pente" e guiado em forma

guinte parecer do senhor conferente Dr. Luiz Trindade: 	 de fita ou mecha de 'fios, sendo sob essa forma recolhido após a.
"Procedida a abertura do tambó'', verifica sse a sua inutilização. terminaçã,o da operação.

Assim, considero sem valor mercantil" : () senhor inspetor, assim ,l, - o "Pap-flats" é oonstituido de uma série de barras ligadas- umas
decidiu.	 .	 1 -	 • às outras formando uma esteira sem fim. Essas barras denominadas

N. 1.102 — W. Ingham — 31.821 de 1937 — Despachou pela ' 'fiais", são, de i regra, em número de cento e dez para cada máquina
nota n. 57.701 de 1937, Si caixas e 5 amarrados contendo máquinas dos tipos mais usuais e são revestidas tambem de cargas em tiras
operatrizes não classificadas de mais de 1.000 até 5.000 quilos, do com guarnição de metal. 	 -

,	
R '

art. 1.831 da Tarifa e cardas em iras sem guarnição de metal, do 4 , No contato do "cilindro" que se faz per meio de quarenta e três..
art. 1.799, da Tarifa.	 dos "finte está um dos pontos essenciais da operação da máquina.

O conferente Sr. Dr. Fausto de Carvalho verificou além do -Pasde-se por.tanto, concluir que os "flats" que compõem os topsflates
despacho, mais o acréscimo de 1.585 quilos de cardas com guarnição aso indispens4ois e essenciais ao bem e normal funcionamento da.'
de-metal, do art. 1.799 e taxa de 1$640 por quilo, contidas nas cai- má quina. Da leitura do processo verifica-se que foram despachadas
xas ns. 207, 216, 225 e 235, cujo ;Peso, 'conforme apurou, não féra 5, máquinas de ; cardar, desmontadas e 550 -"flats". Não inc foi dado
incluido no das máquinas despachadas. . . 	 •	 ,	 examinar as máquinas porque já-haviam sido retiradas do arrimem,

Informa que, pelas razões constantes da sua infOrmação, sónaente porém, verifiquei os' "flats" cuja amostra está na Comissão 'de Tari-
404 quilos de' flats deverão ser considerados-como partes. integrantes. ru e que vieram em 5' volumes. A• não ser que nas caixas retiradas

*das máquinas, permanecendo a •diferença 'de 1.121 quilos de cardas ejistissem tam Jen) "lha" considero os 550 "flats" existentes nas
Pom guarnição de metal, que g	 orês cimoimo verificada. ,caixas que C?? .urt no arma-sem como indispensávoia .totios alam 'as Saca
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N. 1.103 - Agostinho Ferreira (ferragens) Limitada. 44.133.
a-Despachou pela nota n. 85.1497 de 1937, obras não \classificadas
as: não especificadas, de cobre simples, artigo 791, taxa de 101400 o
quilo (amostra 1) e obras de ferro latonado, providas do rosca, arti-
aao 8542, taxa de 3$120 e mais 20% par quilo (amostra 2). O oficial
padministrativo Sr. Carlos Mamada verificou obras não especifica-'
Idas de fio de cobre, do artigo 771, taxa de 143560 por quilo (amostra

_ kt) e obras não especificadas de fio de ferro, latonado, do artigo 843,
Iltaxa de 101400 e mais 20%, por quilo. A Comissão da Tarifa, por

. :unanimidade de votos, considera a mercadoria em causa bem des-•
chada como bras não classificadas, de cobre, simples, do artigo

• 91, classe 20 da 'Tarifa e taxa de 1045400 por quilo e como obra de
-a sferro, providas de rosca, latonadas, do artigo 852, classe 21 da -Tari-

ofa e taxa de 31744 por quilo, isto é, 31120 e mais 20% da nota 11.
WS. O Sr. inspetor assim decidiu.	 ''‘

N. 1.104 - Alves Mendes lt Cia. 43.709. - Despacharam pela
a. •xtota n. 84.994, de 1937, folhas de Flandres em obras pintadas, do
a tartigo sao, taxa 91360 por quilogramo, tendo o conferente, senhor

-a Inugenio Pourchet verificado folha de Flandres em obras, niquelada,
• o. artigo 846, taxa de 12$480 por quilograma A Comissão da Tarda[
. a, por sua maioria, considera a mercadoria em causa - mastruario
a , atmacautico com frente de vidro, feito de ferro, com formato de
• ratório, tendo aos lados duas chapas de folha de Flandres niquela-
,a salas à guisa de colunas, trazendo coladas ao fundo diversas caixas
, n (envoltório de apresentação) dos Produtos Vitamínicos "Abbott" -

Abbott - Potencia Garantida, - como mercadoria omissa à Tarifa"
ara pagamentos de 33% "ad-valorem", do artigo 44 das Disposições
reliminares da Tarifa; e os senhores conferestes Dr. Sá e Souza,
uclides de Carvalha e Dr. Espírito Santo estão de acordo com o Sr.
aferente do despacho; classificando como obras de folha de Fina-
res, niqueladas, do artigo 846 do.Tarifa e taxa de 12$480 por CIIII"''

O . O Sr. inspetor decidiu. de acordo com e maioria.
N. 1.105 - Representação do confereste Sr. Sá e Sousa, pio.

()colada sob numero 39.571, relativa h mercadoria despachada por
I--------e- Herzog, pela nota a. 76.595, de 1937, como rnagnetica calcina, do

artigo 594 da Tarifa e cloreto de magnesio, para outros usos, do ar-
igo n. 1.042 da Tarifa, sobre cuja classificação o dito conferente
ave duvida.

A Comição da Tarifa, segundo os resultados das análises de
Laboratório Nacional •-• laudo 'lis. 2.157, 2.158 e 2.159, de 15 do

êz findo, demonstrando ser a mercadoria representada por cristais
eliquecentes, - de cloreto de magnesio impuro para fins indus-
riais; a representada por um pó amorfo levemente rosado, - de
lagnesita (carbonato de magnesio natural) pulverisada; e a repre-
catada por um pó amorfo levemente rosado, - de magnesite (car-
anato de magnesio natural) pulverisado, - por unanimidade da

Netos, é de, parecer que as mercadorias em causa estão bem despa-
hadas como cloreto de magnesio, para- outros usos, do artigo 1.042,

solasse 25 da Tarifade taxa de $800 por quilo; e como xnagnesita pul-
ssverisaila, do artigo 594, claase-17* da Tarifa e taxa de 284$960 por
/tonelada. O Sr. inspetor assim decidiu.. 	 . .

. f

	

	 N. 1.106 - C. A. Wisse." 41.963. - Não concordando com a
s ielassifionão de - garrafas termos, de cobre simples, do artigo 791,

axa de 201800 por quilo, - dada no Armazem de Encomendas Posa
• aaiss 

termos
r mercadoria	 e armpbaeru epartes adleegaolumes abri 1 ed,u ais amostras de

incompletas e
	

tilade ferro e recebeu
	

inguarrai--
udu:, servindo apenas de amostra, pediu recofererência da merca-
Morta. O oficiar administrativo Sr. António Moura informou que

mercadoria estava classificada no artigo 675, por serem de alumia -
i° e vidro as garrafas em questão. A Comissão da Tarifa, por unaa

adasilianidade de votos, está de acordo com a classificação do Armazém
' ale Encomendas Postais, considerando a mercadoria em causa como
a garrafas termos, de alumínio, do artigo 675, classe 19` da Tarifa e
- AaXE, de 201800 por quilo, devendo

'
 porém, os copos pagar em sopa-

-- ' pado, de acordo com a matéria. O Sr. inspetor assim decidiu.
- . • N. 1.107 a- C. Biekarck & Cia. 44.547. - Despacharam pela

nota n. 83.316, de 1937, garrafas e frascos de vidro ordinário, as-
a puro, sem boca e sem rolha esmerilhada, da taxa de $780, por qui-

Ito, 638-1, classe 185 da Tarifa. O conferente Sr. Eugenio Pourchet
erificou frascos de vidro .ordinário, branco ou de côr, sem rolha e

asrn boca esmerilhada, taxa de 11560 por quilo, artigo 638-2. A Go-'.
isaão da Tarifa, por unanimidade de votos, está de acordo com o
s . oonferente do despacho o considera a mercadoria em causa como

rasoos de vidro ordinario, branco cm de cai , sem rolha e sem boca
•erilhada, da taxa de 1$560 por quilo, do artigo 638- ‘1, classe 18a

a Tarifa, O Sr. inspetor assim decidiu.
N. 1.408 - Caput.° & Halfeld. 40.732. - Despacharam pela

- inota n. 74.571, de 1937, sementes de mostarda negra ouabranca, em•
- d ó. do artigo 254-21,-taxa de 11325 por quilo, O conferente Sr. Car-

s Mamada verificou 'sementes de mostarda, da qual foi 'extraída o •
leo e. reduzida a pó 'e classificou no artigo 273, taxa de 1036?0,par.

ilo. A Comissão da. Tarifas apreciando a presentP questão e tendo
ayksta_a 84lige de Wagasatoriq Nacional - laudo ia 2.271, de 27

'4O inêz findo, que demonstrou ser a mercadoria analisada, contida
•era uma' lata, em cujo rótulo se achavam, entre' outros, os dizerea:1
"Pó Rigollot" - "Paris", representada por um pó pardo, de cheirej
característico, - de semeates de, mostarda em pó, para fina medi-;
'pinais, -a- por unanimidade de votos, considera a mercadoria em ene-
e:a.- bem despachada como sementes de mostarda negra OU branca; cins
pó, do artigo 254-21, classe 9 a

'
 combinado com a 'nota n. 52, da Ta-

rifa e taxa de 11325, isto é, 11060 'e mais 25%, par quilo. O Sr. ins-
petor assim clieidiu.

N. 1.109 - Casario Puime & Comp. 44.0G4 - Daspachsraio pela
nota n. 08.547, de 1937, lousas cá táboas simplesmente serradas, do
art. 571, taxa de.3630.por quilograma

O conferente, Sr. Gervasio Castelo Branco, verificou lousas em
Obras, polidas, do mesmo artigo e taxa de 1$560 por quilo.

A Comissão da Tarifa, unanimemente, subscreve o seguinte voto
do senliox; conferente Dr. Amanho dê Noronha: "Tratando-se de pedra
de lousa polida e não simplesmente serrada, classifico como lousa em.
obra, em táboas polidas, da taxa de 1$560 por quilo, do art. 571 da
,Tarifa.

O senhor inspetor assim decidiu.
- N. 1.110- Chame as Comp. - 35.856; Despacharam pela nota

n. 68.04:8, de 1937, obras não classificadas de falha de Flandres, pin-
tada, do art. 846, taxa de 91360 por quilo, o que foi verificado pelo
conferente Sr. Elididas de Carvalho.

Os requerentes entenderam, em conferência, que se tratava de
*obras não classificadas de ferro pintado, para o serviço de mesa, do
art. 861, taxa de 41160 por quilo.

Ad Comissão da Tarifa, segundo o laudo "do Laboratório Nacional,
análise n. 2.201, de 18 ciaste mês, que demonstrou ser a mercadoria
analisada, representada por uma obra metálica, azul, branca, amarelo-
ouro e verde, constituida por uma obra de ferro laminado e pintado,
por unanimidade de votos, classifica a mercadoria em causa, objeto
de fôrma elítica, feito de ferro laminado, recortado, à guiza de cesta
Para pão, como obras não classificadas, de ferro batido pintado, para
serviço de mesa, do art. 861 da classe 21 • da Tarifa e taxa de 43t60
por quilo.

O senhor inspetor assim decidiu.
• 1.111 - Química "Bayer" Ltda. 37.920 - Despacho pela

nota n. 71.572, de 1937, injeções medicinais , à base de produtos qui.
micos definidos, art. 1.393, taxa de 781000 por quilo.

O conferente, Sr. Romeu Gibson, verificou um preparado de Ned.
Tutocaina a 2 %, adicionado a uma solução aquosa, para ser uti-
lizado em anestesias superficiais, que classificou como anestésico não
ala.ssificado do art. 1.512, taxa de $640 a grama.

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão e tendo em
:vista a análise do Laboratório Nacional, laudo número 2.061, de 5
'do- mês findo, _que demonstrou ser a mercadoria analisada, contida
em vidro, em cujo rótulo se achavam impressos, entre outros, os di-
zeres: "Solução a 2 % - Neotutocaina", representada por uni líquido
azulado, de uma solução medicinal de p-butilarnono-benzoildimetí-
lamino-etanol, etsja função terapeutica e dosagem estão determinadas
na bula; e que se trata, portanto, de uma especialidade farmacêutica,
por sua maioria,subscreve o seguinte voto do senhor conferente Alfredo
&abra: Considero a mercadoria em causa como solução medicinal,
do art. 1.481 e taxa de 181200 por quilo, à vista do laudo junto nú-
mero 2.061, de 5 de outubro corrente; convém, porém, notar que
mercadoria idêntica foi peia decisão a, 1.388, de 4 de setembro de
1935, considerada como injeções medicinais, do art. 1.393 e taxa de
781000 por quilo; e o senhor conferente Castelo Branco proferiu o
seguinte parecer: "Trata-se, no caso concreto, de uma preparação
farmaceutica, anestésica, em solução a 2 %, que o laudo do Labora-

• tório de n. 2.061, de 5 do corrente mês, declara ler uma solução me-
• dicinal de p-butilamino-benzoildimetilamino-etanol, cuja função te-
rapeutica e dosagem estão determinadas na bula, e, portanto, uma
especialidade farmacêutica. Inegável é que o produto questionado não
poderá ser classificado no art. 1.481, soluções medicinais, Para 11.çd'interno ou externo, porque, segundo o dispositivo da nota p. 243, a
asse artigo, nèle -estão compreendidas, sarnento as soluções medica-
mentosas, de Uso interno ou externo e, consequentemente, as so-
luções empregadas na cura de enfermidades internas ou externas, enão são medicamentos e nenhuma enfermidade curam.

Os anestésicos por qualquer fórma por que se apresentam a'dee-
pacho, quer ein• simples saie, quer líquidos, em solução injtável ou não
injetável, estão taxados •no art. 1.512, especificadamente uns, e, ge-
nericamente outros, uma vez que finaliza o artigo com a expre'ssãor
c outros anestésicos não classificadas.

A disposição tarifária ,não distingue o estado dos anestésicos'
Classificados no referido artigo; generalisort a taxação da tutocaina
e dos anestésicos nela classificados e não classificados: • -

Tanto esse é o critério da Tarifa aduaneira, que as soluções de
'ácido girem) fosfórico, de etilaminas, de metilaminas, dg nitrilas, de
nitritos ou azotitos de atila, e outros, estão nos próprios artigos'

.nao foram, pelo-fato de serem soluções, para o art. 1.481. Os anes-
tésicos serão, sempre, anestésicos, quer em solução, quer em sim-
ples sais.

. Assim, considero o anestésico - neototocaina - quer em sal,
querem solução, classificado no art. 1.512, para pagamento da taxa

. de $640 :por grama, peso real". O senhor inspetor decidiu de acorde
com a decisãõ n. 1.388,-de 17 de setembro de 1935, considerando a:
mercadoria em apreço Iam despachada como injeções ro pilioJanis ã
Da s ^ do Produtos químicos definidos, do art. 1.393, elasFr• ?G da Ta-
rifa e taxa de 78$000 par quilo.

knaquinas importadas, por isso que cada uma necessaa de 110 des-
ses "fiais". Rio de Janeiro, 27 de agosto de 1937. - Walter Ribeird
itia Luz r 	 r 	 n 	 I

, 	 Secretaria da Comissão da Tarifa, em 11 de novembro de 1938.
li- Luiz Simões, secretário.	 • .,
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O) pelo soluta de Na011 a 10%, foi parcialmente atacada; o so-
luto, após filtração, deu pelo 11C1' precinitado de sílica coloidal; .

c) em experiancias efetuadas, com azul de metileno, a adeorção
Se processou, na 'proporção de . 1 parte do produto por 0,12 de.co-
rante;
• d) adsorve hidróxido de lferro, à	

1
o soluto de tártrato complexo

•" 

de ferro é amónia em meio amoniacal (seletividade de adsorção de
gel de sílica;	 f

e) ao microscópio, .revelou feldspato e ematite, além de outros
minarais. Conclusão; material adsorvente, contendo apreciavel quan-
tidade de sílica adoidai. 	 1.
• A presença •de hematite, e feldspato autoriza a considerá-la ár-
gila, . Não possue produtos de. origem biológica. • Suas altas pro-
priedades - adsorventes indicam emprego industrial análogo ao da
terra - de infilsórios.

Rio 'de' Janeiro 23 de fevereiro de 1937.	 O'diretor, Mario
Saraiva".

- N. 1.113 - Drogaria Petiz Limitada 39.094 -.Despachou Pela
nota n .03.620, de 1937, cascas medicinais não-especificadas, em pó,
jalapa, do arts 258/3, taxa de 33312 por quilo, na forma do estabelecido
pela nota n. a2 da Tarifa, O conferente Sr. Romeu. Gibson verificou
rais de jalapa, do art. 272/6, tava de 51310 por quilo com a sobre-
taxa da nota n. 52, referida4 A Comissão da Tarifa, apreciando n o
presente pedido de reconsideração e tendo em vista o novo laudo do
Laboratório - NaCional, análise n. 2:266, de 20 do mas findo, que de-
monstrou ser a mercadoria analisada, representada por um pó pardo,
amorfo, .aromatizado e resinoso,, de um pó constituído pela rasca dos
tuberculos da jalapa (raiz), por unanimidade de votos, subscreve-',0
seguinte parecer do Sr. conferente Eugénio sPourchet.' - "Segundo lo
resultado da análise (n. 2:26e, de 26 de outubro de 1937j, do Labo-
ratório Nacional. trata-se de raiz de jalapa em pó, art. 272 e nota

.,	 .n. 52 classe 9' da Tarifa."	 '
O Sr, inspetor assim decidiu, ficando, assim, mantida a decirão

n. 9ó3. de 21 de setembro último.	 ••
N. 1.114 - Hans ,Moritz KIrstein. - 43.522- Despachou pela

nota n. 85.297, de 1937, roupalfeita de tecido de algodão :Iso, branco,
não especineado, pesando mais de 40 até GO gramas por m2., enfeitado
de 21 até 26 fios, do art. 474 'combinado coro o 477 da Tarifa, taxa
sie 1003588, por quilo. 	 '

O conferente Sr. Luiz Trindade verificou roupa feita de tecido
de algodão branco, lavrado, bordado, de 40160 grs., por in2.' sujeita

taxa do tecido lavrado 441290, dobrado, mais 	 % e mais 30 To, ou

nota 118 do art, 477,
pejam '137004 por quilo, nosl termos do art. 20 das Preliminaree,

A Comissão da Tarifa, 'apreciando a presente questão, assim se
manifestou; o Sr. conferente 'Alfredo Seabra emitiu o seguinte pa;-
,recer, com o qual concordou ó:Sr. conferente Dr. Amarillo de No=
ronha;	 • •

"Considero a mercadoria em causa como roupa feita não especifia
irada de tecido de algodão branco, lavrado, bordado, de mais de 40 até
00 grs. por m2., do art. 474 e 'taxa de 1373904 por quilo, combinado
ama a nota n, 118"; e os senhores conferentes Euclidesde Carvalho,
nuganio, Pourchet, Castelo Branco, Dr. Espirito Santo e Sá e
tona, subecrevem o aeguinte veto do Sr. conferente Dr. Ifildebrando
Ir Barcelos:	 t	 '

a) Pelos ácidos acusou efervescència, produzida ' por CO2; a

n--vnce-rpj.rá. 2-1
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N. 1.112 - Coelho aa, Wolff Ltd. 981 - Despacharam pela
nota ». 51.157, de 1931, areias ou silicas - tripoli em pó, branca,
do art. 572, taxa de $520 por quilo, sobre cuja classificação o con-
ferente Sr. Alfredo Seabra teve dúvida. A Comissão da Tarifa, apre-
ciando a presente questão e tendo em vista a análise do Laboratório
Nacional - Laudo n. 1.902, de 20 de outubro de 1936, que demons-
trou ser a mercadoria analizada, representada por uma substanda

' pulverulenta, amarelo escuro, de terra de Siene, para fins industriais;
o boletim de análi ges n. 18.625, de 23 de fevereiro deste ano, do Ins-
tituto de Química Agrícola, 'do Ministério da Agricultura; o resul-
tado da análise procedida pelo Instituto Nacional de -Tecnologia, ;do
Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, declarando emoli a
mercadoria em apreço contendo 79,7 % de Sio2 (sílica) é de "terra de
Tripoli"; e a análise firmada' por três químicos do Laboratório Na-
cional de Análises laudo número 2.041, de 4 do mês findo, demons-
trando due a mercadoria ~linda, representada por uma substancia
pulverulenta, amarelo-escuro e amorfa, é de uma argila, com elevado

- tear em sílica (Sio2) e que, apesar de não ter sido constatada a pre-
sença de carapaças, que caracterizam as chamadas terras de infu-
sórios, este produto, pelas suas propriedades físicas, pode ter em-

- prego semelhante no destas terras, por unanimidade de votos, can-
sidera a mercadoria em causa; de acordo com as informações preir-
tadas pelo- Laboratório Nacional (laudo n..2.041, de 4/10/39), bem
despachada corno areias ou silicas - tripoli em pó, branca, do ar-
tigo 572, classe 17 da Tarifa /taxa de 1520 por quilo.

O senhor inspetor assim decidiu e manda que se publique: a

lado é o seguinte:
seguir, o boletim de análise n. 18.625, acima referido o boletim

4	 -	 -
"Instituto de Química -Agrícola A- Ministério da Agricultura -

Boletim de análise n. i8.625'-. Objeto da análise -- Determinação
da origem do material adsorvente.

O diretor deste Instituto certifica que a amostra a que se refere
este boletim foi analisada com ,os seguintes resultados:
-	 A amostra enviada reyelOu - os seguintes caracteres:

-	 •O Sr. inspetor decidiu de acórdo conj os últimos, 	 11
• N. I114 - José Buarque de Maeedo -- 36.4i4; - Pediu reconst
sideração, da decisão n. 833,. de 24 de agosto de 1937. 	 -

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de reconaia
delação e tendo em vista o certificado retro, do engenheiro ara Vala
ter Ribeiao da Luz,-assim se manifestou;	 1	 1

Os Srs. conferentes Amanho de' Noronha e Ilildebrando de Bares
calos mantêm n voto- anterior, mantendo, assim,' a decisão . n. 83t1
deste ano considerando as molas como obras não 'classificadas e nãci
-especificailas, de ferro batido pintada, do art. 861 e, taxa de 8$120
por quilo; os Srs. conferentes Alfredo Seabra e Euclides de Carvalho,
estão de ticardo que seja mantida a decisão n. 835, de 24 cie agosto
último, referida; o Sr. conferente ,Castelo Branco também ina.ntémf
seu parecer anterior, com o qual concordou o Sr. conferente Dr. Istrisi
'Trindade e que é do seguinte teor; I	 ' -

"Pad a requerente reconsideração da decisão desta Comissão de'
Tarifa al gando que a mercadoria questionada 'é moia de aço parai
trucks de iguindaste para correr sobre linhas térreas, não podendo ater
classificada no art. 861, como obras não classificadas e não especifi-i
cadas de ferro batido pintado, porém, no art. 1.782, classe 33 da 'a-l-r
gente Tarifa aduaneira, - Partes, acessórios e pertences, divisard'clei
carros de Itração a vapor, elétrica ou animal, para correr sobre lirthaal
férreas, -r- alínea - trucks, respectivas rodas, molas, eixos e niaiia
peças da parte inferior etc.,. etc. - e taxa do 3270 per quilograma,
peso legal, porque, referidas molas são, de fato, para guindastes ,loe,sa
nióveis e-para esse fim importadas.' '	 ..Si 1 -
• Quando relatei a questão e dei parecer, não tiniste a parte dedoel
Xado a aplicação das molas; ratão por que opinei pela Classificaaão" dell
obras naed classificadas e não especificadas de ferro batido pintados!

'do artigo 861 da referida Tarifa; porém, com a explicacão dia.WIsTa
petição de reconsideração, não resta dúvida-que, a classificaçáa :sedei
mercadoria em lide, deverá ser a pretencida pela parte, no dea'fiaal
oho, porque, no artigo 1.782,- classe, 33, estão compreendidos tãO
comente, "veículos, seus accesseirios e pertences"; !e guindaet:I~J
é veiculo, porém, máquina não classificada, com elaasificasão no
art. 1331, por força da disposição do-artigo i.824 -.Guindastes --a
assim redigida:	 ,	

' 1Movidos . a vapor, eletricidade ou autrs força, ifiXos ou ineveiss!
'Inclusive os denominadas -viajantes para armazene - es direitos da4I
máquinas4operatrizes não classificadae.
- 	 {

Assim, reformo o mau parecer anterior, Pa ra - elassi fieár -afil
molas em lide para aplicação em guindastes locomóveis, de acoi'dt4
Cem a disposição in-fine da rota 324 ir classe 31, como parte ¡ateai
granis de I máquina cdsáatriz hão classificada, do artige' 1.831 da vb.,
gente Tarifa aduaneira, para pagamento do direitos pelo paao que.
.apresentar cada peça, uma vez que foram importadas avuasea"- o
•as senhores c aferentes De, Sá e Sousa C Eugênio Powchet, a.v(stas
do parecer do profissional, modificam c voto anterelor, para conside-
rar as molas em questão classificadas nornisutrariateno malga 1..021

•da Tarifa," taxa de 1270 Por citlilo•	 1
O Sr: inspetor decidiu de acordo com oa seabores conferente/a' I

Dr. Amarillo de Noronha, Dr. Hildebrando de Barcelos, Alfredoa
Seabra e !Eu :lides de Carvalho, fitando, assim, mantida a ilecisias:
n, 835, de 24 de agosto deste ano.	 . !

. Publique-se, a',. seguir, o certificado técnico, aainna referido.
O certificado citado é o seguinte.	 .,

.. "Examinei na Comissão da Tarifa, o material aaque se, refere d,
presente processo e constatei znolaa -helicoidais de ao com duas es-
piras.	 1ti

Nos VelculOs de estrada de ferro os trucks maià . usadompadi
'vagões de !Carga, são dos tipos "Dianiond • e "Integrara e eai aMbea -
são empragadas .molas helicoidais, cuja função é transmitir o pesca
do vekulo aos eixos,

•

•"Dii o final do art. 474 da Tarifa, relativa roupa feita: "Bom
dada ou enfeitada - os direitos da respectiva roupa feita, simples,'
mais 50 54. Cumpre, pois, examinar a natureza do tecido de que 4
feita a roupa, visto como esta paga os direitos dos tecidos respectiv
*rnaii 20 re, se simples esse tecido. Ora, o tecido de que é fabric
a veste é, um tecido liso, simples. Depois de pronta` foi a roupa b
dada. Conso, pois, considerar bordado o tecido, para como tal aluai
sificá-lo, 'e depois considerar o vestido novamente bordado, para suai
jeitá-lo á mais 30 %? Por esses motivos, classifico: roupa feita dA
tecido de algodão, sujeita a Laxa desse tecido e mais 20 go e maili
30 ;11 por ser bordada"

Essas :molas constitueni o elemento e;detico que 'amortece- otaí
choques produzidos, durante o rolamento devido Se Imperfeições nose
turaie e inevitáveis da via.

?tos refer:dos veículos, elas inteavêna do regra,, em número ,10
quatro ou ollçaein cada iluda e podem ser de uma ou duas ésplaPea
tudo dependendo da capacidade do veísulo.

As molas, examinadas têm todos os carriaterísticos das molas de"
trilas acima referidas.

Rio de Janeiro, 5 de outubro de 1937. -- Walter Ribeiro
Lus.	 •	

. • .

N. 4:116 - José Lino Martins 61-Comp. - N. 44.965 - Des-
Pacbarara pe . a nota n. 85.041, de 1937 papel em folhas, tinto, pa-
neado, do artigo 55619, taxa de 3$120 por gullo.

. O conferaete Sr. Latindo Mala entendeu que as amostras na-,
meros 2 e' 5 haviam sido bem despachadas torno papel tinto, gra - ,
neado, do artsto -556, taxa de. 33420 per , quilo, e a'sle. n. 1, deala
pagar comei papel coai estampas ou esiampsdo e colorido-por qual-
quer processo, clo mesmo artigo e taxa de . 73Sas0 por ;.Qujw,	 .
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• A Comi ssão da Tarifa, 'por unannnidade de votos, classifica o
»sspel representado pela amostra n. 1, com( papel para outros usos,
colorido, (Javardo pagar 28600 por gaito; e os representados pelas
,amostras ns.'2 e 3, como papel ganire, tinto, da taxa de 4$160, por
.quilo, do artigo 556, classe 16, da Tarifa.

O Sr. il.spetor assim decidiu.
N. 1.117 - L. Figueiredo & Coso. - N. 33.292 - Pediram

ataasificação de mercadoria para a qual fel concedido exame prévio.
' A Comissão da Tarifa, aprecianda o psesente pedido de classi-

ficação e tendo em vista a análise do Laboratório Nacional, laudo
•a. 2.205, de 20 do mês findo, que demonstrou ser a mercadoria ana-
_ligada, representada por lâminas sulcadas, de coloração amarelada
- de cola aromai - por unanimidade de votos, subscreve o seguinte

_parecer do .9r. conferente Eugênio 'Pourehet:
"Segundo o resultado da análise do Laboratório Nacional (ntl-

mero 2.205, de 20 de outubro de 1937), traia-se de - "cola animal,
s' de outra qualidade" - artigo 89, da classe 4*, da Tarifa, t. m. de
11$120 por qoile, peso legal".

O Sr. inspetor assim decidiu.
N. 1.118 - Laboratórios Lutócia Limitada - N. 44.223 -

Despacharam peia, nota n. 87.270, de 1937, tampos de baquelite, do
' artigo 1.887, taxa de 138520 por quilograma.

O •onfert-nte Sr. Leoncio Mala, vesificou obras não classificadas
da baquelite, do artigo 1.887, taxa de 26$000, por quilogramo.

A Comissão da Tarifa, por unanimidade de votos, subscreve 'o
seguinte parecer do senhor conferente Castelo Branco: "Considero a
mercadoria em questão, dividida em duas partes - uma, a interior
que deverá ser colocada na boca do frasco e a exterior, que cobre
'esta outra, para não deixar vasar o líquido pelos furos da outra
parte. A parte exterior, considero como tampas de galalite da taxa
de 158600 por quilo, do art. 1.887 e a parte interior, como obrae
não classificadas, do mesmo artigo e taxa de 268000 por quilo." O
senhor inspetor assim decidiu.

N. 1.119 - Lojas Brasileiras S. A. - 43.509. - Despacharam
pela nota n. 83.549, de 1937, obras não classificadas e não es pecifi-
cadas de aço pintado, do art. 851 e taxa de 3$120 por quilia, tendo o
conferente Sr. Leôncio Mala verificado 'brinquedos com maquinis-
mo de corda, volantes e semelhantes, do art. 1.867, taxa de 188200
por quilo. A Comissão' da Tarifa, por unanimidade de votos, classi-

- stidca a mercadorja em causa - apontadores de lapis, dotados de um
maquinismo que ao ser acionado o lapie no.apontador, movimenta
pá*" a direita e para a esquerda os olhos da figura que constitue a
parte do revestimento do objeto -, como obras não classificadas de

-.2-assm pintado, para -escritório, com partes de outro metal ordinário,
-st-a- taxa de 42160 por quilo, com a sobretaxa de 30 por cento, do ar-

tigo 861, classe 21 e nota n. 228 da Tarifa. O senhor inspetor assim
decidiu.
• N. 1.120 - Manfredo Costa & Comp. - 44.489. - Despacha-

ram pela nota n. 85.369, de 1937, peças de baquelite com preparos
de metal ordinário, para instalação elétrica, do art. 1.887, taxa de
6$200 por quilo. O conferente Sr. Evarieto da Veiga verificou inter-
ruptores elétricos de baquelite, de embutir nas paredes, com espe-
lhos da mesma matéria, que classificou, de acordo com várias doei-
atieS, no art. 1.887, como obras não classificadas de baquelite, da
taxa de 268000 por quilo, e peças de baquelite, com ou sem preparos
de cobre, para instalações elétricas, da taxa de 52200 por quilo. A
Comissão da Tarifa, por sua maioria, subscreve o seguinte voto do
,senhor conferente Dr. Amanho de Noronha: "Considero bem despa-
chado, visto o espelho acompanhar o interruptor de baqueia° para
instalação elétrica."; e o senhor conferente Eugénio Pourchet emitiu

•o seguinte parecer, com o qual concordou o senhor conferente dou-
tor Hildebrando de Barcelos: "Separado ou não o espelho, considero
bem despachada a mercadoria, que outra aplicação não tem sinão para
instalações elétricas." O senhor inspetor decidiu de acordo com a
maioria.

N. 1.121 - Mecânica Paulista Limitada - 42.811. - Despa-'-
ohou pela nota n. 81.320, de 1937, chapas de amianto com composi-

/pão de cimento do art.' 569-10, taxa de $400 por quilo. O conferente
Sr. Gentil Monteiro verificou laminas de amianto, do" art. 569-8,

_leze,,de 38280 por quilo. A Comissão da Tarifa, por sua maioria, con-
~ft a mercadoria em causa como lâminas de amianto, do art. 589,
<7elasse 17" da Tarifa e taxa de 38280 por quilo, à vista-da decisão mi-
, mero 887 de 31 de agosto próximo passado; e os senhores conferentes
Eugênio Pourchet e Dr. Sá e'Sousa consideram bem despachada a

,mereadoria, como chapas de amianto com composição de cimento, do
art. 569, taxa de $400 por quilo. O senhor inspetor decidiu de acordo
,som a maioria.	 •

N. 1.122 - Representação do conferente Sr. Alfredo Soabra,
:protocolada sob número 44.429, relativa à meroaloria despachada
,por Otávio Martins, pela nota número 78.934, de 1937, como argila
Plástica em pó fino, do art. 513, taxa de 3182550 por tonelada, sobre
,ouja • classificação o aludido conferente teve dúvida. A' Comissão da
;Tarifa, apreciando a presente questão e tendo em visita a-análise do

• Laboratório Nacional, laudo St, de '15 de janeiro deste ano, que
demonstrou ser a mercadoria analisada, da amostra n. 1, represws-
fada por um pó de coloração parda rósea, de uma terra de infus6rios,
de °dr parda-rosada, não calcinada, sem mistura de outra matéria
e imprópria para usos de laboratório; a análise do mesmo Laboratório
- laudo n. 82, de 15 ,de janeiro último, que demonstrou ser a" mer-
oadoria analisada,, da amostra número 2, representada por um pó
amarelado. de argila plástica; o resultado da análise procedida pelo
Instituto Nacional de Tstesnologla, d.o .AML.1 .~ 49.~4.1-1kit

iria e Comércio, demonstrando a análise, a seguinte composicão: água:
a 110' C, 6,7; água ao rubro e matérias organicas 7,4; silica (Si02).
77,2: óxidos de ferro, de alumínio, de cálcio et (p. dif.), 37 igual
a 100.0; que o enluto microscópico revela a presença de carapaças do
distoinaceas; que se trata de material, conhecido no comércio •sob os
nomes de: -terra de infusórios, kieselguhr ou dialomita; e que, de
acordo com a análise, o material em questão não Joi'caleinado. não
contem misturada outra substancia e normalmente não é utilizada
pelos laboratórios; e a informação n. 31, de 4 de' maio último, do
Laboratório Nacional de Análises, declarando em esclarecimento ao
laudo de análise n. 82 (amostra n. 2), expedido por esse Instituto,
que o produto em questão é de uma argila plástica em pá fino, -
por unanimidade de votos, subscreve o seguinte parecer do senhor
conferente Eugênio Pourchet: "Amostra n. 1 - Terra de infuelrios
branca ou verde (por assemelliação) porque a terra em questão é do
cor parda-rosada, não calcinada e sem mistura de outra matéria t. m.
de $520... p/k., peso bruto, art. 572 da classe 17* da Tarifa e amos-
tra n. 2 - Argila plástica em pó fino, art. 573 da classe ir da
Tarifa, que está bem despachada". O senhor inspetor assim decidiu.

N. 1.123 - Pacheco, Ferreira & Comp. - 35.598. - Despa-
charam pela nota n. 65.612, de 1937, sete peças integrantes para
máquina operatriz, da mais de 50 até 100 quilos, da taxa de 18240
por quilo, e seis peças integrantes para máquina operatriz, de mais
de 10 Oaté 250 quilos, da taxa d& 18120 por quilo, art. 1.831. O con-
ferente Sr. -Genulfo Freire verificou utensílios para máquinas, da
-taxa de 28080 por quilo, art. 1.859 da Tarifa.

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão e tendo era
vista o certificado retro, do engenheiro Sr. Valter Ribeiro da Luz,
assim se manifestou: os senhores conferentes Dr. Hildebrando de
Barcelos, Dr. Amarílio de Noronha e Euclides de Carvalho subscre-
vem o seguinte parecer do senhor conferente Castelo Branco: "Man-
tenho o meu voto anterior, que está de conformidade com o certifi-
cado do engenheiro, que finaliza, declarando, que sem as monclibulas
o britador nada poderá produzir; sendo, por isso, partes essenciais e
indispensáveis á operação que o britador deve realizar; consequen-
temente, as mandíbulas do britador são a peça que opera, que realiza
a função especial do britador e completa a sua finalidade, não sendo
imprescindível ao seu movimento, porém, necessária a sua função ou
funcionamento". I do seguinte teor, o voto anteriormente, proferido;
• "De acordo com o conceito da primeira' parte da nota n. 324
classe XXXIV, da vigente. Tarifa, considero a mercadoria - utensí-
lios não classificados para máquina, para outros usos, sujeita a di-
reitos como obras não classificadas para máquina, para outros usos,
sujeita a direitos como obras não classificadas e não especificadas,
de ferro batido, simples, da taxa de 26080 por quilo, peso legal, do
art. 861"; os senhores conferentes Drs. Sá e Sousa e Luiz Trindade,
tambem, mantém o parecer anterior, considerando a mercadoria como
utensílios não classificados, para outros usos, do art. 1.859 da Ta-
rifa, sujeitos a direitos como obras não classificadas, não especifica-
das, de ferro batido, simples, do art. 861, taxa de 28080 por quilo; e
o senhor conferente ,Eugenio Pourchet proferiu o seguinte parecer,
com o qual concordou-o senhor conferente Alfredo &abra:

"Bem despachada a mercadoria. Sem as mandíbulas não existe
britador ou, por outra, o que caracteriza o britador são as mandíbu-
las. Mantenho, pois, o meti voto anterior".
• it do seguinte teor,e voto proferido: "A. vista do que foi resolvido
pela decisão n. 34, de janeiro de 1935, está bem despachada a mer-
cadoria",

O Sr. inspetor decidiu de acordo com a maioria, ficando, assim,
reformada a decisão n. 34, de 2 'de janeiro de 1935. Publique-se, a
seguir, o referido certificado técniho.

O certificado citado é o seguinte:
"Examinei na Comissão da Tarifa o material a que se -refere o

presente processo e constatei: mandíbulas de aço para britador:
As mandfbulas nos brit,adores constituem o orgão que nessas má-

•guinas operam o esmagamento da pedra, Teduzindo-a a fragmentos.
Esses fragmentos podem ser obtidos de vários tamanhos, conforme o
maior ou menor afastamento das mandíbulas entre si.

Devido a natureza não só da operação que praticam como do ma.
tentai sobre o qual agem, essas mandíbulas sofrem avarias e desgastes
,que obrigam a sua substituição, de quando em vez.

Sem as mandíbulas o britador nada pode -produzir porque são
elas exatamente que agem sobre a pedra, sendo por isto partes essen-
ciais e indispensáveis à operação que o britador deve produzir.

Rio de Janeiro, 5 de-outubro de 1937. - Walter Ribeiro da Luz".
N. 1.124 - Paulo E. Marquardt - 41.851 - Despachou pela

nota n. 81.660, de 1937, tubos de vidro branco, do art. 647, taxa de
14710 por quilo, tendo o conferente Sr. Alfredo Seabra considerado a
mercadoria omissa lt Tarifa. A Comissão da Tarifa, por unanimidade
de votos, está de acõrdo com o senhor conferente do despacho e con-
sidera a mercadoria em causa como mercadoria omissa à Tarifa",
para pagamento de 33 % "ad-valorem", do art. 44 das Disposiçõeit
Preliminares 'da Tarifa. O senhor inspetor assim decidiu.

N. 1.125 -- R. A. Correia - 40.870 - Não concordando com a
classificação de - estampas não especificadas, do art. 542, taxa de'

•-266000 por quilo	 dada no Armazem de Encomendas Postais à mer-
cadoria que recebeu e alegou ser livros em brochura, da taxa do 8570.
por quilo; pediu reconferância . dos volumes. O conferente Sr. Pe-, -
reina Alves informou que se tratava de modelos para artes e ofícios"!
da art. 550, taxa dó 3$200 por quilo. A Comissão da Tarifa, por una.
nimidade de votos, considera a mercadoria em causa bem t'l-sifirr. r1.4 •
pelq	 o.P.3w1.0-.0*6 Z.,2.k talh eara4	 esliseÇ.Irsks
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N. 1.126 — Sociedade Anónima Brasileira -- 40.323. —.Dee-
paohou pela nota n. 73.712, de 1927, fibra - em laminas, do art. 557,

"Classe XVI, da vigência Tarifa aduaneira, e taxa de 23600 por quilo-
gramo, peso legal. 0 -conferente Sr. - Castelo Branco verificou baques'
'lite em obras — laminas ;com , composição de papel "em folha,s do
art. 1.887, classe tarifária, XXXV da . taxa de 7a800 .por quilograino,
peso legal, combinado com ode n. 22, parágrafo único; letra "b", das
(Disposições Preliminares da irnesina Tarifa. Á Comissão da 1 Tarifa,
apreciando a presente 'questão e tendo em vista a análise do Labo-
ratório 'Nacional — laudo n.1,2.203, de 20 de outubro findo, que de-
menStrou ser a mercadoria analizasa, representada por um pedaço Ide
urna placa, tendo 0,m018 (dezoito milímetros da espessura, , — Ido

. papel baquelizado, tendo as ;faces principais, recobertas com mil
verniz de baquelite, — por sua maioria, subscreve o seguinte voto 'do
senhor conferente Dr. Amanho de 'Noronha: — "Classifico como ba-
quelite em obras — laminas= com composição de, papel, em folha,
do art. 1.887, taxa 7$800 porl quilo, em combinação com o n. 22, pa-
rágrafo único letra "b" fias Disposições Preliminares da Tarifa" e o
senhor conferente Eugênio Pourchet, proferi° o seguinte parecer:1,s-

1 "Convem ser ouvido o 'Instituto de Tecnologia, que dirá se se trata
de bloco ou fibrá vulcanizada". 0.senhor inspetor decidiu do actirdor; com a maioria.

N. 1.127'— S. A. Lameiro — 34.851,— Peditmlassificação, de
mercadoria para a qual foi Concedido exame prévio. A Comissão da
'larifa, apreciando o presente pedido de classificação's tendo em vista

análise do Laboratório Nacional, laudo n. 2.305, de 29 dó mês findo
que demonstrou ser a mercadoria analizada, representada por um

' líquido espesso levemente amarelo, de ' triethanolamina comercial
(mistura de mono, dietrietranolamina com grande predominancia!da
Ultima) • e que .as ethanolaminas são bases organicas, empregadas

'pela indústria principalmente no fabrico de sabões, notáveis pela sua
. solubilidade em vários dissolventes, tais como: benzol, tuluol, teres

bentina, alcooes, etc. e que permite o seu uso .nas lavagens à seco,
por unanimidade de votos, subscreve' o s/Luinte parecer do senhor
vadaConferente Dr. Sá e Sou0.: "Tendo em vista o laudo do Labora-
tório Nacional de Análises, considero a mersadoria como uma prepa-
'sacão não c.assificada • rara usos técnicos ou domésticos. art. 987,da
• Tarik, — "ad-valorem' 25 % direitos sn'nimos." O Senhor Insne-
-for 'assim de3 diu. 	 '	 •	 •	 1..

N. 1.128 ---- Schilling, & Companhia Ltd'. — 39428.
-Desipachararn pela noa n. 65.849, de 1937, kaolin purificado para
uso medicinai, taxa de 1$14e , rpor quiI4, art.. 573 da Tarifa, No ato
ua conferência constataram os requerehtes tratar-se de kaolin im-
puro para uso industrial, da taxa de 683$900 por tonelada, e pediram
resti:uição de direitos. O cs'Ir taranta Sr. Mário Guaraná considerou

mercadoria bem' despaehada. A Comissão da Tarifa. apreciando
- o presente pedido de restituição e tendo em vista a análise do Labo-

ratório Nacional	 laudo ti. '1.918, de 22 de setembro último, que
demi nstrou .01 a marcadorialanalizada, representada por um pó de
coloração ahareloda, de , kaolin impuro; e. o parecer do Instituto
.Nacional de „Tecnologia, do Ministério do ,Trabalho,. Indústria e Co-
mé.rrio, informado que, examinado detidamente a amostra remetida,
tnegou à conclusão de que se trata dum produto contendo impurezas,

, facilmente -econheciveis por meio, duma cuidadosa leyigação e exa-
me dos minerais pesados n3 campo do microscópio; e que não pode,,

-

	

	 3;ortanto, considerá-lo suf&entemente purificado para um finv me.:
stiemal, — per unanimidade devotos. subscreve o seguinte parecer do
sonhei Confersote Dr. Amari/io de Noronha: — 	 vista dos laudos
o L'aboratádo Nacionsd de Análises e do Instituto Nacional de Te-

• enolagia, classiNo como kaolin impuro, para uso industrial, da tasça
,de 6833900 por tonelada„sE se. ibruto, dO art. 573 da Tarifa." O Se-
nhor Inspetor assim decidiu. ';

N. 1,129 — Strauss & Strausts. 37.515-- Despacharam no Ar-
wassm de Fnumendas Posiais • relogios para pulso,-sem complicação'
de aistema, de prata simples,staxa de 83140 por unidade, art. 1.576
da Tarifa. O ccnferenti, Sr. Palvinc Rochaverificou caixas de rabi-
trios sem maquinismo, do art. 1.573

'
. devendo pagar a taxi mais ele-

vada dos respectivos rclogios acabados e completos, tendo classificado
no art. 1. 576 —rrelog:os d.!. pulso, com complicação de : 'sistema,' de
p•pal a simples, da taxa de 173470 por unidade. A Comissão da,Tarifa,
apreciando a Presente questão e tendci mvista a análise do Labora-
tório . Nac:ona7 7 — laudo n. 2.229, de 22 do mês findo, que demonstrou
ser à mercadoria analizada, representada por um objeto parte branco;
argentino (nielalica) com incrustações brilhantes, parte negra, e

' parte incolor. — constituidepor uma liga de prata e cobre, com pres
donSinancia 'da prata, revestida por uma camada 'galvanostegia de
'Cromo (cromada), --, por sua Imaioria, considera a 'mercadoria 'em
-causa — caixas de relogios de pulso, sem maquinismo — como retos
gios parapulso com complicação de sistema, de prata simples, do ar+
tigo 1.576, classe 29a da Tarifa, e taxa de 173470 por unidade, coms
binado com o art.' 1 573 da mesma classe; e o senhor Conferente
Ehgenio Pourchet emitiu o seguinte parecer, com o qual concordou,
o senhor Conferente,Dr. Amanho de Nosonha: — "Tratasse de um
adereço, de prata, segundo o laudo do Laboratório Nacional , (número
2.229, de 22 de, outubro de 1937), com pedras falsas, destinado a,
braceie:3, ou pulseira-.'elogio, para cujo fim dispõe de uma espécie

. de caixa p'.'a adatação do maquinismo do relogio, que não acompa::
nha a bracelete. As pulseiras ou braceletes de ouro,-platina ou prata.
que vierem , com os re:ogios _pagarão_ direitos, em separado, mas, na,
caso em aus -ço não visrarn OS rflogies. de .forma que .fiea . afastada,

"	 1'	 -	 -	 . •

.qualquá idéia de caixa de :elogio sem mecanismo porque repres~
ta, apenas, uris adereço de prata, isom classificação no art. 885 da
stlasse 22" da Tarifa t. m. de 170 réis por grama,4peso real — "Ades•

egoe -e-,routrós objetos semelhantes de adorno pesàbat	 prat.i sims
pies", cm psidras falsas." Q Senhor Inspetor decTc11,,; 	 nordo oorn
a maioria.

N. 1.130 — Subkoff & Companhia, 43.328. !Despacharam pais
nota si. -85.990, de 1937, tapetes de lã e algodão, aveludados, de pelo
curto, macio, não apresentando, pelo avesso tecido [grasso de algodão
art. 139,1axa de 31$200' (origem China) o tapetes de lã e algodão,
.avelaidados, de pelo curto, macio,' não apresentando pelo avesso tecido
grosso, artigo e taxa de 84Q0 por quilo . (origem; Pérsia). No ato
da conferência, pretenderam . dasclassificar a mercadoria. O confe.
rente Sr. Euelides -de Carvalho não concordou com a desclassifica-
-Ao, conanderando a mercadoria bem despachada. 1

..A. Comissão da Tarifa, por sua maioria, considera a mercado-,
ria em causa bem 'despachada como tapetes de lã'le algodão, avelu-
dados, de pêlo curto, macio, não apresentando Delo avêsso tecido
grosso de algodão, do artigo 139, classe 6" da Tarifa, taxa de reis
;31$200 por quilo (origem: China), e como tapetes de lã e algodão,
aveludados, de pêlo curto, macio, não apresentando pelo avêsso te-
cido grosso de algodão, do mesmo artigo e da taxa ,tie 38$400 por.
quilo (origem: persia); e o senhor conferente Alfredo Seabra pro-
feriu o seguinte parecer:
- "Considero como tapete de lã aveludado, : pêlo curto maeio, apre-

.

-sentando; pelo avêsso ou assento tecido grosso de algodão, linho ou
cânhamo' do art. 139 e taxa de 20$800 o quilo, à vista do acordais
n. 1.075, de 1937".

O Sr. inspetor decidiu de acordo com a maioria:
N. 1,181 — The . Goodyear Tire & Rubber Co: of South Ame-

rica — 42.301. — Despachou pela nota n. 74.159, , de 1937, acesso--rios para freios de rodas de automóveis, da taxa de: 2$180 por quilo,
do art. .1.782 da Tarifa.

O conferente Sr. Amanho de Noronha vesificou gacheta'de
anto, da-taxa de 6$550 por quilo, art. 569 da Tarifa.

A Comissão da Tarifa, por sua maioria, está clçlacordo com o
-seguinte yoto do senhor conferente Eugenio Pourchet:

"Tratando-se de. mercadoria que não se adapta às especificações
constantes do art. 1.782/2 da classe 33 a da Tarifa, pois, em tal ar-
tigo, incluenf-se, sóirente os freios das rodas e não seus acessórios,
que no caso, têm classificação específica na Tarifa; em _outra classe,
(art. 569/9 -s. clr.sse 17a); à qual se ajustam por força do art. 1.785.
Com efeito — a peça em questão é de amianto em obras — arruelas,
gachetas p semelhantes —,com ou Sem composição de borracha, talco
e semelhantes com- ou sem arame interior — t. m. de 6$500,..,,npr.

- quilo, peso legal — art. 569/9 da classe 17 a da Tarifa, visto cWio
se destina, à função dg evitar a fricção ou atrito de peças metálicas,
por °ousia° do acionamento do-freio, o que exige a interposição da
gacheta de amianto, que fornece a fricção sem prejuizo das peças
de mat.ril,jpor força do calor resultante do ,atrito. Aliás, por ser ema

'a exata doutrina fiscal em relação à incidência dag taxas específi-
cas a pretendidos acessórios ou partes de objetos, essa Inspetoria já

quilb;exa amante como exige o Sr. conferente do despacho, lambem
tem deCi4lido. ficarem tais artefatos sujeitos à .taxa ,de 6$50 por

com fundamento na decisão n. 558, do corrente ano"; e o senhor
'conferente Alfredo .Seabra considera a mercadoria bem despacharia
I como aceSsórios .para freios 'de rodas de automóveis., do art. 1.782'
' e taxa' de .2:180 por nuile; - 	 ' .	 -

„O , Sr insnetoriu decidiu de acordo goro a maioria.
N. -1 — WaInsont Incorporated 27.337.1—' Pediu recon-

sideração da, decisão n. 572,.de 15 de, junho de 1938, A Comissão
da Tarifa,l 'apreciardo p presente pedido de reconsideração e tendo
em vista Ti) que informa o Laboratório Nacional delAnálises in-

'torração . 6; de, ii de agosto illtimo, ,declarandos que o sabão e,
"que se 'refere o laudo de análise n. 733, : de 4 de inalo deste ano,
não' contem resina;"is que o sabão neutral, a -que sé refere a Tarifa,
não tem composição especial, de forma que não é possivel determi-
nar-lhe os semelhantes, entretanto, si ele é aplicável à indústrias, e
analisado tombem o é, — por unanimidade de votos, subscreve o se-
guinte parecer do Sr. 'conferente Eugenio Pourchetk

-	 I
"Desdç que o Laboratório Nacional XInformação n. 62, desaWS1

de agosto de 1937) declara que o sabão não contem 'rezina e que nair
é possivel determinar quais os semelhantes ao sabão neutral — man-
tenho meu voto anterior, apesar de ',sugerir' a informação ee aplica
o sabão a indústrias que não se sabe qual seja, porque a Tarifa es-
pecifica: ipdústria têxtil e outras 'indústrias, com taxações . diferen-
tes.

O Sr. inspetor decidiu de acordo com o parecer • Unânime, con-
siderando a. mercadoria em causa como s'abão não classificado, sob

- qualquer'fornía'on estado, do art. 977 classe 24' da"l'arifa e taxa de
.33120 por quilo, péso legal: Fica, assim; mantida aiDecisão n. 57t.
-de 15 de junho 'deste ano.

N. 1.133 .-Van-Erven & Comp. 40.432, Pediram elassificaçãe
de mercadoria para a qual for concedido exame prévio. A Comissão
da Tarifa,, apreciando o presente pedido de classificação, por unani,
midade de 'votos, considera a mercadoria em causa -1.- Limpador de
tubos de cnIdeiras, — como utensílios não classificados para outro*
usos, sujeitos •ao-pagc.'mento de 'direito como obras não •especificadas
de fio de ferro pintado, do art. 843, classe 215 da Tarifa e taxa dá
10400 pori (inflo,' de acordo com decisão já existente Obre o caso.
0 Fiesibers inspetor,- assim,	 sssis	 .

••	 •	 '	 •	 ji

licadas, da taxa de ,26$000 por dspillo, do art. 542, classe 16. aa d Tarifa.,
g) senhor inspetor assim decidiu.	

,

.	 s•-
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N. 1.134 — Telegrama da Alfànr'1?.,Ta c! Pc1ofs, n. t.- 13, de 27 de
ontubro de 1937, protocolado sob número 44.39P, consultando ai o
gás acetileno dissolvido em acetondk deve pagar direitos ad-valorem,
de acordo com a decisão desta Alfânilega, n. 1.511, de 1925, ou si há
decisão posterior modificando esta taxação. A Comissão da Tarifa,
apreciando o presente telegrama, unanimemente, subscrevo o seguinte
voto do senhor Conferente Eugènia Pourchet: — "Trata-se, no re-
gime da Tarifa, atual, de mercadoria omissa e, nesse caso, sujeita a
direitos ad-valorem 33 % (art. 44 das Disposições Preliminares da
Tarifa) direitos mínimos". O Senhor Inspetor assim decidiu.

N. 1.135 — Sociedade Ericsson do Brasil Ltda. 41.993. — Des-
pachou pela nota n. 78.810, de 1937, um centro telefônico, como
aparelho receptor e transmissor de telefonia, de mais de duzentos e
cinooenta quilos até quinhentos quilos, da taxa de 58400 por quilo.
O conferente Sr. Leôncio Maia pretendeu desclaasificar a mercado-
ria para cobrar os direitos de cada uma das suas partes componente,
segundo a sua classificação tarifária. A Comissão da Tarifa, por una-
nimidade de votos, está de acordo com o seguinte parecer do senhor
Conferente Castelo Branco, subscrito pelo senhor Conferente Eugênio
Pourchet, designados para examinarem a mercadoria ín-loco: "Sr.
Dr. inspetor. — Cumprindo o despacho supa, examinei no amazen1
n. 5, o material a que se refere o presente processo, e, constatei o
seguinte: Um armário de madeira ordinária, folheada de madeira
fina, de duas portas, sem prateleira e sem nenhuma indicação ou ada-
ptação para montagem da aparelhagem telefónica contida em outras
caixas do mesmo despacho, o qual tom classificação no art. 368,
classe XI da vigente tarifa aduaneira, como: armário ou movei não
especificado, de maneiOa• ordinária, folheada de madeira fina, enver-
nizado, sujeita à taxa de 1811720 por quilograma peso legal, em dobro,
ou sejam 37$440 por quilograma de acordo com o dispositivo da nota
87 , à referida classe; Duas portas de madeira ordinária, folheada de
madeira fina, com classificação no mesmo artigo e alma tarifários,
como peças avulsas de quaisquer moveis, não formando objeto, de
madeira ordinária, folheada de madeira fina, envernizada, sujeitas à
taxa de 182720, por quilograma peso legal, em dobro, ou sejam 378440
por quilogramo, de acordo com a disposição da nota 87 k referida
classe; Um carretel de fio de cobre, com capa de chumbo pesando 48
quilos, com classificação no art. 771, classe XX da vigente Tarifa adua-
neira, como — fio de cobre coberto de algodão, borracha ou outra
matéria, com capa de chumbo até o diâmetro de .0,m02 da taxa de
2,3800 por quilograma peso legal; Rolos de fio de cobre coberto de
_algodão, pesando 38 quilos e 800 gramas, com classificação no mesmo
artigo e classe tarifários, como — fio de cobre coberto de algodão,
borracha ou outra matéria, da taxa de 5$200 por quilograma peso
legal; e, unia aparelhagem para telefonia, receptora ou transmissora,
desmontada, completa, com os pertences e partes não classificadas,
AM classificação no art. 1.583, classe XXX da vigente Tarifa adua-
neira, como — aparelhos receptores ou transmissores de telefonia,
desmontados, inclusive pertences e partes não olassifioadas, pesando
mais de 250 até 500 quilos, da taxa de 5$400 por quilograrao, peso
legal. O armário e peças de madeira, , em questão, mesmo que ti-
vessem adaptações. especiais para a montagem de aparelhagem re-
ferida, separaveis como são e separados como estão da aparelhagem,
estão sujeitos a direitos independentementa dos aparelhos, por força
da disposição in-fine da nota 282, a referida classe tarifária. Os fios
rolo capa de chumbo, os sem capa desse ou de outro metal, em rolos,
de grande extensão, sem nenhum acabamento, sem nenhum caracte-
rístico de determinado emprego ou de fim especial, também, estão
sujeitos a direitos independente doa aparelhos, porque, tem classifi-
cação especial da Tarifa, e, a disposição da pauta tarifáriaque taxa
os aparelhos, inclue na taxação destes, tão somente os pertences e
partes não classificados; mesmo que sejam considerados os fios como
pertencentes aos aparelhos, COMO 90 apresentam, estão classificados
nominalmente no art. 771, classe XX. A fotografia junta ao processo
pela parte interessada na questão, não condiz, absolutamente, com o
movei e parte de moveis contidos nos volumes em questão." O Se-
nhor Inspetor decidiu de acordo com o parecer unânime.

Secretaria da Comissão da Tarifa da Alfândega do Rio de je-
nabo, em 17 de novembro de 1938. — Ltaz Siinews, cl ioial adminbs-trativo, secretário.

Ministério da, Marinha
=PIAMENTE DO R. MINISTRO

Dia 10 de novembro de 1938
&o Sr. diretor geral do Ensino Naval:
N. 1.672 — Em aditamento ao aviso n. 1.4132 de 8 de outubro

:de 1938, para a prova de habilitação para admissão ao Quadro de
,Ofioiais Auxiliares da Marinha, nas Especialidades do Serviço Geral
tio Aviação, resolve aprovar os programas que a êste acompanham.
Programa para as provas de habilitação ao quadro de oficiais mil

xiliares da Marinha (Besoiro Geral de Aviação) a 'que se refere
o aviso n. 1.672, de 18 de novembro, de 1.938, do ministro da

Marinha.
PARA TODASAS ESPECIALIDADES DO SERViçO GERAL DE.	 .

AVIAÇÃO

st) Parte geral — (Prova escrita).
Português — Análise gramatical e lógica — Conniosioao 	 Cor.'

5Pondência social e comercial — Correspondência oficial usual na
kt aos íon pffinceng &gap poineenzioquoo opueptiaaadutoo tiqugen

dação sobre assuntos dados em termos comuns. A correspondência
oficial envolverá ofícios» rnetnoranda, ordens de operaçOes, men-
sagens,. etc.
• Aritmética — Problemas sobre: números inteiros e fraco-morins
— Sistema métrico decimal — Sistema de pesos e medta — Raiz
quadrada — Raiz cúbica — Razões e proporções — Divises propor-
cionais — Regra de três.

Algebra — Noções gerais até- o estabelecimento e resolução do •
uma equação de primeiro grau a uma incógnita (inclusive.

Geometria —"Noções gerais até o cálculo de áreas e votiunes —
(inclusive), Medidas de Onguice; e unidades empregadas, com exem-
plificação objetiva.

• Desenho -- Traçar porpendiculares e paralelas — Dividir uma
linha, um ângulo e uma circunferência — Traçar uma circunferência
por três pontos não em linha reta — Traçar qualquer triângulo —
Traçar qualquer quadrilatero — Traçar qualquer poligono — Cons-
truir 'malquer triângulo, quadrilatero ou po/igono com aplicação da
escala. Retificação da circunferência e sua divisão em número qual-
quer de partes iguais.	 -

Geografia geral — Paises da Europa, da América e os principais
dos demais continentes, suas capitais. Principais baias, portos, golfos,
orografia. Vias de comunicações terrestres, marítimas e fluviais,
CIvisão política e territorial, recursos econômicos, limites, superfi-
ale e população dos paises da América do Sul. -

Corografia do Brasil — Situação e dimensões do Brasil — Fron-
teiras — Estados e suas capitais — População e superficie do Brasil
e dos Estados — População das principais cidades -- Características
dos principais Estados quanto a riquezas naturais, a produtos agrí-
colas, a indústria pastoril, a industria extrativa, ao comércio, e a
vias e meios de comunicações o transporte. Rio, portos, baías, la-
goas, montanhas, ilhas. Vias do comunicações nacionais.

Historia do Brasil — Descobrimento do Brasil — Nações e Tri-
bus indigenas brasileiras — Jesuitas e a catequese. As invasões e
a fundação do Rio ,da Janeiro — Nassau e as invasões holandesas — O
desbravamento do sertão, as bandeiras — Inconfidência Mineira
D. João VI e a transformação do Brasil — A. Independência e José
Bonifáoio — Guerra Cisplatina e a independência do Uruguai —.
Padre Feijd o a unidade brasileira — D. Pedro I e o império cons-
titucional — A guerra do Paraguai e seus grandes vultos militares
— Libertação dos escravos e a Princesa Isabel — Propaganda e pro-
clamação da República. s

b) Escrituração:
Conhecimento geral do Regulamento do Corpo do Pessoal Subal-

terno da Armada; do regulamento de continências; do Código Penal
para a Armada, do Cerimonial Marítimo. Conhecimento da organi-
zação de um arquivo, da natureza dos documentos. Protocolos. Co-
nheoimento de modélos de documentos e mapas. Conhecimento da
confecção de relatórios. Conhecimento da eserituraoão de mapas o
demais expediente. Conhecimento das fórmulas de processo de
Justiça Militar e processo administrativo. Conhecimento do Regula-
mento Disciplinar para a Armada. Conhecimento das instruções de
Correspondência Oficial. Conhecimento de lavratura de atas e ter-
mos. Conhecimento de legislação de Marinha. Escrituração das fo-
lhas do livro de quartos. Conhecimento da confecção de inventários
e livros de inoumbênolea.

PARTE TÉCNICA

PARA O QUADRO De MANOBRA -- 1VIR-AV. SUB-ESpECIALTDADE DE ivarronaa

Conhecimento da Convenção de Washington — Tecnologia naval
- Lemes seus efeitos e aplicação — Maçamos e poleames, sua cias.
ilibação e uso — Conhecimento dos nós mais comumente usados nas
manobras de Marinharia — Ancoras e amarras: nomenclatura, con-
servação e uso — Aparelhos de suspender — Bolas: preparar, fun-
dear e suspender — Rocéga — Manobras de peso: Paus de carga,
eabrilhos e cabos' de vae-e-vem — Balisamento marítimo e fluvial

Aviões: sua olusifloação e nomenclatura — Movimentação de
aviões terrestres dentro e fora do_ hangar Vestanqueamento de um
*avião terrestre no campo — Equipamento de um avião; nomencla-
tura e uso — Movimentação doa hidro-aviões dentro do hangar, na
praça de manobras e na rampa — Pernoite de aviões de base e fora
do hangar; luzes de posição dos aviões; permanência dos hidra-aviões
na boia — Equipamento dos aviões para vôos fora da sede: seu use
— Transporte dos aviões (acidentados ou não) — Inspeção dos aviões
após o vôo — Manobras de suspender e fundear um hidro-avião —
Prumos . Camisas de colisão — Manobras para o reboque de um
hidro-avião; como se aproximar de um hidro-aviric nas diferentes
condições de mar e vento; emprego do óleo — Socorro e um hidro-
avião em diferentes circunstâncias: a matroca, fazendo água, com
incêndio, com o motor virando — Distribuição de pesos a bordo doe
aviões; sua importância — Encalhe e desencalhe de um avião — So-
corro aos tripulantes do uma avião acidentado — Sinais de socorro
- Paractu r -lao: dobragem, conservação e Uso — Navios Poria aviões
• navios a dromos; paus de carga para içar aviões; catapultas.

PARA O QUADRO DE M44.NOBRA MR-AV,

SI-D-ESPECIALIDADE DE METEoRoLOMA --

Parte sarai — Tecnologia naval — Conhecimentos gerais sobra
0.parelhos (maeame, yelamo 0 poleame); ponhecimentos dos apitos.
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do manobras de aviões — Conhecimento dos principais nós usado

Socorro aos tripulantes de um i avião acidentado — Binais de socorro.
praias — Equipamento normal de um avião para vôos fora da sede

nos serviços de marinharia —Ancoras e amarras-- Bolas — Movi-
mentação dos aviões em geral,Identro e fora do hangar, nas rampas{ o

Parte especializada — Conhecimento dos princípios fundamea-
jais da meteorologia; sua importancia nos serviços de Aviação
Constituição e dimensões da atmosféra. Pressão e temperatura da ata
snosféra. Vapor dagua, sua origem e influam:da no estado atmosférico r-
Nuvens, sua formaaão e classificação — Chnvas, sua formação; plua
yiometros — Ventos; causas a classificação — Escala de Beaufort;
'anemonsetros — Conhecimento dos princípios gerais de previsão de
tempo — Classificação, organização e condução 'das estações meteo-
rologicas -- Interpretação das mensagens meteorologicas — Traçado
de cartas sinóticas de tempo -- Prática de sondagens aerológicas
Pratica de escrever à máquina.

PARA O QUADROJDE MANOBRA -- MR-AV.z

OUR-R8PECIALIDADE DE FOTOGRAFIA 	 F'r-AV.

•
.	 •

Parte geral — Igual à .estabelecida para a .sub-especialidade do
Meteorologia.

Parto especializada — Conhecimentos gerais de desenho, pena
pectiva e sombra — Princípios fundamentaisem que se baseia a fo.;
tografia — Conhecimento dos ingredientes e drogas usadas em faa
tografia; sua classificação, propriedades físicas e químicas — Reve-
ladores e fixadores; banhos para viragens; formulas e propriedades
a-- Classificação e emprego das lentes e objetivas — Máquinas foto-
gráficas terrestres o aéreas: t nomenclatura, cuidados, conservação,
limpeza, montagem, lesmontagem e utilização — Câmaras, escuras;
aua utilização — Conhecimento da fotografia aérea planimétrica
e estereoscópica -- Emprego 'da fotografia aérea — Instalação das
máquinas fotográficas a bordo dos aviões — Mosaicos — Noções de
cartografia e impressão de cartas.

PARA O QUADRODE MANOBRA -- MR-AV

SUB-ESPECIALIDADE, DE ARMAMENTO -•-• AM-AV.	 •

Parte geral — Igual à estabelecida para a sub-especialidade de.
Meteorologia.	 11

- Parte -especializada — Metralhadoras usadas na Aviação Naval;
classificação, tipos, modélos, calibres, nomenclatura, funcionamento 'e
uso — Sincronização; sincronizadores, nomenclatura e funcionamen-
to — Nocões da teoria do tipo aéreo e anti-aéreo	 Alças de mira;

•instalação, ajustagem e utilização — Fuzis e metralhadoras fotográ-
ficas; nomenclatura, instalação, emprego e funcionamento — Conhe-
cimento de munição usada nas metralhadoras aéreas e anti-aéreas
— Bombas do aviação; nomenclatura, classificação, tipos, modélos,
calibres, funcionamento e emprego — Detonadores; nomenclatura,
colocação, cuidados e funcionamento — Cabides de bombas; nomen-
clatura, 'tidos, Instalação e funcionamento --- Armazenagem e ina-
nutençao das bombas nos paióis -- Noções da teoria do bombardeio
aéreo; alças' para lançamento de bombas — Noções sobre cortina de
fumaça e suas finalidades — Aparelhos de cortina de fumaça; no-
menclatura, instalação e funcionamento — Cargas para os aparelhos
de cortina do fumaça; sua composição.	 •

t1

'PARA O QUADRO :DE MANOBRA — MR-AV

SUB-ESPECIALIDQDE DE TELEGRAFIA	 TL-AV.

11

Parto geral — Igual à estabelecida para a sub-especialidade de

'27fir	 .- 
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fidas entaladas — Retirar e instalar no avião os instrumentos -dal
control de -vôo — Montagem e alinhamento das diferentes partes coma
ponentes do avião, bem como os cabos e orgãos de comando — Prática
do trabalhos-em cabos de manilha, do arame de açole corda de plana
h-, Movimentação dos aviões e fora dos hangares.	 ti

PARA o QUADRO DE ESTRUTURA — ET-AV
• RUB-ESPECIALIDADE DE C.;ARPINTARIA •-•••

• Parto geral — Igual à estabelecida para a subaaspecialidade'
montagem.

Parte especializada — Leitura e interpretação; de desenhos-
_ Traçado de 'rascunhos cotados — Classificação das colas veriiizes,
removedores e tintas; suas características e emprego —
ção das madeiras; suas características e emprego na industria
ronáutica; tratamentos especiais — Ferramentas e máquinas usadaa
em Carpintaria; sua nomenclatura, preparo 'para tia() e emprego
Trabalhos' em madeira; preparação do peças para_ reparo em ama

•botes e fuzelagens de madeira —Trabalhos em madeira laminado
e contraplacacios — Hélices de madeira; fabricação, tratamento a.
reparos.

PARA O QUADRO DE ESTRUTURA ---ET-Mr.
1

sua-ssaamatapapa DE CALDEIRARIA ---

Parte geral — Igual it estabeleCida para a sub i-especialidade dei
montagem. • 2

.. Parte especializada — Leitura-'e interpretação , de desenho 44
máquinas Traçado de rascunhos cotados — Classificação de veriaia
aes e seul emprego como protetsres — Classificação aios metais d
suas características — Classificação das ligas e suas caracteristicaa
— Princípios básicos de tratamento dos metais pelo 'calor — Princia
pios básicos de tratamento das ligas pelo calor; temperas, rea
cozimentos — Ferramentas e máquinas de caldeireiro: Imune/atura',
preparo para- uso e emprego — Preparo do uma folha de metal parq
reparo ou ;substituição de uma parte do avião; desenhar, cortar, dar,
fórma, cravar e pintar — soldas em aço, ferro, ligas leves e átraa
leves, empregando: o acetileno, a eletricidade e o aréo voltaico
Temperas —. Recosimento; forja e caldeamento '— Fazer curvas Às
reparos . era tubos de qualquer espécie — Helices metálicas; sua faa
bricação, tratamento e reparo.

PARA A ESPECIALIDADE DE MOTORES , (MO-AV)

- Leitural e interpretação de desenhos e plantas de Motores, seuX
acessórios e suas instalações nos aviões Traçado de muni/sue
cotados de peças dos motores ou de seus acessórios — Conhecimentla
técnico e prático' do funcionamento do motor à explosão e seus acesa

propulsor, aparelhos de partida, regulador automatico de mistura;
sérios: maridos, carburadores, bombas, instrumentos do grupo moto-.

separador de óleo, superalimentador e anali sadcr dos gazes de des...
carga — C!assificação dos carburantes; suas características; prina
cipais exames -a- Classificação dos lubrificantes; suas caractesistioaal
principais xames — Ferramentas de mecánico e motorista; nomena
aiatura, manuseio e conservação — Desmontagem, limpeza, inspeçãO
e recondicionamento de todas as peças doó motores usados na Aviação.
Naval e setas acessórios— Pintura e proteção das peças dos motores;
usados na Aviação Naval e seus acessórios — Montagem e demora,
tapai dos motores usados na Aviação Naval e seus acessórios -- Ex..,
periancias dos motores no banco de prova e verificações após aq
mesmas --, Montagem dos aviões; dos motores usados asa Aviação nal

•val — Cuidados a serem tomados com um motor de uso ou armai,
zenado.Meteorologia.

Parte especializada Igual à estabelecida para a especialidade
de.TL do Servico Geral da Esnuadra, acrescida do seguinte: Impor=
tância e emprego do rádio no serviço de aviação- --a Conhecimento
das instalações de rádio dos aviões usados na Aviação Naval — Pra-

. tica de comunicações rádio. de f bordo dos aviões com estações terrosa
tres e com outros aviões, pousados e em vôo. _

PARA O QUADRO DE ESTRUTURA' — ET-AV

SUB-ESPECIALIDADB# DE MONTAGEM MD-AV

Parto geral — Aeronáutica a aeroatação; resumo histárloo
•Nomelclatura do 'avião — Princípios fundamentais do vôo; forçai
que agem sobro as diferentes partes de um avião em vôo ou pousad9

•a- Classificação dos aviões — Principais tipos de aviões de . guerra e
suas finalidades — Navios porta-aviões e navios -aeródromos — Ca-
tapultas. .	 •

Parte especializada — Noções gerais', de aerodinâmica — Nosões
gerais do estrutura e teoria do vôo — Conhecimento dos princípios
do funcionamento dos seguintes instrumantos: agulha, velocímetros,
Indicador de curvas, altímetros, indicador de subida e descida, moa
nometros, taquirnetro, termómetro, girocópio direcional e horta
zonto artificial — Classificação dos dopas, tintas, vernizes, remove-
dores e protetores — Dados característicos de um avião — Cargas do
um avião; em vôo e pousado L Ferramentas . e utensílios; nomenclaa
tora, preparo para uso e emprego — Cortar, cozer e colocar tela em
qualquer parto do avião; reparos de telas — Dopar e pintar supera

Rio de Janeiro, em 18 de novembro de 1938. --',Henrique Arim-

	

Ofícios:	 .

N. 5.523 — Á Comissão de Eficiência da Ministério da Viação 1!
Obras Públicas — Comunicando que o D. C. T. já tomou providéna
cias no entido de ser concedida franquia postal-telegráfica ao Proa

-salada dessa Comissão. (25.244-38)._
N. 5.524 — Á Despesa Pública -- Restituindo, informado, o pra*

cesso n. 28.584-30. (24.071-38).
N. 5.525 — Ao Instituto dos Funcionária Públicos do Estado cid

Minas Gerais Comunicando não ser passivel atender ao pedido do
abatimento de 50% nas passagens adquiridas nas estradas de ferrq
Para excursões e férias ao seus associados às estações minorai!

	

(24.798-38).	 • 'r
'

tides Guilhem, vice-almirante, ministro da Marinha.

1	

. 	,-	
.
• ..	 .;	 ,

,	 ,..-.	 .

Ministério da . Viação e Obras ;Pii,blioasi

Diretoria de Contabilidade t
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t N. 5.5216 — Á Comissão de Liquidação da Dívida Flutuante
Restituindo, informado, o processo em que á interessado o engenheiro
Lauro de Andrade Sampaio. 8.930-38).

N. 5.527 — Á Rede Mineira -de Viação — ComuniCando que a
,Comissim de Liquidação da Divida Flutuante julgou improcedente a
divida em que é interessado Aniello Greco. (23.792-38).

N. 5.528 — Ao prefeito de Ponta Grossa — Prestando informa-
ções sobre a instalação do serviço de "Colis Postaux" na agência pos-
tal dessa cidade. (24.762-38).

' N. 5.529 — Á. Rócie de Viação Cearense — Comunicando que o
Sr. ministro deferiu o pedido de pagamento pleiteado por Agostinho
Costa Barros. (17.434-38).

N. 5.530— Á E. F. Maricá — Comunicando que as despesas com
as obras aprovadas para a construção de vala para lavagem e deain-
fação do carros de transportes de animais deverão ser custeadas pelas
verbas dessa Estrada e, na falta destas, mediante ()rédito especial.
(17.918-38).

N. -5.531 — Á Delegacia Fiscal no Estado de São Paulo Conaua
nicando que este ministério nada tem a opor ao aforamento do ter-
reno, acrescido de marinha, situado à margem do rio São Jorge, mu-
nicipia de Santos, nesse Estado, requerido por Ponapen Augusto dos
Santos, tendo em vista as informações prestadas pelo D. N. P. N.
,(23.(354 -:!3).

N. 5.532 — Á mesma — Remetendo o papel n. 25.434-38, para
atimprhaento da Lei do Selo. (25.434-38).

N. 5.533 — Á Delegacia Fiscal no Estado de Minas Geral. —
Idem. o papel n. 25.780-38.

N. 5.534 — Á Secretaria Geral de.Viação, Trabalha e Obras Pú-
blicas da Prefeitura do Distrito Federal-.- cópia das
infarmaçõas prestadas pelo D. N. P. N. acerca da dragagem do canal
ria acea.so à ponte de atracicção na praia de Bica, Ilha do Governador.
(24.717-38).

N. 5.535 — Á Comissão Técnica da Rádio — Comunicando que
o Sr. ministro concordou o DAC no sentido de ser designado o exige-
nheiro-ehefe do Serviço de Rádio do mesma Departamento, Gard
StnItemberg, para colaborar junto a essa Comissão, na revisão do re-
gulamente de Rádiocornunicação, na parte que interessa à navegação
aérea. (23.725-38).

N. 5.536 — Ao diretor da Navegação Mineira do São Francisco —
Comunicaado que foi enviada à Comissão de Estudos e Obras da Réde
Fluvial do Rio São Francisco, para o devido pagamento, a conta na
importância de 26$300. (23.122-33).

N. 5.537 — Ao Sr. Francisco Vieira da Silva — Ceará — Pres-
tando eaclarechnento a respeito do extravio do registrado de 200000,
procedente de Pau dos Forros, jIstado do Rio Grande do Norte.
(23.A07-38).

pra N. 5.538 — Á Viação Férrea Federal Leste Brasileiro — Devol-
vendo, rubr i cados, os documentas aprovados pela portaria n. 512, de
20-10-38. (23.848-38).

. N. 5.539 — Ao prefeito municipal de Caxambil — Transmitindo
as informações prestadas pelo D. C. T. acerca da substituição dos'
fios telegráficos aéreos por uma canalização subterrânea. (24.736,
da 1938..
' N. 5.540 — Á E. F. Central do Brasil — Transmitindo cópia do

oficio do Sr. interventor federal no Estado de Mato Grosso, relativo
a abatimento de fretes para diversos materiais encomendados por
esse Governo e destinados'a empreendimentos na Capi t al do Estado,para as devidas providências.

N. 5.541 — A E. F. Noroeste do Brasil. — Idem. (21.878-38).
N. 5.542 — Á mesma — Comunicando que e Tribunal de Contas

ordenou o registro do crédito de 4.000:000$, aberto pelo deaseto-lei
a. 683, de 15-9-1938. (24.849-38).

Departamento dos Correios e Telégrafos

EXPEDIENTE DO 9. DIRETOR OBRAL

Dia 18 de novembro de 1938
Determinando seja paga a cada um dos serventuários _tarefeiros

desta Diretoria Geral: António Freire da Silva Junior, Pedro José
Fernandes, Mauri da Silva e Maurício de Almeida Ferreira, a impor-

-saía-nela de duzentos e quarenta mil reis (240000), quanto ao P ri-meiro e duzentos e sessenta mil réis (260000) quanto aos demais
relativas ao salário a que fizeram jús no mês de outubro deste ano,

:transportando, arrumando, distribuindo e ensacando materiais di-
versos no almoxarifado e nas oficinas desta Diretoria Geral. A des-
pesa, no total de um conto e vinte mil réis (1:020000), correrá pela

. verba .1, do orçamento do Ministério da Viação e (Aras Públicas —
li — Pessoal extrantunerário, sub-consignação. n. 43 — Pessoal ex-
tranumerário, etc., parte à disposição desta Diretoria Geral, deetii-i.
nada a tarefeiros., (Portaria 1.349114111138).

Mudando a denominação de agência postal-telefónica, de .4" otag-
de Ilha dos Bois, na Jurisdição da Diretoria Regional de Sergipe,

para a de Ilha das Flóres, nome oficialmente adotado para o povoado
onde está instalada a agência. (Portaria 1.357114111138)..

Mandando servir na Diretoria Regional de São Paulo, peio j)a~
'da trinta (30) dias, o telegrafista da classe "G" Odilon Vieira, 'miá
tem exercício na Dtsetoria Regional de Ilberabir... Portaria
16111138).

Designando o telegraiista da classe *It da Buperinteseattieta dO'ware" mowsta Naaa da Silva, vara examinar bO 000~~ de

relhageni Baudot da estação Ode da Diretoria Regional da Baia.
i(Portaria I. 360117-11138) .

Designando o talegrafista da classe "H", Eleutério de Sá Leitão,
para, em comissão, proceder à instalação dos aparelhos Baudot na
géde da Diretoria Regional de Juiz de Fóra. (Processo 1.362117-
11138) .

Suprimindo a linha postal de Iguaba Grande a Cabo Frio,
custeada por 4:200000 anuais e prolongando, sem aumento de des-
pesa, a linha postal de Niterói a Iguaba Grande até Cabo Frio, am-
bas subordinadas à Diretoria Regional do Estado do Rio de . Janeiro.
(Portaria i.365118111138).

Mandando que João Chagas de Araujo, condutor de malas da
linha de Vitória, no Espírito Santo, a Aimorés, no Estado de Minas
Gerais, passe a servir na agência de Amorés, com o salário mensal
de 120000. (Portaria 1.366118111138).

Elevando de 2:4008000 para 3:0008000 o salário anual do con-
dutor ajustado que serve na linha de Vitória a Aimorés, subordinada
à Diretoria Regional do Espírito Santo. (Portaria 1.367118114138).

Elevando de 360000 para 7208000 o custeio anual da linha de
Triunfo ao Porto, subordinada à Diretoria Regional do Rio Grande
do Sul. (Portaria 1.368118111(38).

Requerimentos despachados:
Vicente dos Santos Paiva, carteiro da classe "E" da Diretoria

Regional do Rio Grande do Sul, recorrendo do ato em virtude do qual
foi determinado o recolhimento de importâncias que lhe foram pa-
gas e relativas ao período de licenciamento para fins de aposenta-
doria. — Indeferido. (Processo 12.340(38).

Marcelino Jeobino de Meira, escriturário da classe "E", da Di-
retoria Regional do Distrito Federal, pedindo que lhe seja abonada
etn féria uma falta dada como justificada. — Indeferido. (Processo
54.019(38).

Amália de Assis Nogueira Chagas, extranumerária da Estrada de
Forro Central do Brasil, classificada em concurso para escriturários
da classe "E" deste Departamento, pedindo a sua nomeação para o
cargo acima referido. "Tendo sido proposta a nomeação da reque-
rente para o cargo pleiteado, 'aguarde a mesma a solução dessa pro-
posta". (Processo 59.507-38).

Dickson Diogo de Sousa, tele grafista adjunta de 3' classe, cora
exercício na Estação Central Telégráfica, solicitando mandar fazer
constar em sua fé de ofício a validade do concurso de rádio-telegra-
fista de 1' classe, feito em São Paulo, como concurso de primeira en-
trância, para fins de nomeação à telegrafista da classe "F". — In-
deferido. (Processo 59.586-38)a

Dina Solar do Couto, auxiliar do tráfego de 3 4 classe da Direto-
ria Regional do Distrito Federal, pedindo reconsideração do ato que
lhe concedeu três meses de licença, com desconto de 1/3 dos seus
vencimentos. — Indeferido. (Processo 24.212-38).

Sebastião Stelis de Castro e Costa, escriturário da classe "E", da
Diretoria Regional do Amazonas e Acre, pedindo dilação do prazo
para se apresentar em Manaus. — Indeferido. (Processo 6.158-38)

Leonardo José Ferreira, condutor de malas de Barra Mansa à
Arantes, na Diretoria Regional do Rio de Janeiro, pedindo licença.
Indeferido. — Processo 70.052-37).

Licenças concedidas:
Ana Rodrigues Panasco," agente com funções de tesoureiro, na

agência de Itambacurf. na Diretoria Regional de Diamantina, 6 meses,
com 2/3 da gratificação, para tratamento de saúde, a partir de 17 de
agosto último. — (Processo 32.510-38).

Gasta° de Sousa Osório,- carteiro da classe "B" da agência de
Paracatú, na Diretoria Regional de Uberaba, 3 meses, em prorrogação,
com ordenado, para tratamento de saúde, com o prazo de 30 dia*
para ser iniciada. (58.388-38).

Benjamin dos Santos, servente da classe "C", da Diretoria Regio-
nal do Pará, 3 meses, com ordenado, para tratamento de saúde, a para
tár de 10 de abril último. — (Processo 31.319-38).

Hilda Xerez de Castro, ajudante de agência da classe "C", da
agência de Sobral na Diretoria Regional do Ceará, 3 meses, com ven-
cimentos, nos termos do art. 10 parágrafo único, combinado com o
art. 4° do decreto n. 42, de 15-4-1935, para tratamento de saúde, tona
o prazo de 30 dias para ser iniciada.

Carlos da Silva Lobo, escriturário da classe "G" da Diretoria Re-
gional do Distrito Federal, um mês e 29 dias, com vencimentos, nos
termos do art. 1', parágrafo único, do decreto n. 42, de 15-4-1935,
combinado com o art. 4D do mesmo decreto, para tratamento de saúde,
a partir de ia,de agosto último.

Carlos da Silva Lobo, eseriturárlo da classe "G" da Diretoria
Regional do Distrito Federal, 6 meses, com ordenado, para tratamento
de saúde, nos termos do art. 19, do decreto n. 14.663, de l • de fe-
vereiro de 1921, a partir de 17 de outubro último. — (Processo
59. 457-38)

Valden;iro Aires da Silva, stereotipista da classe "E", das Ofi.
Nuas da Diretoria Geral, 3 meses, com ordenado, para tratamento de
Saúde, a partir de 3 de outubro último. — Processo 58.537-38).

nittoio de Azevedo Monteiro, escriturário da classe "G", da Di-
reteria Regional do Distrito Federal, 6 meses, com vencimentos, nos
termos do art. 14 parágrafo único do decreto n. 42, de 45-4-935, cota
' prazo de 30 dias para ser iniciada, para tratamento de saúde.

00.359-38).
Raimundo de Sousa Rairioi, certeira da classe "D", da Diretoria

Ifftionel do Distrito Federal, trila meses, com ordenado, para trata-
alento de saúde, a partir de 25 ,de abril último. (41_927-28.-



ministro da Viação e Obras Públicas:
— Referente ao uso comum e obrigatório da estação dei
oporto Santos Duraont. — Ref. 2.491-38.	 i
ministro da Viação e Obras Públicas: 	 1

— Restituindo memorial encaminhado com papeleta de;
último. — Ref. 10.829-38.

— Ao Sr.
N. 4.967

hidros do Ao:
— Ao Sr.
N. 4.968

27 de outubro

N. 4.978
— Ao Sr.
N. 4.979

6.821-38.
— Ao Sr.
N.'4.980

6.735-38._

— Comunicando pagamento de conta. Ref.
delegado fiscal do Tesouro Nacional no Pará:

-- Remetendo 2' e 3vias de empenho n. 3. —

delegado fiscal -do Touro Nacional no Maranhão:
— Remetendo 2'e 3" 'vária de eiqMosho ri. 3 —
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António Coelho Brant, carteiro da classe "E", da Diretoria Re-
uional de Minas Gerais, dois meses, com vencimentos, nas termos do
art. 1°, parágrafo único, combinado com o art. 4° do decreto n. 42,
de 15 de abril de 1935, para tratamento de. saúde, com o prazo de 30
dias para ser iniciada. (59.323-38.)

Maria Duarte Machado, agente, com funções de tesoureiro de
Tubarão, agência na Diretoria Regional de Catarina, seis meses, com
dois terços da gratificação, bua tratamento de saúde, a partir de 1
de outubro de 1937. (68.770-37.)

Beatriz Leite, escriturária da classe "D", da Diretoria Regional
de Espírito Santo, três meses, com ordenado, para tratamento de
saúde, com o prazo de 30 dias para ser iniciada. (64.000-38.),

PROTOCOLO
Requerimento despachado:

Otávio de Olivejra, pedindo restituição de documentos. — De-
ferido. (Processo n. 66.455-38.)

Dia 14 de novembro de 1938
(*)Transferindo da Diretoria Regional do Distrito Federal, para

a do Rio de Janeiro, o inspetor de linhas telegráficas da classe "1",
Jaime de Oliveira Gomes. (Port. 1.348 — 11-11-38.)

Licenças concedidas:
(*) Luiza Augusta de Vasconcelos, telegrafista adjunto de ter-

ceira classe, mensalista, da Diretoria Regional ale Diamantina, um
mês e 29 dias, com dois terços da mensalidade, para tratamento da
saúde, a partir de 10 de julhwúltimo. (58.456-38.)

,(*) Pamfilo de Cargueira Monteiro, telegrafista da classe aF"
da Estação Central Telegráfica, três meses, em prorrogação, com três
quartos do ordenado, para tratamento de saúde, a partir de 15 de
abril último. (42.671-37.)

Artur Borges Dias, médico e funcianário do DAC., tendo o • ,
de Psicologia pela Universidade do Brasil, requer seja mandado
tar de seus assentamentos a referida especialização. --. Deferida. —
Ref. 12.194-38.

Aristides Garcia Gil Pimentel, requer uma certidão dos descama
tos feitos em favor da Sociedade Auxilia le Militar, no período de no-
vembro de 1931 a maio de 1935. — Indeferido, à vista da informaçãa.
Ref. 12.130-38.

O Sindicato Coader Limitada, requer autorização para substa-
tuir apólices dadas para garantia do contrato assinado em 6 de se-
tembro de 1937 de execução da linha São Paulo-Cuiabá. — No regul a

-rimento de fls. 345, de 25 de outubro último, o Sindicato Condor Ia-
mitada, pede autorização para substituir as 30 apólices ao portador
que caucionou, em garantia do contrato de 6 de setembro de 1937, per
outras • 30 ,apólices do mesmo valor. Em 9 do outubro de 1037 a re-
querente formulou esse mesmo pedido ao Ministério da Viação (có-
pia de fls. 304), que o submeteu ae Tribunal de Contas, .tendo esse
Instituto deixado de autorizar a substituição "por não estar a mestria
prevista no contrato", conforme comunicou a D. G. Contabilidade do
M. V. a este Departamento (fls. 336). — Indefiro, por isso, o raque-
rimento de fls. 345. Ref. 217-38.

Dia 14
A Vasp, requer autorização fiara poder _Incluir na tripulação das

suas aeronaves "Junkers Ju 52", com a função do 2° piloto e em trei-
namento para comando o piloto Ismael Torva ,. alailherme Cristiano.
— Deferido. Ref. 131-38.

Ofícios:
Dia 14

Ao Sr. superintendente da Companhia Telefónica Brasileira:
N. 961 — Solicitando previdências no sentido de serem instala-

dos, por conta dessa Companhia, dois telefones públicos nas cabines
da estação de hidroaviões do aeroporto Santo Dumont, Ref. 32-38.

Dia 16
Ao Sr. ministro da Viação e Obras Públicas:
N. 4.962 — Submetendo à cansideração do Sr. ministro pro-

cesso de tomada de contas do exercício de 1937, da Luftschiftban
Zeppelin G. m. b. li. Ref. 5.689-38.

— Ao Sr. ministro da Vação e Obras Púbicas:
N. 4.965 J Restituindo informada, cópia do felegrama. — Refa

12.365-38.
men

— Ao Sr. ministro das Relações Exteriores:
N. 4.966 — Remetendo, em atenção ao pedido constante do ofício

P-SK-588, relação dos Aero Clubes, Clubes de Planadores e Escolas
Civis de Aviação existentes no Brasil. — Ref. 12.354-38,

az-1.11(111110 de 'Sousa Ramos, carteiro da classe "D", da Diretoria
Regional do Distrito Federal, dois meses e 14 dias, em prorrogação,
para tratamento de saúde, com ordenado, a partir de 25 de julho
último. (11.927-38.

Francisco Silva Nunes, agente de Pontal de Ilhéu. na Diretoria
Regional da Baia, três meses, sendo um mês com dos terços da gra-
tificação e o prazo restante com a metade da mesma, para trata-
mento de saúde, com o prazo de 30 dias para ser iniciada. (59.323,
de 1938.

Alberto Laranjeira, escriturário da classe "G", da Diretoria Re-
gional da Bafa, quatro meses e sete dias com vencimentos, nos ter-
mos do art. 1° parágrafo único, do decreto n. 42, de 15 de abril de
1935, para tratamento de saúde, em prorrogação, a partir de 2 de de-
aembro de 1937. (29.578-37.

Estrada de Ferro Central do Brasil
Requerimentos despachados:

Companhia Fabril de Juta (17.960-37). — Tendo a Companhia
se obrigado a um transporte de 4.000 ton., dando em garantia dessaa
tonelagem o depósito de 60:000'3000 em apólices e tendo transportado'
apenas 1.815.842 tons., autorizo a devolução da parte da caução que
corresponde a tonelagem realmeate transportada. Poderá' a Compa-
nhia, optar peio pagamento dos fretes normais sem desconto, caso
lhe convenha.

Antônia de Almeida Caillau (111.352-38). — Dê-se baixa na fi-
ança e certifique-se.

Leosina Ramos de Melo (110.33a-38)'. — Deferido, à vista da
informação da Tesouraria.

João Naácimento (73.512-38). — Deferido.
Floriano Cancela & Companhia (58.944-38). — Pague-se a pre-

sente reclamação na importância de 322$500, por conta da Estrada,
conforme aarecer do Tráfego.

Raul I.ibano Vilela (134.28a-38). — Deferido, à vista da infor-
mação da Tesouraria.

Murilo Thicr Silva (137.520-38). — Compareça ao Serviço Cen-
tral de Comunicaçõer.

Marcoades Pratt (37.181-38). — Indeferido, de vez que, em vir-.
tude dos parágrafos 2° do artigo 72 do Regulamento Geral de Trans-
portes, as reclainaç5as estão prescritas.

J. Lobo Castanheira (35.501-38). — Pague-se a presente recla-
mação por conta da Leepoldiria Railway.

João José Machado (86.680-38). — Satisfaça as exigènolaa•

Departamento de Aeronáutica Civil
EXPEDIENTE DO 5H. DIRETOR

Dia 12 de novembro dei 938
Requerimeatos:

Jaime Barbado de Cerveira Botelho, inscrito nos concursos de cal-
. Oulista e meteorologista, requer permissão para pratioar no Dbaor-
vatório Meteorológico. — Deferido. — Ref. 1 2A04-38. .

(*) Reproduz-se por ter aaido com incorreções.,

— Ao Sr. ministro da Viação e Obras Públicas:
N. 4.970 — Propondo admissão de pessoal mensalista pára ar

estações meteorológicas de: Pão de Açucar — Alagoas — Angra dos
Reis — E. do Rio — Lages — Santa Catarina e Laguna — Santa Cata-
rina. — Ref. 5.476-38.

— Ao Sr. diretor secretário do Tribunal de Contas:
N. 4.971 — Respondendo ao oficio n. 2.681, de 31 de outubro

findo. — aef. 5.922-38.
— Ao Sr. ministro da Viação e Obras Públicas:
N. 4.972- — Solicitando providências afim de que seja distri-

buido à. Delegacia Fiscal de São Salvador, como reforço ao 3rédito
já existente, a impoatância de 170$000, destinada ao pagamento das
despesas com a iriso-dação de um aparelho telefônico. — Referência
8.36-38.

— Ao Sr. mini e tro da Viação e Obras Públicas:
N. 4.975 — Restituindo o ploceaco n. 14.683, encaminhado com

papeleta de 4 do outubro, em que é interessado Eymard Dantas Car-
rilho. —Ref , 11.182-38 .

a_ Ao Sr. general chefe do Estado Maior do Exército?
N. 4.976 — Remetendo film apreendido pelas autoridades do

aeroporto Santos Dumont. — Ref. 12.396-38.
— Ao Sr. ministro da Viação e Obras Públicas:
N. 4.977 — Aditamento ao ofício n. 1.264, de 12 de abril do cor-

, rente ano. — Ref. 821-38.
— Ao Sr. dire;or da Diretoria Regional doe Correios e Telégra-

los:
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Dia iç
-	 ---

Ao Sr. brikenTièvrti aritilifegado dá r Rekião:• -
r	 N. 4.982 - Enviando carta n. - 152 de piloto de aéronatoe de r-,
Orrelo ou desporte, concedida pelo DAC., e restituindo o brevet de pi-
loto avisais, internacional, pertencentes ao Sr. Paulo Plinio da Silva

;prado.	 itef. 10.851-38.
CONvITS

É convidada a .?_!tia. Irmgard WurmII d'Avila Melo a comparecer
neste Departamento, afim de ser devidamente instruido, para que
possa ter andarneritu a peticão que fez a 12 de novembro de 1937.

Ministério da Agricultura
Deparamento Nacional da Produção Vegetal

DIRETORIA GERAL

EXPRDIIANTE Do 8h. DOUTOR GERAL

-Dia 3 de novembro de 1938
Circulares:

N. 112 - Ao Sr. diretor do S. P. V. - Remetendo cópia au-
tentica da papeleta do Sr. ministro n. 455, de 24_de outubro de 1938.
-• Idêntica lis demais dependências.
• N. 113 - Ao Sr. diretor do S. F. P. V. - Solicitando provi-.
dências para que seja enviada à D. G. com a maior urgancia, uma

dos compromissos daquela diretoria relativamente à diárias
ajudas de custo por conta do saldo da quota destacada pela sub-

' atitsignat5o - 8, incluindo os que porventura excluindo os que por-
entura excedam aquele saldo. - Idêntica às demais dependências.

Ofícios:

Dia 'á
Dflolos-r,

N. 3.928 - 'delegado do T. C. junto ao Ministério -
solicitando providências para que seja paga a importando d réis
49:520$600, de salários de outubro h Guião de Carvalho e 172 outros
contratados do S. I. 11. C. -

N. 3.929 - Idem, idem, para que seja entregue ao datilógrafo, com
exerèfclo na Insp. Agric. de S. Paulo, Antônio Bertoni, um adianta-
mento de 15:000$000, para ser aplicado em novembro e dezembro do
corrente ano, em despesas com aquisição de animais do trabalho.

N. 3.930 - Idem, idem, - Ao almoxarife com exercício no
Campo de Sete Lagôas João Batista Rocha, um adiantamento de réis
9:9001000 para ser aplicado em novembro e dezembro do corrente
»no, em despesas com aquisição de animais.

N. 3.931 - Idem, idem, ao datilógrafo com exercício no I. Q. A.,
Osvaldo Gomes de Azevedo,- um adiantamento de 4:6501000 para ser
aplicado em novembro e dezembro do corrente ano em despesas com
a impressão de 2.000 exemplares do trabalho de autoria dos doutores
Carlos dei Negro e Leandro Vettori.

N. 3.932 - Idem, idem, para que seja paga a importância de
7:0001000 de salários de outubro it Francisco de Macedo Araújo e 9
Outros contratados do S. I. II. C.

N. 3.933 --- Idem, idem, de 590$800 de diárias por serviços fóra
da sede em outubro, à João Castelo Branco, agr. do S. F. P. V.

N. 3.934 - Ideus, "idem, de 157$100. ao Lloyd Brasileiro por
transporte de material no corrente ano, em proveito do S. E.

- N. 3.935 - Idem, idem, de 1:1223900 ao Lloyd Brasileiro por
transporte de pessoal no corrente ano em proveito de diversas de-
pendências do D. N. P. V.

N. 3.936 - Idem, idem, do .219$000, a Viação Ferrea do Rio
G. do Sul, por transporte de material no corrente ano, em proveito
de-diversas dependências do D. N. P. V.

N..3.937 - Idem idem, de 2:700$000 de salários de outubro à
Amilcar Macedo Araújo e 9 outros contratados do S. I. R. C.

I

N. 3.905 - Ao Sr. delegado do T. C. junto ao Ministério
Solicitando providências para que seja paga a importância de réis
16013700 de difereix% de salários do mês de setembro a Clemente Mar-
tins, trab. de 2 cl. do 1. B. V.	 .

oas" N. 3.900 - Idem, idem, de 4i0$000 à Viação Fareja do Rio'
Grano do Sul por transportes de pessoal, no corrente ano, em pro-
feito de diversas dependências do D: N. P.-Ve

N. 3.907 - Idem, idem, de 399$200 à Estrada de Ferro Soro-
cabana, por transporte de pessoal, no corrente ano, em proveito de
diversas dependências do D. N. P. V.

N. 3.908 - Idem, ponderando, eia aditamento ao of. 3.787, de
de 25 de outubro de 1938, que é de máxima urgência o 'expediente a
que o mesmo of. se refere, visto acharem-se os campos já prepara-
'dos para o recebimento de adubos e, que passada a época, o prejuízo
será grande.

N. 3.911 -- Idem, solicitando providências para que seja paga a
importância de 26:929$000 de salário de outubro a Newton Viana
Monco e mais 77 outros contratados do SDBV• •	 •	 •

N. 3.912 - Idem, idem, de 9:890$300, de salários de outubro
a Stela Pimentel Brandão e 29 outros contratados da E. N. A.

N 3.913 - Ao Sr. Prefeito Municipal de Ponte NoVa - Comu-
nicando, em resposta ao pedido de • cessão de um compressor para

.,a,macadamisação das estradas de rodagem daquele Município, que
mio dispondo o Ministério da "Agricultura da referida máquina, foi
referido pedido encaminhado ao Sr. ministro da Viação.

N. 3.917 - Ao Sr. diretor do Serviço do Pessoal - Solicitando
;providências afim de que os Agrs. Jalmirez Guimarães Gomes,e Car-
los . Henrique Reiniger, sejam designados para- ter exercício no S. D.

V. e Carlos Lobão Munia dê Sousa como executor dos serviços
,articulados do Maranhão.	 '	 .

1101. N. 3.919 - Ao Sr. diretor do S. T. C. " - Restituindo, devida-
mente retificaria, a Portaria de licença n. (29, de 17 de outubro
de 1938.

.-	 N. 3.920,- Ao Sr. diretor do B. P. T. - Restituindo as cedi-

. dões de tempo do serviço dos funcionários Nélson Coelho e Ramir -
Valente que acompanharam o of. S. P. T. 2.283, de 3 de outubro
de 1938.

N. 3.921 - Ao Sr., diretor do T. C. junto ao Ministérld - So-
licitando providências para que seja paga a importando de réis

,8441000 de diárias por serviços prestados fóra da sede em setembro
a Antônio Augusto de Carvalho.

• N. 3.922 - Idem, Idem, para que seja entregue ao of. ' adm. Leo-
poldo de Maria, um adiantamento die 10:0001000, para ser aplicado
tem outubro, novembro e dezetobro do corrente ano em despesas da
sub-consignação n. 35 -.03) D. N. P. V. em proveito do B. I. R. C.

N. 3.923 - Idem, idem, para "que seja paga a importância tki
5002000 à revista ."0 Campo'?, por fornecimento do dez assinaturas,
feitas -no corrente ano ao	 It. C.

N 3.924 - Mein idem, ,  3:514$000 do salários•	 s	 ontulio
Alfredo José. da Rosa e 14 outros operários contratados pare. os jaz:-
dias, dos Palácios Presidenciais à ,cargo do Jardim Botardes,,

N. 3.925.-?. Idem,. idem,- de 3500300 Ao. salários do past-tibro.
• 11 ! :Xffirksf. werfulo PoPtratad2 para 9 I. B.. L.	 -ss

Dia 5
Portarias:

N. 139 - Concedendo 30 dias de licença, para tratamento' de
saude, a partir de 18 de outubro de 1938, ao auxiliar dd I. Q. A.,
Gianni() 'Vaz da Silva.	 • -

N. 140 - Concedendo ao almoxarife da D. E. A., com exercí-
cio em Minas, Guimlherme Paul Perdigão, 3 mdses de licença, para
tratamento de saude, a partir de 5 de .outubro de 1938.

N. 141 - Suspendendo, por 15 dias, a partir de 18 de novembro
de 1938, o auxiliar contratado • do S. P. T., Guilherme de Araújo
Lima, por haver faltado ao serviço, sem causa justificada, oito dias
consecutivos.

Circular:

N. 114 - Ao Sr. diretor do S. E. P. V. --- Transcrevendo O
of. 2.600, de 22 de outubro de 1938, do diretor geral do Deporta-,
mento Nacional de Indústria e Comércio, que solicita sejam remetidos,
mensalmente, aos Escritórios de Propaganda e Expansão Comercial
do Brasil e orgaos congeneres, notas e informações sobre serviços
atribuidos ao D. N. P. V..

• Ofícios:	 •

N. 3.938 - Ao Sr. diretor do Serviço do Pessoal - Remetendo
vertidões de tempo de serviço do Classif. de Algodão ci. I) César

N. 3.041 Ao* Sr, diretor da Contabilidade - Remetendo o%
documentos oomprobatórios da aplicação dada pelo Agr. do Núcleo
Colonial de S. Bento, LuizaPessoa Guerra, ao adiantamento de raia •
5:000$000.

N. 3.942 - Idem - Remetendo cópias autênticas das cinco eesç
crituras de compra das terras em que se acham instalados a Est. dg]
Fumo e Posto Exp. de Criação, em Pomba, Est. de Minas.

14. 3.943 - Ao Sr. diretor geral do D. N. P. A. Idem,
N. 3.944 - Ao Sr. diretor do Domínio-da União. -

•
Dia

Ofícios:

N. 3.959 - Ao Sr. diretor de Cantabilioade Solicitando pro--,
vidências part. que seja requisitado uni adiantamento de 15:0003000j
para as despesas com a realização de um concurso de veículos a gazo-4,
gênio, em nome do dactilógrafo Edgar de Araújo Sales.

-. 	 N. 3.9411L .- Ao Sr. delegado do T. C. junto ao Ministério -e
• Solicitando providéocias para que seja paga a importâneia de r5i0.

70:8603900 de salários de ,outubro 3 Antônio ;Emiliano	 yalk e 24,1
• outros contratados do Núcleo Polouial	 Cruz".
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N. 3.962 — Idem, idem, de 613$300 de gratificação a Joaquim
1:erres Alcauiara, agrónomo do S. T. G., por serviços fora das horas
eegulainenteree.

N. 3.0:13 — Idem, idem, de 782$70G do gratificação, em outubro,
a Luiz . Madeira Poppe e Walter Barbosa Pinto, por serviços fora das
'Dores regulareentares.

N. 3.961 — Ao Sr. diretor de Contabilidade — Transmitindo a
'folha, na importância de 279$600, de gratificação por serviços ex-
traordinários, em outubro, a Manuel Damásio, contratado do SFPV.

N. 3.965 — Ao Sr. delegado do T. C. junto ao Ministério
Solicitando pedaidências para que seja paga a importância de 4:000$
.à revista sViJa Doméstica", para publ.cação -de assunto de interesse
do Ministério.

N. 3.966 — Idem, idem,' de 19 :176$500, de salários, de. outubro,
a Amador da Camargo Simões e mais 57 outros contratados dá S.
I. R. C.

N. 3.96"; — Ao Sr. diretor da Despesa Pública- - d Solicitando
providências para que seja efetuado o pagamento dos vencimentos
ao agrônomo Bernardo Sayão Carvalho Araújo, relativo a setembro
e outubro irin-os.

N. 3.908 — Ao Sr. ministro — Solicitando providéncias para
que seja coassguida a suplementaraão de 189-500000 para a sub-
consignação — 03) que se encontra deficiente para atender aos
compromisso: -e despesas em perspectiva.

Dia 8

Circular e 115 — Ao Sr. diretor do SFPV — Transmitindo • O
Itviso do ãlin i stério da Viação, ri. 354-C, de 2 de - fevereiro de 1938,
zebre a não observância das disposiçdes ethre a expedição de tele-
gramas oficiais.

idantkee às demais dependancas. •
Portaria ia 142 — Designando o afamai administrativo Leopoldo

de Maria, pula verificar e indentar a dsceitureeão da Estação Expe-
rimental de s'iticultura em Minas, a parti? dt 8 de novembro de
1938.

Ofic ias •

. N. — Ao Sr. delegado do T. O. junto ao Ministério —
Solicitando -providências para que seja entregue ao escriturário do
S. F., „tosa alvares Costa, um adiantameme de 6:000$000, para ser
aplicado em ravembro e dezembro do cai-rente enS, em despesas com
acondicionamento e embalagem de planta-.

— Idem, idem, para que seja paga a importância de
500$00O. de gratificação, a Américo Pereira da Silva e. Luiz de Sonsa
Coelho, por serviços extraordinários fora das horas de expediente.]

N. 3.971 — Idem, idena de 150,9000 de gratificação a José Ba-
tista Santiago. por serviços fora das horas de expediente, em ou-
tubro.

N. 3.972 — Idem, idem, de 2:56a8 ,500 . à Companhia Telefónica
per assinaturas de aparelhos, serviços 1 . -eais e interurbanos, de . ja-
neiro a setembro do correnic ano, para diversas dependências
DM V.

N . 3 983 asem __. 'remetendo documentos referentes à con-
correncia readeada BIS 1). G...ein 10 de outubro de 193'3, Para forne-
c i mento de 'milhes do 1. Q. A.

Serviço ao Pessoal

EX PEDI E.N TE DO SR. DIRETO?

Dia li de: novembro de 1938
Ofícios:

Ao S. F. P. A.:

N. -2.'777 — Transmite e decreto de 25-10-38. pelo qual foi no-
meado Arnaldo Pádua de dle:o e Ssusa para exercer. interinamente, 'o
pargo da classe G da carreira de agrônomo D. N. P. V. O referido

funcionário Já foi designado pela portaria do 'Sr. ministro n. 642, dct 8
do corrente, para ter exercício no S. D.	 Y. ÁS. P. 5.652,38.)

— Ao S. Fd:

N. 2.778 — Comunica que o Sr. ministro, por portaria n. 395,
de 11 do corrente, devidamente autorizado pelo Sr. Presidente da
República em despacho exarado na exposição de motivos n. 78, de
6-9-38, do D. A. S. P., admitiu Helena Martins Teixeira para desem-
penhar as funções de auxiliar de escrita de 4` classe, desse Serviço.
(S. P. 2.510138.)

— Ao delegado do T. C. junto ao M. A.

N. 2.779 — Comunica que o Sr. ministro, por portaria n. 395,
de 11 do corrente, devidamente autorizado pelo Sr. Presidente da
República em despacho exarado na exposição de motivos n. 78, do
6-9-38, do D. A. S. P., admitiu Helena Martins Teixeira para desem-
penhar as funções de auxiliar de escrita de 4' classe, do Serviço de
Fruticultura. (S. P. 2.510138.)

— Ao D. N. P. V.:

N. 2.780 — Transmite a portaria do ministro, n. 662, desta
data, pela qual foi designado o agrónomo fito-sanitarista, João Alves
Júnior, para encarregar-se da fiscalização e expedição de certificados
das frutas embarcadas no porto de São Francsico do Sul, não lhe
atribuindo a designação quaisquer vantagens, além dos vencimentos
de seu cargo. (S. P. 7.659/38).

Requerimentos despachados:

Luiz de Moura Brasil, pedindo a anulação da portaria publicada
no "Diário Oficial" de 29 de setembro do corrente ano, pela qual foi
'designada a comissão de inquérito para apurar irregularidades denun-
ciadas nos trabalhos de fiscalização de frutas, por considerar os seus
termos ofensivos á sua pessoa, e feitura de novo expediente, vasado
em termos equanimes e justos, indeferido. A portaria, a que se re-
fere o suplicante, foi redigida de conformidade com as instruções
aprovadas pelo . . ministro para instauração de inquérito adminis-
trativo. (S. P. 6.728/38).

Antônio Linhares Beutten Muler, prático rural, classe F, pedindo
registro de diploma de médico veterinário. — Aprseente o original,
22-X-38. ; (S. P. 4.713/38). sob

Horácio Peres Sampaio de Matos, agrônomo fomento agrícola,
classe J, requerendo assentamento em ficha, de elogio. — Indeferido.
5-11-38. (S. P. 4.754/38).

PORTARIA N. 1.840, DE E DE MARÇO DE 1937
Apostila:

O nome do mensalista a que se refere a presente portaria é Mário
de Carvalho e não NE110 consta da mesma.

Servi le,o do Pessoal, em là de novembro de 1038. — II. Blane de
Freitas.

XPEDI ENTE DO SR. DIRETOR
_	 .

Dia 16 de novembro de 1938
Ofícios:
AO S. F.
N..2.772 — Referência ao ofício ri. 3.122, de 9-9-38, desse

Serviço, encaminhando cópia do. ofício n. de 2 do dito mês,- da
4* eseeeaseseenica , desse Serviço, em (rd' 1 , feita a indicação do dar-ti-
les-rafo da classe "F", Helena FerreTra •• Matos, do quadro único
deste ministério, a promoção, por merecimento, a classe "G", da
mesma carreira declara que este Serviço não pôde levar em conside-
ração a proposta feita." uma vez que a apuração de merecimento do
funcionário obedece exclusivamente às normas prescritas no Capl-
•tulo III do regulamento baixado pelo decreto 2.290, de 28 de janeiro
do corrente ano. (S. P. 5.953/38)..	 MIN

— Ao S.F.P.A.: .
•

N. 2773 — Comunica que o ministro por despacho de 7-XI-38,
ésearadn no S. P. 7.724/38, dispensou a pedido e •a partir de 1 de
julho último o trabalhador de 4' classe da 1. R. desse Serviço em
Tigipió, Alcilio Pinheiro Campos. S. P. 7.725/38).

— Ao D.N.P.V.: •
N. 2..774 — Comunica que Sílvio de Souza Campos, nomeado por

decreto de 21 de setembro último, para exercer ai cargo de agrônomo
D.N.P.V., classe "J"„ do quadro único deste .ministério, tomou posse
do cargo. 'em 24 de outubro, perante o delegado s fiscal em Aracajd,
por solicitação desta Diretoria, feita em virtude de ter eido o mesmo
funcionário designado, por portaria 520. de 6 do citado mês, para ter
exercício no Aprendizado Agrícola elaqus'e Estado.

Tendo sido. posteriormente, tornada sem efeito dita portaria e
pela de n. 588, de 25 de outubro, designado o agrônomo Sílvio de
Souza Campos para • ter exercício na sub-Inspetoria Agrícola do S.
P. P. V. em Alagóas., roga providências no sentido de ser cientifi-
cado o referido furcionário, de que deve assumir o exercício de suas
funções na repartição 'em apreço, (S. P. 6,143/38),

N. 2.775 — Referancia 20 offejo n. 1.003, de 15-8-38, consu-
. nica que, por despacho do Sr, ministro, preferido no S. P. 4..5408,

foi dispensado, a partir de 24-5-38; o e-a traem-m edir/o Inenaaneta Al
-fredo Palro de Araújo, trabalhador de 1' case, da Inspetoria Regional

em carretos, desse Serviço. (S. P. 4.544138.)

— Ao S. F. P. V.:

N. 2.776 — Transmite a inclusa portaria de admissão n. 347.
de , 15-10-a8, do extranumeárrio mensie:ieta Aleirai Andrade Prata,
trabalhador do Campo de Sementee de .Coqueiros, em Sergipe„ desse
Serviço. •S. P. 723138.)

— Ao D. N, P. V.:
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Quadro nominal do p_seeal eDiarista, eeceseáree ao Campo de Sementes de Cana de Açucar do Carirí, em Barbalha, Estado do Ceará, de acdrei
o com o decreto-lei n. 240, dê 4 de fevereiro de 1933 - Verba 1 .Pessoal'. - Consignação II lieessoal extrenumerárioe - Sub-cosienação n. 2 ,Pese

eeal extranumererio. - Decreto-lei n. 107, de 27 de dezembro de 1937, anexo n, 11, art. 3.0, a partir de 1.0 de feveireiro do corrente aao;com a do.
eção anual distribuida à Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional nu Ceara, de Rs. 50:4001;000.

João David dos Santos 	
Conrado Antonio de Mac:do 	

Trabalhador 	
IdJ111 	   

4$0a0
48000

25
25

1:1L0$00a
1:100$0ad

3 ento .io Bernardlee de Almeiia 	 idem 	  4$900 25 1:1(te)ea
4
5

João Adriano dos Santos 	
Nazarlo Sevcrino de Araujo... 	

dem 	
dem 	

4$090
4$000

25
25

1:10C$
1:100e0

5 Francisco Escarião de Souza 	 dem 	 4$000 25 1:100$90u
Joaquim Severino da Seva 	 dem 	 Wee.) 25 1:100P9d

3
9

Manoel Mein° Salgueiro 	
Jose Leite da Rocha 	

dem 	
nen 	

4000
4 000

25
25

1:1Le$00a
1:1C0$011)

Lo Joaquim Bernardino de Souza....... .......... cl em 	 4Salij 25 1:1CO%090

Total
	

11:00e e fie3

Campo de Sementes de Cana de Açucar do Carel, em Barbalha. 5 de fevereiro de 1933. - José Monteiro &e Lima, dacálógrefo classe F. - boje°
'Oral, agronomo do D. N. P. V., classe H, interino, pelo Adminisitactor.

Quadro nominal do pessoal •Diarista. necessario ao Campo de Sementes de Cana de Açucar do Carid. em Barbante, Estado do Ceará. de
.t.:erdo com o decreto n. 24e, de 4 de tere.eiro co 1933. - V..(ba 1 ,P,sEoal. - Consignação 11 •Pessoal extranumerario. - Sub-consignação n. 4 dees-,
¡Qat extranunierário). Decrero•lei i. 1,7, de. 2( de d:::2": t`I'D de 1937, neeen ti. 1 1 , art. 3.", a partir ae 1. 0 de .etembro do corrente ano, com a dotaçao
inuel distribuida a Delegacia Fiscal do Thesoure Nacional do Ceará, de Rs. 50:400$000.

1
2
3
4

Espedito Fer.° Adriano 	
Luiz Raymundo Correia 	
Raymundo Pereira da Silva 	
Julio Paulo de Souza 	

Trabalhador 	
Idem

•	 Idem 	
Idem 	   

12$000
12$eot)
81,003
8$00D

25
25
25
25

1:200P9u
1:200$090

800$009
804J00

Total 	 4:00C1000

2a. Secção técnica do S. F P. V.. em 1° de seeiribro de 1933. - EuclyCes Sarmento Ribe.ro, da‘tilegralo claese F. - rw ico Cabra:, agrunotne
io D. N. P. V., classe H, interino, oelo Administralor.

Diretoria da Cuidai-elidas-1e

Quarta . Seeeão

EXPEDIENTE DO SR. MINISTIII.A

Ao Sr. zootecnista classe K, Durval Garcia de Menezes'.
N. 5.092 - Declarando que resolveu seja designalo para repese,

..catar este Ministério, no ato de aquisição e recebimento de uma
tuteies do imóvel pertencente a D. Madalena Maria de Jesus, que fica
contíguo à Gleba ocupada pela Fazenda Experimental de criação de
Uberaba, no Estado de Minas, com uma superfície de 627.395m2, pela
importância de 55:000000, conforme a escritura que foi lavrada pelo
repreeentante da Fazenda Nacional e o respectivo termo de entrega
pela chefia dos Serviços Regionais do Domínio da Uni eo no Estado de
Minas Gerais.

- Ao Sr. chefe dos Serviços Regionais; do Domínio da :União, no
ffistado de Minas Gerais:

N. 5.093 - Solicitando providências no sentido de ser lavrada
oseritura de compra que faz este Ministério, de uma parte do ni.óvel
'Oe D. Madalena Maria de J. , :us. numa superffeie de 627.395m 2, que
fica contíguo à Gleba ocui	 I:wla Fazenda Experirt. rtfll de (riazio
.1:Áfa Uberaba, nesse Estado, pela imporlAncía 	 55:0004001) í.ciacoenta

Mito contos de réis).

Queria Seeeãe

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 19 de novembro de 1938
Ofícios:
Ao Sr. diretor do Domínio da União:
N. 5.062 - Transmitindo o requerimento em que a viúva ao

ex-servente Olímpio Lesse, do Departamento Nacional da Producão
Animal, deste Ministério, pede permissão, por equidade, para couti-.
nuar a morar na casa em que vem morando ha vinte anos, na axenicia
Pasteur n. 376, casa XII, obrigando-se a satisfazer mensalmente o
aluguel respectivo.

Dia 12

Ao Sr. inspetor 'da Alfandoga do Rio de Janeiro:

N. 5.079 - Solicitando providências no sentido de ser des-
embaraçada, livre de direiots .o demais taxas aduaneiras, a eme).
lnenda postal n. 29.425, vinda dos Estados Unidos da América do
P;orte pelo vapor "WawoIrd", entrado no porto a 9 de outubro
próximo findo, e deseinada ao Instituto de Biologia Vegetal, deste
Ministério.

r;.(.)Si - SoliciLhtdo providencias no sentido de ser dosem.
dr, (-brear; e demais taxas aduaneiras, a encom.enda:

posta; a. 34.302, , vinda da ToVaterra pe .',o vapor "A. Star, enteadei
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Dia 16
Ao Sr. Inspetor Chefe do Serviço de Defesa Sanitária Aaimal em

,Belo Horizonte — Minas Gerais:
N. 5.145.— Comunicando que o Er. encarregado do Expediente

aias ausência do Sr. ministro, autorizou, por despacho de 9 do corrente
Inês, a venda em concorrência de caminhonete e dos automóveis men-
eionados no oficio n. 934. de 19 de setembro próximo passado, de-
vendo, porém, preliminarmente ser lavrado o termo de inutilização
Idos mesmos.

— Ao Sr. diretor do Domínio da União:

N. 5.146 — Solicitando providências no sentido de serem por
esta Diretoria avaliadas e demarcadas as terras denominadas "Cutião"
d3it uadas no Municipio de Magé, no Estado do Rio e que foram en-

,1,regues a este Ministério por essa Diretoria, mediante termo lavrado
ann 13 de outubro findo.

—Ao Sr. inspetor da Alfandega do Rio de Janeiro:
'• N. 5.157 — Soliçitando providências no sentido de ser desem-
baraçada livre de direitos e demais taxas aduaneiras a encomenda
postal n. 35.481, vinda dos Estados Unidos da América do Norte pelo
vapor "Costa Rica" entrado no porto a 21 de outubro p. findo e des.
finada ao Instituto de Biologia Vegetal.
'	 — Ao Sr. inspetor chefe do Serviço de Fomento da Produção
Animal em Barretos — Estado de São Paulo.

N. 5.101 — Tendo presente o oficio n. 1.799, de 20 do mês
'findo, restituir os termos de morte que acompanharam o ofício acima
'oitado, afim de serena devidamente visados

— Ao Sr. diretor do Departamento Nacional da Produção Ve-

N. 5.102 — Comunicando que o Sr. ministro, por despacho de
:7 do corrente mês, resolveu que se aguardasse o orçamento do pró-

imo exercício para aquisição do caminhão "Mercedee" Diesel, a -que
se refere o ofício n. 1.708, de 18 de maio do corrente ano.

Dia 17

Ao Sr. inspetor da Alfandega do Rio de Janeiro:
• N. 5..167 — Transmitindo, de-ordem do Sr. ministro, o processo

. C. 15.296/38, em que o , Dr.. • Carlos Guinle pede isenção de di-
'ledos e demais laxas aduaneiras, indenpendentemente_de sua con-
i•ignação à ordem, para importação de um trator a gasogênio, marca

n. 24.524, e duas caixas, da mesma marca, as. •1.235 e 27.
»ontendo os respectivos acessórios, vindos .pelo vapor francês "Au...!
twa,r",1 allt£at1.2 IIÀ aiLà~r irn auctsès.,

• — Ao Sr. diretor geral do Departamento Nacional da produoão
Animal:

• N. 5.171 — Comunicando que o Sr. Presidente 'da República,'
por despacho de 1 do corrente mês, exarado na exposição G. M. 758..
autorizou a aquisição do automovel de que trata o ofício n. 717, de
8 de outubro próximo findo, do Serviço de Caça e Pesca.

. Requerimentos despachados
Santa Casa de Misericórdia de Cachoeira, Estado de S. Paulo

•

	,'
pedindo alguns sacos de café. — Convide-se a selar o documento.i

, (D. C. 15.052/38.)
, Sindicato dos Agricultores de Benenas, Santos, Estado de São
- Paulo, pedindo supressão de contribuições. — Convide-se a selar •
documento. (D. C. 15.051/38.)

Orfanato S. José de Campos, Estado do Rio, pedindo algum',
sacos de café. -- Convide-se a selar o documento. (D. C. 15.054,
de 19384

Departamento Nacional da Produção Animal
EXPEDIRNTE Dr) $8. DIRETOR CERM.

Dia 17 da novel:elmo de 1038
Ofícios:

•Ao Sr. ministro:
N. 3 154 — Restituindo o proces ti referente à criação de tez*

de inspeção rani t ária a que devem ficar sujeitos os estabelecimento.
que abateis' animais para os mercados, e manipulam ou' industrio:M-
iam produtos ou sub-produtos de origem anima!, e dando stmedit401
diversas para o ante-projeto sobre a mesma.
' — AO Sr: delegado . do Tribunal de Contas junto à' este Minis-.

tério:
N. 3.151 Pedindo providências para o pagamento dá quazielo

de 2:9921300 à Companhia de Carris Luz e Força do' Rio de Ja-
neipo, proveniente de . fornecimento d,a energia elétrica, no' corrente
exercício, em proveito deste Departamento.

N. 3.155 — Solicitando providências para qu seja paga Ik
*Má Anonyrne du Gaz de Rio de Janeiro, a importância de 2:880187015
relativa a consumo de gás e luz elétrica, no corrente exercício, eu
proveito deste Departamento. '

N. 3.158 -- Solicitando providência; para o pagamento da iro-
pcotência de 9338300, referente à remuneração a que fez Kis, no Ma
de outubro próximo passado, o assistente técnico de 5' alas" do leo-
titulo de Biologia Animal, Aires Azevedo.

Comprovação de Adiantamentos:
A Delegação do Tribunal de Contas no Ministério da Agricultem

Julgou comprovada a aplicação dada aoa adiantamentos:
De 7508000, pelo prático rural, classe F, do S. 1, P., O. À.

Newton Guianarães Alves. (P. A. 6.158-38).
De 2:0008000, 'pelo oficial administrativo, classe II;.,'Franoiseo

Faria Pereira de Sousa. (P- A: 6-156-38).	
, •	 ,

De 1:0008000, pelo biologista do D. N. P. A., falasse J, Dr. 1414-•
raiva Vieira de Sousa. • (P. A. 6.158-98).

De 250.0001000, pelo zootecnista, classe K, Dr, DurvaI Garcia
de Menezes. (P. A. 6.158-38).

De 180:0001000, pelo biologista, classe K, Dr. César da Silva
Guimarães. (P. A: 6.158-38).

De 3:0001000, pelo agrônomo do D. N. P. A., classe II, Geraldo
Nogueira Correia. (P. A. 6.158-38).

De 14:0008000, pelo agrônomo do D. N. P. A., classe K,
theme Corlet Pinheiro Junior. (P. A. 0.158-38). .

' De 12.000$000,' , Pelo prático rural, classe R, Fausto Joviaao.
:(P. A. 5.771-38).	 •

^ De '50:0008000, pelo escriturário, classe G, José Eustórgio da
Oliveira e Silva. (P. A. 5,771-38).

Ministério do Trabalho Indústria
e Conaéroio

Serviço de Comunicações

Primeira Secçào

F.XPEDIENTR DO SR. MINISTRO

Dia 8 de outubro de 1938
Avisos:

Ao Sr. ministro da Viação e Obras Públicas
N. SCna-234 -- Solicita providências não só no sentido de ser

cancelada a franquia postal e telegráfica concedida aos represen-
tantes do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Bancários a cujos
nomes constam de uma das relações inclusas, mas também no de
ser transmitida como oficial a correspondência postal e telegráfica
que, em objeto de serviço do mencionado Instituto fôr assinada e
mandada apresentar às inartições oompetentes pelos seus ,novos re-
presentantes °Ma neap,es	 1,epakidgea Q9 	 relação

lio porto a 17 d outubro próximo findo, e dc2linada ao Institutà
Oe Biologia Vegetal, dêste Ministério.

— Ao Sr. diretor do Instituto de Química Agrícola:
N. 5:087 — Comunicando, que o Sr. ministro por etespacho

--- 'de 5 da corrente mês, resolveu que se aguardasse oportunidade para
ia construção das estantes de aço da Bibliotéca, désse Instituto.

— Ao Sr. diretet do Domínio da União:
emen N. 5.12 Dando cumprimento ao art. 835 do Código Geral de

,Contabilidade Pnblica, encaminha, e muma via, o inventãrio de pas-
'sagem de respoliabilidade procedida em 31 de agosto do corrente
ano, na SPcc5o do Serviço Técnico do Café, na Baia.

— Ao Sr. presieente da Comissão Central de Compras:
N. 5.12:¡ — Agradecendo a gentileza da comunicação relativa-

( -mente à transferêneit. da sede dessa comissão para os pavimentos
11° e 12° do edifício "Comercial-Rio", à avenida Graça Aranha

j mero 62 (Esplanada do Castelo).
— Ao Sr. diretor da Estação Experimental de Cana, 	 Açúcar

em Campos.— Estado do lt ,.2 de Janeiro:
. N. 1.520 — eimunicando que, de acordo com os artigos 818 e

' 835, do Regulamento Geral de Contabilidade Pública, compete ex-
I iclusiyarnente a este ministério levantar os inventários dos bens
Imóveis. móvois e semoventes existentes nas suas dependências, en-

-

	

	 caminhando urna via de cada à Diretoria do DOm ínio da União e
à Contadoria Central da República.

— Ao Sr. diretor do Serviço de Fruticultura:
N. 5.13! — Comunicando que o Sr. ministro, por despacho de

5 do, corrente mês, resolveu que se aguardasse oportunidade para
a construção das duas casas de operários, na Estação Experimen-
tal de Pornologia de Deodoro. 	 •

,

	

	 — Ao Sr. inspetor chefe do Serviço de Fomento da Produção
Aninial — Em Catú, na Bala:

N. 5.137 — Comunicando que, de acordo com a portaria n. 21,
'de 28 de janeiro do corrente ano, foram aprovados os termos de
morte que acompanharam o ofício n. 862, do 22 de setembro pró-
ximo passado.

— „A.° Sr. diretor de Estatística da Produção:
N., 5.138 — Comunicando que o Sr. encarregado do expedi-

brite, na ausência do Sr. ministro, deu o seguinte despacho „no pro-
cesso relativo à venda de máquinas existentes nas oficinas gráfi-
cas dessa diretoria: "Aguardar a reforma, em 4111138".
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Relação dos representantes do Instituto de Aposentadoria e Pen-i
ões dos Bancários a que se refere o aviso número SCra-234, de 8 de

lAutapro de 1988, para oa, qual* é pedido o cancelamento de franquia,r

Mune -- Cidade -- "ft:siado

Levi Dias Ferreira, Prata, M. Gerais.
Argemiro Campana, Nova Granada, S. Paulo.
Rodolfo VilasBoas, Monte Santo, M. Gerais.
José Amérioo Saldanha, Pitangui, M. Gerais.
João Evangelista dos Reis, Diamantina, M. Gerais.
Celito Zebral Caldas, Ibiá, M. Gerais.
Vito Janoti, Goiania, Goiaz.
Atila Novais e Silva, Faxina, S. Paula
Relação dos representantes do Instituto de Aposentadoria e Per-

isó es dos Bancários a que se refere o aviso número SCro-234. de 8 de
Outubro de 1938, para os quais é pedida franquia postal e telegrá-
tica:

Edmundo Morais, Joazeiro, Ceará.
Gentil Afonso de Almeida, Prata, M. Gerais.
Castorina Silva, Borda da Mata, M. Gerais.
Argemiro Campana, Dois Córregos, São Paulo.
Albert Chamone, Diamantina, M. Gorais.
José Geraldo Ferreira da Fonseca, PiLanaiii, M. Gerais.
Alvim Moda, Monte Santo, M. Gerais.
PUU1GUe Almeida Bueno, Nova Granada, São Paulo.
Manuel Bragá, Mirasol. São Paulo.
Floriano Vaz de Melo, Ibiá, M. Gerais.
Odilon Gontijo de Sousa, Bons Despacho, M. Gerais,
Francisco Ribeiro Sampaio Neto, Rui Barbosa. Baía.
Assuinaldo Sá Lirria, Faxina, São Paulo.
Arl sodat o Silveira; Fortaleza, M. Gerais.
Joss Calísto Costa, Goiania, Goiaz.
Adriano Margarido Pires, Arassuaí. M. Gerais.
Valdomiro Barbosa, Itaberaba. Baia.
António Campos. Arari, M. Gerais.
Manuel Alfredo Reser. Santa Rosa, R. G. do Sol.	 •
Armênio Vieira Machado, Divino do Caranaola, M. garaiq
Salvador Passos, Maroim, Sergipe.
jos é Souto Soares, São Gonçalo, Baía.
Antônio Moreira de Alvarenga, Perdões, M. Gerais
Aescio Cargueira, Tatuf, São Paulo.
Ao Sr. Ministro das 'Relações Exteriores:
N. SCm-235. — Acusando a recepção do aviso, comuni , a haver

a Frnbaixada da Alemanha, convidado o Brasil a fazer-se representar
no VIII Congreáso Internacional de Medicina de Acidentes do Traba-
lho e Doenças Profissionais, que deveria realizar-se em Francfort-
s0bse-o-Meno, declara que este Ministério se visi materialmente im-
possibilitado, pela falta de verba por onde pudesse ocorrer à despesa
dai resultante, de promover o coinparecimento do nosso país ao alu-
dido certame.

N. Sem-240. -- Acusando a recepção do av:so. em que pede in-
formações que habilitem solucionar a consulta do Colégio de Tradu-
tores Públicos da República Argentina, acerca da existencia, no Brasil,
de associação análoga e, em caso afirmativo, do exame e domicilio dos
respectivos dirigentes e títulos universitários dos associados, declara
que não consta neste Ministério qualquer assentamento concernente à
constituição ou funcionamento de entidade semelhante.

N. SCm-241. — Havendo a Caja ReaSeguradora de Chile comu-
nicado ao Departamento Nacional . de Seguros Privados e Capitalização
à próxima realização, na capital daquele país, de mo Congresso La-
tino-Amerinaeo de Seguros, acerca do qual já esse Ministério mani-
festou a disposição de cooperar para se fazer ali representar o nosso
Govêrno, e, todavia, não dispondo este Ministério de verba para
ocorrer és despesas da respectiva representação, solicita designar dois
funcionários da Legação do Brasil em Santiago do Chile,, afim de que,
na qualidade de representante do Brasil, acompanhem os trabalhos do
aludido Congresso.

— Ao Sr. Ministro da Fazenda:
N. SCm-237. — Solicitar providência no sentido de ser inscrito

como credor da Companhia de Navegação Lloyd Brasileiro, na respe-
ctiva Comissão de Liquidação de Contas, para recebimento dos venci-
mentos atrazados, o motorista da Marinha Mercante Sátiro Cordeiro
de Morais, que esteve ilegalmente afastado do serviço.

— Ao Sr. Governador do Território do Acre:
N. SCm-238. — Transmite, juntamente com o parecer emitido

ffielo Departamento Nacional do Povoamento, a exposição em que
igWton Furtado, apresenta sugestões cuja adoção se lhe afigura opor-
!tuna para atender às necessidades económicos desse Território.

— Ao Sr. Presidente do Banco do Brasil:
N. SCm4239. — Em face dos motivos expostas em ofício diri-

%ido ao Conselho Nacional do Trabalho, pela Caixa de Aposentadoria
&i Pensões dos Bervleos de Tragar), Luz, Força e Gás de São Paulo,

ceu* do aumento, para 3/4 96, verificado na taxa de 1/4 % da comia-
ão que era paga a esse eetabeleolmento pela cobrança de juros, o que

acarreta considerava' acréscimo atai Sua despega, pede Mi ,e ordene
rovidências no eentklo de ser . restabelecida, para oe institutos e
ixas de Aposentadoria e .Pensões subordinados a este Ministério, á
"1 '1	 agg 2r..1541MA Rg-

Serviço do Pessoal

Por portaria de O de outubro Último, do Inspetor da 18•' Ins-
petoria Regional, foram concedides trinta dias de licença, para tra-
tamento de saude, ao servente do 4.° classe ad mesma Inspetoria I, ..
bauer Thetis Tavares, a partir de 29 de setembro do corrente ; no,
na forma do disposto no artigo 8.°, n. 1, do decreto n. 14.863, do 1
de fevereiro de 1921.

Pela portaria de 18 de outubro do corrente ano, do Inspetor ihk
18.* Inspetoria Regional, foram ceecedidos trinta dias de nunca, thil'a
tratamento de saude ao auxiliar de escrita de 4.a classe da re a-
rida Inspetoria José Gomes da Luz, a partir de 11 do mesmo
forma do disposto rio artigo 8.", e . 1, do decreto n. 1.4.663 de 1 de le-
vereiro de 1921.

EXPEDIENTE Do RR. DIRETOR

Dia '14 de n,,vembro de 1938

.iroc,esso despachado:
Eugénio Rodrigoes Manso Pei e Leme, contínuo "G", pedindlo pa-

ra constar dos seu .; .assentornerlos o tempo de serviço consisisido
nas certidse5 que apresenta (nroceso 16.809-38): — Indefiro, de
onordo com a Á-go:mação.

Oficies:
Ao Sr. inspetor da 13.' Inspeteria Regional — Niterói.
N. 1-SP-810 — • Cominlieundo, de ordem do Sr. ministra, oii,,

escriturário "G", Bclarmino Saktoão da Costa, atualmeeto em es, !-
cicio naquela Inspetoria. passa a = ervir, até ulterior deliberação. no
Serviço de Contabilidade e que u auxiliar de 1.• classe, José 1X11.-
mar Perez de Lima da 15.° Inspetoria Regional passa a ter cx. , ! . ef-
cio na 13' Inspetoria, até últssrior deliberação.

Ao Sr agente da Estajto D. Niro II — Estrada de Ferro C e n-
tral do Brasil.

N. 1-SP-811 — Solicitando. de ordem do Sr. ministro, no sentido
de ser ferneceida uma passagem eir I.' classe, ida e volta, entre es n a.
Capital e a cidade de Juiz de Fora ao oficial administratis ..3",
Cesar Pcrsrgi de Figueise,so.

— Ao Sr. mini -Iro da Fazer da:
N. 3-SP-812 — Solicitando pagamento da folha do difeIen;:i

de vencimentos que e Jrnpete ao astatístico "L", Osvaldo Com( :.: sia
Costa Miranda, por haver subst:tuMo ,no mês de outubro do corsen-
te ano, o diretor ""," do Depsrlamento de Estatística e Publicidade,
que ocupa, em com:ssão. o caras. de diretor de gabinete do Sr. mi-
nistro.

N. 3-SP-813 — Solicitando pagamento de gratificações ^a qus
fizeram jús os presidentes e demais membros das Condssões
tas e Juntas de Conciliação e Julgamento, desta capital, organizada•
de conformidade com a autorizacão do Sr. ministro do Traba.las "In-
dústria e Comercio. censtante da oficio n. 1-C-951, de 27 dc maio.
último.

N. 3-SP-814 — Solicitanao pagamento de gratificação por s er-
viços extraordinários prestado fo:a das horas do expediente, do-
rente o int-s de ty :tlibro próximo findo, pelo oficial admioistrat:vo
"K", Vitor de Magall.iies Bastos, classificado no Department.° Na-
cional do Povoamento.

N. 3-SP-815 — SeLeitando pagamento de gratificação por servi-
ços extraordinários prestados fora das horas do expediente,
rante o mès de outubro próx,ay; findo, pelo Chefe de Portaria "LI",
Tibúrcio de Amorim Teixema, classificado no Departamento Na-
cion.al do Povoamento.

Ao Sr. diretor do Serviçc de Contabilidade:
N. 3-SP-816 — Remetendo a via do empenho n. 3178. de 19

de outubro último, emitido a fav. r de Olga Couto e mais seis ex-
tranumeraxios mensalistas do Serviço de Identificação Profissional.

N. 3-SP-817 — Remetendo a 3" via do empenho n- 61101, ib . 9
do corrente Inês, emitido a favor de Dirce Ferreira do Pinho «Ma-
nua Tavares Popovici do Serviço, de Identificação Profisional.

N. 3-SP-818 — Remetendo a 3.* via do empenho n. 81105, de 9
do corrente mês, emitido a favos de Roberto Bittencourt dos satitt)s,
ajudante técnico de classe e outros serventuários do Serviço de
Fiscalização do Comérsio de Farinha.

— Ao diretor do Departament, Nacional do Povoamento:
N. 3-SP-8I9 — Gomunicanek que o Sr. ministro, tendo presen-

te o processo originado pelo ofício n. 1.852,de 17 de otitulv.3
daquele Departamento, axarou, no mesmo, o seguinte despacho:-
'Como parece ao Serviço do Pessoal' (O parecer a que se refere
esse despacho está concebido nos s eguintes termos: — "De acordo.
A despesa não pode correr pelo n. Cl — Sub-cons ignaeão i — Servi-
ços extraordinários, etc., posi que a respectiva verba é atribuida' •
ao S. I. P. Não ha, assim, como atender).

— Ao diretor do Serviço de Contabilidade:
N. 3-8P-820 — Remetendo a 3.° via do empenho s. 81106, de ,

14 do corrente, emitido a favor de Herznenegildo Santos da Amaral,
continuo "G" da Secretaria de Estado.

— Ao diretor secretário do Tribunal de 'Contas:
N. 3-SP-821 — Remetendo a 2.• via do empenho s. 8110,3, de

14 do corrente mês, emitido a fav:r de Hermenegildo gank95. do Amua-
stieüeg:kr"ità	 • -
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— Ao diretor do Serviço de Coiriunloaçõesid
• N. 3-8P-8a2 — Comunicando que a Sr. : ministro, por .despacho
h 7 do corrente mês, resolveu conceder uma prorrogação de expedi-
ente durante 40 dias por 3 horas diárias, sendo duais pagas, ao - COLI-
tinuo "G" Hermenegildó Santos do Amaral, com exertdcfo naquele
Serviço já. procedeu ao empenhe necessário para pagamento da gee-
aificação devida pela mesma proreogação.

—Ao diretor do Serviço de Contabilidade: •
• - N. 3-8P-823	 Remetendo a 3. • via do empenho n. 2f107, 'de

•8 deste mas, emitido a favor do bibliotecário "K" Otávio do Nasci,
mento Silva e mais quatro func ionarios do quadro (111;C) deste -Mi-
nistério.

— Ao diretor da Secretdr'a do Tribunal de - Contas:
N. 3-SP-824 — Remetendo 2a via' do empenho n . 21107, de 8.

deste mês, emitido a favor do bibliotecário "K", Otávio Nascimen-
to Silva e mais quatro funcionários. do quadro único deste Minis-
tério.

— Ao diretor do Serviço de Contabilidade:
N. 3-SP-825 — Remetendo u 11 via do empenho n. 31108, desta

data, emitido a :avor de Vicente Ilha Brasil, inspetor de 'providén-
eia als" do Conselho Nacional de Trabalho,
• Ao Sr. ministro da Fazseda:

N. 3-SP-826 — Solicitando pagamento da folha concernente
às diárias a este fez jús o inspetor de previdência "L" Viceate Ilha
Brasil, do Conselho Nacional do 'Trabalho, por • serviços prestados
fora da sede de sua repartição, de conformidade cem os dispositi-

• vos constantes dos artigos 70 e 77, do Regulamento apresado pelo
decreto n. 21.784, de 14 de julho de 1934.

— Ao Sr. diretor da Secretaria do Tribunal do Contas:
N. 3-SP-827 — Comunicando, em respcsta ao ofício -n, 2.334-S-

938, de 11 de novembro corrente, qne as admissões dos funcionários
registradas sob os ns. 1, 2 e 4 foram aprovados pelo Sr. presiden-
te da República e constam da relação publicada no Diário Oficina cif2
18 de fevereiro do corrente ane, sendo que, com relação ao 1;iiroo.
Inscrito sob o n. 4. a retificação do mesmo 'foi publicada no "Di(i •
rio Oficial" de 6 de junho deste ano.

Ao Sr. ministro da Fazenda:
- N. 3-SP-8a8 — Solicitando pagamento da folha coneernente, às

diárias a que fez faie c inspekr -de previdência "J", Frederico do
Castro Menezes, do Conselho Nacional do Trabalho, "por serviços
prestados fora da sede de soa repartição, de conformidade com os dis-
positivos constantes dos artigos 70. 77 e 78 do Re gulamenta apro-
vado pelo decreto n. 24.784. de 14 "de julho de 1934.

N. 3-SP-829 — Solicitando pagamento da folha concernente às
diárias a que fez jús o inspeter de previdência "K", Oscar - de Aze-
veido Brandão, do Conselho Necional do Trabalho, por servicos p res-
tados fora da sede de sua repartição.

ExPEDIENTE Do SR. MINISTRO

.Dia 17 de novembro de 1938

Processos despachados:
Departamento Nacional do Trabalho, pedindo prorrogaçâo de ex-

pediente por três horas, sendo duas pagas, durante sessenta dias úteis,
para os seguintes funcionários, com exercício naquele Departamento:
Edison Pitombo Cavalcanti, chefe de clínica de 4" classe e inspetor do
trabalho padrão L; Israel Rangel, oficial administrativo 1 .; Dalila de
Oliveira Guerrieri, oficial administrativo H; José Bento de Queiroz,
assistente técnico de segunda classe; Mozart Sampaio Fortuna, chefe
de serviço de terceira classe; Adalberto Eduardo Silva, auxiliar do es-
crita de terceira classe; Paulo Pacheco Mazza, auxiliar de escrita
de terceira classe: Mirian Silva, auxiliar de escrita de quarta clas-
se; Nadgi de Almeida Rocha, auxiliar de escrita da quarta classe;
Icléct Tibiriçá, auxiliar de primeira classe; Narcisa Guimarães, Dias,
auxiliar de terceira classe, Disisé Dica. auxliar de terceira classe; e
Justino Marques, servente de quarta classe; Alvaro de Figueiredo, ell-e
ciai administrativo L; Joaquim Inácio Molles, oficial administrativo
.1; Maria José Lúcio, auxiliar de escrita de terceira classe; Allf6i0 de
Sousa Miranda, auxiliar de escrita de quinta classe; José Pamplona
Machado Filho, auxiliar de escrita" de quinta classe; Vatter Botina,
auxiliar de escrita de quinta classe; Esmeralda Neves, auxiliar de
escrita de terceira classe, e Alberto Costa, servente C (procsso núni-
to 15.458-38). — Autorizo.

Dia 4•
Departamento de Estatística e Publicidade, pedindo autorização

para prorrogação de expediente durante trinta dias dans, por quatro
horas diárias, sendo três pagas, para os funcioná-rios seguintes, com
exercício naquele Departamento; Otávio do Nascimento, estatístico J;
Pedro Paulo de Castro, estatístico H; Paulo Poppe de Figueiredo, as-
sistente técnico de terceira classe e Laureano Antônio Barbosa, ser-
sante C. — Autorizo, na forma do parecer do Serviço do Pessoal. O
Serviço do Pessoal diz que o saldo existente permite !nasalas a prorro-
gação por três (3) horas pagas, durante vinte e seis dias úteis.

Dia ,12	 •
Alvaro Gomes da Silvia maquinista marítimo F. aelinds aposen-

tadoria (processo n. 16.791-38). — Sim. Faça-se o expediente.	 I-

Primeira e Segunda Juntas de Conciliação e Julgamento, satteã.
laudo prorrogação de expediente durante duas horas e meia, para os
seguintes funeionárlos, com exercício naquelas repartições: - Tina
yitta e Maria Lucília de Paiva, amanuenses de 5' classe, secretários,
respecticamente, da 1" e da 2' Juntas; l'ercilio Januário Basto, con-
tínuo de 3" classe, e António Joaquim da Costa e Carlos Câncio Pa-
peira Soares Filho, serventes de 4' classe (processo 11.074-938). —
'Autorizo. (O Sr. ministro autorizou a prorrogação pedida por duas
horas e moia, sendo uma hora e meia paga durante trinta e oito
dias).
r ' Instituto Nacional de Tecnologia, solicitando prorrogação de ex-
pediente, por três horas, sendo duas remuneradas, durante quarenta
dias', para o oficial administrativo, K, Osvaldo de Carvalho Len-
gruber, para o oficial administrativo, J, Domingos Marzuratti, para
o esriturário de 4' classe José. Machado Costa e para o escriturário de
34 classe Celine Del Bosco (processo 17.482-938). — Como parece,
ao S. P. ((aServiço do Pessoal opina favoravelmente ao pedida du-
rante, porém, trinta dias úteis eómente).

• Aviso:
• Ao ministro-presidente do Tribunal de Contas:

N. 1-SP-53 — Comunicando, era resposta ao ofício n. 410-P-a8
de 21 de setembro último, que o escriturário de classe G. do quidre
único deste ministério, Alvaro Duarte Monteiro, vem exercendo, au-
tomaticamente, em face da que diepõe o art. 13 do decreto ,n. 22.211.
do referido quadro único, desde o mês de dezembro de 1937

RETIFICAÇÃO1
O trabalhador de 1" classe, .a que se refere a "relação do pess n al

tarefeiro do Serviço de Identificação Profissional do Departamento
Nacional do Trabril . o, em serviço nas oficinas gráficas do Dep
menta de Estatístea e Publicidade, que conta exercício, a part i r fir
i de janeiro .de • 1938", publicada no Diário Oficial de `a9 de março
de 1938. chama-se Mário Fraga, e não Mário da Silva Fraga, conte
'consta da referida 1.;elação..

E:SPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 10 de novembro de 1938•
Proce sso despachado:
Juvenílio Alves de Melo. auxiliar de escrita de 5' classe: coei

exercício na 20' Inspetoria Regional, pedindo pagamento da gratifi-
cação mensal de 200,3000, a que se julga com direito, por ter exercido
nós' meses de •maio a dezembro do ano passado as funções de fiscst.
do Serviço de Imigração e Vigilância. em Campo Grande, no Esanin
de Mato Grosso (processo .10.972-23). — De acordo. Não havendo
o que atender, ,arquive-se.

'	 Ofícios:
Ao diretor da Despesa Pública do Tesouro Nacional'.

- N. 3-SP-830.— Comunicando que Os serventes das classes E a
F, Cevai° de Sousa e João Teixeira de Sousa, designados para exer-
cer as funções ,de "correio", do Departamento Nacional da Proprie-
ode Industrial, conforme publicação inserta no Diário Oficial de
14 do corrente mês, fizeram jús às diárias integrais no mês de outu-
bro do corrente ano.
• — Ao ministro-presidente do Tribunal de Contas:

N. 3-SP-831 — Solicitando pagamento da Rilha de salários. a
que fizeram jós Antônio Alves da Silva e outros, num total de 9a no-
mes, por serviços prestados durante o mês de outubro do ano em
curso, na qualidade de extranuMerários mensalistas, ex-tarefeiros do
Serviço de Identificação Profissional do Departamento Nacional cio
Trabalhe.

— Ao diretor do Serviço de Contabilidade:
• 1 N. 3-SP-332 — Remetendo a 3' via do empenho n. 7.110. cie

11 do corrente mês, emitido a favor de António "Alves da Silva e
mais 95 extranurnerários mentsalistas, ex-tarefeiros do Serviço de
Identificação Profissional do Departamento Nacional do Trabalho.

•_ Ao diretor da Deenesa Pública do Tesouro Nacional:
i N. 3 - SP-833 — comunicando que o servente da classe E, Val-

aofiiiro de' Oliveira Rodrigues • de Sousa, designado _Para exereer as
funçaeS1 de "correio" do Departamento Nacional do Povoamento, con-
forme publicação inserta no Diário Oficial de 9 do corrente mês, fez
jús ise diárias integrai no mês de outubro do ano em curso. -

Ao a gente da Estação D. Pedro II — Estrada de Ferro Cen-
tral do Braall:

N. 1-SP-834 — Solicitando, de ordem do Sr. ministro para
aue seja fornecida uma paestge'm em 1 8 classe, de Ida, entre' esta
capital e a cidade de São Paulo, ao auxiliar de escrita de 3' classe.'
António de. Almeida Filho.	 •

— Ao Sr. inspetor da 14 • Inspetoria Regional, São Paulo:
- a N. 1-SP-835 — Comunicando, de ordem do Sr. ministro, aias •

auxiliar de escrita de 3' classe Antônio de Almeida: Filho, atualmente
em exercício na 4" Inspetoria Regional, passa a serVir, atéaulteriar
deliberação, naquela Inspetoria.

• — Ao Sr. ministro da Fazenda: 	 •

N. 3-SP-836 — Solicitando pagamento da folha de gratificação por
serviços extraordinários prestados' fora das horas do expediente pele
diretor —* N Mário de Morais Paiva e outros, num total. de doso
nomes, relativo ao mês de outubro próximo lindo.

Dia ia	 •
Processos despachados:



Darei Pimentel, por serviços prestados durante o pertodci de
outubro último, na qualidade de extranurnerárioe mensaLst"
viço de Identificação	 aão Profissional do Departamento no'

— Ao Sr. diretor do Serviço de Contabilidade:
N. 2-SP-851 — Remetendo a 3' via do empenho n. 811'^ ae Ia"

do corrente mês, emitido a favor de 'Vitorio Garibaldi Cristralji mala.;.
dois extranumerários do Serviço de Identificação Proileetoodfdp De.._
partamento Nacional do Trabalho.

- Ao Sr. diretor do Departamento Nacional do Povoamento*
N. 2-SP-862 — Solicitando providências no sentido de ter Worm'

medo a este Serviço o número do diárias a que fez jús o Inspetor døt
Imigração, Manlio de Conto, quando da prestação dos serviços a que
alude o ofício n. 1.816, de 6 de outubro próximo findo.

— Ao Sr. inspetor da Décima-quinta Inspetoria Regional:
' N. 1-SP-853 — Remetendo o decreto de 14 de julho do corrente'
ano, pelo qual foi e referido inspetor transferido, por oonvenienoif'
do serviço, da Sexta para aquela Inspetoria Regional.

— Ao Sr. ministro-presidente do Tribunal de Contas:
N. 3-SP-854 — Solicitando pagamento da folha da salários que

compete ao servente de 4' classe Aristides Lopes Ferreira, por ser-,
*viços prestados nos meses de setembro e outubro do corrente ano, na
qualidade de extranumerário mensalista desta Secretaria de Estado,

— Ao Sr. diretor do Serviço de Contabilidade:
N. 3-SP-855 — Remetendo a 3" via do empenho n. 91118, desta,

data, emitido a favor de Aristides Lopes Ferreira, servente de 4'
classe da Secretaria de Estado.

Dia 18
Ao Sr. ministro-presidente do Tribunal de Contas:
N. 3-SP-856 — Solicitando pagamento da folha de gratificaçó'es

Por tarefa, a que fizeram jús, nos meses de setembro e outubro últia
mo, Samuel Henriques Silveira Lobo, inspetor regional, K, a outros,

. num total de 20 nomes, todos do Departamento Nacional de indústria
e Comércio, relativa à confecção de fichas para o registro comercial,
serviços esses prestados fora das horas do expediente.

— Ao Sr. chefe da Divisão do Extranurnerário do D. A. S. P. t
' N. 1-SP-857 — Solicitando providências no sentido de serem
transformados em mensalistas os novos cargos de contratados creadoe
no D. E. P., contadas as admissões respectivas das datas dos registros
doe respectivos contratados pelo Tribunal de Contas.

Processo despachado:
Dia 18

tires Marques da Silva, pedindo colocação neste Ministério (proa
oeseo p. 16.312 1 938 ) .— Sele os documentos.

Conselho Atuarial

Expediente do dia 3 de novembro de 1938

ACORDAI)

"Mos e relatados os autos do processo CA 117-38 ou MTIG
1.633-38 em o qual a Comissão Especial incumbida de rever e con-
solidar as leis relativas à duração e nacionalização do trabalho pede
que o Conselho Atuarial se manifeste sobre a precisa definição doe
Lermos: "cargo", oategoria" e "função"

'
 constantes do texto do rd-,

gulamento aprovado pelo decreto n. 20.291, de 12 de agosto de 1931k
AcOrdam os membros do referido Conselho Atuarial, reunidost

em sessão ordinária desta data, aprovar o incluso parecer do relam,
ter, que passa a fazer parte integrante deste acordão, e restituir ct.
processo ao Sr. ministro, para os fins convenientes.

Sala das sessões, 3 de novembro de 1938. — Paulo Leopoldo'
Pereira da Camara, presidente. — Renato de Castro, relator.

processo CA 117-938:

Assunto: A Comissão Especial incumbida de reformar al
Mi, dos 2/3, consulta sobre a precisa definição das expressõesai
"categoria", 'cargo" e "função".

Parecer

1. Estudaremos separadamente o que sejam categoria, fonenr,
Cargo em face da chamada "Lei dos 2/3".'

Inielaremos, o nosso estudo pela categoria.
I — Considerações de ordem geral:

Z. Percorrendo alguns dicionários encontram-se,
*categoria", as seguintes definições:

a) no Novo Dirimo:frio da Língua Portuguesa, de Cândido de Pia
geeiredo — classe, série, espécie, natureza;

b) na Enciclopédia e Diciondrio Internacional — AffitOk geral
com que se designam os gêneros, classes, .espécies, enfite, lodos os
grupos de objetos a que convem. o mesmo predicado; 	 é

c) no- Diciondrio Btfonoldgiso de Silva' Perdoe — eeetieAa, reottra
rezo, trapo, classe . :ceia;

pee4 o tendo;

-
	 • " 1) 1	 Ri Ari

N. 3-SP-837 — .Sol:eitando pagamento de gratifieaeões a que'
fizeram jús Otávio do Nateimento Silva e outros, num total de sela'
nomes, do Departamento de Estatística e Publicidade, por serviços
extraordinários prestados fora das horas do expediente, nos meses
de setembro e outubro do corronte ano.

— Ao Sr. diretor da Secretaria do Conselho Nacional do Tras.
belho:

N. 1-SP-838 — Comunicando, em resposta aos ofícios números
C-1.626 e C-1.627, de 4 do mês corrente, toe quais foram feitos
pedidos de prorogação de expediente para o ajudante técnico de
meira classe Charles Esberard e para os auxiliares de 1' classe
men de Lima Guimarães, Rute Caldas, Ondina Oliveira e Irma CrIlo
Figueiredo, todos do Serviço da Quota de Previdência, que a procria.
gação solicitada não poderá ser tomada em consideração, por não
pertencerem os referidos serventuários ao quadro do pessoal deste MI-
nistério, quer efetivo ou extranurnerário. Dita prorrog.ação, todavia,
poderá ser autorizada, correndo a despesa respectiva á conta do reg
ferido Serviço, a cujo quadro pertencem.

— Ao Sr. ministro presidente do Tribunal de Contai:
N. 3-SP-839 — Solicitando pagamento da folha de salários a que

fizeram jús Zey Bueno e outros, num total de 119 nomes, por sreviços
prestados durante o mês de outubro próximo findo, na qualidade cie
extranumerários mensalistas do Departamento Nacional cio Trabalha..

— Ao Sr. ministro da Fazenda:
N. 3-SP-840 — Solicitando pagamento da folha concernente 'I

ajuda de custo que compete ao escriturário E, Desidérto Tibiriçá Hee-
rodas, por ter sido removido da 14' Inspetoria Regional para esta
Secretaria de Estado.

— Ao Sr. diretor da Despesa Pública do Tesouro Nacional§
N. 3-SP-841 — Solicitando pagamento a que faz ide o bisneto"-

regional K, Antônio Fragelli, da gratificação que ao mesmo compete
na qualidade de administrador do edificio-sede deste Ministério,
partir de 20 de outubro último, data em que o aludido serveniuári0
entrou no exercício de suas funções, de conformidade com a portaria
remetida e cuja publicação consta do "Diário Oficiar de 19 de ou-
tubro último.

— Aor. diretor do Serviço de Contabilidade:
N. 3-5P-841-A — Remetendo a 3' via do empenho n. 10/1M,

desta data, emitido a favor, de Desidério Tibiricá Deszedits, escritu-
rário E, do quadro único deste Ministério.

— Ao Sr. ministro da Fazenda:
N. 3-SP-842 — So l icitando pagamento da folha de diárias a (g%

fez jús o inspetor do Previdência L, do -Conselho Nacional do Trem
halho, José Gomara, por serviço i: nrestados fora da sede de sua rien
partição.

— Ao Sr. diretor do Serviço de Contabilidade:
N. 3-SP-843 — Remetendo a 8. via do empenho n. 4/109, de 14

do corrente mês, emitido a favor de José Gomora, inspetor de Peeedie
dêreia L. do Conselho Nacional do Trabalho. -

— Ao Sr. ministro da Fazenda:.
N: 3-SP-844 — Solie'itando Pagamento, da folha concernente ás

diárias à que fez jús o inspetor de Previdência L, José Bandeira dg'
Meio, do Co-o -selim Nacional do Trabalho, por serviços prestados iora
da sede dé sua repartição.

Ao Sr. diretor do Serviço de Contabilidade:
N. 3-SP-845 — Remetendo a 3' via do empenho 6/113, deste

data, emitido a' favor de José Bandeira de Melo, inepetor de Previ;
ciência L, do quadro único deste Ministério.

— Por portaria de 6 de setembro do corrente ano, do inspetor
da 2' Inspetoria Regional, no Estado do Pará, leram concedidos quinze
dias de licença, para tratamento de sande, a partir da mesma data,
ao inspetor fiscal de 3' classe. Leopoldo de Carvalho Pequeno, de
acordo orno o art. 8°, capítulo II, do decreto n. 14.668, de 1 do fane
reiro de 1921..

Dia 17
Ofícios:

Ao Sr. delegado fiscal do Tesouro Nacional no Estado do PM de
Çlsaneiro:

N. 3-SP-847 — Solicitando pagamento doe vencimentos do tecaig
turário F, Amiloar Faria Cardoni, de vez que, embora em exercício
4na Sexta Inspetoria Regional deste Ministério, no Estado do Rio Grana
'the do Norte, substituindo o respectivo inspetor, deve aquele funcioná.,
ato continuar a receber Deus vencimentos por essa Delegacia, vide

	

classificado 	na Décima terceira	 Regional.
e.* Ao Sr. inspetor da Décima terceira Inspetoria Regional:

	N. 3-SP-848	 Comunicando que, por telegrama desta data, foi
tada à Inspetoria Regional no Estado do Rio Grande do Norte no

tido de ser :aquecida àquela Inspetoria a frequémoia do escrito*
táq Menear de Paria Cardou!. •

9.4 Ao Se. diretor do Deparitunento Naotonad do Traba/hot

	

11-SP-049	 Solicitando providências no sentido de ser 'Ci..,
a, este Serviço a portaria do extranumerário menaaliata, dó

I. P., Carmen Moas, que foi entregue ao oficial administrativo
Joeé Lopes Júnior, conforme comuniesofto feita àquele Deg
to.polo oficio 2-C-603, de 81..de março do corrente ano, pele

	extinta Diretoria 	Geral de Contabilidadc. 	 -
• Ao Sr. ministro-presidente do.-Tribunal de Contas:
N. 11-SP-850 — Solicitando pagamento da /olha de salários a que

Y..1~9 Patib.41 kigt414 44o 3Tkel_74 de Andrâde -4
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d)' iie'Lia;ousse	 — piasse de Objetos da Mesma paas
_tureza;	 .	 .

• e) ao Diciontirio Enciclopédico, de Jaime de Seguier — classe
obje to. da mesma natureza, classe social;

3. Ora, o simples exame destas definições nos mostra que a
noção de categoria está intimamente ligada à da existência de atri-
butos, urna vez que, somente por intermédio destes, se pode definir
urna classe, um gênero, uma espécie ou uma série.

Podemos dizer, então, como conclusão de ordem geral das defi-
nições acima expostas que:

Categoria é o conjunto dos elementos caracterizados por possui-
rem, pura e simplesmente ou com uma determinada 'intensidade, um
certo atributo, isto é, o conjunto dos elementos portadores, simplese
mente ou com uma dada intensidade, desse atributo.

4. E' verdade que esta definiçao condiciona a inolusão ou não
na categoria ao atributo considerado.

Esta circimatância não nos parece, porem, de molde a invalidar
a definição, dado que a simples observação mostra que na prática
assim acontece.

Todos mie. com efeito, ao considerarmos um elemento qualquer,
ser ou coisa, como pertencente a unta determinada categoria, nada
mais fazemos do que reconhecer, implicitamente, Desse elemento, a
simples existência com uma dada intensidade, dos attebutos que ser-
oem para definir essa categoria.

5. A separação de um conjunto de elementos em vários
subcoujuntos — as categorias — se assemelha, aliás, às classifica-
ções homogracla ou lieterogracla — sempre baseadas em "atributos"
— da Estatística Matemática.

II — Aplicação ao caso concreto.
G. Conforme dissemos acima, a definição de uma categoria está

sratpre intimamente ligada a determinados atributos.
,	 O atributo ou atributos que servem de base à classificação *de-
vem então, logicamente, variar de acordo com o fim que se tem em

• vista,
7. No caso presente o que se deseja é evitar a existência, nos

quadros do pessoal das empresas ou estabelecimentos, do classes
compostas, exclusiyamente ou em maioria, por empeegedos estran-
geiros e, assim sendo, somente um doa atributos: cargo, fun ,:ão, sa-
iárjo e profissão poderia, pensamos, presidir à classificação em ca-
tegorias.

8. E' facil ver, porem, que a profisslro é o atributo que deve, no
caso, ser aplicado.
• 9. O cargo.c a função devem, com efeito, ser imediatamente eli-
minados, por apresentarem, de pronto, uma série de incoe—eredea,
como seja, por exemplo, o de poderem variar muito de um para ou-
tro dos empregados da empresa e pertnitirems consequentemente, a
criação, talvez, no intuito de burlar a lei, de um grande número de
categorias com reduzido número de empregados./

10. Quanto ao salário, embora o mesmo pudesse servir de base
pera a classificação, deve ele tanabem ser abandonado por não ser
o atributo que tinha em vista o legislador ao elaborar os dispositivos
legais que regem a matéria.

Na classificação pelo salário, cada "categoria" deveria com efeito,
• necessariamente, ser constituida pelem empregados cujos salários sc

achasem compreendidos entre dois valores dados, e assim sendo de-
veria naturalmente o legislador, caso tivesse em mente essa claaeifi-
cação, fazer referência a esses valores, o que absolutamente não
acontece.	 •

11, Resta-nos, então, como atributo, base da classificação, a pra-
fissão, que é aliás aquele que tinha em mente o legislador, como se
depreende do próprio texto do Regulamento aprovado pelo decreto
n. 20.291, de 12 de agosto de 1931, o qual, em seu art. 32, com re-
ferencia à relação cuja remessa estabelece, diz que um dos elemen-
tos que da mesma deverão constar é a 'categoria" ou "profissão" dos
diferentes  empregados .

12. Claro é, porem, que o que interessa no caso não é propria-
mente a profissão própria do empregado, isto é, aquela que o mesmo
se acha habilitado a exercer, mas sim a profissão que ele exerce na
empresa, profissão essa que nem sempre coincide com aquela, mas
que é a que melhor representa a sua situação nessa empresa.

13. Propomos, então, finalmente, à vista do exposto, que se
adote como definição de "categoria" a seguinte:

"Entende-se como categoria, para o efeito do que dispõe o Re-
gulamento aprovado pelo decreto n. 20.291, de 12 de agosto de 1931,
o conjunto dos empregados que exercem, no estabelecimento ou etaa-*
presa dos empregadores a que se refere o art. 1. • desse Regulamento,
a Mesma profissão."

11. - Esta definição, convem que o notemos, tem todavia sua
aplicação à prática condicionada, como é fácil ver, a uma exata
classificação de profissões, trabalho que até hoje não está, infe-
lizmente, realizado, talvez devido às dificuldades de ordem prática
que apresenta.

Função

15: ,De *acordo com . o 'artigo .5? .do Regulamento aprovado ,pelo
DeóretO n: :20.291, de :12. de ,agosto de . .1931, "quando :em um mm-
mo ,estabelecimento ou empresa exercerem funções idênticas bra-
sileiros • estrangeiros, os vencimentos ou salários daqueles não
poderão, em hipótese alguma, ser inferiores aos destes".

Ora, é evidente' que	 'intuito dà legislador, -ao elaborar esse
Oi:,ócbsitivo, foi o de impedir que o salário pago a um natural do

para ;executar Mn determinado trabalho, foSse; inferior ao
:pago' a ,Um. estrangeiro péla execução do mesmo trabalho.

- 16. Conclue-se então, imediatamente, que ha, no moa, tuna
equivalência de significação entre trabalho e fungo.

i7. Está claro porém, que a expressão "trabalho" não pode ter'aqui uma significação restrita mas sim, ao contrário, um sentido
amplo.

Se voltarmos, com efeito, a atenção para as atribuições dos
empregados de uma empresa ou estabelecimento, veremos
mente que, além das de ordem técnica, cada um desses emprega-dos tem, também, atribuições de • ordem administrativa, resultantes
da sua posição na escala hierárquica do pessoal dessa empresa ou
.estabelecimento.
' Ora, é evidente, que só a consideração, em conjunto e não iso-
ladamente, dessas atribuições, é que nos pode dar uma idéia do
modo como se desenvolve a atividade do empregado na empresa ou
estabelecimento, isto é, do seu trabalho. 	 •

18. Indispensavel se torna então, como dissemos, atribuir à.
expressão "trabalho" um significado amplo, — significado este que
não pode deixar de ser o do exercício do conjunto das atribuições
que cabem ao empregado.

19. Poderiamos, portanto, nessas condições, difinir a função d
um empregado numa empresa ou estabelecimento como semi.) o
".-.ercício do conjunto de atribuições que cabem a esse empregarão
nessa empresa 'ou estabelecimento".

20. ..Convém porém, notar, que o que interessa no caso são
apenas as atribuições de carater permanente e não as de cariter
transitório, resultantes muitas vezes de meros incidentes, da vida •
da empresa, e que assim sendo, deve naturalmente a definição (Jai-
me sofrer uma reetrição.

21. Propomos então que se adote 'para a definição de funeea
a .seguinte:

"Entende-se como funeão, 'para, o efeito do que dispõe o ar-tigo 50 elo Regulamento aprovado polo Decreto n. 20.291, de 'a
de agosto de 1931, o exercício do conjunto de atribuições de ordem
-técnica e administrativa que cabem, em carater permanente, a cada
en.pregado dos empregadores a que se refere o artigo 1° desse [te-

22., Desta definição resultara as se,guiples consequências:• 1°, a definição que ao segue para funções iciént4cas:
• "Entendem-se como funções idênticas, i era efeito do que -.Os- .

põe o artigo 50 'do Regulamento aprovado pelo Decreto ri. 20.2e1.
, 12 de agosto de 1931, as que consistem no .exercício 	 idênti tas

atribuições, técnicas e administrativos, de center permanente; •
20, a possibilidade da creste:udu de 'verias funções dentro de

uma mesma categoria.
.23. A primeira destas consequências d imediata e evidente nall

havendo portanto a dizer sobre ela.
24. Quanto à segunda, embora não imediata, é ela, perfeit u-

mente exata, pois resulta da possibilidade, evidente, de ser a função
de um empregado de uma empresa ou estabelecimento constitui ta
pelo desempenho de uma parte, aeonas, das atribuições que — peto
simples fato de exercer nessa empresa ou estabelecimento, uma le-
terminah profissão, e, portanto, de pertencer a urna determinada
categoria (vide definição de categoria) — ele poderia desempenhar.• A existência de várias funções dentro da mesma categoria (5
aliás fato que se verifica comumente na prática como mostram '-
morosos exemplos, entre os quais podemos citar:

a) a existência, numa oficina mecânica,' de "torneiros" desempe-
nhando várias funções, a saber:

1°, tornear pistões e ajustá-los;
20, tornear eixos de manivelas;
3°, abrir roscas;
b) a existência, num escritório de construção, de "engenheiro3--

que desempenham funções variadas, como sejam:
10 calcular concreto;
20, desenhar fachadas;
30, estudar plantas;
4°, p rojetar instalações de agua, gás o luz.

Cargo

25. Embora a definição de cargos não interesse a nosso ver. à
aplicação dos decretos relativos à nacionalização do trabalho —
visto que neles não se encontra essa expressão faremos algumas con-
siderações sobre a mesma.

•26. Percorrendo, com fizemos ao estudar "categoria", alguns di-
cionários, encontramos como significados principais para a palavra
cargo, os do carga, encargo, incumbência, obrigação.

Ora as noções de encargo, incumbência, obrigação, estão intima-mente ligadas à do atribuicões ou de um modo mais geral à de con-
junto de atribuições.

.27. Desta circunstância decorre então, imediata e naturalmente,uma relação estreita" entre cargo e conjunto de atribuições, ou melhor,.a uma verdadeira equivalência entre os dois conceitos.• •
28. Podemos portanto dizer, atendendo a esta equivalência e,

lambem, à correlação entre a posição do empregado na escala hie-
rárquica do pessoal e tu suas atribuições, que o cargo não 6 senão
o "conjunto de atribuicões, decorrentes da sua posição na escala
hierárquica, que tem, numa -empresa ou estabelecimento, um deter-
minado empregado".
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29; 1 e*erdade Quê-,se Observãmoá "Si qtle" iickintece n peatiesi,
reatamos que n • expressão cargo é tomada muitas vezes como signi-

.,Sicando a própria posição que ocupa o ()impregnei° na escala 111e-
~ do pessoal da empresa.

Tal circunstância não nos parece porem, de molde a invalidar
o que dissemos, visto que esta significação dada ao termo não difere
essencialmente da precedente, como se evidencia se atendermos à
forte correlacão que existe, como já dissemos mais acima, entre as
atribuirkas do empregado e a sua pesição na escala hierárquica.

O. No. que diz respeito, aliás, ao uso da expressão cru aprecei,
°ouvem notar que é muito frequente, na prática, o seu emprega para
designar o nome do cargo e não somente este.

Claro é porem que qualquer definição que se dé da expreeette
em ,estudo não pode, de forma .alguma se referir ao nome do cargo
mas, sim, apenas ao cargo, visto que aquele, sendo uma simples deno-
minação, podesvariar ao extremo, como mostra a simples observação
do que .acontece na Prática, emano esse nome está ligado, ora à posi-
ção do empregado na escala hierárquica .do pessoal da empresa ou
eslabelecirnento, ora à função ou, até mesmo, à profissão que ele
exerce nessa empresa ou estabelecimento.

31. Feita esta restrição, poderiamos adotar como definioão de
função a que mais acima anunciamos.

É. claro porem, q ue, da mesma forma que sucede com a função,
o que interessa no caso são as atribuições de carater permanente.

32. Propomos então e invista esta .circunstancia, que se adote,
em Itimw da supracitada, a seguinte definição, que atende tambeni
à cai asterizacão do lugar ocupado na escala "hierárquica:

"entende-se como cargo de em empregado de unia emnresa est
estabelealmente o conjunto' das -atribuições de ordem técnica o ad-
ministrativa que, em carater permanente, lhe cabem Dessa empresa
011 estabelecimento o servem para definir a sua posição na escale
Ilieeárquicis do Pessoal cia Mesma".

33. Esta definieão se acha ali, cevem nota-lo, perfeitamente
articulada com a de foneão, pois a conelusão que dela se tira — a
de ser a fun(ão o exercício do cargo — coincide exatamente com
uma das- definições que se encontram nos dicionários' para função.

3i. Em resumo:	 •
Prenomos etio se adotem para "cetegoaia", "função" e "cargo",

as seguintes definições:
a)	 para categoria:

entende-se como ca(egoria,
lamento aprovado pelo Ddcreto
o conjunto dos empregados caie
presa dos empaegadores a que
mento, a mesma Drofisaão"..

• b) — para função:
•átitencle-se como função, para o efeito do mio dispõe o artigo

5o do Regulamento aprovado pelo Decido ii. 20.291, de 12 de agosto
do 1931, o exercício do conjunto de atribuiçõea de ordem técnica
e administrativa que cabem, can caiaste:e permanente, a ceda empre-
gado dos em pregadores a Que se, refere o ardas, 10 desse Regula-

4	 Á	 I_ 	 • 't 	 I Á I

	

toncessãeS	 Upes-entadoria seoni vencimentos Integrais 	 4ockiã.
_que siará o futuro se invalidassem em consequencia daqueles soa
e estudadas apenas "duas hipóteses, ambas relativas aos atuais ap
sentados ou que veDtiaa3 a se invalidar dentro de dois anos,
vez que de então em diante,-os serviços módicos gratiutos muito co
correrão para redução das despesas com o tratamento da moléstia.

As duas hipóteses são:
1.a Concessão de uma pensão vitalícia com vencimentos intes

grais aos atuais aposentados por tuberculose e lepra e aos que, pela
mesma causa, venham a se invalidar dentro de dois anos.

2,a Concessão de uma aposentadoria, com vencimentos integrais,
temporária de dois anos, aos atuais inválidos por tuberculose e lepra,
e uma aposentadoria, tombem com vencimentos integrais, aos que se
aposentarem durante dois anos, temperaria até a data da instalação
dos serviços médicos, que se supõe efetuada no fim desse período.

Embora fosse minha intenção considerar apenas o aspecto ger
da questão, não me foi possivel deixar de examinar o método seguida
no estudo em suas linhas gerais, dadas as imprecisões que encontreig
não apenas no cálculo em si, mas principalmente no critério de aplie
cação de alguns coeficientes, tais como o que se refere à percenta-
gem de inválidos por tuberculose e lepra.

Embora ache um pouco elevada aquela percentagem, não tenini
elementos para melhor determinação, e principalmente considero-k
justificavel pelo fato do ser ela aplicada a um curto prazo (2 anos) e
Aliás, mesmo dentro desse prazo, o coeficiente que mais representaria
a realidade, se fosse possivel determiná-lo, seria não a simples relacini
dos casos de tuberculoso e lepra para o total, mas a relação dos valo-
res atuais das aposentadorias por tuberculose e lepra sobre o valor,
atual total das aposentadorias concedidas, o que implicaria no coa''
nhecimento da mortalidade dos individuos acometidos daqueles ma.,
les, alem dos outros elementos conhecidos, tais corno idade, salarios
ete.

Aliás, o valor atual das aposentadorias aos tuberculosos
a rigor o conhecimento dessa mortalidade.

Com essas restrições poderemos justificar o uso dequele coefia
ciente.

Não tive elementos para poder verificar as anuidades usadas,a
uma vez QUO não foram declaradas a tábua de mortalidade emprea:
gada, a tábua do invalidez, a eacála de salários, etc. Não me foi pois
possivel verificar se as rendas que figuram nas colunas (4) e (5),
do anexo 1 se referem à unidade, conformo dizem os títulos daquelas
colunas ou se levam em conta a variação do salário como deixam4
transparecer as fórmulas de fls. 12 e 13 do processo. Todavia, corno
dentro do curto Período do dois anos, o salário varia muito pouco,1
pode-se até, em 1a aproximação, e para um estudo de carater geral,
desprezar aquele fator.

Uma observação apenas devo fazer no que se refere a valores
numéricos; é a que diz respeito aos elementos constantes das duas
últimas colunas do anexo n. 2.

Ha nessa colunas diferenças do apreximação inexplicavels, era.,
bora de maca monta; porem, a 2a linha das mesmas colunas está ni-
tidamente errada.

para o efeito do que dispõe o Re-
l. '. 20.291, de 12 de agosto de 193i,
exercem, no esta:ielecimento ou em-
se refere o artieo 10 desse Pegulás

e) — para caro°
eatende-so corno cargo do uns emoreando da uma erapresa ou

coe:unto das airibuições sie técnica e administrativa que, em cara-.
ter permanente, lhe calamnessa empresa ou estabelecimento e sers
vem para definir sua posição na escala hierárquica do pessoal dá
retana.

.35. Propomos tambene atendendo .à conveniéncia que terá para
• aelicacão da lei, que se adote a seguinte definição, resultantes
da. do função, para "funeõea idênticas".

endendem-se como ("unções itléntica, para efeito do que dispõe
• artigo.5° do Regulamento aprovado pelo Decreto n. 2.0.291, de 12-de an'osto do 1931, as que consistem no exercício de idênticas atei-
p sscss, técnicas e administrativas, de carater permanente.

ITie 27 do outubro de 1938. — O relator. — Renato de Castro,
atilaras-adjunto.

Procesao C. A. 339/38 — MTIC 16.055/38

ACÓRDÃO

Em lugar de:

	

2 . 436 :	 encontro	 4.374:	 (penúltima coluna)
e em lugar de:

	

526:	 encontro	 944:	 (última coluna).

Em consequéncia disso, e do outras pequenas diferenças, o'
valor atual das aposentadorias existentes pagas na base de 100 ele do
salário, aos tuberculasas e leprosos, durante toda a vida dos mesmos,
será de:

23.615:
em lugar def

21.677:

Igualmente, o valor atual das aposentadorias nas mesmas con-
-ffições, porem, temporárias de 2 anos, será de;

4.678:

Vituss 	 o relatados os autos do processo n. C. Á. 389/1/8
tn srP: 16.055/38, em que o Instituto de Aposentadoria e Pensõee
sss cornerciárioS submete à apreciação- do Sr. ministro do Trabalho,
Mestria e Comércio um estudo feito pelo chefe da Secção de Esta-
)ist S.a do mesmo Instituto sobre a possibilidade da concessão de apos
3-n1ot-todas com vencimentos integrais aos associados que se ias.
relaStieern por tuberculose ou lepra;

Acordam os membros do Conselho Atuarial, reuntdos em eeesãO
D. ....:Lária desta data, aprovar o parecer emitido pelo seletor e cpao
nn cens, ituire'parte integrante deste acordão, e restituir o
sspeetivo processo ao Sr. ministro do Trabalho, Indústria e Co-
o 'seio.

ala das Sessões, 3 do novembro de 1938.	 Pauld 1404,01(bi
1 C rmara, presidente. — Jo4o Lura Madeira, seletor.

O searara ..e arecesso contem um estudo feito pelo chefe da
secçãa de Estatística do Instituto dos Comerciários sobre a possibi-
tisasja da C011OC:3213.0 do Aposentadoria com vencimentos integrais aos
ke,,, n .:;dos cipo se inva l idarem por Tuberculose ou Lepra.

prestiação do que, dentro de dois anos, serrei inaaa
e :	 ..s_alcos Médicos do ',Istituto, fel lege abolida a idén , da'

em lugar de/
4.260:

-
Essas diferences não podem ser desprezadas. Quanto ao anexo

n. 1 as diferenças -  são pequenas. Consignadas essas
observações, passems ao cálculo do acreseimo de despesa resul-
tante das medidas propostas. Neste ponto é que não consegui tater-
pretas certos ooefloientes utilizadoe no °Mulo pela maneira por que
• -foram.

Examinemos cada um doe casos;
— Concessão de aposentadoeia integral vitaliosa atm atuote

Opoeentadoe por tuberculose e lepra, e aos que se aposentasern de-
guste dois anos.

Sendo va o valor atual das aposentadorias por invalidez concedi-
das com vencimentos integrais aos que se aposentarem durante dois
anos, na massa doe 3&0.000 associados do Instituto, e ct um coei-
eiente, (estimado em 0,49, DO caso vertente) igual à relação entre os
casos dc invalidez por tuberculose e lepra para o total de eaeos de
invalidez, dentro de um certo periodp de observação, o valor atual do
lloneseimo de despesa para atender a 00210e88ão na base de 16f 911, do
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'Salário, ao que se•atiosentarein por aqiieliii-r inolestiaS t, -dO --1Ti'telitto: "4".01"6 .-éüi bilnieVeii daria:"
ktr?e,- pel&del- atilai'. atilaT''ãposentaderia!:seriarn : calauladas' „oa base 4a 	 " _. -....-,. ,.-....,,?.!?....o.o0s.:,,,	 ..,..,.	 . ..,,,,i.,,:t... ,.......,.. ..,_ _

,,(4.,:klo salário, será:.;•-,--:-.:.-C-: ...,[....-:,-... ,..: 4: .; ; . : ,j ,2 . & . -._. ..: r.: ^ . t. - . Bri'i 'dein:ajo -tícti:a :, s-égülete "CorriPaPadão. " qUe-lraliz'menielaCentuain -'
/Onde' Mais as' Conclusões' do , trabalho . apresentado: •-' . , n7 '	 .. •

r -,
1 v

A=-C 'a,t2 .

Representando v'a o valor atualLalculado para
tiidos por tuberculose e lepra (530 casos).

O acréscimo total será pois:

Em números essas formulas conduzem ao seguinte resultado:1:
Pela expressão.(1): 33 .6i6 :000$ 4.

Pela expressão utilizada pelo autor do estudo:

esta parcela está afetada pelo engano já apontado, existente no anexo
— Aliás, e autor apresenta na realidade o valor.de 27.148:4151; mas -

	27.594:000$	 -

et:onere' 2.
0 critério que dá origem a expressão (2) utilizada pelo autor

do estudo em exame, é eriticavel no seguinte ponto. O coeficiente C't
'não deve ser aplicado sobre á parcela do valor atual dos já aposenta-
doe na forma do art. 60 do regulamento, uma vez que ersea, pelo que
se 'verifica no processo, já são os que realmente sofrem de tuberculose
e lepra. O metodo adotado implica em uma duplicidade da aplicação
daquela coeficiente a uma mesma "parcela.

A mesma observação deve ser -feita quanto à 2' hipotese .— da
aposentadoria temporária até a instalação dos serviço méçlicas, no
fim de 2 anos.

Pela expressão (1) teremos: •

1
A I 6.699:000 ---	 $1

.4

Pela expressão utilizada no estudo (feitas aS correis deis valates
numericos do anexo n. 2) teremos:

•

1. 5.506:000$
I 

Aliás quanto a esta segunda hipotese deveremos ainda introduzir
outra correção afim de ficarmos mais de acordo com a realidade.

' Se os benefícios devem ser pagos na base do salário integral só-
mente até a instalação dos serviços médicos, reduzindo-se depois de
50 To, e sendo a instalação prevista para o fim do prazo de 2 anos, as
apasentaderias concedidas aos que se aposentarem dentro desse inter-
valo serão em média temporárias de 1 ano apenas e nãa de 2 anos
como foi calculado.	 •

Como metodo aproximado — pois não é indispenaavel o cálculo
por um metodo mais rigoroso — poderiamos admitir qua %tarjamos
proxirrns da realidade se considerassemak para os ativos que se in-
validassem durante dois anos, um valor tatuai de encargos igual à
mstade	 que foi encontrado supondo-se' a anuidade temporária por.
dois anos	 1	 .

10 valer atual dos encargos, na segunda hipótese seria pois::

2	 2	  + V ai

•

O. estuda por! ' nós ' examinado apresenta a meu vêr, a-seguinle
falha fundamental	 muito embora possa motivar uma perspectiva
de melhoria e justiça — não traz no seu conteúdo os meios de
'verificar a sua viabilidade, garantido não só os atingidos pela m• edi-
da proposta, mas tambem toda a massa de associados dos Comerciá-
riosa	 .

Acho que seria mais conveniente fosse levantado um í balance
atuarial, permitindo o conhecimento da situação atual do Instituto
e a fixação da contribuição necessária ao seu equilíbrio financeiro,
garantia do futurol -de milhares .de associados.	 -	 •	 (
- Dessa contribuição a parcela que fosse reservada, de acórdo corri

õ estudo atuarial, Para serviços médicos — já que pretendem rfun-
dá-lo dentro de dois anos e talvez urna pequena parte da' sabre-
cargalde adminietriição poderiam constituir, desde logo, a cobertura.
desse Inovo encargo; emporario, que cessaria com a criação dos ser-
viços ,pnéclicos.

, em essa avaliação parece-me uma aventura a adoção de qual...,
quer medida que inaporte em.acrlbscimo de despesa; mas comó a rne.
dida é justa, humanitária e social, impõe-se a avaliação, afim da
ficarem definidos es encargos' do Instituto, e a sua cobertura pelas
obrigações das partes contribuintes..,	 !

Conclusões:,	
.

1') — O estudo apresentado embora contendo. falias na parta
técnica comida de maneira acertada.	 1

.	 2a) — A cobertura para os encargos decorrentes da adoção , da.•
medida proposta, deyeria ser estudada convenientemente, o que ,não
foi feito pelo chefe (da secção de Estatistica. 	 f 1

	

I 	 I

. 
3') — A situação financeira do Instituto — a rigor desconheci-

da, mas certamente deficitária — não permite a adoção de medidas
que iniportem em despesas sem a adoção correspondente de outras
que representem urna cobertura imediata.

4a) — Impõe-se um estudo atuarial do-I. A. P. C, afinai de
*Orem determinadas as suas cond:ções-de equilíbrio. 	 - , J 1

5. ) ..._ A adoção imediata da medida proposta, se a seu fava(
Pesarem as considerações de ordem social e humanitária O ooderã.

' Para os atilais -aposentados por invalidez . e lepra *ai lorIeele10
• ¡terá:

O astudo

. n • Assim poia l a 2` hipótese á certamente muito mais faVoravei.I	
.

-	 I 	 1

• 1' Una observação devo ainda lazer.
...	 . O acréscime de despesa, adotada a 2' hipótese examinada, rept.%

afama adoget-,... Canta um onus I cuja cobertura não se aoha prevista imediatamente.03 
.	 O ['Cor do projeto refere-se de fato a urna contribuição suplementar

. mas de fortim muito vaga. 	 't I
11 - Seria interessante, talvez mesmo indispensavel, 'que fossem • es-

tudadas algumas medidas de carater administrativo que permitissem
• obter, desde logo a cobertura daquele onus. 	 ,Y 1
• - A-Não 4 iconelhavel a adoção de medidas, mesmo (Nanar') ampla-

mente justificadas pelo seu aspecto social, sem o exame dolpossive4
reflexo dessas medidas sobre as condições gerais da instituição.
, Nesse ponto so -Instituto dos Comerciarios parece-me especialmante

sacrificado. , . 1 . , ,	 •	 ',1	 1	 •
• ii Em primeiro lugar, a contribuição cobrada até Lie contra e
. veto dos atuários -que fizeram parte da comissão que fez !o regula-

mento do Instituto, como se poderá verificar das atas daquela comi-
são, — è certamente . insufielente para a cobertura dos encargos assu-
midos. infelizmente ainda não foi feito um estudo atuarial que per-
mita avaliar pelo menos a ordem de grandeza de um deficit que cer•

'Lamente existe. -	 •	 ,	 ,	 S,,,
• ,LAlém disso- , não se pode contar com os lucros decouentes da ao.

locação do património a uma taxa superior à que por lei deve ser
considerada na avaliação. atuarial, pois, no' intervalo da tres anos, a
taxa efetiva de juros do património ainda se mantem abai :o da tala
do juros atuarial,' fixada em lei.	 .

'ï Aliás o próprio regulamento do Instituto dos Comerciários me-
roce vários reparos em pontos de importância capital.

, 'I'odas as razões que possam pesar_em favor da meihoria de con-
dições dos apoaentadoa, no seu aspecto social e humanitário,.não pas-
sam de simples palavras, e os. direitos conferidos serão -apenas proa
niessas vaLs, se ao mesmo tempo não forem tomadas as medidas ia.
distensaveis à perfeita exequibilidade do .plano propo3t), t i
- +Com relação ao estudo apresentado, é essa infelizmente a im-

pressão que me ficou — a 'de alguem que assume compromissos sem
saber se possue os meios de satisfazer a esses comprom:ssos.

Os aposentados por tuberculose, dentro de alguns anus, terão
garantida uma situação favoravel — mas não sabemos se, 'em coa-
sequência disso, teremos que sacrificar osfuturos beneficiárias do
Instituto, em massa talvez mais aprociaver. • . .	 I,	 .

1- "aipotese .
2f :hipótese . 	

Acréscimo sle' despesa
.	 Valor por D41 Valoreonstante

	

calculado	 : do trballio era
estuda

• • I	 •

	

33.616:000$0	 27.118:41590

	

4.519:00080	 5.403:43780
• .



„,47200	 Regbiltiã-?eiivl
	 /J'IO OFICIAL "(See-O'Íci

	
Novembro nI e 

..Ser efetivada mediante a reduçãe de despesas administrativas _eA' ... 	 PROCESSOS DESPACHADOS PELO SR. DIRETOR 	 t

1 quantia correspondente à cobertura necessária., 	 4. ,.. , ,. .,... ,r .	 .
este o meu pareeer. -, N. 27.749-34 - Termo de verificação '765, de 1'0-9-1934. la=eÉ	 . 	 -

Rio, 3 de novembro de 1938. - ;lodo Lura Moder,'" rAtejo M.e_ yeado contra a firma Estevam Rerines. -- Nada mais havendo à''
si,xtente -relalcr. - --	 ---- providenciar

'
 arquive-. se.	 r.

N. 377-a8 - Termo de verificação lavrado em 4 - 7 - 1933. conk
tra a firma Antônio dos Santos, por infração dos ate:. ae, letra Al

, C 10 e 31 do Decreto 22.033, de 29 de outubro de 19:3e. - IdeinatDepartamento Nacional do Trabalho

Primeira secção

EXPEDIIINTE DO SR. MINISTRO

Dia 6 de novembro de 1938

D. N. T. f3.743-38 - Sindicato doe Canteir -os e Trabalhado-
res em Pedreiras de Santos - São Paulo - Solicitando reconhee4-
mento. - Deferido.

D. N. T. 18.447-38 - Sindicato dos Ilmaragadoe no Gooldralo
- Limeira e- São Paulo - Solicitando reconhecimento. - Defe-
rido.

D. N. T. 8.090-38 - Sindicato dos Caepintefroe e Trabarha-
dores em Madeira - Belo Horizonte - Minas Gerais - Solicitando
reconhecimento. - Deferido.

D. N. T. 11.189-38 - Sindicato dos Oficiais Barbeiros e Ca-
beleireiros -- Porto Alegre - Solicitando reconhecimento. - De-
ferido.

D. N. T. 1.244-38 - Sindicato dos OPerártne Estivadores de
Corumbá - Mato Grosso - Comunica a demissão de um associa-
do em virtude de soo procedimento no eindicato. - Arquive-se.

D. N. T. 4.818-38 - Centro dos Conferentes e Consertadores
de Carga e Descarga do Rio de Janeiro - Extensão de base terri-
toeial. - Aguarde-se.

D. N. Ta 31.792-37 - Centro dos Rediotelegratistas da Mari-
nha Mercante - Distrito Federal - Solicitando ceifa considerado tt
citado Centro como: "Centro Nacional dos Itadiotelegrafietas da Ma-
rinha Mercante". - Deferido nos termos do parecer. O parecer à
que alude o despacho do Sr. ministro é o ~Intel'

"Pode ser deferido o que *a pede alle. a, fazendo-se a neces-
sária retificação ou apostila na carta de reconhecimento, à seme-
lhança do que tem ocorrido em ossos iffintiees. A' oonaideraçãe cle"
Sr. ministro".

Dia 8

D. N. T. f4.654-38 - Sindicato dos Jornalistas, Gritfloos
Classes Anexas - Maceió - Alagoas e- Solicitando peconheolmen-
,50• - Deferido.

D. N. T. 14:782-38	 Sindicato de 'Trabalhadores em Pábri-
eas de Tecidos -o Gararwe - Estado 40 RO de Jonetro	 eol.840.

otraido reconhecimento. 	 NUM°,	 -

Dia 17
D. N. T. 15.833-38	 Sindicato Patronal 'das Ani-arradorM 'dê

ft:Pente. --
i•Wrios do Porto de Sentei	 São Rateio	 fitoliaitaudo necceheOl-

Deferido.
SeS1Pda santa

PROGESSOS DIDSP~Oil prao fii. laratertto

X, 88.14145 - Gil & Moreira reeorrendo da muita que lfee
smpoeta, por infração do art. al do Regulamento aprovado pelo de-
: ereto 22.033, de 29 de outubro de s'938. - Preliminarmente, não
ligicheeo do recurso por interposto fóra do prazo legal.

8.720-85 - Jaci Tavaree recorrendo da multa que lhe tad
jenposta, por infração do artigo 90 do Decreto 23.034, de 1933. -•
r,bou provimento em parte ao recuam, para reduzir, por equidade,
, aa mínimo a multa cominada, nos termos do parecer da Procurado-
ela. (O parecer a que se refere esse despacho, é do teor seguinte:.

"Em processos administrativos as nulidades só devem ser re-
conhecidas quando forem levantadas pela parte interessada aio falte
e trouxerem prejuizo à mesma em sua _defesa, ou quando constitui-
vem preterioão de formalidade substancial. No caso presente "ne-nhuma dessas hipóteses se verificou, tanto assim que a firma

tgra' tora, não se tendo defendido do termo lavrado, ora recorre da
multa que lhe foi imposta sem arguir qualquer nulidade. Releva
notar que a autuada confessou a infração e as raztiee constantes do
,seu recurso não são de molde a permitir a relevação da penalidade
imposta, Discordando, assim, da nulidade eueeitada na informação

,Oie fls. 16, e atendendo que a infração foi confessada e está perfei-
¡temente caraterizada, opino pela manutenoão da multa, reduzida
entretanto ao grau minimo".

N. 21.215-36 - Companhia Fábrica de Botões e Artefatos de
Metal apresentando recurso relativo à multa que lhe foi imposta,F por infração do art. 44, do decreto 24.637, de 1934. Dou pro-
vimento ao recurso, para o efeito de cancelar a multa impo-ta, em

, face da certidão de fie. 7.
N. 13.832-35 - Américo Pereira Enes recorrendo da multa

4fue lhe foi imposta por infração do art. 32, letras A . e B, do De-k, reto 2e.038,e de 1932. - Preliminarmente, deixo de tomar conbe-
rimento por haver sido o recurso interposto fóra do pi-alo

INSPETORIA
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monto para o pagamento da multa que lhe foi imposta .1)N11;)
3.639-38). - Tendo em vista a informação, arquive-se.

Francisco Conte, pedindo sejam extraídas as guias de recolhi...1

J. Mafra & Comp., pedindo certidão (DNT 499-38). -
proposto. (Alude o despacho ao seguinte: "Tendo em vista a infere.
mação supra, proponho que se aguarde o comparecimento da Ude.'

_remada, para prestar os esclarecimentos necessários").
Veiga St Comp., pedindo certidão (DNT 14.349-38). - Certiel

fique-se, arquivando-se, a seguir, o processo.
Rezende & Jany Ltda., pedindo certidão (DNT 14.823-38). -.e

Certifique-se, arquivando-se, a seguir, o processo.

Dia 31 de outubro de 1938

Irmãos Gomes, apresentando defesa ao auto de infração nú-
mero 1.573, lavrado por inobservancia dos artigos 1° e 10, paráa
grafo único do decreto n. 24.696, de 1934 (DNT 3.858-38). n4
Estando o auto de fls. 2 revestido das formalidades legais. Impes.
nho, nos termos do art. 11, do decreto 24.696, de 12 de julho cid
1934, à firma Irmãos Gomes, a multa de 100$, por infração dos are
.tigos 1° e 10, parágrafo único do referido decreto.

Antônio Rubino, pedindo certidão (DNT 14.600-38). - Ten-
do em vista as infoimações e parecer, certifique-se, arquivando-,
se, a seguir, o processo.

Dia 1 de novembro de 1938

Calçado Ouro S. A., pedindo certidão (DNT 15.921-38). -.1
Tendo em vista as informaçtfee, certifique-se, arquivando-se, a se-
guir, o processo.

Dia 5

Brandão Magalhães & Comp. Ltda., pedindo certidão (DINM
„g .024-88). .- Certifique-se, arquivando-se, o processo.

-	 Dia 8

,	 Bernardlito Gomes & Comp., pedindo certidão (DNT 14.861e'
38).	 Tendo em vista a Informação prestada pela fiscalização, cere
tifique-se, arquivando-se, a seguir, o processo.

Artur Viana & Comp. Ltda., pedindo certidão '(DNT 1.5.25rae
88). - Tendo em vista as informaoães e parecer, certifique-se, are
quivando-ee, a seguir o processo.

Augusto Carlos de Caldas, pedindo certidão '.(DNT 17.784-38)'.;- Tendo em vista a informação prestada pela fiscalização, defiro
pedido de fls. 2.

(1. Jardim 86 Comp. (DNT 15.086-38); Machine Cottens,
ÇT). N. T. 14.886 38). .-- Arquive..e, como proposto.

Dia 9

Pinheiro Guimarães & Comp., pedindo certidão (n yr 21.003.;
88). - Lavre-se a certidão e cobre-se o sêlo.

Anta de infração n. 868, lavrado contra a Equitativa dos Lese
tados Unidos do Brasil (DNT 14.437-37); The National any Bank
(DNT 14.980-38); Juizo de Direito da 8° Vara Criminal (DN'T,
13.843-38); The National City Bank of - New York (DNT 14.731e
88). - Nada mais havendo a peovidenciar, eirquive-m.

Dia

Reclamação apresentada pelo Sindicato dos Ofielais de Barbei-
roa e Cabeleireiros de Distrito Federal (DNT 18.846-38). - O
equivoco que ora ee levanta neste processo é fruto do laetimável
incompreensão ou da má fé. Ao órgão fiscalizador deste departa-
mento cabe serenamente a execução da lei, dentro de um critérie
de tolerancia pela orientação prévia ás classes, é bem verdade, mas
de completa intransigência nos casos de recaloitrancia. Esta di-
retoria não pode tomar conhecimento do nenhum acordo ou de con-
venção entre empregados e empregadores, contrariamente a dispo-
sitivos expressos da legislação trabalhista em vigor, senão para
coordenar qualquer iniciativa daquela natureza. Assim. pois, orga-
nizo a inspetoria um plano de rigorosa vigilancia das larbearias e
dos demais estabelecimentos congêneres, afim de que ,-easem, de
unia vez por todas, os abusos que porventura ai seeej mi verifi-
cando, com despresUgjo, de lei e das próprias
'odoras.



Cerva orla Maria Ltda., solicitando transferénoia de firma
eubstituiCo de livros (IP. 6.324-38). - Arquive-se

Dia 9 -	 7

.Departamento Nacional do Trabalho, comunicando admissão e
designação de Tarefeiros desse Serviço (SI?. 947-38)'k --- Argui\ e-se.

Dia 11

João Borges pedindo retificação de sua carteira prOfissional
parte da firma Salvador Madalena 4b .ip., 12.794-38)7."Não ten-
do sido aaresentada defesa, imponho a firma "Salyodor Madalena";
estabelecido à rua da Alegria n. 246, a multa de zp000() (duz:,ntu3
mil reis), prevista no parágrafo 2.° do artigo 10 do' dacreto 22.a.J5
de" 29 de outubro , de 1932; pbr ter se recusado • a anotar , a carip ira.
profissional de seu ei-empregado João Borges, conforme 	 éeni-
rodo no presente processo." 	 '	 r

• Hildegord Maria Pereira, solicitando emissão dei outra cai.:
profissional (SI?. 18.677-38). -...Arquive-se.

•José Paria da Costa, solicitando 'entrega de ca teira (Sin..
0.789-38)	 Arquive-se.

João Miguel Farias t s plicitando 2." via de carteira ,(Silf
11).112-38) - Arquive-se,

Amadeu da Silva Oliveira \T elim, solicitando outra carte=ra we-
fiesional (SIP. (0.959-38). - Arquive-se.	 4

,	 EuláliolMariano de Araujo, solicitando outra carteiraprOfíssin.
nal (sin. j9.303-38). - Arquive-se.

)

T)TricfrK.L' r(Secçiici- I'	 __,-N6-Vembro 'de iO38 23201

e	
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Ima DE INDET/FICAÇXO PROFISSIOW 	 acordo Coin . 6. Pernear, 'defl ui 6 pedido. ''Ao SIO., pari provi- I

-	 Udeneiar, arquivando-se, em seguida, . o processo. 'Alude o despacho.)
áiSPEDIRNTR . hia BR . temeram ;ad'imseegitie . A.te:_ consideração do Si'. diretor, com Iproposta de deL .

Dia 1 de' novembro de 1938	 António Ventai-saio 'Acácia solicitando 'retificação na carteira,.	 I-
profissional n. 59.319 da la série. (DNT. 17.847-38 '--- SIP. 21.952,
de 1938), - De acordo com o parecer, defiro o pedido. Ao SIP.,
para pro idem:lar arquivando-se, em seguida, o 'processo. Aludo 6'
despacho ao seguinte: A. oonsideração do Sr. diretor com proposta
de detrimento.1 - Em face dos documentos constantes de fls. 11, 12, 13 e 14, e

Mandei- Ltda. (DNT. 14.58948 SIP 9.728 .-38) Termo 441. De
acorde com o parecer, arquiVe-se: Alude o despacho ao seguinte:

-•• 'Atóátla e Santana, reclamando contra a firma Perfumaria

tendo em vista os termos do Parecer da Procuradoria, considero im-
procedentes a reclamação, objeto do presente processo, que submeto
à consideração superior, com i proposta de arquivamento. II -
reclamante Amélia de«Santa,;; prestando declarações a fls. 7, In-
formou que foi admitida como empregada da firma Perfumaria

. Mandei Ltda., em 11 .de janeiro de 1927, com o ordenado de 62000
'	 diários, e dispensada em 3 de abril de 1938. Tornando-se necessá-

ria a anotação da sua carteira profissional, mesmo porque se ira-
- tava de uma empregada com 'Mais de 10 anos de serviço, foi noti-

ficado a firma reclamada para vir anotar a carteira da reclamante,
de acordo com os elementos acima referidos. Feita a notificação,
compareceu a reclamada por, ,tim dos seus sócios, de nome Hertz,
e declarou que a firma atual," Gaston Hertz & Comp. Ltda.. nada
tinha de comum com a antigay"Perfumaria Mandei Ltda." Foi pos-
teriormente. exibido o contrato social dessa firma, bem como os
distratos- das firmas primitivas, os quais se encontram a fls. ti,
12 e.1.3. 'Vê-se dos referidos idocumentos: I) que a . firma Perfu-s

' Ma'ar Mefidèl Ltda., foi dissolvida por acordo de seus componentes,
tendo ficado o sócio Elias Miguel Halluli com a responsabilidade do
ativo n paSsivo;.II) que o sócid Elias Miguel Baliu% formando nova
sociedade sob a razão social & .Corop., foi obrigado a dis.7r
solvia por ter desaparecido 6 capital nos prejuizos verificados ti"
condo igualmente aquele sócio' com a responsabilidade do ativo e

 III 	 firma. G t	 11 t & C 	 Ltda.,	 ti• passivo;	 ) que a rma as on er z	 Comp.	 a., exp1or
o comércio . de- perfumarias e tem corno sócios Leopoldo Goetschel
e Gaston Rads, domiciliados nesta- Capital, e Mandei & Comp., sog
ciedade comercial estabelecido na cidade de Buenos Aires, não exis-
tindo no seu contrato social cláusula alguma indicativa de ligação'
com as-duas firmas anteriores.,Do exposto se conclua que a firma' .
Gastou Herta Sz Comp. Ltda., nada tem de comum com .as firmas„

-• Mandei & Comp. e •Halluli-& Comp., não podendo, em consequén-:"1
eia, responder pelo tempo de serviço da reclamante. Por esse tempo,
de serviço responde, tão sómente, Elias Miguel Hallull, a quem to-4•

fim transferidos, não só o ativo e passivo da reclamada, por do -2'
aumento revestido. de formalidades legais, como igualmente o ativo'.
e: passivo' da firma què o mesmo formou em data posterior à
dação da primeira e, como ela, l tambéro dissolvida e liquidada.

Benedita de Sousa Lima, solicitando retificação de ' oarteira.(DNT.,',
17.845-38	 SI?. 21.200-38).4- Em face do parecer, defiro
pedido de fls. 2. Alude o despacho ao seguinte: Á consideração d'u.
Sr. diretor com proposta de deferimento,

consideração do Sr. ,diretor, com proposta de deferimento.
--,

	

Sami Behar, fazendo- comunicação. (DNT. 15.522-38 	 BIP.
19.783-38). - De acordo. Alude o despacho ao seguinte: A per-
manência do signatário 'de fls. 2, deve ser regularizada perante a
Politia do Distrito Federal, nos terniós do art. .147, do Regula--
mento baixado com o decreto n. .010, de 20-8-14)38.

Companhia Auxiliar de Resgate o Propaganda S. A., solicitan..
do tran.sferência de local. (DNT." 15.400-38 - SIP. 19.757-38).
- Providencie-se como proposto. Alude o despacho ao seguintef
Proponho o comparecimento da firma requerente, a este Serviço
afim de apresentar documentos que provem sua alegação, bem as-
sim, como os livros para as devidas anotações. 	 .

José João Gomes, solicitandoLretificação da carteira profissio-§
nal n. 14.056, 24a série. (DNE1 17.746-38 - 811'. 21.759-38).
,-- De acordo com o parecer defiro o pedido. Arquivo-se. Alude 6
despacho ao seguinte: Á consideração superior, , afim de que relã
autorizada a retificação pedida.

Alísio dos Santos, solicitando 'retificação na carteira profiesid-s
nal n. 62.891, da 27a série. (DNT. 17.849-38 - SP. 21.919-W
- De acordo com o Parecer, d r,firo o pedido. Ao EP. para provi-i
denoiar, arquivando-se, em seguida o processo.. Alude o despache,
ao seguinte: A. consideração do Sr." diretor, com proposta de da-,
ferimento.	 1

Fernando Cervino Lopez, solicitando registr6 Como quimice-
'diplomado. (DNT. 18.204-37). .--4 Tendo sido satisfeitas em • exl-!
gemias legais, defiro o pedido. , ',.	 ,	 .

Cassiano António de Azeredo, solicitando retificação em sua
carteira profissional. (DNT. 17.848-8 - g_11). 21.591-38). t-m

1	 '
'Luiz 'Cardoso &Avilta reclamando contra a Companhia Canta-

reira. (DONT. 18.043-38 - SI?. 21.885-38): -Encaminhe-se o
processo à Inspetoria Regional, para os devidos fins.

José Chaves, solicitando retificação em sua carteira profissio-d
• (DM. 18.044-38.-- SI?. 17.944-38). - De 'acordo com o
parecer, defiro o pedido. Ao SI?., para providenciar, arquivando-
se, em seguida, o processo. Alude o despacho ao ,segninte: Tratan-
do-se de .retificação de nome, submeto o processo à consideração
do Sr. diretor, com proposta de defritnento do pedido de fls. 2.

EXPEDIENTE Dq, $R. INTENDENTE 4

IDia 8 de novembro de 1938

-

Paulino Alves de Araujo, solicitando retificação em sua carteira
fissional (01P." 20.128-38). - Arquive-se..1 1
Valério O-sório Franco, fazendo uma consulta (DN'1'. 16.694-36,

V-- SI?. 21.775-38). - Arquive-se.
II. . José Saraiva, solicitando outra carteira profissional (SIP. i 1

l
i1.282-38) . -t-Arqufve-se:t	 i	 - 
, Jovelina Maria da Conceição, reclamando bontrit w firiiia Viuvt

.A. A. Monteiro (81P. 14.026-38) Termo 713. - Arquive-se, em fite(
do parecer. Alude o despacho ao seguinte: Tendo sido entregue a eu.;
tetra ao reclamante, 'conforme recibo acima, opino pelo.árquivamentlï
deste processai se,Ivo melhor juizo da autoridade superiora'

.	 Ercilia 1,uppi, reclamando contra a firma Rcicha 	 a'& Comp.,	 o
Justo Honorato do Amaralisolicitando retificação de nome n g L- ser verdadeira a data de admissão em sua carteira' profissionl (.5.11*.

carteira profissional n. 6.280 da 21a série. (DNT. 18.051-38 - 18.560-38). - Arquive-se, em -face do parecer. Alude o derzpoct-lo
SI?. 22.216-38). - Retifique-se, e, a se guir, arquive-se o pro ,-: "/ ao seguinte Em face do termo 'de desistência assinado pela la,,,la-
cessá. _ *	 . 	 .•	 , manta ao qual foi entregue a carteira profissional, conforte 11,,.,1,,

Alfredina Gonçalves Guimarães, solicitando retificação 'em sua' i acima, opino pelo arqtivarnento deste processo, ealvci Melhor
carteira profissional. (SI?. 22.116-38). - De acordo com o pa- H da autoridade superior. - .4	 - -	 -
recer, defiro o pedido. - Ao SIP. para providenciar, arquivan- 1, Bindo	 solicitando 2." via de recibo (SIP..20.82-38) .do-se em seguida, o processo. Alude o despacho ao seguinte: A Az•quive-se 1	 • 1

Ano.el Corrêa da Fonseca, reclamando contrO 'a ,fir,
Alvas Rodeignes sela. Ltda. (SIP. 21.589-38) Termo

a Azevecld
1.141. -

' Arquive-se, em face do parecer. Alude o despacho ao seguinte: 'Farnel
. sido devidamente anotada a carteira do reclamante, a Miai Pie foi
, entregue conforme recibo acima, opino pelo arquivamento' deste oro,
, i oesso, salvo,rnelhor juizo da autoridade superior, 	 ,i	 1
I Eduardo Freitas Brasil, reclamando contra a firma" Herculo , 8
JW'erneck (SIP. 21.312-38) Orarmo 1.131. - Arquive-se, em fa....e.
. do parecer. Alude o despacho ao seguinte: Tendo Sidodévidament

'anotada a carteira do reclamante, a qual lhe foi entregue conforme
recibo acimarl opino pelo arquivamento deste processo, salvo molhod

izo da: auto	 .	 .ridade' superior	 .	 n..	 ,I

Dia 14

.11 litigo Pinte da Silva, ealcitando Outra carteira profissional 10/pa
rf.132-38). - Arquive-sã.. 	 í

'.1i ,, Adeliná Ribeiro gobrinhó, álicitand6 kOonetituiotio,.. ne 0~1
pg .(0113 . _15. 835-36).- Arquive-se. , -7	 i	 -

,
-4
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Dia 4"	 v "	 lae-1 :Alexandre Eder & Comp., solicitando registo de livros. (szp.	 _ _ 23.872-38). — Procede como proposto pelo chefe da 3' Divisão.,CoMissão da Inspeção e Tomada de Contas no Serviço do Identie l'Alude o desbacho ao seguintee Proponho que -a fleme requerente eaaCioaçãvlerefissional,'comunicando-recuse de-entrega de carteira-per
parte do auxiliar de 1e aclaase Suas Macedo .(SI. 10.060-38)e

ada mais havendo a ser providenciado, arquive-se.
Manoel Maria de Oliveira, reclamando contra a firma Magalhães

a Oliveira retificar a data de admissão em 'sua carteira profissional
L(SIP. 23.203-38). — Arquive-6e, em faeg do parecer. Alude o des-
pacho ao seguinte: Tendo sido exarada a data de saída e retificada
a data de admissão pelo livro de registro de empregados, foi entregue'
a carteira ao reclamante, conforme recibo acima, razão por que opie
sio pelo arquivamento deste processo, salvo -melhor juizo da autorida-
de superior.

Dia 16

. Raul de Oliveira pedindo anotação de sua carteira profissional
p.12 parse da firma lammel Alves Moura (alia 10.303-e8). — "A re-
etarnaua mio se prevaleceu do prazo de 48 horas que lhe foi conce-
dia, para cumprir a lei. Imponho à firma Manoel Alves de Moura,
astabeleeida à rua Remiro Monteiro n. 115, a multa do 200000 (du-
re p tos - mit reis), Prevista no parágrafo 2.° do art. 10 do decreto
g. ee.035, de 29 de outubro de 1932, por ter se recusado a anotar a
parleua profissional pertencente a Raul d'Oliveira, conforme ficou
apurado no presente processo".

ase Inepetoria Regional, remetendo 2.` via da guia n. 35, 1 car-
teia& proaesional n. 31.619 da 6.' série,. e 3 eolografias (SI?.
secaSes-e8). — Proceda-se na fôrma do proposto pela 1.' Divisão.

o despacho ao seguinte: Propoeho que se proceda a renevação
da careira 31.619, 6.' série, providenciando-se em seguida o necea-
lanhes expediente ao signatário de lis. 2, no sentido de ser devida-
s:nen:te observada a O. S. 184.
"	 Jerancesco Maravalhas Neto, requerendo regisIro como químico
diplomado (SI?. 4.744-35). — Emita-se a carteira.

treine Braga da Cunha, solicitando outra carteira profissional
I(SIP. 17.688-38). — Como proposto. Alude o cle.spacho ao seguinte:
Emitidas as carSeiras correspendentes aos processos acima citados,
penso que Delo haveria inconveniente em ser o signatráio de fls. 6
atendido em sua solicitação, efetuando este Serviço, mediante reci-
bo, a entrega dos documentos solicitad is. A consideração superior.

Anlônie Frnandes, solicitando que seja emitida unsa carterre
profissional para o seu filho José Fernandes (SIP. 18.04.0-38). —
Faça-se a identificação, de acordo cern as nasmas aciotedae.

Zaulindo Alves de Souza, solicaando emissão de uma carteire
profissional (SI?. 18.218-38). — Faça-se a ideatificação, de acorde
com as normas adotadas.

Albertene Antônio de Carvalho, solicitando emissão de uma car-
teira profissional (SIP. 21.802-38). — Emita-se a carteira.

Antônio Garcia. solicitando ernieseo de urna carteira profissio-
net (si P. 21.747-38). — Emita-se a carteira.

Francisco Rodrigues, solicitando emissão de uma carteira pro-
fissionet (SIP. 21.227-e3). — Faça-se a identideacreo, de acorde
Cérri as normas adotadas,

Antônio Morales Gonçalez, solicitando reter:cações em sua car-
teira profissional (SIP. 20.818-38). — Proceda-se ea forma do pro-
peei°. pela 1.' Divisão. Alude o despacho ao seguinte: Compareceu
hoje nesta Divisão o signatário de fls. 2, que apreeeraou seu "decre-
to de naturalisação" (fls. 8) o qual, difere em filiacee e ano de nas-
cimento da ficha de declaração n. 7.254,1.' e.érie (fls. 4). Pela raz.ãe
exposta, submeto o presente à consideraças superior. epinendo pela -
ri:ferie:de-dee solicltadste. mediante porém renovação da ceifeira pro-
fi s sional 7.254, serie a'.

Francisco de Luca. solicitando emissão de uma carteira profissio-
(SI1, — 21.757-38). — Faça-se a identificação, de acordo com

t.í eisi-roas adotadas.
Dia 17

ry-ancis. co Marques, solicitando transferancia-de firma. (SI?
— Deferido, como proposto. Alude o despacho ao se-

ereete: Comprovando as suas alegações, apresentou a Certidão de
ariposto do Indústrias e Profissões a. 121.010, referente ao 20 semes-
tre, de firma requerente. Diante do exposto, proponho o deferimento

pre,erde.
AslOr de Almeida, solicitando registo de livros. (SI? — 23.891

áre :ate). — Deferido.
Viierino Alves de Sousa, solicitando registo de livros. (SI? —

— Deferido.
reão Batista Rogério, solicitando registo de livros. (SI? —23.996

1)e3. — Deferido.
John J. Lowndes, solicitando registo de livros. (SI? 23.90e-38).

Deferido.
Manuel da Costa Bonson, solicitando registo de livros. (SI? —

23.981-38) . — Deferido.
Comp. Morais Rego Soc. Anónima, solicitando registo de livros.
— 24.087-38) . — Deferido.

Policlínica Bonsucesso Ltda., solicitando registo de livros. (SIP
— 23.874 38). — Deferido.

Ilorácio -da Silva Brito, solicitando registo de livros. (SI? —
28.-805-38) — proceda como proposto. Alude o despacho ao seguia-
te: Proponho que a firma requerente esclareça o destino dado aos li-
aras; asaislados neste Serviço, era 9 de abril-de 1931, sob a a. 8.031.

elareça em novo requerimento, si trata-se de filial ou si da transfew
"rende de Recai de vez que já possue registo para as ruas General Cã-
mera 104 e Marechal Floriano Peixoto 211.

Chepeel Lewinbuk, solicitando legista de livros. (SI? — 23.985
de 1938). —Deferido.

A. Caneca, solicitando registo de livros. (SI? 	 23.847,38). —
Preliminarmente, prove a qualidade de procurador.

A. Campos de Comp., solicitando substituição de seus livros de
registos. (SI? — 13-.560-38). — É injustificavel a deatora, quanto
ao andamento do requerimento inicial. Acresce que, no segundo re-
querimento, a firma, interessada alude a exigências que não constara
do processo, observando-se ainda que a numeração das folhas não está
feita seguidamente. Defiro o pedido, afim de não prejudicar a parte
• recomendo ao chefe da 3' Divisão que indique o responsavel pelai
irregularidades apontadas.

- J. Costa, solicitando transferência de firma. (SI? — 24.012-38).
Deferido, em face da informação. Alude o despacho ao seguinte: Com-
provando as suas alegações, apresentou a Certidão do Imposto de In-
dústrias e Profissões n. 171.232, referente ao 1° semestre de 1937,
pelo nome da firma Manuel de Sousa, sua antecessora, constando no
verso a transferência a seu favor em 2 de agosto de 1937. Diante do
exposto, proponho o deferimento do presente.

F. Lemos Sr, Gonçalves, solicitando transferência de firma. (SIP
— 23.840-38). — Deferido, em face da proposta. Aluas o desenho
ao seguinte: Comprovando as suas alegações, apresentou o Conheci-
mento da Sub-Diretoria do Imposto de Licença da Prefeitura Muni-
cipal n. 28.473, expedido em 14 de setembro de 1938, e já lançado ene
nome da firma requerente de.fls. 2. Nestas condições, proponho o
deferimento do presente.

A. L. dos Santos, solicitando transferência de limal. (SIP —
18.302-38). — Deferido, em face da informação. Alude o despeno
ao seguinte: Comprovando as suas alegações, apresentou a Certidão do
Imposto de Indústrias e Profissões n. 70.432, referente ao 1° semes-
tre de 19ets, pela Ilermenegildo de Barros n. 73 constando no verso, a
transferência para a mesma rua n 61, em 16 de julho de 1938. Nestas
condições. proponho o deferimento do presente.

_ Rafael Counago Freire, solicitando substituição de SC113 livros de'
rcr,..1stos. (SIP — 23.595-38). — Deferido, em face do perecer. Alude
o de spacho ao seguinte: Tendo sido satisfeitas às exigencias
piororbo o deferimento do pedido.

A. O. Monteiro, solicitando substituição de seus livros de registe.
(SI? 2e.e9G-38). — Deferido, em face do parecer. Alude o des-
pache ao seguinte: Tendo sido satisfeitas as exigências legais, proe
ponho c deferimento do pedido.

Secandino Augusto, solicitando transferência de firma. (SI? —
2e.peri-esa — Deferido, em face da infoemação. Alude o despacho
ao'seenint'e: Comprovando as suas alegações, apresentou à Declaraceo
da Firma, registacta no Departamento Nacional da Indlistria e Comer-
cie, $U1.! o r. 82.020. em 24 de junho de 1938. — Nestes condições,
proponho e deferimento do presente.

Marcolino Vasquez Alonso, solicitando tsansforêacia de fim-a.
(Sfts .335-28). — Deferidc, como proposto. Alude o despacho
ao seguinte: Comprovando as suas alegaeões. , apresentou o Conheci-
mento cia Sub-Diretoria do Imposto de Licença da Prefeitura Muni-
cipal e já lançado pelo nome da firma requerente. Nestas condições,
proponbc, o deferimento do presente.

Joeé Hodrigues campos, solicitando transferência de firma. (SI?
— 17.898-58). — Deferido, em lace da informação. Alude o despa-
cho ao eeguiiite: Comprovando as suas alegações, apres?ntou a Certi-
dão do Imposto de Indústrias e Profissões. n. 151.721, referente ao 1#
semestre de 1936. pelo nome de Jose Augusto Mandes, seu antecessor,
constando co verso a transferência para a firma requerente de fls. 2,
em 21 da dezembro de 1936. Diante do exposto, proponh o deleri-
rneal o do presente.

José da Silva drreira, solicitando transferência ee firma. (S113— 23 f.-02-38). — Deferido, em face da informação. taude o despa-
cho ao seguinte: Comprovando as suas alegações, apresentou o Conhe-
cimento da Sub-Diretoria do Imposto de Licença da Pref e itura Mu-
nicnipal n. 39.902, expedido em 22 de outubro de 1938. e já Inneado
em nome da firma requerente. Nestas condições, propoeho o deferi-
mento do presente.

Dia 28 de outubro de 1938

Ofícios expedidos:
Ao Sr. Diretor do Departamento Nacional do Povoamentoa'

' N. 8.475-S — Comunicando que foi identificado neste Serviço,
e estrangeiro Adolfo Peixoto Vasconcelos. (SI?: 12.114-38).

— Ao Sr. Chefe de Polícia Civil do Distrito Federal:
N. 8.476-S — Comunicando que foi identificado neste Serviço,

e estrangeiro Adolfo Peixoto Vasconcelos. (SI?. 12.114-38).
— Ao Sr. Diretor do Departamento Nacional do Povoamento:
N. 8.47d-S — Comunicando ,que foi identificado nesta Serviço,o Gstrangeiro Mafluel Pinto. (SIP. 19.448-38).



-	 Sr. Refe sc19 oIjçi Civil ,d9 Distrito Federal:
•

estrangeiro José. dà Costa e"Silva.''(SIP". 19:56'1-38):"
N. 8.490-81..- Cogungea.ndo que foi kientificado n,e4e

	

_	 •
Ne 8.498-S - - Comunicando:que o seu registro oomo qufmicio

'está dependendo unicamente'•do recolhimento da torta. de -nue' trata-
o decreto n. 5,7 de 2.0 de fevereiro : de .1935. (2W. 14.214-38). .. 1 ..

- - Ao Sr. Lourival Bonifacio de ,Oliveira:'- 	 .	 . 
ãe .,N. 8.497-S - Solicitandà comparecimento afim. de Prestar -.e

(NP. 19.219-37).olaiecimentoe. 
• -1!	 ,,	 -	 • .

--- Ao Sr. Lidigar Coelho: 	 • .	 .
. N.. 8.4,98-S - SolicitanclO cOmparecimento afim , de prestar e'S'.:.

Claregimentos, ( 	 .•SP. go.264-py). 	. 	 .L.
-	 •	 '	 ',c .'•

.. • - .Ao ' Sr. Inspetor Regional de Recife - Pernambuco:
N. 8.499-2 - Remetendo processo SIP. 5.761-36.	 ,.

i	 .
-.--. Ao Sr. Diretor do Deportar-bento Nacional do'Povoamento: 4••.	 ,
N. 8.500-S ,--;•• Comunicando . qne foi identificado neste Serviee,

.0 estrangeiro Anténig Costa. (SIP. 17.554-38).
- Ao Sr. Chefe ,de Polícia Civil do Distrito Federal:
N. 8.501-2 - Comunicando que . foi identifiCadd poete Serviço,•

..	 :°'.est-angeiro Aokenio Costa. (SIP. 17.554-38). .	 • _	 -	 1.,
._ Ao se. Diretor do Departamento Nacional do Poenamento:
N. 8.502-S - Conninicando mie : foi identifiCado neste Serviço

o estrangeiro -Bernarelino . Coelho. (SIP. 22.0O2-38) . 	 ,	 ;i

N. 8.503-2 - Comunicando que foi identificade , neste Serviçok• .- .R0 Sr. Chefe de Policia Civil do Distrito Federa::

- o estrangeiro Beenar'dino Coelho., (SIP. 22.4).9,2-32). 	 -	 f
.,

- Ao Sr. Diretor do- Departarbento Nacional d .o Ppyoemento: 1::
N. 8.504-2 - Comunicando que foi identificada neste ,Servicoe-

estrangeira Clara Meia Scunzi Pellegrini. :(2IP.- - 21.527-36').
_e Ao Sr. Chefe 'de PojícialCivil do Distrito Federal .:	 •.•

,	 N. 8.505-2 - Comunicando que foi identificada neste 'Serviço;
p, estrangeira Clara Meia Scunzi Pelle ,grini. (21.13.21.527-8).

- Ao-Sr. Diretor, do Departamento Nacional do Ppy.oanTento:
- N.- 8.506-$ - Comnnicando que foi identificado neste Serviç

o eetrangeiro-Noa Konig. (S1P.-16.409-38)..
- Ao Sr. Chefe de PolícialCivil 'do Distrito Federal:
N. 8.Q7-s •-• Comunicando que foi ideetificado ne.ste •Serviçot

o estrangeiro Noa Konig. (SIP.116.400-38).' 	 -.. e
41-	 _.

- Ao Sr. Diretor do Departamento Nacional do Povoamento: 	 1

- Ao Sr. ' Israel Jacob Finkel - São Paulo:

- Ao Sr. Chefe de Policia Civil do Distrito Federal: 	 - Ao S

. o estrangeiro francieco Feereira, Gouveig. (St?. 16.674-)8).	 '	 • ti estrangeir
'	 - Comunicando que foi identificado neste Servico " N. 3.54

• chefe de Policia Civil do D. Federal:,
-S. - Comunicando quó foi identificado neste
Teodorg Afonso Maronço. (SI?. -14.802e38.)

DIÁRIO OVICITÁSj '(Secção	 .Noveni.3ro	 Uãb • •e2i•iAls0fei,ilida-f Ora 2{
	

Sw Cfhoto	 pivif -cro • piltritci Foilé;411.

co.kuunielux16 -que Tot idejetifictkV:ufete - Bein0
o	 rangeu 	 :14):44,608).	 •

p,iyetor go pepORPnnional go Rovoament0:
8.40Q-8 Comunicando' que foi identificedo Xoto gerY,101".	 -	 -

	

catrangeirõ, jO4-dã"	 pcosta	 '"Ig!13.;fge.M.1""8,..):;	 • •

57 .deve ser expedida, . por aquele Departa,mento. (!5,11):,
11938):

diretor do Departarnento Estadual elt:;- ,Trahalh:,- StI4
-.	 '•	 •	 •	 '1	 I

N1 8; 3g-S,- ;-- Comunicando ,que O Sr. •Carlos Molteni foi 'regi •
Irado eorog dutinico e' que`a Carteira de que trata o Decreto n.' az
deve ser ciipedida por aquele 'Departamento. (SIP'.; /̀21819-38.) ---

-.Ao Sr.- diretor do Departamento Nacional do IP voamento:
N. 8.40-2, - Comiinicandó que foi identificado peste perviç?

o estrangeiro AntOniO Guedee Lagoa. (SIP. 16;164-38. ' '	 t-i
I.	 .

- Ao Sr. chefe de Policia Civil 'do D. Federair '.	' • .	 r
'	 ..1	 J

N.` 8.a41-2.	 Cornuméatido que fiai identificao . rieSte 2-er+iedr
o eztrangei o AntOnio 'Gue'des Lageta. (SIP.' 16.164-38.	 ,	 Át.,

,	 -	 Dia 31 "' 	 . :
.I, -_, Ao i, , diretor do Departamento Nacional do Tr balho :•	 , e

N. 8.5t2-S. - dortionicando que foi identificado neSte SeevW
e" estraneei o Frederico 13alli. 	

'
(SI?. 16.793-38.)	 , te	 , , 	 40 1

-'Ao Se, chefe de policia CiVil dg D. Federal
N. 8.543-S, - Comunicando que foi identificado neste ..serviN,

e. estrangeirIo. FredericoeBalli. (SI?. 16.793-38.) 	 4, I
- Aø*'. diretor do Departamento Nacional do.r,ovoarnentot
Ne a. ede-s. e_ comunicando que foi identificado neste Serviei

... estrangeirb Vitoriano Alonso Rodrigues. (SP. 17.842-38.)
- Ao " )r. ,chefe do Polícia Civil do D. Federal: 	 .
N.. 8.54i5-2, .., Comunicando que foi . identiflcodOr nes t.9 Servi°4,

estrangeir Vitoriano Mons° Retdriguea'. (2IP. .17.842-38.)
. diretor do Departamento 'Nacional do .

Pov
I
°emento:	 •

I
Servi

	 e e. ...e-
ly- go..,D64 ,iéepattifuTietii Vaaiditii ^do IxOwiãião4 -01 1.1
0- 8 5,32-,3 - Conüglioando 1/040f01 ldpgitioad, naie aNtiliglt

•-,O. ektlxeir0 -MIO:Ui° UM 4a Emir'. (6W. 40.09-M . -..,
- Ao &é. • Chefe de:Policia nCilivii do Distrito Federal i t .. ',;," .4

-	 •	 ,	 •••	 t,

N. 18.533-$
,, 

11- pómunioando
4 	

que' toi :..Identificaelá' iteeté 1.4er-,,Ft),;V
o :astrangeiro Ant•Splo Pias da, Silva. LSIP,' $6.p03-38r.;

-. Ay'; Encarregaste; do ffl'Pe-. fiel NpVe Isa4sfi.t? 7- g,,igfiAi gg1:,
wie ,de • JaneJr° :	 •	 •	 -•

	

" N. 8.53442 ...:= Solicitando	 deyolUe5O dá cert ;V4. fi, .' . .-_62.1‘293 de
28` série.‘ OIP.LP.,39,3--‘,3,8).• .a..., 	 * . 

. - Ao Sr., Fran3isco de 'Barros: - 	 ' It 1 ., ,	 • •-	 ;r L
N. 8‘.535--S'- Solicitando PoinparecineentO afim de . receber ág

carteira Profissional n. 22.608 da 25 1" série. (SIPe r i 51187-38),	 • 1,
li) - Mil Sr. Inspetor Regional ein Belo liorizoote! .-i Minas Geraiaó.
, N. - 8.536-S ` .--. Comunicando que não mais subsiste :a

''
reelà.‘

maeão Solli mulada no ofício n. 8.431. XSIP. .5.187-38):	 •	 •t`
- A9 Sr. Diretor do Departa 'me'nto' EstadUal+ dá. Trabalho
Pa	

-./..t,
Sào	 ulo;	 _	 . ,, . .. 	 ,	 .	 e . , I,	 • ,.,

• . N. 8J537-S -' Comunicando que o `Jr. Alberto 13eveoci . r.)1 roti-N.'
gistras ó c mg roirniro e que'à carteira ..prefiasional de que tral.e
decreto n
li.k .970, d

-- Sr
Paulo:.

' -	 S

o Rstrangeiro Francisco Ferreira Gpuveia. (SIP. 16.674-38). 	 4 h estraw•eir Teodoro Afonso Marouço. ,(SIP.. 14.8024 .) •
• N. 8.508-2 - Comunicando que foi identificado nesteS'ervico 	N. 8.540-2. - Comunicando que foi identificado neste

1.	 .o estrangeiro Roque Di Jorgi. (SIP. 2572-38)., , . '	 .	 .1	 .N. 8.5413-S. - Transmitindo. despacho exarado pelolSr.

	

. - Ao Sr. Chefe de Polícia Civil do Distrito Federal:'	 ' , , ila processo iw. 11.199-35. (SI. 7.325-38.) 

N. 8e517-S-- Conaunicandojque foi identificado neste Serviçoiervçp ,1	 - Ao Sr, .l Elmiro Ililário 'Neves - São João Del-Reif
o e_drangeiro Roque Di Jorgf. (IP. 21;572-38)	

. i	 '7.	 tando esclarecimentos sobrein número
I

. 	 4	
• í

•

•	

Seri DL 8.51-2. - Solici
e da car ira profissional reclamada no requerimento de 20

	

Ao Sr. Direter do Deportam nto Nacional -do .PovoamentO: 	 , ,	 ___ Ao SN diretor do Departamento-Nociorial do Povoamento:

N. 8.516-S - Comunicando que foi identificado neste Serviço " oiro:
- Ao'Sr. Diretore do Depai tomento Na	 Pèional do o-oaiiient.o: 	 - Ao Sr. presidente . do Sindicato dos Garçons do

,	 Ii	 1

.iuribiZt.. I. 	 11.86.6-35h)Dija 29	 ,	
•

Sermi

de Jaffli

diretor

r
N. '8.528-S - Comunicando 'que foi identificado neste Servieo "	N. 8.550-2. - Comunicando que foi identificado eiaeste 2erv1à

o estrangeiro Belarmino Pereira Me Figueiredo. (SI?. 10.310-3°). o estr •angeiro Zelten Josyf Mondei; (SI?. '18.06148.)
- Ao Sr. Chefe de Polícia Civil do Distrito Federal:	 - Ao Sr diretor elo Departamento Nacional do Povoamento:

I

N. -8.530-2 -- Comunicando que foi Identificado neste Sevioo 1	 N. 8.564-1S. - Comunicando que foi identifiwicio nee" 8T.' . ermiÀo estrangeiro Constantino Marques Dias dos Santos (ap. ii.4.705-38) .- o estrangeiro José Gomes da Costa. (SI?. 16.745-38.) :	 , - • ....1	 1.	 1	 •	 , _	 !- Ao Sr. Chefe de Polícia Civil do Distrito Federal: 	 '	 .-. , Ao Sr. .chefe de Pogcia Civil do D. Federal:- .
	 .

.	 fk.
UN. 8.531-2 - Comunicando que foi identificado neste I-	 -VIÇO í - N. 8.565- .	 Comunicando que foi identificacke nofik -

,

'	 1 ‘
.N. 8.563-S. - Comunicando que foi identificado !ne la% Sereffl,. N. 8.529-S - Comunicando Seue. foi identificado neste SerViço i

o estrangeiro Belarmino Pereira .1 de 'Figueiredo. (21,Pe 19,310-38). Ir. estrangeiro Tosé Gomes da Costa. (SI?. ' I6 1.745-38.) g i 1 . •	 _,
- Ao Sr. Diretor do Departamento Nacional do Povoamento: 	 l' "--- Ao Sr. chefe de polícia Civil do D. Federal f 1 ; 1' , .,:

!	

wvie-Ali
..)

.9 estrangeiro Constantino Marques , loOs SantoM2. 14 1.7Q5-.3k.	 Otrangeiro Ze,Iteo . joi0	 ,ffige. 0:9Q.1-4Ei• ti . r
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N. 8.547-6 — Comunicando que foi identificado neste Serviço
estrangeiro Bernhard Erdmann Ilippe. .(SIP. 18.874-38).

— Ao Sr. Diretor do Departamento Nacional do Povoamento:,
N. 8.568-S — Comunicando que foi identificado neste serviço

eetrangeiro Albertino Duarte. (SIP. 15.614-36),

Dia 1 de novembro de 1938

Ao Sr. Chefe de Policia Civil do Distrito Federal!	 et,
N. 8.571-S — Comunicando que foi identificado neste serviço

estrangeiro Albertino Duarte. (SI?. 15.514-38).
— Ao Sr. Diretor do Departamento Nacional do Povoamento:
N. 8.572-S — Comunicando que foi identificado neste Serviço

o 7atrangeiro Jota Maria. (SIP. 18.854-38).
— Ao Sr. Chefe de Policia Civil do Distrito Federal:
N. 8.573-S — Comunicando que foi identificado neste

p estrangeiro João Maria. (SI?. 18.854-38).
— Ao Sr. Diretor do Departamento Nacional do Povoamento:
N. 8.586-S — Comunicando que foi identificado neste Serviço

• fstrangeiro José Cantição da Silva. (SIP. 19.127-38).
— Ao Sr. Chefe de Policia Civil do Distrito Federal:
N. 8.587-S — Comunicando que foi identificado neste Serviço

c estrangeiro José Cantição da Silva. (SIP. 19.127-38).
— Ao Sr. Diretor do Departamento Nacional do Povoamento:
N. 8.588-8 — Comunicando que foi identificado neste Serviço

• 'ra-cegeiro Jaime Augusto Alves dos Santos. (SIP. 19.552-38).
Ao Sr chefe de policia do Distrito Federal:

N. 8.589-S — Comunicando que foi identificado neste Gervico
esLraugeiro Jaime Augusto Alves das Santos. (SI? 19.552-58).

Ao Sr. diretor do Departamento Nacional do Povoamento:
" N. 8.599-8 — Comunicando que foi identificado neste serviço

2steangelro Joaquim Maria Alves (SI? 17.525-38).
Ao Sr. chefe de policia civil do Distrito Federal:

N. 8.591-S. Comunicando que foi identificado neste serviço
estrangeiro Joaquim Maria Monteiro Alves. (SI? 17.525-38).

Ao Sr diretor do Departamento Nacional do Povoamento:
N. 8.a91-S — Comunicando que foi identificado neste serviço

• l'an g eiro Lothar Hesse (Sn' 11.748-38).
Ao Sr. chefe de policia civil do Distrito Federal:

N. 8.592-S — Comunicando que foi identificado neste
(, !i'ang eiro Lothar Hesse (SIP i1.748-38).

Dia 3

Ao Sr. diretor do Departamento Nacional do Povoamento:
N. 8.593-5 — Comunicando que foi identificado neste serviço o

aae;eangeiro Alfredo Guedes (SI? 17.052-38).
Ao Sr. ohefe de policia do Distrito Federal:
N. 8.595-S — Comunicando que foi identificado neste serviço o

• r.mseiro Alfredo Guedes (SI? 17.052-38).
Ao Sr. diretor do Departamento Nacional do Povoamento:

N . 8.5geas	 Comunicando que foi ideoLificacla neste serviço a
e,tivigeira Ester Pereira Pinto (SI? 16.168-38).

Ao Sr. chefe de Policia Civil do Distrito Federal:
N. 8.597/S. Comunicando que foi identificada neste Serviço a

eatrangeira Ester Pereira Pinto (SI? 16168-38).
Ao Sr. diretor do Departamento Nacional do Povoamento:

N. 8.598/8. Comunicando que foi identificado neste Serviço o
estrangeiro José Teixeira de Sousa (SI? 16.033-38).

Ao Sr. chefe de Policia Civil do Distrito Federal:
• N. 8.599/8. Comunicando que foi identificado neste Serviço e

'ostraugeiro José Teixeira de Sousa (stg 16.033-38).
Ao Sr. diretor do Departamento Nacional do Povoamento:

N. 8.600/S— Comunicando que foi identificado peste &terriço e
entrangeiro Leonclusz Stefaniwicz (SI? ti.033-38).

Ao Sr. chefe êle Policia Civil do Distrito Federal:
N. 8.601/8. Comunicando que foi identificado noite %MO e

4isteangeiro Leonclusz Stefaaiwiez (811! 44.983-3C).

N. 8.625/S. Solicitando a devolução
ri. 31.826 da 10a série (SIP 17.121-37).

Notificações expedidas:

Dia 16 de novembro de 1938

A firma C. F. Gomes & Almeida:
N. 8.916. Solicitando comparecimento às 12 horas, do dia 21

de novembro afim de custear urna nova carteira de seu empregado
Aurélio da Silva Prazeres (DNT 17.960-38) (SI? 23.822-38),

A firma indústria de Massas Vitaminosas Ltda.:
N. 8.917. Solicitando comparecimento às 14/30 horas, do dia

21 de novembro afim de anotar a carteira profissional de seu em-
pregado Francisco Paulo Martins Viana (SI? 23.201-38).

A firma Waldemar C. Pinto & Irmão:
N. 8.918. Solicitando comparecimento às 14 horas, do dia 21

de novembro afim do anotar a carteira profissional de seu ex-em-
pregado José Ferreira Drumond (SI? 22.827-38).,

Ao Sr. A. Cardoso de Oliveira:
N. 8.919. Solicitando comparecimento às 14 horas, do dia 23

de novembro afim de custear uma nova carteira de seu empregado
Mário Gomes de Moura (DNT 17.965-38) (SI? 23.826-38).

A Fábrica Cofre Resistência:
N. 8.920. Solicitando comparecimento às 12/30 horas, do dia

21 de novembro afim de custear uma nova carteira de seu empregado
José de Sousa (DNT 17.961-38) (SI? 23.821-38).

Ao Sr. Mário de Sousa Antunes:
N. 8.921. Solicitando comparecimento às 14/30 horas, do dia

23 de novembro afim de custear uma nova carteira de seu empregado
Gumercindo Ferreira Gomes (DNT 17:962-38) (SI? 23.829-38).

Ao Sr. Manuel José Pinto:
N. 8.922. Solicitando comparecimento às 14/30 horas, do dia

ti de novembro afim de custear uma nova carteira de seu empre-
gado Claiton Moreira da Cruz (DNT 17.963-38) (SI? 23.828-38).

A firma L. Sousa & Irmão:
N. 8.923. Solicitando comparecimento às 15 horas, do dia 23

ots novembro afim de custear uma nova carteira de seu empregado
Walter-Castelo da Cruz (DNT 17.959-38) (SIP 23.823-38),

Ao Sr. A. Mariné:
N. 8.924. Solicitando comparecimento com a possivel UrgêPCia

à Quarta Divisão do Serviço do Identificação Profissional afim de
prestar escIareairnentos (SIP 20.315-38).

Serviço

o

o

serviço o

4

...— Ao Sr. diretor do Departamento Nacional de Povoamente: 	 Ao Sr. diretor do Departamento Nacional do Povoamento
• N. 8.566-S, — Comunicando que foi identificada héate	 k-4-71	 N. 8.60218. Comunicando aue foi identificada neste Serviço al

p estrangeiro Bernhard Modemann Hippe. (SP. 18.874-38.)j r • --	 estrangeira Lúcia Pinho (SI? 16.911-38). 	 _

t — Ao Sr. Chefe de Policia Civil do Distrito Federal:	 .	 Ao Sr'. chefe de Policia Civil do Distrito Federal:
N. 8.603/8. Comunicando alle foi identificada neste Serviço

estrangeira Lúcia Pinho (SI? 16.914-38).
Ao Sr. inspetor regional em Natal-Rio Grande do Norte:,

N. 8.616/S. Remetendo o processo SI? 19.570-38.
Ao Sr. diretor da Recebedoria do Distrito Federal:

N. 8.617/8. Remetendo o processo SIP 13.344-38.
Ao Sr. José Soares:

N. 8.618/S. Solicitando comparecimento
oferecimentos (SI? 18.796-38).

Ao Sr. José dos Santos Silva:
N. 8.619/S. Solicitando comparecimento

recimentos (SI? 21.070-38).
Ao Sr. José Antônio Alves:
8.620/S. Solicitando comparecimento munido de ires foto-
(SIP 18.486-38).
Ao Sr. encarregado do SIE' em Barra do Pirai-Estado do Rio!

N. 8.621/S. Solicitando a devolucão da carteira 62.964 da 20,,
série (SI? 16.152-38).

Ao Sr. inspetor regional na Cidade do Salvador-Baia:
N. 8.622/S. Informando que o Sr. Rafael Leal Coutinho foi

identificado naquela cidade em dezembro de 1937 (SI? 7.153-38).
Ao Sr. inspetor regional em Curitiba-Paraná:
N. 8.623/5. Comunicando que o Sr. Francisco Maravalhas

Neto foi registrado como químico e que a carteira de que trata o
dec. 57 seguirá dentro de breves dias (SIP 4.744-38).

Ao Sr. presidente do Sindicato dos Vidreiros e Classe Anexas:
N. 8.624/S. Transmitindo despacho exarado pelo Sr. diretor

no processo (SIP 4.888-38).
Ao Sr. inspetor regional em Recife-Pernambuco:

da carteira profissional

N.
grafias

afim

afim de prestar ese

do prestar esclaa

à
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,	 A Nova Agência Alemã de Copacabana::
N. 8.925. Solicitando comparecimento lis ff libras, Cá dia 29

de novembro afim de anotar a carteira profissional de »eu empre-
gado Hedwiges Martins (SIP 24.373-38).

Ao Sr. Carlos Pini:
N. 8.928. Solicitando comparecimento às 12/30 horas, do dila

22 de novembro afim de substituir a carteira profissional de seu eza-
pregado Letinidas Faltai (SIP 24.374-38).%

Dia 17 de novel-Oro de 1938

Ao Sr. J. Leal da Silva:
N. 8.946. Solicitando comparecimento às 13 horas,

de novembro afim de anotar a carteira profissional de sua
goda Algemira Pacheco de Medeiros (SIP 24.375-38),

• A firma Alvaro Rodrigues SL Irmão:
N. 8.947. Solicitando comparecimento às 13 horas,

do novembro afim de anotar a carteira profissional de seu
gado Manuel Ildefonso do Carmo (SIP 24.376-38).

Ao Sr. Antônio Pinto:
N. 8.948. Solicitando comparecimento às 14 horas,

do novembro afim do anotar a carteira profissional de seu
gado Antúnio Pereira (SIP 24.377-38) .

Ao Sr. Horacio da Rocha Pinoentel:
N. 8.949. Solicitando comparecendo às 14,30 horas, do dia 22

do novembro afim do anotar a carteira profissional de seu ex-em-
pregado José Acácio Dias (SIP 24.379-38).

Ao Sr. João Batista Cajueiro:
N. 8.950. Solicitando comparecimento às 14 horas, do dia 22

do novembro afim de anotar a carteira profissional de seu ex-em-
pregado Elpidio Rodrigues da Conceição (SIP 21.380-38).

A firma Ferreira Braga a: Comp.;
N. 8.951. Solicitando comparecimento às 13.30 horas, do dia

22 do novembro afim do anotar a carteira profissional de seu ex-em-
pregado Manuel Ferreira de Paula (SIP 21.381-38).

A firma II. Steinkamp,ds Comp.:
N. 8.952. Solicitando comparecimento às 15 horas, do dia 22

de novembro afim de retificar a carteira profissional de seu ex-em-
pregado Diniz Firmino do Morais (SIP 24.382-38).

A firma Santos Oliveira & Comp.:
N. 8.953. Solicitando comparecimento às 13 horas, do dia 22

de novembro afim de anotar a carteira profissional de seu ex-em-
pregado Geraldo Lourenço (SIP 24.383-33).

A firma Diogo Fernandes Costa & Comp. Ltda.,:
N. 8.954. Solicitando comparecimento às 13 horas, do dia 23

de novembro afim do anotar a carteira profissional de seu ex-em-
pregado Volantim Cândido Lemos (SIP 21.334.-38).

Ao Sr. A. J. Brito:
N. 8.955. Solicitando comparecimanto às 12 horas, do dia 23.

de novembro afim de anotar a carteira profissional do seu ex-em-
pregado Miguel Fernandes Portugal (SIP 21.325-33).

A América Solar:
N. 8.956. Solicitando comparecimento às 12 horas, do dia 23

de novembro afim de retificar a carteira profi3sional . de seu ex-em-
pregado Eraldo João Calado (SIP 24.386-38).

- A firma Moinho Fluminense S/A: 	 •
N. 8.957. Solicitando comparecimento às 13 horas do dia 23

do novembro afim de anotar a carteira proiissional de seu empre-
gado Paulo José dos Santos (SIP 20.923-38).

A firma Rocha & Almeida:
N. 8.972. Solicitando comparecimento is 13 horas, do dia 23

do novembro afim de custear uma nova carteira do seu empregado
Delfim Pereira Sampaio (DNT18.132-38) (SIP 24.240-38).

Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura

Dia 17 de nOvemiro de 1938

Ao Sr. Capitão presidente do Conselho Administrativo da á' Ire- •
gião Militar — 3' Grupo de Artilharia. a Cavalo — Estado do Rio
Grande do Sul — Bagé:

N. 518-938 — Apresso-me em fazer chegar às • vossas mãos á
Correspondência anexa que, por engano, foi entregue no protocolo
deste Conselho Regional.	 •

—Ao i3r..presidente da Comissão ,C.Eficièneia — Ministério da
YiaçãO:e", Obras Públicas: 	 . •	 -; ;

,	 X. 145-988 — Acuso o reeebimentif de vosso: efICIG4813', datada'
9 clo corre" que tenho o prazer d responde', oemunieando,-yaka

,)r	 •	 f

iitià -o Sr. E-duardci, Gurgel do Amaral, em 13 de agosto de 1934, apre-#
Jantou a esto'CniaJethcl,f set. pedido de registro, solicitando fosse eza
pedida em seu StvOr, carteira

 
'profissional de engenheiro eletricistat•

tendo apresentado um diploma expedido pela Companhia de Mamo
satura e 'Eietricidade Westinghouse. O Conselho em sessfaa plena;
julgando a pretensão do Sr. Eduardo Gurgel do Amaral, indeferiu e
pedido quanto à 'expedição de carteira de diplomado, tendo perini,
tido, porém, ao requerente, gozar das vantágens do art. 2 0 do decreto
n. 23.589, de 11 de dezembro de 1933, em vista de se achar o mesmo,
na epoca da publioação do referido decreto, no exercício de funçõez
técnicas.

Art. 2° — Os funcionários públicos e os empregados paniculares
que; dentro do prazo de seis meses, contados da data da publicação,
deste decreto, provarem, perante o Conselho de Engenharia e Argui.o
tetura, que, posto não satisfaçam as condições do art. 1° e seu porá-,
grafo • únic.o, vém, a data da referida publicação, exercendo cargos
para os quais se exijam conhecimentos de engenharia, arquiteturri
eu agrimensura poderão continuar a exercê-los, mas não poderão sei.
promovidos nem removidos para outros cargos técnicos.

Partigiafo único — Os funcionários públicos a que se relera ett
artigo devc,rão, logo que haja vaga, SOF transferidos para outros car-
gos de iguais vencimentos e para os quais não seja exigida habilitaçãs
técnica.	 ,'

Recorkendo, então, ao Conselho Federal de Engenharia e Arqui-
tetura, da ,decisão deste Conselho, não logrou o requerente, Joelho]
êxito. visto qu a aquele orgão superior, manteve o indeferi:na:roi ;toa
ferido por esta CREA.

Issgotando os recursos adnunistrativos para obter a carteira aro.
fissional desejaaa. o Sr. Eduardo Gurgel do Amaral, recorreu ao Poder
Judiciário ,e, valendo-se de um mandado de segurança, obteve a car-
teira rrofissiolial de diplomado, embéra com protesto deste Cl:EA e
do Conselho Federal de Engenharia e Ar'quitetura.

Para rueltior cunhérimento da questão, junto ao presente o aro.
cesso n. 2..14O. referente ao Sr. Eduardo Gurgel do Amaral sol:cá:Halo,
r, sua elevoluçia. ioga que produzir os efeitos necessários.

Conselho N:Ieional do Trabalho

EXPEOIRNTE DO SR. MINISTRO

Dia 13 de outubro de 1938 (")

jrãe, Gafo' é Companhia de Carris, Luiz e Forçado Rio de Janeiro,
Ltkla.. remi. ..tudo do acordão deste Conselho, de 7 de outubro de 1937i
que, em grão de embargos; determinou a reintegraçãO do prim.:iro,
aecorrente.nos seviços da aludida Companhia, com direito à precepoilei,
dos sa l ário5. atrazados, depois do efetivo exercício nó cargo e medrica°,
proa de que se : eXonerou do Seraiço da Policia Municipal: fa:oils.
tando à Eina.resa proceder, no prazo de trinta dias, o inquérito ad,
ministiativo para provar ,o abandono de serviço pelo referido enaa.e..
g.Va LiNT 12.627-935). — Mantenho a decisão do Conselho NaeLoa
nal . le Taballio, nos termos do parecer do consultor jurídico. (O )aa
recer a que se refere o despacho supra é do teôr seguinte: "O reaaiast
não merece provimento. Não duvido que tenha havido abandono dó
einpr-go • nus, como bem se articula nos fundamentos do acordai) ca..,
corria() este abandono devia ser provado mediante um inquérito da
minntiotivca que não foi foilo. Não estando provado o abandono, é
cem siô'..a se nã houvesse dado, o que torna a dispensa, sob este loa
damai to, injusta. Dcoo, entretanto, ponderar que si, feito o ironia .' :4,
vier a ficar provado ()abandono, é claro que a decisão do Consa%o,
qua considerar justa a demissão, terá que rettoagia à data da disa
pensa o alue importará na exoneração do empregador de pagai. 09

ordenados atrazados, ou no seu direito de repetir o que houver pago:.
si porventura cumprir, desde já, o acordão recorido. É o que tentai
sustentado em outros pareceres, aliás, neste ponto, em desacordo c'oni
a juc-.,,prudência do Conselho. Rio, O da outubro de 1938. 	 01(o

veia Viana".
Dia 15

'Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciáribs,, subira.,
tendo o assunto relativo à inclusão dos construtores civis, bani •ornl.
o ia soal -dos r?spetlivos escritórios, no Instituto . de Aposenladgrig

:lensões dos Industriados (CNT 3.994-933). — A espécie já, eti
resola ida • em definitivo pelos decretos-leis ns. 027, de .18 de agoSÉ,4
e 720, de 21 de setembro deste ano. Arquive-se.	 ti

Crixa 'do' n Ai)osentadOrii e Pensões da Imprensa NaCional, 14
correndo do acordão deste Conselho, confirrnatório do da ta Câmari
que determinou o cancelamento da aposentadoria concedida ao sP
associado Artur Duarts.e a restituição das contribuições pagas (C
Rec. Ob. 586-936)'.. -- Preliminarmente : não conheço do recur
por falta • d afundamento , legal.

faixa de ApOseritaddria e Penses da Estrada No Ltt4Z-Te
zina, pleiteando; para''Cada 'membro da , respectiva' Junta e , por se
440,. concessáo	 ,gratifjoago de 502, (ONT.4.a.015.-tWA 9ffl

•• Os»

.- (*) R OWr04055-#41. Por ler 044 1812112_34d4 0491 49/Ettet"'

do dia 22
ex-empre-

do dia 92
ex-ernpre-

do dia 22
ex-empre-
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jet o c;e aeordão deste Conselho, submetendo to assunto à aprecio
sio Sr. ministro). - Arquive-se, pois a Il esotese vertente já se
'tenbâ considerada pelo decreto-lei n. 610, de II de agosto último.

Augusto Jaime Smith, recorrendo do acordo deste Conselho,
olear zmatório do da Segunda Câmara que determinou o cancelamealm
de sua aposentadoria concedida pela maioria da Junta da Caixa de
Aposentadoria e Pensões da Imprensa Nacional e a restituição das
contiiioLições pagas (CNT Ree. Ob. 398-936),, - Preliminarnae&.e;
oão °colher:o do recurso, por falta de fundamento legal.

Instillito de Aposentadoria e Pensões das Marítimos

A-Lk DA 2e0 • SESSÃO ORDINÀRIA DO CONSELHO ADMINISTRATIVO DO INd-
TITUI O Dr: APOSENTADORIA E PENSÕES DOS MARITIMOS, REALIZADA NO
PIA 3 DP: NOVEMBRO DR 1938. • •

Aos ires dias do mês de novembro de 1938, às 14 horas, no sala
re.speel iva da sede do Instituto de Aposentadoria e Penes dos Ma-
uf t irnos, presente o número regimental de conselheiros. realizou-se
a 220' sesãão ordinária do Conselho Administrativo, sob a presidencia
• presidente interino, Sr. Homero Mesquita.

Expediente do dia:
a' oficio C-I.558-38 (cópia do acardão tio C.N.T. prorerida nes

eer.ts cio eoesso n. 5.432-38 - Ref. Crateira Predial).

b) ca .. ta d.. a gsoriado Francisco Gomes de Oliveira, comunicando
•oe enn . n I'Ipc!(-, de tratar-se de caso urgente, teve necessidade de
socorrec-f-e dos serviços de médico extranho ao quadro do Instituto,
pra sua e ,:posa, D. Maria de Oliveira.

Preeessos julgados pelo Consellie'co Gabriel f*ereir, do• :
Proc. 71'1.476 - Ondas curtas, Darei Cor:tiniria Medronho. - De-

t.,.ida a p,:c'ersão do interessado, na forma do rar,?eer do relator.
Proc.	 - Ondas curtas, Francisco Nunes de Sousa Lima.-

lit'ferida a pretensão do interessado, na forma do parecer do relator.
Proc. 59.333 - Assistência médica especializada, Carlo, Selim:11i.

- Aorevacia a diligência solicitada pelo relator.
Proc. 76.533 - Ondas curtas, José Rodrieues Carval'o.. - De

fida a pretensão do interessado, na forma do parecec d.) relator.
Pelo consellie'ro Arlur Padovani:

Proc. 69.642 - Assistência módica especializada. :leão Ferreira
ales ssuios. -- Autoriza o pagamento, na forma flO	 di, Pr,lator.

Proc. 76.!G2 - Aplicação de ultra-violeta, Terese Luci- de Pre-
vest. - Deferida a pretensão da interessada, na fo erna to 1 . 1 . cer
reta! r`

Proc. 75.893 - Ondas curtas - Luiz. Ilernig.io de Castro 1 ilcuel-
ras. Deferida a pretensão do interessado, na forma do parecer do
relator.

76.2P5 - Ondas curtas, Manuel António Nunes Ramos.
D'cda aiielrnsão do interessado, na forma do parecer do retakr.

Proc. 75.763 - Massagens manuais. José Gonçalves de Lima. -
'beerida a releusão do interessado, na forma do parecer do relator.

Proc. 71.432 - Restituição de con'oeibuiçães. William Kitto. -
Inleferida a pretensão do interessado, na forma do parecer rio telator.

Pelo conselheiro Alvaro Dias da Rocha:

p,-,Te. 61.350 - Aposentadoria, decreto-lei ti. 78, James. Cross. -
Aprovada a diligência solicitada pelo relator.

Proeeso n. 67.563 - Liquidação despesas de internação -
-01a% o Nunes Figueiró. - Autorizado o pagamento, na forma do pa-
recer do relator.

Processo n. 72.464 - Transferência de contribuições - Brasi-
lieto Tertuliano Guimarães. - Indeferida a pretensão'clo interessa-
-do, na forma do parecer do relator.

Processo n. 67.445 - Liquidação de despesas médicas - Laudo
Xavier da Costa Travessos. Autorizado o pagamento, na forma do
parecer do relator.

Processo n. 6D015 C. P. - Compra de terreno e conetrução de
prédio - Silvino Pires de Figueiredo. - Deferida a pretensão do
'interessado, na forma do parecer do seletor. #

Processo n. 75.523 - Aplicações de ondas curtas - Carlos de
Barros Lobo. - Deferida a pretensão do interesaado, na forma do
parecer do relator.

- Pato conselheiro Aldemar Beltrão:
Processo n, 69.741 - Aposentadoria - Jooé AntOnio Pereira.

Deferida a pretensão do interessado, ounaprindo-ae o determinado
ao parecer do relator.

Processo' n. 60.951 - Pensão - Adélia Teixeira da-Silva. -
Deferida a pretansão da interessada, na forma do pareoer do relatar.'

Documento n. 72:544 - Reembolso de despesas médicas
FrancisCo dóWies de Oliveira. - Aprovada a diligência solioitady
pelo relator.

Processo n. 76.583 - Ondas curtas - Amaro Soares de Andei-
de. - Deferida a pretensão do interessado, na forma do pareoer do
relator.

Processo n. 7t.154 - Assistência módica eapecilizada - João
Dernardino Rodrigues. - Autorizado o pagamento, na forma do pa-
Tecer do relator.	 •

Processo n. 67.347 - Liquidação de despesas médicas. - Joe,
quim Miguel da Silva. - Autortzado o pagamente, na forma do pa-
recer do relator.

- Pelo conselheiro Fausto Werneek Correia e Castro:
Processo n. 59.831 - Aposentadoria (Recurso ao C. N.

Claudionor Pinto. - Determinado o encaminhamento àquele Egré-
gio Conselho, na forma do parecer do relator.

Processo n. 76.359 - Ondas curtas - António Alves. - Defe-
rida a pretensão do interessado, na forma do parecer do relator.

Processo n. 75.685 - Diatermia - Agostinho José Maurey. -
Deferida a pretensão do interessado, na forma do parecer do relator.

Proceeso n. 75.684 - Radioterapia superficial - Virgilio Jos-S
Batista. - Deferida a preter....ão do interessado, na forma do parecer
do relator.

- Pelo conselheiro Antenio Rodrigues Brandão:
Processo n. 32.623 - Aposentadoria - João Ctemente da Silva.

- Deferida a pretensão -do interessado, na forma .do parecer do re-
lator.

Processo n. 59.659 - Aposentadoria - Gailino de Sousa Lopes.
- Aprovada a diligência so'icitada pelo relator.

PrOcesso n. 57.991 - Pensão - Almerinda Melo Cardoso. -
Deferida a pretensão da interessada, na forma do parecer do re-
lator.

Proceee_eo n. 54.823 - Pensão - Altina Bomfim. - Indeferida
a pretenção cia interessada, na forma do parecer do relator.

Processo n. 32.793 - Pensão - Maria Jena e filha. - Defe-
rida a pretensão da intereseacla, na forma do parecer do relator.

Processo n. 64.147 - Liquidaeão de despesas médicas - João
Custódio de Vargas. - Autorizado o pagamento, na forma do pa-
recer do relator.

Processo n. 75.873 - Divida Ativa - Companhia Brasileira
de Usinas Metalúrgicos. - Que se inscreva o débito da empresa,
multando -se a mesma em 3:196030. 10 % do total do seu débito,
(MC é 31:969$300; que se notifique a empresa, quanto a esta nossa
deliberação, concitando-a. novamente, a fazer o recolbimeeto do seu
débito aes cofres do Instituto, e não atendendo a esta determinação,
faça-se a cobrança executiva em Juizo, na forma do parecer do re-
lator.

Processo n. 75.001 - Divida Ativa - Empresa Japonesa do
Pesca Ltda. - Que se inscreva a dívida; que se notifique, nova-
mente, a devedora e se devolva o processo ao Conselho Nacional do
Trabalho, na forma do parecer do relator:

Pelho conselheiro Pedro Cibrão:

Processo n. 67.612 - Pensão - Cãndida da Glória Dantas.
Deferida a pretensão da interessada, cumprindo-se o determinado
no parecer do relator.

Processo n. 60.069 - Aposentadoria - Darnião José Felipe -
(Recurso). - Determinado o encaminhamento ao Egrégio Conselho
Nacional do Trabalho, na forma do parecer do relator.

Processo n. 68.742 - Transferência de contribuição - Maurí-
cio Aguirre. - Aprovada a diligência solicitada pelo relator.

Processo n. 71.916 - Liquidação de despesas médicas - Mas
nuel Ferreira. - Autorizado o pagamento, na forma do parecer do
relator.

Processo n. 54.838 - Pagamento de despesas médicas - Al-
fredo Justiniano dos Santos. - Autorizado o pagamento, na forma
do parecer do relator.

Processo n. 71.347 - Reembolso de despesa cirúrgico-hospi-
talar - Aurélio Titan de Lemos. - Autorizado o -reembolso, na
forma do parecer do relator.

Pelo conselheiro Alcides José Dantas:
Processo n. 34.596 - Pensão - Neatora do Nascimento San-

tos. - Deferida a pretensão da interessada, na forma do parecer
do relator.

Processo n. 64.860 - Restituições de contribuições - Alberto
Teodoro Soares. -c Indeferida a pretensão do interessado, na forma
do parecer do relator.

Processo n. 71.581
Mário de Lima Glória.
reger do relator.

Processo n. 73.602
Antunes Gonçalves. -
moer do relator.

Processo a. 75.328 - Transferência de contribuições • devo-
lução de documento de inscrição - Joaquim Cesar de Carvalho.
Aprovada a diligência solicitada peto relator.
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- Liquidação de despesas de internação -
- Autorizado o pagamento, na forma do pa-

- Restituição de diferença de jóia - João
Autorizada a devolução, nos termos do pa-
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X 59.3-SI - 'Pensão - Albertina Freire dos WAstOS• - ODAS0
• Udida a pendi° no forma do parecer do relator.	 '

/	 -
Aos nov-ê-~ do mês de novembro d'e 1988, lis 14 hõrie, fui sala 	 X. 74.400 - %nego - Regina Tassinaiô Franco. - Ddarid,w

'respectiva da sede do Instituto de Aposentadoria e Ponsões doe Ma-. R pretensão da interessada, na forma do parecer do relatou'.. 	 -,..
ritimos, presente o número regimental de conselheiros, realizou-se a 'V.
221.a sessão ordinária do Conselho Administrativo, sob a presidência	 X. 71.204 - Aposentadoria - José Rodrigues Carvalho., .47

'do presidente interino, 13r. Homero Mesquita'.	 -	 Aprovada ,a diligência solicitada pelo conselheiro Pecir0 ('g410 	 1,,

Éxpediente do dia: 	 .g.	 N. 78.8i0 - Ondas curtas - Manuel António
-	 '	 Deferida a pretensão do interessado, na forma do

a) Convite do 4. A. P. Empregados em Transportes e Cargas
para a inauguração da "Vida Waldemar Falcão", em tê do corrente,
na ilha do Governador.	 .

• . _
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INNÁIIIA DD .coNfortmo	 I5D	 Pelo conselheiro António Roclrignea Brandão: •-•", a 
!INSTITUTO DE A POSEN TADIRIA E PENSOES DOEI MAIIITIMOS, RIMUILAW:•

.	 DIA 9 DE NOBILMBRO DE 1988.
	 N.	 '

b) Comunicados ns. 412 a 415, da Secretaria do Conselho á Su-
perintendência.

Processos julgados pelo conselheiro Gabriel Pereira de
Sousa:

Proc. 179 - Pensão - Arimunda Campos - Deferida a pre-
ri.ensão da interessada, na forma do parecer do relator.

Proc. 16.884 - Pensão - Zeferina Rodrigues Funchal. -
Ciente do acórdão do Conselho Nacional do Trabalho.

Proc. 76.797 - Massagens manuais - Carlos Alberto Varela. -
Deferida a pretensão co interessado, na forma do parecer do relator.

Proe. 75.868 - Cobrança - Comp. Fornecedora de. Materiais.
- Determinado que o processo aguarde em carteira, na forma do pa-
recer do relator.

-Pelo conselheiro Artur Paclovani:
Proc. 76.780 - Ultra violeta - José Lacerda Filho. - Defe-

rida a pretensão do interessado, na forma do parecer do relator.
Proc. 59.468 - Devolução de ' contribuições - José Pedro cl€

Abreu e Lima Filho. - Deferida a pretensão do interessada, na for- 'ma do parecer do relator.
• Pelo conselheiro Alvaro Dias da Rocha:

Proc. 71.997 - Aposentadoria - Pedro Gonçalves dos Santos.
- Aprovada a diligência solicitada pelo relator.

Proc. 52.9,23 - Aposentadoria - Antônio Gomes dos Santos.
Mantida a classificação anterior.

Proc. 74.575 - Pagamneto despesas médicas - Joaquim Bene-
dito da Silva. - Indeferida a pretensão do interessado, na forma do
parecer do relatei'.

Proc. 67.207 - Transferência de contribuições - Cesar Mar-
tins. - Deferida a pretensão do interessado, na forma do parecer do
relator.

Proc. 75.720 - Assistência médica . e hospitalar - Jaime dos,
Santos Cardoso. - Aprovada a diligência solicitada pelo relator.

N. 64.865 - Tratamento médico especielizado - João Fer-
reira de Sousa. - Autorizado o pagamento, na forma do parecer'
do relator.

Pelo conselheiro Aldemar Beltrão:
N. 73.320 -.Aposentadoria - Zacarias Miguel de Oliveira. -

Deferida a pretensão do interessado, na forma do parecer do re-
lator.

N. 76.729 - Diatermia - Benjamin Ferreira Pinto. - De-
ferida a pretensão do intereszado, na forma do parecer do relator.

N. 745-2.447-O. E. - Empréstimo - Carlos de Menezes Azedo.
- Deferida a pretensão do interessado, na forma do parecer do re- *
'ator.

N. 76.005 - Pagamento funeral do associado Antônio Batista
Sales - Sindicato dos Armadores de Pesca do Distrito Federal. -
Autorizado o pagamento na forma do parecer do relatõr.

N. 76.006 - Pagamento assistência médica - Pedro Feio de
Lemos. - Autorizado o pagamento, na forma do parecer do re-
lator.	 •	 •.•

Pelo conselheiro Fausto Werneck Correia e Castro:
N. 75.702 - Pensão - Maria Luiza de Brito Bastes. - Inde-

ferida a pretensão da interessada, por falta de apoio legal.
N. 89.686 - As.sistência médica especializada - João António

de Paula. - Autorizado o pagamento, na forma do parecer do re-
lator.

N. 73 .014 - Pagamento serviço médico - Alfredo Garcia
Autorizado o pagamento, na forma do parecer do re-Cabral. -

'ator.	 -
.281 - Exame médico - Emanuel Pinto da Luz. - Au-N. 67
pagamento na forma do parecer do relator.torizado o

N. 65.602 - Reembolso despesas médicas - José Francisco de
Sousa. - Deferida a pretensa° do interessado, na forma do parecer
do relator.

N. 14.994	 Con-sulta Obre quota .previdéncia	 Delegacia do

Nunes Remos.
paaeoer do PB-,

lator.
•Pelo conselheiro Pedro Cibrão:

N. 73.965 - Consulta - Delegacia de Corumbá. - Determinao°
que -seja aceita a inscrição de Flávio Manai esclarecendo á otonsulente
que devera proceder do mesmo modo em situações análogas. 	 .

N. 65.157 - Assistência médica - Adão Carlos Cristotari.
Aprovada a diligência solicitada pelo relator.

Pelo conselheiro Alcides José Dantas:
N.^ 17184 - Judite Amares Menezes. - Ciente, arquive-se.

-•N. 73.203 - Aposentadoria - José Tavares Pereira. 	 Cence...
diria a aposentadoria, na forma do parecer do relator. 	 •

N. 69.663 - Aposentadoria - Manuel Evaristo ale Sousa. -
Concedida a aposentadoria, na forma do parecer do relator.

N. 64.644 - Pagamento honorários médicos - Drs. Ascanio
de Araújo Jorge.e Mariano Teixeira Cavalcante. - Autorizado o pa-
gamento. na forma cio parecer do relator.

N. 7143/ - Ser\--ko de Dívida Ativa - Migueis , Sc. Comp. --
Que se e • enda a Migueis Comp. desde que essa firma mantenha o
compromisso assumido pelO exposto, no documento de fls. 31; (pie,
si deixar de solver o referido compromisso se proceda como det,. • r-
mina o disposto do ciccreto-lei n. 65; que, depois de saldada a dirida
pe,a formo proposta, a secção competente apure os juros dessa nova
mora na forma do perecer do relator.

N: 30..350 - Apa'eniadoria - Miguel Hipólito. - Ciente, ar-
quive-se. 1

N. 31.259 - Aptsentadoria - Mário Francisco da Silva. -
Convide-se i in!rressaf l o , a comple1ar a inscrição, dos .seus. beneficiá-
rios, de conformidade com a lei. em seguida arquive-se,' na 'forma do
parecer dc 'relato:.

Pelo conselheiro Alctemar Beltrão:
N. 73.439 - Aposentadoria - Leopoldo Gonçalves. - Defe-

rida a proteni-ão do interessado. na forma do parecer do relator.

DeparZaménto Nacional- de Seguros Privrados c ,Capilalizzu:ãv
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

OfíCios:
	 Dia 7 de novembro de 1938

Ao Sr. diretor do Serviço de Contabilidade:
S. G. N. 1.379 - Remetendo do boletins da demonstração da

renda arrecadada por este Departamento, com Os imp os to s sobre
prêmios. apólites de seguros o títulos de capitalização, selo sobre
contratos, taxa de educaeão e selo . penitenciário, pagos pelas Compa-
nhias de Seguros Privados e Capitalização durante o mês de julho
do corrente 'ano.

- Ao Sr. diretor geral do Departamento de Estatística e Pu-
blicidade:	 -

S. G. N'',1.380 - Remetendo para publicação, e boletim da tie-
monst -raçâo da- renda arrecadada por este Departamento com os im-
postos sobre prêmios, apólices de seguros e títulos de capitalização,
selo sohre contratos, thxe de educaçao e selo pen ! tenciário, pagos
pelas Cerupanhias de Seguros Privados .e Capitalização, durante O
mês de julho rld 1938.

EXPEDIENTE DO SR. SECRETÁRIO GERAL

Dia 16 de novembro de 1938
Ofícios:

Ao Sr. inspetor de Seguros da Segunda Circunscrição:
S. G. N. 1.392 - Comanicando que o Sr. diretor geral no ,pe-

dido de licença do fiscal de Seguros Luiz Otávio de Abreu Este\ am
de Oliveira, decidiu exonerá-lo, e que, em relação a suspensão do pa-
gamento de vencinientos, depende o assunto de decisão do D. A. S. P.

- Ao Sr. diretor-gerente da "Segurança Industrial", Compa-
phia Nacional de Seguros:

S. G. N. 1.393 - Comunicando que o cálculo do valor da Jnde-
nizacão de que trata a consulta constante da petição referência nú-
mero 4.575, de 28 de outubro último, relativa à lesão rofrida pelo
operário Benfsio Dutra, empregado de Zlvi, Kluve, Mueller & Comp.
Ltda., de Porto Alegre, deverá ser feito com o número 1434 e •
Indiee.,8.

- Ao Sr. ine9elor de Seguros da Sexta Cireunscrieéo:

...Z.:A
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Novembro de 1.93

S. G. N. 1.395 — Confirmando o telegrama n. 158, de 16 de.
novembro de 1938.

— Ao • Sr. diretor-gerente da "Segurança Industrtal, (oaripant ia
roseional de Seguros:

8. G. N. 1.396 — Oomunieando que o cálculo do valor da ladeso.
nizaoão de que trata a oonsulta constante da petição referainia

i nseto 4.574, de 26 de outubro último, relativa à (gelo sofrida pelo
operário Prazedo Izidro, empregado de Tomas Albornoz, estabelecido

,em Livramento, no Estado do Rio Grande do Sul, deverá Ser feito
com e número 288 e o índice 3.

Telegramas:
Traguros — Porto Alegre — Rib Grande do SM!
N. 157 — 16-11-938 — Resposta vossa consulta relativa acidente

anquilose cotovelo em ângulo reto. Movimento supinação pronação
impossibilitados. Grande diminuição força mão esquerda assira como
todo membro superior esquerdo comunico ordem dieetor geral lesão
deve ser indenizada pelo número 87 primeira divisão tabela javali-
do permanente.

N. 158 — 16-11-938 — Resposta vosso 53 comunico ordem di-
retor geral e acordo atuário chefe lesão deve ser. "ostca choodrite
dorso lombar" assim sendo calculo indenização deve ser feito nú-
mero 306 índice ,13.

Delegacia do Trabalho Marítimo do Pôrto do Rio de Janeiro'

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO

SESSÃO DE . 7 DE NOVEMBRO DE 1938

Ps P,sidente, capitão de mar e guerra, Luiz de Barros Falcão — Se-
cretária, Acy da Veiga Costa

Processo:

D.T.M. 160-38 Sindicato dos Armadres Nacionais — Recla-
mação. — Decisão: — A Junta de Conciliação e Julgamento tendo
conhecimento de que o associado do Sindicato dos Armadores Na-
cionais, Rodolfo Sousa & Comp., firmou uni . acôrdo com os máqui-
Mstas dos seus vapores, resolveu mandar arquivar o processo.

DESPACHO Do' SR. DELEGADo

Processo:

D.T.M. 42-S-38 — Sindicato dos Troballoolores em Carvão e
Mineral. Comunicação da eliminação de dois associados. --- Ciente

quive-se.

SESSÃO DE 8 DE NOVEMBRO DE 1938

rmsidente, capitão' de mar e guerra, Luiz de Barros Falcão — Se-
cretária, Acy da Veiga Cbsta

Processo:

D.T.M. 29-S-38 — Sindicato dos Arrumadores em Armazeno e
'1 rapiches do Rio de Janeiro — Solicitação Decisão: O Conselho
concordou por unanimidade com o parecer do relator que foi o se-
guinte: "Examinando o presente processo de número 29-S, que me
loi dislribuido, sou de opinião como medida preliminar, para com-
utetar oç objetos visados, sejam tomadas as seguintes providências:
I) que seja constituida uma comissão .especial Doar estudar e dar
parecer sobre o ante-projekto, apresentado pelo Sindicato dos Ar-
rumadores em Armazens e Trapiches do Rio de Janeiro; 2) que a
Comissão em apreço, seja presidida pela Delegado-Secretária, D.
Acf da Veiga Costa; 3) que para fazer parte da comissão, sejam
convocados: o president edo. Sindicato dos Arrumadores em Arma-
zeno e Trapiches do Rio de Janeiro ,um representante dos empre-
gadores em armazeno de Cabotagem, e outro em Trapiches." —
Quanto ao encarregar-se da presidência a Delegada Secretária. foi
solicitado pela mesma a sua exclusão, tendo em vista o seu estado de
Solide e o Sr. presidente propoz o Dr. José Joaquim da Gama e
Silva que foi aceita, por unanimidade, pelo Conselho.

SESSÃO DE 14 DE NOVEMBRO DE 1938

PFesidente, capitão de mar e guerra, Luiz de Barros Falcão — Se-
cretária, Acy da Veiga Costa

Processo:
D.T.M. 5-L-38 — Lourival Justo da Silva — Comp. Lloyd

Nacional S. A. — Decisão: A Junta de Concillaeão e Julgamento
Jecidiu por unanimidade: "Tendo em vista o seu desembarque le-
gal, constante da caderneta-matricula (causa-setima-recisão de
itontrato por mutuo acerdo), negar provimento a pretensão do re-
querente Lourival Justo da Silva, por falta de amparo nas disposi-
0608 legais. Compareceu o reclamante, assistido pelo advogado D.
Geratdo Antunes de Siqueira, tendo tt reclamada deixado de corne
.12Offittlet a angtla aousiderada revelLi

Comissão Especial de Legislação Social

PRED1DÊNCIA DO SR. SALGADO PILHO

ATA DA 23.ft REUNIÃO REALIZADA A 25 DE AGOSTO DE 1938

A's 14,15 horas, presentes os Srs. Alberto Surek, Ozéas Mola e
Vicente Galha; inici„am-se os trabalhos.

E', sem observações, aprovada a áta da reunião anterior.
São lidos os seguintes ofícios:

Sr. ministro do Trabalho, remetendo memorial em que
Joaquim Rufino dos Santos e °litros expõem as dificuldades das
famílias pobres, quando têm crianças, em encontrarem casas para mo-
radia, em vista das exigências dos locatários, e pedem a aprovação
do projeto n. 336, de 1937; memorial em que José Nava Rodrigues
solicita seja convertido em lei o projeto apresentado á Câmara,'
concedendo às viuvas e filhos do funcionário vítima de qualquer
atentado no exercício do cargo, pensão do Estado, como a de que
gozam os Militares; e memorial em que o Sindicato dos Chauffeurs
do Distrito Federal apela para o Sr. Presidente da República no Oen-,
tido de ser solucionado o caso dos profissionais de autos particulares
que permanecem excluidos dos benefícios da legislação social.

— Do Sindicato Médicos da Cidade do Rio Grande, solicitando a
elaboração de Decreto-Lei que venha dirimir a controvérsia jurío
dica em torno do art. 150 da Constituição.

— Do Sindicato dos Vendedores Ambulantes do Distrito Federal
sugerindo a inscrição dos eeus associados na Caixa de Acidentes e
Pensões dos Vendedores de Jornais e Revistas.

— Do Sr. Francisco Pereira da Silva, 30 consultor jurídico do
Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Marítimos, oferecendo su-
gestões sobre o substitutivo -do Sas Ozéas Mota ao ante-projeto do
Sr. Alberto Surek, quanta à concessão de aposentadoria e pensões aos
trabalhadores.

— Da Associação Bancária do Rio de Janeiro, enviando cópia do
estudo realizado pela Associação dos Bancos de São Paulo, orgão sin-
dical, acerca do ante-projeto que dispõe sobre a organização de qua-
dros de funcionários de Bancos.

E', finalmente, lido telegrama de uma comissão de trabalhadores
protestando contra o substitutivo do Sr. Ozéas Mota que altera o li-
mite da idade, para aposentadoria ordinária, de 50 para 68 anos.

O Sr. Salgado Filho — A respeito dos documentos que acabam
de ser lidos, devo declarar o seguinte:

Com referência ao memorial do Sindicato dos Chauffeurs do Diss
troto Federal, havia distribuido o projeto eiri questão a mim mesmo;
mas, depois, verifiquei ter anteriormente dado parecer contrário e
achei melhor que um de meus companheiros o estudasse, lembrei-
me do nosso colega Sr. Vicente Galliez, a quem o distribuo'. -

No tocante ao ofício do Sindicato Médico da Cidade do Rio-Gran-
de, trata-se de matéria de regulamentação, escapando, portanto. à
nossa alçada. O Sr. secretário oficie, nesse sentido, ao Sr. ministro
do Trabalho.

Em relação ao oficio do Sindicato dos Vendedores Ambulantes
do Distrito Federal, vou mandar consultar o Conselho Nacional do
Trotil:lho e o Conselho Atuarial do Ministério.

Quanto ao telegrama da comissão de trabalhadores, o próprio
autor do substitutivo, Sr. Ozéas Mota. esclareceu gire se tratava da
et:MN-OCO: o substitutivo de S. Excia. refere-se a aposentadoria ema-
puslória e não a aposentadoria ordinária, conforme retificação feita
no mesmo dia em que era publicado na imprensa o trabalho de s.
Excia. Assim, perdeu o objetivo o aludido protesto. Nesse sentido
ainda deverá ser respondido o ofício do 3.0 consultor jurídico do
tituto de Aposentadoria e Pensões dos Marítimos.

No que concerne ao ofício da Associação Bancária do Rio
Janeiro, o relator da matéria. Sr. Vicente Galliez, já apresentou rba-
recer, e deste pediu vista 'o Sr. Alberto Surek, o qual o está estti . ;an-
do com a meticulosidade que o caracteriza. (Pausa).

Algum dos Senhores tem parecer a apresentar/
O Sr. Ozéas Mota — Sr. presidente tenho aqui pronta a redu-

ção do vencido na última reunião sobre o prctto 178, de 1936. ia
Câmara dos Deputados. sobre a inscrição de associados de Gaivi,
Institutos de Aposentadoria e Pensões e acumulações de aposentac'n-
rias e pensões oficiais e particulares. Peço que V. Excia. o subm-ia
a assinatura. .

O Sr. Salgado Filho. O Sr. secretário providencie sobre o pe-
dido do Sr. Ozéas Mota.

O Sr. Ozáas Mota — Assi,nado que foi o projeto 178, a que me
feri, Sr. presidente, apresento para estudos afim de se deliberar fil.
próxima reunião a justificação do substitutivo por mim oferecido. oa
reunião de 11 do corrente, ao ante-projeto do Sr. Alberto Surek. so
aposentadoria e pensões. Essa justificação está concebida nos termo",
que, passo a ler:

Justificação do substitutivo ao ante-projeto do Sr. Albor!)
Surek. sobre aposentadorias e pensões.

Li o ante-projeto do Sr. Alberto Surek consubstanciado. oa,
como disse' ó seu autor, reajustando os decretos ns. 20.465 e 21.081,
os projetos e' memoriais existentes na antiga Câmara doo Deputa-
dos. Da Minha' leitura e do meu estudo resultou o substitutivo qua
já apresentei para estudo nesta Comissão e que passo a justifi iciat
Min int muni Bat03À t~a mia ãffigg iãg Mak 
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rek . Dou-Ities,. apenas, outra redação, que me parece melhor, afim
de as tornar mais claras e mais eficientes na execução da lei, em
que se possam transformar. .

"Art. 1.0 — O empregado de qualquer sexo que deixar o empre-
go, seja qual fôr a causa, esta não e,onatitu.indo crime de' abuso de coa-
fiança ou Contra a segurança do Estado e do Regime vigente, apura-
do em processo regular, poderá. continuar a contribuir para a Caixa
ou Instituto de Aposentadoria e Pensões em que estiver associado.

Parágrafo único -- No caso deste artigo, como deixa de existis
p empregador, o empregado fará a sua contribuição em dobro".

E' justa a concessão feita, neste artigo, ao empregado que deixa
9 emprego sem as causas excetuadas. Não é possível que ele, pelo
fato de entrar na inatividade, perca o direito ao que já desenabolsou
para o amparo social, .de vez que nenhuma restrioão, anteriormente,
*e lho faz. A contribuição para Caixa ou Institutode Aposentadorias
• Pensões representa uma providencia social de que o contribuinte
não deve ser privado sinão em 00111iMS especiais oomo as
fadas.
• "Art. 2.° — O associado que mudar de ocupação, profissão ou
emprego o estiver inscrito em Caixa ou- Instituto de Aposentadoria
e Pensões poderá transferir a sua inscrição para a Caixa ou Instituto
de Aposentadorias e Pensões que corresponda à sua nova atividade.

Parágrafo , único — No caso deste artigo, a. Caixa ou Instituto de
Aposentadoria e Pensões que tomar o encargo receberá da que se
desonerou as quantias recolhidas do associado transferido. 	 .

E' de justiça o que determina este artigo 2.° Sua, própria leitura,
sem qualquer argumento, é bastante para justifica-lo.

-Art. 30 — O aposentado em Caixa ou Instituto de Aposentadorias
e Pensões que for privado na sua aposentadoria em virtude de
desaCumulação, e em Obediência is lei, será, dentro de seis mesé,s da,
data do seu requerimento, , indenizado das suas contribuiçõee realis
zadaá para o gozo de proventos cujos pagamentos lhe 'foram su7-
pensos".

Si o cidadão contribuiu, em virtude de lei, para unia Caixa ou.
• Instituto, e não pode, "em virtude de lei", gozar a sua aposentadoria,

licito é que lhe seja restituida, como manda o art. 3.0, a quantia que
pagou para a aposentadoria ou pensão. A caixa, ou ,Instituto nada
perde com isto. Ao contrário, sae ganhando os juros das contribui-
ções realizadas para o gozo de benefícios que não se efetuarão ou-fo-
Tem suspensos;

"Art. 40 — Mediante reclamação dos interessados ao emprega-
dor a geie até então viessem servindo ficam, no interesse das Caixas
eu Institutos* de Aposentadorias" e Pensões, e. a partir de 10 de noo
vembre de 1937, reintegrados, sem direito a atrasados, desde que se
ache provadamente válido e ocorra vaga correspondente nos cargos
de que houverem sido desligados, antes dos 68 anos de idade, em vir-
Ilide de aposentadoria compulsória, .com menos de /68 anos de idade,
concedida pelas Caixas ou Institutos de Aposentadorias e Pensões".

• Este artigo 40, representa um reajustamento com a Constituição
vigente. A reintegração fica dependendo de vaga porque, do contrá-
rio, seria sobrecarregar o empregador cOrn dois ocupantes de um mes-
mo lugar para o que ele não concorreu. Assim não sendo, se o emprese
gador readmitisse ficaria onerado, o que não é justo porque a aposen-
tadoria se deu em Virtude de lei e dispensado o novo ocupante iria
Ciespedir um funcionário que, talvez, lhe tivesse prestado bons servi,
os e fora, portanto, dos motivos que á lei determina para as despedi-
das com a justa causa.

"Art. 5•0 — Falecido o conjuge pensionista, a sua quota reverte-
rá, em partes iguais, aos filhos menores e as filhas solteiras".
- A pensão de que trata este artigo 5. 0 não é um favor, ou um prè-
mio à família çlo seu falecido servidor. Ao contrário, é deste o pro-
duto de .uma contribuição feita sob cálculos atuariais. E' um seguro
social. Por isto não deve parar na viuve ou na filha menor. Faleci-
do o conjuge pensionista não só ficarão em situação precária os seus
filhos menores como lambem as suas filhas solteiras, maximé se
selo puderem trabalhar por outro motivo qualquer que não a inva-
lidez. A pensão militar atinge mesmo as filhas casadas. Assim é que
está direito e que se preenchem os fins sociais da pensão cujo "quan-
tam" é "determinado em virtude de cálculos atuários. No Instituto
de Aposentadoria, dos lndustriários essa pensão ná"o se limita aos
;menores porque vae aos filhos invalidos. Pelo decreto n. 20.463, a
pensilo atinge a irmãs solteiras. Justo é, pois, que se uniformize es-
tendendo-se às irmãs, o filhas solteiras a pensão e, ampliando este
próprio artigo, tambem aos filhos invalides.

"Art. 6.° O 'empregado acometido ou tuberculoso, qualquer que
seja o tempo de serviço, será aposentado por invalidez com o máximo

• de benefieio,..como se tivesse completado o tempo de serviço urdi-
ciár;ei "

Este art. 6 0 se justifica por si mesma. E nada mais é tombem,
.do que a reprodução de textos de leis sobre os servidores do Estado.
E' duplamente humanitário. Porquê, alem de afastar do trabalho um
enfermo em situação moral, fl..s vezes, vexatória, evita o contágio aos
seus companheiros. O seu afastamento, portanto, do convívio dos de-
mais é uma previdente defesa social.

"Art. 7s A aoésentacioria compulsória do associado da Caixa ou
Instituto de Aposentadoria e Pensões será concedida aos 68 anos de
idade, limite dado na Constituição vigente para os servidores admi-
uLstrativos di E.-tado.

' P. arageafo Oniei); A quantia a ser paga ao aposentado será cal-
etila.ja à razão de 1/30 (um trinta avos) por ano de serviço preso•

*Estado exige dos seus servidores à atividade- ald 68 iiiii5044" Idade e-
gozo • de perfeita saude. : Aomo . °bei-goros:Lao nikrffluolart oaduzir
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prestação de serviço?	 , s.	 "st

"Art. 8.° O associado da Caixa ou Instituto de Aposentadoria x'
Pensões, inscrito ou a se inscrever com tempo de serviço anterior a
sua inscrição para a sua aposentadoria, aposentar-se-à de acordo
com a lei vigente, depois de estr quites com a contribuição prevista
no art. 8°, letras "a" e "b" do decreto n. 20.465, de 1 de eutubr
de 1931, e completado a indenização por correspondente ao tempo
de serviço prestado antes de se inscrever. 	 •	 •

Parágrafo único. Essa indenização em dobro e era quotas men-
leais, de conformidade com o art. 45 e seus parágrafos, do decreto re-
trooitado, será feita apenas pelo aposentado, de vez que se trata de
divida pessoal e anterior ao adquirir o direito de se aposentar."
• A justificação do art. 8° é a Mais longa. Quando se ventilou.
nesta comiseão,:o que ele determina, 'justifiquei-o verbal e ligeira-
mente, da seguinte forma:

"Sr. presidente, aoho ser este um dos casos que, pela sua pre-
Máncia, mais reclamam nossa atenção.

Trata-se de situação singular. Exemplo: o indivíduo deixa de
see meu empregado, aposenta-se. A minha contribuição de empre-
gador era-lhe paga sobre os salários respectivos e, depois de ape-
sentado, isto é, quando ele deixa do ser meu empregado, ainda voo
concorrer com uma quota aolore tempo de serviço que talvez nem e.
minha mesmo prestou, e nem sei se o terá prestado a outrem. Por-
quê, na sua declaração, ao ineerever-se, não posso exercer fiscali-
zação Isto não é da lei. A lei — areio que anterior à gestão de
V. Ex., Sr. presidente, no Ministério do Trabalho — manda seja
descontada da folha de pagamento do "empregado" uma "contribui-
ção", e o que se refere a esta aposentadoria ó uma "indenização". ti
cidadão ao ser aposentado deixa de ser empregado. Como poderá o
empregador pagar por quem não está maki a seu serviço?
- • Ora, a "indenização" é coisa diversa de "contribuição". A "in-
denização deve ser feita somente peio empregado que, ao se inscre-
ver, alega contar 15 ou 20 anos atrasados na firma, ou companhia.
iret8OS 15 ou 20 anos só vão aproveitar ao empregado, e não ao em-
pregador. Como este último fica com o peso daquele durante mais
esse tempo, pagando uma "indenização" por tempo de trabalho que
não lhe foi prestado e quiçá — torno a dizer — não p haja: sido a
ninguem, até porquá não há processo de apurar essa- atividade an-
terior?.... '	 s

O Sr. Salgado Filho — Aí, V. Ex. já entra no mérito. O que o
Br. Alberto Surek propõe é que sejam unificados todos os projetos
existentes.

O Sr. Ozéial Mota — Realmente, S. Ex. quer que se juntem
' todos os projetos existentes e se proceda ao estudo em face, da lei
atinente ao assunto e eu justifico meu voto ao seu pedido. .Pondero
que este caso deve, quanto antes ser apreciado, de vez que se trata
de decisão que vem afetar a economia de todos quantos são empre-
gadores e dos próprios empregados. A situação é idêntica à que ocor-
reria, por exemplo, se o Governo Federal me aposentasse, como fun-
cionário público,- contando meu tempo estadual que, aliás, tambem
serviço público, regularmente prestado e apurado. Mas isto não se
dá, tendo sido "vetado" pelo Executivo um projeto de lei do Lcgis-
letivo, neste sentido.

[	 .O Sr. Deodato Moia — Não houve recurso .dessa decisão?
O Sr. Ozéia3 Mota — Amanhã, um cidadão entra para unia em-

Presa e pode dizer-lhe quo conta 20 anos, em outra. Anotada a de-
claração e decorridos 10 anos de serviços prestados à segunda em-
presa, é concedda a aposentadoria, e o empregador, alem dos 10
anos, terá de pagar os 20 de serviços, prestados, ou não alhures,
se trata de simples alegação do interessado. Mesmo que o empre-
gado tenha prestado todo o tempo de serviço para aposentadoria a
um só empregador, a este só compete pagar a contribuição do tempo
de atividade, depois da inscrição ou, melhor, depois da vigência da
lei, que determina ao empregador fazer uma contribuição para a
aposentadoria e pensão do empregado. Este, aposentando-se, deixa
de ser empregado e, deixando de ser empregado. libertou, pia lei, o
empregador da contribuição, que é feita para o seu empregado...
Para ter aposentadoria ou pensão maior, indeniza o aposentado à Cai-
xa ou ao Instituto o tempo anterior à sua inscrição ou à vigência
da lei. Do contrário, o empregador teria de contribuir para duas
aposentadorias nutri só empregado ou funçfío.
- Ainda há o caso da contribuição do governo. Este pagará lam-
bem a sua "quota" de indenização? A lei de aposentadorias e pen-
sões dá deveres iguais, na contribuição ao empregador, ao empregado e
ao governo. Cobrada a indenização do empregador, pagá-la-á Lam-
bem o governo ?

Ora, isto seria um absurdo se prevalecesse. Não ficaria
que se adotasse, o que já resolvemos nesta Comissão para o cidadão
que deixa a profissão e fica com o direito do continuar com a sua
aposentadoria, mas pagando a sua "quota" com a do patrão, qué dei-
xou de existir? Dada a aposentadoria lambem o empregador não
existe mais. Não só na realidade como dicionariarnente o emprc-
gado não é o mesmo que aposentado.

Reaervo-rne, afinal, para tratar deste assunto quando da sia.
ffiscussão".Por ore estou, apenas, justificando a sua .urgen
cia diante ' de unia decisão do Conselho Nacional do Trabalho, qu
manda ,0 empregador pagar a indenização devida pele aposontad:
como ae se tsatassisçle oontj'ibuiç ão para aposentadorix	 .empro.

tadci:"
Este irt. 7 está justificado pelo seu próprio texto. porquê

,qaut.o_g.AQro1LQ luadaváríg auttiati
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IÍe.-0-0114iiati 4li-eistao dado é que csregulamento número 890, vai além da lei, ordenadora
-Agora, pano- a'dedeneolver o meu ponto de sififfi, ar-giiWnlanclo

co os proprios textos da lei, que regem o assunto:
O art. 18 do decreto n. 20.485, de i de outubro de 1931,' voe:

a modificação tionstante do decreto n. 20.081, de 24 da fevereiro de
1932, deixa a cargo do associado que se inscrever com tempo de ser,
viço anterior à inscrição e oomputavel para os efeitos da aposesta-
dona, o pagamento de uma "indenização" à Caixa ou Instituto.

Desse texto legal, se conclue que o pagamento da indenização
criada pela lei e a cargo do associado, toma existência, somente de..
pois da sua inscrição regular. Efetivada essa inscrição legal do a6...
sociado, inicia-se a sua obrigação de pagar unia "indenização". ,41.,
sumo assim aquele fato o característico de unia condição.

Não se trata, pois, de contribuição geral a cargo de "todos" os
associados, mas, do pagamento de uma "indenização" devida por de-
terminados" associados. Nos textos legais sempre é considerada eee4
obrigação a cargo do associado como a solução de uma "Indenização"
— pagamento de unia divida especial ou pessoal.

Para poder gozar do benefício especial, estabelecido no art. 444
e=la o empregado obrigado a arcar com o onus da "indenizaoão".

Não há disposição legal que, expressamente, atribua, para4eia(s i correlatamente, idêntico onus ao empregador.
O que se determina no artigo é um preceito especial, referente

a caso de exceção e por isso mesmo tem que ser aplicado restritiva-
mente. Dai não se pode retirar conceito geral, A igualdade de enn-

_
	 desconto nas folhas de pagamento das

m	
demais oontribuições taxas ou"

es3
quotas previstas na legislação em vigor. Se a lei não Prevê esse des.conto nas folhas de pagamento, não se pode dar ao empregador sa:

&
obrigação.

Quem indeniza, portanto, o tempo de serviço anterior à inscrição.,
é o empregado ou melhor, o aposentado. Este, para gozar do benefíciq,
especial estatuido no art. 43, está obrigado a arcar com o onus dai
indenização. Não ha disposição legal que determine o contrário, ou,»
expressamente, atribua paralela ou correlatamente, idêntico onus ao'
empregador.

O determinado no artigo 43 é um preceito especial, respeitante a;
uso de exceção. Por isso mesmo tem que ser aplicado restritiva.,'
mente. Não se pode, daí, retirar conceito geral.

A obrigação oriunda do art. 43 é uma indenização a cargo de
empregado, é urna dívida sua, que ele amortiza em pagamentos men-
sais. Os textos legais consideram esse pagamento como solução de
dívida proveniente de urna indenização. Assim, art. 43 "deverá irl..
denizar...", art. 1° do decreto n. 23.871, de 14 de fevereiro de
1984" — como indenização".

Se fosse intenção do legislador levar a cargo das entidades pre-
vistas no decreto n. 20.485 onus idêntico ao imposto ao empregado,
pelo seu artigo 48, tel-o-ia feito, como o fez, expressamente, com as
empresas compreendidas no decreto n. 22.872 — Instituto dos Ma-
rítimos.

Onde a lei Moobriga-,•t ribuiçao ex igid a na lei é relativa àquela a que "todos" os associasei	 -u	 estão obrigados.
Não é demais repetir a inexistência de texto de lei obrigando o

empregador por uma "divida" paralela e igual àquela que se criou,
com suas próprias mãos, o empregado ao requerer inscrição com
tempo de serviço anterior, seja na própria empresa ou em outra, su-.
ieita ao mesmo regimen de "Caixas".

Aliás, a única referência da lei n. 20.465, é quando estipula para
o associado da caixa o dever de "indenizar a caixa da importancia
total dos pagamentos correspondentes" ao "tempo de serviço anterior
à inscrição". Por sua vez o § 1° fala em "dívida em atraso que (d
assooiado) deverá amortizar".

A liquidação dos atrasados é a amortização de uma Mvida que 4.
fixada e calculada para cada empregado. Tratando-se de amortiza-,
pão de uma dívida — não se encarar use pagamento como uma ema-.
tribuição, e não se tratando de uma "contribuição", não tem o errat
pregador paralelamente responsabilidade por uma quantia corres-
pendente.

Não é possivel obrigar o público a pagar uma parte equivalente
e relativa aos "atrasados". A responsabilidade do público perante as
Caixas ou Institutos, é, normalmente, idêntica à do empregador.
como a lei não exige do público um pagamento, referente aos "atras"Art. 3.° Os empregados contribuirão, mensalmente, eoro uma zaapa e, lambem não pode do empregador.quota igual ao total das contribuições pagas, durante o mês pelos res-

pectivos "empregados".	 O empregador, eandenado sem Mem
O decreto n. 890, de 4 de junho de 1986, que regulamentou a lei

n. 159, determina:	 A inscrição do tempo de serviço anterior é o resultado de um
ato voluntário por parte de uma ssociado. Fase ato pode ser por ele
adiado até a da sua aposentadoria. É facultado mesmo efetuá-lo poses
mortem pelos seus beneficiados. Não é, portanto, possivel que o em.e
pregador seja forçado a verter uma soma igual à uma "Indenização‘
de fato é para todos os efeitos voluntariamente feita pelo empre.q
gado para o seu benefício.

Se o tempo de serviço mandado contar for estranho ao último
empregador, então culminará o absurdo de cobrar-se dele uma inde-
nização referente a tempo de serviço a que é inteiramente estranho 0
cuja veracidade não pode controlar. Lembrará "o holandez, que paga;
a mal mie não fez..."

O empregador jamais é ouvido na contagem desse tempo nem
mesmo quando é utilizado o processo das " justificações". Não tem
meios de verificar a exatidão das contribuições. Não pode, assim,
sem puro arbítrio, ficar obrigado — o que aliás não fica — a verter
vultosas importancias em correspondênoia com um tempo de serviço
que, na realidade, não existe e em proporção de salários não apura-,
doe, com sua audiência. O empregado declara o tempo de serviço an.m
tenor à sua inscrição porque quer e por conveniência sua. Como
obrigar por isto, o empregador? Este poderá repetir o poeta descre-
vendo a morte do Nazareno: "Christo morreu, e a culpa não foiOs contribuintes aninha..."

Outras ‘leterminnções da Ui

A lei 11. 159, de 30 de dezembro de 1935, reza: "Art. 1" A cora.
tsibuição dos empregados, dos empregadores e da União para a lois-
inação da receita dos Institutos e Caixas de Aposentadorias e Pen-
sões subordinadas ao Conselho Nacional do Trabalho, será igual na
forma do art. 121, § 1°, alínea "b", da Constituição Federal, abri..
satória e fixada para cada instituição, nos termos desta lei.

Parágrafo único. Para efeito de igualdade de contribuição eate,4
iielecida neste artigo, serão computadas todas e quaisquer contribui..
sões a que estejam os associados "obrigados por lei".

Art. 2.° A contribuição dos empregados correspondera, meneais
mente, a uma percentagem sobre o respectivo vencimento, qualquer
que seja a forma e a denominação deste, etc.

§ 2.° Independentemente de aviso ou notificação, todos 06 esta-
belecimentos e empregadores, compreendidos na presente lei, são
obrigados a descontar, mensalmente, nas folhas de pagamento de 90116
empregados, "a contribuição prevista neste artigo".

"Art. I.° A contribuição mensal dos associados dos Institutos
Caixas de Aposentadoria e Pensões corresponde a uma percentagem
variavel de três a oito por cento sobre o respectivo vencimento, etc.

"Art. 2.• Continuarão a ser devidamente descontadas, na con-
formidade com a legislação em vigor, as demais contribuições, taxas
ou quotas por ela previstas".

• "Art. V Os empregadores contribuirão mensalmente com im-portância igual ao total das contribuições pagas, durante o mês, pelve
seus empregados".

Parágrafo único. Compreende-se no total aludido neste artige
as contribuições, taxas ou quotas a que se refere o art. 2°."

"Art. 10. Independente de aviso ou notificação, os emprega-
dores compreendidos neste decreto são obrigados a descontar men-
salmente, "nas folhas de pagamento", as contribuições de "seus em-
pregados, inclusive as compreendidas no art, 2°."

A má redação da lei, em que houve, até, ernonea citação do texto
ronstitucional, tem trazido séria controvérsia na sua interpretação.
Não é a letra "b" do artigo 121, mas a letra "h". Esta, é que trata da
instituição de previdência; aquela cogita do salário mínimo.

•

São três as entidades que contribuem para a formação da re-
ceita das Caixas ou Institutos de Aposentadoria e Pensões: e em-
pregado, o empregador e a União.

O artigo 2° da lei n. 169 determina a -contribuição do empregado
e o 3' iguala a deste a do empregador. No artigo 2° não ha computo
algum de contribuição, além da que se denomina mensalidade. O. rse prende àquele.

O principio geral é o "empregado" contribuir com uma percen-
tagem sobre o seu vencimento mensal, descontada, todos os meses das
rbspectivas folhas de pagamento. Paralelamente, está o empregador
obrigado a contribuir mensalmente, com uma quota de valor igual ao
total das contribuições pagas, durante o mês, pelos respetivos "em-
pregados".

Não manda fazer a lei n. 159, o desconto, nas folhas de paga-
mento. das prestações de indenização a cargo do empregado. Esse
desconto só pode ser feito pelo empregador, quando este devidamente
ha/0114_4o, poz cielibei3.09, go Doge% Nahional	 ald

• ••	 •	 à, J.	 A à	 •

Oriundo situação dif icil para o empregado

Por outro lado, se o empregador tivesse que pagar "atrazados",.'
por tempo de serviço prestado a terceiros, embora registado na "cai-
xa ou "instituto", evidentemente, em defesa própria, passaria a re-
ousar emprego a qualquer pessoa que tivesse traballij para outro
empregador, do regirnen semelhante. Não fizesse assim, teria de
arcar, graciosamente, com uma responsabilidade, incerta mas pesada,
por empregado admitido, desde que tivesse ele trabalhado em orga-
nizações sujeitas às Leis de Caixas.

Outros empregadores nas mesmas condições, adotariam igual
atitude. E, a vingar o critério de se onerar um pelo tempo de ser-
viço dos seus empregados a outro de tudo resultariam graves des..
vantagens para aqueles cujo benefício é visado pela legislação das
Caixas. Essa desvantagem será manifesta, por isso que qualquer em-
pregado que se despedir do serviço, sujeito à essa legislação difi-
cilmente encontrará nova colocação, de vez que a grande maioria doé

jaaoalha4ala&A~..asaLa.-~a43aLlalii Ao aveseigulazitar~faza



fretara°, a lei não permite a retroatividade penal. O R. 13 do artigo
,422 da Constituição vigente diz que "as penas estabolecidas ou agra-
fritadas na lei nova, não se aplicam aos fatos anteriores". Respeitando
esta determinação constitucional, a pena de morte criada neste mesmo
número do referido artigo da nossa atual Carta Política, só passou a
vigorar depois, para os fatos posteriores ao decreto sua regula-,
mentação. No entanto, a Constituioão já a estabelecera, desde 10 de
noyembro de 1937. Por isto, os autores do "putsch" de (0 de maio
escaparam da sua execução.

É ou não é urna pena pagamento de algo, inaximé antes que a
lei o determine? E não estão nesse caso os atracados sobre o tempo
,de serviço anterior à inscrição e anterior à lei de aposentadoria e
/pensões?

As contribuições e os contribuintes

O art. 8" do decreto n. 20.465, alterado pelo de n. 20.081, con-
, sidera como contribuição do "empregado", ou melhor do "associado
ativo".

o) a permanente, correspondente à percentagem va?iavel de 3 %
a 5 % sobre os respectivos ordenados;

b) a joia, equivalente a um mês de vencimentos e pagavel em 60
prestações e dos seus sucessivos aumentos pagos de uma só vez.

A contribuição de que trata, o art. 43 "(atracados) C devida pelos
"associados aposentados" (art. 8". 'letra "c"). 	 •

•-Por conseguinte, temos como "contribuições":

,•	 -itepitamos não ha para o empregador esea obriga-go  de pagar
Ntuantia igual à da "indenização" dos "ateazados", — não existe toxtO
ée lei que mande descontar, da renruneração do empregado, sorna rem,
letiva ao tempo em que ele trabalhava para outro empregador.

- Sustento, mesmo, que não ha essa obrigação não á quanto ao
tempo de serviço anterior à inscrição prestado ao mesmo emprega.

Idor, antes da vigência da lei de Caixas ou Institutos de Aposentado..
ria e Pensões. Essa retroação constitue uma verdadeira pena. Ea.

1". E' e ei.no (N.-retro: t?•I. 	 ftTfrI(:IAI.- (SeCriin 1).
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a) dos associados ativos; permanente — joia;
h) dos associados não ativos: atracados e outras.
Com o advento da lei n. 159, elaborada com o fim de adaptar a

fegisiação das Caixas às disposições da Constituição F3ilecal de 1931,
a qual estabeleceu a igualdade de contribuições entre empregados,
empregadores e União, a contribuição do empregador passou a ser
"igual ao total das contribuições pagas pelos respectivos empregados"
' (art. 3°) .

Resta pois, saber o que foi considerado como contribuição do em-
pregado.

A definição é dada pelo art. 2' quando diz:
"A contribuição dos "empregados corresponderá, mensalmente, a

uma porcentagem sobre o respectivo vencimento, qualquer que seja a
forma ou denominação deste, até o limito máximo de 2:0006000 e
var ./ave/ de 3 % a 8 fio, conforme exigir a situação de cada Caixa ou
Instituto". -

Quanto à detáminação "a que • estejam os "associados" obriga-
dos por lei" do parágrafo único do art. 1° deve ser interpretada
como: "A que estejam os associados ativos obrigados por lei. Assim
não sendo, ficará em desaéordo, não só com a definição dada ao ar-
tigo 2°, como ainda, e principalmente como o preceito constitucional
que determinou a igualdade de contribuições entre empregador, "em-
pregado" e União.

Porque o associado "não ativo" ou melhor o aposentado não é mais
empregado, não tem mais empregador a que não é sujeite; por qual-
quer lei. Deste modo, as contribuições por ele devidas á Caixa não
podem estar sujeitas á equiparação de que fala a Constituição.

Quando ie referi as contribuições do empregado, disse que elas
'è	

n
eram apenas duas: permanente e joia — observei que a contribui-

- atrazaoos era devida tão somente pelos associados aposen-
tados.

É o que se lê do art. 8°, letra c: apos*entados" na forma do ar-
:figo 43.

Dir-nos-á, entretanto, que os atracados são tambem cobrados dos
• 'associados ativos" ipso fato, uma "contribuição do empregado".

Não o é. O decreto n. 20.465, só considera os atracados como
"contribuição" quando a mesma é devida pelos "aposentados".

;Quando são cobrados do "associado ativo" a lei absolutamente não
fala em "contribuição mas em "indenização" (art. 43).

O associado ativo "indeniza" a Caixa quando paga as prestações
•de fola "dívida anterior" á sua inscrição.

• O regulamento n. ' 890, expedido com o fim de dar execução á
citada lei n. 159. determina, em seu art..6°:
• "Os empregadores contribuirãO -mensalmente, -com Importanela
igual ao total das' "contribuições pagas, durante cada mês, pelos soua

Nompregados".	 •.
-	 •_	 Parágrafo único. (ompreende-seho total aludido neste artigo
jís contribuições taxas ou quotas. a que' se refere o , art:' 2°, •	 • '•

a) que a igualdade estabelecido refere-se, - somente, 'a "contei-.
bulgões";

b)'
1,	

tte citam' contribuições ão as devidas, somen

•

 te, "pelos em-
•

Dispõe, porém, o parágrafo único do artigo hm questão:
41Compreende-se no aludido total as contribuições taxas nll que--
a que . se refere o art. 2°".
Diz o aludido art. 2°:
"C'ontinuarão a ser devidas e descontadas, na conformidade da

legislação em vigor, as demais contribuições, taxas ou quotas por eia
previstas".

O parágrafo tem a seguinte origem. A lei ia. 159, como o regu-
lamento n. 590, aplica-se indistintamente ás Caixas e "Institutos de
Aposentadoria e Pensões".

Mas as Caixas, alérií da contribuição permanente, cobram, ainda.
do associado a chamada contribuição-joia, quota essa que mie
figura como elemento de receita dos Institutos.

. Daí o enxerto, aliás dispensavel, com o fim de tofhar mais claro
o preceito legal (lei n. 159).

Conclusa,

' Enfim, claramente, insofismavelmente, irretorquivelmente, em
face do decreto n. 20.465, consideram-se corno "contribuições do
empregado apenas":

a) a contribuição permanente;
b) a contribuição-joia.
Os - atracados, quando descontados dos associados ativos, não são

como já demonstrei, "contribuições" mas prestações de urna dívida
pessoal do associado para com a Caixa. Essa divida é "fixada e
calculada paral cada associado".

Depois desta demonstração, que ficou longa porque o assunto
e exige, devo Informar que tenho ouvido de operários "diversos"
a opinião insuspeita de que os atracados devem ser pagos pelos apo-
sentados o em dobro, de vez qug o inativo que deixa o serviço, não
tem mais empregador. E um desses operários, com extensa folha
corrida em prol do proletariado, aqui nesta sala, ao dar esta mesma
interpretação, concluiu:,

"0 pagamento dos atracados redunda em grande vantagem para
o empregador, que, assim, se habilita a ter melhor aposentadoria.
Si não a quizer ter que não os pague e, para não os pagar, não deve
fazer declaração do tempo anterior á sua inscrição."

Este o meu parecer 'que sujeito ao estudo desta 'Comissão.
Sala da Comissão Especial de Legislação Social, em 25 de agosto

do /938. — Ozdas Motta.
O Sr. Salgado Filho — Nada mais havendo a tratar, vou en-

cerrar os trabalhos, marcando outra reunião para a próxima quinta-
feira, 1 de setembro, á hora habitual.

ATA DA 24' REUNIÃO REALIZADA A 1 DE SETEMBRO DE 1938

PRESIDÈNGIA. DO SR. SALGADO FILHO

Com a presença dos Srs. Salgado Filhe, Deodato Maia, Alberto
Surek, Ozéas Mota e Vicente Galiez têm inicio os trabalhos, ás
horas e 20 minutos.

É lida e, sem observações, aprovada a ata da reunião anterior.
O Sr. Salgado Filho — Ha, sobro a mesa, o seguinte expediente:
Carta, a mim dirigida, de Porto Murtinho, Mato Grosso, assinada

pelo Sr. Oscar Augusto Granja, em que faz sugestões sobre o novo
regulamento da profissão de corretor de navio. Como já mandamos
o respectivo projeto ao Governo, o Sr. secretário da Comissão en-
caminhará esta carta ao Sr. ministro do Trabalho.

Memoranduna - ela Presidência da República, transmitindo apelo
feito ao Sr. Presidente da República pelo Sindicato dos Trabalha-
dores em Transportes Terrestres, no sentido de ser solucionado o
caso dos chauffeurs de autos particulares, até hoje exeluidos
benefícios da Legislação Social. — Ao Sr. Vicente Galiez.

, Oficio do Sindicato dos Músicos de São Paulo, pedindo o in-
teresse desta Comissão pela classe dos músicos brasileiros, que de-
seja ser regulamentada.

Oficio do Sindicato Médico Brasileiro, acusando o recebimento
de outro, da Comissão, em que solicitamos seu parecer sobre o pro-
jeto n. 41, da antiga Camara dos Deputados, que cria a Ordem dos
Médicos do Brasil, o comunicando haver sido oonstituida uma Co-
missão do membros de sou Conselho Deliberativo, afim de apresen-
tar sugestões sobre o assunto.

Ofício da ' Federação Brasileira de Contabilista, solicitando có-
pia do projeto apresentado ao' Sr. Presidente da República pelo
guarda livros Bernardo Antônio Ribeiro e - remetido a esta Comissão
regulamentando o' exercício da profissão de guardarli,v,ros e contadin,_	 _
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no comércio e 04 indslebéte„ afira de que emita, sobre o assunto, a
sua opinião. — O Sr. secretário responderá a esse oficio.

Cópias de telegramas enviados 80 Sr. Presidente- da República
pela Ordem dos ,Gontadores da Bala, sindicato filiado á Federação
de Contabilistas, secundando apelo da dita Federação no sentido do
não ser transformado em lei o projeto de concessão de prazo para
provisão de contadores e guarda-livros; e da Federação dos Siut1,-
cotos Contabilistas do Estado do fio de Janeiro, inastifestando-so.
Lambem, contrária a esse projeto.

It assinada a seguinte redação final

MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDOSTRIA E COMÉRCIO

COMISSÃO ESPECIAL DE LEGIBLAWO SOCIAL

Substitutivo ao projeto n. 098, de 1937

Dá novo regulamento ao exerci cio do cargo de ~04
posto de Despachantes Aduaneiros noe Alfandegoe •
Mesas do Rendas da República.

. Art. 1.° Fica criado, nas Alfandegas e Metias Rendagi
da Capital da República, o quadro de Despachantes Aduanei-
ros; e somente dentro deste será permitido aos Despaohantee
Aduaneiros escolherem, os seus prepostos.

g 1.* Os ajudantes inoluidos neste quadro não preolearão
satisfazer qualquer exigência nova, inclusive concurso, para
serem nomeados prepostos de qualquer despachante.

g 2.0 Os prepostos quë. forem dispensados de trabalhas
com qualquer despachante, ogr , rootivos que nfto afetem a autt
idoneidade, continuarão no quadro de ajudantes e poderão ser
novamente escolhidos por outro qualquer despachante.

Art. 2.° Os ajudantes de 'despachantes- serão nomeados
por decreto do Sr. Presidente de. República.

Art. 3.0 Para a nomeado de ajudante torna-se 04300808"

-• ria a aprovação cio interessado em écnnurso, que versard*os
bis as seguintes matérias: português; aritmética, com
*ação ao comércio, e noções de Contabilidade.

Parágrafo único. Os concursos vigorarão por dois mod.

Art. 4.• A banca examinadora COMIa0r-ee-á de lies luri.
eionários designados pelo chefe da repartido onde se real',
ser o concurso.

Parágrafo único. Esee'concurso deverá ser aprovado peito
diretor geral da Fazenda Nacional. 	 •

Art. , 5.0 São rquisitos .essenoistis para a inscrição:

ar- -Ser cidadão brasileiro, maior de 21 anos;
1) ter folha corrida 'd0 lugar do seu domicilio;
c) não ser negociante falido, , embora rehabilitado;
d). - estar quites com o serviço militar. •.	 .	 .	 .

- - Art. 60 A. nomeação de preposto ler-se-á por meio de tto
tulo expedido pelo chefe da repartição, em virtude de regue-
rime.nto do despachante interessado.

• Art: 7.0. O despachante aduaneiro, em seus impedimos Los
temporários, por motivo de moléstia devidamente comprovada,
-Indicará o preposto que e deverá substituir durante a sua au-

sência.
• Art. 8.0 As anos que ocorrerem no quadro de despaohan-

AN; de uma Alfândega ou Mesa de Rendas somente serão preen-
. -chicles pelos ajudantes de despachantes da mesma Alfândega

mi Mesa de Rendas, que tenham concurso para deepaellante
Aduaneiro.

Parágiafo único. As nomeações serão feitas metade por
antiguidade, metade por merecimento, observado o disposto
neste artigo.

Art. 9•0 A exoneração dos prepostos é da competência do
Shefe da repartição, desde que ocorram os mesmos motivo
previstos para a exoneração dos deepaohantes.

Art. 10. Os prepoetos poderão representar os dsspachan-,
tes em todos os atos funcionais da atribuição destes, sendo-lhes,
porem, defeso requerer ou passar recibos em despachos.

Art. 11. Cada despachante poderá ter tanto prepoetos
quantos se tornarem precisos aosí,,serviços, sem agravação de
fiança até dois; e com reforço de 26 %, por preposto exee-
dente.	 ,

Art. 12. O preposto 1e despachante não pouerã ser nego-
ciante, interessado ou empregado de estabelecimento ou em-
presa comercial; e identificará sua qualidade por meio de car-x

.	 tetras profissionais, expedidas pela repartição, junte á qual
ser.virem.	 .

Art. fil. A trausforènoia de preposto, de um pira 'entro
despachante, lar-ae-á por meioyde . uma petição do próprio rire-
tentkeniss . dkrIssda ao ehefe , da repartição respectiva, na qual

:deverá apoiam s. emieordánch. expreeee. , dos despa.banLas tat/
Z=18~~811áll1~..et ibeint~finedefej

• • _ Art. lAsipenalidades [impostas aos despachantes não :Ao:
"eztenivas aos Éeuss prepostos, desde que não tenham estes 1 frio,
comprovada participam mos fatos que, motivara natais psna,ï
irtiadss:	 )

Art. 15. Em todos os despachos de Importação, re-espur-
tação, trânsito, reembarque e bilhetes de amostras, será cobras'
da a taxa de 18000 (mil ries) e recolhida aos corroa da repar-
tição como quota de previdência dos prepostos de despachars,
tes &maneiros.

Parágrafo único. As quotas de que trata este artigo serão4
exigidas ao entrar em vigor o presente decreto, mas só serão
entsegues ao respectivo sindicato depois de reesnhecido
mesmo pelos poderes públicos competentes.

Dtsposições transitórias

Art. ia. Aos atuais ajudantes de despachantes e aos aju-
dantes titulados antes da vigência do decreto n. 22.104, de 17
de novembro de 1932, fica assegurado o direito à nsmesção pa-
ra preposto de despachante aduaneiro, independentemente de
concurso, desde que o requeiram dentro de 30 (trinta) dias, a
contar da data da publicação do presente decreto, e presnchirm
os requisitos do art. 5•0

Art. 17. O despachante que, em eventual impedimentos
deixar de exercer sua função, terá como substituto um de tr,eua
prepostos, desde que o mesmo contem mais de dois anos de
efetivo exercido e seja a sua nomeação requerida dentro de 30
(trinta) dias da data em que se verificar a vaga.
• Art. 18. * Revogam-se as disposições em contrário.

O Sr. Alberto Surek — Sr. Presidente, sobr ea redação final desa
N projeto, 698 da antiga Camara dos Deputados, desejaria dizer aliai
palavras. Não tive dúvida em dar-lhe minha assinatura. Desejo. p0-
em, fazer observação sobs re um dos seus pontos, para que fique bern.

pioro.
O deersto n. 22.104, que regulamenta a profissão de despachante

aduaneiro, classe a que tenho defendido, colocando -me, com moiras
yeaão, ao lado dos ajudantes, que são os mais modestos, determinou
que o número de despachantes, na Capital Federal, seria de duzentos.
Quando foi feita a regulamentação, existiam, se não inc engano, dirr
untos e quarenta. Atualmente, eles são em número de duzentos •
trinta dois. Esse projeto determina que as vagas de despachantes
serão preenchidas pelos ajudantes, mas no caso ocorre que para a*
primeiras trinta e duas vagas, que daqui para o futuro se 'verifica
rtm, não haverá preenchimento.

O Sr. Salgado Filho — Não hav era vaga, desde que se deu a asem
tinção dos lugares.

O Sr. Alberto Surek — Era o que queria observar. Só haverá,
nomeação quando se der a primeira vaga depois de reduzido o ilibe
mero de despachantes a duzentos.

'	 O Sr. Salgado Filho --Perfeitamente.
Algum dos colegas tem parecer a ser lido?
O Sr. Vicente Galliez — Desejo fazer uma observação.
Lendo o "Diário Oficial", tive ocasião de ver, em números re-r

tentemente publicados, as atas das reuniões desta Comissão, duranar
te o periodo em que estive ausente. Numa delas, pude apreciar o breu!
lhante parecer do nosso colega Sr. Deodato Mala ao projeto sobre coral
reteres de seguros. Desejo frizar um ponto.

t'a distinto colega baseou, a certa altura, sua argumentação, ent
emenda que tive oportunidade de apresentar na extinta Camara do,f
Deputados, sobre a fiança a ser exigida dos corretores, havendo es11
proposto fo s se a mesma de dez contos de réis e, nesse sentido havia?
eu feito ligeira justificação.

Devo esclarecer que, numa das sessões posteriores a essa em qud
ofereci tal emenda, tive ensejo de reformar minha maneira de pensa*
sobre o assunto. Estudos que realizei indicaram-me que meu moc141
de ver não era de todo acertado, concordando eu em que a fiança dit
dez contos seria realmente elevada.

O Sr. Salgado Filho — O nobre colega ressalvou, mesmo, seu posse
to de vista, quando assinou o parecer.

O Sr. Vicente Galliez — Este o esclarecimento que desejava
trazer.

O Sr. Salgado Filho Devo comunicar ao Sr. Dr. Deodato Meia,
relatos do projeto sobre a situação dos enfermeiros e In-Micos da ma-e
rinha mercante, que recebi uma carta do presidente do Sindicato dod
Armadores, no sentido de ser esse sindicato ouvido sobre o assunto;
Si não há objeção, penso que poderemos atender ao pedido. (Apoia,
dos). Será ouvido.

Temos algum parecer?
O Sr. Oséas Mota — Sr. presidente, pediria a V Es. que puser

em discussão o substitutivo que apresentei e justifiquei na seman
transata ao ante-projeto do Sr. Alberto Surek sobre aposentadorias
pensões. Meu trabalho já foi distribuido e dele terão tomado conhe-1
cimento todos os colegas, que devem estar em condições de deba4
tê-lo.	 1,

O Sr. Salgado klitho — Está em discussão o projeto.	 - ,4
O Sr. Vicente Galliez — Sr. Presidente, sobre o oashanto desejar*

fazer pequena eobservaçõee. São as seguintes:'	 • ,
• O art. S.* está assim redigido: "O empregado que , muder,.:dd

ocupação, profissão ou emprego e catives inscrito em Caixa nu-dneil .
tttuto" ele. Lemos, do mesmo modo, -no art. 6.0, , 0 scesuánN:	 Se

sertwaSia.~.~911 i4~0e4 ileakilier 442 10.14 9
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. • •	 ,
- 'O Sr.. Salgado Filhõ	 artigo ficará, portanto, assim redi-

•
"Art. 2°. O associado que mudar de ocupação ou empre

• go á estiver inscrito em Caixa ou Instituto de Aposentadora
• e Pensões poderá transferir a sua inscrição para a Caixa ou

Ilestituto de Aposentadoria e Penses que corresponda à riu
nova atividade.

Parágrafo único, No caso deste artigo, a Caixa ou Inata
tuto de Aposentadoria e Pensões que tomaa. o encargo recebe-
rá da que se desonerou, as quantias recolhidas do associade
transferido. Esse recebimento dar-se-is dentro de trinta dia:,
depois de reclamado".	 se:

Vejamos á artigoI I 
O Sr. Ozéas Mota — Esse diapositiva, Sr. Presidente, pomo

dIsse na minha justificaaão, é de toda a justiça. É preciso atender
à situação criada com 4a. lei de desaournulação. • Muito cidadão, já
aposentado no gozo da aposentadoria, para a qual realizou as neces-
eárias contribuições de muito bati fá, e de acordo com a lei, fazenda
verdadeiro seguro social, de uru momento para outro, com o decreto
de desacumulação, ou por dupla interpretação dada ao mesmo decre-
to passível talvez do julgamento da justiça, perde a regalia, que, até
então, vinha tendo. Disso dupla interpretação porque do mesma
ministério ha pró e ha contrai É justo que se. restitua, ao menos
parte daquilo com que contribuiu. A Caixa não terá prejuízo. Já
terá auferido os juros das contribuições dinteriormento arrecadadas.
Ganha tambom, com a situação que lhe advirá com o afastamento
de mais um aposentado.

• O Sr. Salgado Filho — A. medida que o colga propõe, de qual-
quer modo acarretará desfalque no patrimônio da Caixa. Não deve
ser feita a indenização das contribuições realizadas.
• O Sr. Ozéas Mota — Si se trata do indivíduos já aposentados.

fft não podem continuar a receber cie benefícios em cujo gozo se acha-
vam, é razoavel a restituição das contribuições feitas para um fim
que deixou do existir contra a vontade de contribuinte.

, O Sr. Salgctdo Filho — Corno restituir si fá vinham, de ha algum
tempo, recebendo a pensão? Em muitos casos as contribuições talvez
não compensem as pensões já recebidas. Estas poderão ter ultrapas-
sado de muito o capital empregado. Uni funcionário de pouco tampe
poderá já estala recebendo a pensão.

. O Sr. Ozéas mota — Si é de pouco tempo, -a pensão será insigni-
ficante.

O Sr. Salgado Filho — lia o caso da pensão concedida por inva-
lidez. Acho um perigo a indenização que o colega propõe. A Comie-
eão em todo caso, resolverá como entenda.
. O Sr. Alberto Surelc — Poder-se-à determinar que será devolvi-

da a difarença ou o saldo que o aposontado tenha na Caixa.
O Sr. Ozéas Mola — MOu desejo é que c aposentado não tenha

prejuízo. Viso que ele venha a receber sómente aquilo a que tenha
direito. Nada além... disto... Poderemos dizer: "terá legar a in-
denização, descontados os benefícios auferidos". O justo, porém, a
meu vèr, seria a indenização das contribuições realizadas.

• Si o associado concorreu para a sua pensão e dela foi privada.
não por uma decisão da justiça, mas, muitas vezes em consequáncia
de um parecer apressado, como criar-lhe uma situação de prejuizo.
Não podia ser privado da aposentadoria em cujo gozo se achava.

O Sr. Salgado Filho — Tem-se' em vista o interesse da coleti-
vidade.
• Nunca aprecio essas questões pelo lado do benefício que atinge

ao indivíduo. Procuro vêr o bem geral.
O Sr. Ozéas Mota — O direito individual, porém, nem sempre

pode ficar à mercê do interesse da coletividade. Neste caso dar-se-ia
uma espropriação. É, no entanto, a Constituição vigente admite a
desapropriação, que constitue um poder magestático, mediante pre-
via indenização. Não é questão s6 do beneficio ao indivíduo; 6 a do
direito que lhe assistia. Ele foi privado de um direito, em cujo gozo
se achava e. para a conquista do qual concorreu, contribuindo com o
seu dinheiro, que é sangue. Não se dará aí uma desapropriação ou
melhor, expropriação?
• O Sr. Salgado Filho — Deve-se elhar o sangue da patria, o san-

gue de todos não só o do indivíduo.
• O Sr:

 todos, 
Mota — Mas ai não é a Patria, que está em jogo.

Trata-se de direito individual. Ningue.m quer trabalhar, gratuita-
mente, para outrem. Dahi as leis sodaes regulando o trabalho e o
capital para que seja dado o seu a seu dono...

O Sr. Vicente Galliez — Estaria i:o acordo com a manutenção de
artigo 3°.

O Sr. Alberto Surek — lambem o mantenho com a observaoão
que	 sendo descontada a parte recebida pelo aposentado.

O Sr. Ozéas Mota — Já aceitei casa restrição. O apoeentado,
assim, não terá prejuizo porque se dará um justo encontro de costas,

O artigo poderá ficar: • e
• "Art. 3*. A aposentando da Caixa ou Instituto de Aposen-

tadoria e Pensões, que fôr privado de sua aposentadoria em
virtude de desacumulação,. e em obediência à lei, será, dentre

• de seis me.eas- da. data do seu requerimento, indenizado das
suas contribuições, realizadas para o gozo dos proventos, cujos
pagamentos lhe foram cuspensea, deseontadoli os benefícios
auferidos".	 e

O Sr Deodato Moia — lambem concordo oom essa redaaão.
O Sr. Salgado Filho — Si não lia outras obser~ 004 40+~

yaia essa redação _pra o artiso_~22‘,- —	 a ---

I O Sr. Oséas Mota — Talvez fosse, até melhor, usarpios a forma.
.-- "o associado — empregado ou empregador". Seria, assim, afaetala
qualquer dúvida na interpretação do dispositivo.

O Sr. Vicente Galliez — Será bastante --• "o aaecolado". A pa-
lavra 'associado" abrangerá a todos.

.	 O Sr. Oséas Meta — Minha ponderação 6 copsequento, apenas, da

f

iconhecimento que tenho, e já referi na Comissão daquilo que ocorreu
com o imposto de renda. Os jornalistas, isentos desse imposto, por
simples interpretação dada a une artigo, aliás claro, ficariam priva-,

; 006 da regalia constitucional.
i • O Sr. Vicente Galliez — Ai, a palavra "associados" não poderá
, dar lugar a dúvidas.
I	 O S. Oséas Mora — há outros artigos em que a mesma modifi-
:caçã o terá cie ser feita. Fá-la-ei.
• O Sr. De, ,clato Haia — E' preciso haver uniformidade.
' O Sr. Alberto Surek — O Sr. Oséas Mota fará uma revisão nos

disposil ivo a
• O Si'. Oséas Mola — Devemos, porem, resolver já o assunto, afim

de não reiardar.

	

I O Sr. Salgado Filho	 Será melhor que a Comissão apree,le ar-
tigo por artigo, o que facilitará o debate. (Apoiados). Ponho, assim,

i em discussão a aitigo primeiro:	 •
"O empregado de qualquer sexo que deixar o emprego,

seja qual far a causa, esta não constituindo crime de abuso de
confiança ou contra a segurança do Estado e da regime vigente,
apurado ern processo regular, poderá continuar a contribuir
para a ‘jaara ou Instituto do Aposentadoria o PCIISACS em que
estivar as.i ciado.

Parágrafo único. No caso deste artigo, -como deixa de
existir o empregador, o empregado fará sua contribuição em
dobro 1°

O Sr. Oséas Mota — De acordo com a observação do Sr. Vicente
loalliez, passaremos a dizer: no inicio do artigo — "O associado" e não
"o empregado", sendo, tambem, no parágrafo, feita a modificação
riecessaria.	 •	 •

O Sr. Vicente Galliez — Outra observação minha 6 a seguinte.
Diz o ara IP: "O associado de qualquer sexo, que deixar o emprego",

¡etc. Devemos corrigir: "...que deixar o emprego ou ocupação", por-
que tambem oSempregador pode deixar o lugar que tenha e querer
continuar como associado. (Apoiados).

O Sr. Salgado Filho — A expressão "de qualquer sexo" — p6de,
lambem, desaparecer. Basta que fique: "O associado que deixar o
!emprego", etc. Estarão, aí, compreendidos os dois sexos.

O Sr. Oilas Mota — Vale a declaração que deve ser registrada,
leara evitar dividas futuras... Suprimiremos a expressão. O artigo
acará: .

. "0 associado que deixar o emprego ou °ocupação, seja
qual for a causa, esta não constituindo crime de abuso de con-
fiança ou contra segurança do Estado"...

O Sr. Salgado Filho — S6 abuso de confiançá?
O Sr. Ozéas Mota — Poder-se-ha dar outra forma que não deixe

escapula. Meu trabalho foi distribuido para estudo e para colher su-
gestões, nesta occasião em que se discute e é votado.
• O Sr. licente Galliez — lia o peculato, o furto.

O Sr. Ozéas Mota — O furto, no caso, é abuso de confiança.
O Sr. Salgado Filho — Mie não ter confiança...
O Sr. Ozéas mota — Poderemos usar esta farina: ... "que

deixar o emprego. seja qual faa• a cansa esta não- constituindo crime
outra a propriedade pública ou privada. etc. ...".
• O Sr. S Ligado Pilho — Melhor será que figure ai o título do

•flodigo Penal, referente a esses crime, o que abrangerá todas as mo-
' fiiiIidades.

- O Sr. Ozéas Mota — Perfeitamente. Então; ficará: "esta não
&instituindo crime contra a propriedade pública ou particular • "• .•

'oemo determina o Código Penal no seu artige, 330.
O Sr. Salgado Filho — Si não ha outras observações sobre o ar-

Qgo, ele será redigido de acordo com o vencido. (Pausa). Aprovado.
Passemos ao artigo 2.
. • O Sr. Ozéas Mota — Logo no iniio dir-se-à: "O associado que
mudar -de ocupação", e não, "o empregado", como ai está- ._
- O Sr. Sa!gado Filho — Perfeitamente.

O Sr. Decdato Moia — E esse artign 2° precisa ficar em confor--
soldada coei o primeiro. Deve ser dito: "O empregado que mudar
gfa emprego ou ocupação", e não, como se acha: "ocupação, profissão,
goo emprego",

• $r Wif Motq — Zera,  bastante  • 'ocupação ou eznpreao"

são — "o empregado." — Queria chamar a atenção do nobre colega gido:
Sr. Oséas Meta parva necessidade de • ser substituida a palavra "em-
pregado", pela s aeeociado". Deste modo floariam . assim os artigos:
i"0 associado que mudar de oampaçã,o", ota.; "o associado, acometido
de lepra", etc.

Sabemos que lambem os empregadores podem fazer parte desses
instituto. As vantagens devem atingir a todos e não, apenas, aos
empregado:a

O Sr. Oséas Mota — E' procedente a modificação que o Sr. VI-..
cent Gllicz prapÕe. Concordo. Aceito-as.
I • O Sr. Alberto Surek — Realmente, hoje é faoultativo; indo o ema
pregadar pode inscrever-se numa Caixa.
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9.44,Mota:— No projetos-tal como foi , distribuido aos

legas, havia Miapa incosego, e tive Opgaião de „sanar aq puklicar a
aL deiiôssOS trabalhes em vanguarda. • 	 —

Dizia:
"Art.. 4. Mediante reclamação dos interessados à emproa

.5W a que até então 'viessem servindo,, ficam, o t2dareaSe daa
Caixas ou Institutos de Aposentadoria e PeosõeS, e a partir
de 10 de Novembro de 1937, automatioarneribe reintegrados,
etc"

Suprimi a palavra "automaticamente", sue aí não devia 4gurot..
O .que - é automático, não depende de cendiçaOS

Quanto à-justificação que apresentei para o dispositivo, os Otleg
leeas já a conhecem.

O Sr . Alberto Iturek — Ilelativarhente a esse artigo, tenho urna
observação. Não estou de acordo com o diSpog itiVo, tal como está
redigido, ita parte em que ,diz — "reintegrados, sem direito aos atras
bacios". O associado, aposentado por tuna Caixa, pôde ter Mo .4 eu*
aposentadoria irregularmente 'feita. 'Nesses casos, ele não recebe
importãneia com que se aposenta. Voe bater às portas do Coniaelbo.
:acional. Ocorrendo a vaga ,e sendo reintegrado será prejudióade.

O Sr.' .0zéqs Mota — No caso, 'não haverá o que impugnar. A'
aposentadoria de que aí se - trata 'é a . compulsória e determinada pela

.	 .
Constituição.

O Sr. Alberto Surek — Não é o espirito do artigo.
O Sr. Salgado Filho . — poder-s3-ia desdobrar o artigo, adotai-

do-se outra redação, afim de (Miar qualquer ConfUsão.
O Sr. De, • dato Meda —Paclemos fazer um artigo e una parágra-

fo, atendendo-se a cada caso, si não .fôr' melhor a supressão total dOartigo.
,. O Sr. Ozéas Mato — Sobre o assunto recebi varias sugestões.

Fui procurada por um cidadão, que tem 70 anos e oito m.ezes de
idade. e é empregado lia 39 anos e oito meses. É um homem, pódee
se dizer,- com °Pente anos de idade e quarenta de serviços. Tem O
erdenedo de quatro contos. DiZ ele que, no fina de sua existência,
vae ser prejuicado cem a aposentadoria. Reduzido nos satts provei-.
tos, será forçado a alterar hábitos e modo de vida.

• Fiz vér que era caso do dispositivo constitucional, atingindo at4
a ministros da Suprema Côrte, hoje aposentados, . colhe a' todos os
cidadães que prestam serviços públicos.

Era impossivel abrir uma exceção. O que. se  devia obter oráque ãs empresas, em que trabalhassem empregados em identioaacondições, dessem urna compensação ao ser servido pelo afastamen.
to -do' serviço.

O Sr. Salgado Filho — O colega acha indispensavel essa apo-
sentadoria compulsória aos empregados de empresas particulares?
No funcionalismo público é compreensivel, pela necessidade da res
novação dos quadros; 'nas empresas particulares, porém, nas c.asa6
comerciais, não mo parece que se deva fazer o mesmo.
' O Sr. 0V:os Mota — Os proprios operários pleiteais) a aposen-

tadoria ordinária com 50 anos de idade, com o que não estued eacordo. Aos 50 anos não se pôde ou não se_ deve deixar a ativida-
de. E se não fôr aumentado esse limite teremos a falência de muitas
Caixas.

O Sr. Alberto Surech --E os operários não querem abrir mãodesse limite...
O Sr. Salgado Filho — Não concordo muito com a aposenta-

(leria compulsória. Sou refratário, até. à aposentadoria ordinária.
• Numa empresa particular, então, ha até vantagem em conser-

var o empregado antigo. Um técnico, quanto mais tempo tenha de
serviço, maiores conhecimentos terá, de sua ocupação, o que só pode
trazer benefícios para a casa ou emprêsa que o empregue.

•O Sr. Ozéas Mota •— Como disse, só excepcionalmente um em-pregado atingirá 78 anos ou oiterata de idade, demonstrando perfeita
eficiência no seu emprêgo. Em casos como esse, ao aposentá-lo, a
emprêsa deveria premiá-lo, dar-lhe urna gratificação qualquer, áparte.

Penso que não se deve abrir exceção.
' Na o caso de outro reclamante, engenheiro do Pará, que plei-

teava dizendo que seria reintegrado, independente da idade. desde
que se tratasse de empresas da administração ou propriedade do Es-
tado. Ele dizia que o Estado fez, portanto, pode arcar com a respon-
sabilidade.

O Sr. Vicente (Mliez — É preciso ler esse artigo com atenção.Ele prevê duas hipóteses, completamente diferentes. A primeira —
o indivíduo que se tenha aposentado antes dos 63 anos; o segundo —
o indivíduo que completa os 68 anos. Estes últimos, pelo dispositivo,
ficam compulsorianiente aposentados; aqueles que não tenham os 68anos e haviam sido aposentados, porém, não compulsoriamente., ficam
,com o direito dc serem reintegrados, desde que ocorra vaga, e isso
para que a Caixa não continue pagando a aposentadoria deles. Quer
azer — é precisa esclarecer bem'— que a tioosenta.doria antes doe68 anos não é compulsória. É ordinária, O interesse do seguro so-eial	 exatamente acabar com a aposentadoria ordinária. ai

aí o critério da aposentadoria ordinária.
Aeln-e que o objetivo da aposentadoris não deve -, er o de 1.1miar e, siai, o de ressarcir prejuízos. Se a itelivide.) fi5n -e-eá invá-

lido, deve tre,"§alhar. O trabalho é obeigação. o seguro	 deve ser
pago para comp.Neer ausência de senda, pe'a imp , -ee;ite l ela io do in-
divíduo eortinuos' e• trabalhar.

O .‘:e• Ouças	 :	 sÉ o qtp deseja o ar li g. ,.); eç (i arm,entailoestá válido volta e f ra2ay.,"	 •

O Sr.'Mb'ô-to	 0-s-6-8 anos de idade Já constituem
1lie. Não 

	 v"
se 'pode exigir mais el0 empregado.

O Sr. Vicente .(lalCiez — Estou de acerdo . om que" o individuõ,
aos 68 anos, estará mais ou menos impossibilitado de trabalhar, hem,yendp,. todavia, gueções.	 .1•O. Sr. Allierta Surek	 A percentagem será de 1 %.

O Sr.. Vicente Galliez — Esse limite é tão exigente que, -quaslé •
não traria inconveniente. lia, porém, aqueles associados que já tistsnlaam adquirido a aposentadoria ordinária e esse caso o artigo proa.
cura de forma dificil. A Caixa não deverá continuar a pagar a ,apese
sentadorial competindo ao empregador, quando se dér Vaga, fazer g'
reintegração.

£) Sr. Salgado	 Vamos crear mais uma questão.
O Se. (Mas Mota — A tendência, aqui, é para que ijqukIe.mo4•

o artigo 40 . Poderá, talvez, ser substituido por outro em que se digi
que só se darão aposentadorias em virtude ,de inv.alidez cemprovadar.

O Sr. Vicente Galli .ez — É mais justo.
O Sr. Salgado Filho — Eu não tocaria nesse assunto, que

pende de muita reflexão e de estudos.
O Sr. Ozéas Mota — Proponho, então, que seja suprimido, tota14

mente, o artigo il.°.
O Sr. Vicente Galliez	 É melhor. Apoiados.)
O Sr. Salgado Filho — Diante dp assentimento geral, fica 5u4

presso o • art. 4°.
Passemos ao artigo 50•
"Falecido o cônjuge pensionista, a sua quota reverterá, em p.;eat

Les iguais, aos filhos menores e ás filhas solteiras."
O • Sr. Ozéas Mota — Os colegas conbeeem a justificação qua,

apresentei a esse artigo. Entendo que a pensão não deve see.
buida, falecido o cônjuge pensionista, ómente aos filhos rseneres.1
Deve ser provida a situação das filhas solteiras. A pensão militar11
vva4. 3imas.áfilha casada e sem limite de idade. No Instituto de Aposenta,
dora dos Industriários, a pensão pode ficar lambem para os f;:114
inválidos.

O Sr. Salgado Filho — Não para as filhas solteiras, se foreew

O Sr. Vicente Galliez — A pensão deve reverter em beneficiei
não, apenas, dos filhos menores, mas dos filhos inválidos.

O Sr. Ozéas Moto — E por que tembern não ás filhas solteirasa
quando nem todas Icem facilidade de obter trabalho ?

O Sr. Salgado Filho — Estender a pensão ás filhas s.ol1ei:e4
será um estímulo a que não se casem.

O Sr. Ozefa.g Mota — Vamos que seja moça feia ou defeitucea
Ser-lhe-á mais dificil obter emprêgo. E se não tiver instrução ?

O Sr. Salgado Filho — A pensão ao filho inválido, compre-o
á filha, só por ser solteira, não acho razoável.

O Sr. Ozéas Bota — A pensão dos militares vai até Afillu(
casada.

O Sr. Salgado Filho — Não quer dizer que eu esteja de acerd4
com isso.

O Sr. Ozéas Mola — Sabemos o que dispõe o decreto ri.  20
Estende a pensão á irmã solteira do operário-1

• 0 Sr. Vicente Galliez — Esse decreto está crendo. Tem defe'leit
que precisam desaparecer.

A obrigação de trabalhar não é só dos homens; lambem é
mulheres. Estas, atingindo a maioridade e estando em condições de(
poder trabalhar, devem fazê-lo.

O Sr . Ozéas Mota — E se forem inválidos ?
O Sr. Salgado Filho—É o caso que devemos prever; a pensão real.

verterá aos filhos menores - ou inválidos.
O ,sr. Vicente Galliez — É a fórmula que devemos adotar. Det,

xar que a filha, só por ser solteira, vá recebendo a pensão, senie
Orla muitos casos, ela pode até já estar trabalhando e recebendo or
denados, é onerar por demais as caixas. O Tesouro não pára d	 a
gar pensões nestas condieões.

O Sr. Deodato Moia — A forma proposta pelo Sr. presidente`
deve ser aceita: a pensão aproveitará, falecido o cônjuge peneion:4
aos filhos menores ou inválidos.

O Sr. Alberto Sarei,: — Tombem concoi,Ja.
O Sr. Ozéas Mota — Desde que não se dá, eomo eu pleiteava.

inclusão das filhas solteiras, a redação poderá eee eesa. Sou "Si !

O Sr. Salgado Filho — Está aprovada, então, para ess.e ai-t
a seguinte redação:

"Falecido o cônjuge pensbmi-1..a. a sia quota reveeterá, em pal.
tes iguais, aos filhos menores ou inválidos."

Vejamos o artigo 6°: 1/4
"O empregado acometido de letra ou tule	 qualquer eudl

seja o tempo de serviço, será aeoemlet , 1-mr iovai.iez com e	 á
ximo de benefício, como se tive ,enmei--tedo o le:np.) de

.61ordinário."
O Sr. Ozéas Moto — Creio que a única c eeeeeo a ser fita at!

será a substituição da Palavra "eneeyeado", "as,.-ociede".1
Nenhum colega terá objeção a levantar quanto a es_c

O Sr. Vicente Gallies — Ele o urgente e necess.ário. Te e.) nert,
objetivo não - só -amparar o associado acometidd-- de le-fwa
culose como os próprios companheiros de trabalho.

O Sr. Alberto Surek — É questão muito importante, !:vd,
ensejo de trabalhar ao lado de companiteiros sofrendo do um S,:sess1
males, e sei quanto é triste a situação.

O/Sr. D., o(loto Maia — Tombem aprovo o artieo.
O Sr. salgado Filho — Aprovado o artigo G".
O artigo "i°, de acerdo Com o que deliberou a Cem:

mente ao avtin 4" tombem deve ser suprimido. 	 -
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Levanta-se a reunião pelo adiantado da hora.

:A.TA DA 25a REUNIÃO REALTZADA i A 15 DE SETENIBR DE 1938

PRESIDÉNDIA DO SR. ¡SALGADO FILHO

A's 14.15 horas, presentes os Srs. Deodato Meia. Vi
lie, Alberto Surek e Ozéas Mota, teem início os trabalhos

E', sem observações, aprovada ai ata da reunião ant
assinados, pelo Sr. presidente, os seguintes ofícios: ,

- Ao Sr. ministro do Trabalho: 	 •
— Devolvendo o processo sobra o desastre corrido nPassagem;

•
ente Gal-

Hor. São

mina de

• le •

• rt_ ger:Wn—crEirrei rã. tn = 	'

(0	 •• n- , ' •i)	 •' •
• O Sr. Osécú Mot(i	 Perfeitamente. `r •

O Sr.' Salgado ,lnVlho . .- .Estásuprirnido :o 	 artigo. 7.."
-	 .e.ekelage 8 • ,	 ;:_	 -	 '	 "M.2. l't.",	 .

associado- de f.aixa . oir'Instittito "de 'Aposentadoria -e• Penatiés,
' inscrito 'ou : a se -inscrever com:lampo -da serviço' anterior :sé sua In.

ereção e computado para a sua 1-aposentadoria, aposentar-se-á de
cerdo com a lei vigente, depois de estar quite com a oontribuição

'	 a
revista no artigo 8°, letras a e b, do" decreto n. 20.465;t.de .1 .de .ou-
ubro. de .1931, e completando a indenização correspondente ,o tempo

Fh¡ serviço .prestado, antes de se igscrever. • .	 ,	 -
*:	 Parágrafo único. Essa indenização „em .Chl•bro. 	 e ,em ;quotas men-

• i çais,. de cOnformidada dom	 artige 43 e seus parágrafos do decrete
liétrocitado,' será feita apenas - pelo aposentado,, de vez ,que _se. trata

dívida 'pessoal e 'anterior -ao adquirir o. .direitO de - se aposentar.1!
• O Sr.- Vicente Galliez •	 Esse dispositivo abrangi somente os

'associados de Caixas, cujos benéfkieis estão em função do tempo de
• serviço e não do pagamento de contribuições. •	 . •,

• . Nesse : aspecto ha duas classes de critérios, aquele segundo o
{qual . os 'benefícios são -concedidos de accnicin caril o tempo de serviço,
;e aquele ,pelo 'qual -o que prevalece para a concessão dós benefícios.

- 'é o número ,das contribuições .. • • 1.	 .	 ,	 .•
• Para o segundo critério, o do número de contribuições, o dispo-

• altivo não tem valor, passado, entretanto, a 'ter aplicação qiiando se
tenha' em vista o tempo de serviço. Neste caso o indivíduo terá dl-.
reito - aos _benefícios, mas houve .um tempo em que ele não havia
contribuido. Ele •continue contribuindo: Pode ter as vantagens . de
acordo com o tempo de serviço; pague, porém; os atrazados.

) • Quer dizer: isto é mais um, érro da legislação sobre seguro se-
cial. Devia haver certa uniformidade. O critério acertado é o• qus

i faz 'condicionar os benefícios ao número de centribuições e -nao ao
tempó de • serviço. No ' caso doa ferroviários e .dos perigados não é
esse	 regmien.	 '	 "	 .;-• O Sr. • Ozéas Mota — O empregador faria uma Indenização pelo
aposentado tambem. Temos, de convir: Se sei, empregado hoje e

• ,ainanhã me aposento, deixarei de- ser empregado. O empregador não
será mais o meu patrão e não- poderá fazer uma indenização por

Itempo do serviço anterior aqiiele em que : 4ti agrvi. Se entro em urna
•-casa e faço a declaração de or:ie tenho dez anos de serviço anterior

• TIO estabelecimento X, o que concorrerá para,melliorar minha aposen-
tadoria, eu, e não o patrão, é que 'devo pagar a indenização corres-

, pendente ao benefício • que terei de: gozar:	 • 	 •	 •
Argumentei, em minha justificação, citando todas as leis refe-

rentes ao caso: A quota dos • atrazados deve ser feita Pelo, próprio
-empregado e não . pelo empreeador:i 	 .

• O Sr. Vicent: Galliez É o caso do ferroviário :trabalha numa
-estrada, depois passa p servir em outra, vindo, então, a aposentar-se.
Como exigir-se que o °nus' 'de pagar as contribuições atrazadas, cor-
respendentes o tempo em que serviu á primeira estrada caiba á
segunda	 ' •	 • -

O' Sr. Ozéps Mota —,Essa situação daria em resultado que pá-
/rã° mais 7algurn desejaria aceitar como empregado alguem que já
tivesse trabalhado em outra emprèsa, o que não -é de desejar como
-altamonle prejudicial ao proletário.,

O Sr. Vicente Calhes'	 No caso do comércio e da, indústria,•1-1 benefício está condicionado ao número de pagamentos, i de contri-
buições, mas no de empregados ferroviários, portuários e serviçospúblicos. e condição está dependente do tempo de service e .af tem

Galliee. (Apoiados) . 	
•

Está aprovado o substitutivo do Sr. Ozéas Mota ao I ante- pro-
jeto do Sr. Alberto Surek sobre aposentadoria e pensões.' .

A redação final, consubstanciando o vencido, será apresentada
pelo seu autor na próxima reunião.

- O Sr. Alberto Surek — Passo às mão od Sr. Ozéas Mota os do-i
cumentos relativos h matéria, que se. achavam em meu poder,

Pediria a V. ET., Sr. presidente DUO na próxima rennião fosse

ejeeieeel, sobre o qual já apresentei Lineu parecer.
present e ao estudo da Comissão o projeto que trata da !cela pro-

_ O Sr. Salgado Filho — O colega será atendido.
Dedo o adiantado da hora. vou 'levantar a reunião de hoje de-

"' Signando outra para a próxima quinta-feira, do corrente, à hora

fp]	 n o dispositivo:	 '
O Sr. Salgado Filho — Creio que, estão todos de acordo com o

artigo R° e seu parágrafo. , (Apoiados).
O Sr. Vicente Gothic: — Eu proporia. ainda, um artigo, diste

• pondo que o decreto entrasse em vigor na data da publicação, para
não haver ;,liferença entre , as diversas regiões do país.

O Sr. Salgado Filho — Si os colegas estão de acorde, enrova-
dos o art. 8° e mais o que acaba de ser proposto pelo Sr. Vicente

de enstume.

,	 I )	 •	 •

• •

Encamiiiando o substitutivo ao ,prbjetci n. 107, 'dó 1937
t-qtie altera .várioa dispositivos•edo edeereto n. r20 •:405 de . de -outu-

bisn . da 193W - 	.	 .
• - n1 .	 DeniveúdO; O processo,	 Para, Éestringire:

)iaigrações de operários;	 •	 -	 •
--Devolvendo •o memorial Sindicato Médico da cidade do Rio

gsande, acerca da regulamentação do art. 150 da Constituição;
Áo	 á— Encaminhando o oficio do Sindicato dos_MÚSICO S -ue ;Sãd
Paulo ,sobre a , regulamentação . 'da . profissão;	 -	 ,

- Remetendo certa do Sr. Oscar Augusto Graja, I, referente
•• o projeto , que dá nova regulamentação à profissão 'dei corretor de
• navios;,	 I	 •	 • .	 .	 „ ,	 it . 1

— Encaminhando Ofício recebido do. Sndicato . dos ,Vendedores•
Ambulantes de Distrito Federal, afim de que sejam ouvidos o Con-
selho Nacional do Trabalho e o Conselho Atuarial do Ministério.

• • Ao Sr. presidente da Sociedade Beneficiente ,dos. Funcionários
da Caixa - Econômica de São . Paulo, comunicando, .que o• assunto desaeiro memoriallfoi reeolvido • pelo decreto-lei n. do correnten. 

'	 I
.Ao - Sr. presidente da Associação Bancária do Rio' de Janeiro,

- agradecendo o estudo feito pela Associação dos Bancos de São
Paulo.
 Aaúlo.o Sr. pr1 esidenti da Sindicato dos Armadores Nacionais, Bali-

.-

citando sugestões sobre o projeto n. 173, de 1937,da antiga Câmara,
é que regula a profissão de médico e •enfermeiro ele bordo.

- Foram recebidos ofícios:	

•	

•	 t
4 — Do Sr.: ministro do Trabalho, encaminhando 'regulamento

para admissão I de sécios no Sindicato dos . Estivadores de São Ltli4
do Maranhão - - (ao r. Alberto ure ,
'I — Da Feeração Nacional dos Marítimos, oferecendo , sugestões

• ao- ante-projeto que -regulagienta o horário de serviço 1 dos maríti-
mos (ao Sr. !ninistro).	 •	 I

.Pela comissão é assinado o parecer do Sr. Vicente Galliez con-
trário ao proj eto ti» 146, de 1936, determinando que Os bancos e
casas bancárias organizem o quadro de seu funcionalismo nos mol-
des do do Bane° do Brasil. 	 I

_ O Sr. Salgado Filho — Si algum dos senhores tem parecer a
apresentar, queira manifestar-se.	 ,1 I

O Sr. Ozéas Mota — Sr: presidente, V. Ex, se recorda, o se-
nhbr ministro do Trabalho encaminhou a esta Comissão' nota da
Presidência da República, capeando memorial de José NaVa Rodri-
gués no sentido de ser convertido em lei o projeto que assegura pen-
so à viuve e ilhos do. funcionário vítima de qualquer atentado mi
exercício do cargo.
4 O projeto de que se trata é o de n. 528, apresentado pelo se-

nhor deputado Godofredo Viana, em 2 de dezembro de 1036, e re-
gulando , a concessão de aposentadoria e pessões nos casos que es-.

ipecifica.	 •
ii Acontece, entretanto, que a matéria já é objeto de lei, oriunda

de . projeto anterior ao citado: o submetido à Câmara, em 22 de se-
tembro de 1936, pelo Sr. Ubaldo Ramalhete. Nesse trabalho cola-
boraram, por meio de emendas, os - Srs. Caldeira de Alvarenga e Ne-
grão de Lima, ora ministro interino da Justiça. •

_
Eis os term

:
os da lei em apreço:

iI, "Art.1 i° — E' garantida à família do funcionário pé-, —
blico que' falecer em consequência de agressão, no exercício
e desempenho de seu cargo, motivada por fatos que se rala-
eionem com as suas funções, uma pensão equivalente á me-
tade dos Ivencimentos que percebia o funcionário! vitimado.

§ 10 — Esta pensão será paga, mensalmente, à viuva,
aos filhoa menores, ou incapazes, filhas solteiras ou viuvas,
ou pais e,' irmãs de cfuem tenha sido' 'a vítima o único! arrimo.
- § 2° =--- Por morte ou novo casamento da viii'va, a pensão
reverterá I em favor dos filhos meneres, ou incapazes, ou fi-
lhos solteiros ou viuvas.	 1, I

§ 3° 1- Si o beneficiário perceber dos cofres públicos
-qualquer pensão, terá direito, apenas, à diferença• eiltre esta
pensão e a metade dos vencimentos da vítima.

1	
,	 e

' Art. 2° — A pensão' a que se refere o artigo 1° desta
lei será paga depois do julgamento final do autor, do crime
e ~ente quando não for o mesmo absolvido pela reconhe-
cimento da justificativa de legítima defesa.	 • 1e'

íArt. 30 — Os benefícios da presente lei serão exlensi-
• vós às famílias dos funcionários falecidos nas condições por

„	 ela previstas, depois de 16 de julho de 1934. ( 	 í/
e .	 Art. 40 - Revogam-se as disposições em .contrario."
I Como vêem I os nobres colegas, o assunto do aludido memoriel

já eSe acha regulado em lei. -	
1 ,

44	
11

Assim, proporia que se oficiasse nesse sentido ao Sr. mie iSI ro
do ;Trabalho.	 1 -	.I.

' O Sr. Salgado Filho — O Sr. seer itário prov idenciará 	 nos ter-
mos propostos pelo Sr. Ozéas Mota. 	 i

O Sr. Ozéas ! Mota — Sr. presidente, ha outro case,interes-
sante, e de que desejaria ocupar-me. E' o seguinte:

i,Fol-me distreim ida, para relatar, uma representação cln União
dos Despachantes -Aduaneiros, sobre a cobrança, pela Alfândega, da
taxa de $300 ernj cada despacho de exportação. Nessa representai2ão.
vêm transcritos os seguintes trechos de "ofício - da -m'esma entidade
de Classe:	 I"	 . 1

"O art. 101, dos nbssos Estatutos estabelece para 1 os as-
1 sociados sane ,se ocupam exclusivamente de despachos Ide eze

II	
.
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portaaki a "obrigação de contribuiran com a taxa de 300 réis

!para cada despacho dessa natureza. 	 •	 a	 -a a;
Tal disposiçâo é robustecida pelo disposto hd -a - 81-

decreto n. 22.104 de 17 de novembro de 1932.
Parece, portanto, evidente que o desembaraoo doe guias

de exportação não deveria ser levado a efeito sem que fosse.
satisfeito o pagamento da taxa de $300 acima citada.

Ouvida a respeito, assim se pronunciou a Alfândega desta ca-
pital:

"A União dos Despachantes Aduaneiros do Rio de Ja-
neiro recorreu à Diretcfria das Rendas Aduaneiras do ato
desta Inspetoria que indeferiu a pretensão da mesma União
em assunto de cobrança da taxa de $300 em despachos de ex-
portação. O recurso à Diretoria das Rendas Aduaneiras é ba-
seado, segundo afirma a União, em preceito legal, por isso
que os Estatutos obrigam à contribuição dos $300, por cada
associado e em cada despacho e tambem o decreto n. 2,2404,
de 17 de novembro de 1982 (art. 31).

• Esta Alfândega tem a dizer:
I) Estatutos não constituem, como se sabe, dieposioão, le-

gal, emanada do Poder Público; mas normas que regem
ternamente serviços e atribuições de cada Sociedade".

Faz outras considerações e conclue:
"Para o amo do dtapacho de exportação (contribuição

de $300) pleiteado agora pela União, é necessário, prévia-
mente, que o Poder Executivo da Republica, em decreto-lei,
faça a devida autorização".

A meu vaia procedem as alegações do parecer da Alfândega.
Realmente, simples disposições estatutasias não obrigam o po-

der público. Seria o mesmo que, amanhã, nos estatutos de "Vana
guarda" se determinasse a cobrança de tal ou qual taxa, ora seu fa-
aor, nesta ou naquela repartição.

O Sr. Salgado Filho — Os estatutos são lei somente entre as
,artes.

O Sr. Ozéas Mota — Como weentuei, julgo acertadas e MIGO-
atis as razões aduzidas no parecer da Alfandega.

Estudando, entretanto, mais detidamente o assunto, (aleguei h
conclusão de não ser de nossa alçada o exame do oaso, devendo o pro-
cesso, por esse motivo , ser devolvido ao gr. ministro ao Tra-
Dalho.

O Sr. Salgado Pijho — Oportunamente, seva aubmetada
Comissão a conclusão do voto de V. Ex.

O Sr. Deodato Mala — Foi-me dietabluaão por V. Ex., soa
nhor presidente, o memorial eue a V. Ex. foi dirigo pelo Sr.- dona
‘ 01` Miguel Couto Filho, presidente da Federação dos Consakeios dai
Salineiros do Estado do Rio 'de Janeiro.

Vou proceder a sua leitura, paz que melhor se edifiquem as
TI O3s0 doutos colegas da Comissão".

"A Federação das Consórcios dos Salineirots do Estado do Rio
de Janeiro pede respeitosamente permiesão para arpar a esta di•
.;na Comissão o seguinte:

A produção do sal em salinao sempre 531 considerada peba Gra-
vem° semelhante à produção agrícola, visto dependerem =buí
das mesnicts condições mesológbeas, e por cota razão o seu traba-
:Aio Lambem subordinado às mesmas condições e regulamentos.

Tendo surgido dúvidas a respeito da classificação a se dar h ao-
!ioultura nacional, que se pretende agora enquadrar entre as in-
dústrias, esta Federação solicitou ao Ministério da Agriaul~,

em março de 1937, que lhe Informasse 009210 era olassalioada pelo Go-
verno a produção do sal natural obtido nas salina*, e o Exmo. Sr. mi-
nistro da Agricultura, em resposta, lhe transmitiu a Pareoaa do seu ao

-g-ão técnico, que a este anexa, declarando da maneira conveniente haver
inteira analogia entre o trabalho em sanava e a produção agrícola, jus-
titia-ando a impossibilidade em que ambas se encontram de asinha-
leaer horárias e dias de trabalho predeterminados.

A questão foi estudada lambem na Camara Federal pelas CO-
missões de Agricultura e de Legislação Social, decidindo esta regela
Lar unanimemente um projeto encarando a produção de sal em sã-
1-inas como indústria, em parecer de que junta cópia.-

Ainda em anexo pode esta Federação permissão para eaviaa
cópia de um mamoriai do Consórcio das Salineiros de Cabo Frio h
Delegacia do Trabalho Marítimo, que estude: e expõe muito beca a'
assunto.

Assam esclarecidos de que, em realidade, a poosksção do ead
salinas deve tal' o seu trabalho semelhante ao do agricultor, dese-
javam os salineiros ficar sujeitos às ~as deterrainaçõea esta-
belecidas par aaquele, até que o ~reão complete a legislaçãO e ré-'
gulamentos necessários a esse ganero de trabalha.

• Pelas razões acima expostas, respeitosamente ealtoita eeeã Fe-
daração que fiquem sustadas as Inscrições que os sallnairos forma
forearl e) z a fazer do "itcp.tro Industrial" do Departamento Natio-
arl de Id(itidria e CoMéreio, rantinunrdo a salicultura a ser cosi-

dera-da corno lavoura.
É interessante informar a asta digna Gorn . , :sn n que dez traha-

lhadores em salinas percebem o salário mínima de Gaens
quando no nosso inicrior e na mesma zona os trabalha • 	 anal-
mente não recebem mais de 4$()0.0. Atualmente o trabnL.. dcm

aallnaa é de alta liaras; a aseistência inédica tem sido 'observada, _tilí
a'slin como o seguro obrigatório contra acidentes no trabalha.-

Reafirmando o desejo exprasso dos salineiros, de ver cancals. ,•
'dna as suas inscrições no "Registro Industrial", aguardam elos dói
bons oflaioe dessa digna Comissão, afim de que sejam tomadas ad''
necessárias providancias para que a salicultura seja assemelhada'

wassificada no regime agrícola.
Finalisando esta exposição, tem esta Federação grande prazer'

em declarar que encara com o melhor agrado o amparo que vem
Governo prestando à saude e ao futuro do trabalhador nacional, es-
pojando com ele colaborar nesse sentido quando for regulamen!addl
o trabalho em lavoura".

Ora, Sr. presidente, por mais razoáveis e justas que sejam ai
haMrações da Federação das Consórcios dos Salineiras, não veja.
corno se possa atender ao seu apelo, pois a finalidade da nossa Co-:'
missão, conforme os termos da portaria que a instituiu, é estudaf;
os projetos de leis sociais que estavam em andamento na extintas
Câmara.

Não houve projeto algum em andamento na Câmara regu-
lando o trabalho das salinas ou assemelhando-o ao da produaaa:
agrícola.

O que, de fato, houve foi a apresentação de emenda da autoria da
ex-deputado Crisóstomo de Oliveira ao projeto n. 135, que tornava'
"extensivas aos empregadoa em usinas de assucar, fabricas de alcool»
as mesmas regalias de que • gosam os demais operários, de acordo com!,
a !agnação em vigor. 	 4

Na emenda a que nos referimos e que tornou o n. 1 do meneios
nado projeto, o seu ilustre signatário mandava aplicar suas trabalha-
cores em salinas as disposições de lei de férias, de oito horas de tra-
balho, indenização do salários, do trabalho das mulheres e menorea'
e demais preceitos da leg,islação social vigente que regulam o tra-
balho das indústriasa

4

O Sr. Odon Bezerra, relator designado pela antiga Comissão dei
Legislação Social, manifjastando-se sobre essa emenda, em 2a dis-'
oussão, não considerava objeto de dúvida a necessidade da proteçãcij
legal aos trabalhadores em salinas, discordando, porém, de que se
estabelecessem, de maneira tão indistinta, as mamas medidas e pro-
vidências para trabalhadores cujos misteres são diferentes por sua!
natureza.

É sabido, acrescentava S. Ex., que o trabalho nas salinas difere.
inuitissinm do das usinas de assucar; enquanto no segundo caso ele
é realizado sistematicamente e ao abrigo, no primeiro têm de ser!
levadas em conta as condições climatéricas, as estações e a própria
natureza do serviço em ambiente físico diferente.	 •

Equipará-lo para os fina da aplicação das leis de oito horas de
trabalho, trabalho das mulheres e menores, seria talvez arear urna
situação de injustiça, tanto para os patrões como para os operários,•
sob todos ou pontos de vista-económico, higianie e biológico. 	 1

Assim, concluia o relator, é aoonselhável a rejeição da eme-nda,
elaborando-se, porém, projeto espacial para o caso das salinas, em1
consonância com o intuito que preside e justifica o art. 121 da Cons--1
ttauição.

A Comissão rejeitou a emenda e, tendo sido V. Ex. designado
relator, foi afinal aprovado o substitutivo que V. Ex. apresento
ao projeto e que hoje é lei.

Não elaborou, assim, aquela douta Comissão projeto algum so-'j
bre o trabalho das salinas.	 1

Nessas condições, venho opinar pelo arquivamento do mamo-1
rial, mesmo porque, conforme referência que se encontra em uni'
dos anexos, a Federação já dirigiu memarial idantico ao ministro dol
Trabalho sobre o assunto em apreço, cuja solução aguarda.

O Sr. Alberto Surelt — Sr. presidente, desejaria proferir ai-e
gume* palavras em torno do parecer que acaba de omitia o ilusa5;1.
colega Sr. Deodato Maia e cora referência ao memorial — por S. Exn',
lido — da Federação doe Consórcios dos Salineiros.

Penso que, ao menos em parte, er.iste possibilidade de 9CT ela nr3,

horada lei especial para os trabalhadores em salinas. É opinião anel
mim firmada desde a extinta Camara dos Deputados.

Acontece que os salineiros estão compelidos a cumprir, riassioa
sarnenta, a lei operária, quando a situação deles é diversa da doe dag!
mala trabalhadores, conforme acentuou o relatar da matéria DR Caal
mara.

A emenda apresentada ao projeto sobre empregados em usina
de aseucar não determinava proa-Maneta de molde a solucionar d
pnoblerna.

Aquela época, entretanto, já sé reconhecia que alguma coita do.
veria ser feita em favor doe salinearos, e foi por isso que me animal
a pleitear perante acta Goanissão medida visando ~alvar a,
cama.

De fato, não exiatia na antiga Cismara, propriamente, projetd
sobre a matéria, mas houve parecer no sentido de que se elabornea 4

sem diaposições nesse sentida.
Corno já tive ensejo de saneei& de outra %tia, rv; ira,bathado-al

res em salinas se encontram em &Mação singular. Chamados 1ai-4
dustriais, não pagam, todavia, O imposto de inúst-ria e profissõer,'
mas cor forme declarei estão obrigados a cumprir a 3ei (pe.'
rária.
•

1
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,
,.- - Ei6 a razão pela qual me venho batendo porque seja • falida O'''Sistbosentadoria comPu1sória, comente sugestão já apresent. '1';

Nebeição desse pessoal perante a legislado social , trabalhista./ - • '.•-n,. ,-13r. 'Vicente Ganes. -Esse parágrafo ficaria assim redigido:
I+ 	 Por outro lado, o que me leva a pedir, com ¡empenho, a ittenOri -	 ii= A aposentadoria compulsória, prevista na legisIacec

'doe ilustres oolegas para o assunto é, sobretudo, o fato de havorema= 	 •;*.4 ,	 gente, só poderá eer concedida aos 68 anos de idade.'
vivido -nos meias salineiros e conhecer os sofriMentS e difieulded0 -	 o sr. vicente Gaio	 Sr. Presidente, pareoa-me que dee:, si
que caracterieam o trabalho dessa gente humilde

i
.	 •	 , emita 1st emenda, .para o fixo de se- incluir um parágrafo no ar:. :.

A atividade do salineiro dura, geralmente, dei dois a quatro Me- porquanto, na última .reunião, a Comissão havia deliberado suprir.
do substitutivo apresentado pelo nobre colega Sr. Ozéas Mota a Issses. Terminada a colheita, é ele dispen.sado, :voltando para a lavou-
que se 1, referia exatamente à idade-limite para aposentadoria, Reli-ra, onde permanece o restante do tempo. Trata-re de serviço tauxie, do que não se devia cuidar disso no projeto. Da supressão desse d.

s'it -ório de aspecto todo especial. 	 positivo, entretanto, resultou continuarem em vigor os preceit
A Comissão poderia adotar alguma resolução afim de ser feitsi. legislação que determinam a aposentadoria oompulsória e aos 6,5 Ir

a juetiça que merecem esses trabalhadores, (lande a legislação OP0- de idade.
iária aqueles que à mesma têm direito, dentro dus principias esta-	 Ora, si ao Constituição Federal estabeleceu .que a idade p: .
belecidas para os trabalhadores da indústria e, de outra parte, não, aposentadoria compulsória é a de 68 anos, 'está claro que dee
obrigando o produtor de sal a cumprir legislação oão adequada à2. colocar a 'legislação trabalhista de acordo com a Constituição.
Etluz condiçoes.	 1 .

•
se cria, absolutamerite, direito novo nem se prevê direito à apc
tadoria ordinária. O que . apenas se regulamenta é a questa°

Na realidade, nào existe, propriamente projeto, a respeito mas idade .para aposentadoria compulsória, já prevista em lei e que -1
ha parecer aconselhando a elaboração de lei que t defina a situado será a: ser de 68 anos, envez de 85.
dos que mourejam em salinas perante a legislação leocial trabalhista. 	 • Sou, portanto, pela aprovação clO aditamento.

Amigos meus de 'ha mais de vinte anos, os interessados me pro- 	 Posta a votos, é aprovada a emenda do Sr. Vicente Galiez.
curaram instando afim de que coritribuisse no Sentido de ser en-	 O S,. Alberto Surde — Sr. Presidente, quando foi apreseneei
centrado remédio para a situação. .	 1	 peio nobre colega Sr. 'Vicente Galiez parecer sobre o projeto n. , c

."Pediria, assim, vista do processo. 	 de 1.936S pedi vista do respectivo processo.
Na mesma ocasião. chegava memorial das Sindicatos dos tan

O Sr. Salgado Filho — O de que se .trata, aqiii, é simplesmente vários daqui e de São Paula visando modificar, em parte, o proj •to
de uma representação em 'que a Federação dos Consórcios dos Sali-

De acordo com o deliberado pela Comissão, formulei em teiepne:ros do Estado do Rio ue Janeiro pleiteia fiep ilem esses profis-
oportuno 	 para , que fossem ouvidos, tambem, os ‘'iesionais excluidos do "Registro Industrial".

	

	 ,
destes, acabam de se manifestar a A sA matéria, cujo arquivamento foi pedido pelo nobre Relator, pregadores e, por parte

°lado Bancária do Rio de Janeiro, o Sindicato • dos Bancos do Ris (.1já *está ,prevista na legislação vigente — o dura' u. e27, do mês Janeiro e o Sindicato dos Estabelecinintos Bancários de Minas Ge -efindo. De fato, dispõe esse decreto:
"Art. O. São associados obrigatórios do Instituto de Apo- e de São Paulo.

	 .

sentadoria e Pensões dos Industriários: Examinando as manifestações dos interessados, verifica-se fee•
a) os emereeadoS que, sob qualquer forma de gememo- enquanto os empregados defendem o' princípio consagrado no pie.	 eração, prestem serviços aos eslabelecimento4 . industriais, tais jeto, os empregadores o impugnam inteiramente, declarando-Qe

como:	 1	 pleno acordo com o parecer do Relator.

XIX ---- Na indústria de exploração de Jalinas, ped	
Em-tais condições, só me resta devolver o processo à Gem

reiras, afim de que .delibeie, em definitivo, acerca do assunto.
barreiras e areiais e de materiais de onnstrUção."	 O Sr. Salgado Filho — No toc-ante ao projeto já se pronoo-I,

ram, além do Relator, o Sr. _Ozeas Mota, e, neste instante-, V. 3:.r... a hipotese a que se refere a representação. 1A. lei manda que
esses trabalhadores se inscrevam no Instituto doa Industriados. 	 ,que pedira vista.

	

1	 Na antiga Câmara, tive ensejo de falar sobre o assunto q ue ert
Agora, o que o Sr. Alberto Surek propõe é outra colem -450 A

v I Propriamente, resolvido pelo projeto, mas sempre me irnpressioree
feita regulamentação para os trabalhadores em salinas.' 	 muito. Refiro-me a certas deturpações ocorridas na prática do tie

O Sr. Alberto Surek — Tomando-se por base 1c eme já existia belho bancário. Assim, tive oportunidade de citar o fato de um
na G.mara.	 Oasa bancária haver extinto o quadro de seus empregados — só coo

O Sr. Salgado Filho — Tomando-se por base O que já euristia Lava diretores — assim como o de determinado Banco, -rib qual .
e, talvez, pedindo-se sugestões à aludida Federação, aos empregados, ' empregados eram,. em sua maioria, chefes do senão... Dai, w
liem assim às corporações estabelecidas no norte, sobre os trabalhos desejo de procurar fórmula que evitasse semelhante...
em salinas, afim de podermos, em seguida, preparar algo de util e	 O Sr. Vicente Galiez — Burla.
atual, consultando os interesses de ambas as partas. Vindo essas	 O Sr. Salgado Filho — ... burla — diz bem V. Ex. — bufe
sugestões, o Sr. Alberto Surek, que já tem estudo Sobre o assunto, da lei.
será o Relator nathralmente indicado para nos trazeresclarecimentos. 	 Na próxima reunião, poderemos discutir o caso, resolvendo-se

O Sr. Alberto Surek — Tenho dúvida sobre ou por meio de substitutivo, embora se trate de matéria diversa. e,_ citado decreto
por meio de projeto em separado.n. 627; na parte em que obriga aqueles trabalhadores a se inseres 	 .

.verem no Instituto dos Industriários. Na verdade, 1 31 eles perma- O Sr. Vicente Galiez — Poderemos votar hoje o projeto e, -O

necem apenas dois ou três meses nas salinas e se dedicam, na malar prdxima reunião, estudar sugestão ao govérno em torno do assunte-
parte do tempo, à lavoura, em que situação ficarão perante o mesma A Comissão não eàtá impedida de dirigir sugestão ao Executivo

(Instituto? OS empregados em caráter efetivo, sim, deverão penem- O Sr. Alberto Surek — Ultimamente, foi celebrado perante
escer ao Instituto. De qualquer forma, mais cedo ou mais tarde, terá Departamento Nacional do Trabalho, acordo entre o Sindicato e

de ser adotada legislação especial para os operários 'rurais. • 	 bancários, com referência à lei 'de 8 horas.
O Sr. Ozéas Mota — Si trabalham na indústria do sal, evidente- 	 O Sr. Salgado Filho— Talvez, baseadas no que eles já acorda-

mente não podem ser considerados agricultores, até porque, ai é ram, possamos fazer alguma ooisa. A minha idéia é estabelecer, ente 1cesto que ha sal "de frutas", não menos corto é que inexistera frutas outras medidas, o número de chefes, de ajudantes, eto."
"de sal"... (Risos).	 Em seguida. é submetido a votos e aprovado o parecer do de-

nhor Vicente Gatiez. •
O Sr. Salgado Filho — Acho que se trata de indetstria cujo tia- 	 O Sr. Alberto Surek — Sr. Presidente, como V. Ex. se recorda

belho precisa ser especialmente 'regulamentado; mas que é Indústria fni-rne dist ep-elers par-, - r,1 1,FS". o projete n.• 279, de 1935, de autorie
— indústria -extrativa — não pode haver dúvida. 	 1	 do ex-Deputado 'António floirigues de Sousa e que trata do ,:ervityIO Sr. Alberto Surek — De acordo com V. E -.x. a.penas julgo doméstico.
que, como se cogita de indústria de condições difere.Hes das demais, 	 Acho que este caso e dos `‘ehauffeurs" devem ser estudados eml
cumpre definir a situação, e isso sórnente poderá aealizar-se por conj unto, para se estabelecerem disposições mais apropriadas.
meio de legislação especial.	 [	 ,	 O Sr. Vicente Galiez — No caso dos "chauffeurs" eu não pe-

O Sr. Salgado Filho — Semente /soe é /feito regulamentar o tra- kleria funcionar como Relator, porquanto tambem sou "chauffeur"...
belho porque já houveemenda, a qual poderá ser eonisiderada como	 O Sr. Salgado Filho — Atendendo à sugestão do Sr. Alberto
ante-projeto. •	 1	 Surek, de serem estudados em conjunto os dois projetos, que se

O Sr. Alberto-Surek —.Emenda no sentido de eqsilParar os tra- prendem, e embora não reconheça a suspeição alegada pelo senhor
balhadores em•salinas aos das demais industrias. O 11.lator naqeela Vicente Galiez (ela, aliás, lambem me atingiria...), passo àquels
época não concordou com essa orientação..	 nosso colega, igualmente, o projeto relativo aos "chauffeurs".

1
O Sr. Salgado Filha-- Não concordou em-que o trabalhador de' Sr. Alberto Surdi — Além desses, existe um projeto sobre

Salinas fosse equiparado ao . de usinas, por se tratar de modalidade 1,,isp0sentad01ia e pensões para os empregados em serviços domésticos.
diferente, e por isso achou que o-projeto sobre trabalhadores nestas A situação dos rodoviários ficou mais ou menos definida; mas.
não comportava os trabalhadores naquelas. A meu Ver, a soluçãotendo sido excluído grande número de profissionais dos benefícios
prática, pomo aéentuei, será ouvirmos os interessardes. xAssenti_ daeasolesi, epmencsooniquunetose. ria oportuno estudarmos solução para todos esses
mento geral.) Será um trabalho de vulto, e eu preferiria que seu Mudo fosse

O Sr. °idas Mota — Sr. Presidente, lenho ..pron4a a redação afeto .a qualquer dos nossos competentes colegas.,
finai do substitutivo o. 407, de acordo com o vencido na reunião	 O Si'. Salgado - Filho — Ficará mesmo a cargo de V. Er. que.
anterior. Desejo, entretanto, submeter à Oomissão a 1 conveniência ha Comissão de Legislação SOAM da extinta Ornam apelsentow
de ser acrescido, ao art. 3° um parágrafo limitando o tempo para a estudos apreciavelt,, 0.20pderttl.- -

I
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O Sr. Alberto Sumi: —"Bondade de VV. EEx. •
Quanta à legislação de amparo aosdomesticam, : vejo que é do

;raiado' necessidade estendõ-la g -todo o país feitas as molificações
sele a •inériéncia . ditar.	 ,	 •	 -

Ainda ha dias, - li artigo publicado na "Gazeta Comercial", de
alie cie Fóra, e em que o autor dirigia apelo ao governo no sentido
Se se levar avante essa legislação.

Ela uma lei de 1923, cuja execuçãa compete à Policia; mas que
emea foi posta em prática.	 •

Gomo, entretanto, as coisas de 30 para cá mudaram bastante, era
idéa sugerir ficassem os respectivos serviços afetos ao próprio

(Mistério do Trabalho.	 •
A verdade é que o atual sistema de .carteiras domésticas não sa-

mfaz, No ante-projeto que estou organizando incido exigénems im-
ortantes, como as relativas à folha corrida e ao exame de saúde.

Deixo, pois, aqui expressa a•esperança de que algo de eficiente
sja feito nesse particular.

O Sr. Salgado Filho — O Sr. secretário mandará dar busca no
rquivo, afim de verificar o que ali existe sobre serviço doméstico,
ferá entrega da matéria ao Sr. Alberto Surek.

Nada mais havendo a tratar, e em vista do adiantado da hora, vou
svantar os trabalhos.

É encerrada a reunião às 16,15 horas, senda mareada outra para
tee'ecirna quinta-feira, 22 do corrente, à hora habitual.

•12•1 DA. 2G' REUNIÃO REALIZADA EM 22 DE SETEMBRO DE 1938

PRESIDUCIA DO SR. SALGADO PILHO

Com a presença dos Srs. Salgado Filho, Deodato Meia, Alberto
Ozéas Mota e Vicente Galiez, são iniciados os trabalhos ás 14

:ores e 20 minutos. -
É lida e, sem observações, aprovada, a ata da reunião anterior.
Pelo Sr. Salgado Filho, presidente, é assinado o seguinte expe-

tente:
Ofícios:
— Ao Sr. Ministro do Trabalho Dr. Waldemar Falcão, transmi-

:ndo ofício recebido do Sr. vice-almirante Graça Aranha, diretor do
oide Brasieliro, referente ao projeto n. 553, de 1937, da extinta
Ceara dos Deputados, que fixa em oito horas a duração do trabalho
oral efetivo das equipagens das embarcações da Marinha Mercante,
or já haver sido tal projeto remetido ao Miinisterio de Trabalho,
ela oCcio n. 57, de 18 de agosto findo;

— Ainda ao Sr. Ministro do Trabalho, devolvendo o ofício de 20
,e agosto último, referente ao mesmo projeto n. 553, da Federação
: acioeat de Marítimos, por idêntico motivo;

— Ao tSr. vice-almirante Graça Aranha, diretor do Loide Erasi-
nre, acueanele. o recebimento do ofício de 15 do corrente, sobre o
•rojeto 553;

— Ao Se. José Caetano de Oliveira, agradecendo a comunicação
e haver tomado posse e assumido o exercício do cargo de diretor
o Serviço de Comunicações do Ministério do Trabalho.

O Sr. Salgado Filho distribue ao Sr. Alberto Surek o projeto
• ?PS. , de 1935, da extinta Câmara dos Deputados, que regula a lo-

ação dos empregados em serviços domésticos.
O Sr. Salgado Filho --O nosso companheiro Sr. Alberto Surek

.eve ocasião de apresentar parecer sobre um projeto oferecido à afl-
i ge cs:ntira dos Deputados, rele:ivo à Escola Profissional para em-
•regados era hoteis. Tal parecer já foi distribuido a todos os colegas
a Comiesão, afim de que formassem juizo sobre o assunto.

SI a matéria se acha estudada, poderá ser agora debatida.
O Sr. Ozsées Mota — Sr. presidente, o assunto é interessante a

aeseee toda a nossa atenção. Devo confessar, entretanto, que, pelos
eees multiplos afazeres ultimamente, tratando de outros assuntos,
Sias, nesta Comissão, ainda não tive tempo de ler o trabalho do nosso
/_, ga, de modo que pediria fosse a matéria adiada para nossa pri-
IPT.7 reu Mãe.

O Sr. Salgado Filho — Trataremos dela, então, na peóxima
ea-feira.
o Sr. Alberto Surek — Peço aos çolegas que leiam com atenção

mei trabalho. Naturalmente ele apresentará falhas, mas a Comissão,
am, suas luzes, poderá fazer obra perfeita.

O Sr. Salgado Filho — Não ha obra humana que não esteja su-
Set a a falhas.

O Sr. Alberto Surek — Meu propósito foi o de acertar.
O Sr. Salgado Filho — Ha algum parceer?
O Sr. Oséas Mota — Pediria licença Sr. presidente, para embine-

'.er	 Comissão o seguinte parecer:
-Sr. Presidente;
Ha um caso, interessante, de que me vou ocupar.
Foi-me distribuida, para relatar, uma representação da União dos

'eespachantes Aduaneiros sobre a cobrança, pela Alfândega, da taxa
le $300 em cada despacho de exportação. Nessa representação, varia
,xenscritos os seguintes trechos do ofício da mesma entidade de classe:

"O art. 101 dos nossos Estatutos estabelece para as asso-
eiados que se ocupam exclusivamente de despachos de expor-
tação a obrigação de contribuírem com a taxa de 300 réis para
onda despacho dessa natureza.

Tal disposição é robustecida pelo disposto no art_ 34 40
cle~k) a.. 22.104, de .j.Z de novata:are cla 1.3/Wa

• Parece, portanto, evidente que o ilesembara0 "das guias
Le- portaçâo não deveria ser levado a efeito ecoa que fosse orr::'

rft lisfeito O pagamento da-taxa de 300 réis,'acima citada."
Ouvida a respeito, assim se pronunciou a Alffmdege. ibeeita Cum.

~1 •
"A União dos Despachantes Aduaneiros do Rio de Janeiro

recorreu k Diretoria das Rendas Aduaneiras do ato desta Ins-
petoria que indeferiu a pretensão da meema União, em ~unto
de cobrança da taxa de '300 réis em despachos de exportaste: O
recurso à Diretoria dai Rendas - Aduaneiras é baseado, *mundo
afirma a União, em preceito legal, por isso que. os Estatutos
obrigam à contribuição dos 300 réis, por cada associado e em
eada despacho, e tambem o decreto n. 22.104, de 17 de no-
vembro de 1932 (art. 31).

Esta Alfandega tem a dizer:
t) estatutos não constituem, como se sabe, disposição le-

gal, emanada do Poder Público; mas normas que regem inter-
namente serviços e atribuições de cada sociedade."

Faz outras considerações e concilie:
"Para o caso do despacho de exportação (contribuição de

300 reis) pleiteado agora pela União, é necessário, previamen-
te, que o Poder Executivo da República, ent decreto-lei, faça
a devida autorização."

A meu ver, procedem as alegações do parecer da Alfândega.
O funcionário, Sr. Brito, que o deu, com poucas palavras disse

tudo. É perfeita a sua interpretação sobre os estatutos de sociedades
particulares.

Realmente, simples disposições estatutárias privadas não obrigam
o poder público. Seria o mesmo, por exemplo, que, amanhã, nos es-
tatutos, da "Vanguarda", se determinasse a cobrança de tal ou qual
taxa, em seu favor, nesta ou naquela repartição.

O Sr. Salgado Filho — Os estatutos são lei sómente entre as
partes.

O Sr. 0:éas Moto — Como acentuei, julgo judiciosas as razões.
aduzidas no parecer da Alfândega, que, ao meu ver, dispensa qualquer
outra interpretação, além da que já deu o seu competente funcio-
nário.

Estudande. entretanto, mais detidamente o assunto, cheguei à
conclusão de não ser de nossa alçada o-exame de caso.

O processo, por ese motivo, deve ser devolvido ao Ministéeio da
Fazenda. É o que proponho".

O Sr. Salgado Filho — Em discussão o parecer do Sr.- Ozéas
Mota.

Se nines:men pede a palavra, dou-o por aprovado. (Pausa) Está
aprovado.

É assinado o parecer do Sr. Ozéas Mota.
O Sr. Vicente Galie: — Sr. Presidente, desejo submeter a Co-

missão meu parecer referente ao projeto n. 335. da antiga Câmara doe
Deputados, do qual, por determinação de V. Ex., tive a honra de ser
designado relator.

É o seguinte:
"O projeto n. 330, da Câmara dos Deputados, estabelece muitas

pura os que se recusarem a alugar prédios ou comedias aos chefes
de famílias que tenham creanças.

Não nos parece eonveniente a aprovação deste projeto. Trata-
se de uma grave restrição ao direito de propriedade. Sc, de quanda
esn vez, 5. 2 póde ter a oportunidade de ler nos jornais alguns anún-
cios publicedes por proprietários de prédios que só os desejam alu-
gar a famtlias que não tenham creanças, por outro lado póde-se
afirmar que a quasi totalidade desses anúncios não faz essa restri-
ção.

A prevalecer semelhante exigência, criar-se-á um onus forint-
dável para a totalidade dos proprietários dos prédios de aluguel, sem
que daí possa resultar, ei'etivamente, o desejado incremeneo da ria-
talidade.

Nestas condições, opinamos para que esse projeto não seja apro-
vado pelo Governo Federal".

O Sr. Salgado Filho — Em discussão o parecer do Sr. Vicente
Galiez.

Se nenhum colega o discute, vou submete-lo a votos.
Em votação. (Pausa). Está aprovado.
• assinado o parecer do Sr. Vicente (latim
O Sr. Vicente Gfiliez — Sr. Presidente, tenho mate° parecer, que

efereço a apreciação dos colegas, _relativo ao projeto 681 de 1937.
É o seguinte:
"O projeto n. 681, de 1937, torna extensivos a todos' os cltaufeurs,

quando exerçam a sua profissão na qualidade de empregados, os dis.
positivos da lei n. 62, de 5 de unho de 1935, e do decreto a. 23.106,
de 18 de janeiro de 1935.

Opinamos pela rejeição desse projeto, por isso que não é possí-
vel considerar-se os chaufeurs particulares equiparados aos empre-
gados no comércio, na indústria ou nas empresas de transportes em
geral.

Os chaufeurs particulares exercem a sua profissão de uma ma-
neira toda especial, motivo pelo qual as suas funções se aproximam
muito mais dos empregados domésticos do que dos empregados na
Indústria, no comércio ou nas empresas de transportes evo geral.
O particular que tenha a seu serviço um chaufeus, não o tem com
fins do lucros nern com objetivos comerciais. Trata-se, ef,etiva-

-
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Mente de um empreeede slces-ssnce,skessja sittlaselses -einsfeee!cla legiolie.ssee's'e-Tal Parecers foisaPravado sise/X'tteferèncla Inte 1~-áleI ':(je illu-

servada .para os domésticos em geral.' . •	 •, ••	 A Comisoão, aproeau4do oï‘ jetr;ce :r-' de fie- . Vicen' te Gellée ,'..41e.,"et•
- cão social, não pôde deixar .ds .aeompanhar astuela que vier a see obet banlo s	 .•

valer :S a faier desaparecer essa profissão, Poresianto nenhum pec.._	 Isto, corno disse, não impossibilitará que, regulando o traba,113,i ¡I '

(,, V,	
I '	 d

' • Estabelecer-se um horário para os claaufeurs parMoulares, out.. .11 esse projeto 681 obedece Á orientação da •Confereéuóia:

prietário de automóvel se sujeitará a ter o USO do Seu carro restrito doméstico pu que outro nome tenha, porque parece que eáe yeeebu
a um determinado horário. 	 • • ofende a .sueeeptibilidade de alguns, tratemos da situaçãO de Ottu,

:. SÓ se • fizer um inquéeito rigores& em relação ao trabalho reais ffeur particular.* se ' • 
Mente exercido pelos chaufeurs particu1are8;lesediatamente - se vee	 O Sr. Alberto Surek — Poder-se-á dizer: serviçe a „Otincille.
rificará que os mesmos, de fato, não trabalhem, em geral, mais des O Sr. Salgado Pilho' -- Sele/Iço a particular. O serviçe e„dein
duas a tises horas por dia. O seu serviço se caracteriza quasi que .cllio se refere ao trabalho para indestria ou para O cottiOdio, telt
exclusivamente por ficar às ordens do patrão, período esse que não em sua própria casa. Esse serviço d&méstico é Um "em" dernferITO st
-Ode ser equiparado de uma fórma absoluta ao exercício efetivo do legar do ..".e" domicílio.	 ,	 , s s, i •,, i .

,•n

trabalho de conduzir automóveis. 	 ..	 1 Parece que nessa lei, o colega poderá encontrar ura í'ilreitirs ele1	 ,
A situação dos chaufeurs particulares é, pois, completamente dl- ra defender es interessados no caso, sem prejudicar as deliberi õt

Serente da dos chaufeurs que .são empregados de estabelecimentos da Confererieia Internacional do Trabalho.
comerciais ou industriais e mesmo de empresas de transporte casos • Ja tive Ocüião de der um parecer na Cornissão de LegielWise!'ii!'
em que é possível a determinação de um horário: Ene s etratando, extinta Miriare 'Precisamente nesses termos, mostrando' ji iniPeWhe
porém, de empregados de particulares, a situação è inteiramente dl- lidado que há. em se aplicar a legislação soeiW aos . trabalhadOrde'?'
ferente, sendo inaplicável a legislação proposta pele projeto.	 serviço • do . particular. ,

Por essa motivo, opinamos seja o mesmo rejeitado e armai-	 O Sr. Ozéas Mota — V. Ex. como ministro do Trabalhe atisIOUI
i	 um .docroto sobre .transportes, no qual estavam exclui:dee . éá' f-uhati-,Vado".

O Sr. Salgado Filho — Em discussão o Pane r do Sr. Vieenu ffeurs pa.rticUlares. Assim lambem decidiu o ministre 'A gar
e
ncu

Galiez.	 .: •	 Magalhães interpretando esse decreto-lei. Estou de acordo ce  s
O Sr. Alberto Surek — Ouvi, Sr. Presidente, atenelosamente o dm aos ,chauffeurs. certas garantias como 'férias e estabilideee dl

relatório do nobre colega, relativo ao Projeto 861 d 1937, que deter.. acordo com a lei n. 82, e a inclusão no Instituto de TrdetliU M •4:
mina sejam extensivos aos chaufeurs de carros particulares os hes. Quando referi que dava férias ao meu chauffe.ur, não o fiz . para. "e-
/agidos da lei 62 e do decreto n. 23.766 de 18 de janeiro de 1935. - '	 Ousar a concesSão legal,' mas, para declarar que já as dose i estsbilfsel'

Estou,•em parte, de acordo com o Sr. Vicente 'Cialiez no que ée neamente. Quanto à estabilidade ficará ela de-pendendo do própre
relaciona com a lei do oito horas. Vejo, 'realmente, dificuldade enis empregado. Porque' a dispensa está condicionada ao ' bem servir
se estabelecer 'normas fixas quanto a horários e duração de trabalho Não ha proprietário e alies empre .gdor em geral, que disiss•re
dessa classe de empregados. Embora não seja isso 'impossível, não se um bom empregado, para quem a lei n. 62 é inútil.' 0;t1W('
poderá ser aplicado, para os ehaufeurs Particulares o que se deter-. ao qualificativo "doméstico", que como bem disse o Sr. Pieleeets!"
mina na lei 62. Outras leis, Porém, há, Pelas quais 14,0 são eles bem-. ofende susceptilidades, concordo com a sua substituição, o itie- i0'
ficiados e que, no entanto, contém`Preceites que lhes Podem ser apH- poderá impedir que esse servidor faça parte do grupo de empreeeSkt

*	 cedes.	 a serviço familiar, o que caracteriza do doméstico. Pouco imp ,.ar-
Si não é possível limitar seu trabalho em oito i horas, devemos, terá ao s empregador o qualificativo que chegou a indignar algunes

todavia, assegurar o período de descanço que competirá a esse tra- eronislas, aos quais se deveria responder, apenas com a senteees
balliador. É necessário, sobretudo que acautelemos 'Seus interesses popular: "Quem não quer ser lobo não lhe vista a pele".
quanto à lei férias e a indenizações. 	 O Si'. Salgado Filho — Estou, então, sendo coerente; embooa estx

Não é jueto que as leis sociais, que vem amparando umas ininha coerência irrite ,a muitos. Procuro manter a coerencia, dass
tantas classes, deixem outras em desamparo ou colocadas à margem. Minhas opiniões, a menos que me convença peles estudos ou poie,,,

Penso que, dentro desse projeto, poderíamos estabelecer dispo- que a prática me ensina que devo mudar de orientação: . , n .: . ,j.
sitivos que amparassem esses homens, que até agora não tiveram 	 O Sr. Alberto Surde — Não discordo das observações que •0910i.,
qualquer regalia por parte do governo. 	 1	 fazendo o Sr. Presidente, não -tendo dúvida em assinar o peeccersdo.,

Nada se fez pelo chauffeur particular.	 1	 .	 Sr. Vicente Galiez. Desejo é que fique bem claro que seloseeeleel,
O Sr . Ozéas Mota — Eles, normalmente tem ferias. Não há moe dosamParar a classe dos chauffeurs particulares.

patrão que não as conceda aos seus chauffeurs, cem o doeoanso uma	 Nó projeto que vai regular a situação dos empregados 'á ser-
iei duas vezes por mês. Ao meu, que, aliás, me sorsa, há 14 anos Viço dos partieulares, devemos atender aos chauffeurs pasticeedeee, •

dou folga - dois, no mínimo, domingos por mês, e, geando o ocupo assegurando-lhes o direito a férias e a indenização.
nesses dias é sempre depois do meio dia. Durante o ano, não lhe dou ser—	 O Sr. Salgado Filho — Ha mais alguma observação coneeznente
viço, em mais de 60 noites. Meu carro roda em média 70 imas., por . ao parecer do Sr. Vicente Galiez?-' 1	 .

dia, o que não representa 2 horas de trabalho efetivo no volante. '	 O Sr. Ozéas Mota — Estou de acordo com o parecer.
Assim, como eu, muitos proprietários de automóveis. Leou-lhe, ainrtri, 	 Quando 'se tratou, na Câmara Federal, desse assunto, eu dele
seguro de acidentes. 	 I	 ssee ocupei .pela imprensa, fazendo várias considerações coelkáriae

O Si'. Alberto Surek — Não há, porém, lei que lhes _garanta á .solução 'pretendida pelos chauffeurs particulares, dernonstr'eiskee
essas férias. -É preciso que esse direito fique assegurado em lei. 	 mesmo que tal solução seria um presente de gregos para a selasee. ''

Existindo esse projeto submetido ao nosso estude creio que a Nenhum patrão se sujeitaria a ter chauffeur que só trabalhaSse
,eportunieade aí a temos para procurar levar amparo à classe dos :ou só estivesse á sua disposição durante oito horas. O pairn ;lie-
chauffeurs particulares. Não é justo que não tenham sias férias; as- se um, só ás vezes, ou como já me aconteceu, escangalha ()situes-pensaria o chauTfeur a não ser que, ao invés de um, tivesse' kes...".

• seguradas na legislação e mesmo que, servindo a umn pra° por lon- -
gos anos, possam, de um momento para outro, ser inj etamente dia- móvel,óvel, tres o inutilizeriam, para sempre. Aqui é o casoo 	 da irindititi-

pensados, sem direito a uma indenização, determinada em lei.	 - -	 é bom; dois é muitos; fres é demais!..."
• Assinarei, o parecer do Sr. Vicente Galiez, mas' desejaria , . a40-' -,

Eram estas, Sr. Presidente, .as observaeões que .inhit' à Posei' ..ir todos os mbtivos porque rejeito o projeto e nesse sentei() trarei,
Sobre o assunto._ na próxima reunião, a minha declaração de voto, o que não impede,

O Sr. Salgado 'Filho — O nosso colega , Sr. Alberto Surele, na _que estando todos de acordo, desde já, subscrevamos o parecer:
reunião passada, solicitou fosse dado andamento na Comissão, a pro,	 O Sr: Alberto Surek — O colega está de acordo cm' que' os ,,
jeto existente na antiga Câmara dos De putados, relativo a donnés- Ohauffeurs venham a ter direito a férias e á indenização? 	 s s •-
'ticos.	 O Sr. Ozéas Mota — Já dei, em síntese, o meu ponto de. visi,e, •;

Eu alvitrava que ai se buscasse uma solueão PaSR O caso dos -1	 O Sr. Salgado Pilho — Se estão todos de acordo ceei o peeeeer
ChauSieurs a serviço de particulares. 	 .1	 d6 Sr. Vicente Galioz, vou dá-lo por aprovado, (Pausa,) ,Fostá

N	 No início da reunião de hoje, distribui a esse Uoepo colega tal aprovado.
projeto, afim de ser relatado.	 1	 (É assinado o parecer do Sr. 'Vicente Gabes).	 .	 . .

Pelos fundamentos do relator Sr. 'Vicente Gallica, O projeto 081 ,	 Nada mais havendo a tratar na reunião de hoje, vou levantá-k1a,
deve, realmente, ser rejeitado, sem que dai advenha prejuizo para -deeignando outra para a próxima quinta-feira, 29 do corrente,s, , 
pe ehaufeurs particulares, que podem ter uma situação regulada nes- , Levanta-se a reunião pie 16 horas.	 .	 c,
,,se outro projeto, n. 127, de 1935. • ,
,	 O projeto atual, smanda extender as leis sociais	 Mpregados a ATA DA r. IIEUNIXO, ItEAL/ZA.DA EM 29 DE SETEMBRO DE .,s

;Serviço particular. É incabível essa aplicação, sendo preciso lembrar	 ' -	 .	 4938
-Itie a Conferência Internacional do Trabalho, a qual estamos ligados,
Já se pronunciou sobre tal assunto. 	 ,	 PRES/DENOTA DO SR. SALGADO PILHO	 .

O nosso ilustre colega Sr. Vicente Galliez, que tão beH  tem te-	 •	 .
presentado a classe patronal de nosso país na citada Conferência In- 	 CrOkii ti presença dos Srs. Salgado Filho, Deodato Mala, (Mas
ternacional do Trabalho, como todos nós sabemos que numa das lti- Mota e Alberto Surek, deixando de comparecer o Sr. Vicente., Galipz,
mas sessões dessa Conferência, em 1935 ou 1936, se não me engano, tem inicio os trabalhos ás 14 horas e 30 minutos.	 .1
f.oi incumbido o Ofício Internacional do Trabalho de dar parecer 	 É dada coito lide e aprovada a ata da reunião anterior. 1 1. •
precisamente sobre o caso da classe dos chauffeurs a ,-:-_,rviç.,) parti-
'pular e tão parecer foi emitido no sentido da inaplicabi101e da le- 	 Pelo Sr. Preeldente são -assinados os seguintes oficies:1',
S;islação social vigorante a esses Leabalhadores a serviço parti- 	 ' Ao Sr. Ministro da Faseado, devolvendo o processo enurw-
tular, salvo quando PESO ser-eieo particular resulta em tienefieio de nhado com o oficio n. 113, da Diretoria das Rendas , Aduanei,:,,,
alguma empresa.	 ,	 a respeito da cobranaa, pela Alfândega desta capitai, •sle.s texa ,4ei

A nessa lei, quanto a esta parte, já eoeltou 4 e, apseuuto..	 s	 - -	 :300 réis eus , oeste deapiche.	 J ' ,
1
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s— Ao Sr. ! Ministro do Tralsalho, comnnienecre- haverem' ettle.0
aprovados os pareceres do 'fr. Vicente Galiez, contrários ao Pro-t -
jeto n'. 681, de 1937,- da extinta Càmara do.s Deputados; e tornando
extensivos a todos os "chauffeurs", quando exerçani a Prafisaão na
, malidade de empregados, os dispositivos da lei n. 02 e do decreto
a. 23.766: e ao projeto n. 336, da mesma Camara, estabelecendo
muitas para os que se recusarem a alugar prédios ou cómodos aos
ebefes de família com crianças.

É anunciado 6 recebimento dos seguintes ofícios:
— Do Ministério do Trabalho, transmitindo carta de um contri-

- auinte do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Iniustritieiree,
no sentido de não ser transformado em lei o disposto res art. r
10 ante-projeto do Sr. Alberto Surek, sobre aposentax.1 -, ria e pene3.1es, com substitutivo do Sr. Ozéas Mota.

— Do Sr. Procurador Geral do mesmo Ministério, enviando
a processo em que Flávio Bastos, desta capital, apela afim dc ser
re..ogedo o art. 62 da lei n, 240. — (Ao Sr. Alberto Surek).

— D O Sindicato dos Trabalhadores Metalúrgicos de Campos,
apresentando sugestões sobre o ante-projeto da Justiça do Trabalho.

O Sr. Salgado Filho — Algum dos Srs. tem parecer a avie-.earttar?
O Sr Alberto Surek — Sr. Presidente, desejaria ler o parecer,por mim elaboredo, sobre o projeto determinando a creação da es-

nota profissional do "garçon", cozinheiro e outros empregados em
eotóis, • restaurantes e congêneres, bem assim regulamentando seu
Ztencionamento. É o seguinte:

"Chamado a dar o meu parecer a respeito do projeto da
extinta Câmara Federal que determinou a creação da Escola
Profissional do Garçon, Cozinheiro e outros empregados em
hotéis, restaurantes e congêneres, passo a emiti-1o.

"O assunto preocupou e foi largamente debatido no I"
Congresso de empregadores e empregados da corporação, rea-
lizado nesta Capital ultimamente.

"Assim é que os empregados reunidos em Congresso apro-e
vaiam a medida, bem como 03 empregadores, tambem
váleas reuniões estudaram e aprovaram a idéia dos erepee-
gados, apresentando, entretanto, algumas sugestões, afim de
_conciliarem os seu S interesses aos dos empregados.

"Procurei, portanto, aproveitar o máximo do que enes
centrel de bom, tanto dos empregados como dos empregadores.

"Os empregados queixam-se de que os profissionais bre-.sileieos não são aproveitados em seus serviços, especialmente
na profissão de cozinheiro; enquanto os empregadores arei
-gumentam, em seu favor, que de boa vontade aproveitarie -
arn es nacionais, se estes pudessem satisfazer as exigênolaça
.dos •us freguezes. Alegam, ainda, os empregadores que, ulti-sDr:mente, o turismo tem se deseuvolvido em nosso país e que,
paea cese desenvolvimento se tornar maior, é indispensavel terbons técnicos. E eles, os empregadores, mandaram vir técnicosem culinária franceses, para estudarem "In loco" o caso bra-e
eilciro, e esses técnicos recomendaram a criação da Escola
Profissional.

"Como se vê, empregados • e empregadores desejam queliejam criadas Escolas Especializadas, argumentando com basessólidas e convincentes.
"É de todo conveniente ampliarmos o ensino profissionalprálico.
"Não nos faltam os exemplos dentro de nossas próprais

fronteiras, pois que aí temos as escolas de aprendiz de mari-
nha, aprendizes artífices, os patronatos e outras instituições
que prestam relevantes serviços ao país.

"Há razões ainda maiores, entre as quais avultam os prine
cilhes do Estado Novo. O profissional, seja ele intelectual ou
operário, deve estar preparado a entrar na vida prática com
coragem suficiente para enfrentar a vida. Os seus conheci-
mentos devem ser maiores, pois deste modo desempenhará
melhor a sua tarefa, a sua existência tornar-se-á mais' faeil ereunirá o util ao agradavel.

"Foram estes os motivos que me levaram a redigir o pro-sjeto do lei criando a Escola Profiseional do Garçon, Cozinheioutroa empregados em hoteis, restaurantes e demais ativie,dades congêneres.
"Já é tempo de pensarmos mais e melhor no ensino pro-fies4onal, especialmente rio ensino prático que deve se estendera todas as atividades da massa obreira do nosso país.
"O trajeto de lei que submeto à apreciação dos meus nobres

colegas e doutos membros da Comissão Especial de Legislação
Serial está consubstanciado nos seguintes dispositivos:Sr. presidente, se V. Ex. achar aeonselhavel, poderei passar

SB ara tambene desses dispositivos, afim de permitir aos nobres cole-
ree apres, ntens quaisquer observações que acaso julguem oportunas.,

O Sr. Sa!gado Filho — Será sempre util a leitura.
O Sr. .1 ;berro Snrek — O projeto está assim redigido:

'Crin uma escola profissional para garçons, cozin,Sef-roi e ortlros empregados em ko teís, restaurantes e cong-
. 11 ,res e-regula o seu funcionamento. •
•-	 -•	 -	 •	 -

cepíTuLo

"Art. 1. • Ficam criados, pata os fim da alínea "It t' do
1° do set. 2° do decreto 24.694. de te e.- Sti n o de [934, e de

acordo com as disposições estatutárias dos eindicatos de classe

'/Seto Miniátéeie do Trabalho, Indústria ce 'Coe
_111CreiN'Esçolas Profissionais para os Garçon, Cozinheiros e
empra.gados em noteis, 'restaurantes e congeneres, com o obje-

, -Levo de instrurir e habilitar os trabalhadores que excream ou.prelenclam exerc‘ atividades nos ramos de lioteie, 1.eia1n•antese congènercs.
"Parágrafo único. Doze mezes após a instalauáo e contí-

nuo luncionainento, caberá à escola, pelo seu diretoe ou se-
ereiario, visar as cadernetas profissionais dos que tuabalimin
nas ciasses previstas nesta Ici.

Ari. 2." U Departamento Naciowl do Traha':-.9
um repiesentante para funcionar junto a escola, coto as atri-buições constantes deste regulamento.

"Parágrafo único. A Escota organizará uni cada-Iro dos
profissionais de hotéis, restaurantes e congênere, bom comodos respectivos empregadores.

Art. 3.° Aos alunos que terminarem os diferenles cursos
da Escola serão expedidos os respectivos certificados, mediante
pagamento da taxa estipulada no regimento interno.

"Art. 4." O certificado expedido pela Escola fará prova dacapacidade profissional do seu portador.
"§ 1.° Esses certificados, deviaamente numerados c regis-

trados em livro próprio, serão assinados pelo diielea- tio Con-
selho Administrativo, superintendente e representante do Con-
selho Administrativo.

"e. 2.° Para os efeitos do decreto 20.291, de 12 de agosto
de 1931, os brasileiros natos portadores de certificado emitido
pela Escola não poderão em hipótese alguma. ter situação ou
salário inferior ao estrangeiro na mesma categoria ou função.

§ 3.° Em caso de redução no quadro de empregados, obser-
vados os dispositivos do decreto 20.291, de 12 de agosts
1931, terá preferência em perinanecer no emprego, quando em
igualdade de função ou categoria, O purtador de certificado
emitido pela Escola.

"Art. 5.° Os certificados serão expedidos logo após a época
dos exames determinada no regimento interno, não podendo
ser retidos por mais de sessenta dias após a aprovação do
aluno.
• "Art. 6.° Funcionará anexa aos cursos técnicos especiali-
zados uma escola primária, na forma do regimento interno.

CAPITULO 11
"Art. 7. • A Escola será administrada por um (Redor de

livre escolha do ministro do Trabalho, Indústria e Come'reio,
recairá em • pessoa de profundos conhecimentos da profissão,

que exercerá a função enquanto merecer a confiança do Go-
ern	

O Conselho de Administração será composto,
at .o.Art. 8..

alem do diretor, de mais -dois membros, representantes dos
empregadores e empregados indicados pelos sindicatos dr classe
reconhecidos na forma da lei, sendo escolhidos pelo ministro
do Trabalho, Indústria e Congrcio os componentes do Conselho
Administrativo da Escola.

"§ 1.° O Conselho de Administração, a mais alta autori-
dade da Escola, reunir-se-á, quinzenalmente, no primeiro dia
depois dos dias 15 e 30 de cada mês, lavrando-se atas dessas
reuniões, rubricadas obrigatóriamente pelo superintendente e .

_ pelo direter que representará o ministro do Trabalho, Indús-
tria e Comércio.

§ 2.° A presidência do Conselho caberá ao diretor, cole
direito a vote.

3. • As decisões do Conselho somente serão válidas quan-
do tomadas pela metade mais um dos votos dos seus compo-
nentes e que tenham assinado o livro de pressença à reunião. •

e 4.° Nos intervalos das reuniões do Conselho de Admi-
nietração, este será representado, como orgão consultivo de
Administração, pelo representante do Ministério do Trabalho,
Indústria e Comércio.

§ 5.• Ao representante do Ministério do Trabalho, Indústria
Comércio é facultado. recorrer, com efeito suspensivo. de qual-
quer ato do Conselho de Administração, julgado por A la lesive
aos interesses da Escola, para o Departamento Nacional do Tra-
balho.

"Art.. 9. • Os representantes patronais serão indicados por
- suas respectivas associações, escolhidos ..nas respectivos Coinis-

eões Executivas. 	 -
_ "Art. 10. É vedada a delegação de poderes, salvo quande

em férias ou licença dos titula,res dos respectivos cargos.
"Art. 11. Alem do superintendente, a *Escola terá os se-

guintes quadros:
(1) procurador;
b) secretário;
e .. caixa;
e f escola primária

, et corpo docente;
corpo discente; a

èssoa 1 .
"Art. 12. O corpo docente será chefiado por tini p rofes-

sor indicado pelo superintendente e nomeado P ela Laneel lta daAdministração.
"§ 1P Qu fdouer funcionário, inclusive o

s(*. poderá ser admitido pelo Conselho de Acirninisiraçeo.
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"Parágrafo único. 'Mos oe centratoe e acordai Corri -mie
pregadores para aprendizagem dos alunos terão a . duraço mele
xima de um ano, irá podeodo ser prorrogudoe até O máximo
de seis meses, mediada) autorização orpressa do Coneelbe de,
Administração, ouvido o Corpo Docente.

"Art. 14. Os profeeeores serão nomeados peio Come" de
Administração mediante indloaoão elo impor-Intendente ."

O, Sr. Salgado Filho — Não seria melhor dizer: l'amedlaute Ickraie
torso"?

.011CIÁL  1 (Seeorto rf, 

"§ 2.° Todas as decisões do Conselho do :AdmitifirtraçãO guai
aleterminent orais para a Escola Ferro oornunieradae, por acerte
to, n.o superintendente.

"§ 3 0 Sempre que o Conselho *ler (fuá dOotalr qualquer
assunto tócinice do main° Pronsolonol, o chore do oorPo do-
'unte deverá. tomar parte, obrigatoriamente, pia veunitto do
Conselho, eob pena de nuMdade do decidido. I

"Art. 13. Á Estola, pelo 'órgão do stiPerktfoandonte, ijoal-
laete, com a aProvecão do Conselho de Admilaioteação, firmar
contratos e aeórdos cie arrendamentos, afim de faoffitar a *Dm-
dizagern prátioa nos ?Motos de trabalho olustudia 740 houver
outras piessibilieladea.

oOnvocação de reunião extraordinária, abluente para tr,atei,
' • Wkresee da Opeola, a qual Mo poderá ser negada.	 , if
" Art.' 26: Será intedlatamente afastado, sem prejtii4o4a„

alidade/3 que no caso se possam aplicar, todo aquele ope
' .4 recinto' da Escolas provocar, Induzir ou fizer propaganda dr,

rt.qualquer ida, credo_ ou ideologia politioa, apurado o ?ato, en:s,
inquerito retpalar, dando-se ao ousado a mais amplo_ e
,estrita defesa.defeira.

:	 Art. 27. O representante do Ministério do Trabalho,	 _
aaustria e Ocereérolo será designado pelo Departamento, 1 ,Necio --
nal do Trabalho, com o voto das Inspetorias Regionais ,do 21)05-

1~ Minietéldo.
Art, 28. A Escola deverá rigoeosameaate observar e:oo cor-

Ipo de seus alunos a proporção de dois terços de brasileasoa
natos.

"Art. 29. As Coomissões Executivas das aseeciaçoes
Classe, de empregados e de empregadores, elegerão repre,aestee
atontes que, juntamente oom o Ministério do Trabalho, ireaue-
Iria e Comércio, constituirão a Comissão Especial enealV40(0-
4a de tomar as providências necessárias à inetalação da _Es-
eola,

Parágrafo único. Será automaticamente dissolvida litatoa
Imissão Especial de quc trata este artigo se, no prazo ede l  12(,:
:01as,, não apresentar ao Departamento Nacional do Trabalhe s'
paraIsa respectiva aprovação, o regimento interno e o . progra,'=

ma de .ensino para os vários ouraos das Escolas.
Art. 30. Aprovado o regimento interno, será empossado

"O Conselho de Administração e dissolvida a Comiesão Fe,
pecial.

Art. 31. Os professores necessários h. instalação da le
cola e constituição do Conselho Técnico poderão ser deeigna-
dos, inicialmente, pela Comissão Especial.

Art. 32. Quer este regulamento quer o regimento inter-
no, poderão ser revistos desde 90 dias após a posse do Con-
selho de Administração..

Art 33. Do regrilamento e do regimento interno da Es-
cola serão enviados exemplares ao Departamento Nacional dt
Trabalho, devidamente autenticados, para que, depois de apro-
Vades, seja publicado o regulamento no "Diário Oficial"
União.

Art. 34. Revogam-se a..5 disposições em contrário",
Como hão de -ter notado Y. Ex., 'Sr. Presidente, e os 'nobre'

adegas, ao elaborar este trabalho Me baseei nos princípios cia lei do
eindicalização: a de n. 24.694, de 1934.
. O Sr. Ozaas Mota — Sr. Presidente; conforme acabamos 'de ee-

-N.

O Sr. Ozéas Mota — gt, aliás, atigénela da Constituição. 	 la

O Sr. Alberto Surek — De pleno acordo; será wina das ~Mo&
tifies a introduzir no projeto.

- Prossigo na leitura, Sr. presidente:	 I
"Art. 15. Haverá um Conselho Téonloo, ~poeto de

os professores, que se reunirá por convocação do Chefe mi
superintendente, sempre que fôr necessário. I

"Parágrafo único. O Conselho Técnico elediteãed o pro4
grama do ensino para os vários curvos da Em*, o qual oerffl

cisões do Conselho Técnico, fundamentando olararnente e c
o"Art. 16. O Conselho de Administração só modificará Isdsubmetido ao Cnselho de Administração. 1

motivos justos as modificações, supressão ou subetituição dai_
materia proposta.	 1

"Parágrafo único. Não Effil negada, quando likaleltadii, ter'
tidão da ata ou das razões de doei". do Conselho de Adminie-4
tração.

"Art. 17. Qualquer aluno poderá repreeentar ao euperin-,
1tendente.

"Parágrafo único. Da Manifa~90 Ou deeipabh0 do su-
perintendente haverá recurso para o Concelho de Admintertene

. cão.	 1
caPirmo rn

_ pulsar, pele leitura do projeto. trata-se de assunto vasto e': deli-i
"Art. • 18. A Rscole acra mantida com os ~Noa fo. mo,	 -

guintes:	 I	 Por ontlei 'lado, acontece que hoje a Comissão está desfalcas*

a) subvenção dos poderes pablicos •	 I	 -._	 ', de uni dos seus membros, o Sr. Vicente Galliez, cuja particiiparL
torno sempre, interessante.bete eerleno de‘a: 

b) subvenção dos sindlcatos dos meipregadOtal 	 ' Assim, eu pediria vista do projeto. em relação ate= qual
e) subvenção das associações patromdeg \	 tenho umas aantas dúvidas a lervantar. Não concordo; por -emempk
d) taxa de

d exame
inscrição,: rtificado e
	 eom o dispositivo sobre o controle da escola pelos -sindicates.

rendas diversas	

It
e) taxa e	 e ce I	 Governo é que tem de ser o controlador de todas essas institui -
f) .	

;	
Odoo•	 .	 .

O Sr: Alberto Surde — De fato, o* projeto ecoando a escola to"Art. 19. Nenhum pagamento, recebimento ou emissão do
cheque poderá ser feito sem as assinatur as do superintendente elaborado, como acentuei, no espírito da organização eindical; :os
e de um • membro do Conselho Fiscal do Sindicato. Quando a lambem 'acreditei que, sob os auspicios do Governo, o empreendi-
quantia fôr superior a 1:000$000 (um conto de ris), além das . mento .dará melhores •resultados. É certo, entretanto, que, • em sai,•
enencionadas assinaturas deverá haver a do presidente dá Co- . , 00ndieões, a despesa será maior.	 .	 'a

O Sr. Ozéas Motta — A escola poderá ficar diretamente subor•missão Executiva.	 ,	 dinada ao Ministério da Educação, até porque este é que suporta-
."Art . 20 . Sempre que o saldo em caixa - exceda de 1 :000a tende todos os estabelecimentos do ensino. Lembraria, MCS1130;.• 1OSS,

'(um conto de réis), as quantias arrecadadas serão, no dia imo- enviada eónia do Projeto , a esse Ministério, afim de que se premei.
diato, depositadas em conta especial na Caixa Econômica Fe- desse, Sobre a I materia, pelos aeus técnicos. 	 , .	 13%

cloral ou em suas agências ou em estabelecimentos bancar:os 	 O controle ela escola pelo sindicato não é aconselhavoi 1:sortpo
idóneos, e somente poderão ser levantadas com o "ejeto" do pre- surgiria, na certa, u.. "panelinha" do perigosa ação. o "'"'
ridente do Conselho de Administração. 	 1

., n 	 O Sr. Salgado Filho— O assunto, na realidade, demanda detido
"Art. 21. O superintendente providenciará para que seja estudo. G projeto Versa uma das matérias de maior relevanvia• er

apresentado ao Conselho de Administração, mensalmente, um nossa organização, que. se  resente, positivamente, do ensino haeoies,
balancete da receita e despesa afixado em lugarI •visfvel, para profissional: 1	 . ., t
conhecimento dos interessados. 	 O projeto, como está redigido, parece visar a ereação da escoe

"Parágrafo único. Em balanço e relatório q superintena anexas aos sindicatos. . Incontestavelmente, estes teem o direito a

	

dente dará conhecimento exato da situação : da Decola ao Coro- crear escolas, mas per iniciativa sua, não do poder público. A est. 	 I
telho .de Administração, sindicatos e Departamento Nacional incumbo, do modo geral, o dever do fundar e disseminar escolas, ne
do Trabalho. •	 .	 I	 só na profissão em apreço, como em todas as outras, principahneot,

Art. 22. O Conselho do Administração, no último mês do por se cogitar, segundo acentuei, do uma das grandes falhas d.
cada exercício, elaborará um orçamento minudosb, para o nossa organização. É que, infelizmente, nossos trabalhadores sna
exercício seguinte, submetendo-o ao Departament *Nacional do possuem o preparo técnico-profissional indispensavel„ sobretudo-nal
Trabalho.	 época ,que atravessamos, quando tudo depende dos conhecamontee

Parágrafo único. O orçamento de que trata este artigo científicos., qualquer que seja o ramo do atividade. 	 , ,- - . a, e
procurará estabeleoer equilíbrio entre a receita Ie a despesa, ImpEcese, pois, cuidadoso exame do assunto, do aluai dopOod.
não podendo ser proposta qualquer despesa extra-orçamenta- -- repito — em grande parte, o nosso desenvolvimento, um tala,
eia sem que se indique a fonta de renda correspondente des- acanhado nessa matéria, em consequeneia da falta de conhecimersom
finada a cobri-la. 	 .	 1	 sabido torrem estes adquiridos, pode-se dizer, no próprio tratas:eu

Art. 23, Os orgãos de administração e es i empregados, quando o deviam ser anteriormente.
bem como os serviços mantidos, serão reguladoS pelo reei-	 Agora, é de toda a conveniencia, conforme lembra o roera-
mento interno.	 ,	 .	 1	 lega, Sr. (Mas Mola, ouvir o Ministério da Educação.

Art. 24. É permitida a..reeleicao ou desigoaoãe para qual- 	 O Sr. Ozdas Moela — A própria União dos Sindicatos Potreo:e.
quer cargo da Escola, salvo o de superintendente e os do Coo- do. Distrito _Federal„pelo seu consailloo jurídico, assim se menet . - ee

s • ,• .selho Fiscal da Comissão Exeoutiva , sujeitos . às, eleiçOeos co sobre o assunto: 	 •	 •	 •	 1 . :- : • "	 : '	 ,1 : , oe * ,:a
SM,dicato.à testa da AdminisaraçaasciaBsoolee 	 1 .	 .	 "A meu :ver,. a . Escola • deveria, ser. ereada4 pele. alini

Are oao Quaiqui er inernim,) poderá re.querero'' declarando	 • do Trabalho em conabinação com o Ministério da Laltiseoe :., o
o Motivo, ao presidente do Coa:01re (14 A nylka0Q. 4

	

____..... _. _ 	 • 	 , .	 • •
nos moldeo das "escolas orofissionaie" $ar. praWas téenaite.._
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e não se as fazer sob orientação muito direta de uma das
rtas ,ses interessadas nos resultados dessas escolas."

O Sr. Alberto Surek — Ha duas orientações a seguir: uma, a
ia serem as escolas creadas pelos próprios sindicatos, e outra, a do
.• serem uelo Governo Federal, através o' Ministério da 'Educação,
creio mie a última seria 'a mais eficiente.. O sindicato, si bem or-
;anizado, i 'ode fund4. e manter sua escola profissional; mas, si
-;st,a for ,,k(:)pendeule, os resultados, sem dúvida, serão mais safes-
eltórios.

O S... 'Deodato Mata — O sindicato pode instituir sua escola,
.em que o Estado tenha de intervir. •

O Alberto Surek — De uma forma ou de outra, o caso deve,
t meu vei . , ficar sempre regulado em lei.

O Se. Deodato Haia — Nada impede que essa escola, como
.ant s enteais, seja creada por iniciativa particular.

Sr. Alberto Sztrek — Não terá a eficiência necessaria.
ti Sr. Ozéas Mota — Só não a terá com a preferência ostabe-,e.eio:t no projeto em favor do cozinheiro profissional... Verdade é

ore urna vez habilitado, o individuo poderá exercer a contento aerofissão, independentemente de diploma.
O ,Se. Aberto Surek — O diploma expedido por escola auto-:itada teri'4 sempre valor.
O etre Oséas Mota — Desde uue o sindicato mantenha sua as-

ada, o individuo que nela aprenda o oficio ha de se impor, na vida
?rátice. Nenhum empregador desprezará um técnico, um profis-
»ional, para preferir um curioso, que acerta.., por palpite onerando
t sua bolsa e pondo em risco o estomago do fregnez.

O Sr. Salgado Filho — Realmente, não é o simples diploma que
orrifere a capacidade profissional.

,0 Sr. Alberto Surek — Uma escola bem organizada e com apoio
• icial estará, todavia, sempre em melhores condições para preparar
crofissionaie capazes.

O Sr. Ozéas Mota — A escola poderia ser fiscalizada, mas cus-
-cada sempre pelo sindicato. Os sindicatos, afinal, precisam fazer
alguma coisa... Certo é que eles possuem renda própria e recursos
•iutros; bem poderiam cuidar dos interesses educacionais de seus
essociados preparando-os para a luta pela vida.

O Sr. Salgado Filho — É uma das finalidades dos sindicatos:
educar o defender os, profissionais.

O Sr. Ozéas Mota — Efetivamente, essa deve ser uma de suas
3rinpipais funções, não se limitando a sua ação a tratar das questões
ouseitadas entre empregadores e empregados para o que muitos deles
.ene, aliás, representantes remunerados, numa espécie de advoca-
ria. • administrativa.

'eía loglaterra o nos Estados Unidos, a aprendizagem e absoluta-.
mento 1Wee, ou de iniciativa particular.

Ao sindicato, portanto, deve caber a função de habilitar seus
associados, sob a fiscalização do Estado.

O Sr. Alberto Surek — Ainda hontem, casualmente estive com
e Sc. Jose Araujo Mota, presidente do Sindicato dos, Proprietários
lo Doteis e Pensões do Rio do Janeiro e autor de um dos oficios
bastantes do processo em debate. Declarou-mo ele que se trata de
eledida 'de grande necessidade e do natureza urgente, acrescentando
me a Comissão praticaria .obra altamente meritória com o aprovar
.1 projeto eme crie a escola profissional.

O, Sr. Salgado Filho — Quando construí a Vila Operária, em
Benfica, meu plano era, justamente, criar urna escola destinada
'tos filhes dos operários ali residentes. Afim de imprimir à provi-
rei:leia carater prático, pretendia fazer que, ao mesmo tempo que se
restasse beneficio a quentes se iniciavam na profissão, fosse torne-
ida 'aos operários que quisessem comida preparada pelos próprios
Alunos. Constituiria isso medida de economia e, com a renda dal
)roveniente, desenvolver-se-ia o estudo profissional nos diversos ra-
mos do atividade. Infelizmente, o plano não foi levado avante e o
ideal ficou naralizado com a minha saida do Ministério.

0,• Ozéas Mota — Aqui, no Distrito Federal, já existe urna
escola de cozinheiros, fundada pela Light. É, por sinal, frequen-
eda por senhoras e moças da melhor sociedade.

O Sr. Salgado Filho — Na Escola Amaro Cavalcanti, tambem
&xis') aprendizagem desse gênero. (Pausa)

Debatido. assim, o assunto, o nobre colega Sr. Ozéae Mota
fica com N ista do projeto, ao mesmo tempo que será remetido cópia
bato ao Ministério da Educação, afim de se manifestar a respeito.

'Nada mais havendo a tratar, vou encerrar os trabalhos, mar-
eando outra reunião para a próxima quinta-feira, 6 dá outubro.

Levanta-se a reunião às 16 horas.

ITA. DA 29' REUNIÃO REALISADA A 13 DE OUTUBRO DE 1938

PRESIDÊNCIA DO SR . SALGADO PILHO

Ciem a presente dos Srs. Deodato Mala, Vicente Galliez, °ceies
Vaga.- e Alberto Surek, iniciam-se os trabalhos.

*dada como lida e aprovada a ata da reunião anterior.
O Sr. Salgado Filho — Antes de se entrar na expediente, de-

le,* dar à Comissão conhecimento da seguinte carta, que recebi do
4r.. . Ministro do Trabalho, datada de 7 do corrente e interpretando
) despache dado na petição da Caixa de Previdência dos Eiincionários
ia Banco dó Brasil.

Presidente da Comissão de Legislação Social.
Sadde.
Reportando-Me ao 'ofício que encaminhei a esse o! gão te-

enrico, f,frpea.do pcw. tuge_ ionários do panca dta Brasil, tenho

eselarecer que à Comissão." na sua alta sabedoria, temerá o
assunto na cnnsideração que merecer, desprezando cpraisquer

. referencias 'menos justas aos seus ilustres membros, entre
- os (meie se encontra um ex-ministro do Trabalho, figura de

, alta- projeção floral e cultural, que tem prestado ao Brasil
reieventes serviços, sendo- geie à minha administração nunca
faltou com a sua esclarecida ejeal colaboração. Quanto ao
mérito da questão em apreço, deixo de preouriciae-ine por-
que, na forma do costume, aguardo ci parecer dessa douta
Comissão para julgar o assunto.

Cordialmente. — Waldernar Falcão."
Como se vê o Sr. Ministro do Trabalho explica com grande ele-

vação o assunto e demonstra não ter endossado — coai° era de
provar — os termos do ofício, encaminhado à Comiseão para lhe
dispensar o apreço que merecesse. Sem se abter à sua redação, mas
informado apenas de que dizia respeito à mesma Comissão, a esta o
encaminhou, para que lhe desse o devido destino. E. como se trata
de petição em termos inconvenientes e indelicados, penso que o des-
pacho a proferir é: "Requeira em termos e volte, quereeclo.-

Uma vez que dela não tomamos conhecimento, não pode ;igurar
em nosso arquivo: (Pausa).

Quanto à petição referente às Juntas Comerciais, o Sr. secre-
tário fará um ofício ao Sr. ministro do Trabalho, relatando que a
Comisão examinava o assunto, não por iniciativa própria, mas por
solicitação de S. Ex. Havendo S. Ex. nos enviado memorial
Federação Indústria' do Rio de Janeiro com referencia à n.atéria,
mandei desarquivar o respectivo projeto. No ofício fazendo tal co-
municação, o Sr. secretário indagará, finalmente, de S. Ex. se en-
tende que devemos proeeguir, ou não, na apreciação do caso.

Vai-se passar ao expediente.
Do Ministério do Trabalho foram recebidos os seguintes ofí-

cios:
— encaminhando petição de Ajax Moreira Joas, funcionário do

Banco Hipotecário e Agrícola do Estado de Minas Gerais, ti-) sentido
de ser revigorado o decreto n. 21.033, de fevereiro de 1932;

— encaminhando ofício em que o Conselho Nacional do Tra-
balho propõe seja alterada a redação do art. 5" do projeto relativo
a aposentadorias e pensões;

_ encaminhando o ofício em que o Sindicato dos Armadores
Nacionais pleiteia seja extensiva a vários outros servidores com
função de direção nos serviços de bordo a exceção estabelecida para
os comandantes, chefes de máquinas e comissários, no art. 2°, alí-
nea "a", do ante-projeto de lei relativo ao horário de trabalho na
marinha mercante nacional e faz outras sugestões.

Á Comissão chegaram mais os seguintes documentos:
— Telegrama da Comissão executiva do Sindicato dos Vende-

dores Pracistas no sentido de ser abreviado o estudo do projeto re-
gulamentando a profissão — (Ao Relator, Sr. Ozéas Mota).

— Ofício da União Geral dos Sindicatos de Empregados do Dis-
trito Federal, apresentando memorial de seu filiado, o Sindicato dos
Operários e Empregados era Calçados e Anexos, com o pedido de
providências para a modificação do decreto n. 23.768, de 1934,
que regula as férias dos empregados sindicalisados da indústria.

= Ofício do Sindicato dos Representantes Comerciais sobre •o
projeto regulamentando a profissão.

O Sr. Salgado Filho — Si algum dos Colegas tem parecer a apre-
sentar, queira fazê-lo.

O Sr. Ozéos Mota — Sr. presidente, na reunião de 2 de junho
último, e cuja ata foi publicada em "Vanguarda" do dia 7 seguinte,
apresentei parecer sobre o projeto n. 410, de 1937, a niiin
buido e dispondo sobre a creação do serviço de prevenção, evaliação
e reparação da invalidês.

Como v. ex. ha de se recordar, conclui pelo arquivamento do
projeto. Por proposta minha, secundada pelo nobre colega Sr. Deo-
dato Meia, foi o parecer com o projeto distribuido, afim de se r E-

tudar mais detidamente o assunto. Achando-se esta já devidamente
examinado, solicitaria que à Comissão se pronunciasse a respeite.

Submetida a votos. é aprovada a conclusão do parecer do Sr.
Ozéas Mota, este é o arquivamento:

"Parecer; referente ao projeto n. 410 de 1937, da- extinta Câ-
mara dos Deputados e dispondo sobre a creação do serviço de pre-
venção, avaliação e reparação da invalidês.

-	 "Na Comisào de Constituição e Justiça daquela Casa Legislativa,
o Sr. deputado Augusto Viégas solicitou inforrnaçõe; sobre esse
projeto ao Ministério do Trabalho. Este mandou que falasse a res-
peito o seu Conselho Atuarial, como orgão técnico. Essa manifese
tação não poderia deixar de ser sinão respeitante aos cáleelos atua-
riais para execução dos serviços que se proponho crear: números
de operários e de aposentadorias e "quantum" de salários e da re-
ceita sugerida para custea-los. Mae, não foi isto o que fez o refe-
rido Departamento Técnico. O seu trabalho é de simples apreciação
do projeto sob o ponto de vista social. Não era isto, porém, o dese-
jado, pôr não lhe caber essa função que é desta Comissão. A audi-
ência solicitada visava cálculos atuariais — números. cifras. 'quen-
tura" proeje°, afim de que contribuintes e beneficiários rão dessem
ou recebessem de mais ou de menos.

O relator designado do Conselho Atuarial do Ministério do Tra-
balho começa dizendo que vai examinar o projeto sob o ponto de vista
técnico. Depois, resume-o, diz que 'ele "vem preencher uma lacuna
existente", e apresenta-lhe emendas fora da órbita atuarial. Quan-
do entra _ires suas atribuições, é para observar — "as casos a que se
refere a. projeto São Realmente Raros"; "a aposentadoria concedida
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. Eu poderia, ao invés de elaborar esta justificação, deelarar, ipors
e simplesmente,. que. o parágrafo 8° do artigo 25 dos decretos mirriete
20.465, de 1, de outubro de 1931, e 21.081, de 24 de fevereireetie•
1932, reformando a legislação das Caixas de Aposentadoria e Pensea
determinam:

"A aposentadoria será compulsória aos 65 anos de idade".
; Em suma, o missivista, que diz contar 67 anos,' deveria réelee
mar contra o fato de haver esta Comissão... Elevado, de 65 pái;d'61
anos, a idade para a compulsória.

Não reduzimos, mas. aumentamos 'a idade, Poderia, entretanto'
haver reclamado contra a fixação em 65 anos, já em Vigor por uni
decreto-lei.	 „

Tinha pouso, e estava conformado. Demos -lhe mais, e r!eii)a-

rnOU.
-O reclamante observa, pateticamente, que, tendo 67 anos, se apo-

sentaria aos 68' com' 18$100, ou seja com menos do salário do Me
dia, de vez que o seu ganho mensal, em 26 dias, é de 516$000.

'	 Trata-se, positivamente, de má fé, de argumento para aras, 1.3“,•efeito. 1.	 1 l nAfinal a lei vigente determina o mínimo de aposentadorle, mel
200$000 mensais, salvo quando os vencimentos são inferiorea a sate
quantia. Neste caso, o inativo perceberá o que percebia na at,,v17.,
dado.	 Hr"i

Eram estas, Sr. presidente, as informações que me cumpria prms,4,
ter sobre o assunto.

O Sr- Salgado Filho — O Sr.' secretário transmitirá ao
niistro' do Trabalho as informações do nobre relator. (Pausa)	 ,

Acabo' de ser informado da presença na ante -sala, do Sr.,,f.cl'
demar Falcão, inlustre ministro do Trabalho, Indústria e Comerpie,e..,
que vem fazer à Comissão uma visita de cordialidade e coreeziCee

Em seguida, é in1roduzido no recinto das reurtiõéi s
convidado a assumir a presidência dos trabalhos o &. Mi14,:Pf5• .4:nistro Valdemar Falcão. 	

.fr

O Sr. Salgado Filho — Sr. ministro, a Comissão Por V. Eie.
meada para estudar os projetos em marcha na extinta Câmara,(dos
Deputados sente-se profundamente honrada com a sim presence, Titi,
sala- dos respectivos trabalhos, onde, com muita dedicação, procura.
colaborar na árdua missão que V. Ex. vem desempenhando no !go-
verno atual. Assim, já realizou 27 reuniões, proferindo 18 pareceees,,
além do oficies expedidos em número de 85 e 97 recebidos, e tendo
em estudos, presentemente, 26 projetos.

Agindo desse modo, a Comissão o faz com imensa satisfação;i
atendendo à sinceridade com que V. Ex. vem gerindo a pasta do tra-
balho e empregando todos os esforços e boa vontade para, no exer-
cício de sua função, colaborar com tão eminente patrício. (Apoiados).

Apresentando a V. Ex. os nossos agradecimentos, só nos nesta
prometer a continuidade desses serviços, que aqui vamos executando
com muita fé e seguros de que da larga obra que V. Ex. ,realeza
dentro do Governo dependerá, em grande parte, a felicidadeilc`
(Afutto bem; muito bem).

De passagem, devo c:aclarar que me repugna dar guarida tte
nimato — meio, a meu ver, repulsivo de manifestar-se algum.
isso mesmo, tenho-o sempre desprezado, quando o ea190 depende, dee.-
nas, de ação pessoal minha.

Na hipótese, poreen, traía-se de documento enviado pelo ,Minis-
tele° do Trabalho e, assim, deixo de considerá-lo anónimo, uma, vez
que foi esposado por um orgão oficial, passando, já agora, a ter ea-
ternidadeedefinida.

Essa missiva veio eco- mpanhada do seguinte cartão:
'Rio de Janeiro, 26 de setembro de 1938.
"Ao ministro Salgado Fiillio, presidente da Comissão de 'Legis-

lação Social, J. Vital, chefe do Gabinete, atenciosamente cumprimente
e, de ordem do Sr. Ministro transmite a carta -incluea, solicitando e
fineza de devolvê-la devidamente informada".	 k

Em sintese; o. autor da aludida carta protesta contra o fato,ide
haver a Comissão limitado em 68 anos o tempo para aposentaderia
compulsória. Essa idade, entretanto, é a determinada para os Aer.
vidores do Estado.

O que ó' relator quiz, e a Comissão homologou, foi equiparar ao!
proletários oficiais os proletários particulares.

Rebato o reclamante que o funcionário público d compulsadoecomi
todos os vencimentos. Não diz, porém, que fee tem esse direito, :can-
forme está assentado oficialmente, apenas os nomeados anteslide
1934, isto é antes da existência constitucional cia compulsÓria 1per

Respeita-se, assim, o direito adquirido do cidadão que, com : akeiut
nomeação, efetuou contrato bilateral com o Estado para o servir'serei
limite de idade, impedido de o fazer somente pela invalidez , Nem-
provada, com inspeção de sande, e não pela invtlidez presumida,Ilaez
68 anos.

O meu substitutivo visou, apenas, equiparar direitos, engem-
drando-os na Constituição vigente.

In*	 Alegr"

— carta, -sem assinatura,. de um 'operário tdgrafo", treel.a.
mando contra a compulsória aos 68 anos de idade.

'

t;O Sr. ministro Valdenzar "ledo — Sr. Presidente e	
,

Mair'ç , eieeee
bros da Comissão Especial de Legislação Social: 	

. e
ee,

Constitue para mim motivo de vivo prazer visitar cata' ComNrio;
e encontrar todos aqui reunidos no labor profícuo de" cooperar Wn.
o ministro do Trabalho, Indústria e Comércio na solução de várioe
dos seus principais problemas.

Otiando nomeei a Comissão a que; óra tenho a honra de me di,-
Xigir, sabia dg 1)0111514_19,P~ Si2asJun	 jAra
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nesses casos poderá ser, pelo menos em parto, Custaada P9/4 rer..!
0..o de 2/3 da indenisação por acidente do trabalho.". - --'	 - --'

• Perguntamos: quantos são esses casos "realmente - remi*?
2t. - guantes montam os 2/3 da reversão. "Pelo menos em parte"?
eetiluele funcionário observa — do projeto deveria, I pelo contrário,

-, constar. A nosso ver, não o mínimo dessa aposentadoria, mas sim
I o seu máximo que deve naturalmente ser igual ao do redução de sa-
i iário que porventura tiver o acidentado".

Por que e como chegou a esta conclusão? Não o dizee: simples
palpite...

Em seguida afirma — "Este artigo (5°) indica a fonte de recei-
ta necessária para as despezas decorrentes da lei cujo projeto é apre-
sentado".

Onde a base
'
 os cálculos para essa afirmativa? N,ão os ha'. Por-'

que o Conselho Atuarial justifica o que diz com um "parece-nos"..
X velho o provérbio de que "parecer não é ser..." I

Prosegue dizendo que "estimativa desta receita Ise nos afigura
razoavel, visto que. nos parecem tambem razoáveis, oe elementos so-
eire os quais a mesma se baseia, que - são "a) um total de três milhões
de contos para as folhas do salários no Brasil; b) um4otal de cinco-
ente mil contos para a receita do prêmios de seguro cbntra acidentes
do trabalho, realizada pelas sociedades,' que operam, heste ramo; c)
um valor de 25 1° para a taxa média de prêmio cles seguro contra
acidentes do trabalho".

Ora, o que aí está pode ser tudo menos um trabãlho do Consoe
lho Atuarial está cheio de "Parece-nos razoavel", eAchaluos pois
aceitavel", "Achamos ainda razoavel", "Pensamos que ',séria". Depois
de tanto "Achar" e de tanto "Pensar" não ha nada de positivo que •

habilite esta Comissão a deliberar, de vez que, nas suas conclusões, o
Conselho Atuarial propõe; "3° — ser deixada a esse serviço a fixação
das percentagens para aumento de salário e do tempo de serviço a
que se referem o art. 3° e seu parágrafo: 4° — sereinretirados con-
sequentemente do projeto os valores dessas percenta ens para au-
mente do tempo de serviço, que deverá ser 2; 6° — ger retirada do

▪ projeto a percentagem relativa ao mínimo da aposentadoria a que se
refere o art. 4°; 7° — ser indicado o máximo dessa leposentadoria,
que deverá ser igual à redução de salário que porventura tiver o
acidentado".

Mas, como podo esta Comissão, sem o Conselho Atuarial, apre-
sentar cálculos matemáticos, indicar o valor mínimo dá percentagem
para aumento do tempo de serviço, relativo 'à aposentadoria: "Re-
tirar os valores dessas percentagens" e indicar o "Máximo dessas
Aposentadorias"? Não eoi este o objetivo do pedido de i audiência do
Conselho Atuarial.

Quanto à. sugestão de que deve ser "deixada a cesse serviço a
'fixação das percentagens para o aumento de salários e de tempo de
serviço" declaramo-la inaceitavel, diante do perigo de se dar essa
função de aumento de salário ao Poder Público. Porque s6 - o em-
pregador, dadas as suas possibilidades económico-financeiras, é que
sabe se pode ou não pode aumentar as suas despesas Para este ou
para aquele fim. Seria o mesmo que o Estado deixar aos seus fun-
cionários a atribuição de aumento de seus próprios vencimentos.

O relatei. desta Comissão, enfim, e contrário ao projeto em ques-
tão:

1° — nã'o só porque, não tendo elementos atuariais para acená-
lo, o Conselho Atuarial não os forneceu, limitando-se a 1 "achar" e a
pensar",_ quando deveria ser positivo, manifestar-se Algarismal-

mente, não por palavras ou expressões vagas que não condizem com
a sua finalidade;

2° — porque o referido projeto ce oneroso, para o empregador e
para o consumidor, já consideravelmente sobrecarregadoi com verias
leis sociais, algumas das quais ainda,, devido ao acumulo sem exe-
cução total. Devemos, antes, de 'vez que o Brasil é um pais dos mais
adiantados em legislação social, por em execução as que já temos, o•
que não é tarefa pequena;

3° — esse projeto viria, acima de tudo, criar mais eim ninho de
empregos burocráticos, do que o Brasil se deve por livre. Porque o
de que necessita é de quem trabalhe para aumento de sim produção
muito abaixo do nível da sua grande população e, mãe desse tra-
balho burocrático que o projeto quer aumentar e que é a causa
principal do desequilíbrio dos nossos orçamentos, (suja despesa com
material é, no máximo, de um terço da Receita. Ê por istolque a nossa
balança comercial não apresenta o saldo que, com as nossas inumeras
matérias primas tão desejadas, deveria constituir o nosso maior or-
gulho de Naçãd vasta e populosa. Deixemos essas inovações beiro-

, eráticas, com o fim único de armar ao, efeito para a popularidade,
'que tão caro vem custando aos corres do país. -Projeto como este
são duplamente prejudiciais, sejam convertidos ene lei ou rejeitados.
No primeiro caso cria uma classe (cria ou aumente) que nas °i-
dados vai viver à custa nos que trabalham de verdade, mas, são real-
mente' os beneficiados, porque estes serão os burocratas. Na segunda
solução levanta os descontentes contra o Estado, contra o Regizeien e
termina • assim um veículo para o bolchevismo, que, alies, promete
muito para não dar nada. Mas promete... , E a promessa ¡ gera espe-
rança, que força duas manifestações- Se ha o provérbio — 'Quem

"
espera sempre alcança" — outro existe — 'Quem espera, doses-
pera...	 .

;Matemos, pois, o mal pela raiz. jE,-assine proponho p arquiva--
mento' si possivel "ad perpetuam",. clo '410, de 1937e, da eietinee Cã-
mera- dos Deputados".

:;Sr: Presidente, como autor do ante-projeto sobre apoeenteeerias
RARW-Le.se 4 gptoy2	 tlii~jga pqz
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,45-ki é da azoara dedicação de todos às queetães sociais do Brasil.
.favinone aoostumadó, mamo, a ver em cada um dos elementos que

integram homens que, eficazmente, tinham trabalhado no &ente-
io de aperfelooar, cada vez mais, a legislação social do nosso país.

A, até, uma das coisas gratas da minha função ministoriat o re-
',ober, vez por outra, os pareceres que me mandam os componentes
Ia Oonetssâ'o, sempre impregnados de alto espirito de justiça, de cola-
loraoto oom os 'poderes públicos, e inspirados em sadio patrio-

sismo.
Cada um dos membros da Comissão me merece o mais elevado

preço e estima. Alguns deles foram meus antigos companheiros de
deo parlamentares e habituei-me _a ver sempre nesses bons cidadãos
.usvidoras abnegados da musa pública e homens leais em sua att-
idade.

Para maior ventura do meu Ministério, tem esse órgão coma pre-
,dente o querido amigo minhas° Salgado Filho, figura que me ocos-

umei a admirar desde os tempos em que, como titular do Trabalho,
rperimentava as árduas funções que hoje lhe pesam sobre os ora-
ras. (Muito bem) .

Tive mesmo a honra de ser seu modesto colaborador à época de
tia atividade ministerial e desta guardo recordação das mais felizes,
int a de haver testemunhado o verdadeiro e sincero desprendimento
atriótico com que o prezado amigo soube desempenhar tão eficien-
'mente os mistéres do cargo, em quadra das mais difíceis, pautando
mipre seus atos, suas decisões, sua atuação por normas do mais
wto amor ao Brasil e da mais alta finalidade social,' (Apoiados),

Pelicito-me, pois, pela oportunidade de atestar, de viva voz, o
)reco que mo merece a Comissão e a saúde, na pessóa do seu pra-
aro presidente, som as homenagens da minha profunda oonsiderao10.
!tuia) bem. Palmas) .

Nada maisshavondo a tratar, o Sc,. presidente encerra os Unha-
16.15 horas, marcando outra reune% para a peenrima quinta-

dias?.0. à hora. habitual.-
Em. soei:tida,. retira-se o . Sr. ministro do .Trabalho, Indústria e

Imercio, kçntla acompanhado , até á poeta pelo Sr. presidente e do-
ais membros da Comissão.-

CA lia. :Só' • aturá(o, REALIZADA EM 27' DI ;.; • : 01iTUBRO DE 193g

PRSSMÉNGIA DO S. SALGADO FILHO

Cotit a presença dos Srs. Salgado Filho, Deodato Mala, Alberto
arei: e Ozéas Mota, deixando de comparecer o Sr. Vicente Galliez,
sol início os trabalhos às 14 horas e 20 minutos.	 .

o Sr. presidente assina o seguinte 'expediente::
Oficio ao Ste Ministro do Trabalho, cornmunicando haver a Co-

essão aprovado, na reunião de 13 do 'corrente, o parecer do Sr.
:éas Mola sobre o projeto n. 410, de 1937, ' da antiga- Câmara doe
apuados, relativo à criação do serviço de prevenção, avaliação e re-
essão da invalides, cuja cópia lhe é enviada.

O Sr.. Salgado Filho — Recebi, subscrito pelo Sr. procurador ge-
t, noAg o colega Sr. Dr. Deodato Mala, um ofício remetendo, para os
vidos fins, o processo 10.490, de 1938; em que é interessado o tale-
nto cios Empregados em Companhias de Seguros do Rio Grande

•
lestribúo esse oficio ao mesmo colega 'nosso, Si-. Deodato
ri anho recebido diversas cartas e telegramas a propósito do pro-

n 1, 99 de 1937 que esteve sob nosso estudo, projeto esse que coa-
lia oovo prazo para . a legalização profissional de quitntoos.

Pedindo informações sobre o assunto, tenho uma carta, a que re g
-a Se. secretário, subscrita pelo Sr. Horácto Foaseea, resla

'de em Ribeirão Preto, no Estado de São Paulo.
Tartibii do Instituto Técnico Industriai recebi o seguinte

"L i mo. Sr. Dr. Salgado Filho.
Saudações.
Numeroaos sócios deste Instituto, que exercera a profissão

de químicos práticos, brasileiros, laborando em indústrias as.
Labelecidas no interior do Pais, que não conseguiram se legali-
zar, nos teem solicitado a interferência para que apelemo4
à Comissão Especial de Serviço Social, sob ar/patriótica pre-
sidência, eobre a conversão em Decreto-Lei do projeto 409, da
1937, que assegura novo prazo para a legalização profissional
de químicos.

Na persuasão de que pugnareis por essa medida humanta
teria para com n/patrfcios, ameaçados de desemprego, aguar+
damos vossa patriótica atuação.

Respeitosamente nos subscrevamos. —	 A. Barbosa.
diretor-secretário."

Tenho a informar que este projeto já foi encaminhado ao Sr.
ioistro de Trabalho, em 8 de setembro do corrente ano, com o1. 1wer da Comissão, opinando no sentido da conveniencia da prorro-
oM desse prazo por mais um ano.

O assunto, assim, já foi sujeito ao Governo, não mais dependendo
Oomissão.
- .1la algum parecer a ser comunicado à Comissão?
O gr. Alberto Surek — Sr. Presidente, foi anoacakharia a esta,-mnisallo, pelo Ministério do Trabalho, uma carta dirigida a te, litx.
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em que pede ao Chefe da Nação o revigoramento do decreto a. 24.09;
da fevereiro de 1982.

A profissão ,a que se refere o Sr. Ajas Moreira loas, é a de con-
tabilista.

Nesse assunto, estamos no mesmo caso do que ocorre com a proa
limão de químicos, a que V. Ex., Sr. Presidente, acabou de fazer
regeras:teia.

Esta Comissão já teve oportunidade de se pronunciar sobre a ma-
téria, enviando ao Govérno o resultado do seu trabalho, quanto •à ha-
bilitação dos práticos que desejassem a obtenção dos certificados de
oontadores e guarda-livros.

Opinamos no sentido de se conceder novo prazo ~ente aos
guarda-livros.

Ainda ha dias, li nos jornais que uma comissão de alunos da Es-
cola de Comércio se havia dirigido ao Sr. ministro da Educação so-
licitando não Masa comedido novo prazo para a habilitação desses
profissionais. Própriamente, não ha prejuizo para os que se acham
cursando as escolas de comércio e que pretendem obter o diploma
de contador.

Aqui, humanamente, resolvemos amparar aos guarda-livros que
não tinham tido tempo de habilitar-se com o certificado que deter-
mina a lei, principalmente os residentes no interior do pais.

Quando este assunto esteve submetido à antiga Câmara dos
Deputados, milhares de pedidos nos • chegaram solicitando o anda-
mento do projeto e muitas bancadas se interessaram pelo caso. como
a baiana, na sua totalidade.

. Na GOD316140, não concedemos novo prazo aos contadores e, nisto,
Usemos bem.

Gomo o assunto não está mais sob nossa alçada, redigi o seguinte
Imrecer

• "A representação do Sr. Ajax Moreira Joas ao Sr. Presi.
dente da República, encaminhada a esta Comissão pelo Sr.
'sistro do Trabalho, diz respeito a novo prazo de habilitação aos
contadores e guarda-livros práticos a continuarem no exercício
de sua profissão.

Em tempo, nesta Comissão, sendo eu o relator, já nos pro-
nunciamos sobre este caso. Foi aprovado o projeto 94, da an-
tiga Câmara dos Deputados, tendo sido aproveitada em parte
a proposição, concedendo-se a possibilidade ao guarda-livros
de exercer a profissão, desde que satisfaça as exigências pre-
estabelecidas no decreto 20.158, posteriormente alterado pelo
decreto 21.033.

Esse projeto, aprovado ha vários meses nesta Comissão,
conformo consta da ata dos nossos trabalhos, encontra-se. ago-
ra, com o Sr. Ministro do Trabalho, para onde foi encami-
nhado. •

Rio da Janeiro, 20 de outubro de 1938".
O Sr. Salgado Filho — Como vé e sabe a Comissão, o assunto de

que cogita a carta remetida ao. Sr. Presidente da República e enca-
minhada a esta Comissão, já foi por nós deliberado. De modo que
apenas o que nos oumpre é oficiar ao Sr. Ministro do Trabalho, eo-
munioando-lhe já haver a Comissão tratado da matéria da prorroga-
ção do prazo para habilitação dos guarda-livros e contadores.

Aprovado.
O 3r. Alberto Surek — Tenho outro caso sobre que desejo falar.
POI-Ine distribuído o projeto st. 240, de 1937, e hem assim, um

telegrama dirigido ao Sr. Presidente da República, pedindo a atenção
de asobre o assunto da lei n. 240.

+rata 13888 projeto da concessão a todos os funcionários titulados
dá Estrada de Ferro Central do Brasil dos mesmos direitos e rE.ga-
lias 43 que gozam, para o efeito da aposentadoria, os demais funcio-
nários da União.

• Note-se, Sr.- Presidente, que ha o projeto n. 240 e a lei desta
*go, com esse mesmo número 240.

Nobre o assunto, redigi o seguinte parecer:
"O projeto n. 240, de 1937, tem por objetivo amparar os

ferroviários da Estrada de Ferro Central do Brasil, conceden-
do-lhes os InGSMGS favores dos demais funcionários da IlnSão.
Entretanto, não ampara os demais ferroviários das outras es-
tradas de ferro federais.

A proposição tem fundamento na Constituição de 1934,
baseada no artigo 170, porém a nova ConstitnicAl de certo
modo modificou a situação dos funcionários públicos. Até
mesmo o Governo baixou o decreto n. 240 e pelo seu artigo'

dissolveu os sindicatos dos ferroviários, fazendo sentir por
este modo que eles estão integrados no organismo dos servi-

' dores públicos. Por ourto lado não é da nossa competência.
estudar a organização dos funcionários públicos ou dar ieter-
pretações, o que é da alçada do Sr. ministro da Justiça. •

Em vista desta exposição, proponho aos nobres colegas que a re-
ferida proposição seja arquivada ou remetida a um orgão eom-
patente para os devidos exame e estudo."

Gomo se vã, trata-se de uma proposição que se relaoiona com
funcionalismo público. Estamos estudando, tão ~ente, as leis so-

ciais, referentes ao capital e ao trabalho, que se achavam submeti-
dita à apreciação da antiga ~ara dos Deputados.

Os ferroviários da Central do Brasil queriam ter dtrettoe
aos dos demais funcionários públicos, no tocante à aposentadjeák

_IMOLA uçAS~11,21.2522_122202.452342,1/__



:

por outros institutos de pensões e aposentadoria, funcionários pil.s

tido de incorporar todos os funcionários no grande Instituto de Pre-
'vidência dos Servidores do Estado. Os que não estiverem abrigados'

slices, terão amparo nesse novo organismo.

A orientação tomada, agora, pelo Governo, sabemos, é no sen-

I, O projeto existente na Câmara foi estudado pelas Comissões de
Justiça • de Finanças, tendo sido remetido à Comissão de Legislaeão
Social, a requerimento de um dos Srs. deputados, naquela ocasiao.'

I _Não haveria motivo para isso, porque a questão 4era no sentido de in-
terpretar-se a Constituição.	 .

o srocesso?O Sr. Ozéas Mota — O colega pôde passar-me
O Sr. Alberto Surek — Ai está.

Presidente, o assuntoO Sr. Ozécis Mota — Positivamente, Sr.
;está fóra da nossa alçada.

solução, desse modo, será que à Co.O Sr. Salgado Filho — A
missão não competirá opinar.

O Si. Deodato Moia — Mas o projeto não havia sido remetido
à antiga Comissão de Legislação Social da Câmara?

Sr. Ozdas Mota — Possivelmente como recurso proteIatório,
spenas... A guem talvez não o querendo tirar esperanças, para não
desgostar, com a rejeição, usou desse expediente. É mais cómodo en-
ganar do que descontentar...

O Sr. Salgado Filho — Poderiamos oficiar ao Sr ministro do
'Trabalho, remetendo-lhe o projeto e o respectivo prodesso, opinan-
do, como propõe o relator, fosse o assunto encaminhado ao orgão
como( lente, no caso o Departamento da Administração do Serviço
Público.

O Sr. Alberto Surek — Assim não haverá qualquer prejuizo
para os que estejam interessados no caso.

O Sr. Salgado Filho — O Sr. secretário oficiará nesse sentido
no Sr. ministro do Trabalho.

surpresa geral, veio demolir obra Revolução, qUis é a sinclica-

leiros das trevas do ano fabetismo. Saudações. 	 Flavio nas-

sil, Sorocabona e Noroeste do Brasil, Revista dos I Ferroviários
apela vossência sentido ser revogado art. 62 lei 240, que, com

lização que tem cooperado até em retirar milhares de brasi-

tos, diretor. — A, Jvngueira Ferreira. secretário"

Interpretando sentir ferroviários paráenses, Central do Bra-
"Presidente Getulio Vargas — Palácio Catete — Rio.

Meu parecer, Sr. Presidente, é no sentido de ser ofioiado ao Sr.
zninutro do Trabalho, devolvendo O processo, por não ser de nossa
competência 'uma decisão sobre o assunto, por escapar à alçadi is
nossa atribuição.

O Sr. •Salgado Filho — O Sr. secretário oficiará cesse sentida
ao Sr. ministro do Trabalho.

Assinado por "Um Ferroviário", recebi uma carta em que o in-
teressado, aludindo à reunião em que esta Comissão tratou do pro-
jew que reajusta .00m a Constituição vigente disposições dos decre-
tos ris. 20.465 . e 21.081, pede que sejam amparados os filhos mo-o-
res e solteiros, incapazes ou débeis mentais, que não foram incidi-
dos no disposto no art. 33 do ante-projeto e 5° do substitutivo, que
rezam: "Falecido o conjuge pessionista, a sua quota reverterá, em
partes iguais, aos filhos menores e' às filhas solteiras."

Como se trata de assunto, sobre o qual a Cwert.ssão já se pra-
nuncsou e remeteu ao Governo, o Sr. secretário oficiará ao Sr.' mi-
nistro dp Trabalho, remetendo a S. Ex. essa carta corn. as suges-
tões apresentadas.

• Ozér4s Mota — O substitutivo de . que fala o Missivista foi
da minha autoria. Bati-me para que a pensão coubesse aS filhas . sol-
teirds, e não Menores, como resolveu a Comissão.	 • I

O Sr. Salgado Filho — Ha mais algum parecer ou assunto a ser
tratado?	 •	 '	 •

O Sr. (Mas Mota — Sr. Presidente, a proposito das aposentado-
rias compulsórias e ordinárias, desejo dar conhecimento à Comissão
dci trabalho que fiz e que é uma resposta a abaixo assinado dós fun-
eibnarios da Companhia Telefônica Brasileira, dirigido ao Sr. Mi.
nistro do Trabalho,. encaminhado posteriormente a esta Comissão, e a
mim distribuido por despacho 'de V. Ex.

•
_ X: o seguinte:	 -

"Ao senhor Ministro do Trabalho, Indústria o Comércio,
• dirigiram-se funcionários da . Companhia - Telefitonica Brasileira,
• ,protestando contra a supressão do art. 25 do Decreto 20.465,

' -de 1 de Outubro de 1931. Esse protesto foi encaminhado a esta
Comissão, e o seu Presidente m'o distribuiu como relator que
fui do anterior projeto regulando as aposentadoria e pensões
dás Caixas ou Institutos.

O Si'. Alberto Surdi, — Tenho, ainda, Sr. Presidente, um assun-
to a tratar.

Foi-me distribuido, por V. Ex., um oficio do Ministério do Tra-
,Balho. capeando o te egrama em que se pede ao Sr. Presidente da
j •Itepública a revogação do art. 62 da lei n. 240, nos seguintes
termos:
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Eu poderia dizer, apenas, que não se deu a condenada su-
oressão. Isto feito, cessaria, a luta por falta de combatentes.
Mas, Os protestantes fazem várias considerações, e estas devem
ser respondidas, se não rebatidas. lia um equivoco, que não
se justifica, de vez que a redação definitiva do meu substitu-
tivo teve ampla publicidade. O limite de 68 anos de i(tvie 4
para a aposentadoria compulsória, e não para aposentadoria
ordinária. É o que ficou esclarecido desde o primsiro momento,
constando da ata taquigrafada dos nossos trahadio: Por ma

erro tipográfico, saiu o limite de 68 anos a aposentadoria ordi-
ndria, quando era para a aposentadoria compulsória. Depois
dessa retificação, não constou mais nada quanto .ao limito so-
bre a aposentadoria ordinária. Isto, embora toda esia Comissão.
como tenha um pouco de bom senso ou de visão tia realidade,
ache que a aposentadoria ordinfirio aos 50 anos de :dade, do

perigosas consequências. Porque as Caixas e Institutos iroso,
com isto, à falência. Falirão, inevitavelmente, pondo na inati-
vidade empregados, apenas porque teem 50 anos de vida. Os
reclamantes estranham que o relator (eu), coma "jormilisla.
diretor de um jornal da imprensa carioca, dessa imprensa dii
que os proletários sempre mereceram apoio e simpatia", seta
o autor da, como já disse, imaginária supressão, que, só pela
má fé, 'pode causar protestos.

Jornalista sou, e indeperidente, e conciente da minha moa..
cão. Procedendo como tenho procedido, sirvo hera à Witlittl
conciência e aqueles a quem viso.

Nunca tenho segundas intenções, nem ajo de má fé. Es-
pírito combativo, digo o que penso e acho certo, correndo, em-
hora, o risco de desagradar aos que só vêm na esreita órbita
dos seus interesses imediatos.

Não meço consequências para agir ou reagir, desde que
seja necessário. Para desse modo proceder, é preciso ter co-
ragem, afim de enfrentar, talvez, a impopularidade, que não
convem' a um proprietário de uma grande empraza jornalis-
tira, que vive sem subvenções, mas com independência. que
Deus lhe deu, e têm reconhecido, em letras de forma, tantas
vezes, os insuspeitos oficiais do mesmo oficio.

Mais facil e até lucrativo, ser-me-ia fazer demagogia, nesta
Comissão, dando-se daqui o reflexo no meu ,jornal. Eu, porém,
assim, não procederia dignamente. Prevalecer-me-ia de uma
função de confiança para enganar ou manter em ilusão aqueles
de cujos interesses eu tratasse. Prefiro ser mal compreendido
pelo açodado interesse individual, a ser elevado aos sétimos
céos, enganando à cata de popularidade pessoal ou do meu jor-
nal. E, assim pensando, assim falando, o assim agindo, afirmo
e confirmo, achem bom ou achem mau, que a aposentadoria or-
dinária aos 50 anos de idade lvará todas as Caixas e Institutos
à faiência, Sou acusado de te-la suprimido da lei vigente. Não
• fiz Mas clamo contra ela e proclamo a minha triste previsão,
que, felizmente, ou. infelizmente, minha só não é mais!

Os protestantes discordam lambem da equiparação dos siro.
lotarias particulares aos proletários- oficiais — estes funcioná-
rios públicos —, no caso da aposenincloria coo:o:s.:sói:ia. Já tive
opertunidade de declarar que p r • puz ss"a C on'ssãs, aceitou
os 68 anos para essa aposentadoria, que é, pela iso vigenle, atm
65 anos.

Proletários há, que acham excessivo esse limite. Outro*,
entretanto, julgam-no reclusido. Dois, pelo menos, uni de 67 •
outro clm73, anos, já protestaram contra ele, conforme veio ao
'conhecimento desta Comissão! É impossivel contentar a todos,
quando es interesses e as circunstâncias são desiguais.

Os reclamantes do abaixo-assinado acham que a aposen-
tadoria ordinária, si não for aos 50 -anos de idade, passará a
ser uma esmola. Não haverá tempo para goza-la. Será conse-
guida com a morte proxima.

Isto dizendo, alegam que o funcionário público goza de ias+
neficios que o operário não tem — "não poucas regalias, calva
de pensões, que por morte deixa a família amparada, adicianaui
por tempo de serviço e promoções".

Troquemos em meudo estas vantagens: O funcionário pú-
blico. embora tenha mais de 30 anos de serviço, só se ai)oelita,
a menos que não o seja por um castigo, por invalidez compro-
veda, percebendo de acordo com o tempo de serviço prestado.
Muitos ha que, com 60 anos e muito mais de 30 anos de serviço,
não se aposentam. As inspeções de saude julgam-nos ainda
válidos. - •

A compulsória aos 68 anos é com os vencimentos de acordo
corri ci tempo de serviço..

O Instituto de Aposeisitadoria para ele cread:i exige-lhe loo's
,Contribuição :até 7 Vo sobre os vencimentos, enquonto- os Dou-
rarias a têm fixada em 3 %, seja qual for o ganhb.

A pensão do funcionário para na filha ou filho - menor, ao
passo que á do operário vai à irmã e à filha solteira.

O funcionário Contratado é exonerado, sem qualquer cii-
reito, não percebendo indenização. Entretanto, o operário re.
cebo um mês de ordenado, por ano de serviço prestado.

Fechada a Câmara dos Deputados, funcionários contrata..
tios, com vários anos ci. o. serviço, torain dispensados. Os co"
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tratos terminariam em dezembro. S45 aeceberani, porém., Os seus,
vencimentos até novembro. Fossem operários particulares, te-
fian direito a um mês de salário por ano de serviço. Agora
mesmo, os funcionários da Casa da Moeda catão aem receber,
desde maio, o que lhes compete por eerviços ordinários tt. noite,
em expediente prorrogado. Não lhes aconteceria o mesmo, et
operários particulares! Porque os empregadores seriam obri-
gados ao pagamento em dia. Um empregado do Departamento
Nacional do Café não conseguiu a sua reintegraeão. Isto, por
que? Não se trata de estabelecimento comercial ou industrial,
mas de instituição de natureza para-estatal, escapando das ma-
lhas da lei 62.

Não ha maie direitos a adicionais, por tempo de serviço,
para funcionários públicos, como alegam os reclamantes. Desde
1931j, foram elas extintas, respeitando a Constituição de 1034,
apnas, o direito adquirido até aquela data.

lia promMies no quadro do funcionalismo público, como
dizem os protestantes. Existem, porém, funcionários que pas-
sam 20 anos no mesmo posto. Nos Correios e Ts:egrafos,
:Saude Pública, nas Estradas de Ferro oficiais, é comum este
desâ o imador estágio .

como se vê, osoperárlos não devem invejar e deejar, a si-
tuarão dos servidores do Estado. "Nem tudo que reto:, e ouro..."

Disse e redigo que a aposentadoria ordinária, aos 50 anos
ade; para o proletariado será um mal ao enVel, de um bem.

Ad n onais, não é possivel aos 50 anos deixar-se a atividade, si-
na,-, por invalidez ou por ser . .. vadio ou capita:ista. É bom

ir toie não temos detentores de capitais que não trabalhem.
Lar s( nós todos dirigem as fontes das suas renda3. Não é isto
trai , a/ho? É preciso acabar com a mentalidade de. que traba-
lhar... é só quebrar pedra em São Diogo...

Não vai, nesta minha opiinão, contra a aposerd .oloria urdi-
aa H a aos 50 anos de idade, defesa do empregador e, sim.
paoar não é quem paga a inatividade depois do ai'wdamento dc

Vsse °nus é das Caixas e Inslitutos,

jw,5,-0 crime de lesa Pat: ia o cidadão deixar de trabalhai
só wu-que leio 15 o anos 'te idade. A Na;;:lo tem necessidade
anás para o bera comum, de produzir mais em todos os som
setores. Para isto é for,.!ala a importar braços, correndo grav4
risco a sua soberania, diante da perigosa doutrina das minorai
racit“.

Qaein assim sem anifesztá não é um ocioso ou "filho de pais
ateadas". Trabalha desde os 12 anos; ha, portanto, 40 anos!

colegial já irsbalhava ema cobrador da Loja Maçónica
de soa terra. E. desde- c stt- a, nunca teve uma ocuparão Só,
;si: mais árdua que fosso. Jamais se ateve a , horas certas
para trabalhar. Raras são as fases da sua vida, em que, para
descanso, tenha se adstrito às oito horas que a conquista social
reserva para o trabalho Porosa tem trabalhado mais do dobro
desse tempo!

Esse labor, desde tão crina, não lhe impediu que, na
eap;tal amazonense, fosso, acs 18 anos, escrivão de policia;
co-fundador de um jornal literário, e versejador, embora znáu;
aos 19 anos, comissário inspetor policial, revisor do jornal
"O Amazonas"; aos 21 anos delegado de polícia e industrial,
Injetando o fabrico, com madeira amazonense, até então ina-
proveitada, de caixas para a exportação de borracha, as quais
eram fabricadas' com madeira importada.

E ningeum queira . saber o que era a suk vida no Interior
amazonense, aonde ia dirige o r3orte e transporte das "serin-
gueiras barrigudas."	 . • •

Aqui, antes de entrar para a imprensa; afita de não dar
"facadas" foi trabalhar nos estudos da Estrada Itio-Petrópoils.
Por aqueles precipioios, por sobre os quais hoje passa no sei
"Packard", Raaeou dependurado em cinturão de bombeiro
com a furna° de accionista, afim de local4zar aquela grande'
rodovia.

Redator da "A Noite", "de cujo grupo de Itindleftei
parte, era-o, tamboril, (la "%geba da •=lerder" COrno cronista
parlamentar, enquanto agenciava seeneoc de iticht e exeecÃe.funções de suplente de delegado' de po/fOla e da auxiliar da;
Defesa da Borracha. Co-diretor e oo-proRriet tief0 da "11. Rua",exercicia as funções de aorreepondente diário de jornais e dri
Redator dos Debates de Millert; doe DePutetdoe, cr(FeObteve por concurso, em 1911, Como funcionário
chegou a ser secretário de oito 0001188508, ao mesmo tempo,
sem deixar a direção da "Vanguarda" em cuja redação 6 dosprimeiros que chegam e dos 'Último; que saem, trabalhando
ainda em casa, noite a dentro. Na redação, fica até certas horas,
para ir terminar nas oficinas, superintendendo a paginação,
trabalhando como simples operário. Não é, portanto, dos. que
suarem "Deus para si e o !Mak ara os outrosla,.."

E a esta intensa vida de trabalho juntam-se os escolhos
,e os revezes enfrentados — uma dezena de prisões políticas
pelo exercício da sua profissão jornalística, fugas e exílio,'
lito dia em que se completavem vinte anos que fugira do Ama-
zonas, por haver tomado parte saliente em uma revolução, era
exilado para a Europa, depois de ser destruido e saqueado
tudo que poseula, ficando-lhe, para reinicio da vida... d4-•
'idas, no montante ekr, 700 contos!

E assim, com 40 anos de atividade permanente, durante
es goela teve que se preparar para, cora autonomia intelectual,.
atender, embora mal, às necessidades das suas diversas fun-
ções, não pensa em deixar do trabalhar. Trabalha muito, ainda!
Felismcnte, não é "avis rara".

Por isto, acho que o cidadão, pelo simples fato de ter 30
anos de idade, não deve deixar de trabalhar. Sinto-me coroa
acabo de demonstrar com aute ,ridaele para ter esta opinião.

Ademais, não são sinceros os reclamantes, que terminam
fazendo esta sugestão •-- manutenção da aposentadoria ord i

-nária aos 50 anos para os que completarem essa idade, dent.,,
de cinco anos Descobrem-se. É o puro, o perfeito e o
pífio interesse pessoal. Porque quem completar os 50 anos,
depois de cinco anos. a contar de agora, não terá esses direi-
tos e essas necessidadec alegadas! Poderá trabalhar... som
os incovenienfes apontarias. A aposentadoria com mais de 50
anos nãc será mais ura esmola...

'das. isto ão 4 jush li nM honesto. Vantagens o naus devera
ser iguais para todos. Do contrário, uns trabalharão .ou.
molhos, serão explorados por outros, 0 que não é da finalidade
das leis sociais.

Em resumo: Não elevei a aposentadora ordinária para
68 anos, nem a suprimi. Propuz a elevação de 65 para 68 anos
da aposentadoria compulsória. Não é justo nem lógico q....e os
poderes públicos evijam dos seus servidores, entre os quais
monos proletários, atividade até 66 anos de idade, e Jates-
mine a inatividade para os empregados particulares com 65.

Desapareceria, assim, a justiça social.

Não elevei a aposentadoria ordinária para 68 anos. Pro-
porei, porém, oportunamente, a sua extinção em todas as classes,
fazendo a equiparação aos industriários, cujo instituto só apo-
senta por invalidez.

Ora, se o empregado na indústria só se pode aposentar
quando inválido; por que permitir aos de outras classes a apo-
sentadoria, só por contar 50 anos de idade?

Devemos legislar prevendo o futuro, &apresando o pessi-
mista conselho de Tobias Barreto quando escrevia no "Album
de um Poeta":

"Profetas, que mentem, só dizem — futurot
Futuro! Futuro — e o futuro não vem!

Este foi um dos gritos de desespero do genial sergipano,
torturado, certamente, por um doe seus revezes Incontáveis,
desanimado, por ter esperado em Trãot Mas, e futuro vem! E
ate 4 a infinita mimado doe dias. Hoje 6 o 'futuro...de ontem.
Sem o futuro não haveria vida. O futuro vem! E com ele virá
a reina dai Caixas e Institutos de Aposentadorias e Pensões,
se permanecer a- aposentadoria ordinária pelo simples . limite
da idade de 50 anos!"

Feta, gr. Presidente,. a resposta que ate cabe dar ~lite ao
protesto dirigido ao .8r. ministro do Trabalhe por fu~ntrios da
Companhia Telefónica Brasileira. Perdoem os meus colegas' esea
'auto-biografia. Fi-la para provar que alto Ora um colmo quem se
opunha à inatividade aos 50, anos de idade. Quis citar fetos a não
dizer palavras, que nem sempre exprimem a verdade... Quíndo eu
versejava, diria: "'Pois, te á palavra dts que 4 doce ofal...

O Or. ;Saloio Filho — A tufosa:laca° do nobre botega esclarece
66 *garoem espalhados quanto ao que &Merca 'esta C4,~
0100 da hposentadorla ordinária. no cogitamos do assunto apenas
tratamos dpo ar-te-projeto, existente na Murara a fizemos ets...mçild
da aposentadoria compulsória de 65 para 68 anos, coaduns,r.dopili, por
eapeaguinte, toe termos ~esse, d Constiluiç66.

Musa tontrofireleffits, demi Ia* 1,Cassolarndla "ft-d Sa. ~CIO it5 Trn4
com as Considerações que faz, multo justamente, o notted

001nPanhel?0, que dOM0120trii 08.8~08 eihe bem distiendàdõ #1:11
Ora vida e que multo nobilitani •

Be na° bt meic atiguln _pa?eoelti_ Pelo adát~clo die boed, vc.ti
%Mar a reunião hoje, ~do outra para à peóailma W•luu'ot.
letra, 3 de novembro, à hora do codorna.

Levanta-se _s 1441415U às$1 betas a 60 minuto*,
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'c-apitai do mesmo Estado •(PG. 21.946) . — O Tribunal deixou: de;
.,tomar conhecimento do processo, visto nada haver a deliberar se
-mandou que além da comunicação a ser feita à Delegacia Fiscal, se
oficie ao Sr. Ministro da Fazenda, para que se digno providenciar,

• -no sentido das Delegacias Fiscais não continuarem a lhe remeter
simples miautas de contratos.

N. 12.136, de 3 do corrente, da Comissão Central de Compras,
ericaminhancki o termo n. 265, aditivo ao contrato n. 183, celebrado
com a Anglo Mexican Petroleum Company Ltd., para fornecimentos
de combustivel a Estrada de Ferro Central do Brasil (PG. 26.816);

•N. 12.140 e 12.494, de 3 e 10 do corrente, da Comissão
Central de Compras, encaminhando os contratos celebrados sob nú-
meros 273 com a International Machinery Company e 278 com Fon-
seca Almeida & Comp., para fornecimento ao Departamento de Ae-
ronáutica Civil e à Estrada de Ferro Central do Brasil (PG. 26.850
e 24.454).

O Tribunal ordenou o registro do aludido termo aditivo e con-
tratos.

N. 11.862, de 27 de setembro findo, sobre o pagamento cae
47:596$300 a Acumuladores Verta do Brasil Ltda. o outros, por
fornecimentos ao Departamento dos Correios e Telégrafos (PG:

-- O Tribunal resolveu manter sua anterior decisão, vis-
to como a data do documento de fls. 19 não destroe o fundamento
da mesma decisão.

N. 11.614, de 23 do mês findo, da Comissão Central de Com-
pras sobre o pagamento de 171:3948700 a Ae Barros & Comp. Ltda.
e outros, por fornedimentos ao Ministério da Justiça. (O.' 22.097)
— O Tribunal converteu o julgamento em diligência para os fins a
que se referem os pareceres.

N. 12.181, de 30 do mês findo, da mesma Comissão, sobre o
pagamento de 2:094$300 a Casa Borlido Mala, de Ferragens Ltda.
e outros, por fornecimentos ao Departamento de Portos e Navega-
ção. (PG. 6.855). — O Tribunal ordenou o registro da aludida
despesa.

Ministério da Guerra
Aviso n. 1.135, de 3 do corrente, com a cópia do decreto-lei

n. 724, de ,22 de setembro findo, que abre o crédito de 1.400:000$
suplementar às sub-consignações 17 da verba 1 — Pessoal e 15 da
verba 2a . Material. (PG. 29.219) O Tribunal ordenou o registro
do aludido crédito e o da sua distribuição à Diretoria de Fundos do
Exército.

Ministério da Justiça e Negócios Interiores:
Aviso n. 1.234, de 24 de agosto último, sobre o adiantamento

de 5:000$000 ao oficial administrativo classe "J", Adalberto de Sousa
Braga Neto, para ocorrer ao pagamento de despesas a seu cargo no
período do agosto a outubro do corrente ano (PG. 17.148; — O
Tribunal ordenou o registro da despesa e do adiantamento de que
se trata.

Ministério da Viação e Obras Públicas:
Aviso n. 3.430, de 5 do corrente, com a cópia do decreto-lei

n. 698, de 15 de setembro findo, que estabelece diversas alterações
no orçamento da despesa domesmo Ministério do vigente exer-
cício (PG. , 26.833) — O Tribunal converteu em diligência o j ul-
gamento para os fins a que se refere os pareceres.

Ofícios ns. 2.959 e 2.963, de 30 de agosto . último, do Depar-
tamento Nacional de ,Portos e Navegação, sobre os pagamentos de
1:952$500 e 396$000 aos engenheiros do mesmo Departamento Rai-
mundo Cândido Correia Leitão e Eugênio Campagnac da ilveira.
respectivamente, de eondução e transportes (PG. 20.089 e 17. 4i

Tribunal resolveu dar registro à aludida despesa, tendo ein
vista o art..32, n. VII do Decreto-Lei n. 426, de 17 de maio último.

Avisos:,
N. 3.395 de 1 do corrente, pagamento de 05:840000 à Com-

panhia Brasileira, Carbonífera de Araranguá, por fornecimentos
(PG. 26.909);

N. 3.443, de 6 do corrente, com a cópia do decreto-lei n. 683,
de 13 de setembro último, que retifica o artigo único do decreto-
lei n. 429, de 16 de maio do corrente ano, quanto a aplicação do cré-
dito especial dc 3.500:000$000, destinado a aquisição e modificação de

• locomotivas para a Estrada de Ferro Central do Brasil (PG. 29.212).
— O Tribunal resolveu que se faça a anotação a que se refere o aiu-
dido decreto-lei.

• Ministério da Fazenda:
Processo de concessão de montepio civil a Maria da Encarnação

Câmara o outros, viuve e filhos de Jaaquim José da Câmara, maqui-
nista do Arsenal de Marinha do Rio de Janeiro (PG. 29.307). — O
Tribunal ordenou o registro da aludida concessão e da despesa de q
se trata.

— Relatadas pe'o Sr. ministro Jos5 Américo:
Ministério da Educação e Saude:

• Offeios:
• N. 1.091, de 7 do corrente. da Colónia .Tuliano Moreira, sobre e
pagamento de 2:081$800 a Viana Nunes & Comp. Ltda., por forne-
cimentos (PG. 26.980)

N. 2.755, de 29 do mês findo, do Serviço de Sande Pública de
Distrito Federal, relativamente à entrega de 7:500$000 ao adminis-
trador classe "H" Erigido Gama de Oliveira, para atender ao paga-
mento de auxilio aos leprosos iulados no Hospital de Ciirupaitf, no
mês de agosto do corrente ano (PG. 26.806);

N. 1.491. de 25 de maio último, da Diretoria de Conlabilidade,
sobre a Ilisli. ;buiçào do crédito de 9098000 à Delegacia Fissal em Mi,
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• Presidência do Sr. ministro Tavares de Lira — Procurador, Dr. Leo-
• poldo Cunha Meio — Secretário, Eduardo Américo de Faria.

Presentes os Srs. ministros Otávio Tarquínio de Sousa, Rubem
Rosa, José Américo, Bernardino de Sousa, Eduardo Lopes e José de
Castro Nunes, foi aberta a sessão.

Relatados pelo Sr. ministro Otávio Tarquínio de Sousa:
• Ministério da Fazenda:

Processos:
De concessão de montepio e meio soldo a Angelina Asthon e ou-

tra, viuve e filha do major graduado, reformado da Polícia Militar
do Distrito Federal, José Asthon (PG. 10.153). — p Tribunal orde-
nou o registro da aludida concessão e da despesa classificada.

De pagamento de 872$700 a Luiz Teixeira Pinto, de dívidas de
exercícios findos (PG. 10.495). — O Tribunal ordenou o registro
da aludida despesa.

,	 Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio:
Ofício n. 2.478, de 10 do corrente, do Departamento Nacional

de Indústria e Comércio, pagamento de 30:000$000 ao ministro de
Estado, Dr. Waldemar Falcão, de indenização (PG. I24.526). — Foi
ordenado o registro da aludida despesa.	 1

Ministério da Viação e Obras Públicas: •
Ofício n. 3.458, de 4 do corrente, do Departamento Nacional de

Portos e Navegação, pagamento de 65$000 a Cláudio da Costa Ribei-
ro, engenheiro do mesmo Departamento, de despesas de condução e
transportes (PG. 24.481). — O Tribunal recusou registro à despesa,
visto não terem sido apresentados os documentos comprobatórios da
Dl Cs ma.

Relatados Pelo Sr. ministro Rubem Rosa:•
Ministério da Educação e Saude:
Ofício n. 395, de 25 de agosto último, do Externato do Colégio

Pedro II. pagamento de 2538000 à Companhia de Carris, Luz e Força
do Rio de Janeiro de fornecimentos (PG. 20.080).1— O Tribunal
converteu o julgamento em diligência afim de que sejam satisfeitas
as exigências constantes do parecer da Diretoria. 1

Ministério da Fazenda:
*Processos:
De concessão:
De montepio o meio soldo a Maria dos Anjos Mendes e outra;

,viuva e filha de Pedro Augusto de Sousa Mendes, Major reformado
•elo Exército (PG. 26.876).

De aposentadoria 0. Jaime Ferreira do Amaral, seeretário do loa-
puni Central do Exército e a Heitor Eduardo Pereira, servente clas-
se B. dos Serviços Regionais do Ministério da Marinha (PG. 24.422
e 24.232). — O Tribunal ordenou o registro das aludidas concessões.'

De pagamentos:
De 5:7248500 à D. Manieta Maetinho Campos Tápajós, viuve de

Luiz M. II. Monteiro Tapajós, secretário da Fazenda Modelo de Ponta
Grossa, de dívidas de exercícios findos (PG 8.914).1— O Tribunal
ordenou o registro da despesa. sob reserva, tendo-se declarado impe-
dido o Sr. ministro Eduardo Lopes. I	 '

De 1:826$ a Alfredo da Silva, de dívida de • exercíciossfindos
n!(PG. 29.124). — O Tribunal ordenou o registro da .aludida despesa,
;tendo sido votos vencidos os dos Srs. ministros Rubem Rosa e José

De 2:400$ ao oficial administrativo José Alcides' Bonanti, de
Ide Castro Nunes.

: ajuda de custo, por ter sido nomeado delegado fiscal do Tesouro Na-
L e.onal em Minas Gerais (PG. 27.041). — O Tribunal converteu o
kfulgamento em diligência, para que o Tesouro Nacional informe à
'conta de que crédito foi paga a ajuda de custo de que se trata, uma
'vez que o crédito respectivo está em ser no Tribunal. 1

1	 •
•,	 Offeios:

N. 8.539, .de 29 de julho último, da Comissão Central de Com-
pras, recorrendo da decisão pela qual a delegação deste Tribunal no
alinistério da Agricultura recusara registro à despesa de 122$ com

w .0 pagamento a S. A. Brasileira Estabelecimento Mestre; as Blatgé, por
¡fornecimentos ao Departamento Nacional da Produção Vegetal (PG.
! 16.200). — O Tribunal deixou de tomar conhecimento do recurso,

-rpreliminarmente por ter sido interposto fora do prazo legal.
N. 210, de 4 do corrente, da Delegação deste Tribunal na Estra-

I
da de Ferro Central do Brasil, encaminhando o ofício em que a Di-
retoria da mesma Estrada- recorre da decisão pela qual a referida

!Delegação recupera registro à despesa de 14:000$000 ,com o paga-
mento à firma Schilling, Hillier & Comp. Ltda., por fornecimentos
rei corrente ano (PG. 22.206). — O Tribunal resolveu l negar peovi-

,encnto ao recurso, para o fim de' manter a decisão recorrida, pelos•
'seus fundamentos. 	 I
.	 N. 221, de 22 do rr4s findo, da Delegacia Fiscal rio Estado do
è Espírito San•to, encaminhando o processo ali fichado t sob h. 110
— MOS — 210-37, referente ao - termo de emfiteuse, assinado por
100 Neffn & Irmão, de um terreno de marinha situado à. rua ,1' e-
iirno Monteiro, beneficiado com os prédios ns. 3 e 5, em Vitória,

I
,

fr
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ems Gerais, por conta da veeha 1 — TV — Gratificações 'e Auxilloe

19 — Serviços Especiais — 30 — Cursos noturnos, etc. (PG.
.0a4,411). — O Tribunal ordenou o registro das aludidas despesas.:

N. 459, de 15 do Ines findo, do Externato do Colégio Pedro II,
aeaganaento de 1:778$500 à S. A. du Gaz do Rio de Janeiro, por-for-
enecimentos (PG. 29.232). — O Tribunal converteu o julgamento em
elliligência para os fins a que se referem os pareceres.

N. 2.167, de 28 de julho último da Diretoria de Contabilidade,
distribuição do crédito de 25:596$700 h Delegacia Fiscal no Estado
do Rio Grande do Sul, por conta de verba 1 — Pessoal — V — Outras
despesas de pessoal 21 — Diferença, etc. 9.1), (PG. 1/3.735), ...- o
ereibunal ordenou o registro. 	 .

elesestério da Fazenda:
Proeessos:
De concessão de melhoria de pensão, nos termos do Decreto-Lei

n. 196, de 22 de janeiro último, a Elvira Rodrigues do Nascimento,
irmã solteira do major reformado do Exército Augusto Rodrigues do
Naseeinento (PO. 9.441). — O Tribunal ordenou o registro da alue
tecia concessão e o da despesa classificada.

De pagamentai:
De b2$700 à Viacão Férrea Federal Leste Brasileiro, de dividae

de exercícios findos (PG. 29.082). — O Tribunal recusou registro
à despesa de acordo com os pareceres.

De 3:150$ aos escriturários Jorge Araripe de Alencar e outros,
de gratificações por serviços extraordinários, no perlado de junho
a setembro do corrente'ano (PG. 29.254). — O Tribunal converteu
eui diligência o julgamento, para que o Corpo Instrutivo informe se
a despesa corre h conta de crédito orçamentario ou suplementar e,
no caso afirmativo, se foi o mesmo crédito registrada e quando.

Ofícios:	 -
N. 40.603, de 31 de agosto último, da Comissão Central de Com-

pras, sobre o pagamento de 433:a68$800 a Castro Sobral & Comp.,
Por fornecimentos à Imprensa Nacional (PG. 20.042) — O Tribunal
recusou registro à aludida despesa, de acordo com os pareceres.

N. 41.491, de 21 do mas findo, da mesma Comissão, sobre o
pagamento de 6:184400 a F. Passos & Comp., e outros, por for-
necimentos efetuados ao Ministério da Educação (PO. 21.847) -a-
O Tribunal ordenou o registro da aludida deapesa.

N. 12.104, de 3 do corrente, da mesma Comissão, sobre a res-
tituição da caução depositada por Usinas Santa Luzia S. A. como
garantia do contrato n. n. 78, de 1937 (PG. 26.833) — O Tribunal
resolveu que independente de sua autorização o levantamento da
caixão de que se trata, uma vez que o respectivo contrato não foi
por ele registrado.

Na. 12.047 e 12.048, da mesma Comissão, de 30 do setembro
citado, sóbre a restituição das cauções depositadas por C. Fuests 8z
Comp., e pela Companhia Aga do Brasil S. A., como garantia da
execução dos contratos ns. I84, de 1938 e 8, de 1937. respectivamen-
te. (PO.. 26.771 e 26.769) — O Tribunal autorizou a restituição
das aludidas cauções.

N. 11.796 de 27 de setembro findo, da mesma Comissão, com õ
contrato celebrado sob o n. 278; com lime S& Comp., para forneci-
mento à Estrada de Ferro Central do Brasil (PG. 22.044) — O Tri-
bunal recusou registro ao contrato, visto ter sido a despesa empe-
nhada a conte de crédito inexistente e mandou que se levasse, o
fato ao conhecimento do Sr. ministro da Fazenda.

Ministério da Viação e Obras leablicas:	 .
Ofícios s..2.376, 2.354 e 2.502, de 12. 9 e 22 de julho último,

do Departamento Nacional de Portos e Navegação, sobre os paga-

infmtos de 911$600, 77211000 e 1:287$000 respectivamente, ao oficial
administrativo António Leitão, ao engenheiro Presépio de Melo Car-
valho e ao prático de engenharia Jaime Ferreira, de transportes.,
aPG. 25.608, 15.602, e 16.208) — O Tribunal recusou registro as
aludidas despesas, tendo em visais o art. 32 n. VII, do Decreto-Lei
n. 426 de 12 de maio 430 corrente ano. 	 -
'	 Avisos:

N. 3.347, de 28 de setembro findo, distribuição do crédito de
10:000$000 à Tesouraria da Diretoria Regional dos Correios e Telée
graros no Distrito Federal à conta da sub-consignação 3/01, da vers.
bn 3. (PG. 22.223);	 '

N. 3.383, de. 30 de mas findo, pagamento de 222:500$ a Irmão3
Breves por serviços prestados a Diretoria de Saneamento da Bate
aada Fluminense. (PG. 29.244).
breves a.serviços prestados à Diretoria de 'Saneamento da Baixada
Fluminense (PG 29.244),

O Tribunal ordenou o registro das aludidas ~perime.
Relatados pelo Sr. ministro Bernardine de Sousa:
Ministério da .Agricultura:
Oficio n. 3.756, de 24 de agosto últime, da Diretoria de Colette+

ailidade, adiantamento de 300:00(4000 ao engenheiro de Minas, olase
the J, Mildades 'piranga dos Guaranis, para atender ao pagamentd
de, despesas a sie cargo no período de julho a setembro do corrente
talo (PO. 31:036) — O Tribunal resolveu arquivar o processo de
acordo com o parecer.

Ministério da Educação e Saudea "
Ofícios ns. 4.287-C 1.558, de 29 de julho último da Reitoria da

Umeersidede do Brasil, sobre o pagamento de 3:170$ ao pessoal do
Potreo de higiene e Sande Pública. da Faculdade Nacional de Media

abate de remuneração no mês de junho do berrante no 'RO. "16.961T i
▪ O Tribunal mandou dar vista do processo	 Cr, De,. pro-
orador.

Minietério da Fazenda:.
. ' Prodeases:

De concessiket
De montepio e meio soldo a Maria Brasilina Cieneerõe aBe Cerva.

Rex viuva de Artur Alfredo C13110iT06 de Carvalho r tenente de '.
1 . classe da Reserva do Exército.. ,(PG. 88)	 O Tribunal ordenou
o registro da aludida concessão e o da despesa classificada.

De melhoria de pensão, nos termos do Decreto-Lei ti., 196, de
22 de janeiro último, a Ernestina Sehimmeipfeng de Selem e ou-
nas, filhas do tenente coronel do Exército, Hermenegildo Augusto de
Seixas (PG. 13.022) — O Tribunal resolveu manter ene anterior
Skeastio, de acordo (som o parecer de fie. 49 e 50, retificado para 4

número das pensionistas, de conformidade com o parecer de foe
thas 57 v.

De pensão especial a Santuza Gomes Ribeiro, viuva do tenente
boronel do Exército, Anibal Gomes Ribeiro (PG. 15.819) — O Tri-
bunal resolveu mandar dar vista do processo ao Sr. ministro Otávio
Warquínio de Sousa.

De pagamentos:
De 240$ a Francisco Sales Rosa, de dívidas de exercícios findos.

(PG. 29.083) — O Tribunal resolveu recusar registro à despesa, vis-
to não estar devidamente comprovada de acordo com o n. VII do
artigo 32, do Decreto-Lei n. 426 de 12 de maio último.

De 1:882$500 à Administra do Porto do Rio de Janeiro, de clIviel
das de exercidos findos (PG. 24.368). — Cl Tribunal recuseu regis-a
tro à aludida despesa, de cerdo com os pareceres. 	 •

Oficias:	 .se
Na. 11.485, 11.486, 11.487, 11.488, 11.489, 11.490 e 11.492,1

.de 21 de Setembro findo da Comissão Central de Compras, pagamene
to de 349$000 a Granado & Cia., 6292500 a Fernandes Moreira it
681$500 a Quimica Bayer Ltda., 3:437$700 a Alves Mendes ee Cia. e
outros, 3:681$200 a Quirniea Bayer Ltda., 5:808$ a Ferreira Agoe,
tinha !e Cia. e 7:205$ a Ugo Bernardini e outros, de fornecimentos.
ao Ministério da Educação (PG. 21.841, 21.842, 24.843, 21.844,
21.845, 21.846 e 21.848). — O Tribunal ordenou o registro das alu-
didas despesas.

N. 11.854, de 27 do mas findo, pagamento de 6:40C4 a Alband
Guilherme Issler e outros, de gratificação por serviços extraordiná-
rios, no mês de setembro (PG. 24.218). — O Tribunal resolveu
manter sua anterior decisão de recusa de registro à despesa, po
subsistirem os seus fundamentos.

N. 11.735 de 26 de setembro findo, restituição da caução d -
positada pela Sociedade de Motores Deutz Otto Legitimo Limitada,
como garantia da execução do contrato n. 157, de 4936 (PG. 21.979).
— O Tribunal resolveu que independe de Gut! autorisação o levanta-
mento da aludida caução, visto não ter sido pelo mesmo registrado
o respectivo contrato.

N. 554, de 15 do enes findo, da Delegacia Fiscal no Estado da
Paraíba encaminhando o processo relativo ao termo firmado com a
Municipalidade de Antenor Navarro para a arrecadação do imposto de
consumo de luz e energia elétrica.. (PO. 22.015) — O Tribunal
deixou de tomar conhecimento do processo, visto nada haver a ch,_
liberar e mandou que, além da comunicação a ser feita ao delegedo
fiscal no Estado da Paraíba, se oficie ao Ministério da Fazenda.
para que se digne providenciar no sentido dos delegados fiscais não

• continuarem a lhe remeter simples minuta de contrato.
N. 3 .720, de 28 do mês findo, da Delegacia Pisoai em Pernam-

buco, com o contrato firmado com a Prefeitura Municipal de João
Alfredo, para arrecadação do imposto de luz elétrica (PG. 26.890'i.

O Tribunal reeolveu recusar o registro do 'contrato de acórdo cern
03 pareceres. •

N. 42.231, de 4 do corrente, da Comissão Central de Compraiis
isôbre o contrato celebrado sob n.. 224, com a Companhia Brasileira
de Eletricidade Siemens-Schuckert S. A., para fornecimentos ao De.'.
partamento Nacional da Produção Mineral ,(PG. 29.8534 •i•-• /mal
ordenado o registro do aludido contrato.

N. 12.138, de 3 do corrente, da Cernieetie tenteei 'ae Compras.'
tõm o contrato celebrado sob o ri. 270. com }lerei Peseta & Cia., pene
fornecimento ao Departamento Nacional de Portos e Navegação
26.849). — Converteu-se o julgamento ene diligencia de acórdo cont;
tos pareceres.

N. 12.14f, ae 3 do chrrentè, da Canalsald Centre/ aè- romprag';
bom o contrato ri. 274. celebrado com a, Empresa Comercial Impata.
tadora Nadir Figueiredo Ltda., para fornecimentos ao Departamen-'
to Nacional de Portos e Navegacea (PG. 26.851). — Foi orderrde
o registro do aludido contrato. 	 •

Ministério da Educação e Saúde:
- Oficias na. 4.330. 4.331 e 4.332, do Serviço do Pessoal, enor--:
aninhando os toemos dos centratos. celebrados com José de Souze
Reis. Frida Hedvrig Ruhernann e Geria Friedenreieb. pare prestarem/
serviços, respectivamente, como ass4istente técnico sie 3e classe ex..
tranumerário na Serviço do Património Histórico e Artietico Nacio-
nal. sub-aipdante técnico de 2e classe extranumerárati 'do Centro de
Cancerologia e ajudante de 3.` (Nese extrannmetário, 	 Mesmo Cen-	 •
leo (PG. 2.805, 24 .80d e 24.807)1e	 O Tribunal ordenai 9 ppeçsaiÁ
tro dos aludidos ecrntratos.
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I , Ministérid da; aterro:	 1 i s i	 a ai a ',

Aviso n. 21, de 30 do mês fitida, cioin' -0 Oistfato celebrado entre
# Diretoria de Engenharia e José Tavares Drummond, em aditamend

ao que fora celebrado em 8 de agoeto do corrente ano, para exer-
cer as funeões de auxiliar técnico de 1.1 classe (PG. I 26.346). — O
trribunai peeolveu ordenar o registro do aludido coatrato e termo

ditivo.
Ministério da Juatiça • Negócios DaterioreasX	 .	 .

ul
Aviso n. 1.368, de 23 dó mas findo, aolicitaii-do f tue seja dietri

ida a Conaiseão Central de Compras o crédito supl mentar de réis
-

1et230:0008000 aberto pelo Decreto-Lei as. 672, do dia 6 do mesmo
pês, oonao reforço à sob-consignação a. 12 — Alimentação, diétas,
'c. item 01) Casa de Correção, da verba Z. II — Material de cor'-

mo (P0. 26.757) . — O Tribunal determinou que II se proceda de
Ordo com os pareceres.	 I

.	 Ministério da Viaoão e Obraa Públicas;
l	 Aviso n.. 3.487, de 7 do corrente, sare o co4ato celebrado-
antre a Diretoria Regional doe Correios e Telégrafos de Campanha
a D. Maria Renó Moriera, para arrendamento do préd ii: lio em que fon-
Cio= a Agência Postal Telegráfica de Santa Rita o Sapucai, no

r
atado de Minas Gerais (PG. 24.495). — O Tribunll resolveu or-

denar o registro do aludido oontrato.
N. 3.375, de 30 de setembro findai, distribuição t do crédito de

'008000 à Delegacia Fiscal em Alagôas, por conta da v rba 2 — Ma-
orial — (PG. 24.492). — Foi ordenado o registro 1a distribuição
e crédito solicitada.

— Relatados pelo Sr. ministro Eduardo Lopes:
Ministério da Agricultura:
Ofício n. 3.034, de 7 de julho último, da Diretor e, de Contabi-

ade, pedindo as anulações das bosportAncias de 1:500$ e 1:0008,
s créditos de 471:700$ e 80:0008, postos à disposiçãO da Comissão
ntral de Oorcrpras, pela verba 2' — Material — II 1,- Mat erial de
nsumo, sub-consignação 18 — Medicamentos, etc.. 02) e 23 —
tigos, ato. do vigente orçamento, afim de serem dist ibuidos à De-.
acia Fiscal no Estado da Paraíba (PG. 15.707). — Foi ordenado
registro das distribuição solicitadas.

,

i
Ministério da Educação e Saude:

N. 833, de 23 de julho último, do Hospital E sl ácii de Sá, pagae-
; Ofícios:

nto de 2:400$ a Casa Sousa Batista Ltda., por seriços prestados_
PG. I2.663);

N. 306, de 20 de setembro findo, da Escola Nati/mal de Belas
t.ea, solicitando o pagamento de 1:2003 aos professores Rodolfo
arnbelland e outros, de remuneração pelo desdobranaento de tur-

as no , mês de setembro (PG. 28.638);
i	 N. 4.578, de 8 do corrente, do Departamento de administração

eral, distribuição do crédito de 396:00.0$ ao Tesouro Nacional, pori
as despesas._

ponta da sub-consignação n. 1 — Pessoal Permanente da verba i —
assoai (PG. 24.554). — O Tribunal ordenou o registro das alu-

e N. 307, de 20 do mas findo, da Escola Nacional de Belas Artes,
gibbre o pagamento de 7:500$ aos professores Arquimedes Memória e
asutros, de gratificações pela regência de disciplinas em mais de uma
,J8érie dos Cursos no mês de setembro (PG. 26.664). — O Tribunal
iMnverteu em diligência o julgamento para que a Escola Nacional de
0Belas Artes informe se se trateaou não de desdobramento de turmas;

jo
ndo-se, em seguida, vista do processo ao Sr. Dr. procurador.

.	 N. 461, de 15 de setembro findo, do Externato do Colégio Pe-
,.	 "II, pagamento de 3388600 à Companhia de Carris, Luz e Força

Rio de Janeiro, por fornecimentos (PG. 24.471). — O Tribunal
nverteu em diligência o julgamento, para o fim a gut se refere o
recer.

Ifa. "(1.364 e 1.373), de 19 e 23 de setembro findo, da Facul-
de Nacional de Medicina, sobre o pagamento de folhas de venci-
entoa dos assistentes do Curso de Farmaola da mesma Escola (PG.
.715 • I158.822). — O Tribunal resolveu ~usar registro à despe-
, não só por impropriedade de classificação, como tarnem por não

bonstar da ordem de pagamento a importância das oespeo ivas folhas.
,	 N. 2.729, do Departamento de Administraça-6' Geral, de 11 de

tembro findo, com a cópia do decreto-lei n. 668, do dia 2 do mes-

rP

o mês, que destaca da alínea 22 da sub-consigna nção d 24 ,---- verba
p. — materw, do vigente orçamento, a importância de 8:000$000 para
ponatituir a Idílica 25 da sub-consignaçãe is. 16 da verba PI pessoal

G. 21.8273:. «t- O Tribunal convortou e julgamentesTem diligência

- Ailaistério da Fazenda: 	 1 ''
-ale acordo com o parecer.

Processos:	 I
rd De conceeeãO da aposentadoria a José Pereira de Oliveira, ninai-

iro classe "D" do Ministério da Marinha (PG. 26.711) ' — O Tri-Inal ordenou o iregistro da aludida concessão.
De distribuição do crédito de 4:8603000 ti., Alfândega do Rio de

O:Paneiro, por conta da verba Ia — V, — Outras despesas do pessoal
as- 32 ,-- Para atender elo., afim de atender a diferença de venci-

atos, 'de acordo com is art. po das Disposições- Transitórias da
ar. 284, de 28 de outubro de 1936 (PO. 24.396)1. --.T .9 Tribunal.
Luou 6 registro da citada 'distribuição de erédiáci.- 1
De 531200 ao Hospital Militar de Florianópolis, .do dívidas de

Sbrarefetos lindos ;(P424. 24.869). — Q Tribunal recusou registro à das-
Uesa 418 acordo com os pareceres.

De 2 :400$000 a Antônio Lopes Filho, de divida0 c4s cai-Sedei-ó-a
galos goda 29.093a. — O Tribunal mandou dar vista. do processo ad

Do, .v0E:orador. • - 	 ._ - -- —

1207i$500	 Raimundo Soares Bulcão de ttrv1,1,t,t
'cicios findos e de 7:0003000 a Manuel Lustosa Martins, nos termos
do decreto n. 23.298, de 27 de outubro de 1933 (PG. 29.078 e 18.796)
— Foi ordenado o registro das aludidas despesas.

Ofícios;
N. 11.411, de 20 do mês findo, pagamento de 29:511$800 à Com-

panhia Fazendas Reunidas Normandia S/A. e outros, por forneci-
mentos ao Ministério da Educação (PG. 2i.876). — O Tribunal I.'

ousou registro à despesa, visto a mesma correr à conta de cri:dito
suplementar, que ainda não foi registrado.

Ns. 12.090 e 12.098, da Comissão Central do Compras, de 1 ,io
corrente, pagamentos de 250:0008000 a A. Kierulf Abrahamsen e de
385:5448500 à mesma firma, por fornecimentos ao Departamento dos
Correios e Telégrafos (PG. 29.060 e 29.062). —"Foi ordenado o re-
gistro das aludidas despesas.

N. 7.267, de 7 de julho último, da mesma Comissão, sobre a res-
tituição da caução prestada por Fonsesa, Almeida & Cia., como aa.
rantia da execução do contrato n. 119 deste ano (PG. 13.551). —
O Tribunal resolveu autorizar o levantamento da aludida caução.

N. 381, de 5 do-corrente, da Diretoria Geral de Fazenda Naciorat,
com o processo fichado sob o n. 60.250-38, relativo ao termo de con-
trato assinado com a Companhia Brasileira Industrial de Eletrici,i;oio
S/A., com instalações elétricas nos Municípios de Itapiruna, Caiam-
gola e Tombos, para a arrecadação do imposto de consumo de energia
elétrica (PG, 22.217). — O Tribunal deixou de tomar conheritn-oL)
do pedido da reconsideração formulado, por ter sido o mesmo
fdra do prazo legal.

Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio:
Aviso n. 467, de 1 do corrente, distribuição do crédito .1.. r 'is

560:000$000 à Delegacia do Tesouro em Londres, por conta do
foi aberto pelo decreto-lei n. 596, de 4 de agostoúltimo.	 t.
24.491) .	 O Tribunal recusou registro à distribuição stilleW;ii
de acordo com os pareceres.

Ofício ri, 507, de 7 do corrente, do Serviço do Pessoal. solys,

pagamento cle 170:357/5100 ao Pessoal extranumerário. de sala/ zo,.
período de abril a agosto do corrente ano (PU. 	 . — Fui Ui-

denado o registro da aludida despesa.
Ministério da Viação e Obras Públicas:
Avisos:
N. 3.101, de 9 do mês findo, solicitando a distribuição de

1.500:000$000 à Delegacia Fiscal no.Estado de Santa Catarina. o:tc
conta da sub-cousignação n. 5/01 — Consignação I, verba 2 — soo.
terial — do vigente orçamento (PG. 22.283). — Foi ordenad,t

i gistro da aludida distribuição.
N. 3.428V de 5 do corrente, com o termo aditivo ao cortrato ce-

lebrado com o Governo do Estado do Rio Grande do Sul, de acouto
com o decreto n. 24.617, de 9 de julho de 1934, em virtude do nall
ficou alterado nos termos do decreto-lei n. 511, de 23 de junho ú--
timo, o inciso b, capitulo 20• — cláusula XVI, do aludido UM t
(PG. 26.859). — o Tribunal mandou dar vista do processo ao Sr. mi-
nistro Rubem Rosa.

N. 3.400, de 3 do corrente, distribuição do crédito de 1r3:enos
às Tesourarias das Diretorias Regionais dos Correios e Telegrafas
São Paulo. Santa Catarina e Minas Gerais, por conta da sob-con-/-
gnação n. 3 da verba 3` do vigente orçamento. (PG. 29.217) —
Tribunal ordeacu o registro da aludida despesa.

Relatados pelo Sr. ministro José de Castro Nunes:
Ministério da Agricultura:
Oficio n. 4.477 de 10 do corrente. da Diretori acta Contata' Sta-

de, adiantamento de 717:7123 a Francisco de Paula Boa Nova. eu.
geuheiro do Departamento Nacional da Produção Mineral, paia des-
pesas a seu cargo nas mêses de outubro a dezembro deste ano. .,
29.308). — Foi ordenado o registro do adiantamento.

Ministério da Educação e Saude:
Ofício n. 2.947, de 3 do corrente. do Departamento de Admi-

nistra•ão Geral. Servico de Contabilidade, com a cópia do Decreto
Le; n. 645, de , 25 de agósto último, que abre o crédito suplemi-7-ear
de 116:0008000. à verba ia — Pessoal. (PG. 22.146) — Foi orde-
nado o 'registro do aludido crédito.

Ministério da Fazenda:
Of:cio n. 12.095 de 1 do corrente, da Comissão Central de Com-

pras, pagamento de 243:0008000 à Sociedade Fornecedora de Má-
quinas Ltda., de fornecimento ao Departamento Nacional de Porto5
e Navegação. Pt). 29.039) — lrói ordenado o registro da aludidai.
despesa.

Ministério da Viação e Obras Públioas:

Ofícios:
1 N. 4.317 de 29 de setembro último, do Departamento de Aero-

dáutica Civil, pagamento de 128:85111000 a Leão Ribeiro 84 Gotn-,
nanbla Ltda. por servieos prestados ao Aeroporto Santos Dutront

S9.1$5.;-.
l!f. 4.454, do 14 dó Correcto da mosdna repartição, adiant amen-, •

rd de 865:000000 ao oficial administrativo, António Paulo Moura,
para delpesao a seu cargo nos meses de outubro a dezembro ciNstg5
ano. (PG. 22.373)1.

O Tribunal ordendu "o aegistrõ 'das 'aludida ,. despesas.
'Aviso n. 3.402, de 3 do corrente, distribuição do Ir • n

900100a à Dolegaria Fiscal no • Teatniao Nacional no Estado

;

II L
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ki conta da verba 2 — Material — sub-•onsignaeão 20/04)",
24.490) — Foi ordenado o registro da despesa come distribuleão
rédito.

Nada mais havendo a tratar, o Sr. ministro presidente designou
o dia. 18 do corrente para a seguinte sessão ordinária, declarando en-
cerrados os trabalhos.

E, para constar lavrou-se a presente ata gue vai subscrita e iii-
Linad a .

ATA N. 65	 sessão ORDINÁRIA EM 18 DE OUTUBRO DE 1938
Presidência do Sr. Ministro Tavares 'de Lira. — Procurador,

Dr. Leopoldo Cunha Melo. — Secretário, Eduardo Américo de Fa-
ria.

Presentes os Srs._ Ministros Otávio Tarquínio de Souza, Rabeai
rRosa, José 'Américo, ernardino de Sousa, Eduardo Lopes e José.

de Castro Nunes, foi aberta a sessão.
Compareceram os Srs. Auditores Bueno Brandão, Rogério de

Freitas e Ernesto Claudino.
Relatados pelo Sr. Ministro José Américo:
Ofícios ns. 30, de 26 de maio, 41 e 42, de 3de junho últimos,

da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no ÉStado -do Amazonas
e Acre, encaminhando processos relativos a certidões da Dívida
Ativa da União julgadas insolváveis por sentença do Exmo. Sr.
Dr. Juiz Federal do Território do Acre,/ — O Tribunal resolveu
mandar devolver os processos á Delegacia Fiscal do Amazonas e
Acre, de acordo com o § 4° do art. 149 do Regulamento Geral de
Contabilidade Pública.

Relatados pelo Sr. Auditor Bueno Brandão:
Processos:
De tomada de contas: .
N. 37.823, de Joanita de Oliveira Melo, ex-agente estai em

Divina Pastora, Estado de Sergipe, de 24 de agosto de 1914 a 11 de
fevereiro de 1933;

N. 39.420, de Aníbal de Azambuja Vila Nova, coronel do 11:xér-
eito, relativo á comprovação da aplicação dada ao adianta4mnto
de 77:993$914 recebido em novembro de 1918;

N. 34138, de Maria Simão, agente postal em Conceição do Nor-
te, Estado do Espírito Santo, de 1 de janeiro a 31 de- dezembro de
1937;

N. 36133, de Dcolinda Vargas Ferreira, idem em Conceição
do Ca.stel), no mesmo Estado e em igual período;

N..339138, de João Batista Pires Almada, coronel do Exército,
relativo á comprovação da aplicação dada ao adiantamento de reis
100:0003000 recebido em 1924; 	 .

N. 569138, de Francisco da Silva Teixeira, agente do correio
em Avanhanclava, Estado de S. Paulo, de 1 de janeiro a 31 ,cle de-
zembro de 1937;

N. 570138; de José Lourenço da Silva, idem em Alfredo Guedes,
no mesmo Estado e em ignal período;

N. 571138, de Ana Maria. Manco, 'idem em Araópolis, idem,
idem;

N. •572138, de Maria Odila Rocha,- idem em Avaí, idem, idem;
N. 608138, de Francisca (Bezerra Pinto, idem -em Palmeira,

Estado de Pernambuco, ae 3 de dezembro de 1923 a 31 de dezembro
de 1934-'

N. 609138, de Josafat Guimarães, tesoureiro da agência postal-
telegráfica em Franca, Estado de S. Paulo, de 1 de janeiro a 31 de
dezembro de 1937;

N. 613138, de Osório de Vasconcelos ¡Bitteneourt, 4esoureiao
da agência postal-telegráfica em Casa Branca, idem, idem;

N. 634138, de José Antunes Nogueira, agente postal-telegrãfieo
em Bom Nome, Estado de Pernambuco, idem;

N. 635138, de Maria Amélia da Costa Lima, idem em Bom Jar.
dm, idem, idem:

N. 640138, de Amélia Tino de Oliveira, agente do correio Mil
Jupl, idem;

N. 641138, de Maria Saraiva Xavier, idem era limeiras,. idenil
N. 671138, de Raul José da Costa, idem em Ribeirão das Lagae.

Estado do Rio de Janeiro, idem;
N. 672138, de Gulom_ar Ferreira de emplaco idem em/Moina&

idem, idem;
N. 673-38 de Zulmira Meneses Rebelo, Ideai em Mio Terei"

polis, idem, idem;'
•	 N. 674-38 de Francisco 114mulo Salaanti, idem em Dempoeta,
idem, idem;

N. 690-38 de Cezínia Ramos de Melo, idem em Gargad,
de 1 de novembro a 31 de dezembro de 1991;

N. 691-38 de Vicente Monteiro de Barrai, Mem em Ponte do
Bomfim ,idem, de 1 de janeiro a 31 de dezembro de 1981e

N. 707-38 de Pedro Frassen, idem em Morro da ~aça, De.
Lado de Santa Catarina, de 17 de janeiro de 1928 a RI de dezembro
de 1937;

N. 924-38 de José Rosa de Lima, idem' em Desterro de Entre
Rios no Estado de Minas Gerais, de / de jambo de 1915 a 31 de de-
zembro de 1937;

1f. 925-118, de Guilhermina Vasconcelos ffligueiredb, idem insi"
Alvinopolls, idem, idem;
a kl:. 926-38 — de Carmen de Lima Barreire, idem ,Goïdets, idem,
idem;

N. 967-38 de Artur. Lopes P.90C,
meanfrandria e touedoe ne rautadOr
outubro_ de 1920 a 1 de ma fie 021;

N. 968-38 de Alfredo Carlos Soares Dutra, capitão-tenente,
cumbido de artilheria no mesmo cruzador, de 3 de janeiro de 1
a 12 de janeiro de 1920;

N. 969-38 de Primo Nunes de Andrade, 1 0 tenente,
de Binais no enoouraoado "São Paulo", de 20 de fevereiro a a6 dík
%aro de 1937;

N. 985-38 de Ddrval de Oliveira Teixeira, capitão-tenente, •
oembido de artilheria no cruzador "Rio Grande do Sul", de A.4
fevereiro a 27 de setembro de 1916;

N. 986-38 de João da Costa Ramalho, faroleiro de 3° ciem*, '
oumbido do farol de Macau, de 1 de janeiro a 11 de agosto de 193-

1.032 de Antánio Eugênio Basílio, 2° tenente, aviador nem
vai, encarregado das embareaç"ões no Centro de Aviação Naval cial
Santa Catarina, de 17 de outubro de 1934 a 21 de abril de 1086;	 4

N. 3.033 de Manuel José Portilho Bentes, agente da Canitaniet(
dos Portos do Estado do Pará, em Sentarem, de 1 de janeiro a 344
de dezembro de 1937;

N. 1.034-38 de Camilo de Andrade Neto, 20 tenente, engenheiro"(
maquinista, incumbido de eletricidade n. C. T. "Rio Grande cl(ái
Norte", de 3 de abril de 1916 a 13 de dezembro de 1917;

N. 1.035-38 — de Henrique Casar Moreira, 20 tenente, imunes,
bido de torpedos no C. T. "Paraná", de 10 de janeiro a 3 de junh
de 1918;-

N. 4.036-38-de Eugênio da Costa Matos, 1° tenente, ilicumbid
de artilheria no C. T. "Paraná", de 20 de julho a 24 de outubr
de 1916.

— O Tribunal julgou quites os responsáveis e mandou lavrasi
os competentes aeordãos.

N. 1.605-38 de Valdemar Fontoura, agente embarcado da Di*:i
reteria Regional do Distrito Federal, de 28 de maio a 18 de julhd
de 1915 e de 29 de outubro de 1915 a 17 de fevereiro de 1916. —7
O Tribunal declarou prescritas as contas referentes aos períodos dei
28 de maio a 18 de julho e 28 de outubro a 31 de dezembro de 1915,
nos termos do art. 49 do decreto-lei n. 426, de 12 de maio de 1938'
julgou quite o responsável no período restante de -1 de janeiro a
de fevereiro de 1916 e mandou lavrar nesse sentido o competente'
acordão.

N. 32.386, de Cezária Vieira, agente postal em Campos Novo&
Estado de São Paulo, de 9 de agosto de 1929 a 31 de dezembro d4
1935. — O Tribunal resolveu dar provimento ao recurso interpost4
pelo Sr. procurador, para o fim de julgar quite a responsável,
vrando-se nesse sentido o competente acordão.

N. 33.049 de Pollbio Justino Garcia, agente do correio em V°
torino, Estado de Mato Grosso, no período de 1 de janeiro de 1931
12 de novembro de 1935. — O Tribunal julgou .o responsável
débito pela quantia de 778$100, sendo 5113000 de responsabilida
imposta por extravio de registrado com valor declarado e 267$1
de saldo recolhido a menos em 1935 e mais os juros devidos se
a última importância e mandou lavrar nesse sentido o competentl
acordão.

N. 33.197 de José de Andrade Ribeiro, agente do correio er4
São João do Muqui, Estado do Espírito Santo, no período de 1 de
setembro de 1928 a 21 de fevereiro de 1930 . — O Tribunal jugol
o responsavel em débito pela quantia de 1:3154170, sendo 1:13331741
de saldo encontrado a menos e 1823000 de responsabilidade que lb(
foi imposta por extravio de registrados com valor declarado, — inani
dando-se lavrar nesse sentido o competente acordão.

De baixa de flanco:
Ofício n. 7.559, de 15 de setembro deste ano, da Delegacia Fisa

eal do Tesouro Nacional no Estado de Minas Gerais, solicitando auto.
rincão Para a entrega da fiança prestada para garantia da respons
sabilidade de Mário Vis de Melo Filho no cargo de coletor federai
em "Viçosa", naquele Estado. Foi proferido o seguinte despachei
"independe de mitorizaollo do Tribunal a baixa da fiança, uma veg

:que a mesma não foi por ele aprovada.
De emaproVação de adiantamento:
Recebidos no Tesouro Nacional:
De 3:7509000 em 11 de maio de 1938, pelo oficial admirdstratedi

ao Ministério da Eduoaeão e Saude, Avelino de Godoi, para atendem
a despesas miudaa e de pronto pagamento do Hospital São Wancised
de ' ASI318, do Z• trimestre;

De 18:0009000 em 4 de outubro de 1937, pelo escriturário do,
hsietério de Educação e Saude, dera° de Oliveira, para 	 er

despesas com os serviços tagniarificos doe debates do Conlbo Nawe
dona! de Educação, de agosto a outubro; 	 •

almoxarife do Eoepind São Sebastião, Edgar de Magalhães BandeA
De 25:0000000 em /1 de dezembro de 1936. pelo ajudante

para despertas coza reparos e conservação do prédio e pequem" Met...,
tacões, no 4• trimestre;	 4

De 7:5009000 em 94 de maio de 1938; pelo guarda de bastit
de Neuro &filia (Assistência a Psicopatas), José Fidalgo !Nene; -
para despesas de pronto pagamento, de abril te junho;

De 2:5009000 em 19 de maio, pelo diretor do Institutà
de Puericultura da, Universidade do Brasil, Joaquim Marie*kr.
infra, para ocorrer' a despesas mindas, de abril a junho;

De 10:0009000 em 90 de abril, pelo engenheiro do Departera
de Aeronáutica Civil, Fernando José Tinoco, para Pagelnedred-als
pesas a seu cargo, de abril a junho; 	 ••

' De 70:000$G00 em 2 de junho, gelo intendente da Direterkt
Domlnio da União, Arquimedes .Trajano, para despesas coes_g Comeu'
trução do prédio destinado à superintendência da Fazenda Wel
de Santa Cruz e residência do encarregado do seu expedientes -

d-tenatite, i]neumbido tie
Grande do Sul", de 5 de
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.1De 12:500$000 em 4 de abril, pelo chefe da porteria do Exter-
nato do Colegio Pedro 11, useiro Marinhe Mauro, para atender a des-
pesas a seu cargo, de abril a junho;	 I

De 650:000$000 em 9 de junho, pelo contabilista do Departa-
mento de Propaganda e Difusão Cultural, Antônio Nicolau Gema!, para
despesas de junho a agosto.

— O Tribunal julgou comprovada a aplicação dada aos adianta-
ma	 .ntos.	 I

De 8:200$000 em 22 de outubro de 1937, pelo eacriturário do
Ministerio da Educação e Saude, em serviço no Hospital Estado de
Sá, José Mendes Guimarães, para despesas de pronto pagamento, no
'4° trimestre. — O Tribunal julgou comprovada a aplicaaão do adian-
tamento, com exclusão da importância de 2:5014900, constante doo
documentos de fls. 5 e 7, pelo motivo constante do parecer.

De 15:000$000 em 30 de junho de 1938, pelo eseriturário do
Ministério da Educação e Saude, com exercício no Hospital São Se-
bastião, Francisco de Magalhães Bandeira, para idênticas despesas,
ele abril a junho. — O Tribunal julgou ilegal a aplicaçãd do adianta-
mento de que se trata, na sua totalidade, de vez que se verifica terem
sido as despesas efetuadas fora do período para o quai foi feito o
aneszno adiantamento.

lie 7:500$000 em 5 de outubro de 1937, pelo mesmo responsavel,
para despesas de julho a setembro. — Converteu-se em; diligência o
julgamento, para o fim a que se refere a informação do Corpo Ins-
trutivo.

De 3:000$000 em 30 de abril de 1938, pelo tesoureiro do Minis-
tér.o da Educação, José Pinheiro Chagas, para despesas miúdas e de
pronto pagamento, no 20 trimestre. — Converteu-se em dilgência o
julgamento, para os fins a que se refere o parecer.

Recebidos nas Delegacias Fiscais:
De 1:000$000 em 4 de junho . de 1937, pelo inspet'or fiscal do

impoato de consumo da i' zona do Estado de São Paulo, Milton Fon-
aehelle, para despesas com o seu transporte em serviço;

De, 400$000 em 16 de junho, pelo funcionário do Se viço Técni-
co do Café no Estado do Rio de Janeiro, Fausto Norfini, para despe-
sas miúdas e de pronto pagamento da Sala Ambiente de Campos, de
junho a agosto;,	 i

De 1504000 em 28 de junho de 1938, pelo fiscal de plantas tex-
(eis da Comissão de Classificação do Serviço de Plantas ITexteis, no
Estado de Minas Gerais, Alencar Viana Filho, para despesas de pron-
to pagamento do 2° trimestre — O Tribunal julgou comprovada a
aplicação dada aos adiantamentos.

De 19:740000 em 31 de dezembro de 1937, pelo guarda da De-
' legacia Federal de Saude da 6 a Região, no Estado de São Paulo, Ra-
faei Paino, para despesas dos leprosarias em construção, a cargo da
mesma Delegacia de Saude;	 1De 1:200000 em 1930, pelo inspetor fiscal do imposto de ema-
lem) no Estado de Minas Gerais, Sixto Bivar, para despesas com o
seu transporte;	 1

.....,	 De 5:000$000 em 1925. da Caixa Militar das Forças fli Opera-
es nos Estados do Paraná e Santa Catarina, pelo capith médico,

Joarez Pereira Gomes. — O Tribunal converteu 011 diligencia o jul-
gamento dos processos, para os f:ns a que se referem os pareceres.

I

N. .642-38 do Maria da Conceição Barbosa do Meneses, ident grj
idem, idem;

L	 N. 643-38 de Gedatie de Alnielda Barreto de Gouveia, idem era
Betacio Coimbra, idem, idem;

• N. 664-38 de António, 13aeboea Pinto, idem em Jaguarembé, Iae-
te.do do Rio de Janeiro, idem;

,	 N. 665-38 de Ana Ftibetro Gomes, idem em Muesurepe,
4dete;

N. 666-38 de , Zelada Moura de Sousa, idem em Alto da Serra,
idem, idem;

11. 667-38 de Maria Amélia Catei idem em Conceição de Estrada
Parava", idem, idem;

N. 668-38 de Maria Fornandes Mediado, idem em "Massambará",
Idem, idem; •

N. 669-38 de Maria Gomos Pereira, idem em "Livramento Vala*
'do Barro". idem. idem;

N. 675-38 de Maria Isabel Acácio, idem em "Cacimbas", idem,
de 20 de março a 31 do dezembro de 1937;

N. 679-38 de João Borges Moreira, idem em "Leitão da Cunha",
Idem, de 1 de janeiro a 31 de dezembro de 1937;

N. 681-38 de Francisco Faraco Júnior, idem em "Alberto Tor-
res", idem, idem;

'	 N. 682-38 de Carolina Caetano Gavinho, idem em "Conde de
Araruama, idem, idem;

N. 683-38 de Carolina Lopes Morales, idem em "Bom Jesus de
Monte Verde",; idem, idem.

N. 684-38 de Olga Pires Spiegel, idem em "Baldeador", idem,
idem;

N. 685-38 do Euganio Gustavo Brust, idem em "Lumiar de Nova
Friburgo", idean, idem;

N. 680-38 de Eugênia da Silva Pinto, idem em "Pede° Carlos",
idem, idem;

687-33 de Antenor Martins Ramos, idem em "Poço d'Anta",
idem, idem;

N. 688-38 de Benedita Ribeiro da Fonseca, idem em "Morro
Agudo", idem. idem;

N. 689-38 de Cristálla Alcoforado de Araújo, idem em "Mon-
suaba", idem, idem;

N. C9a-38 de Olegário de Sousa, idem em "Engenheiro Passos",
idem, idem;

N. 093-33 de Alaeno Correia de Melo, idem em "Lapa de Capi.
varr. idem, idem;

N. 700-38 de João de Araujo, ajudante, servindo como agente
com funções de tesoureiro da agência postal-telegráfica em "Pitan-
gueiaas", Estado de São Paulo, de 5 de maio a 31 de dezembro do
1937:

1 N. 701-33 de Maria Pia Avelino do Amaral, agente do correio
em "Berilo", Estado de Mines Gerais, de 1 de janeiro a 31 de dezem-
bro de 19a7;

N; 703-33 de fraceena Veiga Vedekin, agente postal-telegráfica
em "Ialonciaí", Estado de Santa Catarina, de 15 de março de 1929 a
31 de dezembro de 1937:

N. 704-33 de Ana Peixoto, agehte postal em "Passagem da Bar-
ra", idem, de 15 de agosto de 1929 a 31 de dezembro de 1937;

N. 731-38 de Matilde Sanz Naves, tesoureira dá Sucursal dos
Correios e Telégrafos da "Praça Quinze de Novembro", Distrito Fe-
deral de 1 de janeiro a 31 de dezembro de 1937;

N. 769-38 de Amanho Alves Teixeira, acpitão tenente, incum-
bido de navegação no cruzador "Rio Grande do Sul", de 11 de jeneiro
a 10 de fevereiro de 1937;

N. 876-38 de Alzira de Sousa Duarte, tesoureira da agência pos-
tal telegráfica em "Alenquee", Pciaa, de 1 de janeite de 1937 a 15
de janeiro de 1938;

N. 883-38 de Júlia Plácido Barreto, agente com funções de te-
soureira d aagência pestaletelefônica em "Arraial do Cabo"

'
 Estado

do Rio de Janeiro, de 1 de janeiro à 31 de dezembro de 1037. — O
Tribunal julgou quites os responsáveis e mandou lavrar os acordã'ose

N. 32.265 de Sebastião Pedroso de Morais, ex-agente postal em
"Penápolis", Estado de São Paulo, de lt de janeiro de 4933 a 31 de
'março de 1934. -- O Tribunal deu provimento ao recurso interpos-
to pelo Sr. Dr: Procurador, para o fim de julgar o responsável em
,crédite pela importância de 1:090700, de vencimentos recebidos a
monas e mandou lavrar nesse sentido o acordão.

N. 29.122 de Elza Chaves, ex-agente do correio em "Comer-
abril de 1930. — O Tribunal julgou a responsável em crédito péla
ninho", Estado de Minas Gerais, de 1 de janeiro de 1921 a 30 de
Importância de 167$000, resultante da compensação entre .o crédito
de 288$000, de gratificação recebida a menos e o débito de 120000,
sendo 90000 de gratificação recebida, a maior e 25$000 de multas
que lhe foram impostas e mandou lavrar nesse sentido o competente
acordão.

N. 22.894 de Santiago A/onso, ex-agente postal em "Biriguf", Es-
Estado de São Paulo. — Havendo sido recolhidas aos cofres públicos;
mediante alienação administrativa da respectiva fiança, as impor-
tancias de 429$900 e 133$534, correspondentes' ao alcance e juros da
mora, a cujo pagamento foi condenado o responsavel de quem se trata,
por acordão de 27 de janeiro de 192, deliberou o Tribunal que se
esrpeça quitação ao mesmo responsavel. 	 •

N. 24.316, de Maria Angélica de Carvalho, ex-agente postal tara
Tremembé, Estado Ide São Paulo. — Havendo sido reaolhidos aos co-
fres públicos as importancias de 293600, e 72$200, corresponeeentes ata

I:_saf De 2:500$000 em 31 de maio, pelo secretário da iscola Nacional
de Engenharia, da Universidade do Brasil, Caries Lu e de Andrade
Neves, para compra e aseinatura ac jornais e revistas, de maio a
'junho; -	 I

De 4:000$000 em 2? de abril, pela datilógrafa do Serviço de
Fiscalização de Leite e Laticínios, Jovelina Gomas, dol Amaral, para
deseesas a seu cargo, no 2° trimestre;

Relatados pelo Sr. auditor Rogério de Freitas:
Processos:
De tomada de contas:
N. 26.934, de Maria Elina da alota( ex-agente do Correio em

'Anajás, Estado do Pará, de 1 de janeiro de 1936 a 12 de ,novembro
do mesmo ano;	 I

N. 39.319 de Alzir Men- des Rodrigues de Lima, capitão, do Exér-
eito, relativo à comprovação da aplicação dada ao diantamento
20:000$000 recebido em 1924; " 	 I •

• N. 39.320 de António Tomé Rodrigues, capitão do Exárcito, re-
lativo à comprovação da aplicação dada ao diantamento de 3:000a000
,recebido em 1924;

. N. 538-38 de Jorge Campeio Maurício de Abreu, 1° tenente, en-
berregado de torpedos no C. T. "Paraná", de 22 de novembre de 1921

• e 11 de setembro de 1929;	 . .
N. 561-38 de Olímpia Garcia, agente do Correio em Reginópolis,

Estado de São Paulo, de 1 de janeiro a 31 de dezembro de 1937;
- N. 562-38 de Maria José Fernandes, Idem e,n1 Barra atende, na

Itsésmo Betado, no mesmo período;
N. 563-38 de André Dias Galego, idem em Batista "Botelho,

adem, idem;
N. 612-38 de Henrique Pinto do .Almeids, agente postal-ta1ai-0a

bico em Cravinhos, idem-, ;idem;
N. 620-38 de Maria Tereza de Ataide Cavalcanti, agente do Cor-

reio em Hipoclromo, Estado de Pernambuco, idena;
, N. 621-33 de Mareionila Martins da Cunha, Idem em Gravata,

Idem. Idem;
N. 622-38 de Maria de Lourdes de Melo Cabral, idem em Espi-

nheiro, idem, idem;
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alcal.ee e juros de mora, a cujo pagamento foi condenada a respon.sa.
ivel de que se L1%1/Á, por acordão de 4 de setembro dç 1.935, deliberou
o Tribunal que se expeça quitação à dita responsavel.

N. Ln1 0.347, de José Pergentino de Freitas, coletor federal em Ca-.
pivari, Estado do Rio de Janeiro, no qual se aprecia Lambem a situa,
çzto do respectivo escrivão Henrique da Costa Porta. Havendo sido
recoillida aos cofres públicos a importando de 111$800, correspon-
dente ao alcance, a cujo pagamento loi condenado o es vão Henrique
ca Losia Porto, por acorda° te 15 de março último, nada .nals -ha a
deliberar por parte do Tribunal. Comunique-se ao Di?etor Geral da
1'itzeHua ¡Nacional.

N. 29.543, de José Mariano de Faria Dias, capitão de fragata,
comissur .io, em servia) na Escola Naval, no permeio de 26 de outubro
de lutiO a 7 de julho de 1931. - O Tribunal resolveu que se pro-
ceda como requer o Sr. Dr. adjunto do procurador.

880-3e, de Loura de Barros Simks, ajudante de tesoureiro da
Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos no Estado do Pará. -
Foi proferido o seguinte despacho: "O Tribunal nada tem a delfim-.
riu, de vez que se verifica no processo a inexistencia de responsabi-
lidaue da ajudante de tesoureiro de quem se trata, codformo os pa-
reeev•_'S.

. 37.543, de Hipólito Martins de Moura, coletor federal em São
Roque, Estado de São Paulo, de 1 de abril a 31 de dezembro de 1934,
no qual se aprecia Lambem a situação do escrivão Joaq , lini Leite Pen-
teou°. - Converteu-se trn diligiincia o julgamento, para o fim a que
ae reiere o parecer do Sr. Dr. Adjunto do Procurador.

De baixa de fiança requerida por Olímpia de :Matos Rocha, na
qualidade de viuva de Joaquim Brochado da Rocha, ex-agente do
Correio cm Oriunduva, Estado de São Paulo. - O Tribunal resolveu
adtorizar a baixa da fiança de 360$000, aprovada em sessão de 15 de
junho de 1922, indepcndendo da sua autorização a pane referente ao
reio-ço, que não foi submetida à sua apreciação.

De comprovação de adiantamento:
Recebidos nas Delegacias Fiscais:
De 2 :090,000„ em G de maio de 1938, pelo inspetar fiscal do im-

vasto de consumo da 2' zona no Estado da Baia, Nets n 13arreto Vi-
noas, para despesas com o seu transporte em serviço;

Lie 500$009, em 15 de julho, pelo agente fiscai ,t•i imposto de
consumo no Estado `o Piaui, Raimundo Burlamaqui da Rego Montei-
• para.identicas despesas;

De 400$000, em 31 de maio, pelo agente fiscal do imposto de con-
sumo, no mesmo Estado, • Otavio de Castro Meio, idem;

JJC 3:0uU$C00, em 26 de abril, pelo professor da Escola de Apren-
eizes Artífices no mesmo Estado, José da Silva Leite, para despesas
com a merenda escolar, de fevereiro a março;

Je 1:500$000, em 20 de maio, pelo mesmo funcionado, para aten-
der as mesmas despesas de abril;

De 400000, em 19 de maio, pelo agente fiscal do imposto de con,
511111u da 4' circunscriçãe do Estado do Pará, Leobino Franco Coval,
CL.1 .111 de Albuquerque, para despesas com o seu transporte;

De 27:00~00, em 8 de outubro de 1937, pelo wial .da da Dele-
gacia federal de Sande da 6' Região, no Estado de São Paulo, Izidro
Palio, para despesas de 'setembro a novembro.

- O Tribunal julgou comprovada a aplicação dada aos adianta-
pico tos.

Relatados pelo Sr. Auditor Ernesto Claudino:
Processos: •
De torn'ada de contas:
N. 83-38 de Irene Augusta Ferreira, agente postal em Araguaia,

Estauo uo Espirito Santo, de 1 de janeiro a 31 de dezembro de
19;7;

N. 50/38, de Luiz Brito, tesoureiro da Faculdade de Medicina de
Pôrto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, no período de 1 de ja-
neiro a 31 de dezembro de 1937;

N. 487/38, de Maria Mazzolli, agente do correio em Pôrto Franco,
Estado de Santa Catarina, de 15 de setembro de .1928 a 31 de dezem-
bro de 1937;

N. 488/38, de Primitivo Júlio dos Passos, idem em Itaperiu, nc
mesmo Estado, de 21 de janeiro de 1930 a 31 de dezembro gin
1937;

N. 489/38, de Willy Hering, agente postal-telefônico em MatadOti
idem, de 1 de junho de 1930 a 31 de dezembro de 1937;

N. 494/38, de Linário José Leal, idem, idem em Palmeiras, idegk
de 10 de junho de 1919 a 31 de dezembro de 1937; . 	 •

N. 495/38, de Fermina Maria de Souza, agente do correio era Lá-
gáa do Norte, idem, de 8 de novembro de 1922 a 31 do dezembro de
1

N. 555/38. de Joana Madoglio de Almeida, idem em Aparecida da
Agua da Rosa, Estado de São Paulo, de 2 de fevereiro a 31 de dezem-
bro de 1937;

N. 592/38, de Ana Barreto de Souza Leão, idem, substituta, ene'
Mima, Estado de Pernambuco, de 22 d_e julho a 14 de agosto de
1937;

N. 593/38, de Alzira Veloso de Oliveira, agente do +Domei° em Sãe
João de Garanbuns, no Mesmo Estado, de 1 de janeiro a 34 de dezem-
bro de 1937;

N. 595/28, de Manuel Alves de Lima, idem em Santa Marla:. -

N. 624/38, de Sebastião Lopes de Albuquerque, idem em Vicen.1

de 1921;
N. 773/38, de Gentil Homem de

•

 Menezes, 1* tenente, incumbido de
artilharia no C. T. "Mato Grosso", de 1 de fevereiro a i de março
de 1927;

N. 774/38, de Flávio de Oliveira Machado, capitão-tenente, enge-
nheiro-maquinista, em serviço no C. T. "Paraíba", de 2 de março de
1923 a 1 de fevereiro de 1925;

N. 775/38, de Olimpio Augusto Monteiro, capitão-tenente, enge-
nheiro-maquinista, incumbido de máquinas no C. T. "Piauí", de 12
de•fevereiro de 1923 a 25 de outubro de 1924;

N. 776/38, de Genósio Gonçalves dos Santos, V' tenente, enge-
nheiro-maquinista, incumbido de máquinas no C. T. "Piauí", de 23
de dezembro de 1921 a 11 de fevereiro de 1923;

N. 777/38, de Rubens Guimarães Rocha, 1° tenente, médico, in-
cumbido do material médico-cirurgico, no Aviso Fluvial de Pesca
"Aspirante Nascimento", de 9 a 23 de outubro de 1925;

N. 778/38, de Teodorico Alves de Souza, 20 tenente, engenheiro-
maquinista no C. T. "Piauí", de 1 de dezembro de 1919 a 4 de
março de 1920;

N. 1.031/38, de Maximiano José dos Santos, SO.CO-MA, incum-
bido das máquinas no rebocador "Sales de Carvalho", no dia 31 de
dezembro de 1937. - O Tribunal julgou quites os responsáveis e
mandou lavrar os competentes acórdãos.

N. 33.912, de Vicente Silveira de Souza Júnior, coletor federal
em Palhoça, Estado de Santa Catarina, de 1 de janeiro a 31 -de de-
zembro de 1935, no qual se aprecia também a situação dos escrivães
Artur de Oliveira Bastos no período de 1 de janeiro a 6 de abril doi
1935 e Dante Pellizzetti no de 18 de maio a 31 de dezembro de 1935.
- O Tribunal julgou o coletor quite, declarou o escrivão Artur de
Oliveira Bastos em débito pela quantia de 762$098, sendo 3503798 de
sêlo de nomeação e 411$300 de porcentagens retiradas a mais e o es-
crivão Dante Pellizzetti em crédito pela quantia de 179$500, s-ndo
883000 de sêlo de nomeação pago 'á maior e 913500 de porcentagens
retiradas a menos e mandou lavrar nesse sentido o competente
acórdão.

N. 35.737, de Severino Lemos de Vasconcelos, escrivão, servindo
como coletor interino em Aramagí, Estado de Pernambuco, de 19 a
28 de fevereiro de 1936. - O Tribunal julgou o responsável em cré-
dito pela importancia de 5378004. proveniente de abono provisório
não recebido e mandou lavrar nesse sentido o competente acórd-ão.

N. 38.661 de Ruben de Almeida Alcântara, 2° tenente, fl N.,
em serviço no N. H. "José Bonifácio", de 1 de janeiro a 30 de setem-
bro de 1936. - O Tribunal julgou o responsavel em débito pela
quantia de 220:1153300, proveniente de faltas verificadas no mate-
rial sob a sua guarda e mais os juros de móra que forem devidos e
mandou lavrar nêsse sentido o competente &cordão. 	 •

De recurso de revisão interposto pelo Sr. Dr. Procurador do
processo n. 28.379 de Juvenal Teixeira, es-coletor federal em "Pi-
tangueiras" Estado de São Paulo, de 4 de dezembro de 1915 a 20 de
dezembro de 1920, no qual está tambem apurada a responsabilidade
do respectivo escrivão Azulino Spinola Melo. - O Tribunal resolveu
admitir o recurso de revisão interposto pelo Sr. Dr. Procurador.

De baixa de fiança:
Ofício n. 3.335, de 30 de abril de 1938, da Delegacia Fiscal do

Tesouro Nacional no Estado de Minas Gerais, solicitando autorização
para a entrega da fiança prestada por Ildebrando José de Siqueira,
para garantia da sua responsabilidade no cargo de agente do correio,
eni "Taboleiro do Pomba", naquele Estado. - Converteu-se em
jsência o julgamento, para o fim a que se refere o parecer do Sr. Dr.
adjunto do Procurador.

De comprovação de adiantamento:
De 20:000$000 recebido no Tesouro Nacional em te de junho NI

1938, pelo oficial administrativo da Diretoria de Saneamento da Bat.!'
sada Fluminense, Orlando Pereira Cardoso, para atender a despe-g.
sas miúdas e de pronto pagamento, no 2* Inmeetre; „.1

Recebidos nas Delegacias Fiscais:	 •
De 39:3758000 em 21 de junho de 1938, peio servente do Aproai,

dizado Agrícola de Rio Branco, Território do Acre, Gregdrio de Melo,
por intermédio da Mesa de Rendas Federais da mesma cidade, para
gespesas do 2° trimestre;

De 3:4743000 em 25 de abril, pelo /1~1 de plantes testeis dó»
;Ministério da Agricultura, servindo na Comissão de Inepeorlo e Mu-
eificação do Algodão no Estado do Piauí, Raimundo de Arruda Gon-q

gim para despesas de condução e traneportes de jonero a ra
_	 _

ILdern;

cia, idem, de 4 de arsto de 1919, a 10 de abril de 1923;
N. 644/38, de Francisca Hermenegilda Lins, idem de Freixeiras,4

Idem. de 1 de janeiro a 31 de dezembro de 1937;
N. 770/38, de Paulo de Araújo Sampaio, So-MS, incumbido de,

mestre no cruzador Rio Grande do Sul, de 2 de janeiro a 3 de maio
de 1937;

N. 771/38, de Henrique Alberto Carlos, 2° tenente, em serviço
no encouraçado "Floriano", de 16 de agosto de 1918 a 8 de janeiro'
de 1919;

N. 772/38, de Alvaro Barcelos Sobral, 1° tenente, encarregado da
artilharia no C. T. "Piaul". de 19 de outubro de 1920 a 4 de julho
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Ir'-'s De 50:0008000 em 17 de junho, pelo esériturárld da Delegacia:
Federal de Saúde da 4' Região, no Estado de Pernambuco, Claudemiro
Alves Dias Gomes, para atender a despesas com os serviços de peste
e mataria de junho a agosto;	 1

De 8308000 em 25 de julho, pelo inspetor de allinos do Aprendi-
zado Agrícola do Estado de Alagoas, Manuel Augusto Alves, para
ge.spesas de pronto pagamento, em julho citado;	 1
. De 7508000 em 21 de junho, pelo escriturário da 9' Inspetoria
Regional do Ministério do Trabalho, no Estado de Alagoas„Tosias de
.Aimeida, para despesas do 2° trimestre;

•

De 111:1008000 em 27 "de maio, pelo contabilista da 5' Divisão,
da Réde de Viação Cearense - Estrada de Ferro de Sobral, Alfredo
Marinho de Andrade, para atender a despesas de abril a•junho;

De 200:0008000 em 31 de -agosto de 1937, pe l.o' escriturário da
Delegacia Federal de Saúde da 6' Região, no Esta dô de São Paulo,
Coriolano Burgos Sobrinho, para despesas de agostola outubro;

De 20:0008000 em 1925, da Caixa Militar das extintas Forças em
Operações nos Estados do Paraná e Santa Catarina, 'pelo major, in-
tendente de guerra, Kyval da Cunha Medeiros;
• De 10 :MOMO em 1924, da mesma Caixa, pelo 2° tenante, con-
tador, Lino de Melo Lima";

De 6:5008000 em 1925, idem, pelo capitão João Tavares de Melo.
--- O Tribunal julgou comprovada a aplicação dada aos adiautamen-
tos.	 .

Recebidos da Caixa Militar das Forços em Operações nos Esta-
dos do Paraná e Santa Catarina no ano de 1925:

De 30 :0008000 pelo 1° tenente Manuel Sotero da Silva;
De 20:0008000 pelo major, intendente ? Manuel de Barros Lins;
De 5:000800 pelo capitão, médico, Luiz de Castro Vaz Lobo da

Câmara leal;
De 5:0008000 pelo 1° tenente, Marcelo Pires Cerveira;
De 5 :0008000 pelo capitão da Força Pública do Estado do Para-

ná, Joaquim António da Silva.
- 0 Tribunal resolveu converter em diligências o julgainanto

dos processos, para os fins a que aludem os pareceres.
Terminado e relatório dos procesjos distribuidos Io auditor Er-

nesto Claudino requereu ao Tribunal que os acórdãos: pudessem ser
p.ssiendos e publicados na mesma sessão de julgamento.
l Fundamentou o auditor o seu requerimento declarando que é
Praxe do Tribunal a obrigatoriedade de assinatura feios acórdão',
em sessão posterior à do julgamento, praxe que, entretanto, é a l te-
rável pela lei com melhoria manifesta para a celeridade dos pro-
cessos. Após ler o § 4° do art. 88 do decreto n. 15.770, de 1922.
o auditor requerente mostrav que a assinatura e publicação dos
acórdãos em sessão posterior á do julgamento não é obrigatória.
pois que a sua lavratura fóra da mesma sessão do julgamento não
é imperativa, não é indeclinável, sendo apenas uma faculdade que
os relatores poderão usar ou não, segundo o seu critério, que a lei
deixa livre, já para lavrar e fazer assinar os acórdãos na mesma
sessão do julgamento, já para só lavrá-los fóra dessa sessão, e paia
ter assinatura em sessão seguinte.

) Desenvolvendo as razões do seu pedido disse o auditor que
desde que o preceito legal do art. 88, § 4°, do decreto ri. 15.770.
declara que "as sentenças e julgamentos de carater contencioso te--
rão a fórrria de acórdãos e poderão ser lavrados fóra das sesgieg
Sendo na imediata sujeitos á a preciação do Tribunal". intuitiva-
mente, pelo próprio vocábulo usado na lei "poderão" de; verbo riciier
-- ter a faculdade, a possibilidade de - Aulete - Dicionário da

,Ling.ua Portuguesa - tal lavretura de sentenças se reduz a facul-
dade. usável ou não usável. livremente pelos auditores, relatores

i de todos os processos de tomada de contas., e jamais á obrigação,
tilie. se a lei a impuzesse, apenas concorreria, sem resultado .itsi,

; para tornar mais e sempre delongados os processos, sem vantagem
prática, antes com desvantágem prática. 	 I	 .

Alegou ainda o auditor que pelo texto da lei, possível sera
até aos relatores mesmo requererem a suspensão das essões para
a lavratura dos acórdrsos, nisso aliás nada havendo de extranbar.
antes de elogiar, dada a necessidade, a bem duma apta organizaeão
Tazendária, da maior presteza na conclusão dos processos de tornada
de contas. cujo ' volume excede, com todas as facilidades de exame
de decisão, que se lhes dê, a mais decidida vontade de atender as
exigências do serviço de tomada de contas. 	 1

Sendo que o conceito da lei, trazendo a faculdade em questão,
hada tendo de desarrazoado pois que, sem ir mais longe as sen-
tenças do Tribunal- de Segurança onde se decidem questões de maior
complexidade jurídica, política e social seguem-se obrigatoriamente
aos debates, o auditor requerente concluiu insistindo pela alteraeSo
da praxe, o que ainda evitaria aos trabalhos da Secretaria do Tri-
bunal a volta ao gabinete dos auditores, como ora se faz em todas
as sessões de todos os processos, em várias dezenas e centenas, que
julgados retornam forcculamente áquele gabinete, para laVratura das

,sentenças, o que, como é obvio, traz na circunstância Um enorme
'trabalho de protocolo, necessário se se quizer ter fiscalizada a mar-
c.ea dos processos.

- O Tribunal unanimemente indeTeriu o requerimento acima,
mantendo a praxe até agora adotada, de acordo com a interpretação
legal.	 .	 .

Requereu igualmente o mesmo auditor que modificada a juris-
prudência para a compensação de débitos e créditos, em 'todo o pe-

'

rloclei.do exame especial de lei ti. 573, art. 2°, sem atenção pree-
erição comum, se retificasse os julgamentos dos processos ceia)
Sentenças ainda não tinham sido lavradas, assinadas e publicados,
e para que já elas obedecessem á jurisprudência vencida, com e
que se evitaria grande número de revisões doutro modo inevitáveis,
aumentando os trabalhos do Tribunal, que já nas proporções nor-
mais fica acima das possibilidades efetivas da Diretoria de Tomada
de Contas, Ministério Público e Corpo de Auditores. O requerimento,
em questão foi tambem indeferido unanimemente pelo Tribunal.

Foi, finalmente, aprovada a redação dos acórdãos lavrados nas
sessões indicadas e apresentados pelos seguintes relatores:

Sr. Auditor Bueno Brandão:
Sessão de 4 de outubro de 1938:
Ns. 27.909, de João Batista de Oliveira Melo, ex-escrivão da

coletoria federal em Passo Fundo, Estado do Rio Grande do Sul,
37.353, de 'Alfredo Bruno Gomes Martins, capitão, relativo á com-
provação da aplicação dada ao adiantamento do 65:0008000 rece-
bido do.Serviço de Fundos da 2' Região Militar em 1934; 39.295, de
Pedro Vilela Marcondes, Coletor das rendas federais em Paraibuna,
Estado de S. Paulo, no qual se aprecia também a situação do es-
crivão José Firmino de Oliveira; 54-38, de Emídio Ser6a da Mota,
relativo à comprovação da aplicação dada ao adeantamento de reis
25:000$ reCebido em 1924; 462-38, de Nice Loureiro, agente postal
em Estrela de Indaiá, Estado de Minas Gerais; 481-38, de João Pedro
Belém, agente postal-telefónico em Itapocú, Estado de Santa Cata-
rina; 486-38, de Gentileta Espezim Miranda, agente postal em Saca
dos Limões, no mesmo Estado; 519-38, de Abigail de Oliveira Cavai-
canfi, idem em Rogers, Estado da Paraíba do Norte; 550-38, de Ana
Maria de Sousa, idem em Boi Velho, no mesmo Estado; 551-38, do
Leonor Lombardi, idem em Sapé. idem; 552-38, de Felismina Men-
donça de Sousa, idem em Caiçara, ideia; 553-38, de Francisca de Oli-
veira Mendes, idem em Quatiguá, Estado do Paraná; 636-38, de Cân-
dido Pereira de Lima, idem em Austin. Estado do Rio de Janeiro
considerando-os quites, mandando expedir-lhes as competentes pro-
visões e declarando igualmente quite o e Q crivão José Firmino	 011-.	 -veira.

N. 492-38, de Emitia Pereira Vieira, ex-agente postal em Lagos
Estado de Santa Catarina. declarando i.wescritas as contas até 31 do
dezembro de 1915, julgando a responsavel quite no período restanlo
e mandando expedir-lhe provisão.

Sr. auditor Ernesto C/audino:
Sessão de 27 de setembro de 1038:
Ns. 38.842, de José Matoso de Castro Silva, tesoureiro do "5. 2r-

viço de Aguas e Esgotos do Distrito Federal; 39.143, de Leordino de
Lima Passos, sub-oficial, telegrafista; 39.299, de José Moreira Gued-is,
coletor das rendas federais em Queluz, Estado de S. Paulo, no qual
se aprecia também a situação do respectivo escrivão Osvaldo Pin:o
de Oliveira; 4-38, de Carlos Flores de Paiva Chaves, 1° tenente:
217-38, de Jerónimo José de Araájo, 1° tenente, F. N.: 256-38, de
Luiz Santos Azevedo, capitão-tenente; 472-38, de Eduardo Gonçalves,
agente postal em Borebí, Estado de S. Paulo; 477-38, de "..Nricolau
José de Lima, agente postal-telegráfico em Brejo, Estado de Pernfi. ,i-
•buco; 491-38, de Maria Mees. agente postal-telefônico em Luiz Alves,
Estado de Santa Catarina; 500-38, de Aníbal Sales, capitão-tenente:
501-38, de Edgar Soares Jádice, capitão-tenente, intendente: 502--lS,
de Francisco Fleyxench, 1" tenente, cirurgião-dentista: 503-38, de
Otávio de Freitas Assunção, capitão-teneste. médico; 508-38, de Edu-ir
de Paula Oliveira. 1° tenente, Q.0.; 519-38, de Gratdo Cunha Pires
de Amorim, capitão-tenente, médico; 520-38, de Mário Morais Dil'ra.
e Silva, 1° tenente, médico, considerando-os quites, mandando ex pe

-dir-lhes as competentes provisões e declarando igualmente quite o
escrivão Osvaldo Pinto de Oliveira.

N. 38.506 de Francisco Felinto de Aguiar, coletor federal
Massapé, Estado do Ceará, tio qual está também apurada a situarão
do respectivo escrivão Guilherme Ferreira de Vasconcelos. eonsit?-
rando o coletor em crédito pela importância de 2:6168688. resul-
tante da compensação entre o crédito de 2:8738493, sendo 2:713$303
de porcentagens extraídas a menos e 129$G00 de saldo recolhida a
maior, e o débito de 2568805 de selo de nomeação pago a menos,
mandando expedir-lhe Provisão e declarando igualmente em crédito
o escrivão pela quantia de 2:2018167, resultante da compensação
entre o crédito de 2:2048767, sendo 1:9298145 de porcentagens ra .,oi-
bidas a menos e 2758622 de selo de nomeação pago a maior e o dé-
bito de $600 de porcentagens retiradas a mais.

Sessão de 4 de outubro de 1938:
N. 38.622, de Severino Alves Afonso ! 1' tenente, patrão-r4r, cum.

s'iderando-o em alcance pela importância de 280$ de faltas verifi-
cadas no material sob sua guarda, condenando-o ao seu pagamento •
fixando-lhe o prazo de trinta dias para o recolhimento devido.

Nada mais havendo a tratar, o Sr. ministro presidente designou
õ dia . 25 do corrente para a seguinte seesão oo.nnária de julga-
mento de processos da mesma natureza, dsclarae4c encerrados os tra-

balho. para constar, passou-se esta acta, que, depois de lida e aíaro.
Yada, vai subscrita e assinada. 4

' Cópia do acordão lavrado no processo n. 38.50d: "Vistos, man.'
lados e discutidos estes autos de tomada de contas de Francisco Pern
unto de Aguiar, coletor das rendas federais em Masse,O, Estado ei

-
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„Ceará, no período de 9 de março de 1918 a Si de dezembro de 1434,,,,,
'uoio o qual serviu de escrivão Guilherme Ferreira de Vaaeoncelos, no
:ye,.íodo de 2 de fevereiro, de 192 a 0-1 de dezembro de 1014 (to-

120);
Considerando que, do processo reguter4eate Organizados be opa-

Seu a favor do referido coletar o saldo de 20180888, demonstradq
ae, folhas 137, 138 e i391-

'	 Considerando que o escrivão iateressado est. ~os em ~to
i pela quantia de 2:204$167, como Igualmente é demonstrada às ohm

',...--t/;as folhas 137, 138 e 190 pela Dtretoria de Tomada de _Contas e •
m n ei c tério Público:

Acme:Ião, em Tribunal, julgar o ~do colot5or	 &Man petif
se/anila de 2:61E4668 e mandar se the expeça a neoeeeãr ia Prexlalo,

"cedendo-Be, quanto ao escrivão, ta /cepa regelamentar."-

AM	 66 -- enesallo onionikkastA r 1,4} ou ouatunao	 12Sfi

P7 esidéia do Sr. Minasteso ,Tuvares de Lira Procurador, Dr. 1,04.
potdo Cunha Meio.	 Merclairlo, Muco" Arilérieo de Faria

Presentes os senhoreie ininletaas Nímio Tarquin/o de Sonata
l`tall-en Rosa, José Américo, Bernardino de Sonsa, Edaarda laopor
01rot.é de Castro Nunes, lot aberta a 80840.	

_

Relatados pelo senhor ininiatao Otávio Tearepainiej,
Ministério da Agricultura:
Ofícios:
N. 4.394, de 4 do corrente, da Diretoria de Contabilleldde, toai

a cópia do decreto-lei n . 717, de 20 do mês findo, que abre o cré-
nas de 500:0001000, suplementar a diversaa aub-consigtiações das

esignações I e II da verba r — Material. (P(1. 29.323). —
;ae elional ordenou o registro do aludido crédito, bem como e da dis-
ltriiiieão de 150:000000 à Delegacia Fiscal em gão Paulo, ficando

restunte em ser à disposição da Comissão Central de Compras.
N. 3.287, de 19 de junho último, da Diretoria de Contabilidade,

•sielicitando que no crédito de 111:6004000, distribuido à Delegacia
'lacei no Estado do Rio de Janeiro, por conta da verba r — Pessoal

— Pessoal -Permanente — subeconsignação 1 — Quadro invicta
,a-aa entilacla a parcela de 68:4009000 que ficara distribuida Te-
!falire Nacional (PG. 2,2.295). — O Tribunal ordenou o registro

distribuição do crédito, feita a anulação indicada.
Ministério da Educação e Saúde:
Ofícios:
N. 2.420, de 17 de agosto último, da Diretoria de Contabilidade,

aaimaamento de 18:0001000 à eecriturária do Quadro 1 do mesmo
Ministério, Maria Aparecida Fernandes, para despesas a seu cargo
no periodo de julho a setembro do corrente ano (PG. 20.937). —
O Tribunal recusou registro à aludida despesa, de acordo com os
pereceres.

N. 383. de 28 do mês findo, do Serviço do Património Tlistdrico
e Ar¡istico Nacional, pagamento de 2308200 à Companhia Navegação
Leied Brasileiro por fornecimentos (P(i. 29.228). — Foi recusado
regiiro à despesa de acordo com o parecer.

Ministério da Fazenda
Ofícios:.
N. 553, de 3 do torrente, da Delegeção deste Tribuna: no De-

peitaniento dos Correios e Telégrafos, encaminhando o recurso ia-
te. posto por Agostinho Martins de Oliveira Dias, ajudante de por-
te; o, da Diretoria Regional desta capital, do ato da mesma Delegação
q e. , por despacho de 22 de agosto último, lhe impôs a multa de

3aGe000, por não ter prestado cantas no prato legal, do adianta-
me nto de 5 :0001000 recebido em 3 de março de 1986 para despesas
ire údaá (PG.- 26:886). — O Tribunal resolveu dar provimento ao

,irso, para relevar a Multa de que se trata e mandou que se oficie
Departamento dos Correios e Telégrafos recomendando a fiel obser-

:yancia do art. 71 do Código de Contabilidade. Posam votos venoidos
Oe dos senhores ministros Ruben Rosa e José de Castro Ntrnes.

N. 12.498, de 10 do corrente, da Comissão Central de Compres,
com o contrato celebrado sob o n. 23 coas Induetrins Químicas' pra,
sl'eiras "Duperial" 5. A., para forneeimeotes à unia da Moeda (PG.
24.525) — Converteu-se o julgamento em diligência para -os fine
a que se referem as pareceres.

N. 12.497, de 10 do corrente, da mestnit Coralesão, oom o eon:
ata celebrado sob a. 282, com Minnieh & Comp. Lida., nora for-

necimento á Casa da Moeda (PG. 27.008). — O recuou
asegistro ao contrato de acordo eDra o parecer do *fr. Procurador.

Processo de pagamento de 18:8M000 a Gonçalves Tamen II
gomp. Ltda., de dfvida 4e eurefelos findos_ PO. 22.2701:.
:saNdenado o registro.

frinistério da Justiça e negócios Interfere:ar
• Aviso a. 1.283, de 27 de agoete tImo, dIstrroulefb db . Uddne-
:Cas 2 :5439700 a Delegacia Fiscal no Estado da Baia, por conta da
aub-consignação n. 14, disponibilidade, etc. — consignação 111 —
'Pessoal adido, etc., da ,seaba	 teG.	 .1-08). -- Foi ordenado o
,segiekre.

Novembro le 12:i8

Relatados pelo senhor ministro Ruben Rosa:
Ilinist&lo de Educado e Saúde:
Ofícios:	 - -	 -"

	 >

--»^ 31. 450, de 20 de egoeto Intimo, do Serviço de Obru, ingliczeote
de 1081800 à Companhia Carris, Luz e Força do Rio de je.noiro, por
fornecimentos (PO. 4-7.191). — O Tribunal ordenam o regista() da
;Iludida despesa.

If. 4.824, de 10 do corrente, do Departamento de Adnürdetreeão
!3warl, Pagamento de 3:4101000 aos funcionários Alvaro Alves de SC
O ~Lr" de gratilleaaao Por serviços extraordinárloa fora das horas
do eapediente no mês de setembro findo (PO. 22.431). — G Tri-
bunal recusou registro à despesa, de vez que ha parindo aulerior a
40e, em Que kl empenhada a despesa respectiva.

lEittletério da Paiheinde.:
Orialoa:
X. 403, de 14 do corrente, da Diretoria Geral da Fazenda Na-

¡tonal, com o processo fichado no Tesouro sob n. 67.610-38, rela-
tivo ao aforamento assinado pela Companhia Carris, Luz e Força do
lido de Janeiro, em referóncia ao terreno nacional situado em Bana-
nal, r Distrito do Município de Itaguaí, no Estado do Rio de Janeiro
r(PG. 29.302). — O Tribunal recusou registro ao termo de afora-
mento, de acordo com os pareceres.

N. 413, de 13 do corrente, da Divetoria Geral da Fazenda Na-
'estonai, com o processo fichado no Tesouro sob o n. 38.57-37, con-
oernente ao aforamento à Companhia União S. A., de terreno de
maninha onde está costruido o prédio ri. '72, da Praia de S. Cris-
tovão, nesta Capital. (PG. 27.063). — O Tribunal resolveu que
continue em diligência o julgamento de acordo com os pareceres.

PrOcesdos:
De pagamentos:
De 7001000 a Aristdieles Colombo Drumond e outros, funcio-

nários da Caixa de Amortização de gratificação no mês de agosto úl-
timo (PG. 29.301) — O Tribunal recusou registro à despesa, visto
abranger periodo anterior ao empenho da mesma.

De 5:0871600 à Estrada de Ferro São Paulo Rio Grande, nos
termos do Decreto n. 23.208, de 27 de outubro de 1933. (PG. 18.630)
— Foi ordenado registro da aludida despesa.

Relatados pelo Sr. ministro José Américo:
Ministério da Edusação e Saude:
Ofício n. 1.460, de 27 do mês ando. rio Serviço de Aguas e Es-

gotos, do Distrito Federal, sobre o pagamento de 117:2981900 à
Companhia Carris Loa e Forra do Rio de Janeiro, por serviços pres-
tados. (PG. 29.22?) — O Tribunal ordenou o registro da aludida
desepsa.

Ministério da Fazenda:
Ofícios:
N. 12.049, de 30 de setembro findo, sobre a restituição da cau-

ção depositada por Fonseca Almeida & Comp., como garantia de
execueão do contrato celebrado --sob o n. 14, com a Comissão Cen-
trai de Compras, (PG. 26.770) — O Tribunal autorizou a restitui-
ção da aludida caução.

N. 12.137, de 3 do corrente, a Confissão Central de Compras, en-
caminhando o contrato celebrado sob n. 269 com a Sociedade Acumu-
ladores Nife do Brasil Ltda., para fornecimentos ao Departamento
doe Correios 'e Telégrafos. (PG. 26.248) — O Tribunal converteu
o julgamento em diligência de acordo com os pareceres.

Processos:
De pagamentos: 	 •
De 324:4201000 à Companhia Auxiliar de Viação e Obras, nos

termos do Decreto n. 2.3.298, de 27 de Outubro de 1983. (PG-e
.92.231) — O Tribunal ordenou o registro da despesa de que se Ira-.
ta, "sob reserva".

De 17:8899700 a Anibal Pereira, 320.100 à Companhia Telefó-
nica Brasileira e de 1:276$ à 8. A. do Gaz do Rio de Janeiro (Peies
22.459, 24.003 e 24.035) — Tribunal ordenou o registro das alu-
didas despesas.

De 1:9022000 a • Hilárião Pacheco de Melo, de dívidas de exerces
dor lindos. (PG. 29.108) — O Tribunal recusou registro à aludida
despesa, de acendo com os pareceres.

De 7:20,00000 a Joaquim Anapolino Santana, de dívidas de exera
dedos fiados — O Tribunal ordenou o registro da aludida de.pa^,.
ficando assim reconsiderada sua anterior decisão. Foram votos
eidos os dos Srs. ministros Otávio Tarquinio, Ruben Rosa
do	

e Eduar-
do Lopea. (PG. 17.400).

,De 4?011$800 a Gehnirez do Patrocinio Ferreira de Melo, prui4
veniente de gratificaçóes período de 22 de agosto de MO a SI'
de d ezembro de 1931. (PG. 29.271) — O Tribunal rgo~a ~
Iro à despesa dg aowsto opila pare-z.
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N. 11.565 de 22 do setembro findo, da Comissão Central ;1
N. 3.246, de 18 de julho 'último, da Diretoria de GOntablIidade, Compras, pagamento de i:536$800 a Alberto de Araujo & Cia.

solicitando que sejam anuladas nos créditos à disposição da Comissão outros, por fornecimentos ao Ministério da Viação (PG. 26.535). -
Central de Compras quantias no total,de 13:6003000 que deverão ser O Tribunal converteu ein diligência o julgamento de acordo com r,
distribuidas à Delegacia Fiscal no Estado do Pará á conte das sub- pareceres.
consignações 15, 16 e 18 e da consignação II— Material de Consumo 	 Processos de pagamento de '4:694$400 a António de Barros, re— da verba 2' Material. (PG. 2-9.263). 	 •termos do decreto n. 23.298, de 27 de outubro de 1933; 40$300N. 4.441, de 6 do corrente, da Diretoria de Contabilidade, adian- São Paulo Railway Company, 1:1468900 a Agenor Batista de Azese•

• tamento de 150:000$ a Américo de Miranda Ludolf, agrónomo classe .do, 2:400000 a Antônio Lopes Pilho de dívidas de exerefeios"K", para atender a`despesas a seu cargo no 4 trimestre do corrente , (PG. 29.093, 22.266, 19.138 e 18.910). 	 Foi ordenado o regi ' -ano. (PG. 29.298). — O Tribunal ordenou o registro das aludidas das aludidas despesas.
despezas..	 De 82$200 à Estrada de Ferro Maricá, de dívidas de exercici

Minkério da Educação e Saúde: 	 •	 findos (PG. 24.515). — O Tribunal recusou registro à despes t .1
• acordo com os pareceres.Ofícios:

Ministério da Justiça e Negócios Interiores:N. 38/5.449/C/2.028, de 20 de, setembro findo, -da Universidade ,
do Brasil, sobre o pagamento de 3:170$000 ao Dr. Júlio Afranio Pel-:e Avisos ns. 1.266, 1.267 e 1.274, de 27 de agosto último, dee
xoto, diretor da Faculdade de Medicina e outros, ,de remuneração do tribuição dos créditos de 621$100 à Delegacia Fiscal em Santa ea
Curso de Higiene e Sande Pública. (GP. 21.969). — O Tribunal tarina, 700$ idem, idem na Baía e 6828700 idem no mesmo Estiolo
converteu o julgamento em diligência, de acordo' com o parecer do conta da sub-consignação 14 — Disponibilidade etc.

'
 consignação it

Sr. procurador.	 ,— Pessoal adido etc., da verba -.a (PG. 21.197, 20.094 e 21.192).
N. 4.564, de 7 do corrente, do Departamento de Administração — Foi ordenado o registro dos aludidos créditos.

Geral, com o contrato celebrado com a firma construtora Brandão, 	 ... Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio :S. A., para execução de serviços na Colónia Julian° Moreira. (PG. .
n. 24.523). — Converteu-se o julgamento em diligência de acorda 	 Aviso n. 466, de 5 do corrente, distribuição do crédito de 5:doi)
com o parecer do Sr. Dr. procurador.	 Delegacia Fiscal em Londres, à conta da verba 3." — consignasa.•

Ministério da Fazenda;
"Ofícios:	 .

• N. 11.792, de 27 do Mês findo; da Comissão Central de Compras,
sobre o contrato celebrado sob n. 222, com Herrn Stoltz & Comp.,
para fornecimentos ao Departamento Nacional de Portos e Navega-
ção. (PG. 24.198).— O Tribunal ordenou o registro do aludido con-
trato.

N.. 12.342, de 6 do corrente, da mesma Co-mi lssão, sobre o con-
trato celebrado sob n. 226, com Hinie & Comp., para fornecimentos
it Estrada de Ferro Central do Brasil. (Gla . 22.29k).	 roi ordena-

De pagamentos;
• De 8:4718700 a Ursina Jansen de Melo Sarripaio, de dívidas de
.exercícios findos, 2:428$ a Casa Lister Ltda., idem, idem e de réis
14:200$ a Carlos José Centeno e sobrinhos, nos termos do decreto
n. 23.298 de 27 de outubro de 1933 (PG. 24.537, 24.506 e 22.198).

O Tribunal ordenou o registro das aludiciass despeeas,
De concessão:
De pensão especial a Santuza Gomes Ribeiro viúva dó tenente'

coronel do Exército Anibal Gomes Ribeiro (PG. 15 1 . Tr.
bunal resolveu manter sua anterior decisão, por subsistirem os seus
fundamentos.

De montepio militar a Vanda Ferreira da Mota, filha menor do
3.° sargento da Armada, José Lourenço da Mota (PG. 28.996).

De meio soldo a Amélia Figueirech Leite, filha do capitão de
mar e guerra, José Gonçalves Leite (PG. 28.757).

O Tribunal ordenou o registro das aludidas concessões.
• Relatados pelo Sr. ministro Eduardo Lopes:

Ofício n. 4.304, de 28 do más findo, da. Diretoria de Contabili.
clade, distribuição do crédito de 100:000$ à Delegacia Fiscal no Es-
tado do Paraná, por conta da verba 3." — Serviços e Encargos — 1 —
Diversos, sub-consignação 20 — Despesas, etc. 01, (PG. 22.224).
— Foi ordenado o registro.

Ministério da Educação e Saúde: 	 i

Ofício n. 2.731, de 14 do mês findo. do Departamento de Admi-

	

,	 -

nietração Geral, distribuição do crédito de 18:480$ a Delegacia Eis-
sal no Estado do Rio Graede do Sul, -por conte da verba I. — Peseeal-	 1

To
si) 10,,••••c• •	 /	 to

. De conceSSão: 	 - — V — Outras despesas de pessoal eub-consignação 21-01 (e.
21- 82De aposentadoria a Domingos de Oliveira Político, oficial der'	 -•8) — Cr Tribunal resolveu reconsiderar sua decisão proferi
em sessão de 11 de outubro corrente e converter em diligência

Sa classe da Oficina de Obras e Reparos da Casa da Moeda. ;CM.-	 julgamento, para que o Ministério da Educaçaão preste os °solares
24.536) — O Tribunal ordenou o registro da eludida concessão. *.-r. rs.s mentos necessários, em face da informação do Corpo Instrtutive

De pensão especial a Irma Alves Daemon, I viuvo do major do ,,,,, •
Ministério da Fazenda:Exército Ariósto de Almeida Daemon. (PG. 24.188) — O Tribunaler:_

converteu em diligência o julgamento, para que é, Ministério da Guer-,.	 Av1so n. 696, de 8 do corrente, com a copia do Decreto-L
ra informe se a promoção do oficial se deu normalmente ou 9e em n. 771 de 6 anterior, que abre o crédito especial de 75:0008000, de
consequência do desastre de que veiu o mesmo a falecer. ' 	 1' tinado a atender às despesas com a ' mudança do Conselho Fede/

e' do Comércio Exterior e sua instalação em nova séde (PG. 27.021,Ministério da Viação e Obras Públicas: 	 ,	 '	 O Tribunal ordenou o registro do aludido crédito.
Ofício n. 2.469, de 22 de julho último, da! Diretoria de Conta- ",: Ofício n. 12.341, de 9 do corrente, da Comissão Central de Caia

bilidade, pagamento de 6008000 ao "Lux-.Jornal", par serviços pree- pras, sóbre o contrato celebrado sob n. 227, celebrado com Minais
& Ceia. Ltda., para fornechnentos à Casa da Moeda (PG. 26.991). -todos ao Departamento de Portos e Navegação no 1 .• semestre do

que. ..1° semestre do corrente ano (PG. 18.455) — O Tribunal resolveu	 Fre* ordenado o registro.
continue o processo em dilgência, comunicando-se h repartição que 0" 	 Ne. 12.440, 12.441 e 12.442, de 7 do corrente, da Comissão C ft

ofício n. 664 a que a mesma se refere não deu entrada no Tribussal.'"e. trai de Compras, sôbre lÁdarestituição das cauções depositadas pc

"Lebre	
Tamm & Cia.	 ., Lebre Sobrinho & Cia. e ainda os— Relatados pelo Sr. ministro Bernardino de Souza:	 i' 	 Sobrinho & Cia. Ltda., oomo garantia da execução dos eis

Ministério da Agricultura: 	 tratos fls. 52, 331 e 389 de 1937 (PG. 26.970, 26.969 e 26.968). —
O.4	 Tribunal autorizou a rest.ttuieão das aludidas cauções.e,Ofícios:

,do o registro, observando-se os pareceres.
Processos:

•	 •e.,
1 — Diversos — Sub-cousignaeão n. 1 — 05 e 06. (PG. 29.-28)
Foi ordenado o registro. „ee

• Ministério do Viação e Obras Públicas:
Avisos:
Ns. 3.428, de 5 do corrente, com a copia do termo aditiva de-1

corrente do Decreto n. 24.617, de 9 de julho de 1934, e em virtude
do qual fica alterado nos termos do Decreto-Lei n. 511 de 23 de /u-
nho deste ano, inciso b, capítulo II, cláusula XVI do aludido confia-
to (PO. 26.859). — O Tribunal resolveu ordenar o registro do ter•
mo aditivo, recomendando que ee faça a juntada do processo de'

que consta o contrato primitivo registrado em sessão de 13 de agos-
to de 1934.

O Sr. ministro Ruben Rosa, que havia tido vista do processo,
na sessão anterior fundamentou o seu voto nos seguintes termos:

"O Governo Federal pelo decreto n. 511, de 23 de junho p. fin-
do, considerando ao exposto pelo Ministério da Viação, sobre a exe-
cução no porto do Rio Grande, de obras de proteção à Base de Avia-
ção, que não estão previstas noa cláusulas do contrato de novação,
celebrado com o Estado do Rio Grande do Sul, em virtude do dere-

_ta n. 24.617, de 9 de junho de 1934, alterou o inciso "b" capítulo 14
'cláusula XVI, pela redação inserta no artigo único do citado ato le-
gislativo. -

. Em consequência foi lavrado o "termo aditivo" de flamiellue efe-
tivou a alteração autorizada.

Apezar da _redação viciada, .de vês que não é feita referência ao
art. 180 da Gonstituiçlu's de !NI, o diploma diz "decreto-lei n. 511",
e como o tema é da competência legislativa da União, seria encalo
de formalismo exigir a expressa citação do artigo permissivo.

Isto posto, ante o "parecer" do M. Dr. Procurador, com funda-
mento no decreto-lei 5-1, registro O termo aditivo de fls.

Seria de toda a conveniência que esse termo fosse anexado ao
• contrato registado a 13 de agosto de 1934 que diz referéecia."

N. 3.550, de 15 do corrente, com a cópia do decreto n. 731, de
22 de setembro último, que abre o crédito de 3.000:0008000, suple-
mentar às sub-consignações ns. 4103, e 12 das verbas 2 e 5' do vi-
gente orçamento (PG. 22.493). — O Tribunal ordenou o registre

aludido crédito.
Oficiou. 3.579, de 16 de agosto último, da Estrada de Ferro

cjentral do Brasil, sobre a restituição da caução de 70 apólices etapa.
sitadas por Herrnano Barcelos & Comp., como gerantia de ajuste
para transportes de açucar. (PG. 22.199). — O Tribunal ~does

dar vista do processo ao Sr. Dr. Procurador.
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a.-Relatados pelo Sr. ministro José da Castro nunosae	 a De, pagamentos:, a o	 taa	 .,	 1/;.:	 IP;Ministério da Bcluoação e	 - -7	A1)-4413881.8 ReimundO -de ' Castro Mourã, -de alviardeLeferoki6-0oficio n. de, 3 do norrimusi ânaDels-itila.m-ento . ce;taa---dé-agera rnielos, - 700$ a Antonio Rodrigues Martins e de 500$ ft Henrique
Znnerroann, nos termos do Decreto n. 23.298 de 27 de outubro
do 1933 (PG. 3.050, 27.084 e 22.377). - O Trilam:ta ordenou gi
regiotro das aludidas despesas.

Ministério da Viação e Obras Públicas:,
Avisos:	 .

N. 3.479, de 10 do corrente, com o contrato celebrado cora•
Companhia Nacional de Navegação Costeira, relativo à prorroaaçã
por mais dez anos, dos prazos estabelecidos na cláusula 5a do licor
to n. 15.755, do 26 de outubro de 1922, para os serviços de naval
gação a cargo daquela Companhia (PG. 27.008). - O Tribo»;
resolveu ordenar o registro do aludido termo de prorrogação.

N. 698, de 8 do corrente, com it cópia do decreto lei n . 747, de Ns. 3.457 o 3.662, de 7 e 20 de outubro corrente, distribiiiçã4
29 de setembro findo, que abro o crédito especial de 750:000$000 dos créditos de 61:640$ à Inspetoria do Tesouro da Estrada do ForroJ
para instalação e custeio do ,Coasalho Nacional de Petrolocon .(1),G. Central do Brasil e do 100:000$ ao Tesouro Nacional respectivaa.27 017).	 '`f ( mente, por conta das verbas 2a - Material- III - Diversas deO Tribunal ordenou o registro dos aludidos créditos. 	 pesas - Sub-consignação n. 20, aluguel de casa etc., e 5a - Obr,

f feios : etc. IV- Reparos etc., sub-consignação n. 9 - Obrai de oonstr
ção etc. (PG. 22.441 e 24.855).

.....‘ .1	 ---
N. 12.439, de 8 do corrente, da mesma Comistalci, restituiria°	 Ministério da Agricultura:	 •	 :a ,

da canção depositada pela International Machinery Company, como Aviso n. 2.764 , do 24 de junho último, com o termo de acorlgarantia da execução do contrato n. 169, do corrente ano (PG. 26.971) . celebrado entre a nião e o Estado da Paraíba, para a execuçãU - O Tribunal autorizou a restitu'.ção da aludida canção,	 dos serviços de fruticultura (PG. 12.180). - O Tribunal resole
Processo de pagamento de 36$700 à S. A. du Gaz do Rio de Ja- vou mandar reiterar diligência anterior, constante do ofício miai

melro, por servioos prestados à Diretoria do Doinnio da União (PG. mero 127 de .i de julho do corrente ano.
22.475). -, O TAibunal recusou registro à de pesa de acordo com
o	 Ofício n. 4.491, do 11 do corrente, da Diretoria de Contabilíparecer. .a.o.oaa, a. a. a	 '	 --

' 'dade, solicitando que nos créditos da verba 1 - Pessoal -I -Pessoa
I 

Ofício ii. 1,2299, de 10 do corrente., da Comissão Central de titulado, sub-conssignação 1 - Quadro Urdo% distribuidos ao Tesou
a1ompras, cola o contrato soL n. 2S4, com Fonseca, Almeida & Cia. ro Nacional, sejam anuladas as importánoias de 7:350$ e 7:3501
liara fornecimentos it Estrada de Ferro Central do Brasil ,(Pea, devendo o total das anulações ser adicionado ao crédito "em ser" d24.524). - Foi ordenado o registro do - aludido contrato. 	 898 :800$ (PG. 24.548) . - Nada ha a deliberar por parte do Trai

a:ada mais havendo a tratar, o Sr. ministro presidente designiad burlai, uma vês que o saldo foi diatribuido ao Tesouro Nacional.
o dia 21 do corrente, para a sooninte sessão ordinária, declarando
encerrados os trabolbos.	 Mipistério da Fazenda;	 .	 ..,.

n para constai', lavrou-se a presente ata gni) vai subsorita gi' -	 Ofício ri. 12.417, da Comissão Ce~1 dé Comprai, de ti do hoass aeida.	 • - rente, sobre o pagamento de 61:430$ ao Instituto do Aculear e dij
_-. Álcool e outro, por fornecimentos feitos ao Departamento dos Core

ATA N. 67 - SESSÃO ORDINÁRIA rat 21 f)E OUTUBRO DE 1938. 1:-:w reles e Telégrafos (PG. 26.997). a-- O Tribunal converteu e
diligência o Julgamento para que a Comissão informe não só sn:1

PreAdência do Sr. minisiro Tarares de Lira - Procurador. Dr. Leo- a firma Wilson King & Comp. Ltda., é representante exclusiva daipoldo Cunha Melo - Sceratdrio, Eduardo Antjr -ico de Faria	 Fábrica Ford nesta Capital, bem como se a repartição interessiid
no fornecimento exi giu que o material, fosse exclusivamente da r,Presentes os Srs. ministros Otávio Tarquínio de Sousa, Roben Pa rida. "brida.	 - —,Rosa, José Américo, Lornardino do Sola, Eduardo Lo pes e Jo.=1 , ., 	 Ministério da Justioa e Negécicii Itteriofesf "—-r alo Castro Nunea, foi aberta a SDãO.	 ...	 '	 a.....	 -.1-n 	 ___ i	 Aviso ri. 196, de 12 do corrente, sobre o oontratO colebrad0

	

\ Relatados pelo Sr. ministro Otávio Tarqnínio de Soueat 	 'no dia 6 de setembro último, com a firma Luiz Zanni, para diversaAlo a Ministério da Fazenda:
:	 Oficiosa -.- ara , , o -	 , em diligência o Julgamento, não só para ser completado o selo dil

obras na Casa de Correoão (PG. 22.4O1). - O Tribunal converter/,

..Á documento de fls. 19, como lambem para que seja ajustado o prazia1...N. 410, do 13 do torrente, da Diretoria de Fazei:1-8=En], da execução do contrato ao ano financeiro. 	 --
acme tendo o prooesso fichado no Tesouro sob n. 27.053/38, comer- ,

' Ilelatados pelo Sr. ministro José AméricoltDento ao termo de aforamento assinado por Eurldice da Silva Pessoaaj a
relativo aos lotes ris, 445 e 445-A da Quadra n. 18 da Prata Vermoa ,oao	 Ministério da Agricultura( ,' n 	

.

lha à rua MànuelNiobel, na 2a Secção da Urca, Freguezia da :	 Aviso n, 1.469, de 10 do corrente, 'sobre o contrato co l obleaoLagoa, nesta Capital XPG, 27.O6.5) -a. O Tribunal ordenou c' regist0.4 com Brasil !Calmai Club, para o registro genealógico de cães deidc zi:talido termo. a -..,,,,,,,K..-;,,,;.,..,,, 	 ,	 ,	 o,.	 ,	 ,;,•:-..'' taça, pastores e outros (PG. 24.475)„ ..- O Tribunal ordeiriti i.X1	 N. 12.044, de 30 de lidernbrd Último, da ComIsslo Central dee"registro do aludido contrato.
Ce„,„!tras, pagamento de 138:2128000 a A. Barros êts Comp. Ltda. a- '- -a pelem ii.„ 4.398, de 4 do corrente, da DiretOria de Contabilidadaaoulos, por fornecimentos ao Ministério da Viação (PG.29.021). ,eatt•asooa. oeo-re a distribuição de créditos na importância de 556:210$00ti d

v
o Tribunal recusou registro à despesa, de acordo gora o paraec_e,r4xoguveraas Delegacias_ Fiscais por conta da verba 3 11 I - DiversoaMinistério da Fazenda'.,aaaae-~areaaao 1,44 atetaaa ai50-aaoaa.- 4mb-consignação 26 para despesas etc. (PG. 27.045) . - O Tiloa	 .t

De melhoria do pensão á D. ina mele .0a,.. criva 	 za- bat- " tornai ordenou o registro das aludidas distribuições de crédito
2,aa, amas solteiras do falecido 3° tenente do Exército dilbertdosPAW-4 " tuni::::,_
"siener e registro da aludida concessão, "eorrx-, do Daca ia. 24.414! 

61 a, Minietérici da Educação e Saude4
i' ,_,, .	 •	 e	 •

¡Cândido	 e	 r	 o'as1da Silva Muricl, (PG.24,246). - o Tribunal esobszeu ral
indicadas.

(alo 18 de Junho de 1934, POT ter sido o cdkriai promovido poet-moromak v `iia'', '-". --
Oaelo ebefe do Governo Provisbrio, bem pomo o da despesa olaesifis le----' Ne. 3.654, d'i 12 do corrente, do Dept&tamento de Adminis2
cada. Foram votos vencidos os dos Srs, aiinistros Otávio Tarquipiri;;“a ieçao Geral oorn a cópia dos Decretos ns. 3.122, do dia 4, reiede
Rubem  asa e Bernardino de /Sousa. 	 ..';,1. • ' Ir. ."k'i"."-- -	 1, ,f; rentes a auxílios concedidos a Instituicões particulares no correii

ri•	 - --•,.	 ..,-.i:N. re.,:,..,I.G0.4,,... ,..	 ,,	 t ano (PG.27.074). - O Tribunal resolveu ordenar o registro doaiDe aposentadoria: a aa , o	 ,	 _	 a.	 '''	 atos constantes dos citados decretos.
A Ii'ranoifxo Ardes Ruiz. trabalhador, padrão C do Qtfadro I do , N. 781, de $ do corrente, da.Esoold de Engenharia,' 'sobre o Paal

Minletério da Educada e Saude (PG. 11.877). - O Tribunal re- gabiento do 100$000 ao servente classe "D" Otelo Noguetra, por sera
(tOlveu recusar registro à aludida concessão, bem como a despesa viços extraordinários, no mês do setembro (PG. 29.274). - O Ti 14thiasifl. aja, do acordo com os Pareeeres. bunal recusou registro à despesa por iinpOrtaz a mesma em roa.,ito A Auaéliu Rodrigues Viana, professor Catedrática dii 'clinica mui joração de vencimentos.	 i'dica tia Faeuldade de Medicina da Baia (PG. 8.91.0). t- O Tria.
bunol oraoricat o regátro alakaskshdatimwecaffloo e bem asaim da deo-	 N. 1.126, de 14 do correnle, ela Colônia, Julian() Moreira, sobral
Res() 54.3102~	 . 9 Pagamente. 3 ;2.43; A b.aalaC 4ADAML..ii çail)Pa Per ferneçkmaka

iniristração, adiantamento de 1.2,05:000$000 ao oficiai administrativo
lasso 1, Boanerges Rodriguee doe Santos, para atender às despesas

rio seu cargo no 4.° trimestre do correntio ano (,PG- 22.290). - Foi
ordenado o, reg-letra.

Ministério da Fazenda
Avisos:
N. 697 de 8 do barrenta, Cm a cópia do decreto lei Ti, 750, do

dia 3 anterior, que abre O crédito de 700:000$000 suplementar à ver-
ba 1 - Pessoal - TV - Gratificação e Auxílios, subeconaigoação
29-38 - (PG. 26.993).

Ns. 12.045, 12.094 e 1C:87, da Comissão Central de Compras, de
ao de setembro e 1.° de outubro do corrente ano, pagamentos de
164:255$200 a Fonseca Almenda & Cia ., 115:302$700 à Companhia
Minas do Rio Carvão e de 316:58 a$800 à Standard 011 Co. of Brazil,
ror fornecimentos à Estrada de Ferro Central do Brasil (P0. 29.C22,
29 On8 e 29.061). - O Tribunal ordenou o registro das alia-lidas
.r3eposas.

5
Ofício n. 3.628, do 19 do corrente, do Departamento do Portole Navegação sobro o pagamento do 1:390$ ao engenheiro classe "N

José Domingues do Belfort Vieira e outros, funcionários do mesto
Departamento, do gratificações no mês de setembro findo aia
24.839). - O Tribunal ordenou o registro das aludidas despesa.

Relatados pelo Sr. ministro Ruben Rosa:
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---- r(PGiillai.;751r.",r-' .."	 ,H*TributfaI-Ordes'ifeet-"reglattedi. y íkldiazi —plaWfdenkiino4Seritidd 'de Éer"lavrade terind "de
,	

a.a.iiaWenta, rnedifl ....ra NiC"'"712.— 't`ior.-.0, l4Cando a- cláusula 14', de modo a ser declarado que o empenho foi,Ç. .,....-	 >:	 .,...1..r.,

	

Jefritaki'd dti Ilikis'eridffit" • ,.-	 i , ‘ . ' : *11	 '	 1 feito à conta do crédito aborto pelo Decreto-Lei n. 667, de 6 de C-
01,240 ti. 12.444. de ,I. do corrente. dg ãdt,iieet4o-- 

.tertiref- m''''.:tenabro último, O registrado em g08840 de 30 do mesmo ms.

çompras, sobre o pagamento de 2:574700 a Cofermat Comp. Bra- • N. f2.679, de 13 cie ~rente, da mesma Comissão, pagamento as
fileira de Perro e Materiais de Construção g . A. o outros, por 1 127:000$ a Barbará S. A. por fornecimentos à Inspetoria do águas
4fornecimentos ao Ministério da Justiça (PG. 24.3894a ,--- O Wata e Esgotos. (PG. 34.0833„ as* 0. 1411111./ai ordenou o registro cia aia-
laanal ordenou o registro da aludida despesa. - 1 	 , dida despesa.

rocessosIf	 -	 I	 ,.	 Promoção n. ta de 44 do Cort~, do ar. Procurador com a,
pagamentos	

a, . I	 . PI )Ikrio Oficial* de 20 de setembro último, no qual vem publicado o.

	

s'	 I .	 termo de responsabilidade celebrado no Ministério da Fazenda pela
' DO 3:450$ ao escriturárici "G", Jorge de AlmOat Arartpe '4 firma Stahlunnion Limitada, em face da resolução deste Tribuna;

--patroa, funcionários do Ministério da Fazenda, de gratificao5es ui  sessão de 20 de julho do corrente and. (PG. 22.495). -L O Tri-
pla de setembro (PG. 29.254). s- O Tribunal recusou registro ti bunal determinou que continue era diligéneia o julgamento, de acordgl	 oesposa, visto ter sido fatio g ,empenho posteriormente à presta.	 - - -- -
tão do serviço.	 I	 09122 08 parecereis.] •

,	 .
Do 3:91041 a M. J. de AlriTeidif 21 Comp., de dividas de	 processos:exer-

fofoios findos (PG. 22.466). — p Tribunal ordenou, o registro da	 Do pagamentO4 .
'aludida despesa.', - - u— ,	 De 2:782$300 a Bétiedita Abigail Santos Reta, inventariante do

	

De concessão ?: 	 a,-	 a, i-	 espólio de sua irmã Laia Firmina Reis, proveniente de perts5es que
' DO melhoria de pensão a Ana Benedita Nunes e outras, era deixou de receber nos anos de 1927 a 1930, na qualidade de filha do
virtude da reversão da quota parte que percebia a falecida pro- major do Exército Manuel Semeão dos Santos Reis (PG. 21.675). —
*enitorg das mesmas ,Angélica Nunes, viuvo de Benedito Manual :0 Tribunal !deixou de tomar conhecimento do assunto, visto tratar-
punes ia escriturário aposentado da Alfândega de Porto Alegre;	 ae do segundo pedido do reconsideração.
'	 A Etelvina Carvalho Leal, viuva do general de I Brigada refor-	 De 7633200 a Manuel Pinheiro e de 2 :3292200 a Odon ' Leooádto

dnado do Exército Jacinto da Cunba Leal e a Amália Alencar, nos Ribeiro' de dividas de exercícios findos (PG. 22.454) e (17;853). —
;termos do Decreto Lei n. 196 de 26 de janeiro de 1938 (PG. 28.993, o Tribunal ordenou o registro das aludidas despesas
.10.878 e 27.157). — O Tribunal ordenou o reg,istao das aludidas

?ioncessões.

	

I	 De oonceasão:
De aposentadoria ao Dr. Jesuino Ubaldo Cardoso de Melo, mi-

shistro do Tribunal de Contas (PG. 18.365). —. O Tribunal oon- 	 De aposentadoria a Silvestre de Sousa Pereira, prático de en-
ívorteu o julgamento em diligancia para que a Seerefaria informe, genharia classe H, da Inspetoria de iluminação (PG. (8.541);
$endo em vista as atas, sobro o comparecimento doi mesmo minis- 	 De montepio civil a Juracf Pereira do Nascimento, filha de Jram.
4ro nos naêses de outubro a dezembro do corrente ano. , 	 nuário Pereira do Nascimento, ex-maquinista aposentado i' do Arsaa:

l\linistério da Justiça e Negócios Interiores:. nal de Marinha do Rio de Janeiro (P. G. 24.247).;4k •
Aviso n. 278, do 30 de setembro findo, com C contrato celas Da melhoria de pensão, nos termos do Decreto-Lei n. 190, de tr.

'Orado com Alfredo Serra, para o desempenho da função de assistente de janeiro ,último a Fernanda Maria Pereira de Melo e outra, viuva
técnico de 3a classe da Imprensa Nacional (PG. 127.001). — 9, e filha de 'Firmo Pereira de Melo, general de divisão graduado ras-
fribunal 'recusou registro ao contrato de acordo com" os pareceres. 	 formado e a Maria Serrão Dias Braga, viuva do Ismael Dias Braga,

.. ;capitão de corveta maquinista da Armada. (PG. 27.468 e 10.748).— Relatados pelo Sr. ministro Bernardino de Slousa: ; — O Tribunal ordenou o registro das aludidas concessões, e, bom
Offolos:	 I	 .

nssim, das despesas classificadas.
Ministério da Justiça e Negocios Interiores:
Avisos:
N. 291, de 14 do corrente, com a cópia do decreto-lei n. 752

de 29 do mês findo, que abre o crédito especial de 62:594$400 para
atender aõ pagamento devido à The Amazon Telegraph Cornpan3
Limitai, pelo serviço de expedição de telegramas da extinta Justiça
Eleitoral. (PG. 22.492). — O Tribunal ordenou o registro do alua
dido crédito.

N. 288, de 14 do corrente, sobre o adiantamento de 600$ a4

escrivão dos Juízos de Menores do Distrito Federal, bacharel Ma
anel Tavares Cavalcanti, para atender às despesas a seu cargo ns
período de agosto a outubro do corrente ano (PG. 22.496). —
Tribunal ordenou o registro da aludida despesa.

Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio:
Aviso n. 28, de 8 do corrente, encaminhando cópia do decreto-

lei n. 748, de 29 de setembro último, que disp5e sobre o pagamen-
to da gratificação de função que compete aos membros ida Comis-
são de Efloiancia do mesmo Ministério pelo art. 16 do 'decreto-lei
número 579, de 30 de julho deste ano. (PG. 24.606). — O Tri-,
bunal ordenou que se proceda à devida anotação.

Ministério da Viação e Obras Públicas:
Aviso n. 3.458, de '7 do oorrente, sobre a dietritiição do or4-

dito de 1:000$ à Tesouraria da Diretoria Regional dos, Correios a
Telégrafos, no Estado do Espirito Santo, à ponta da; sub-eonsignação
n. 3, da verba ;a. (143. 24.005);

rio, pau 9 fim de ser ordenado o registro da despesa, pala Deles ,s, O Tribunal ordenou 'o régietro dali 'aludidas 
'desPeafiiNaçito, viste como, no caso, não se trata de sentença judlogria, °sie	 . _ _ . .._

ndo, pois; a referida despesa bem classificada. 1	 • ss ..- Relatados polo ga. Ministro Eduardo kopesa	 1

	

iticamInhando o contrato celebrado sob n. 580, coai Minnie& & Compoa` 	 se/

	

N., , 42.495, de 10*do corrente, da Cárdias% Central de Coliaair.a4 '''	 'Ministério da Educaotio e &RMI	 r 	 '' -

Ida. para fornecimento à Casa da Moeda (PG. 37.007). .-- 0. Tria , ....,	 a - -	 -.0finiosa
,unai recusou registre Gotonia Julianac	 1ao contrato de acordo coai os pareceres,	 ,.."-t'i bi. '..i27.	 ente, a5 de 14 de torrente, c.	 21CitiSitrd aSbri,_	 _	

,

	

,	 ,	 -	 ,',	 -N. 22.718, da 44 -do corrente' -da mesma- Amuam, ãobra o .eá. :6 1:$ IX garnento de 4:316$300. g Fontes areia 86 Comp.
'
 por forneci-

celobaado com. a Companhia /mobiliária COMerol 	 Aal lã.	 .,	 ra,Da , Mentos (PG. 20.750). 4..4 INSIg ha a deliberar, pelo Tribunal, ça
cação dos 11' e ataP pavimentos e da loja que dá para a 

ruti Erásmd hoordo com os pareceras]. 	 , .-	 ,-, k•-:.
ra;.:a do edlfreio "Comercial-Rio", sito á avenida Graça Aranha 	 N. ,4.603, de 8 do Departareento de AdministrasaltO Geral, "to-. 62, 02-A e 32-B. '(PG. 27.066) , . s.- O Tribunal converteu o jul- licitando que Beja posta à d i SP0S 1 Qau (W Comissão Contrai da Com.a., ,, nto eiC, dil.g n '.noi4, para que a Poasiasfip 440" do Cosakoaa pras a imppEttkmYil (t2 90-.0004 à  Npte da "ottb-Oskaa""le,salasSe P. t

	

I	 '	 '
• t	 1

N. 424 de 11 do corrente, do Departamento A i ministrativo do

l

erviço Público, sobre o pagamento da importância de 200$ ao ser-
ente classe D, José Esteves Abílio é ou tro, por se viços extraordi-
ários (PG. 27.055). — O Tribunal reso :eu recusar registro à des-

hese, preliminarmente por não ter sido a mesma 'previamente em-
talhada.

i	 N. 423, de 11 do corrente, do mesmo Departamento, sobre o pa-
Ramento de 90$ ao guarda de 3* classe Benjamim aavizzini, de diá-
ias, por ter sido encarregado do serviço do correio no mês de se-
mbro (PG. 27.056). — O Tribunal resOlveu recusar registro à
spesa, de acordo com a informação.

4	 Ministério da Agricultura:
4	 Oficio n. 4.022, de 10 de setembro último, da iretoria de Con-

t
abilidade, sobre a restituição da caução de 5:000$ eita por Pimenta
o Melo & Comp., como garantia da apresentação e proposta na con-
orla:eleja pública realizada em 11 de março de 1937, para impressão
fornecimento de 40.000 cartazes destinados à propaganda contra a

atIva.". (PG .27.034). — O Tribunal resolveu manter sua anterior
cisão, visto a caução estar vinculada a contrato que no foi exe-

_ lado.
Ministerio da Fazenda:

i (Meios:
, . N. 239, 'de 4 do corrente, da Delegação deste Tribunal na Elsa

I

.rada de Perro Central do Brasil, encaminhando o recurso interprete
ela Diretoria da mesma Estrada, do ato da citada Delegação, pelo
ual foi recusado registro à des pesa de 128:6903560 com o paga-
ento- à Companhia Predial S. A. pela indenização do terreno da - Miolos-lu 4.443, de 7 do corrente, do Departamento de Mie-
esmo, desapropriado pelo Decreto 91. 2.746, de li de junho deste náutica Civil, Pagamento do ;150:000$ a ffiervix Rieirlea Limitada.

no (PG. 21.438). — O Tribunal resolveu dar provimento ao te- por 'serviços prestados (PG. )3 7.1f8.) .."
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".~21,1? .	 iaiessissestTs„stsee-siciti,:duktr isse	 . .
— item 28 — Medicalitentoe	 di-frerba:`	

s	 m
Material .-de	 ótlato	 "4.443, de 7 do corrente, da Diretoria de Expediente R:

10411110. (PG. 22.445).:—	 Taat:itaiti "ilogso q$oe faca 0 dpgadtifÁ. Contabilidade, adiantamento de 150:0002000, ao técnica de Laboratil-
catte solicitado.	 -‘441Tir1o, António Egidio de Almeida, para despesas a seu cargo noa meses

Ministério da Fazendeta..
Ofícios:
N. 638, de lal deste Me, dei tdri34or4a do Dadirdo da Untai;

sobre o processo fichado no Tesouro Nacional sob n. 84.94444
encaminhado pelo oficio da Diretoria Gerai de Paaenda n. SN, da
3 de setembro findo, relativo ao termo de aforamento do terreno
nacional — lote n. 4 (chácara .do pedreiro)	 Lagoa Rodr
de Freitas, assinado por Henriqua Lege. (PG. )4.1i94). — O
bunal resolveu 01410 o julgamento continue em diligencia de
com os pareceres.

N. 3.720, de 26 de setembro findo, da Delegacia Fiscal em Per.
natubuco, com o contrato Ramado com a Prefeitura Municipal de
João Alfredo no mesmo Estado para arrecadação do imposto de cone.
sumo de energia elétrica ÇPG. 28.890). — O Tribunal recusou re-
pitro ao contrato, de acordo com os pareceres.

N. 11.982, de 20 de setembro findo, da Comissão Central de
compras, pagamento de 8811911$900 a Fonseca Almeida iNG Comp.
e outros, por fornecimentos ao Ministério da Viação (PG. 29.209).
-- O Tribunal converteu o julgamento em diligència, para que o
Corpo Instrutivo junte cópia do edital de concorrência.

Ns. 12.435, 12.436 e 12.443, de 7 e 8 do corrente, da Gomis-
st-to Central de Compras, sobre a restituição das cauções feitas por
C. Fuerts & Comp. Ltda. Fonseca, Almeida & Comp. Ltda. e M-
ternational Standard lelect!rie Corporation, como garantia da exe-
cução dos contratos na. 168, 105 e 277, sendo os dois primeiros de
to38 e o último de 1931. (PG. 27.002, 27.003 e 27.0051. — O
'Isibunal autorizou a restituição das aludidas cauções.

Processos:
De pagamentos.:
De 1:800$ a Manuel da Anunciação

liedo Mineira de Viação, de dívidas de
25•706 e 24.624). — O Tribunal recusou
pc:-,as de acordo com os pareceres.

De 1:350$ ao auxiliar técnico de 4' classe da Contadoria Cen-
al da República Ivete Beatriz da Silveira e outros, de remunera-

çao de serviços extraordinarios em setembro findo, e de 2:000$600
a _A ntônio Bastos Dias, de dívidas de exercícios findos (PG. 28.990
e 19.274). — O Tribunal ordenou o registro das aludidas despesas..

De concessão:	 -
Ias montepio e meio soldo a 1..nès Gnone da Costa Leite, viuva deJé angusto da Costa Leite, major do Exército. (PG. 29.937);
De melhoria de pensão nos termos do Decreto-Lei n. 196, de 27

,ianeiro deste ano, a Alice Martins Pirajá da Silva, viuvo do capitão
corveta Nano Alves Pirajá ia silva. (PG. 24.662).
O Tribunal ordenou o registo das aludidas concessões.
Ministério da Viação e Obras Públicas:

Ofício n. 3.579/13.693-3G, de 1G de agosto último, da Es-
i sola de Ferro Central do Brasil, solicitando a restituição de 3G apo-
lises da firma Ilermano Barcelos & Comp., que reverteram para a
tsesenda Nacional, em virtude de penalidade impesta a mesma firma,
• ,piais foram recolhidas ao Tesouro Nacional em 12 de outubro de

1 PG. 22.199). — Não tendo sido o ajuste registado pelo Tri-
buna!, iiniepende de sua autorização o levantamento da caução de que
se írnfri.

iso n. 3.498, de 11 do corrente, encaminhando o contrato cele-
brado entre o Governo Federal e a Sociedade Radio Psiotense para
e ,:ta :leleeer uma estação radio difusora. (PG. 27.009). — Foi orde-
na 1, 0 registo do aludido contrato.

t-ério da Agricultura:
Aviso n. 4.499, de 12 do corrente, com o contraio eslebrado com

o Estodo da Paraíba para .delegação de atribuições da Diretoria de
Orw,não e Defesa da Produção do Ministério da Agricultura, ao
Deparlanietdo de Assistência ao Cooperativismo, .da Secretaria de
Agricultura. Comércio, Viação e Obras Públicas do naesino Estado.
(PG. 27.058). — Foi ordenado o registo. 	 •

Reli-dados pelo Sr. Ministro. Joeé, de Castro Nonas:
Ministério da Agricultura:

, Avisos:
X. 4.498, de 12 do corrente, co-

de outubro a dezembro deste ano. (PG. 27.038). — Foi Ordenado ck,
registo do aludido adiantamento.

Ministério -da Educação e Sande,f
Oitoloa-f
N. 4.66 de ft do corrente, do Departamento de Admlnistraçãd

Geral do Serviço do Pessoal, com o termo de contrato celebrado corai
Jenny Rigler, para ~roer o cargo de enfermeira, no Centro de Can,'
(urologia, anexo ao Serviço de Assistência Hospitalar do Distrito Fe-..
demi. (PG. 27.084.)

N. 4.8" de 12 do corrente, do Departamento de Adminiatraçã¢
Geral do Serviço do Pessoal, com o termo de contrato celebrado cona
LM Horta Karbe, para exercer o cargo de enfermeira, ao Centro dm
Cancerologia anexo ao Serviço de Assistência Hospitalar do Distritoa
Federal. (PG. 27.060).

O Tribunal ordenou o resisto dos aludidos contratos.
N. 4.782, de 17 do corrente, do Departamento de Admintetraçãt

Geral do Serviço do Pessoal, distribuição ao Tesouro Nacional, doé
crédito de 74:0008000, aberto pelo Decreto-Lei n. 726, de 22 de sc..)
tnmbro Último. (PG. 2,2.8i1).

Ministério da Fazenda:
Ofício n. 12.498, de 7 do corrente, da Comissão Central de Coma

pras, levantamento da caução prestada por Roberto Kronig, para gear
rantia do contrato n. 176, deite ano. (PG. 27.004). — Foi autorias
zado o levantamento da caução de que se trata. .,

• Ministério da Justiça e Negócios Interiores:
Avisos:
N. DC/1' 8/279, de 6 do corrente, com a copia do Decreto-Let

n. 701, de 15 de setembro último, que abre o crédito suplementar de\
150:000$, como reforço à sub-consignação 2 — Máquinas etc. (10) et,
14 — combustivel ete. (08) da verba 2' do vigente orçamento.:3
(PG. 24.493).

N. DC/1" S/281, de 6 do corrente, com a copia do Decreto-Lat
n. 721. de 22 de setembro último, que abre o crédito suplementar &I
30:000$ sub-consignação 23 — condução etc. (02) da verba f`, da;
vigente orçamento. (PG. 24.194). — O rribunal ordenou o registo,
dos aludidos créditos.

Ministério da Viação e Obras Públicas:
Aviso:
N. 3.549, de 15 de outubro corrente, com a cópia do deerelo-let

n. 688, de 15 de setembro próximo passado, que abre o crédito dta
4.000:000$000 suplementar às sub-consignações 4-05 e 9-09 da verst
ba 2' anexo 8 do vigente orçamento. (PG. 24.728).

O Tribunal ordenou o registro do crédito de que se trata.
Ofício:
N. 4.496, de 10 de outubro corrente, do Departamento de Aerti4

nautica Civil, solicitando o pagamento da importância de 196:230,
correspondente à sexta e última prestação referida na cláusula 6'
contrato de 3 de setembro do corrente ano, importância esta devid
à Companhia Construtora Nacional S. A. (PG. 27.123).

O Tribunal ordenou o registro da aludida despesa.

Antes de ser levantada a sessão, o Sr. Ministao José América*,
pedindo a palavra, informou ao Tribunal que chegara ao seu conheek
cimento terem sido iniciadas as obras de ampliação do edifício c14;$
Instituto Nacional de Previdência, em cujo 6° andar funciona o Trf4A
bunal e que, assim sendo, tornar-se-ia penosa a situação de todoe!
aqueles que trabalham no mesmo Tribunal. Acrescentou estar tamis
bem informado de que o Sr. Presidente tomara algumas providêni
cias a respeito do fato e desejava conhece-las.

Usando da palavra o Sr. Ministro Presidente leu toda a corre,
piándência que trocara com o Sr. Ministro da Fazenda a respeito d
assunto a qual é a seguinte:	 .

"N. 122 — 4 de julho de 1938. — Sr. Ministro da Fazenda.
Deede outubro de 1936 vem funcionando o Tribunal de Contas n
dependências do 6' andar do edifício do Instituto Nacional de Pr
vidência, em carater provisório.

ri• Não foi possivel, por ocasião da mudança e à vista da urgênc'
de ser desocupado o antigo edifício do. Tesouro Nacional rui Avena'
Passos, encontrar-se local apropriado e com espaço suficiente par
as diversas instalações do Tribunal, razão pela 'qual foram aprovei
tados, com a 94:1111,ÇãO de emergência, os pequenos apartamentos d
6° andar do referido lostituto e nos mesmos feitas as acornoclaçí5ea
indispensáveis para os vários serviços.
. O desconforto para o pessoal e para o público que aflue ao Tria

bunal em procura de papeis de seu interesse, o acúmulo de -nlosakti
e de processos em salas acanhaslas, algumas sem ar e sem hz sufi
cientes, justamente as de maiores dimen;aties que poderiam --r ine.
lhor utilizadas, vêm se acentuando; dia a dia, tornando p:_.Liosa, 1Xs
transição para os funcionários e para 44 partes e prejudicando gis.

Peçanha e de 522200 lt
exercícios findos. (PG.
registro às aludidas des-

fno-de termo de m-odifienão
.do contrato celebrado em 28 de janefro dtmo, re á Ministério e o
$istadJ, do Pairá, para execução dos serviços relativos ao Fomento aia
,Produç9 17e,gettal. (-PG. 27.067). O Tribtmel reeolvekt orderr o
registo do aludlto termo de modifiõeefto de contrato.

N. 4.W1, de 12 do correntia, etim copie-do termia de contrato ce-
seheado em 5 anterior, entre o Ministério e o Estado de Pernambuco,
~a delegação das atribuições da Diretoria de Organização e Defesa
da Produção do ',Ministério da Agricultura. (2G. 27. 9) — O Tri-;
MinFti . resolveu ordenar o registo do aludido contrrlo.
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cie indispensavel aos serviços do InStituto.
Devenski transferir-se, 'dentro de algumaS semanae. Para o sen.

Pelai dificuldadet	 sUi ifiOIh&distriliuição; dada a falta zoado que não pode tecles b '4° andar d 	 uo referido laidio por seri_	 .

Transmitindo a V. Exa. esie esclarecimento, s4o-me da opuro
tunidade para renovar-lhe Os protestos de elevada estima • distá",
Ia consideração. — A. dor BOUM Costa.

12e-ovo edifício, as repartições do Ministério do Trabalho, Indústria e
itomércio, que ora se acham funcionando no 4° andar do aludido Ins-
otituto, torna-se muito oportuna a ocasião para ser remediada a si-
tuação, podendo passar para es'se andar, a sere desocupado. a Dire-
toria do Domínio da União, destinando-se ao Tribunal de Contas as
acomodações ora ocupadas por aquela Diretoria, no 5° andar do edi.
fido.

Com a cessão das referidas acomodações poderá este Tribunal
melhor instalar todo o pessoal do Corpo Deliberativo do Corpo Es-
pecial, do Corpo Instrutivo e do Ministério Públicos e distribuir da
melhor forma os serviços da Secretaria, das Direiorias, Sala das
Sessões, Bib/ioteca, Oficina de encadernação, Ahrioxarifado, Proto-
colo geral, Portaria e tambem o Arquivo, antigo Cartório, que se
acha. provisóriamente, fóra do Tribunal, em uma isala inadequada
de um velho prédio, na rua Sacadura Cabral.

A organização do Tribunal de Contas e suas Dalegações, confor-
me o decreto-lei•n. 426, de 12 de maio do corrente iano, vem tornar
mais .urgente a necessidade de melhor acomodação para o pessoal o
aparelhamento de seus erviços.

Solicito, pois se digne V. Excia. ordenar as isrovidêneias que
julgar necessárias para que tenha solução esse assunto, de relevân-
cia no momento pela oportunidade de ser resolvida ta questão com a
mudança das repartições do Ministério do Trabalho' para o seu novo
edifício.

Reitero a V. Exa. os protestos de minha elevada estima e dis-
tinta consideração. -= Augusto Tavares de Lura.

1-8-938 — Exmo. Sr. ministro Sousa Gosta — Ministério da
Fazenda — Estando terminada mudança Ministério Trabalho peço
licença renovar V. Exa. sugestão constante do meti oficio .122 de 4
do mês passado sentido Serem alugados cômodos até agora ocupados

I por aquele Ministério para ampliar instalações provisórias deste Tri-
bunal, que stt não dispõe espaço para seus serviços. Perdõe-me V.
Exa. esta impertinente insistência, ditado pelo interesse público, e
queira aceitar, com homenagens alto apreço, minhas cordiais sauda-
ções. — Dr. Augusto Tavares de Lura, presidente do Tribunal de
Contas.

N. 383: — P-38 — 9 de setembro de 1938.
Senhor ministro da Fazenda — Assunto: Reit ra a sidicitaçao

de providências acerca de acomodações para os serviços do Tribu-
nal de Contas — Acusando o recebimento do Aviso . 593, de 31 do
agosto último, em que V. Exa., em solução ao m u ofício n. 122,
de 4 de.julho anterior, comunica ter mandado ouvii o Instituto Ne-

a	 e
cional de Previdência acerca da cessão do 4° anIr do edifício dc
propriedade do mesmo Instituto, para ampliação d instalações ds-
te Tribunal, conforme a sugestão contida no meu citado oficio, t?tl-
do o presidente daquele Instituto declarado não poder ceder o 4° ai-
dar pedido por ser o mesmo indispensavel aos serviços do, dito Ins-
tituto, cabe-me esclarecer a V. Exa. que, posteriorinente à suges n ãoi
contida no ofício n. 122, acima referido, ocorreu uma nova cireu I,-
tâneia, qual seja a construção de mais alguns an ares no edil': .io:
do Instituto, o que vem agravar as dificuldades eni que se encon,t3;
o Tribunal quanto às instalações dos seus serviços, conforme dei ..)-
nhecimento a V. Exa. no oficio n. 250, de 10 de age to próximo fil in,.
junto por ,cópia.

i	 .

Permita Vossa Excelncia que insista por uma, solução or g.( Ie.
para o caso, de vez que as acomodações de que dispõe este Tri u-
nal silo insuficientes para os se-viços e, dentro em ¡pouco, impedi! -t,i,
provavelmente, o regular fuwionamento das meemos serviços. -,ra
virtude de perturbações e inconvenientes resultantes da execuçãu ..,..,,
obras que vão ser realizadas no Instituto, tudo aco selhando guie
tro local ,seja escolhido.

Funciona este Tribunal no G° andar do edifíci
dar serfid construidos mais quatro ou cinco, com
nientes do barulho, poeira, amarrações, andaime
pessoal e material, trazendo eny consequência a pe
normal dos trabalhes do Tribuna/, já prejudicad
carias acomodações em que se acliain instalados

Solicito, pois, se di g ne Vossa Excelência examinar' novann
o assunto com a sua costumada atenção e reoonh eido zelo pelo
teresse Público.

Reliero a Vossa Excelência 0:4 protestos de minha elevada esti-
ma e distinta consideração. — ititbau .to Tavares 'de Lura,

e sobre esse !IT1.
todos Cs incor
e movimento do

turbação do ri ! me
, à vista das. 1
is vários servi,:os.

N. 250 — 10 de agosto de 1938 — Sr. ministro da Fazenda —
Assunto: Solicita providências sobre a instalação do Tribunal — Em
oficio n. 122, de 4 de julho próximo findo, tive ! a oportunidade de
dar conhecimento a ir. Exa. das más condições em que se acha
instalado este Tribunal no Go andar do edifício dó Instituto Nacional
de Previdência, sugerindo a conveniência de ser transferida para o
40 andar a Diretoria do Domínio da União e cedido ao Tribunal de
Contai; o 5° andar, ora ocupado por aquela Diretoria.

Em telegrama de 10 do corrente de novo Me dirigi a V. Exa.
sobre o mesmo assunto.

A situação quanto à instalação dos serviços do Tribunal agra-
vou-se agora com a resolução do Instituto de ;'revidência, aprova-
da pelo Ministério do Trabalho, conforme noticia a imprensa, de que
vai ser iniciada a construção de mais quatro andares no referido edi-
fício, começando as obras justamente do 60 andar onde o mesmo
Tribunal funciona em espaço já insuficiente para seus serviços.

facil de imaginar a impossibilidade de continuar este Insti-
tuto, ainda que provisoriamente, nesse local, com a agravante de ba-
rulho, poeira, transporte de material, andaimes, aparelhos e tudo
mais referente às necessidades das obras de construção de quatro
andares no edifício.

Renovando as solicitações anteriores e à vista da nova ocorrén-
'éia, acima mencionada, rogo se digne V. Exa. examinar o caso com

costumada solicitude, dando-lhe pronta solução afim de que ao
Wribunal sejam proporcionadas as acomodações/ de que precisa para
•eu regular funcionamento. Reitero a V. t Exa. os protestos de minha
elevada estima e distinta consideração. — Dr.' Augusto Tavares de
I•1~.	 . \I

. N. 5D3 — Em Si de agosto de 1938 — Exmo. Sr. ministro pre-
',Mente do Tribunal de Contas — Tenho a honra de acusar o roce-
tiimento do ofício n. 122, de 4 de julho último,- no qual V. Exa.,
salientando a falta de• conforto das atuais instalações desse Insti-
Wto, tanto para os seus funcionários como paga o público mie aflue
em procura dos papeis de seu interesse, su gere a conveniência de
Ser transferido, a Diretoria do Domínio da União para o 40 pavi-
nento do edifício do Instituto Nacional de Previdência, que vai ser

desocupado, ficando à disposição desse Tribunal o 50 pavimento do
'mesmo edifício, onde se acha instalada aquela Diretoria.

!isso Ministério, tornando na devida conSideração a solicitação
awstante do aludido ofício, mandou ouvir sobre o assunto o. Insti-
tuto Nacional de Previdência, tendo o presidente do mesmo infor n

•

-
Tel. 10-10-38. — Exmo. Sr. ministro Sou a Costa — Mi,ds

tério da Fazenda — Em oficio nove setembro res ondendo aviso :59:
trinta e; um agosto cai que V. Ex. conmnicava ter Instituto PI» v:
ciência recusado ceder quarto andar edifício para melhor acorra des
serviços Tribwial pedi licença renovar' considerações feitas off do:
anteriores sobre insuficiência atuais instalações mesmo Tribunal I
impossibilidade material continuar funcionar regularmente local onth
se acha uma vez iniciadas obras construção novosj pavimentos daqueli
edifício. Agora fui informado tais obras seriam começadas dentrt
dias e me apresso apelar confiante ação pronta imediata,V. Ex. seu
tido ser dada qualquer solução urgente ao caso fim ser evitada de Or

gailização vida normal Tribunal. Último recurso r lembraria minn nç
Diretoria Domínio União cedendo-se ao Tribunal para onde s
transferida parte seus serviços pavimento por ela ocupado atenuan
do-se assim dificuldades momento. — Releve-Me V. Ex. esta in
sistência e queira aceitar com antecipados agradecimentos pela i‘ro
vidênclas que julgar conveniente, adotar, minhas atenciosas sio tvx
C eies . — Dr. Aug usta Tavares de LiiiNt. Presidente do Tribunal d
Contas."

•

Terminada a leitura desta correspondência, 'declarou o Sr. pr;
sidente que, agora o aviso n. 593, de 81 de agosto findo, nenhisr
outra resposta recebera do Sr. Ministro da fazenda.
• Pedindo novamente a palavra, o Sr. ministro José Amé
aplaudiu as iniciativas do Sr. Presidente, que mereceram a sol ci
riedade integral do Tribunal, e propõe que o mesmo tivesse um e
tendimento com o titular daquela pasta, mandando verificar pre,-;
mente tudo que tem ocorrido em relação lis obras projetadas. A a

"-ditava que esse entendimento seria proveitoso:
A proposta foi unanimemente aprovada. I	 1

Ror fim, falou o Sr. presidente, que diese l Ir inteirar-se, por
termédio do Sr. diretor-secretário, do que fo resolvido em deti
tive quanto à construção dos novos paviment do Instituto de I,
vidência e depois solicitaria uma audiência ee cial ao Sr. mini
da Fazenda para, no seu e em nome do Tribunal, fazer-lhe, de
voz., uma exposição minuciosa do assunto e insistir pela sua solo
urgente, já agora prestigiado pelo roto de seu4 ilustres colegas.

Nada mais havendo a tratar, o S. ministro-presidente desig
b dia 25 do corrente, para a seguinte sessirT oardinéria, deolarJ,
encerrados os trabalhos.

E, para constar, lamou-ae a presepits 'que	 subeerti
assinada.
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14.754:15N9
141. 74 :438$1

4.i79:721$504

294.156 :901$90g
242.877 :5O500

51.279 :396$004

vleta
011olaI	 Livre

- 83$371
$472
$942

DEP6SITOS

--
82985
bsuao
38980
$818

Total 	

Em igual perlado de 1937 	

Diferença para mais em 1938. 

Arrecadada de 3 de janeiro a 14 de novembro de
1938 	

Em igual período de 1937 	

Diferença para mais em 1938. 	

COMPARAÇÃO DA RENDA EXCLUSIVE

Praças

Lond1es. 	  "em
Pao4s. • •	 = 	

Mia. •	 • Ch0.,	

Alemanha:
P.eichsmbrk . 	
Reisemark. .	 . . 	
Verre,chnungsmark . 	
Unterstutzungsmark 	 	

Portugal. ,

8601
35013
-

4*017
48.487
-
-
$638

178704
74798
0227
-

4$909

35500

• 9.1261.1 Soga hild-relf5
	

MAMO OFICHAL' (ScOeão !Ify
	

Novembro de 1.9ãk

Ritcabedorla Fcdenil em • São Paul9

'BOLEM X.

WrraisAcittX0 7Mac0uaoki "étErwAr;
Ctaas4

PARTE COMERCIAL
\	 !-1ri:

iI
. •	 •	 „ril	 ,

sinalas noi 80-- eNretere da-Ibbia aé radariiimacOilot,	 !
de JanelTo - Cargo de Cambio e Moeda Metano! 	 4r-tataaadj; de a mi de novembto de 1906 	

• 

12.4k80:036:53

¥0 de Jalle490, 18 de novembro de 4038
ihm 14 de novembro de 1988 	 2.308:12386

jáéigica :
Papel 	
Ouro 	

Ilespanha
Suiça. 	
Suécia 	 .......
Noruega 	 ......
Dir,amarra 	

Tcheco-Slováquia
Nova-York 	
Montevidéu 	
Buenos Aires (pêso-papel) 	
[-Iolanda ... 	

ão. . . .	 . 	
flumânia	 	
Canadá. 	
An‘dria 	 ......
Chile 	 ... 	  • • 	
Polónia. . . • t. 	

Ajoedel

Libra. . • •	 • 	
Dollar. . Zn • ON 	

Franco 	
Franco-sulco 	
Escudo. . . .
Peso-argentino. . . • •
Itechsmark.	 „
Peso-uruguaio 	
Lira. • • • •

- A Bolsa não funcionou onl 19 de novembro
Rio de Janeiro, 19 de novembro de 1938. - Juvenal de Queirol

Vieira, efndico.

RENDAS PUB1,1CAS
,

Recebedoria do Distrito Federal

Comparação tia renda
Geral	 Exclusiva •

depósitos
Atieeadade de 4 a'17 de novem-

bro de 1988'  , 	 zr .304 :8475900
IM 18 de Aovebro 'de 1938...: 	 3.962325$200

DinIgl pes4odo de 1987.... 22.217:8718500
Total 	 	 26.2671738200 26.915:0508600

21.828:7773300

12~00311 Pard madc em 1088..	 4-949:8012100 , 4.086:27811809

Alieemboaa de 2 de janeiro a 28
de novembro de 1938...... 430.888:3288498 224.982:4198700

Ihn Igual período de 1987 	  884.785:0968530 .18.888:253121900
, 

ree~2 14.#8 &Saí 	--148b1". ./~11-•

j MINME~Neemijtapy."

Em 14 de novembro de 1 938	
Al•recadatla de 1 a 12 de novembro de 1938 	

	
12.173 :920$104
2.304:56i:3701,k
	 -•

14.478:4MMTotal 	
10.491 :521,580QEm igual período de 1937 	

Diferença para mai.s em 1338 	
	

3.986:9698300,,

Recebedoria Federal em São Paulo

LOLETIM N. 11

COMPARAÇÃO DA ARRECADAÇÃO GERAL

Arrecadada de 1 a 14 de novembro de 1038 	 14.751:159$960(
Em 16 de novembro de 1238 	 2,234 :891$500.

Total 	 • 16.989;0548400
Em igal período de 1937 	   11.941:301830Q

Diferença para mais em 1938 	 5.047:71)3.3106

Arrecadada de 3 de janeiro a 16 de novembro de
1938 	 296.391 :794.;1011

Em igual período de 1937 	 244.24.1:3685800

Diferença para mais em 1938 	 52.147:12700

COMPARAÇÃO DA RENDA EXCLOSIVE DEPÓSITOS

•

97$708
205570

'8570
457ea

$915
1853
4$058
74544

5R24
de 1938,

22.031:888$400
3.883:1628500

Arrecadada de 1 a 14 de novembro de 1938 	 14.478:4918100
Em 16 de novembro de 1938 	   2.228 :6228900

Total 	 16.707:1118u00
EM -igual período de 1937 	   11.819':173.‘4000

Difcrença para mais em 1938 	 4.887 :9418000

Alfândega do Rio de Janeiro

RECEITA ARRECADADA

Datas Importâncias
,	 Receita	 do	 dia.:

17 de novembro de 1938 	
17 de novembro de 1937 	  	  •	 • • 	 1.8:1 :8198060 -

Receita mensal:
De 1 de novembro a 17 de novembro de 1938 	 20.412:4608500
De 1 de novembro a 17 de novembro de 1937 	 22.157 :4058200

Diferença da receita arrecadada	 para menos em
1938 	 1.744:9415700

Receita global:
De 2 de janeiro a 17 de novembro de 1938 	 424.496:.1763,00
De 2 de janeiro a 17 de novembro de 1937 	 429.068:1215000

Diierenca dá .receita arrecadada para monos' em ;;A rtto	 1	 ri
	  .._, • 	  g g II • • • 4.10.1:94427,00k

r
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_

Importánclas
, Em papel

, 2.011:6946400
2.010 :5686800

:W396:4356500
16.900:1066900

Diterença da receita	 i y para maás em
1937_	

Receita glol al:
De ide janeiro a . 12 1e abvembro de 1938 	
De 1 de janeiro a 12 de- n' é Ve-M,14	 de	 	

--
Alfàndeqa de 'Santos'

mECADADX

• , pata'	 .Em papel •
• Receita do dia:

3.023 :990704
• .4.699:81.-:"$999

'
• De 1 de novembro a 14 de novembro de 1938 	
De ide no vembro a 13 de novembro de .193 	

Diferença da receita arrecadada para
193 	

14 de novembro de 1938
.V; de novembro de 1931

Receita mensal:
20.118 :72 U300
22.88r, :830$090

2.467:1013700

Segiffichi-feirit 21	 --/
- . 	 	 .	 á

Ir 

.1tIfândegt4de Salltbá'
• ". RECEITA : itILREGADADA

,	 -,	 ..,,,.	 o,	 •	 IDan ..--	 .-- 	 i t i	 '',1
11 de novembro de 1938 	 --,
11 de novembro de 1937 	

Receita -mensal:
-

De 1 de novembro ali de novembro de 1938..1.4
Dc 1 de novembro a 11 de novembro de 1937 	

para mais em

Receita global:
Pe 1 de janeiro a 11 de novembro
De 1 de janeiro a 11 de novembro

Diferença da receita arrecadada
1937 	

Alfândega de Switos
*LIXEM allt.i.'CÁDADA •

Data
Receita do dia;

12.do novembro de 1938 	

	

12 de novembro de 193'i 	

Receita mensal:
De 1 de novembro a 12 de novembro de
De 1 de novembro a 12 de ialvt, mbro de

á
Diferença da receita	 para- mais-jou).

14.327:91084041937 	

Receita global:
De 1 de janeiro a 14 de novembro de 1938

•

	 48,./.517:15710'100
De 1 de janeiro a 13 de novembrode-1937::'...:.. 500.520:90030

Diferença da receita arrecadada para mais em
1937 	 	 16.003:7328600

EDITAIS jE AVISOS
1

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS-

. Policia do Distrito Federal

	

,,..„	 1(-PARA GO b.ÉPARKGIMRN TO DO GUARDA DA INSPRTORIA. ao Takraao, N . 1WV,
.	 . °Amos nonewro ne omvama, 4.''' 34 ' IMILXNAINA AUXILIAR	 (

Pelo presente edital, para sua ciéncia e cumprimento, fio*, elas-

F

toado a comparecer, a esta 3 1 Delegaciik Auxiliar; da Políeis. Givil do
DistritO Federal, no prazo de 10 dias,,u contar da data da Dublim,.
alto deste, • guarda n. 199, da Inspetoria do

,
 Tráfego .deata Capitai. ....

Carga:

José 1-aela Sastre, n. 925. - Alt.ri. •
reli:Lei to Pereira	 n. 3.227. - Art.
Mailuel Alves de Mora;:, a-. 3.492. -.Art. 79.

	 248 1..1

Leonel Lopes, n. 4.978. - Art. '79. 	 .
Vicente da Silva Bueno, n. 6 ‘.155. - - Art. 248 I
Autón o Carvalho Va Ctin -na, ' a. 0.581. - Art. 8
Manta' Valente Pires, n. 7.0Z;2. 	 Art. 79.
01Gemar ,da Silva •Tavar.is, 	

▪

 - Art. 24 L.
Sérgio D,amaseeno	 8.432;	 Art. 81.
José Pereira, o. 9.592. - Art. 257.
Altivo ltarnos, n. 9.757.	 237.
Alberto Braz de Oliveira, n. 10.037..- Art. 102.
Geraldo Gonçalves dos Saillos, n. 10.191'. - Art. 92.
.fuergen Burrneistrr, n. 11.014. - Art. 79,
Ednar Mrnfiec, Ti. 11.075. - Art. 8?.
Jaci . da Silva Porto, n. 11.372.. - Art..218
.fccquim . 1klarthis Iiis, n. 11.7448.	 -Nrt.s. 218 L e 81.1
Osc,,ar Madeira; n. 11.895. - Art. 102.
Flor . In lachado, n. 389. - Art. 218 I.

Passeio:,
DomitigoS Gonçalves, il. 546. - Art. 102.
-fubá Cardoso Avante, n. 1.201. - Art. 102.
Augusto Calzanara, n. 1.741. - Art. 248 1..
Arlindo Arruda, n. ,2.289.
Manuel Joaquim Pires. n. 2.467. - Art. 248 L
AltarniroT Tavares, n. 2.510.j- Art. 102.
Izauro Ferreira Costa, n. 3.267. - Art. 248 E.
Geraldo Figueredo, n. 3.905. - Art. 79.
Alfredo Pinheiro Soares Filho, n. .160. - Art. 92.
Manuel Peres yernandes, n. 6.570. - Art. 10
Otávio Nobrega	 8.671. - Ari, 248 E.
Ayer de Andrane, o. 8.740 - Art. 248 L.	 •. •João'llatista Couto, o, 8.911. - Art. 28 L.

•JOsé Cardoso de Santana, n. 8.217. - Art. 248
Antônio - Moreira da Silva, n. 9.713: - Art.' 248
Carlos Carneiro Ribeiro, n. 9.801. - Art. -102
Paulo Alfredo Enebank, 13 . 9.803. - Art. 102.
Luiz de Gonzaga Heitor, R. 10.090 - Art. 13. •
Artur Targini Moes, n. 10.115. - Arts. 105 e 248
Manuel Caetano de Amorim, n. 10.246. - Art. 102.
Francisco Alyves Pinto, n. 10.505. 	 Art.. 102
Manuel Pereira dos Santos Junior, n

▪ 

11.389. •- Art. 1,4e,
Marcelino Hernandez, n. i.t08. - Art. 248
Heitor. Lavio, n. 15.037. - Art. 102.
Antônio dos Santos Teixeira, a. 15.848. - Art. 26
José de Sousa Guimarães, n. 15.956. - Art. 248 E.
Aquiles'Cerqeira da Silva, n. 16.209. 	 Arta. 48
Antônio ;Cargueira, n...16.431.,..7- Art..248 I....	 .,-.	 ,
Eduardo: Gialdino; n.. 18.198.- 	 248 I,
Alda Cervtlunior, n. 8.1179.- - Art. 443,- • '
Manuel de Carvalho, n. 18.852. 	 Art. 240

L:155 Juliapo Yangolini, a, r 20,93D. -... Art. at.
Dotdo' Druzól, a.- ,169	 -Art 244 L.

'Adriano Goncalvem da Slim a. 28.874. - Let. t423.

Diferença
1938 	

da receita arrecadada

de 1938
de 1937

para mais, em

Carlos Roberto. de pliNeliu, .afirn2d0, c0010 Preceitua o art. 156, le-,
$ra "C", da Constituição da. República, defender-se no inquérito ad-
ministrativo instaurado por motivo de sua falta ao servi	 m
de 80 dias, sem motivo conhecido, inoindindo, assim, tio que dispõe

ço por aio

o art. 571, in-fine, do vigente Regulamento da Polfoia Civil do Dia-
trito Federal (Doo. 24.531, de 2 de julho de 1934).

Rio de Janeiro, 9 de novembro de 1938. - o 30...I
cri! , Linneu Chagas de Almeida Cotta.	

°legado auxi-
/

Corpo de Boinbeiros do Distrito Federal
Chama-se a atenção dos interessados para o edital de concur-

réncia administrativa permanente durante o 1° semestre do ano de
1939, públicado	 Dicirio Oficial de 18 do corrente, a página 23.025.

Policia do Distrito Federal

INSPETORIA DO TRÁFEGO DO DISTRITO FE ERAL
Pio presente edital ficam notificados a ..compareger nest4 Ins-

petoria dentro do prazo de 48 horas, Para responder por infrações
do Ilnulamento do Transito, os proprietários ou onclutmes de
:veículos abaixo discriminados:

Matricula indistinta, artigo 300.

Onibus:
Roberto 3. Sclimidt, n.z. 697, 710, 	 Arts. 82 e 81, 2181E,

Coe,p.	 11.	 .	 Art. 248 L.
João Ferreira (5: Martins, a.	 .Arts. 79 e 81,

..e Larris Lliz e Força no itio de . Janeiro', n 521.	 Ar
Liso 248 I,. -	 . •	 .

Sociedade Cooperativa dos . C:lauffeurr,, n. 817..	 Art,
Viação Continental 1,1(1.. n. 8:12: 	 Art, 248 Is:

496:2386600

480,491 :3706800•
493.535:21669(0

13.040 :3468300

Importlacfas
Emo papel

• 998 :29(4100
2.283 :8608290

17:391:331$a0
18.126:017$100

.791•:2854500

481.4931.56$:00 .
.-.495.821:0778100

•



-	 'Séerãffif-fel

tE1/11'.- 	 Aiís:
Ineetaxdo de 0.1veirs. Lenne, n 29.08, 	 Art, 248 L.
Joaquim laves, n. 94.208. -Art. 102';
Carlos Doia° Somes, a. 24.829. - Art. 100.-
João Batista Crista Saldanha, n. 24.922. - Art. 102..
João Augusto Matos Pimenta,.n.- 24.984. -.Art. 402.
:Vicente Buzinano, n. 25.517.-- Art. 102.
'Francisco •Pep'e,:n:' 25.671: •-= Art.. '102.
Manfredo Alves -da Costa,	 Art.' 257.
Ernesto de Oliveira, i. 28.180.	 Art. '102.
FranciSco AlVea Lima, n. 27.1514 	 Ari,; 1'02.
Enclides - Tenceslau . da Silva, 'ri. 27.190. - Art. 102.

• Miguel . Arcanjo Ferreira, n..27.398. -*-- Art. 248 L.
João Pinto da Silva, TI. 27.448'.	 Art. 14)2.
Nota - A falta de pagamento das. mas, iniborta na apreen-

cão dos documentos do veiculo ou de seu c:indutor, de acôrdo cora
40 prescrito rio artigo n. 382 do regulanien'si tia vigor.

Rio de- Janeiro. 18 . de novembroclé 1938. -- O hisps!or.

Po;icia do Wstril o Fetleraf

INSPETORIA DO TRÁFEGO DO .1.):•!,r2P.ITO FEDER.1L
T 210 piesente etWal ficam nOtifiesdos i es,auarscei -nesta Ins-

petoria, dentro do przszo de 48 horas, para IPS ofide c par infrações
do Regulamento do '1 iiansito, os propri'etárioe élMillilores de veí-
culos abaixo diserimiliados:

-• Malricula indiatrinta	 At1.

inibus:
Mario 'Bianchi, ns. .103 e 373 .-.'Arts.
Jose . ;alaquiin de 13Cito, n.. 143 -- Art. 1•51,
,José Cdrrela Lopes . & Comp., n. '283 -	 l.
Sosiealade •Cooperativa dos . Chauslleurs Prentletários,

Art.
Empresa Interestadual de ónibus de Luxo Ltda., n. 543 - Ar--

tigo 2-10-L.
Jorin Ferreira & Martins, ri. 567 - A. 2;8-IL.
Caldeira & Silva, 11. 606 - Art .. 151.
Lirnosine Federal Ltda., n. 631 - Ai.2s9--L.
Roberto J. Schmidt, n. 673 - - Art. '2
Martins Jordão & Comp., n. 811 -

Autos de carga:,

• ..Toã.o.Pires	 n. 489 - Art. 98.
Ismael Coelho,- n. 2.306 - Art. :21"..
José _Heririspie,- .n. 2.517 - Arts. 2484. a si.
Joé Maria Pinto, n. 2.776 - Art. 10.i.
.Toaquini de Almeida, n.	 Art. 81.
Arnériec de Castro, n. -10.089 - Ars. 81.
Flor Machado,. n. 10.5 .34 - Art.. 242-C.

Autor de passeio:

o. 312 --

•
António Batista (Experiência), n. 11 - A 1.
Stivio Ludolf, ("Experiência), n. iO - 	 1ns,
Pedro Airosa (Experiência), n. 35 - Art. 1'2.
.Manuei Barbosa, ri. 13	 Art.. 24-J..
Paulo Artur Rocha, n. 49 - Art. 24 ,;--1",
Guilherme . (3oldberg, n. 350	 Ari. 102i.
Carlos Alberto Brana.a, ri. 450 -	 102.
Moacir Laport Leitão, ri. 1.204 - ' A.1). 102.
Afitai() Gonçalves 'Campos, ri. 1303 -

• Maurflio Horta Gomes, n. 1.090 - Nrt. 10?.
- 11one Mostardeno, n. 1.777 - Art. 102.

Antónia Carlos Sousa Salazar, n.	 - Ai. 102.
Eucl:desRibeiro Santos, .n. 3.017 - Art. 102.
Moacir Costa Pinto, n. 3.048 - Art. 257.
Ewerton. Campos Valegas, n. 3.486 	 Art, 248-L..
Valdemar Silva Chaves, n. 3.668 - Art. 248-L.
Alfredo Rizzo, n. 3.968 - Art. 102.

, Heliodoro Osório Lenandes, n. 4.046 - Ai t. 248-L
Alvaro Nicolau Silva, n. 4.114 --Jrt. 248-1,,
Alvaro Ferreira Guimarães, ri. 4.171 - Art, 102.
Armando Sales, ri. 5.176 - Art. 102.
Rafael . Lopes Heleno, n. 5.280 - Art. 248-L.
João de Faria, n. 5.338 - Art. 86.
Américo Santos Oliveira, n. 5.557 - Art. 82.
António Biteneortrt Mariani, n. 5.922 - Art.. 248--L.
Júlio Geminiani. ri, 8.494 - Art. 102.
Fernando José rlínoco, n.1.731 - Art. 102.
nPedro Leocádio de Sousa,'n. 8.434 . - Art. 248-L..
Joaquim Pinto, ri. 8.854 - Art. 248-L,
Clovis Cardoso Morais, n. 9.029 - Art. 102.
António Moniz Filho, ri. 9.834	 Art. 252. .
Armando Lourenço, ri. 10.156 - Art. 104..
'José Alves dos Santos, n. '10.672 - Arte. 202, e 243-M.
Salvador Allenato, n. 10.943, art. 102.	 .
António Rodrigues da Paz ri. 10.988, 'art.' 88':
.7garin4m Fiorentino Vaz 'Júnior, n. 11.509, art. 257. •

Alatónio da Gama, n. :11.667, art . 248-L,
• .

47;XR/0 OFICIAI; `(Sets?áo IS' _ 	 ':' cáienabro "de 1938
- - - .t--.--.•,.t.t.t.tt-	 . -	 _- - t. t• t t • 	. ,
Kr-anã-1- Lopee dos Santos .: n. 13.253, art. 248-L.
Raimundo . Anacleto da Costa, n. 13.457, art. 24840:
*ralai& Batista Pareto, n. 14:279, art. 248-L.
Luiz Pinto Mesquita, n. 15.009, art. 252.
Manuel da Cunha, n. 15.148, art. 248-L:
Alexandrino de Freitasn.- 16.118, • art. 86.
Paulo Soares de Carvalho Couto,' tr.' 18.789, art. WS:
Antônio Mário Celestino, n. 17.153, art. 248-L.
José Alves, n. 17.673, art. 143.
Arlindo Alves Teixeira, 11. 17.708, art. 248-L,
Jaime Araujo Santos, n. 17.914, art. 102'.

-Roberto Mendes Gonçalves, n. 1.056, art. 102.
Sebastião Frabelli, n. 18.259, art. 102.
João Henrique Silva Seixas, n. 18.655, art. 252.
Manuel Ferreira da Silva, n. 18.809, art. 82.
Ari de Almeida, n. 18.985, art. 248-L.
Osvajdo Sehuback, n. 19.079, art. 102.
Ode-vai Menezes Dias, n. 19.464, art. 248-L.
Armando BeliSário de Carvalho, n. 20.677, art. 102.
José Augusto Martins, n .20.728, art. 102.
Lo Turco Gaetano, n. 21.39i, ali, .82.
Manuel de Jesus, ri. 22.056, art. 102.
Alexandre Aboud, n. 22.109, art. 118-L.
Lucins'o Rocirigues Matos, n. 22.350, art. 102. •
Augusto Paulino AlVer, n. 22.699, art. 102.
Siciano Correia Dias, n. 22.739, art. 102.
António Sérgio da Silva, n. 23,651, art. 248-L.
Abelardo Soares, ri. 23.662, art. 102.
Estevain Monteiro de Resende, n. 23.822, art. 102.
João Alves Cepas, .n. 23.880, art. 102.
Emílio Alba.no Garcia, n. 24.569, art. 252.
Rogério Garcia, n. 25.290, art. 102.
Ernesto Starnpa Berg, n. 25.650, arts. 102 e 257.
José Freire da Silvo, n. 25.700, ark. 248-L b 81. .
José Vieira Monteiro. n. 26.596, art. 102.
Cedas nOMPS Ferrei ro, ri. 26.783. art. 102.
Renanil La cie. n. 27.081, art . 102.
Prinition Franso, ri. 27.477, art. 81.

1Nota - A falta de pag..saento das multas, importa na aproei•
são dos documentos do ve!crtlo ou de seu condutor,dutor, de acordo cont
o pievisto no artigo n. 332, do regulamento em vigor.

Rio de Janeiro. 19 de novembro de 1938. - O inspetor.

MINISTÉRIO DA EDI:CAÇA0 E SACDE

Famddaiie Nac:anal ieMedicina da lio;versidade do Brasil
CoNctinSo PARA PRoVimi:NTO DO cA1100 Dv Priorassoft CATEDnÁTIC0 D

MEDICINA LEGAL

Dp u sdem do Sr. lir. Alvar.) Fraes da Fonseca, diretor da Fa-4
culdacie Nacional de 'Medicina da Universidade do Brasil, faço pá
blico. pc.o pi'est:Ve edital. que se acham abertas, nesta secretariai*
as ias-mações para o concurso de professor catedráaico de med:ciaal
lega desta. Faculdade lu:se L. quadro I, do Ministério da Educaç5O1
e ziatide), pelo prazo de 6 (seis) meses, a contar da presente dal.%
ato 9 de maio do ano de 1339, em que serão encerradas, às 14 horas,.
• De acordo com a ls,gialação vigente (decreto n. 19.851, de 111

de abril de 1931 lei n. 414, de 4 de junho de 1937, e decreto-let
n. 271, de 12 de fevereiro do Corrente ano), os candidatos deve:alai
satisfazer as Feguin1es exigências:

Da inscrição:

A inscrição será feA,a mediante requerimento, do interessado a4
diretor da Facilidade Nacional* de Medicina da Universidade do Bsa
sil. constando o nome por extenso, dita do nascimento, naturalidade*
filiação e por onde é ciiplornado. devendo o candidato apresentar, a
ato da niesina, os seguintes documentos:

a) diploma profissional ou ciatífico de instituto onde se miw-
nistre ensina da disciplina a cujo concurso se propele, além de outro
títulos complementares referidos nos - regulamentos de cada in3
lauto;

• b) prova de que é brasileiro nato ou naturalizado;
c) provas de sanidade e de idoneidade moral;
d) documentação da atividade pr3fissioual ou científica (lu

tenha exercido e que se relacione com a disciplina em concuisso:
el ser docente livre ou ter concluído o curso médico pelo meaoÈs

13 (seis) anos antes;
f) prova de quitação com o serviço militar;
g) . tese 'sobre assunto da disciplina respectiva:
k) prova de pagamento . da taxa de inscrição l30M00).

Do concurso de títulos: -	 •
O concurso de títulos constará da ameciação dos seguintes siert]

anentos comprohatórios do mérito lb :3andiciato.
a) diplomas e quaisquer outras dignidades universitários

académicas apresentadas pelo candidiS;	 ,
b) estudos e trabalhos cientlfirs especialmente daque/es

assinalem pesquisas originais ou rev3.iva conceitos do ri riqs rei
moais de rea) valor;
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• k)., de atividades didáticas exeredas pelo candidato; 
d) de realizações práticas de natureza n téonioa ou pro(issiona(&

particularmente daquelas *de interèsaa o satètivw,-, -
•J	 :Á): simples desenápentio da lairk(Ses. públicas,r,tdoniesui,

apresentaçao de trabalhos:cuja autorla'não posaa ser. autenticadace a
• exibição de atestados. graciosoS, não anatituera documentos idõneos.-

-
ReMeó de Febre _,Andereki

 
rkh "FEDERAL

cMr.trelf; 411114, 4 '

Peio presente favo público para conhecimento geral •,-palmente para ciam/a do intereseado que a Má,qui a Amaral LU(encontrada à Avenida Piorando de Abreu n. 27, No Paulo, rosnar• tlável -por uma caldeira depositada no quintal do prédio da rua NAraíba a. 45, está intimada pelo termo de intimação de 9.461 ira*
dente sobre a caldeira acima referida, de acõrdo 30ID o termo deintimação que vai adiante transcrito:

• Do coneurso de provas:
a) defesa de tese;
b) prova escrita;
c) prova prática ou experimental;
d) prova didática.
Notas:

• 1. Serão isentos de selo a tese e os trabalhos impressos apre--
sentados'pelo candidato como títulos, devendo ós ~ais duCumentos
ser estampilhados na forma da lei;

• 2. O requerimento de inserição .sezá entregue nó protocolo da
• Secretaria, devendo o candidatO nessa ocasião assinar o livro de ias..

crição sobre estampilha federal do valor de 214000 e selo de Edu-
cação e Sande;

3. O candidato deverá apresentar no ate da inscrição 50 exem-
plares da tese que haja escrito.

Secretaria da Faculdade Nacional de Medicina da .Universidade
(to Brasil. , Rio de Janeiro, 9 de novembro de 1958. — Dr. .Martinho
Lima Guimarães, secretário., I

• TERMO DE INTIMAÇÃO

- De conformidade Com o artigo 41 do Regularrento do Servie0
de Profinaxia da Febre Amarela no Brasil, aprovado pelo decreta
n. 21.434, de 23,de maio de 1932, fica por este instrumento intiroadil
a Máquina Amaral Ltda., responsavel por uma caldeira depositada
no quintal do prédio de n. 45 da rua Paraíba e na falta do cumpri-.
mento desta intimação, sujeito às penalidades da lei, a executar nci
prazo de 15 dias o seguinte: Abrigar perfeitamente das chuva'
caldeira em apreço ou remove-la para local onde a mesma fique
completamente abrigada.

Rio de Janeiro, 24 de agosto de 1938. — Dr. Sylvio Cardoso.;

Inspetoria di Centros de Saúde

De acordo com o art. n. 1.091, do Regulamento Sanitário vi-
gente, fica pelo presente edital,' o Sr. Angelo Martins, responsavel.
pela casa n. 4, da rua Senador Pompeu n. l,4 (ou seu representante
legal), convidado a comparecer, dentro de cinco dias, a contar da
data da primeira publicação deste, na sede do Centro de Saúde n. 4, à
rua Camerino n. 33, das 11 às 16 horas, afim de tomar ciência 'do se-
gond° termo de intimação n. 47.407, e do auto de multa n. 485.

Inspetoria dos Centros de §aúde, em 10 de novembro de 1938.1
___ Celso Cicero Gonçalves, esclurário.

•

Inspetoria dos Centros de Saúde

De acordo com o art. n. 1.091, do Regulamento Sanitário vi-
gente, fica pelo presente edital o! Sr. responsavel pelos prédios da rua
Leandro Martins ns. 27 o 25 (ou seu representante legal), convidado
a comparecer na sede do Centrojde Saúde n. 4, à rua Camerino n. 33,
das 11 às 16 horas, dentro de oito dias a contar da data da primeira
publicação deste, afim de tomar ciência dos termos de intimação
meros 43.222 e 43.221.

I
Inspetoria dos I

 Centros de Saúdei
De acordo com o art. n; !JOH, do 'Regulamento Sanitário Vi-1

gente, fica pelo.presente edital, o Se.,. ' Manuel Maria Moniz
Freire, responsavel pelo prédio da rua 'Barão de Angra n. 12, (ou
seu representante legal), convidndo a comparecer na sede do Centro.
de Saúde n. 4, à rua Camerino n. 33, das 11 às IG horas, dentro def)
cinco dias a contar da data da rimeira publicação deste, afim de
tomar eiéneia do auto de infração n. 769, e do termo de intimação
u. 47.229.

• 1
Inspetoria dos Centros de Saúde, em 16-de novembro de 1933.

-- Citlso Cicero Gonçalvês, escriturário.
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Serviço de Febre Amarela

•
••	 ,

DISTRITO FEDERA-L

Serviço de Aguas e Esgotos do Distrit Federal

•
•

Chama-se a atenção dos intressados para os editais. publicados
a) no Diário Oficial de 12 do corrente, à página 22.621.
,b) no Diário Oficial de 12 do corrente, à página 22:621.c) no Diário Oficial de 10 do corrente, à página 22.841.d) no Diário Oficial de 18 do corrente, à página 23.058.

AIINISTÉ1:10 D.X FAZENDA

Diretoria do Domínio da União
•

De ordem do sent.or chefe do Serviço Regiona1 chame a aten4
cão dos interessados para o aforamento do lote n.; 21/A, ',des.mem.brado do de n. 21, sito à rua Primeira, na Fazenda Nacional de SantaCruz, requerido por Manuel Alexandre de Vasconcelos, conforme pu-blicação feita no "Diário Oficial" de 12 de novembro de 1938 (pro-cesso n. 50.413/37).

Serviço 	 'no Distrito Federal, em 11 e novembro de1938. — O I escrivão, Arnaldo Fé Pinto, escrivão, classe K.
(C 7.390.— 11/11/1938 — 3r5$000, 29 vezes)'

Caixa de Amortização

.EarrAr, N. 12 •

* -Faço público que. "tendo-se extraviado seis (6) apólices norai-
nativas ”uniformizadas", de 1:000000, -as. 186.698 a 186.700 e273.877 i 273.679; inscritas em Leme de Antonieta da Cunha Ruem
brasileira, viúva, serão expedidos novos títulos, em substituição, si,
no prazo- de cinco (5), dias, contados da data da ublicação (1,..ste
edital, nenhuma reclamação fôr apresentada.

Em 16 ' de novembro de 1938.. 	 — O diretor, Gladstonc BodriguesFlores.

Comissão Central de Compras

de concorrência
de 17 do mor-

Inspetoria dos Centros de Saúde, em . 16 de novembro de :933.1
— Celso Cicero Gonçalves, escriturário.

1

Chama-se a tenção dos interessados para o editai
(gêneros alimentícios), publicado no Diário Of
rente, à página 22.945.

EDITAL N. 42/38
Pelo presente faço público para conhecimento geral o princi-

palmente para ciência do interessado, que o Sr. Henrique de Sousa,
encontrado na avenida Atdantica n. 940, responsável pelo prédio de:a. 52 da Praça Padre Séve, está sendo intimado pelo térmo de in-
timação de n. 9.059, incidente.) sôbre o prédio acima .referido, de,
acórdo com o térmo de intimaçio que vai adiante transcrito.

TÊRMO DE INTIMAÇÃO
De oonformidade com o adi 3°, letra Ç, § único do Regulamentoklo Servieo de Profilaxia da Febre Amarela no Brasil, aprovado pelo,decreto n, 21.434, de 23 de maio .de 1932, fica por este instrumento-intimado o responsável pelo prédio sito á Praça Padre Séve a. 52p, na falta do cumprimento desta intim-ação, sujeito ás penalidades

da lei, a executar, no ,prazo. de 15 dias, () seguinte: ligar o lavatório''situado na 'sala sie jantar á rêde de esgoto afim de ser evitada a•aatagnaeão de águas no quintal. ' -
-Rio- de Janeiro, 20 de outubro de 1938. — Dr. Sylvio Cardoso,

Comissão Central de Compras
Chaina a atenção dos interessados para o aviso aos fornecedorpUblicado no Diário Oficial. de 19 do corrente, à pagina 23.143.

MINISTÉRIO DA MARINKA

Diretoria Geral do Arsenal de Marinha do io de 'Janeiro

COMPARECIMENTO DENTRO DO PRAZO DE OITO (8) DIAS Á R k CItETAIUA DESTE
ARSENAL, DO "OPERÁRIO DE ARSENAL" CLASSE "A' --- QUADRO "I".
DESTE amaisTámo, VAI/SER DA SILVA mutoTo.
Por estar faltando ao serviço, sem causa j ustificada, desde la

_de outubro do corrente, de ordem do Sr. almirante, diretor geral destaArsenal, faço ciente ao "operário de Arsenal", classe `1A", qudaro "1",
deste Ministério — Valter da Silva Peixoto, que deverá. comparecen

I 	 111	 11+1	 1	 1	 II	 •	 lorg	 lio
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secretaria deste Arsenal, dentro do _prazo máximo de oito (8) dias,
'e que, si 12A0 comparecer, lhe será aplicada a pena prevista no artigó.
14, § 2°, da lei n. i4.633, de 1 de fevereiro do 1,92i, que rege o
"ttnto.	 j

Em 11 de novembro de 038. -- I444 JWX00# XN440 40 X40,
vittio de corveta, assistente..

Diretoria Geral do Arsenal de Marinha do Rio de Janeiro I

COMPARECIMENTO DENTRO DO PRAZO DE OITO (8) mas Á SECRETARIA DESTE
ARSENAL, DO "OPERÁRIO DE ARSENAL" 	 CLASSE "A" n -•• QUADRO "Á"J
DESTE MINISTÁRIO, HOM. PINHEIRO.
Por estar faltando ao serviço desde 23 de setembro do corrente

ano, sem causa justificada, de ordem do Sr. almirante, diretor geral
deste Arsenal, faço ciente ao "eparário de Arsenal", classe "A", qua-
dro "I", deste Ministério, Hoel Pinheiro, que deverá comparecer à

' e ritetaria deste Arsenal, dentro do prazo máximo de oito (8) dias,
a contar desta data, e que, si não comparecer, lhe será aplicada a
prma prevista no artigo 14, § 2°, da lei n. 14.663, de 1 de fevereiro
do 1921o que rege o assunto.

-Ein 11 do novembro de 1938. — Luiz Felippc Pinto cia Luz, ca-,
p;Làu de corveta, assistente.

Diretoria do Ensino Naval

IN .,T9I 1 (;i5ES PARA EXAMES DO PESSOAL DA MARINHA MERCANTE \

c) esgotado Use prazo, todos os livros e apontamentos, excetol
táboas e almanaques, deverão ser recolhidas e colocados fdra do
canoa dos candidatos.

9. As provas escritas constarão de três quest5es, sorteadas
dentre seis, formuladas pela Comissão examinadora, na presença do 1
representante da Diretoria do Ensino Naval, durante o período de.
duas horas que antecedem a prova.

10. As provas £6 terão inicio corp a presença de todos Os
kaombros da Comissão e do representante da Diretoria do Ensino Naval.,
As fôlhas de papél serão rubricadas por todos os membros da Co-
missão examinadora e pelo representante da Diretoria do Ensino
Naval, tendo afixado o retrato do candidato.

As folhas de papel recebidas e as adicionais que forem forme.
Cicias, deverão sor rubricadas como acima, sob pena de invalidar a
prova.

As folhas distribuidas a cada candidato, deverão ser restituidas
ao concluir a prova, exercendo para isso, a Comissão examinadoia,,
especial fiscalização:

a) depois de sorteadas as questões deverão estar sempre prea
sentes no mínimo dois membros da Comissão examinadora;

b) O prazo da prova escrita será de treis horas, findo qual O,
examinador que estiver como fiscal recolha-rã as provas dos candi-
datos e que serão julgadas imediatamente, pela mesa examinadora.
que, para esse fim, se reunirá em uma sala fechada.

Não sendo possível o julgamento imediato, as provas deverão
ser guardadas em envelope lacrado o rubricado pela Comissão e peto
representante da Diretoria do Ensino Naval, em cofre e abertas
oportunamente para julgamento, sempre na presença de todos ea
membros da Comissão:

e) durante o prazo da prova ninguem poderá entrar na sala
onde ela se realizar;

d) durante as provas nenhuma pergunta ou contsulta poderá
ser feita a quem quer que seja, pelos candidatos, sob pena de inva-
lidar a sua prova e ser considerado inhabilitado;

e) para evitar o acima exposto a Comissão deverá formular ^s.
questões com toda clareza.

11. O candidato que fôr encontrado com apontamentos ou no.;¡
tas particulares será retirado da sala e perderá o direito de conti-
nuar, a prova, sendo desde logo, considerado reprovado.

12. No julgamento das provas cada membro da mesa examina-
dors, inclusive o ,presidente, dará uma nota de O a 10, e a nOLN

final será a média das trais notas dadas contando-se como uma uni-
dade a fração igual a 0,5 ou superior, despresando-se a fração in-
ferior a 0,5.

13. Serão aprovados, ficando dispensados da prova oral, od;
Candidatos que obtiverem nota final — sete ou superior, na prova I
escrita:

a) os candidatos que obtiverem na prova escrita nota final
quatro, cinco ou seis, serão submetidos a prova oral e serão consi-
derados aprovados quando à média aritmética das notas finais daS
duas provas (escrita e óral), fôr igual ou superior a cinco, e
deitados reprovados no caso contrário;

b) o candidato (1110 na prova escrita obtiver nota final — trolg'
eu inferior, será considerado reprovado;

c) cada examinador poderá arguir o candidato durante 20 mi-t
nutos no máximo.

14. O resultado dos exames será registrado em livro próario,
sendo lavrada a -competente áta pelo secretário designado pelo (bre,
tor geral do Ensino Naval, contendo todos os resultados das plueas
a que foi submetido o candidato e que será assinada por todo ,: os
membros da mesa examinadora.

15. Ao candidato que, por motivo de moléstia, comproutdà
por atestado médico, faltar á alguma prova no dia designado, e re-
querer dentro de 48 horas, depois de realizada a referida prova s,atá
concedida uma segunda chamada.

16. Os candidatos a segundo ou primeiro pilotos ê capitão drf,1
longo curso, além doe exames e exigências anteriores, deverão apre-

	

sentar ama derrota individual, nas seguintes condições:	 3

a) para segundo piloto — uma derrota estimada completa eor41
os respectivos cálculos;

b) para primeiro piloto .— uma derrota completa, eontenddi
0411oulos e pontoe observados;

'o) pesa capitão de longo curso — uma derrota completa der
Viagem de longo curso, contendo cálculos de pontos observados poe
qualquer astro, e o respectivo registro diário dos cronómetros.

Os candidatos a capitão de cabotagem não farão exanies,,
krias apresentarão, uma derrota completa de viagem de oabotag.ons!
tontendo eáloalos de pontos observados, e perante a Comissão Pxa-r!,

tatnadara, defendegio a ma derrota, 96. obtendo a carta te fôr jul41,
gado satisfatória.

..

	

is. Ás derrotaã, de (Ao tfatam ta times antertoree,	 serão
/idas, vendo rubricadas pelo comandante do navio, 041 elo ifinadiaW

. no teia impedtmeptio e enrresponderem à época posterior 110014.

i. Os exames serão realizadas na Escola Naval no mês de ja-
wir,) próximo futuro, para os candidatos a capitão de longo curso,
primeiro e segundo pilotos, primeiro e segundo maquinistas, pri-
meiro e segundo motoristas e primeiro comissário que requerem a
rua inscrição ao diretor geral do Ensino Naval, de 1 a 31 de dezembro
tio corrente ano.

2. Os requerimentos de inscrição deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) prova de que é cidadão brasileiro e maior de 24 anos para
cari:Ião de longo curso, primeiro maquinista, primeiro motorista,
primeiro comissário e maior de 18 anos para primeiro e segundos
pilotos, segundo maquinista, segundo motorista;

. b) prova de que é matriculado na sua categoria em uma das
Capilanias de Portos;

e) prova de que tem, na categoria, pelo menos dois anos de em-
barque, exceto para segundo piloto, cujo tenro de embarque será no
mininto de um ano;

d) última carta, dertificado ou titulo que possuir.;
e) carteira de identidade;
f) dois retratos tamanho 3 x 4, para carteira de identidade .6U

erort,sional.
3. A prova exigida na alínea a do item anterior será dispensada

quando constar dos documentos exigidos nas alíneas a, e e d, do mesmo
Item.

4. Os candidatos a exames pagarão no ato da inscrição a taxa
de 1(4000 (dez mil reis), e sêlo de Educação, depois de deferimento
de sua inscrição pelo diretor geral do Ensino Naval.

a) esta taxa será cobrada, para cada urna carta requerida em
'estampilha afixada no próprio de inscrição;

b) o candidato que pretender a obtenção de mais de uma carta
deverá requerer a sua illSOPiÇãO para os reepeetivos exames de oada
uma dessas cartas.

5. Os candidatos inscritos deverão sor Inspecionados de 'saúde
eó podendo ser submetidos a exame aqueles que forem Julgadoe aptos
para a vida do mar.,

6. Os exames serão prestados perante mesas examinadoras,
.00rnpostas de três membros do corpo docente da Escola Naval, dos
quais o mais antigo será o presidente.

7. Não poderão fazer parte da mesa ergaminadore, parentes até
e segundo grão civil, por oonsaguinidade, ou por afinidade, nem tão
pouco examinar os sone parente nósse mesmo grau de parentesco.

8. A raat,éria do programa ecrã dividida em pontos, pelos meai-
IMOS da Mesa examinadora na presença do representante da Diretoria
de Ensino Naval, momentos antes de ser iniciada prova, não de-4
yendo o n(imero de pontoe ser inferior a seis (4) nem superior
dez (10) e de modo que era Pada P.~. çopete Prin PP" .42 PPI?"
grama:

a) Masca pontos ecrã sorteado turi tiRld pitwa Omita, Oleando
ti; demais para a prova oral, te hotmerlf

b) o ponto para a prova eseritt, serã torneado dam irfeWsi Onde
de Miolo da prova, podendo os candidates, durante Coo tempo, ooll-
matar os livros e apontamentos, /Mando, patreteszto, jnteiramenta
vedado oomunioar-se caca qualquer piess0.4, Pl0f5PO On IrMig
nané(30P11; -
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19. O detalhe dos exames será organizado Pela: Diretoria do En-
sino Nava,1 que resólverá todos os assuntos p crol.egOse gue. se
sentarem no decorrer desses antra03.:
' 20.0s candidatos segundo pilota, e -egundõ inaduintsta, 'segundo'
motorista, farão exame de uma parte gond pmparatória sébre ae se,
guintes inatér:as:

o) português;
b) aritmética, algébra até e uações de 14 grau, inclusive;
c) geometria geral, cocagraf a do Brasil, neçóes de cosmograftaf

historia do Brasil;
d) geometria plana;
e) física e química;
f) desenho linear.
21. Serão dispensados dos e ames 'do item anterior os candidatÁ.,

que apresentarem certificados de aprovação em exame final nos cur..
sos dos institutos de ensino sec ndário oficiais ou equiparados.

22. Os exames técnicos vers rão sÔbre as matérias constantes doa
programas respectivos, organizados pela Diretoria do Ensino Naval.

23. As atas e provas dos e ames serão arquivadas na Diretoria
do Ensino Naval.

Diretoria do Ensino Naval, em 12 de novembro de 1938.
Benjamin Constante de Magalh es Seroo, capitão-tenente, auxiliar
da 4,* Divisão da D. Ens, N.

MINISTÉRIO DA GUERRA

Arsenal de Guerra do Rio de Janeiro

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de comer-
1rência publicado no Didrio Ofic ai de 27 do corrente, à página nú-

mero 21.664

1--Serviço Centr I de Transportes

Chama-se a atenção dos in eressados Para o edit:al de conour-
rência publicado no "Diário • Oficial" de 11 do corrente, à página
22.549.

T--Escola de Veterinária do Exército

Pelo presente edital, avisa-se aos interessados que se acham 'em
hasta pública duas aguas de números 512 e 732, -da extinta Diretoria
de Remonta e encostadas a esta scola.
Os animais em questão ficam à disposição ' dos que pretenderem
adquiri-los pelo prazo de 15 dia, a partir da publicação do presente
edital, na séde desta Escola, avenida Bartoloineu de Gusmão.

Rio de Janeiro, 16 de novembro do 1938 .--José Timotheo -sygn-
derley, i° tenente Adm. Ter'. 	 I

Segundo Batalhão de Caçadores

PINHEIRO ESTADO DO RIO
Chama-se a atenção dos interessados para o edital de concorrèn-

cia publicado no Didrzo Oficial de 17 do corrente, à página número
22.950

MINISTÉRIO DA VIMA() E OBRAS_ PCBLICAS

Departamento dos Correios e Telégrafos

DITAL

-

E INTIMAÇÃO " .;»IS

Faço público para conheci-nento geral e principalmente pira
'ciência do interessado senhor comandante Salomão de Campos Ri-
beiro, do vapor "Pará", que tendo sido multado na importância de
duzentos mil róis (200$000), da acordo com o artigo n. 311, do re-
gulamento que baixou com o decreto n. 14.722, de 16 de março de
1921: e como até a presente data não tenha sido recolhida a impor-
tância do seu débito, intimo-o a que faça dentro do prazo  de quinze
dias sob pena de ser levantada ia sua conta de débito e /evada a co-
brança 'executiva. -

Sanção dos Serviços 13coránicos,	 1.1 de ~rubro de_14218,
~ateio C. de Azevedo, diretor regional.

"uni causa justificada, ha, mais 'de 30 dias, é b veterinário', alasse 11
do Quadro Único do Ministério da Agricultura, Iria de Abreu Wird
convidado a regularizar, dentro de 30 dias, contados desta data, s
situação na Diretoria Geral do Departamento Nacional da Froduç
Animal, sob pena de demissão por abandono de emprégo, na forni
da lei.

Rio de Janeiro, 20 de -outubro de 1938. — Mario 7614911 da Si1,>4
impadimento do diretor geral.

•

Departamento Nacional da Produção M

DIRETORIA DO SERVIÇO DE AGUAS

Tendo o decreto-lei n. 862, de 11 de novembro
beleciclo o prazo de 60 dias, a contar do dia 12 do me
(data da sua publicação no "Diário Oficial"), para q
coletivas ou, individuais, que já apresentaram ao G
dentro do prazo legal, documentos em cumprimento
contidas no artigo 149, do Código de Aguas (decreto
10 de julho de 1934), e cujos processos não se ultim
ciência dos documentos apresentados, possam comple
nalidade, são convidados todos da interessados a apr
do referido prazo, ao Serviço de Aguas, na avenida
Paia Vermelha, a documentação necessária ao co
rrnnifestos apresentados.

Os que não o fizerem, dentro do dito prazo, inc
nalidades previstas nos artigos 13, 15 e 16 do decreta-

Rio de Janeiro, 16 de novembro de 1938. — Ant
de Souza, diretor do Serviço de Aguas.

Departamento Nacional da Produção Vegetal]

SERV/00 DE IRRIGAÇÃO, REFLORESTAMENTO E COLONIZAÇÃC.
SECÇÃO DI? COLONIZAÇÃO

Condições pára- distribuição de lotes no núcleo colon al "Sãá i nro,'

Achando-se prontos para distribuição os lotes rmais
do Núcleo Colonial São Bento, convido, de ordem do Sr. direfor de
S. I. R. C., os requerentes constantes da relação aliam), para den.
tro do prazó máximo de 15 dias, a contar da data da publicaero fld
presente edital comparecerem á sede do S. I. R. G (miniStArio
Agricultura,' 1` • Secção de Colonização, 4' andar), afio de derlararem
se se submetem ás seguintes condições:

a) os iotes são entregues exaguados, demarcai] s, com' pi.e/liaas
abertas e marcos de angulo;

s

5) o preço do lote consistirá no valor das ter as, mais ii
bemfeitorias existentes;

c) o valor das terras será calculado na base de 150 réis, o mard
quadrado;

d) a distribuição dos lotes se fará aos requerent s que
tificarem ao pagamento prévio da primeira prestação;

e) o colono obriga-se:
1°, .a cultivar no prazo máximo de dois anos uma área' 144 ;Limai

de 50 % da concedida, sendo 20 % nos primeiros seis meses e 10 %,
dentro de cada semestre strguinte;

20, a conservar á sua custa as estradas e valas que' passem noid
terrenos, bém como a praticar todas as medidas n cessárias a boa
corservação :de estado sanitário do seu lote, que seja exigidas pela
Serviço de Saneamento do Núcleo;

go seja para 41,

1f) pelo não cumprimento de qualquer das exigêic las destas insk

prazo de um mês, prorrogavel, somente, por inais 30 dise para
trmbee, a administração do Núcleo notificará o colono e" concederá

eamo regularizar a sua situacrio.

Nomes dos requerentes ',Manados

N.	 — Manuel de Sousa Gaivão..
r,IT. 183 — Alfredo Augusto Borges.

183	 Lula Donato.
. 184	 Crénolo de Sena Ribelyn.
. 186— Carlos Demo;

1g . 186 — José Verbal= de Oliveira.
N. 187 Passal Oltropio P#14o de ~roda.

•

neral

de 1938, esta-
mo mêS e ano
e as eriny:e,as,
verno Eederal,
das exigências,
n. 24.643, de
ram per dell-
á-loe, sem oe,
sentar, dentro
asteur n. .104

r

pkmento do4

rrerão mis rei
ei n. 852.
nio JoSé Alvçf

3°, a só cdnátruir casa de residência, poço para captação (LIguai
instalação sanitária, fossas, etc., quando obedecendo ao Regulaniento
da Diretoria Nacional de Saude e Assistência Médico Social;

4°, a s6 sq localizar lio lote após a verificação belo Serviço Sa.,
nitário do Núcleo de que não sofre de moléstias inf oto-contagtosas.,
Esta obrigação é extensiva a toda a família do colono e trabalhadores
admitidos,

90, a não efetuar nenhum deematamento que
..estabelecimento imediato de uma cultura;
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W. 183 — Luiz René Dosbrosses.
N. 103 — Joaquim Ribeiro Vitórik
N ., 1.30 	 Beirich Kramer:,.	 ;

Leopoiçlina Kramer.
N. 192	 Sebastião Celerino dos Santelt.
N. 193 — Florisbelo Lopes.
N. 194 — Djalma- de Lemos Vasco.
N. 195 — Caio António. Carlos Bardr.
N. 196 — Hernani Bastos.,
N. 197 — Odilon Primo Fonseca:
N. 198 — Ivan Santana..
N. 199 — José Augusto da Rocha.
N. 200 — Augusto de Carvalho Neto.
N. 201 — Frederico de Castrc Menezeg.
N. 202 — José Ferreira das * Neves.
N. 203 — João Barreto de Sousa.
N. 204 — Guaraci Barreto de Sousa.
N. 205 — Josina Barreto de Sousa.
N. 206 — Estevam Nagy.
N. 207 — Manuel Maria Teixeira.
N. 208 — Francisco diusepponi.
N. 209 — António 'Joaquim Pacheco.
N. 210 — Otávio Siqueira Melo.
N. 211 — Ameliano Falcão rilho.
N. 212 — Leôncio Januário.
N. 213 — Edson Cavalcante.
N. 214 — iSuhy Cavalcante.
N. 215 — Zaira Carneiro da Fontoura.
N. 216 — Arbacez Carneiro da Fontoura.
N. 217 — Clovis Correia de Sousa.
N. 218 — Rita Carnauba Correia de Sousa.
N. 219 — António de Barros Carvalho.
N. 220 — António Casar Jacobina Vieira.
N. 221 — Dideret Batista Fernandes.
N. 222 — João Batista Fernandes.
N. 223 — Aguinaldo Batista Fernandes.
N. 224 — Oscar Gonçalves de Albuquerque.
N. 225 — Agripa Toraz Padre de Faria.
N. 226 — Pedro Casar de Carvalho-
N. 227 — Iracema de Sousa.
N. 228 — Eugênio Januário.
N. 229 — José Casar de Carvalho.
N. 230 — Guilhérme Sanei.
Rio de Janeiro, 9 de novembro de 1938. — Está conforme O ori-

ginal, Maria d.: Lourdes Caldeira de Ba”ros, auxiliar de escrita de
'4a classe. — Visto, Paschoal Villatioim assistente-chefe. — Visto,
Francisco Fernandes Leite, sub-assistente engenheiro.

Aprovo. — José de Oliveira Marques, diretor do S. I. R. C.

SOCIEDADES ANONIMAS

CASA BANCÁRIA MENDEL BERMAN

BALANCETE EM 31 DE OUTUBRO DE

Ativo
Caro:

Lin moeda corrente . .	 	 ...ff	 10:4233000
1,.1m depósitos nos bancos . 	 ...N.,.	 9:2213100

Títulos descontados ,. . . 	 ........	 190 :8673601)
Bancos c/ cobrança . . 	  	 .. ....m..	 72:5143400
Títulos à cobrança .. 	 .......m.	 2:4051500
Diversas contas . • . 	 ~mun.	 15:2423200

Total . 

	

	 	 300:6733800

Passivo
Capital	 . • . • 	

!Contas correntes prazo fixo . . 	
1'11u:tos descontados à cobrança . . 	
r.ontais correntes s/ juros • • 	
Cobrança conta alheia . . 	
Mondei Berman o/ lucros . 	
Diversas contas . . . .  

Total 	 	 300:6733600

Ptío de Janeiro, 19 de novembro de 1938. — Meitdei Berman. —
4,".Rinut Novais, contador.,.

, (0 7.901 — 1-11-93 ,8 — 503000)

CASA BANCÁRIA IRMIOS LOPES, S. 1.,;'

nM.&NCi' EM3j . DR 'OUTUBRO Di 1938

Ativd •
Caixa

Pelo saldo em cofre . . 	
Depósitos em banco

Pelo saldo em depósito . 	 	 .•
Lourival Lopes Ferreira

Pelo a/ débito . 	
Contas diversas

Peias pagas • . 3.
•

Passivo
Cap tal

Pelo realizado .	 . 	

Rio de Janeiro, 31 de outubro de 1938. — Lourival Lopes Fer-
reira. — iodo Luiz 31. Franco, guarda-livros.

(C 7.600 — 19-11-938 — 453900)

SOCIEDADE ANÓNIMA BRASILEIRA ESTABELECIMENTOS
MESTRE E BLATGÉ

Secção Bancária

BALANCETE EM 31 DE OUTUBRO DE

Ativo

Cal.41 matriz c/ de suprimentos	 	
Contas correntes	 .	 •
Letras descontadas	 .	 .	 .	 	
Títulos em caução .
Títulos em cobrança	 .	 .	 	
Valores em custódia 	 .	 .	 	

Posivo
Capital	 •	 •	 ...	 .	 	
Casa matriz	 .
Diversas contas	 .
Títulos caucionados	 .	 .	 .	 	
Títulos depositados	 .	 .	 .	 	
Depositantes: Valores em custódia

Rio de Janeiro. 31 de outubro de 	 1938. 

1938

77:0001000
161 :26500
42:3783500

377 :3851100
31:9608000

2. 362 :6003000

3.052 :385$400

100:0003000
174:3431100

6:2973600
377 :3851400
31:9603000

2.362:6003000

3.052:5861400

A. diretor-
tesoureiro. — A. lioelier, contador. (Reg. 32.869).

(C 7.837 — 19-11-938 — 50100)

ANUNCIOS
Sindicato dos Industriais de Panificação e Confeitarias

do Distrito Federal

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDENÁRL!

Terceira convocação

São cOnvidados os senhores associados para a reunião a realizar-se
quarta-feira, dia 23, às 14 112 horas, em nossa sede, à praça Tira-
dentes 11. 73, i° andar, afim de resolverem, de conformidade coxa o
art. 24 de nossos estatutos, sare a seguinte ordem do dia:

I, dissolução do sindicato pelo sua incorporação ao Sindicato dos
Proprietários de Padarias e Confeitarias do Rio de Janeiro;

Inteasses gerais.
Sendo essa a terceira convocação, e para que possamos deliberar

em definitivo sóbre a Unificação, solicitamos o comparecimento do
todos os consócios, em vista das exigências estatutkias. — Benito
Lopes (te Castro, presidente.

(C 7.742 — 18-11-1938 — 553100 — 3 vezos).

ItZ9:2C2$432

:792$000

34:1651518

irt :820$000

400:0003000

400:0001000



f	 .

Sindieafe Médico Brasileiro

AssEmB1.14A. 01jRAL

De acórdo com o art. 43' 9dOs e.statutos,siid .ConvocadoS"..oarsécios
em pleno gozo de seus direitos .a comparecer' à avenula .Rio Branco
o. 133, 30 andar, no dia 24 do corrente, às 21 .boras,
geral ordinária, destinada a i conhecer o relaO00 aprese
yni.,g são executava e o balai-n.o anual dá tesouraria, bem
e votar propostas que lhe . sejam apresentadas...

Rio do Janeiro, 21 de novembro de 1.93.. -= Dr.. Ta.
prissidente.

(C 7.902 — 19 7 11-1938 •—• 42t8

à. assembléia
tado pela en-
co(no diSeutiz..

ares4a $Huz,!.

3 Veze,)

Mdre..-- Mc CorMack (Na).- 2. gatAia)

• á ti SEM BLÉ1A -GERAL E ..';.T.11.1.011D1N.ÁR1A

Convocação

ISegtridti-feira 21: .	 'téIÃRIO OFICIAL '(SecOó 1)1
	 biode 038 232-7

I	 •

de-MMèfitlídeibiti 'PérlS5e0 i16,4 ''.10~14-14u - '_
4	 .

OBS . ;E!í:!NSTIti.rrOAgS	 , ;	 ;	 i	 It

;	 Pela presente convidamos os interessados a, oompareearOsn i &-
fretaria da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Aeroviáries, no Edi-
fício da A Noite, sala 1.313, todos os dias úteie, das 12 44 horas,
salvo aos sábados, afim de sosbabilitarem às. wricorrência,s de, constru-
ções de casa destinadas aos assoçiados. — SyIvio Ifores n ftego, ge-
rente.

(C 7.827	 17-11-19á8 — 42$800— 3 'vezes)

` N" &_. - Wpábliiii :de An_iinclos Luminês08 , - )Lül‘; S. 'N.:

'ASSEMBLÉIA

Tendo ido feriado o dia 10 do corrente mie, de Mv° se convo-
bem os senhores acionistas para a assembléia geral ordinária, que Se
,realizará no dia 25 de novembro i do oorrente ano, iss 16 horas, na
Sede social,- afim de deliberar sobre as contas e atos da diretoria,
até 31 de dezembro de 1937, e so re a eleição dos novos diretores e
membros do conselho fiscal.

Desde. já encontram-se no escritório da companhia, à disposição
'dos senhores acionistas o balanço encerrado naquela data e os demais
documentes exigidos por lei. .	 I

As ações ao portador devem ser depositadas na caixa da com-
panhia, pelo menos com 3 (três) dias de antecedência, afim de seus

(possuidores poderem tomar parte ia assembléia.
Rio de Janeiro, 11 de novemb o de 1938. — A diretoria.

-	 (C 7.831 i-- 17-11-1938 — 6115300 — 3 vezes)

Sociedade AnônimJi Cl,. C. Richardson

.11EUIVIRLÉI4 GERAL EXTRAORDINI Áftl A

Os senhores acionistas são convidados a se reunirem, na sede
social, à rua Moncorvo Filho n. Ii, no dia 24 co corrente, às duas
horas da tarde, afim de tomar con lecimento da 'subscrição cio atmentu
do capital da sociedade, deliber.clo na última assembléia geral e.
;verificar o preenchimento dos requisitos do art, 90 do decreto
n. 434, de 1891.

Rio de Janeiro, 17 de novembro de 1938. — A diretoria.

(C 7.594. —r 17-11-1938	 44800. — 3 vezes)

' Brasil N'ita Filme S. A.

ASSEmBLEIA GER L EXTRAGIMI,NÁR1.1

• Conv 3cação

São convidadoS os senhores acionistas da Brasil Vila Filmo
S. A. a se reunirem em assen bléia geral extraordinária, na sede
da sociedade,-b. rua Conde de Bonfim n. 1.331, às 14 horas do dia

-1,

22 de novembro próximo futuro afim de elegerem a diretoria que
deve dirigir a sociedade de 22 de novembro de 1938, a 22 da nos ein-

•bro de 1942, e respectivo conselho fiscal e bem assim tomarem eo-
Jahecimento de uma proposta de reforma do art. 24 dos . estatutos.

Rio do Janeiro, 5 de novernfro de 1038. — A diretoria.

--
1	 .

(C 7.606	 4-11-1933 -- 42$	 --800	 3 vezes)
1

Combpanhia Nacion . 1 de Cimento Portland
,

As SEMBLÉ1A GE1 AL EXTRAORMINAE

Convocação

,

ASSEM hI. glA. OEIiAL ExTB.NonDLNÁBJA

Os senher.s a.cionislas estilo .convidajos ,para uma , assembléia
: geral extraordinária, a •.renzar-se ruy d3a ,30, do . corrente,I às
horas, na Jette F o al,. à laia da .iSlfAndega .n.• 41,-3° an ar, ,para o fim

, especial de deliberar sôbre 'a reforma dos esiatutos,.ns seus' artigos
"G

Rio Ge Janeiro, 19 de novembro 'de 193 iL	 .4
(C 7.011-- 1.01U-.19.3.8 — .243500

.r
Estfio convidados os senhores acionistas para a a SembIéia geral

extraordinária a .se reqiiiar no dia, 24 . do corrente, à 15 horas, n.1
sede social, à praça Mauá n. 7,'7 0 andar, para o fim espe L3.1 de tomarem
conhecimento-da renúncia dos atuais diret•gres e ele erem os seus
:substitutos. .

Rio do janeiro, 19 de novembro de 1938. — A di etoria.
(C 7.839 — 19-11-1)38 — 12$200)

Terras, Vilas e Cidades, 5. A.
Convidam-se os acionistas da sociedade a comparecer à assem-

bléia geral extraordinária, a se realizar no dia 28 do corrente mês,
às i1 horas, na sede social, afia de tomarem conhecimento de uma
inoposta da diretoria de aumentp de capital e consequente alteração
dos estatutos sociais.

Rio de Janeiro, 19 de novembro de 1938.	 A diretoria.

.(C 7.8401.-.. 19-11-1938 — 44800— 3 vezes),

GoNVITE
.	 ,	 •

Com ' o fim ,de realizar Às pagamento dos juros das . ac6eS prefe-
renciais, entre seus acionistas, são •éstes convidados a comparecer na
sede social, à rua Uruguaiana ri. 104 1°, todos os dir, úteis, das /0
as 12 horas. — diretoria.	 •	

,

(C'1.838— 19-914938 3QUQO s.* a ~)i
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Autorais (Leis de direitos) —
Leis rts. 496, de 1 de agosto
de 1898, e 2.577, do 17 de

$ janeiro de 1912 	
"f

Autorais (Direitos) — Decreto
n. 4.790, de 2 de janeiro de
1914 ..

18000

11000

OBRAS QUE SE -'141-1	AM A' VENDA

:volume yr 	 Ano de 1922
Ano de 1923

As eticomendaa de- °lira; que não forem
acompanhadas de importando' destinadei
ás despesas de porte e registo do Correi
não serão atendidas, não se podendq
aceitar em pagamento de obras,,ou
exemplares do "Diário Oficial" sélos do
Correio, estampilhas do sèlo adesivo, che•
que ou ordem de pagamento. Deverão seq
remetidas as importancias em vales pos4
tais.

As "Leis usuais da República", peIq
Dr. Tarquinio de Souza, têm o ahatiment4
de 80 010, quando a aquisição far de trêq
ou mais exemplares, em virtude do ofioiq
do Ministério da Justiça n. 1.2641 de 8 ta
agosto de 1904.

Atos da Junta Governativa e doi'
Govórno Provisório (Indlce),
1930 	

Mos do Govérno Provisório, or-
ganizados por A. D. Ribeiro,
1932 	

r
Açdo Penal (lei n. 628, de 28 de,-

outubro de 1899, que amplia,
a ação penal por denúncia, a,
decreto n. 3.475, de 4 de no:.
vernbro de 1899, que regula 	
menta o art. 5" da lei Ú. 628,
de 28 de outubro de 1913).

Agricultura (Cria o Ministério
da) — Decreto n. 1.600, de 20
de dezembro de 1986 	 - • 18004

Jfgaa (decreto n. 3.656, de 24 da
outubro de 1898) •-- Regule.
mento para a concessão diigue
doa encanamentos públicos.

toga (Concessão dágua no Dis-
trito Federal) — Decreto mi••
mero 20.951, de 18 de janeiro
de 1933 	 	 18590

1580011
1540048
158004
1000£

Volume. I '..• .• ****** ••

•

 •.•
Volume III 	

' Volume ,IY	 WIR• **Js• Eet

-Volume

•

	  121000
	  108000

10$00fr

wioW

Arquivos do fardou iotanico
do Rio de Janeiro:	 •
_ Volume IU 	 • '-

Volume IV
Volume	 Y 	 bb • IP•1•11r•

Volume VI ..... • a. ••• •nn••

Arem' ivo Nacional
41 4 e 8):

000,
NON
NO*

• .Volume XXX/ 	

-
Acinazéss Gene (Regulamento

piei o estabelecimento dei
Decreto n. 1.102, de II de na-
yeaabro de 1908 	

'00900
,ittiraniaa que ou holandesas ""----
),:arn cootz:ard.nior_atzl

;Garro,•

3

•

 1000 " Mias I	 it • do N rd 1p Utn0171 rato	 O etc	 k

Volume 4"XX *• 	  41000	 do Brasil, por Delgado de Gar.
.X!',Volume XXI 	

	

4. 68009	 valho (Gerais), 1923. .
;volume  XXIII .r;t1. • • • 	 31 88000
Volume XXIV	 	 a • 60000
Volume XXV.	 	 •	 74001

olurne XXVI 	 	 7000
,Voluine XXVII 	  6.04b2
Polume XXVII( (Ilha da 4

1' Trindade) 	 • 100ee4

:Nrolunie XXIX .. 	 	 198001
.0/0liane XXX	 goo

yolume
Volume
Volume
;Voluine
.yolume
Volume
Volume
Volume
ffolume

;cartas sObre a prosopopéia
— Bento T. Pinto, e Pe4
regrai° da América a
Nuno Pinheiro 	

	

Marcilio Diaa — Biografia 	

81000
VI/ 	  78000

I   	 ..."	  7

• 

5.8o°G°X 4 w
X

	

vin .. a.: 	

• .	 .1" 	

	

•••..,:t	

▪ 

68000

	

XI ... 	 -°'ker.	 68000
	XII •,.... 	

	

,	 4

	

, ..	 61000
.	 .	 .f,4XIII .• fa. • a. ***** :ao

-.
 .., 38000.

XIV *.d. 	 ••4 38000
88000XV .. •	 '	 •

• 208014
▪ 80009
	  A004404

edeM

'Arrojadita (Novo mineral), por
• 3• 3°4" lez Djalma Guimarãea	 .880001.,

-ir Acidentes no ?rebento .(Cleoretoe
na. 24.637, de 10 de julte de
1934)

Acumulagdes rsinunerades —
Decreto n. 10.576, de 8 do ia- .
neiro de 1932 	

ir :P.
3,;.Alistamento Eleitoral — Lei nó-

mero 3.139, de 1918 	 .	 149920

Alts' tomento e organiwtto doe ti'fis.fli
- arquivos eleitorais — Decreto

n: 24.129, de 1934 	  Me!
...,

‘̀44misittra14o • Coafaiiiidode,
por Alfredo affeein, ...N.

Anais do 0911#~1n9 Gonstitaink
de RepLibbreis	 ed¡gto, pg:Ser
vista — 1 vréunse (r801)

;doais da Msembidita Conoel
te ( 1934 ), 1" volume • • LO

4~
Mak r muni. . 4•,0

*Mente no Trolha% 'frdécrot
na. 3.794, de jeocian de
13.403, de 5 de março de 144
9_13.498, de 19 de MAM.
1,94

• vtk:".'.4-XIdom, Idem .(Anuals). 	
tiilomóseis Â(Regulamento da 

• .1

Oirculaeão ' Internacional de) •

lieronauticas Civis (Serviço0
— Decreto n. 20.914, de 6 de
janeiro d2 1932 	

'Abóno Provisório — Deereies'
a. 183. de 13 de janeiro de ••
1936 	 	 14243

Armas, Munigóes, gaplosivos
(Fiscaliaação) — Decreto
n. 1.246. de 11 de dezembro
	  3$O00de 1936	

Acre (Organiaação Administra- •ek.,, -••
tiva) — Lei a. 191, de 18 de •(-- 	 •

-- $588janeiro de 1826.. . 	

me.*

21000

)

•

•solt,Volume XVI ...
Volume XVU . •
Volume XVII(

1

,4, 44trisos do Museu Nacionak

Volume XVII 	
'Volume xuri
Volume XXV

• 1101
-'Nrguivoa Ele raia (Ansiamo..

to a organizeoão doe) 	 • 18000

ildrio de Legistagfas
'onda, por Meiga Duarte Rái
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Amo de 1944 	  9$090

	

Aso de ' 1.20 	  88400 •
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Código 7Ie Conlabil ida-de .(Prati-
cedo), por C. A. Farias ....

Código de Contabilidade (com os
decretos posteriores, até 1933)

•
.	 Caoatasias ile POlos	 rkscreto

3

	

303,013	 15 97,' eke 2903 	

	

1	 $	 •	 '
Gapetahms dos Ikrtos —Deoreto

	159000	 n. 24.288, de 2994 	

2901W

96000

19041)

III

1

1
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•1,1

	

Banha de porco e vinho Xestes-	 ,tgekiliso do 1144,Ittifg 54404 ••••• 04°14 .s.se gimento Interno do) _s—
fraudes da) — Decreto

	

&tece penalidades para a z';	
digo dede prareeejpenducin_OV 0k0 ereto n. 5.19I, de 1227

./1	 ;,..„ Ponselho' dos' Contribuintes —
• ..m.,--4-tV... ' Decreto n. 20.390 ....-, Ooktorias "demi* .^ Decreto	 .•••.••,

Brasil em Haia (0), por W.
• Stead e traduzido por Artur
•Bomflear, e discursoe de Rui
'Barbosa 	

I

oi
'digo de Menores. — Decreto

n. 17.943 A, de 1927 	
9scos e Casas Bancárias	 De- 3

ereto n. 14.728, de 16 de mar- •
co de 1931

Bancos e Casas Bancdriass
quidacão extrajudicial) - .-De-

neiro de 1931 	
ereto n. 19.634, de 28 drs ja-.

óeo.

ri sicários • (Aposentaaria 'es'
Pensão dos) — Decreto n. 54,
de 1934

0.00. 2'.01 . ows
,,,,	

t•ri7" 'f	 : Código Eleitora& (Modifica o;) -- .•	 S. Conselhos ConsuCtfuos — Detre-

.)
'	 Lei n. 48 de 4 de melo ele

1:4110 **• 1985 	  MOO,.._ _ ....

39000 •
s•n.a Organização)
n. 13.991, de á

--kPád4go Eleitoral — Deardo nú- ' 4.14WeLlIP

g. nsero 20.859, de 1931 	
'

SOO nftmero 21.076, de 24 de !evo- ç '	 9,,,yoées Deeeele e. 11 59/
-	 •-sé reiro de 1923

•

Código de Menores — Decreto
5.083, de t • de' december°

'	 1928 (inetlice

1 1/800_	 " Decreto
o e

(
oiâ,gr

Correios e feklerat
;	 &part amento) — weto nst-

io:oee ,Cria o19009
if

to .n. 20.348 	

Ronselho . de Coodie4witites.

de

•
missão da Camara dos

s
--.

Deputados), 8 volum ...j
Projeto (Comissão- Rape-

- cial do Senado), 1 olume
— Parecer do Senedér Rui

• Barbosa 	
e--. Pareceres, sabre o Projeto

apresentado ao Senado, 'de
profissionais e interissados

.--- Projeto do Dr. Antônio
Coelho Rodrigues ..L 	

I

',. 7126ro 2.088, de 30 de julhodee

	

.n. 17.770, de 23 de abril de	 reozbro	 r909t:•; 04000 Asomerciárioe	 'doe). --
( 1927

	

Çaiza de Amortização —Decreto	 ~reto 31. 7.76/ do 236O „

	

3° volume — 1918 a 1931. 102000:14,,;k, ,,,I.,„ad°,r68 e .,-,„,„_Ott3_ •-"*1_livp54„„ 158•4. -.Zt. 	 Caixa. de EstabiliaaçãO :— Dure-.
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;á- :8	. - ,,, 1.	 N4Cge ',i

m	 deelro 1902.... MON 

.„ rela á sua el bora-	 .	
coatrabíaidô e seu p„oce~ ar 4	 Casamento 

8u 
g
iii 

o à—. Lei 	
•

s
mero 4.631, de 4 de jtU 
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;Biologia Vegetal (Arquivio do
Instituto de), ~me 1 * • Wh

Código Civil e Bui Barbosa (0),
por Fernando Nery ...t . • ....

Código de Contabilidade (altera-
ção e reforma do recolhimen-
to da receita e pagamento, de
despesa) — Decreto n. 20.393, 	 n. 17.098, de £8 de outu-

oiti) : -	 ett.•	 ;cela . 	 &moo -

• . te 10 de setembro de 1931. .1.09	 bro 	 de 1-932 .„ .....	 341000

; dé 1923 	 	 •

,	 Wolk/si/idade PelisHea —'13eCre- 
,,ei	 ta() n. 13.746, de 8 de sete,mbro , ‘•	 Castas na Justice Federai (Re-" .'>--	 `.11e 1919 (dá instrução para o '	 gulansento) —Decreto mime,

Co-

oraNtuicd.5 (1984	 Lei;n..38 •; ; -, •
1 • volume . ....... .. 	 199000 e çamrabando (Repressão	 — Segurança 'nacional).

— Projeto (Trabalho da 	

.4.';.•;
2° volume 	 	 ,10$000 wsrtliecreto n. 10.03/,' de 6	 e- ,„?..

1-09000 . kl.•..yereiro de 1918 	  " .4)9000 CánittMo (Tarifa • do 'InSpOsSto);

n. 8.711 	  ` ilibs	 .....- febIica, em faca da lei ne1... • .	 de 1899
Caixa de AnierrtiziçÃo—D,er"étS\	

*
• ervico geral de eontahtlidada	 to 3.422, de 90 de setembro

;2° volume — 1901 al918. 124100Ctt Coai

3* volume 	 •

1

C

golo

-	 -114,1k dice do) 	

-•ott•N n. 24.502, de 1934 	
099Q9 44"

Congresso Brasileiro de Conta-
: %bilidade (Relatorio), 1*

me . 	

...	 .-

rog000 „ 4e agóstb de 1932,0 n. 15.846
de 14 de nosiembro de 2902.

.,,gontratado e
rabolaY; e 9,), ^-• • • • •gogo•• r;-;. ereto n. 22.031, do 1992 :..„	 14.00(1

I
03fttas Ass-inatias "(Comentário

ao decreto n. 16.041, de 1923,
por Lindollo Gemera) 	

2900 Pina/cubando 44. Reprearito do);
pqr J. Rezende Silva 	 •

t"'	 'I
"No,	 giettis;;;fao de eme: Peirtlikea•

•

Isiondrios e operdrios da .unitlit
• r— Decretos as. 4.061, de ti

" feneritution Ce BRIM Sestlioito
ena inglês); -1801 • 	 • •	 •	 •

'Porrostitainte Ilepubasatra (tski)
; • •'e-480f. 2 volumes, Agenoe de

f mett 14'	
.4t.• Decrotoe na 188, de 2934, e

'.2" .14,4romutitie.ao da ~mica :toe_	 23 de maio de 1935

1041*-,

r;.VItoure 	 • .

lhos r	
,-	 '

1 1:Alfredo Pinto de Araujo:).	 'MOFO 39, do 1937.. 	 . • ifif.91Q

,s;	 • 1 •	 por L. Comera
Ponsumo ~Poeto de)	 De- -• tr"'

gememo Nacional do rrabalha 	 ,:ke-471,,apitanias cie 'Portos — .1.seéreto •

De junho de 1890
çaetaains dos Portoã —"Doera :. • •	 oe.tubco de 1890

Do Jezojato de 4894 •••r.s.-. 0000

Yieta), 5426 e,

	

-e- Decreto n 1.8 07 de 928	 R. 220 A de 1936• *928.	 feal

fet,	 • ;
••	 •	 •):, 49000.	 •

r	 •

,.,	 -; er eto s ne. 29.296, de 29 83, e
• $000	 21.276

'
I k-dhessik Caixas de AbtimnotadoStis'Il Pen-,

••Nr. sões (Leglelacão) -- Decretos
Moo	 as. 19.770, 20.465 'e '21.081.

1. • volume — 1889 a 1900. 109 000 à,

gitt 13. e

••	 -..s.. do 1937 	,	 rn. 459,

;. ,	 Caixa A.'	 '	 Institutos •
4	 7-4-I Formstilo da Receita'	 Lei

•,4000	
'

.e.
R.	

.

209000 Custas na Justiça Local •-•
ereto n. 1-8.290, de 4988 .

gOOQ
. ponsianaçiiee' Cá' /Ma	 De-

.t‘
&a tos da /cetim Leal

ereto n. 24.158 	

,.„.

De-
...

e _ ')93000

•*5001

,

, .4,eoutr

liss000
'ir400Q
040001

•
Çarteira profissional — Decretit

32.'21.175, de 21 de março de
/932 	

Circulares .do Ministério Fa-
zenda, por Afonsb D. Ribeiro:

De-0640s *cid tffiresmo PrOied.rf&
• • De março de 1890 " 	

De maio áe 4800,

•;-

1,11	 101	 I 	 II	 ,11. 1	 I II
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D'cfse rf GdVerno (Co1e968à)':*

De 183, 	
De 1833 	
De 1850. 	
De 1890 (Gov. Prov 	 , 1' e

2° fasefoulos 	
De 1890 (Gov. Prov 	 , 3..

último fascículo) 	
De 1890 (Gov. Prov., Adi.

tarnezta)	 ...... ai • • .

••

1892 	 ...
1893 	 "2,u

.t1894 	 anbur

1895 •. 	 •n•••

1896 	

• • • u 	 4.• 4••

1899 • 464 • • • • ...... • • .41
1900 •••,* . 	
1901
1902 • ** s. • • *.ali•

1903 epaW	

1904	 • •• • ;11.4•• ~MI
1905 • ••• • . • • •
1906 •••///48.6 • a•-n••••• n••••••• .*"."
1907 W.I.~494é48~44.411~

1908 ...~.~....40.44~
1909 .mase..........~^~0i
1910
1911
1912 95~1~0~6*~~0.:

411.4~1.,-4 n41~4~

W4Wagéli.8*~~~
1915	 . 	 11,1~0ffle

•all•o• Ira • ...Cl •• • -1•••••n•

irecisões da Cdrie Suprema, por
Bento de Faria:
1' volume 	
2' volume 	

Pobentures (Estabelece a coma-
, nhão de intertissea entre os
,portadores de) —Decreto nd.

	

ilinero 22.431, de 6 de feverei	
• no de 1933 	

Ossapropriaçõe da União e Dis..
frito Federal (Lei e Regula.*

.mento) — Decretos ns..1.021,
de 20 de agOsto -de 1903, e
4.956, de 9 de setembro de
1903 	

Odcas, portas marítimos, etc.
.(Repertório da legislação s0-
bre), por Caetano Júnior (M.)

Dicionário Geográfico das Minas
do Brasil, pelo Dr. Francisco
Inácio Ferreira 	

Dicionário Histórico, Geográfico
e Etnográfico do Brasil, (Do
Instituto Wistórico):

De 1891 	
De
De
De
De
De
De 1.897 0...•
De 1898
De
De
De
De
De
De
De
De
De
De
De
De
De
De
De 1913
De 1914
De
De 1916
De 1917

62000
64000 01roranne ale roaaoein e 80.170fES

e ceia construída* no Iforciestir
nocée.	 Brasileiro 	ft	 „A 	
9004)
j$0041 3,44rada do "revi (Segurança,

1. rotfote. • Tráfego das) — Des;,79000	 ore% a. 0.en.1 / de juibti
ag00.	 de 1922 	

:8°"1,,46 Exército (Lei de promoçõea)
-.,3i4jefe

"'	 Decrete	 24.068, de 29 de \
moo	 1,111C120 de " 1934 	  t1000
7$004)

~mito . (Unifortneik) — Deões.'
8	 to a. 20.754, de 4 de dezera"
8$	 bre do 1931 	  somo11

	

O,	 .4

h T0111. '14 WRPrè:4"1 i'4%.7`. onNuvo

	

r volume	 	  alem
7

Diversões púbtIonsr ,(Itegülanoetts',
4 to das casas de) — Decreto

n. 16.590, de 10 de setembro
de 1924

52000
.Divida ativa .(Instaieões para a

cobrança amigável da) — Do.
",..,;.„. ereto a. 19.444, de CO de ao-

. yembro de 1930 	

Diversões (RegulaMento da s
emprèsas de diversões e loca-

. otio do serviços teatrais) 	 0000
FI

Depósitos, Cauções, Caixas Eco-
no mica. 	  11000

Ffnstrio Secundário (Organiza-
elo) — Decreto n. 10.890, de
1931 	

Ensino Comercial e Regulamen-
:~ 1 tar da profissão de contador

— Decretos as. 20.158, de 30
e , de junho de 1931, e 21.033,128000	 de 8 de fevereiro de 1932 ..•,4r1

Eleitoral (Formulário), por Jú-
6$000
	 lio do Valia 	

Engenheiro, Arquitéto, Agri-
mensor (Profissão de) De-
creto n. 23.559, do 1931 ....

Empregados no Comercio ou In-
dústria (Indenização) — Lei
a. 62, de 5 de junho de 1935. 	 18000

Escola Militar (Regulamento)
— Decreto n. 23.994, de 13 do
março de 1931 	 	 48000

Educação e Saúde Pública —
Lei n. 378, de 13 de janeiro
de 1937. ,	 14000

Faturas consulares — Decreta
n. 14.039, de 1920 	

	 14000

Fazenda Nacional (Organização
dos Serviços da) — Decretos
na. 15.210, 15.218, 15.219 e
15.220, de dezembro de 1921. 	 12000

Fazenda Nacional (Organização
da) — Decretos as. 24.030 e
24.144, de 26 de março e 18
de abril de 1934 	

	
22000

Formação Económica do Brasil,
/ pelo Dr. Vítor Viana 	 	 68000

Fome do Ceará (A), de Rodolfo
x Teófilo 	  MOOn

Funcionários Federais e Con-
tratados (Nomeação) —
ereto n. 18.088 	 	 12000

raiéneias (Lei de) — Decreto

ê de 1929 	
a. 5.746, de 9 de dezembro 

IMO
7 •

'ideias a operários e empregados
,	 Decreto n. 19.808, de 28 

12004de marco de 1931 	
- 4 .

Férias dos empregados. no co-
mércio, empregados bancários
e de instituições de o.ssistên.

- cie privada — Decreto Ume- 1000
mero 23.103 	

Férias dos empregados das jn-
dústrias sindicalizadas — De-

1$000-r oreto n 23.768 	

"kk 12000Fundo do Educação e Saúde 	

11000

12000
0900

I $000

Geologia e suprimento ddgua
subterranea no Piauí e parte	

2$ NO0do Ceará 	 ..

58000
68000
58000

0000

1400/
29000
62000
6$000
5$000
68000
52000
52000
5$000
42000
42000
52000
52000
52004
62004
620041

Disponibilidade (Funcionários
Públicos)—Decrela a. 19.552,

. de 31 de dezembro de 1930. 1$000

Dicionário Geográfico do Brasa
4 ,(Moreira Pinto), Suplemento, . /MOO

E

258000
263000

1,000

1.$009

•Erárcito (Movimento dos que.
dros dos oficia(a)

otoeo

($000

82000

12000

	

Estabilização (Em Orno deN	
Política monetária e organir
ração bancaria 	

Frutas Cítricas (Comércio e Nu-
Ensino Superior (EctoiCar	

portação) 	
a050

e inspeção dos institutos de). 12000
Funcionários Públicos (Comis-

são Revisora de Afastamento)I
— Decreto n. 254, de 1 de

- agésto de 1935 	
Filofofia da Pire colonial

G

Géneros alimentícios (Falsifi-
cações dos). Penalidades ...



-	 gun	 ra • ,ipurtworicau rceé- Ttt;;'-1

r4"2	

¡¡

3$008

1 80057. , ' • •

185tQa

~7~88 ,=,13214 •

,	 Geologia
subterranea no

• do Piaci 	

Geologia e suprias-MIM Mota
subterranea nos listados de
Itia Grande do Norte e lParai-
ba, por R. Supper .... 1 ......

Geologia e suprimento ddgua
subterranea no Estado de Ser-
gipe e Nordeste do da Baía,
por R. Supper 	 I 

Govêrno Provisório (Dereto
(Me instittie o) — 147.19.398,
de 11 de novembro de 1930.

Guerra Russo-Japonesa, de Raul
Tavares) •, 	

H

•Higiene Alimentar, pelo doutor
Eduardo Magalhães 	

História Constitucional do Bra-
sil, pelo Dr. Aurelino L al (M)

História Administrativa 	 Bra-
sil, pelo Dr. Mar incluas (M)

História da Divida ~erma Fe-
deral, por Jacó Cavalcanti

História das Tesourarias ide Fa-
zenda e Delegacias Fiscal',
por Betlens de Almeida ....

Hipoteedrios (Tunprlietimoa)
Decreto n. 21.949, de 1932.

História do Impado de
mo, por Severlano Cave=

História da Filosofia ,(Anehegas),
A. Bezerra 	

Instituto Nacional de Mil:ira
• (Regulamento) 	

instituto de Previdência dos
Functondrios P dl? lie.. da
Unido — Decreto n. 19.646,
de 30 de janeiro dei 1990 	
(Modifica a anterior tirganim

• sacão) 	
instituto de Previdéncia — De-

creto n. 24.563, de 3 de julho
' de 1934 	

.	 *4Imprensa Nacional (Histórico);
por Francisco Miranda' 	

imprensa (Lei de) — Decreto
n. 4.743, de 31 de outubro de
1923 	

Imprensa (Lei da) — Decreto
n. 24.776. de 1934 	

Inscrições e Tradições da
rica Pré-histórica 	

Instituto de Previdência
saudades) —Decreto n.
de 30 de dezembro de

henção de direitos aduaneiros
—'Decreto n. 24.023, de 1934

Amé-

Nen -
1.407,
1927.

1;000

11009'

78060

14080

SOÁ

608000

moo

281,011

	

88000 . 1909 	 •	 8000
i	 gurisprudência do "oremo

	

78000	 banal Federal e 'da Córte de
.! Apelação — Outubro, ZIOM11%.

bro e dezembro de 1932 	 ,201008)

	

•810_60	De
De Janeiro a março de 1933 20$006 , De

kurisprudência	 ?ri/suai	 • De

	

.:%enti~l'as, por A. Metei,:

•	

0.0011 De804000
-/tustiça Local	 Decreto ntenc.
-90 16.273, de 1925 	  3$000 ,•

	

sina?	 tiça e iiiteriot.(44ego,kmento
:íls-Oecrehwial	 NOW2., De

De

	

i0000* : 	•

*8400,	 .7„eiétioa Federal (Regimento In-
•• 1•'•&.	 r	 alo do Supremo Tribun

' Federal, em elaboração) ....
ft" '.8ttatioa do Distrito Federai SI10—

difioa a organicacila da ,.-
.^„„ 4 Decreto n. 5.053, de 6 de no-

eillPuvu	 vumbro de 1926 	
stiça do Distrito Federal (Re-
m~iza a COrte de Apektçãoï

"	 n. 19.408, de 1980.
" &Miga Local (Regimento In-

,_,..terno da Mete de Apelação);
môo ; 1932 	

itortotig;8 Ltwl de— Decreto ntIme	

meã 'ffillift4,302000ei
\De 1808 gt
'De IMO a1
!De /812 a
iDe 1816 a11/000

1818 a

2,51891

de cXfitértra "(Tm:.
poeto de)—Decreto n. 16.042, •

-.rale 22 de maio de 1923 	  1,0J0
'Arrijo Federai 40onsolidaç6o
- das Leis de) è 	  54099

Jartifa Federal (Comp)eta a ar-
~ião da) — Lei n. 221,
de 20 de novembro de 1891. . 18000

si)e

Ises
'De ima
De- 1824

' De 1825
De 1826
•De 1832
De 1833
De 1834
De 1835

, De 1836
De 1887
De 1838
De 1839
De 1840 '	 0000
De 1842	 0$000
De 1843 	 	 :.8$000
De 1844 	  	  • 81000
De 1845	 ... . ..	 • 88000
De 1847 • . • , :e, • . • • 	 	 MOO

.....-~0~1peaga4 88000. 
De

»,ild 'moo
De88000 .'• 

¡M$000

	  - 88000
68990

103000
	  •103000

.11~	 lion. • 128000
—I volumes	 168000
. .wwWeirrawww4~~ 128000,

1280011
• 88000

....~0~~www 68000

De  
.00e~$8

1800U;ÃiWpg;08000	 Afino
A.~ oaW11~9.0••• .. • .. .sew.tw...~ 0000 niá

iatv	 ,10•000
11801.	 88000
030	 • M000 'Pe

de »11112 de

,De 1898-eaatd~~14-ouga
e1900.	 Issw

De 18114 — 3 yoluernec
•He 1815,	 VOIUM43,1

De 1859 2 volumes ....
De 1860 -- volumes ....
De 1804 • 12 volumes
De 18132	 3 volumes ....
De 1868-3 volumes ....
De , 1864	 volumes
De 1864 — Aditamentos
De 1865 —S volumes
De .1866 .-3 volumes ....
De f'86'I-2 volumes ....
De 1868 volumes •••••
De. 1874 — 3 volumes
De 1875 — volumes...-.
De 1876-3 volumes
De	 --- volünnei
De 1878	 voluineá
De 1879 — 2 volumes ....

, De 1880	 volumes
De 1884	 $ volumes ....

' De isag -. volúmes
/891
1892	 ... 	 • 	

1890
1894 •• 	

De 1920 — 3 'volumes ....

1908
1904.
1905
1906 	
1907 	
1908 	 ,
De 1909— volumes 	
De 1910 — 3 volumes 	
De 1911 — 4 volumes 	
De 1912 — 4 volumes 	
De 1913 — 4 volumes 	
De 1914 — 5 volumes
De 1915	 3 volumes
De 1916 — " 3 volumes 04111

De 1917 8 volumes .6100

De 1918 — 3 volumes
De 1919 11 volumes O11.411

De 1920 — 15 volumes Ge..

De 1921 — 6 volumes 4.411

De 1922 — 4 volumes 0.0.

De 1923 — 4 volumes • • • e,

De 1924 — 4 volumes
De 1925 — 3 volumes 0..6

1896
1897- 	
1898
1899
1900

OesMe,,,,f4

1901

1096 11114IWWW11.

• 88090
128000

•158000
158000
153000
203000
1'58000
158000
15,000
153000

28000
/15$0á

,158000
,istooO
1158000
158000
158000
158000
158000

limop

• 88800 0003
158000

1208000
.158000

J208000
201000

kt15$000
•158000

• 20$000
208000

'208000
208000
!20$000
208000

,20$000
20$009
201000

f,308000
308000
258000
303,900
453000

:.44000
408000
408000
308000
258000
251006
258000

• 253000
401000
4Ot000

303900
203000
351000
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15000 .

Mout:, — Decreto n. 2.933. de 6
de janeiro de 1915. (Regula
a propriedade das) 	

31000 •
Mapa Bolanico do Nordeste do

Brasil 	

Livramento Condicional — De-
ereto n. 16.665, de 6 de janei-
ro de 1924 	  14008

•
Loterias — Deereto a. 8.597, de

1911 	 	 14009

Locações de Prédios Urbano.
Deoreto n. 4.403, de 22 de de-
zembro de 1921 	  44000

Lavradores (Registro de) 	  0000

Licenças (Legislação Geral).	 10808

Nensagem Presidencial:
•

De 1924 	 • 5$000

De 1927 	  5$000

De 1928 • 	 	 55000

De 1929 	 • 201004

De 1930 	  153000

Ifarinha Mercante (Nacionali-
zação) —. Decreto n. 23.303,
de 1931 	 	 1$000

NuniciPol (Organização . muni-
riflai do Distrito Federal.
Compiliação das leis (1904)	 21000

Medicos e Dentistas (Diploma-
dos e registados em 1931) ... 	 21000

Medicos e Dentistas (Relação
dos de 1851 .a 1926) ....... 	 31000:

Montepio dos Funcionários Pú-
blicos — Decreto n. 22.414,
de 30 de j,aneiro de 1933 ... 	 11000

Mandado de Segurança — Lei
a. 191, de 16 de janeiro de
1936 	 	 1500

De 1915 .... ..... . . ...... ,	 ,009. • Leis usuais da República dos
De 1920.  "	 ......	 31000	 . Estados Unidos do Brasil, pe-

	

„	 los,Drs. Tarquinio de Souza eDe 1922 (Receita) .  ' 	 .,.-g0111	 Caetano Montenegro, (1904). 105000
.. De . 1923 (Receita).. s' 	 :31000

De 1923 (Despesa) • « 	  ' 61000 Legislação 'Eleitora(:
. De 1924 (Receita) 	  21000
,pé.1924 . (44eeeita)4aseloulo „-. 2/090 -- ..-IV—Legislação e Jurispru-

.	 .

denci 	De .1924 (Despesa)*•:.•:.'..:	 31000
De 1925 -(Despesa alret7a. da•):" :4/000
De 1926 (-Reoeita) 	 	 23000
De 1926- <Receita.) fatetoulo , 21000

"De 1926 (Despesst) . :;..,,., 	  . 3000 '
De 1927 (Despesa)-f:.-.?...-	 	 53000 -	 (Legi'alação e pareceres).
De 1927 (Rec. e i ta) faseiculo . 11000 1
De 1927 (Reeeita iNIX:44434-) 54000 	 VII—Leg,siaci.iu atiobequen-

te — Dxretos ns. 42.62f,De 1928 (Receita) 	 	 15000	 2`f..67. ,22.671, 22-.672 e
De 1928 ( DesPeso-) . e 	  "-ot000 •	 22.69r.,. Das concliço5e.s de

e ; egibiliciade e do regfstODe 1929 (Receita) 	 	 28009	 do rg.fickidPio. lintrucões'
De 1930 (Receita .)- 	 	 25000 .	 para o processo de recur- , 	 1aos cies detis0, das tur-
De 1930 (Despes0 . 	  . 121000	 mas apuradoras 	 	 21001f

• V—Legislação e Jurispru-
dênea 	

Vi—ficprobeutaçãO dos As-
.	 SeCieCtieg • Profissionais:

2;000

21000

De 1931 (Despesa .b't .;... 61009
De 1934 {Receita — Alie-

rae5es 	 • • • - •	 	 .11000 -
De 1931 (Despesa anotada) 	 63000'
De 1932 (Desposa) 	 	 61000

X—Docemen tos referentes
á eleicão da ASSetilbléia

Moro Verde (Documentos Di-
plomáticos de Brasil na Guer-
ra da Fuma

1' volume'	 51000

2* voltiree 	 	 5100,

Limites (Quest6ea de) — Minas
205000	 Gerais versus São Paulo. pelo_
255000	 professor 17, de Assis Cintra.

&eiras de caMbdo e a nota' prO-
smissjrjo	 Decreto n. 2.044,

161000	 de 31 do dezembro de 1908.

15000
6/000

151000

81000

11t n 00
11000
õguoo
91000

45000

Menores abandonados e delin-
quentes (Assistência e prote-
ge dos) Decreto n. 16.272,
de 20 de dezembro de 1923,
Regulamento do Conselho. De-
ereto n. 16.388, de 27 de fe-

21000	 vereiro de 1924 	  24000

Aavegação OéTeti (Instrução pa.;
31000	 ra exame, cartas, licenças,

matriculas,' etc., dos aeronau-
tas civis) 	 	 21000

Nova luzsôbre o passado	 10008

23212 - Segunda-feira 21

•255009
1928— volumes,...
1920	 4 volumes .... 353000-
1930 -- X volumes 203000
1981 —4 volumes .... 701000
1932 — 5 volumes • •• • 805000
1933-44 volumes •... 70000
1984 — 7 volumes	 1305000

1935 — 4 volumes .... 605000

Stiie de Orçainsaetos:

De 1892 3, 	 	 1$( n 00
De 1895 	  1$000
De 1897 	  11000

De 1898 	 . 25000
De 1908 	  	  23000
0. 1912 ......... . .	 31090

'1913 ...... . .	 33990
	  31000

Legislação Ferroviária Federal
do Brasil, por Alberto Paiva:.

De 1828 a 1922:

e volume 	
2°- volume 	
3* volume 	
4*.volume

volume

6' volume
7° volume

8' volume
9' volume

10' volume
1V volume
12' volume
13' volume

161000
169000
161000
161000
161000
161000

	  161000
161000
161000
161000
161000
161000
168000

r Volume -2: • 911 a 1920. 	 Legislarao Eleitoral — Decretai'
O. 4.215, de 1920 	  MOO

De 1932
De 1933
De 1933
De 1934
De 1934

De /935
De 1936

De 1937 	
Zegislação do Govêrno Provi-

sório, por A. D. Ribeiro:
De 1930 a 1933 	
De 1934 	

isegislação Brasileira, de Afonso
Duarte Ribeiro:r volume — 1901 a 1910.

(Rec. e Despesa) 	
(Receita) 	
(Despesa) . 	
e 1935 (Despesa).
e 1935 (Receita e
Despesa) . 	
(Rec. e Despesa).
(Rec. e Despeáa),

VIII—Ltwisraxfie Eleitoral.
.Reforma dos Regimentos
lutei-nos e Jurisprudên-
cia	 	

tít.—Decretos ns. 28.094 e
23. t(e.!. Fixação da data
da ' Assembiéia Cor,sti-
tuinte. Jurisprudência..
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DEPARTAMENTO NACIONAL DA PROPRIEDADE
INDUSTRIAL

I
Expedleute

Expediente do Diretor da Seoçao de Privilégios de Invenção
I

Dia 17 de noverbro de 1938

Exigências

knorr-Breinse *Aktiengesellschaft (termo 2(.878) . . — Apresente
.,(ruração.

Alfredo Zuquim .(termo 21.858). — Cumpra a exigência da
ecçã.o. -	 .

Adolfo Jutt, (termo 21.296). — Cumpra a exigência do técnico.
' - António Dela Serra (termo 211 .140 . — Cumpra aexigencia' do

00

ni(o.
Sorietá Italiana Pireli (termo 19.691). 	 Cumpra a exigên-

, da 5400,0.

Diversos -

t • Furrucio Forriasará e 'Haroldo . amargo Couto 125.755-.38)..
rtaarlos Scavone (26-.310-38), a'Jaaquina Manuel ,Rebelo (24,382-38).
è.— Juntem-se.

. Ferrucio Fornaaaro e Haroldo Camargo Couto (termo 21.80),
gobet . Mlyahara Recaio 21.870), e Gardano tt " CoMp ., Ltda. (termo
St .8"ii) .. — Conoedo- o prazo. •

Expediente do

Dia 17

diretor da &ação de Matou

de nov abro de 1937

E scip êneia's
I-	 1

De La Vergne Engine Company (termo 63.077). ..--. Satisfaca à
Toxigência do Arquivo. 	 I	 -	 -

Carlos da Silva Araujo, Socierdade Anónima (24.923-38 junto
n.o termo 49.634). — Satisfaça a exigência da informação.

Oscar Pereira Garcia (termo 58.514). — Satisfaça as 	 igén.
°(as Ga informação e complete, com a taxa de Educagite e Sadia o
reconhecimento de fls. 3. 	 (

'	 Jeir Matos Tostes (7.607-38 'junto a marca 21.486). — Sele
geviciarnente o documento de fls. 18 -10.

- í	 Hugo Heiso (18.341-38 juntd ao termo 34.370). — Satisfaça
0. exisência da informação.	 I

Stanley Earle & Co. Ltda. (termo 63.133). — Prove o uso da
.hiare,,i nos três últimos anos, apresentem procuração e novos exem-
[piares da marca, de acordo com a informação do Arquivo.

,
l •	 H. Saenger (termo 63.128). ,I--- Prove o uso da marca nos très
fáttimes anos.,.	 I	 .

Glaude Luz do Brasil Ltda. (termo 58.190 . . — preste esclare-
1	 igainaer.i os.

"-•
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r	 .
NOTICIÁRIO

c	 NOTIFICAÇÕES
1

1	 .
É . convidada a firma Deutsche Gold-und Silber-Seheideanstalt,

fformls Roesster a comparecer a este Departamento, afim de efetuar
pagamento da taxa para a expedição da carta-patente do termo

	

ti.. 17.116, dentro do prazo de trinta dias. 	 .
• g , convidado William Esenwein a comparecer a este Departa-

plento,'afim de tomar conhecimento da 'informação da Secção. • .(ter-
19.787).	 ,	 •-•	 ,
São convidados os requerente.s . abaixo mencionados a compare-

arem a este Departamento, afim de efetuarem o pagamento da taxa
transferência das seguintes marcas: 

kv
: Vivaldo Capella & Irmão (32.240-37 — Gentil), Laboratório. Ca:-
arol Limitada (4.552-38 -- Tropacalcio),- José dos Santos da Sitl.
Eira (10.00-38.. .— Susana), Amandio Siraães (11.266-38)

daria Vera Itruz), Prod. Farm. Krinos Ltda. .(32.017-37 .:..- CriÁ.l.
•_11). &Otto Vi.distg :(4_.1.36-38 —  E, ta_21'2211,1,ini d.- W....,

S. A. (25.393-37 — American Martini Cocktail), Ransome .Conorete
1

Machinery Company (5.188-38 — Ranaone).	 •
. É convidada a Sanitol.Company a comparecer a ,este Departa-

mento, afim de efetuar o pagamento de alteração de nome da titular
da "Sanitol" (n. 9.050).	 sil I

i_, OPOSIÇÕES	 -.. 1
-	 .	 .	 .I

Companhia Antártica Paillieta (27.059, de 9-11-38): aPi.tmenteu
oposição k marca depositada sob o n. 62.204 — Creme Caeául 1

Sociedade .Vermitônicaa Ltda., (27.017, de 9-11-38) apresentett
oposição à marca Malarinina — termo 62.881.	 .`

S. A: Fábrica de Produtos Alimentícios V_igor: •(27a.028, _do
9-11-38), apresentou oposição ao título "Café, Bar e Sorveteria Vi-
gor", termo 62.841..

,•,	 .

Instituto Paulista de Dermátherapia Ltda., (27.040; de
apresentou oposição- à marca Aseptopan , termo 62-.306 	 ,

.. Vaseonc,elos, Carneiro Jc Cia., (27.043, de 9-11,-38), .aprekdntaraaa
oposição à marca "Diartran", termo 62.658. 	 n .

n 

alWesenteel. Companhia Antártica Pettlistiç (21%058, de 9-11-38)
oposição à marca "Cajú Champanha", termo . 62.194,. ;.

Companhia Antártica paulista . (27.057, de 9-11-38),,•apreaenten
oposição à marca depositada ,aob o n. 62.201, por Eklhos,,Piana:
• Augusto 'FerMra da Costa' (26.862;de 8-11-38),' apreseittOu opo-
sieío à marca ' "Rosamaria", Jarmo 62.183... 

Vitorino Ferreira da Costa (28,863, de 8-!1-38,
oposição- à marca 'Ouro", termo 69.052.-	 •
• Laboratório Immuno Bacteriológico, Lib; S. 'A:, '" T26.)157; de.
8-11-38), apresentou oposição à marca "Zimal", terrno.1.997.

. Romeu Rodrigues (26,874, de 8-11-38),,apresentint oposição 11 -
marca "Dorsal" (termo 62.652.
• F.. Hoffmann-La Roche'& Cio., (26:880,' de 8-11-38): a.íntesenta-
ram oposição à marca "Prontylin", termo 61.631.. 	 •“!

Dr. Giovanni Infante .(26,884, de 8-11-38), apresefou,o posição•
•marca "Zimal", termo 61.997. •

Eugéne . Perraudin e outros (26.891, de 8-11-38), apresentarttoi
oposição , à marca depositada' sob o- n;-62.293; por Mbind A Fialho
& Cia.	 •	 •	 •sig

Granado & Cia., (26.896, de 8-11-38), apresentaram oposição à
marca ."Algieóro", termo 62.129.	 '

General Foods Corporation (26.910, de 8-11-39, apOseiftbn opa-
sioão à marca depositada sebo n. 61.995, por. Laticínios -Nacionais
Limitada.

•Carlos, Benjamin da Silva Araújo (26.953, de 8-11-8),

8-11-38), apresentou oposição à marca "Sympathyl", termo 63.221.

tou oposição à marca "Fosfolipina", termo 61.305'.
Orlando Cardoso, procurador de H. Millet & J. .Roux (26,351, de

Orlando Cardoso, procurador de H. Millet & Roux (20.:950. de
8-11-38), apresentou oposição h marca "Sympathyl", lermof 62.482.

_H. Pinheiro & Magalhães Ltda., (27.007; de 9-11-381, aeresents.
ram oposição ao pedido de caducidade da marca "Regina",,,inimero

f41.705.- • —
Lucas Machine Tool Company (26.909, de 8-11-r8), adiesento,u

réplica a oposição oferecida ao titulo "Casa Lucas", termo( 01.211. •
António Fiuza (26.907, de 8-11-38), apresentou ré dica à opesi-

étio oferecida à marca' depositada sob o n. 61.901.
Vendramini & Santos Ltda., (26.865, de 8-11-38) ., apresentaram

réplica a oposição oferecida ,à marca "Á Nossa Saude",, ermo 61.489.
-• Vendramini & Santos Ltda., (26.804, de 8-11-38),i apreeentarain

réplica a oposição oferecida à marca "Á Nossa Sande", terntb62.4153.
Companhia Anglo Brasileira de Indústrias de 13orracha, S. .A.,

(36.861, de 8-11-38), apresentou réplica a -oposição oferecida ;a, Mar-
ca "Hevear, termo 61.263.

Companhia 'Anglo-Brasileira de Indústrias de . Borre:e:ha.; S. A..
(26.860, de 8-11-38), apresentaram réplica a oposiçãr oferècida
)narea "Hevea", termo 61.269.

•Companhia Anglo-Brasileira de Indústrias rir • Borr,c'll S. A.
(26.859, de 8, de novembro de -1938), apresentou réplica , a oeceução
eiferetida a marca "Ilevea", termo 61.266.

Companhia Anglo-Brasileira de Indústrias de Borracha 8. A.,
-f(26.858, de ii de -novembro de 1938), apresentais repi l lca .a.opo,sição,
oferecida a marca "Ilevea", termo 61.268..

 S. Lima Júnior (26.880, de	 de noveMbra de 19;J8, apre-
àentou réplka a pposido. ellatuda_ja. =em "F:err3I" termo 60,9111-,,,	 - _
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56.437 - UNICA - Augusto Filpo & Cia

56.472 - CULTIVA A LARANJA E CONFIA NO FUTURO - Arist4*1

56.440 - GERMEKIL - S. A. Instituto Nacional de Parmacologlgi
56.463 - CILLADONIS - Heitor Sampaio Fernandes

56.342 - CANONICO - Paulo Salton & Ir-mãos	 .

56.441 - MICROCLASE - Laboratório Paulista de Biologia 8/A.

56.432 - CETHIAL	 Nialaus & Comp.

56.383 LABOKATÓRIO THEMA SOCIEDADE ÁNONNIU Cis¡ Lata
56.397 - CARDOSO - M. D. Cardou Filho.
56.405	 MARCOSTA - Martins Costa & Comp,

ratório Thebra Sociedade Anônima.

telas Coutinho.
56.473 - AGENCIA SETA INDICADORA - Augusto Pereira
56.479 - EDIFÍCIO BRAS/LIA - Brasília Imobiliária fgA.
58.485 - CASA BIÁ)CH - Emanuel Bloch & Frere
56.506 - CAPITAL - Fábrica de Cigarros Marrocos, Limitada.
56.510 - MARCA EMBLEMATIGA - Henrique & Irmão
56.512 - JEBIS - C. A. Moraes & Cia Limitada
56.532 - PHARMACIA ELZY - Carlos Rodrigues Pereira.
56.533 - PHARMACIA MENDES - Viúva José A. Mendes.
56.508 - ROSA DOURADA - Goodwin, Cocozza & Cia Limitada
56.576 - CASA RIO CHIC -F. P. Chaves & Cia
56.577 - CASA ALVORADA -Michela Melazzi .
55.580 - TAPEÇARIA PAULISTA - D. Proushan
56.583 - SÃO JORGE - Dali Igna & Cia
56.667 - CAFE' COR BELA - Avelino Nóbrega Soares.
56.674 - OFFIGINA LAGES - Epaminondas Teixeira Lages.
56.675 - METABOLITO - Ubaldo Massara & Cia Limitada
56.678 - DIARLESS - Renato Palestino, Mammana Cia Limitada
56.879 - PLENTIODO - Renato Palestino, Mammana & Cia. Li-

mitada
56.684 - PADARIA E CONFEITARIA "TRIESTE" - Prata az Ala

meida
56.884 - FABRICA DE DOCES ÁGUIA - Irmãos Cimino
50.690 - ULTR.ASAN - Gustavo Adolfo	 -
56.716 - BOLETIM DA REVISTA DA SEMANA - Companhia Edi-

tora Americana SIA
56.720 - ALBUM DE A SCENA MUDA -

Americana SIA
./ 56.724 - FLA-FLU	 Hércules de Miranda,

Lulas Rosa
56.725	 DERIllOBENZOL - Laboratórios Reunidos Limitada.
56.733 - SPELHO - Frugoli Sarti ês Comp., Limitada.
58.734 - SÃO PAULO LOTERICO - Guerino Santoro.
56.749	 NOROGLKNOL - João Guglielmo.
56.750 - ANGIOTROPINA - Estabelecimentos Eduardo Bezerra SIA
88-751 ACIDURENO - Estabelecimentos Eduardo Bezerra SIA
56.784 - MARCA EMBLEMÁTICA - Sebastião Silveira Cruz
36. 773	 CÁRBOVITINA - Laboratorio Ultramed Limitada
56.794 - MARICÁ' EMl3LEMATICA (FIGURA DE UMA MÃO) 	 o

William Barbour	 Sons Limited.

AVISO AOS REQUERENTES DE MARCAS

Estão convidados os requerentes ou seus procuradores abaixon neionados, a comparecerem a este Departamento, afim de att-
fr.= o pagamento, da taxa final para expedição do certificado:

Termos
•,7.352 - SUPREMA - Avela Ganser do Brasil Limitada
' 7.379 - BATIL - Indústria Batil Limitada

- QUEBRA PEDRA PRATA - Marcello Avancini: a.099 - UNIVERSAL - F. Assunsão & Cia Limitada.
- HOLANDA - Empresa Rio Grandense de Mate LIMita-da

4a.475	 UROMANDEL - Instituto de Ciência Aplicada
5J.377 - MUNTZ'S PATENT	 Elliott's Metal Comp. L1rni44

- MARIA DA FONTE - Ferro ês Ramallio
- YP•RANGA - SIA Fabricas Orion

;1.577 - ACIMANDELO - Barros, Hollnage/ & Cia
Z-. 2.275 - SAL ALLEMÃO - Walter Huarnann
52.292 - MARAVILHA -Caetano Miranda
53. 281 - FIGALEO - Laboratório Ilhea Limitada
a.3.518 - ELIXIR DE MAM IODURA - Raimundo Ato&

reira da Rocha

Companhia Editora

Valdemar de Brito e .

10.11..J11n•nn
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r Div. M. G. de Almeida (t6.94 dB 1 de nOVenahrede 4938);
aposentou réplica a oposição oferecida a marea l'Radiura Yeeetalis*,' Itaiiinn 58.758.

Laboratório "Walfer" Limitada (28.930, de 8 de novembro de
108), apresentou réplica a crpoeição oferecida a marca "Rhinovai",

'taram) 81.148.
RECURSOS

António da Silva Simties (26.899, de 8 de • novembro de 1938),l'écórreu do despacho que indeferiu a marca depositada sob o númaro
56.286.

J. Adolfo H. Kraemer (26.939, de 8 de novembro de 1938), re-
correu do despacho que indeferiu a marca depositada sob o n. 57.4.92

EeIemy.
' Geraldo dos Reis ,Chagas (27.067, de r, rl na vernbro de 1939);

racorreu do despacho que negou restauração da marca depositada
S ob o n. 43.989 - Tricogenol.

Line Material Company (27.004, de 9 de novembro de 1938), re-
correu do despacho que indeferiu a marca sob n. 57.445 LM.

Editorial Labor do Brasil S. A. (27.063, de 9 de novembro de
1938), recorreu do despacho que mandou registrar a marca "Labor
Jornal", termo 57.467, de Carlos Sebastião Ribeiro e Júlio Medeiros.•

CADUCIDADE DE MARCAS (*)

Companhia Antartica Paulista (27.055, de 9 de novembro de
i938). requereu a caducidade da marca "Coca-Coa", realstrada sob o
o. 24.179, por Coca-Cola Company.

A. B. Astra (26.888. de 8 de novembro de 1938), requereu a,. .o-alaidade da marca "Astra" n. k6.321. de Berne. 	 •

TáRMO DE CONTRATO

Public-adio feita de acordo com o art. 41 de Regulamento
"Agente (decreto u. 16.264, de 1923).

21.• DR data da publicação de que trata o 'recente artigo.
otioaeçard a correr o prazo para o deferimento do pedido. DIM

Intata 60 dias, poderão apresentar suma ovos/defleti go Repartas
mento fiaeloual de Propriedade Trulactrial, aquele* qne se leal '1
~em prejudicados com a mmeezetio da Patente requeridle• -

wratmo ANTERIOR

%5.202 - BILLER	 Alfredo Hiller
55. 250 - MARCA EMBLEMATICA	 Firestone Tire 84. SubbetC,ornpany Of Canada Limitd
55.322	 VANOKOLA - Hildebrando Rocha Faria.
55.342 - DEXOS	 Instituto de Terapêutica "Hureanitio" 74.1'rnitada
55.359

	

	 STASSANO- Cooperativa Ceotral de Laticínios do Es-tado de São Paulo
55.361	 PASSANO	 Cooperatica Central de Letbiefnios de lb»tado de São Paulo
55.381 - MARCA EMBLEMÁTICA - Sociedade GdOltifild01110 deBrasil Limitada
55.464	 AMYLCAINE Novocol Chemical MIM. Co. Ine.
55.474 - AUGUSTO SUERDIECK	 JZSPECIALIDADZI ria pareeMEIRA - Suerdieek its Cia	 e
55.628	 IPOGLOCINE - Laboratório Glése Limitada.
55.728

55.'7'78

:,3.873

1.753
5. .762
",5.936

i .980
. 194

- CHOLPEPTONA - -Laboratório Lubéeeia Limitada	 58.812 - HAIG'S - John Haig & Company Limited- 5a AVENIDA - J. Rabelo & Cia. 	 56•817 - RIO MARAVILHOSO - L. F. de Oliveira Pena.- PYRT.IMANDEL - Ancona Lopez & Cia.	 36.885 - ÂMBAR - F. Sampaio & Companhia Limitada- CASA PRIMOR - Francisco Lettiere	 )14.884	 ENOL - F. Sampaio & Companhia Limitada- DERMAX -LisbOa Mury ês Cia Limitada
- MURIATOL - Lisbôa Mury ês eia Limitada
- GALANTE - Augusto Barbosa & Cia. Limitada
- LABORATORIO AQUELA - Lisbaa. Mury & eia Lk.mitada PRIVILÉGIOS DE INVENÇÃO

- HORMOVARINE - Les Etablissements Ispta GairAW	 %tampo r. ti.886, de 7 de novembro de Ifft.Anonyrne
"	 gilereldo Santos do Nascimento - Minas.- CABELLEREIROS VICES= OROROETTE w-uidoreco Badia Urell	 f	 Pontos característicos de Invenção de "uma nova ~lota".

55.796 - EDIFICIO /TAÚNA - Companhia Geral Ralabgn,,í	 PeSit) da ilaVençÃO•55.197 - SAS TRÁS - Augusto de Sousa & Comp. -	 É, (Reivindico como poeto. oaraoteriaticos:45•812 - NEVELOID	 Concoroil a Paint S.&wru 	 t, bucal da corneta é desprovido de Pa lhete ou do Or.alquer55.928 MAYFAIR - Modas Sport Limitada,	 oruflok) mecanioe 40160 Oe 4441 agora amputados;53.981	 MUNLAITE ca,rmo zaeour
'58:023 - CASA JARDIM - ~ha/ Xavler.	 ak o binai é mecanicamente graduado e groyido de ~une afim- CATRAN INFROISSABLE - Catsai liséelkar ."‘ 	 .‘jproduair, somente determinados tons.'	 P-1)b

¡), ,	 a gema lotem sumosa da ~eia, matemetleaMente( c./CP. I( Reme paalos por terem aafebaná josquokit.	 ;11~,1,1311'§ RY~t.Y0 PP.thvizi9.40_ o.!ffl



3. "Novo tipo de máquina para lazer debrum em castrics carlo-
lina e semelnantes', caracterizadc, corno nos iserss anteriores e ainda
por . existir, fixa ao bioco, próxima e antes aos ci l indros, no espaço
correspondente ao recorte da prancheta, uma peça formada por uma
pequena lamina de metal dobrada ortungonalmcnte nas extremidades,
que apresentam cada uma um recorte, eesdo o da face mais próxima
dos cilindros uma fenda réta horizontal e o 'da face oposta um anta--
lhe quadrangular, ambos ao silvei da prancheta, peça esta que tem
por finalidade dobrar automaticamente a fita gomada, que na pas-
sagem pelo entalhe quadrangular toma a forma de - um diedro réto
e se vaia fechando até passar: pela fenda da outra extremidade da
peça, envolvendo sempre a margem do cartão ou objeto a debruar,
a qual também passa pelo interior dos aludidos recortes da peça.

4. "Novo tipo de máquina para fazer debrum' em cartão, carto-
lina e semelhantes", caracterizado como nos itens anteriores e ainda
Pelo fato de se reduzirem a uma só operação — a de virar a inani-

- vela — as de puxar a fita, transladar o cartão e comprimir a fita só-
bre a margem a debruar — o que se obtem peia -associação dos dis-
positivos dos cilindros conjugados, peça diretora da fita e bainha
orientadora do cartão. .	 .

5. "Novo tipo de máquina para fazer debrum em cartão, carto-
lina e semelhantes", caracteri ado como nos itens anteriores e maisf

mpor se desenvolver o bloco in eriorente. em garra provida de torra-
dia, para fixação da máquina, e por se prolongar em uma das extre-
midades em um braço que sustem o dispositivo onde se coloca a bo-
bina do fita gomada semi-húmida, formando tudo um conjunto como
substancialmente descrito e desenhado.

1

mínio que ae produz uni produto final, contendo, pelo menos, 1 %
de alumina, calculada como Al 20t ,	 em relação à matéria 'orgânica

2. "Novo tipo de máquina para fazer debrum em cartão, cario- seca.
-lina e semelhantes", caracterizado corno no item anterior e mais por 5 — Um processo, de acordo com os pontos cJacteristicos 3-5,
--haver em urna das extremidades do bloco, em correspondência com o caracterizado pelo fato de se manter o valor p11 da massa reagente,
-recorte central da prancheta, dois pequenos cilindros superpostos,' compreendido entre 4 e 8.
com as faces riscadas e os eixos em posição horizontal e normal ao 	 6 — Um processo, de acordo com os pontos ca acterísticos 3-5,
maior comprimento da prancheta, que se tangenciam e movem-se em
sentido contrário, mediante engrenagens com eles boildar,as, aciona-
das por uma manivela, ficaneo a linha de contato dos ditos cilindros
ao nixel cio prancheta e dando-se a pressão que mantem o contato
por meio de urna pequena mola helicoidal, cilindros estes cuja fun-
ção é tirar a fita gomada e o cartão ou objeto a debruar; produziram
ao mesmo tempo a compressão ao fita em volta da margem do cartão,
para faze-lo aaerir t ela

,,,./À110„ pelo menos, 1 95 em relação à. matéria orgá,nica seca.
Pontoe: earacterfatioos da invenção de "novo ttpo do máquInaa.! -	 3 — Um prooeaeo -para fabricar melhorantes do solo,- cais:aderi-

para fanar debrum , em cartão, cartolina, papei e .semellianters".	 siado peio , NO de Ge fazerem reagir produtos riais em "ácidos Sumi-
• 1. s.Novo tipo de máquina p

i ara fazer debrum em cartão, oartoltd f
nioos, em praiano, da água, com compostos de alumínio eiou. db

na e semelhantes", consistente em um conjunto formado por um erro, sob oondições tale que, tanto os ácidos huminicos, como os
oonapostoG de alumínio ou ferro, estão em estado diSsolvido ou fir-bloco de • ferro ou outro metal, ',fundido, e várias peças, trabalhando memento disperso, de preferência, a elevada tempera lura, do' niodocom f ita gomada semi-húmida, oaracterizado por existir fixada ao

bloco uma prancheta ou chapa de metal, lisa, retangular e horizontal, a produzir, assim, compostos oomplexos de ácidos lliminicos e atu-
em-a um recórte central e dobras apropriadas, Obre a qual Ge oolooa , 1""`".
o cartão, cartolina, papel ou semelhantes, a debruar, que desliza 4 — Um processo, de acordo com o ponto característico 3, ca-
orientado por uma bainha, especialmente construido, para esse fim, racterizado pelo fato de se escolher tal proporção de composto de alu-
na prancheta.

SeStiráfá-feira 21\:.

"tent" ri propriedade de reduzir b- tadanlio -dos torrões ou aglomerarias
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11—Um processo, de acordo com os pontos ca acterísticos 8-1e.

caracterizado pelo fato de se tratarem os materiais orgánicos fdssee
ou recentes, antes do processo de oxidaeão. com água, de, preferen-
cia, acidulado ou alcalinizada, e, de peeferência, a elevada tempo-'-
tora e de se oxidarem os mesmos tojo em seguida, ou de se lavaria,
primeiro os Mesmos com água c, depois, se oxida' em. ,

12 --; Um processo, de acordo com os pontos c racteristicos R-I 1
caracterizado pelo fato de ser o material.. já submetido ao prece-'•
de oxidação, antes da adirão do composto de alur?inio, 1.Catalo rok.
água, de 'preferência, acidulado (.11 a calinizada e, de prefereora. -
elevada temperatura e de ser, ou imediatamente trotado coin n co.o
posto de alumínio, ou ser, primeiro, ;asado com água, e, depois. tra
todo com o composto de alumínio.

13 — Um processo. de acordo colo os pontos caracteriSticos 1-'..
caracterizado pelo fato de se incorporar cálcio e/ou magnésio e
composto com plexo de alumínio, pela adição de compostos de cálei
e/ou de magnésio, antes, durante ou após a reação entre o mateeto
rico em ácidos huminicos e o composto de aliimín.o.
• 14--Um processo. de P.00Pda com os pontos c racterieticos i--t.
caracterizado pelo fato de se regular a concentração fónica do liided.
gênio do produto final a um valor compreendido entre G e 8. .

A requerente reivindica, de acordo com a Convenção lInteefes-io
mil 0:0 art.- 38 do regulamento . a que se refere.o decreto 11. 1G.°(i.
de, '1923,: a prioridade do: correspondente pedido, ,çlepositado na .Re.
partição 'de Patentes da Inglaterra, cai 7 de agosto de 1935, sob 'tel
mero 21.854.

caracterizado pelo 'fato de se adicionar alternadamente, unia scoucao
de sal . de alumínio e um alcali, de preferência amblea, ao material
que contém ácidos huminicos, de modo a manter o -valor p11 da mis-
tura reagente entre 4 e 8.

7 — Um processo, de acordo com os pontos caracterLsticos 3-a,
caracterizado pelo fato de se adicionar a alumina !sob a forma ise
urna solução de um minério aluminoso em um ácido mineral.

8 — Um processo, de acordo com os pontos característicos e-,
caracterizado pelo fato de se produziremosos ácidos Ihurnfnicos, quer
antes, quer durante, quer após à adição do composto aluminoso, sies-
metendo matérias orgânicas, fósseis ou recentes, a úni processo os s

-dante, em estado húmido, a uma teMperatura que não exceda, subs-
tancialmente 130°C.

9 — Um processo, de acordo com o ponto característico' 8. e:,-
racterizado pelo falo de que, durrnte o processo de oxidação da lu -
Lura reagente, o vai*. NI é mantido abaixo de . 9 é, de peeferêne s
entre 6 e 7, pela adição de adequada:, quantidades de substâncias a l

-calinas.	 1
10—Um processo, de acordo com os pontos c, racterálieos 8-i.

caracterizado pela oxidação de instereas orgânicas fósseis ou rece»-
tes. em estado húmido, mediante a insuflação de ar latravés dos dil e

-materiais em unia autoclave e a introdução de aMoniaco gasoso 01.
em solução, com agitação completa, de muclo a manter o valor pl.{ d,,
mistura abaixo de 9 e, de preferencia. entre 6 e rt, misturando-ss.
em seguida, o produto da reação cozo água e um sai aláminoso ss-
luvel.

Teimo n. 19.903, de S'0.:12-27,
Sylvain Rosengart — França.
PPontos característicos da invenção de "Vidro conta-gotas":
1 — Novo modelo de vidro' tonta-gotas, que se caracteriza por

ser o corpo do vidro propriamente dito aberto e formando flange sa-
liente no bordo inferior, sendo este fundo' coberto e fechado herme-
ticamente por um capelo distensivel que se prende, pelo seu bordo
contratil, a superfície exterior do flange formado no fundo do vi-
dro, constituindo assim o fundo, material do conta-gotas.

2 — O vidro conta-gotas, de acordo com o ponto 1, em que o
gargalo termina na forma de bola (Soa com orifício do despejo' es-

. treito o fechado hermeticamente por um pequeno capelo elástico, de
modo que o líquido contido no vidre fica vedado contra o ar, e, pois,
imune de sujeitas em suspensão no mesmo ar.	 .

3 — O vidro conta-gotas, de acordo com os pontos anteriores,
. substancialmente como descrito e como se ilustra na's figuras 1 a 4
do desenho junto.

Termo n. 19.156, de 6-8-37.
Nikolas Hendrik Stwertzi Van Reesema — Holanda.
Pontos característicos da invenção de "Aperfeiçoamento rs em ou

relativos a melhorantes do solo":
— Aperfeiçoamentos em. ou relativos a melhorantes do solo,

compreendendo uni melhorante do solo, contendo uma quantidade
' substancial de compostos complexos de ácidos humínicos com alu-

mina, que tem a propriedarb de reduzir o tamanho dós torreou
.aglornerados terrosos do.

--, Um melhorante, do solo, contendo uma quantidade árlbs
piai do Dompozstos, complexos dá ácidos b..unainicos cora aluoatua; que

, n

Viam) ri. 21.770, de . 21-10-38.
Frank .1, Cahn e Morri s	 Katzman	 Estados Unidos.
Pontos característicos da invenção para: "APerfeiçoarnen i o ar

iolução de agentes modificadores inter-faciais". Priv. Inv.
Uma solução -de-um éster de ácido sulfo-carboxillco,

menor péso molecular, de um álcool de maior pês° molecular;
- hidrogénio do grupo sulfônico esteja substituído pelo radical de um,
base orgânica nitrogenosa..

2	 Uma solução de um éster de ácido zulfo-carboxílico,
menor péso molecular,. de álcool alifático de maior péso -mo/emito:
— correspondente aos ácidos graxos superiores presentes em oleos
graxas, e céras trigligêridas —, cujo hidrogênio sülfbnico egedà atill-
stituido pelo radical do ums. base orgânica nitro!cnosa.i•



9 — O processo da reivindicação 4, no qual o sal, fina mie pro-t
*rido,4 um tal de uma alkylolamina, trithanolamina, pgolueas
~OMAR.

10	 O processo de se converter ure cal de um 'Mak *
att)4949mboaSneo e P3e4er DOS! Khole~id	 011511
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— Uma sOluçêo de um tster de ácido eulio-earboxiiieo, 'de
blelOr Sã* wheleoular, de urna mistura de ál000es enfáticos do
maior molecular eenten•o uma predominaste proporção de
álcool 1er41teo --, *ajo hidrogênio do grupo sulfeenioo coteja Sob-
Sinai& pelo radical de uma base orgânica nitrogentwa.
, • 4 — Uma eoluoão aquoaa de um éster de ácido aulfo-acétice de
uma alotarei de álcooes enfáticos superiores — contendo uma pre-
dominante proporcão de álcool laurnico —, cujo hidrogénio do grupo
sulfOnieo apieda sabetrtuldo pelo radical de uma base oegílnica nieg
trogenoea.

'5 Uma solução de acOrdo corri a reivindioaçãci '4, na 'qual a
base • orgânica nitrogenosa compreende nm membro selecionado do
grupe consistente era moneetanolamina, dietanolamina, trietanola-
mina, e misturas das mesmas.

Urna Solução de leuril-eulfo-acetato de monoctanolamina.
— Uma soluoão aquosa de ésteres laurilicos de ácido auifo-

curboiffico • de menor pêso molecular, na qual o hidrogênio do grupo
enlfonico do radical sulfoearboxilieo esteja sutis:UM por uma base
orgânica nitrogenosa.

,8 e-- Uma solução, de acordo com a reivindicação 1, contendo um
agepte de engrossamento.

— Uma solução de actirdo com a reivindicação 4, contendo .una
agente de engrossamento compreendendo um sal de uma omina al-
cóolica.

Io — Uma solução aquosa de leuril-eulfo-acetato de neanoeta-
neolatina e de sulfato de monoetanoiamina.

11 — Uma solução de ésteres de ácido sulfo-acétieo de urna
ir; 1 ,1 ura de alcooes gratos superiores contendo 40 %, pelo menoa, cle.
ireeoi	 —, estando o hidrogênio do radical do ácido roliço-

f. t n CO suastituido pelo .radical de urna base orgànica nitrogenose
e, uru engrosarCe.
12 — Uma soluçâo de acordo com a reivindicação 11, na qual

e base oreânica•nitrogenosa é um membro selecionado do grupo con-
IPnlf! em monoetanolâmma, metanolámina, trietanolâmina, e mis-

uras das mesmas
'
 - e na qual o engrossante compreende um sal de

eal de um forte ácido inorgânico com uma base orgânica nitro-.
• ,	 •

'	 — Unia solução aquosa- contendo vários por cento — pelo
meh6S	 Utri êster de ácido Sulfb-earboxilieo, de menor peso mo-•
lecular dá tiro aládól de' maier peso molecular, cujo hidrogênio do

7.-rupo sjeln-licei'eSteja • subst:iluldo pelo radicalde urna base rege
eica' bilr'ogeriesae'' ' 	 •	 •

Uma soluv-âo aquosa , contendo vários por conto — pelo
elenoo— de um éster„ . .de -ácido sulfo-carboxílico de menor peco mo-
iervilar de um ale6o1 aidético de maior peso molecular — corres-e
puodente hos 4,cidoS gra:Ices - •sicperióres presentes nos dleoe, graxas e
eerriS' -trigliceridai bidrogánie- do grupo sulfOnico esteja subs-
tituído pele eadieal 'de uma - hese • orgánic-a nitrogenosa.

15 — Uma solução aquosa contendo' de 5- % a 20 e lc, mais ou
emoS, de um éster _de árido sulfo-carboxilico, de manar peso mo-

lecular, de uma mistura de alcdois alifáticos de maior peso mole-
c: dar, contendo uma predominante proporção de alcdol laurlhoo cujo
hidrogênio do grupo sulferdeo e:teja substituido pelo radicai de
urna base orgânica nitrogenesa.

16 — Uma solução aquosa contendo de 5 % a 50 %, mais ou
wanos, de um éster de árido sulfo-acético de uma mistura de alcdois
enfáticos superiores, contendo uma predominante proporção de al-
edol laurilico cujo liidrogenio do grupo sulrenico esteja subetituido
pelo radical de uma base orgânica nitrogenosa.

17 — Urra solução aquosa de ésteres de ácido sulfo-carboellico,
de menor peso molecular, de leuril-alkilolâmina.

18 — Uma solução aquosa contendo de 5 % a 20 %, mais ou
menos — em peso —, do sal de monoetenolamina do éster de ácido
sulfo-acético de uma mistura de ale6oes alifáticos superiores con-
tendo mais de 40 % de alc6o1 laurilico.

19 — Uma solução de acordo com a reivindicação H, na qual
a base orgânica nitrogenosa compreende um membro selecionado do
grupo consistente em monoetenoMmina, dietanolámina, telettmola-i
mina, e mielurao dos mesmas.

20 — Uma solução aquosa contendo vários por cento, peto me-
lam, de a/tifo-acetato de monoetanolánaina.
, • et — Uma solução aquosa contendo de 5 St a 20 %, reale ou
litthOik de imsell-ealfo-acietato de neonoetanolâmine, e ema propor-

de sulfato de monoetanolilminia safieleole perea ornamos de
• apreeleseei a soiuçáo.
!". CS — Uma imiução aquosa ' cordeado Vários li3or berdzi — pelo
We2los •—• de deteres de ácido ceifo-acético de Iffirkek Moldura de
s‘dois pagos superiorres contendo 40 "o, pelo menos, de aledol
Reo	 etklo bildrogátaio do radical de ácido sul/o-acético coteja subs-
tierdowe illttlo padãeei de ama base orgattiea piteogenosa —, e um en-

• --d. Med 9011tecdo de aborde com ti "retvindicaao 2, ba qual á
taas ~Mos marmelo.'" 6nee membro selecionado do upo mil-
"1~9~ ÈkdiaPROINL~ )7191eLnel .41~

Termo n. 21.769, de 21 de outubro de 19.18.

Benjamin R. Harris — Estados Unidos.

P

•

 ontos característicos da invenção para: NAperfelootenerdo 11À

preparação de esteres mulfo-carboxílicos". (Priv. Inv.).

1 — O processo de se converter um sal de um éster de acido
suno-carboxilico de menor peso molecular, de um álcool de maior
páso molecular, possuindo uma relativamente fraca solubilidade na,'
água fria, em um sal diferente do referido éster — possuindo uma
substancfãTmente maior solubilidade na água fria que compreende
a preparação de uma solução relativamente quente, contendo vários
por cento — pelo menor do referido primeiro sal do referido éster,
e em seguida a passagem da mesma em contacto com um material
básico de permuta, contendo cations substituíveis do referido se-
gundo sal, de Modo a se realizar uma permuta de cations para pro-
duzir o sal dotach de maior solubilidade na água fria.

2 — O processo de se converter um sal de metal alcalina de um,
éster de ácido sulfo-carboxilleo de menor pêso molecular, de, um
álcool de .maior pêsa molecular — sal esse possuidor de uma relatie,
vamente fraca solubilidade na água fria — em uru 6.1.-diferente
referido éster — possuidor de uma substancialmente maior solubie!
ácool de maior pèso molecular — sal esse possuidor de uma rteati-
equeoa, rhlativamente quente, contendo vários por cento — pelo me-
nos do referido sal de metal alcalino do referido éster, e era se-
guida á passagem da mesma em contacto com um material.
básico de permuta contendo catthions substituivels' do referido sal'
diferente, de modo a se realizar uma permuta de cethions para pito=
duzir o sal dotado de maior solubilidade na água fria.

3 — O processo da reivindicação 1, no qual o sal inicial do éster,
tem na água — à temperatura ambiento — uma solubilidade não
substancialmente superior a 1% tendo o sal final do referido éster
uma solubilidade da ordem de d%, pelo menos, na água à tempera-,
tura ambiente.

4 — O processo de se converter um sal de um sulfo-acetato da
um álcool de maior peso molecular --- sal esse possuidor de ume re-
lativamente fraca solubilidade na ,água fria — em um sal diferente
do referido sulfo-acetato — possuidor de uma substancialmente,
maior solubilidade na água fria —, que compreende a preparação de
uma solução aquesa relativamente quente, contendo mais ou menos
8%, pelo menos, do referido primeiro sal do referido solfo-aeetate,
e em seguida a passagem da mesma em contato cora um material há-
Bico de permuta contendo caibions substitniveis do referido segundol
sal, de modo a se realizar unia permuta de catbions para prodiwir •
o sal dotado de maior solubilidade na água fria.

5 — O processo da reivindicação 4, no qual o sal do salto-ate.
teto compreende um sal de metal alcalino de um sulfo-aoototo de um.'
álcool alifátioo de maior peso molecular.

6 — O processo da reivindicação 4, no qual o sal finalmente proe4
detido, do sulfo-acetato tem boas propriedades ensaboanies, espu.",
mantes e detergentes.

7 — O processo da reivindicação 4, no qual o sal, finalmente pro..
duzide, do sulfo-acetato tem boas propriedades ensaboantee, espu-d
mantos e detergentes, e compreende um sal de base orgânica nitro..I
genosa.	 •

8 — O processo da reivindicação 4, no qual o sal, feaeirxfante proo/
detida, é um sal de omina alcoólica.

•111

tune das mesmas, e na qual o engrossamento compreende troa
de una forte ácido inorgânico com uma base esganice nilinegen

24 — Uma soluçê.o aquosa dotada de boas proprbedadee eu
boaate.g, detergentes e esputnantes, contendo vários por cudo 	 pe
menos — de um ster de ácido sulfo-carboxilico, de menor pe
rnolehular, de um alcéol de maior peso molecular, mijo bidisogánio
grupo sulf&nico esteja substituido peio ~leal de uma bem orgh4
*ice nitrogenosa.

26 — Uma soluçá° aquosa dotada de boas propt olethdes ensa-4*
boantee, detergentes e espumantes, contendo vários por conto —I;
pelo menos — de um sulfo-acetato de um aledol alifátloo, de maior;
peso naoleoular — correspondente aos ácidos graxos superiores pre-
sentou nos óleos, graxas e ceras triglicéridas — cujo laidrogénio do'
grupo sulfônico esteja substituido pelo radical d;., uma base orgánics
n44rogenosa.

Os requerentes reivindicam de acordo com a Colava:No(10 Inter.,
nacional e o art. 38 do regulamento, a que se refere o decreto ani-
mero 16.264, de 19 de dezembro de 1923, a prioridade do correspon-
dente pedido, depositado na Repartição de Patentes dos Botados Uni-
dos, em 8 de janeiro de 1938, sob o n. 181.030.

(C. 7.663 -- 18-11-a8	 25$500))
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tático contendo de 12 a'1)8' - át-omos de Carla:Md, que compreende
jaagera de uma solução aquosa do referido sal através zie uma camadai-
de um material básico dp permuta contendo cathions de um sal a ser

i produzido, de modo a provocar uma permuta de cathioes e a produ-
zir um sal diferente do sal inicialmente • passado através da camada
do referido material básico de permuta.

1 tE — No tratamento de um sal de um éster de um ácido sulfe-
carbuesilico de menor peso molecular, de um álcool, a fasee da passa-
gem de uma solução aquosa desse sal através de unia . camada de um
material básico de permuta contendo cathions de um sal a ser pro-
duzido, de modo a proyocar urna permuta de cathions• e a produzir
um sal do referido éster, diferente do sal passado através da camada
do referido Material básico de permuta. .

f	 — No tratamento de ésteres de ácido sulfo-carboxffico de
menor peso molecular, de -alcóes	 sob a forma dos seus sáes de me-

• tais alcalinos —, o processo de se converter aqueles (Piá referidos
sara — que sejam relativa e francamente solúveis na água fria —
em eties que sejam mais soluveis na água fria, que abrange a fase
da passagenh de uma solução aquecida dos' referidos primeiros sáes
-através de uma camada de um material básico de permuta contendo
p caition do referido sal que é mais soluvel na l água fria.

'	 13 --No tratamento de sáes de ésteres do ácido sulfo-carboxf-
lico de menor peso molecular, de elcooes contendo de 12 a 18 átomos
de carbono — e cujos sáes sejam solúveis na água à temperatura am-
biente na proporção de menos de 1%, aproximadamente — a fase da
passagem de uma ablução quente de um sal do referido éster através

1 de uma camada de um material básico de permuta contendo os
calltions de um sal a ser produzideede modo a provocar -uma permuta
de cathions e a produzir um sal do referido ester que seja soluvel na
agua—à temperatura ambiente---numa proporção de, pelo menos

%, aproximadamente.
— No tratamento de sáes de metais • alcalinos de sulaa-ace--

talos de alcooes alifáticosede =for pês° molecular, o processo de , se
converter aqueles dos referidos Sáes—que sejam relativa, e fraca-

,mente soluveis na agua fria—ena sáes •de -bases orgânicas eitroge-
nosas que sejam apráciavelmenteanais soluveis na agua fria, que
abrange a fase da pasteaeere de•una solução aquosa quente do sal do
metal alcalino atravea de ume camada de material básico de per-
muta que contenha os'etithiens da base' orgânica antrogenosa corres-
pondentes ao referido sal que • 6 mais apreciavelmente soluvel na_	 .	 .
gun fria.

15 — No tratamento	 3,,.'r-s-de -metais. alcalinos-cie suno-acetatos
: de alcooe,s grairos ruixtos_ de óleo de caco, a fase de . passagem desses
eáes atravéz de uma civenda de material básico de permuta, con-
tendo um oathion permutável da-urna' base org-ênica riltrogenosa, do
modo a formar um sal de base nitrogenosa alo referido sulfo-acetato.

1G — No tratamento de sulfo-acetatos de alcooes de maior peso
,moIeculad—consistentes predominantemente 'em alcool lauritio—a
' fase da passagem de um sal de metal alcalino doa mesmos atietvéz de
uma camada de material básico de permuta i contendo. um cathion

I permutável de - ethanotanninaecie modo a produzir uca sal' da abano-
lamina .de referido sulfo-acetato 	 .	 '

17 — No tratamento de um éster de um acido sulf -earboxílice,
de peso molecular relativamente baixo, de um álcool de peso mole.
cular, relativamente elevado, as fases da sintese inicia do referide*
éster por um processo abrangendo a reação de Strecker e modo a
se produzir um sal do referido éster,—e da subsequente passagem dia
uma solução do mesmo por sobre um material básico e permuta,
para produzir um sal diferente do referido éster.

18 — No tratamento de um sulfo-acetato, de peso riiolecular re-
lativamente baixo, dá um álcool de peso molecular relativamente ele-
vado, as fases da sintese inicial do referido éster por um processo
abrangendo a reação do Strecker—de modo ,a se produzir uni sal do
referido éster,—e da subsequente passagem de urna solução do mesma
por sobre urre material básico de permuta, para produzir um sal die
ferente do referido éster..

19 — No tratamento de um ester de acido sulfo-c rboxflioo, de
'peso molecular relativamente baixo, de álcool laurflico as fases da
produção de um sal do referido éster por um processo renvolvendo o
emprego da reação de Strecker, e da passagem de uma eolução do re-
ferido sal atravéz de urna camada' de um material básicó de permuta,
para produzir um sal diferente do referido éster. 
• 20 — O processo de só converter um sal • de metal alcalino de
lauril-sulfo-acetato em um outro' sal do mesmo, que comereende a
passagem de uma solução do referido sal de metal alcalino de lauril-
sulfo-acetato,atravéz de tuna camada de um material traio de per-
muta que contenha cathions substituieeis outros que não os exis-
tentes na referida solução, do modo a se recuperar uma solução de
um outro sal delauril-sulfo-acetato.

21 — O processo de se converter um sal sactico ou potássio de
lauril-sulfo-acetato em 'mit sal que seja soluvel—nuena proporção
de mais ou menos 8 %, pelo menos—na água à temperatura ambiente,
que compreeride a preparação de uma solução aquasd quente, con-
tendo mais ou menos 8 %—pelo menos—do referido 4a1 sádico
Potassico. e a passagem da referida solução—enaquanto quente,—

thions substituiveis de um sal mais soluvel, de modo 	 substituir o
atravéz de uma camada de material básico de permuta l contendo ca-

iou ou potassico pelos cathions do material básico de permuta e a
formar uma solução de um sal de laurilesulfo-aeetatc1 que--6. con-
centração .existente—perinaneça clara à temperatura ambiente.
• 22 — O processo de se -converter um sal sádico oü potassito
um suifo-acetato de álcool laurilico em um sal de alkilolanrina do
mesmo, que compreende a formação de uma • solução equosa quente

4 - contendo muitos por cento, pelo menos, do referido sal sádico ou
potassio,—e a passagem da referida solução—enquanto quente —
através de uma camada de material básico de permuta, contendo Ione
substituiveie 1 de alkilolamina, de modo a efetuar uma perninta 'de-
cathions e a 'se obter um sal de alkilolamina que seja soluvel
meios aquosos frios numa proporção de muitos por cento pelo menos:

• O requerente 'reivindica de acordo com a Convenção Inte irnac:e-
nal e o art. 38, dó regulamento a que se refere o decreto n.
de 19 de dezembro de 1923, a prioridade do correspondente ipedido,

' depositado na Repartição de Patentes dos Estados Unidos, ani li de
fevereiro de 1938, sob o n. 190.135.

(C. 7-.444-18-11438-10$200)

•
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MARCAS="DEPOSITADAà'

p,x1kl•-lpira kt

SUEFOGOls
(ENXOFRE COLLOIDAL ORAMO)

Formula e preparação do

FRIINISCO

1NDIcA.ÇÕES:
Affecçõee da pene. affecções das

vlas respiratorias, infecções intesti-
nass,perturbações da nutriçAo.rheu-
midlsne0. arthritismo, dermatOses.

MODO DE USAR:
Adultos: 2 colheres das de chá ao al.

moco e ao jantar
Crissfas: 1 colher das de chá 2 a 3

gazes por dia, segundo o caso.

DEPOSITO: RUA 1.0 DE MARÇO, 17

RIO DE

~st 3 -= Produto farmacêutico (renovação,'

Termo n. 63.399, de 12 de novembro de 1998
Brneto de Carvalho & Comp. — São Paulo

PHES

Clase 42 — Aguardente de cana

•

e~emeg)n.-. 	 	 '

Termo n, 63.397, de 12 de nOvembro de 1938
0dm de Carvalho Ferreira — Capa/ Fe.derat

TM-Mn

4	 44dtl-11

Publicito:10 telta de aotirdo 1104 e elittz ti ale lintulanuati• nauta (Deo;a 18.164 de 103
reját.rare Uld00. na data do pabiloacio astaspara • aorr ar o grana te e* Can para datlerlmeatO do Pedido.	 paraitts em premo poderio alarmistas UM OPffidtde3 ao Departamento Nad014.1 da 'Turim!~ Zjaaaatzle"#!swee@ere gim ei julgarem propeNowees com a ~malta do beRfeeso

8.1.1"1"111111111111111~~0........,-~....

rerrno n. 63.393, 4e 12 de novembro de 1908	 Termo n, 63.398, de 12 de novembro de 1988
P. Pinheiro & Comp. — Capital Federal	 aall)clicoo António Ciiffoni Filho — Capital Federal

0144140 42 — Aguardente, álcool, v.Itabos, cervejas , vem" 0~1
quinado, licores, biter

Arermo n. 63.394, de 12 de novembro de 1-036!
',liguei Francisco — Capital Federal

ClaBeó 88 — Papel para escrever, para imprimir, para deseirdiat, parg
encadernar e para embrulho. Livros, cadernos, cadernetas de pitme
pel em branco. Papel cartão; cartolina, papelão, envelopes e pe.*
pee sem impressão.

Termo n. 63.400, de 12 de novembro de 1938
Brnesto de Carvalho ,Sc Comp. — São Paulo

LEONOR
Classe 38 — Papel para escrever, para imprimir, para demiti*, pare

encadernai e para embrulho. Livros, cadernos, cadernetas de pa4
pel em branco. Papel cartão, cartolina, papelão, envelopes e pa,
pois sem impressão.

Termo n. 63.402, de 12 de novembro de 1938
Sales Oliveira & Comp. Ltda. --São- Paulo

21POORAPIIIa	 SIQUEIRA

k.Aasse 60 — Impressos (renovação)
.....nn4n•••nn••n....ea

Termo Ti. 63.403, de 12 de novembro de 1938
Les n-dAissements Byla, SochSté Anonyme — Paris . — França

---.4

GONADORMONE

Classe 3 — Produtos farmacêuticos
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,WORANTUOS moa
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Classe 3 — Preparado fartnacéuti 3

'	 -
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Termo n. G3.401, de 12 de novembro de 1933 	 r •

Cknalpaultia Agrícola União Industrial .de PernambuoR	 Licito

'	 '''Pernarnbuon

Classe 41 — Açucar

Termo n. 63.401, de 12 de novembro de 1938
Les Etablissements Byla, Société Anonyme — Paris 	 France»

Termo ri 63.408, -de 12—:diMsrelialifii
I	 •

piagAbarT0	 Comp..Ltda.	 _Fecigrat
.	 _

tt- EDYL "

LABORATORIO CANABARRà
CanabarrO & Cia: Ltda.

Rio de \Janeiro
Classe 3 — EspecialVades farmacéuticias

Termo n. 63.409, de 12 de novembro de 138
Clanabarro & Comp. Ltda. — Capttal F dera)

IIVANIAL

LABORATORIO CANABARRO

Canabarro 81 Cia. Ltda4
Rio de Janeiro

Classe 3 — Especialidades farmacéutiças

.44~1~~

1938
de São Paul*SOMATORMONE

Teimo n. 63.410 de 14 de novembro de

alikankka "Oessy" S.A. — Campinas — Estado

Termo n.. 63.405, de 12 de novembro de 1938
Les EtablisSements Byla, Société Anonyme 	 paris	 Vragoa•

Classe GO — Revistas, reclames e impressos em geral, folheto!

Classe 3 -- Produtos farmacêuticos

NEURORMONE
Classe 3— produtos farmacêuticos

Termo n. 63.406, 'de 12 de novembro de 1938t

s Agostinho & Comp. -- Capital Federal

O . C à r a 'á o do-,BrasiU

Termo n. 63.407, de 12 de novembro de 1938
Elanabarro & Comp. Ltda. — Capital Federal

Classe 43 — Água mineral (Renovae ai

Termo n. 63.411 do 14 de novembro de 1933

Mut 1149,1bita Y Movi e Fernando A. nublo •5: T duri -- S. Pau143

Iv~r

" D I G 'E S TA N

LABORATORIO CANABARRO
Canabarro & Cia. Ltda.,

Rio de Janeiro

Classe 3 — Especialidades farmadutioats
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Welingki ti. 63,412 de 14 de novembro de .1238

, Alffed penoltn — porto Alegre	 RiO,pran_lex ;lb" tIlpe

(1(

FANCEAR

Termo n. 63.417 de 14 de novembro de 1938
-W4.-AU1_,0443b Anus gouses, United — Lonarelmagerra

GONANT
Classe 3 — Produto farmacêutico

Termo ri. 63.418 de 14 de novembro de 1938
Warmoquímica Limitada — Capital Federal

_
emsae 10 .__. Brocas dentárias, para uso dás Miatilitita:i„,„•;,,,,____________________ 	

Termo n. 62.414 de 14 de novembro de 1208
Ouchabqui & Cia. — Porto Alegre — Rio Gemida do /0t,

i

I
i

[ral~ 37 — Camisas, pijamas, cuecas, lenços, lençoes, frOntietii, toa-
lhas, guardanapos e outras roupas brancas de uso pessoal e para
Sama e mesa.

•
Termo n. 63.415 de 14 de novembro de 1938

r.A~Msxican Petroleum Conapany, Limited — Loindreg, 1301~8
e nesta Capital	 _ _

MiELL BRAND

Obesa 47 — Produtos da classe 1-tenovação)'

Termo n. 52.416 de 14 de novembro de 1938
pinheiro Martins & Cia. — Cidade do Salvador, En dtt Dek

Çla., e 41 — Café

FARMOOIJIMICA LIMITADA
RIO DE JANEIRO

Classe 3 — Produto farmacêutico
'1MTermo n. 63.419 de 14 de novembro 'de 1938

José Pedro Manzano e Vatter Lima Pedreira — São Paulo

Classe 60 — Revista ou jornal

Termo n. 53.421 de 14 de novembro de 1938
Andino Bartoláo — São Paulo

VALLINNOS
Glasse 44 — Queijo, manteiga, creme de leite, requeijão, doces (JÃ-leite e de frutas, conservas de legumes, de carne, de frutas e elfzf

leite, biscoitos, balas, bombons, caramelos, geléas, confeitos, mas-4/

a
sas alimentícias, fermentos, banha, sal, vinagre, alho, cereai
carnes frescas, secas	 salgadas, , salchichas, salames, mortadeias, línguas, presuntos, linguiças, paios, margar i na, chá, herv4,
mate, cacau, chocolate, azeite, batatas, cebolas, feijão, arroz,.
sangica, milho, farinhas alimentícias, amendoim, c5cos, azeito4;
nas, bacalhaus, soalhos; canela, pimenta, toucinho, ovos e leit.

_Termo n. 03.422 de 14 de novembro de 1938
•áldino Bartoldo — São Paulo

BOM DA
Classb 41. — Queijo, manteiga, leite, creme de leite, requeijão, doce0

de leite e de frutas, ovos, conservas de legumes, de carnes, eon-4
;eitos, massas e farinhas alimentícias, fermentos, banha, sal, v1-.
migre, alho, cereais, carnes frescas, secas e salgadas, salchicha"
salames, mortadelas, e toucinhos, linguas, presuntos, linguiças,
paios, margarina, chá, erva mate, cacau, chocolate, azeite, bata-4tas, cebolas, feijão, arroz, cangica, milho, amendoin, eboos, azel4tonas, bacalhaus, coalhos, canela e pimenta.
	 J

,EPATÕ LISA

CABORATORIOS PAULA SOARE
Rua 15 de Novembro, 225

CUfITISA r.,==ata PARANÁ

Classe a . — E-pecialidade farniacètit iva

Termo n. 63.423 de 14 de novembro de 1938
Laboratório Paula Soares, — Curitiba	 Estarb do Paraná
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"ClatsO 3 — Produto farrnaceutico inedfc1113/

Termo n. 63.426, de /4-//-938

Clairj	 - Vinhos, vinhos licorosos s principalmeake j11004
porto
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Illememew.m

• Termo n. 03.424 de 1 .1 de novembro de 1934	 .---'47-175--11 Term	
'

o n 03.128, de 14-ii-938-
t	 ;••	 •	 Á	 w.	 ._." - 
f,n!1..boratório Paula Soares — Curitiba — Ésiado do pf~ ..'	 To41(..	 Lee Oompany, Limitar" — Manehoger, Insigerra

~dgr

BENZIL- COLESTE
r:•“ á'''.kn

LABORATOR108 PAUL:À ets-xin
_	 Rua 15 de Novembro, 225

bURITIBA	 'PAR A.Frk

Glasse 3 — Especialidade farmacêutica

Termo n. 63.425, de 14-11-938 	 •

Lutkuto Maximo Pereira Junior	 Divindpolis — Rgis¡ki	 Wpaa

reeNNEgalla•

th91.01 Prodhurat Lee _Company, Limited — Manchgütt lip,skteerrÉi

TOBRALCO.:
0181415-01	 Fazendas de algodão, em peça t'ae.11bVISIM;

Termo n. 63.429, de 14-14-988
Patforatoires Longnet — Peais — França

ISIPq-CUIRYL.
assoe 3 — PrOdutos farmaceuthbii .

Termo n. 68.430, de 14-11-938

wiLk_..vjout Ekepaa Thuir (Pyrénées-Orie~ allín ,

1
 L'INSTITUTO DO VINHO DO PORTO

(Organime °Meie! de ~Me) • maga ee PORTO
dana Ia dem • VINHOS de QUALIDADE, • Maervée á
ne ateia de tola mula totalied de...perimi...de Porte..

cileir4 ',Vinhos, vinhos licorosos e principalnieff~
porto

.	 ,	 Termo n. 63.431,de 14-11-938

a.	 Volet Freras — Thuir (Pyrértées-Orients,04 retn?

_

	

	 ...I	

PYRAMID
HANDKETLCHIEFS,

[CIb	 Lenços de algodão, não vendidos 	 em pe. RIUMW-0110) 

Termo n. 83.427, de 14-11-938—

Roota1 Brodhurst Lee Company, Limited — Manches0A ~atenra

git144*	 siénow4e algodãs, u ven~ em peças. :(31"VacitirY



11,11173X
CIA. INDUSTRIAL DELFOS S.A

RIO DE JANEIRO
Classe 3	 Especialidade farrnaceutica

Termo n. 63.436, de 14-11-938
António Pereira Bastos — Capital Federal

m

. Glasse 44-	 Ciwarr'le Gano ti	 Café torrado; cré, em grão ou moido

(.1
.0111011E1

caasse 4z — Aguarnente (Renova ão
""

I
	 --.01~~1111~

Termo n. 63.434, de 14-11-938
Apostolo Gregoar — Capital Federal

Classe 42 — Vinhos de laranja e outras frutas 	 1

Termo n. 63.439, de 14-11-938
JU8tit10 Gomes de Castro & Comp. — Capital Federal

-	 ,	 : •
‘........tamr ant-tati-T et r a 2r, .' 'DIÁRIO Oriatitel 	 4110in 41£ Fro-prilMacTe IndustrialS' 	 Novembro de 1938

	

,	
,	 Termo ri. 63.432, de 14-11-931 1 :: % ‘ P P P" ii. .	 , ,. ..• Termo n. 63.435, de 14-11-938

	

ikjb Mb; Witt gtores — Thuir (Pyréné f r.,StulItati.A,ilgán4;.	 . ., , LAGffilranhia Industrial Delfos — Capital Federal. ._

twatié 'te	 Vinhos, vinhos licorosos e prinolatitnit4.1Mi
porto

Termo n. 63.433, de 14-11.-938
lagouyeç, Guillet & Cie. — Saintes (Charallte.-kt~

ti4OF mi44-

ROUYER.GUILLET&Cf.

COGNAC
ecaraot THE LAUL tHEN TH SOTTLIC ta cartli

E on un e g 5
Otaffi 4 Essôncias de perfumes, perfumes simples e combinados,agua de Colônia e de quina, vinagres aromáticos, pós de arrós, Cas

tala* e de sabão para barba, muges, e carmins inça a cutia e oslábios, pastas, pós, vernizes, esmaltes e outros preparados para atratamento e -embelezamento das unhas; liquides, pós e pastas
para maquilage, crayon, batons, e semelhantes para os lábios e

- olhos, brilhantinas, tinturas, bandolinas, cosmétioos, e fixadorea
do cabelo; Óleos perfumados, preparados para os dentes, sais
perfumados para banhos, pentes e escovas para o cabelo, asco..
na e semelhantes para os dentes; polidores, escovas pinteis a
Outros utensilios para o tratamento das unhas e loções.

Termo n. 63.438, de 14-11-938
Augusto Casario Diaz André e Fernando Espose/ — Estação do Sacra-

mento — Estado do Rio



t •	 -	 =

Termo n. 6L442, de 13 - 11 -998

R. WOhé Yan*eauS — Niteréd	 DEmid. byi

BANDEMA

I O

,

Chieee 16 Tubos de concita -

0/asse 13 — Alianças e aneis de met" ,aêM-44193566W

Termo il. 63.146 de 16 de novembro , de 1.938
Ricardo Brugui — Salvador — Estado dá" PO46.

— Toda' e qualquer peça de vidro que se destina h iitifinaçáo
7774-:"	 Termo n. 08.448 de 16 de novembro de 1938

kaatifioio Ali4onin4 Ltda. — $ão Paulo

Og¥4.,	---#~304

.

	

	 Classe 41 — Sal para alimentação do gade
" leAffac. ie.-~	 4i.dki-:

.Termo n. 63.443, de 14-11-938
• reão Baptista do Espirito Santo — Capital Fedowl •

zur.k .macráin 11(Tétt8

rtl7R: grierR14 g. 83;446 d.0 n i1/4, t1.0,v~, 	 , 8 088
.	 Onente''.0 P0114)a

if 
bbr.44 de Lin(	 gto,pÁllo

I	 '.... 1 2 e:d	 ur	 à.,

•

1 -
Case '48 — Aliniscar, carinin, 'rouge, oitavona, batons, lapis paha Ma-

quilage, óleos perfumados, óleo de babosa, óleos para o :abale,
pó de aros, talco, sabões e sabonetes perfumados, em massa, &»1

barra, em bastões, em tubo, , em pó, em liquido, em flocos, en,

escamas°, em crome; amónia líquida, em pó o em pedra para
banhos; dentifrícios; em' posta, em sal,bão, em creme. liquido,
elixir e em pó; cremes e pomadas para' o .embelezamento e ma-

ilagem; essências, extratos, lança-perfumes, sachetes, tabla-
s, vinagres aromáticos e.carminosos; -sais perfumados; extra-

, , perfumes, essências,- cheiros em pastilhas, em tabletes, em
lentilhas, em troscisco e em pílulas; papeis carminadas, pre-
rumados ou com pó de arroz; água para beleza, água de quina.
água de rosas, água de alfazema, água de Colónia, água pa-a
maquilagem, glicerina perfumada para uso do toucador; po-
madas, tinturas, petróleo, loções, brinlhantina, bandolinas, cos
méticos e fixadores para o cabelo, pestanas, cílios e bigodes; de-
pilatórios, desodorantes, vernizes, esmaltes, pastas, tijolos e pós
para unhas; creme para a pele; arminhas, "pons-pons" pentes,
escovas para dentes, cabelos, pestanas, sobranolhas, cílios t
unhas.

yerrno n. 8.441 -de 18 de novembro de 1038
P. Taraiiini	 CaPital Federal

Misse aõ — Jorna/ _

Ferra° n. 66.444 de 16 de novembro de .4~
phaang 8c. O4. — ap ibM Yediárl



?RES PONTES
4, 4,

TECELAGEM HELVETICA@
STRANDRÉ

, c
fv4

Clame 24 — Sacos de algodad.
Wmee~~153~~	

(Draw n. 63.450 de 16 de novembro de itia
figiátujui9 /dada Ltda.

1

z32434	 Segunda-feira 21	 DIÁRIO OFICIAL (Revista da PrfrprioAláde IndustriaIr Novembro de 1938

(Carmo n. 63.419 de 1C 'de novembro 'de 1938i/	 , Termo n. 63.452 de 16' de novembro-de 1938
Weoelagem Helvetica Ltda. — São Paul,'" 	 nr-dan'&'Cia:	 Joinville	 Estado de Santa ilataria4

"MV

"VICTORIA'")
Industria Brasileira

H. Jordan & Cia.
Joinville - Santa Catnarina

Classe 41 — Erva mate (Renovação)"

"LELIA"
Industria Brasileira

H. Jordan & Cia.
Join.ville	 Santa Catharina

Classe 41 — Erva mate (Renovação)

RI 0 BRANCO",
Industrie. Brasileira

H. Jordan & Cia.
Joinvlji.e- Santa Catharina:

Termo n. 63.453 de 10 de novembro de 1938
brdan & Cia. — Joinville — Estado de Saila Catarina.

Termo a. 68.454 de 18 de novembro de 1938
bedaa & Ota. — Joinville — Estado de Santa Gatariva

atasse	 — Fogareiroa

ihrtue a. 63.451 de 18 de noveMb4
~ai Ltda. — S6o . •//44,W'

Glasse 41.	 Massa alimelt(4414

.Ciasse 41 — Erva mate (Renovação)

Termo n. 63.455 de 16 .de novembro de 1P38
Soeieté Nouvelle Dorin — Colombes (Sena) França

ACTUALITÉ
CIMO 48 — Cosméticos, pós, cremes e todos os produtos de ,beleza,

'adumaria( saboaria e artigos _de. toucador a saber: ---= Par-perfumaria
meu, extratos, essências, almíscar, carmin, rouges, crayons,,

atoam, lapis para maquilage, óleos perfumados, óleo de babosa,
-410os para o cabelo e para a pele, pó de arroz, tllco perfumado,
sabões e sabonetes perfumados, em massa, em barra, em nas..
Ws, em tubo, em pó; em liquido, em flocos, em escamas e em~me; amónia liquida, em pó e em pedra para o banho; denti-
Maio * em pasta, em sabão, .erit creme, em liquido, em tijolos, em
Pé e era forma de elixir; cremes e pomadas para o embelezamento
• maxpfilage da 'pele,- lança-perfumes, saches, tabletes; vinagres
aromáticos . e . carminados; perfumes em geral e sais perfuma-
loa; cheiros em lentilhas, em pastilhas, em trosciscos, em pitu-
tu e em tabletes; papeis carminados, perfumados ou com pó de
&MOS; água de colónia, água de quina, água de rosas, água de al-
fazema, _água de beleza, água para maquilage, glicerina perfu-
mada para uso no toucador; pomadas, tinturas; loções, peteieos,
brilhantinas, bandolinas; cosméticos e. fixaclo,res _ para o cabeio,
arames e pomadas para o :ambelezamento 'da -cu;-1., líquidos e
pastas para o embelezamento de rosto, olhos e cab plos; depila-
tórios e - desodorantes; vernizes, esmaltes. pasta:. tjolos e pós
para unhas; arminhos, pons-pons e pentes, esc•,va, para dentes.
°abetos, pestanas. sobrancelhas, cilins e unhas:.



•

Oloese 46 — Título

Termo n. 68.466, de 14-11-938

"idelebitk 1/im álgiNee — Ira* de Saerameato 1~40

Vkls°
:Classes 1, 2, 44 e 416 — Tttuto

fflersoo n. 68.460, de 14-11-48
Mino Desibbeite — quitai Federa(

PER 21t	 ediarUters, etraeilffiffis, eteafrilblet,
ammemmee.---

Termo n. 66 . 457, de 1 6-1 1-38
614rp & Comp. Ltda. — Capital Pedegl

Grei n 1). mon a,

AR

dasee6 41,, 42, 48 e 44 —.Tituld
Temo a. 68.395 de 12 de novembro de 6668

áibeiro & Santos — Santos — Beted4)	 gekit fittdi	
Wenn() n . 63 . 441, fie 1 4-11-938

,	 Vieetterieá 13okel	 Federa()

Bar. Padaria e Confeitaria . jockial

•!4:

••S

Mtkigà* 41? w111,4100

• DIÁRIO OEICIA T: , '4111 4 xi,a,	 r-Oi) rieTtldj IRtRistliTãlYSeg,unclarf ei - 21
k

•Termo n. .61;450, do ."1G-11-3$ k
.~panhia de Charutos P000k,: Sucessora de Pooek & (MU	 C

dado do fio Grande — Zstado d RioPi~*411

ormo n. 63.419, de 14-11-968
(	 & Comp. — São Pau42 . .

EIN1666 '68	 Grérnes para a pele, líquidos para embele6" 1% -tif
r0s, talco, lodo, beton, perfumes, sabonete, dentifárdo, extrato,
!fornis para unha, tintura para cabelo, desodorante, eoentet pos,

r kOuge e briltantina.

DE ESTABELECIMENTO, INSIGNIA D. MOIAM
E NOME COMERCIAL

Termo n. 63.392 de 12 de novembro de 1969
P. Pinheiro Comp. — Capitai Fedesal

Classe 42	 Tituki	 •	 •

.	 ,
-0466aea 411. e	 - Tituit

Tm= n. 66.440, de 14J41-938.

al263ã	 GIMPo	 — !à1313. .4a1 Redeojg

•

Classes 41, 42, 43 — Mulo	 ellekleeptl~

Termo n. 63.396 de t2 de novombro de 1096

Illbeiro & Santos — Santos — lilstado de São Rada

'Bar. Padaria e Cort.feitarla

Passes 4j.. 44 43_ 
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-141	 TÊRNIOS ANTERIORES 	 .1 Termo n. 57.708, de 16-2-38
Arsênio Guidotti — São Paulo

•
68,034 de 25 de outubro de 1938 (depósito- ge/te

de 3 de setembro de 1938)
8aspet)ati Baiana de Minerais Ltda. — S. Salvador	 latel

Baía

Classe 4 — Madeira artificia/

Termo n. 61.900, de 1-9-38
Gomes Ferreira 8c Comp. — Niteroi — Estado do Rio

Vegt10~40._.
umwe go -- Artigo da ohlak

~Mo n. 63.389 de IA de novembro de 01_4
1. Carreira Junior -7 Capital Fedarffi,

eovok Prelw
GOMES FERREIRA C CIA
R, 65ARIMHAt. DEODORO. 319 • reL.33sia

\CTF-tEPOY
rape DO RIO

Giaaee 48 — Aguardente de cana (parati)

Termo 57.395, de 29-1-938
Seratim Blasi & Cia. — São Paulo

EDEA rie V05C FLEX
Marca Registrada

eteTeSe 11 — Artigos da classe (RetteginCW

•

toirine n. 83.390 de II de novembro de 1.98§;
a. rÁarreira Junior — Capital FedReig

Oittoe 55 — Produto adesor e conservuter de correias transmissoraEi,
4a aderkwia das mesmas às polias e ettre roldanas ou rolos
/rido ( asa liquido, semi-liquido, pastoso, em massa-dura e semi-dura).

Termo 57.842 de 22-2-938
3. Pirilo & Filho — São P.aulo

VIICTOIRIA
Marca Registrada

Jaa,eee ii — Artigos da claese (Renovação). Glasse GO -- Giz
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Preço dis téiaems 40 hoje 1$000

IMPRENSA:- NA.OKINM. INDUSTRIA DO --ÍORNAGI
MAPA MAR500AGI	 — roem *e liALADOUQO
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